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são sonora em freqüência modulada, com fins ex­
clusivamente educativos, na cidade de Teresina, 
Estado do Piauf. Aprovado, após parecer de ple­
nário, tendo usado da palavra os Srs. Pedro Simon, 
Epitácio Cafeteira, Lúcio Alcântara, Roberto Freire, 
Freitas Neto, Marina Silva, Artur da Távola, Antonio 
Carlos Valadares, Júnia Marise e José Ignácio Fer-
reira. À Comissão Diretora para a redação final....... 04956 

Redação final do Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 135, de 1995 (nº 80/95, na Câmara dos 
Deputados). Aprovada. À promulgação............... 04966 

Projeto de Decreto Legislativo nº 138, de 
1995 (nº 424/94, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Prefei­
tura Municipal de Campinas para executar, na ci­
dade de Campinas, Estado de São Paulo, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
com fins exclusivamente educativos. Aprovado, 
após parecer de plenário. À Comissão Diretora 
para a redação final............................................... 04966 

Redação final do Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 138, de 1995 (nº424/95, na Câmara dos 
Deputados). Aprovada. À promulgação............... 04968 

Projeto de Decreto Legislativo nº 139, de 
1995 (nº 81/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Empresa Paulista de Televisão Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na cidade de Ribeirão Preto, Estado 
de São Paulo. Aprovado, após parecer de plená-
rio. À Comissão Diretora para a redação final. ..... 04968 

Redação final do Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 139, de 1995 (nº 81/95, na Câmara dos 
Deputados). Aprovada. À promulgação............... 04970 

Projeto de Decreto Legislativo nº 140, de 
1995 (nº 422/94, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio e Televisão Bandeirantes do Rio de 
Janeiro Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são de sons e imagens (televisão) na cidade. do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Apro­
vado, após parecer de plenário. À Comissão Di-
retora para a redação final. ................................... 04970 
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Redação final do Projeto de Decreto Legis- blica submete à deliberação do Senado o nome 
lativo nº- 140, de 1995 (nº-422/95, na Câmara dos do Senhor Fernando Pedreira, para exercer o 
Deputados). Aprovada. À promulgação............... 04972 cargo de Embaixador, Chefe da Delegação Per-

Projeto de Decreto Legislativo nº- 146, de manente do Brasil junto à Organização das Na-
1995 (nº 45/95, na Câmara dos Deputados), que ções Unidas para a Educação, Ciência e Cultura. 
aprova o ato que autoriza a Prefeitura Municipal Apreciado em sessão secreta ........................... . 04975 
de Poços de Caldas (Rádio Ubertas) a executar Mensagem nº 377, de 1995 (nº 1.281/95, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência na origem), pela qual o Senhor Presidente da Re-
modulada na cidade de Poços de Caldas, Estado pública submete à deliberação do Senado o 
de Minas Gerais. Aprovado, após parecer de nome do Sr. Itamar Augusto Cautiero Franco, 
plenário, tendo usado da palavra o Sr. Francelino para exercer o cargo de Embaixador, Chefe da 
Pereira e a Sr'! Júnia Marise. À Comissão Direto- Missão do Brasil junto à Organização dos Esta-
ra para a redação final........................................... 04972 dos Americanos. Apreciado em sessão secreta. 04975 

Redação final do Projeto de Decreto Legis- Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
!ativo nº 146, de 1995 (nº 45/95, na Câmara dos da Câmara nº 5, de 1995 (nº 5.653/90, na Casa 
Deputados). Aprovada. À promulgação............... 04974 de origem), de iniciativa do Presidente da Repú-

t Parecer da Comissão de Relações Exterio- blica, que dispõe sobre limites de potência dos 
res e Defesa Nacional sobre a Mensagem nº 298, aproveitamentos das quedas d'água e outras fon-
de 1995 (nº 953/95, na origem), pela qual o Se- tes de energia hidráulica de capacidade reduzida 
nhor Presidente da República submete à delibe- e dá outras providências. Aprovado após usar 
ração do Senado o nome do Senhor Francisco da palavra o Sr. José Eduardo Dutra. À Câmara . 
Thompson Rores Netto, Ministro de Primeira dos Deputados ...................................................... . 04975 
Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulati- Projeto de Lei da Câmara nº 91, de 1993 
vamente com a função de Embaixador do Brasil (nº 1.230/91, na Casa de origem), que dispõe so-
junto à Santa Sé, exercer a função de Embaixa- bre a alienação de bens imóveis da União a Esta-
dor do Brasil junto à Ordem Soberana e Militar de dos e Municfpios. Aprovado. À sanção ............... . 04976 
Malta. Apreciado em sessão secreta................. 04974 Projeto de Lei da Câmara nº- 202, de 1993 

Parecer da Comissão de Relações Exterio- (nº 562/91, na Casa de origem), que dá nova re-
res e Defesa Nacional sobre a Mensagem nº- 342, dação ao art. 11 do Decreto-Lei nº 1.968, de 23 
de 1995 (nº 1.084/95, na origem), pela qual o Se- de novembro de 1982, que altera a legislação do 
nhor Presidente da República submete à delibe- imposto de renda de pessoa ffsica residente ou 
ração do Senado o nome do Senhor Pedro Paulo domiciliada no Brasil e dá outras providências. 
Pinto Assum'pção, Ministro de Primeira Classe da Apreciação sobrestada, para aguardar pronun-
Carreira de Diplomata, para exercer a função de ciamento da Comissão de Assuntos Econômicos 
Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel. sobre o Requerimento nº 1.577/95 ....................... . 04977 
Apreciado em sessão secreta............................ 04975 Projeto de Lei da Câmara nº 115, de 1994 

Parecer da Comissão de Relações Exterio- (nº 3.358/92, na Casa de origem), que acrescen-
res e Defesa Nacional sobre a Mensagem nº- 348, ta exigência para a adoção internacional. Dlscus-
de 1995 (nº 1.1 04/95, na origem), pela qual o Se- são sobrestada para reexame da Comissão de 
nhor Presidente da República submete à delibe- Constituição, Justiça e Cidadania, nos termos do 
ração do Senado o nome do Senhor Oto Agripino Requerimento nº 1.578/95, após usarem da pala-
Maia, Ministro-de Primeira Classe da Carreira de vra o Sr. Eduardo Suplicy, a Sr'! Júnia Marise e 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador os Srs. Bernardo Cabral, Lúcio Alcântara e Epitá-
do Brasil junto à República da África do Sul. cio Cafeteira .......................................................... . 04978 

Apreciado em sessão secreta............................ 04975 Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 1994 
Mensagem nº- 300, de 1995 (nº- 955/95, na (nº 4.650/94, na Casa de origem), que dispõe so-

origem), pela qual o Senhor Presidente da Repú- bre bebidas. Dlscussllo encerrada, ficando avo-
blica submete à deliberação do Senado o nome tação adiada por falta de quorum .................. : ..... . 04981 

do Senhor Cláudio Maria Henrique do Couto Projeto de Lei da Câmara nº 54, de 1995 
Lyra, Ministro de Segunda Classe da Carreira de (nº 2.188/91, na Casa de origem), que altera o 
Diplomata, para, cumulativamente com o cargo caput do art. 53 e o § 3º do art. 63 da Lei nº 
de Embaixador do Brasil junto à República Coo- 8.245, de 18 de outubro de 1991, que dispõe so-
perativista da Guiana, exercer o cargo de Embai- bre as locações dos imóveis urbanos e os proce-
xador do Brasil junto a São Vicente e Granadi- dimentos a elas pertinentes. Discussão encerra-
nas. Apreciado em sessão secreta........ ............ 04975 da, ficando a votação adiada por falta de quorum . . 04981 

Mensagem nº- 304, de 1995 (nº 971/95, na Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 1995 
origem), pela qual o Senhor Presidente da Repú- (nº 4.434/94, na Casa de origem), que altera are-
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dação do art. 12 da Lei n2 7.520, de 15 de julho 3- RETIFICAÇÃO 
de 1986. Discussão encerrada, ficando a vota- Ata da 201!! Sessão Deliberativa Ordinária, 
ção adiada por falta de quorum...... .. ......... .......... 04981 realizada em 29 de novembro de 1995. (Publica-

Projeto de Lei do Senado• n2 5, de 1995- da no Diário do Senado Federal de 30 de no-
Complementar, de autoria do Senador Pedro Si- vembro de 1995) ....... .. .......................................... . 
mon, que acrescenta parágrafo ao art. 38 da Lei 4 -ATAS DE COMISSÕES 

04994 

n2 4.595, de 31 de dezembro de 1964, para ex- 45!! Reunião da Comissão de Assuntos 
cluir do beneficio do sigilo bancário as pessoas Econômicos e 2!! da Comissão Mista destinada a 
que menciona. Apreciação sobrestada, em vir- apreciar a Medida Provisória n2 1.179/95, realiza-
tude do término do prazo regimental da sessão... 04982 das em 28 de novembro de 1995 ......................... . 04995 

Projeto de Lei do Senado n2 211 , de 1995-
Complementar, de autoria do Senador Freitas 
Neto, que modifica dispositivo da Lei Comple­
mentar n2 82, de 27 de março de 1995. Aprecia­
ção sobrestada, em virtude do término do prazo 
regimental da sessão. . .... .... .. .. .. .. ... . .... ... . .... .... ...... 04983 

2.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR CARLOS PA TROC[NIO - Con­

siderações acerca do tema imagem do Parla-
mento, tratado pela Senadora Marina Silva, publi-
cado no Jornal do Senado..... .............................. 04983 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA -Ética 
na polftica, revertendo em beneficios para o cres-
cimento e o desenvolvimento da Nação. .............. 04984 

SENADOR ADEMIR ANDRADE - Regis­
trando os sete anos do assassinato do Deputado 
Estadual João Carlos Batista, então llder do PSB 
na Assembléia Legislativa do Estado do Pará, e da 
luta contra a violência no campo e a impunidade. ... 04987 

2.3.2 - Designação da Ordem do Dia da 
próxima sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3!! Reunião Conjunta das Comissões de 
Assuntos Econômicos; Relações Exteriores e De­
fesa Nacional; e de Fiscalização e Controle, reali-
zada em 5 de dezembro de 1995 ......................... . 

25!! Reunião Ordinária da Comissão Direto-
ra, realizada em 30 de novembro de 1995 ........... . 

5- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

05035 

05092 

N219, de 1995 ............................................. 05092 
6 -ATOS DO DIRETOR-GERAL 

N28 963 a 971, de 1995................................ 05093 
7-MESA DIRETORA 
8 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
9 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
1 O - LfDERES E VICE-LfDERES DE PAR­

TIDOS 
11 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
12 -COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
13- COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos tennos do art 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO~ 163, DE 1995 
Aprova o ato que renova a concessao 

outorgada à Rádio e TV Portovisao Ltda. 
para executar seNiço de radiodifusao de 
sons e imagens (televisao) na cidade de 
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 º- É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/n, de 26 de julho de 1994, que renova, por 
quinze anos, a partir de 5 de outubro de 1992, a 
concessão outorgada à Rádio e TV Portovisão Ltda. 
para executar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na ci­
dade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art 2º- Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de dezembro de 1995.- Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos tennos do art 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO~ 164, DE 1995 
Aprova o ato que renova a concessao 

outorgada à Rádio e Televisao Gazeta de 
Tapera Ltda. para explorar serviço de radio­
difusao sonora em onda média na cidade de 
Tapera, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 º- É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/n, de 4 de agosto de 1992, que renova por 
dez anos, a partir de 4 de dezembro de 1991 , a con-
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cessão outorgada à Rádio e Televisão Gazeta de 
Tapera para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Tapera, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de dezembro de 1995.- Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº-165, DE 1995 
Aprova o ato que renova a conces­

sao outorgada à Rádio Menina Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusao sonora 
em onda média na cidade de Olrmpia, Es­
tado de sao Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 Q E aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/n, de 15 de setembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 19 de maio de 1991 , a con­
cessão outorgada à Rádio Menina Ltda. para explo­
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média na cidade de Olímpia, 
Estado de São Paulo. 

Art 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de dezembro de 1995.- Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº-166, DE 1995 
Aprova o ato que renova a permis­

sao outorgada à Fundaçao Expansao Cul­
tural para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Manhuaçu, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 Q E aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nQ 1 05, de 24 de junho de 1992, que renova, 
por dez anos, a partir de 28 de fevereiro de 1989, a 
permissão outorgada à Fundação Expansão Cultural 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Manhuaçu, Estado de Minas Gerais. 

Art 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de dezembro de 1995. -Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado F e-

deral, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº-167, DE 1995 
Aprova o ato que renova a concessao 

outorgada à Empresa Paulista de Televisao 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusao 
de sons e imagens (televisa<>) na cidade de 
Campinas, Estado de sao Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 Q E aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/nQ, de 26 de julho de 1994, que renova, por 
quinze anos, a partir de 12 de fevereiro de 1991, a 
concessão outorgada à Empresa Paulista de T elevi­
são Ltda., para explorar, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são) na cidade de Campinas, Estado de São Paulo. 

Art 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de dezembro de 1995.- Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº-168, DE 1995 
Aprova o ato que outorga permissao 

à Fundaçao Cultural de Radiodifusao 
Educativa da Regiao dos Lagos para exe­
cutar serviço de radiodifusao sonora em 
freqüência modulada na cidade de Cabo 
Frio, Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 Q E aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nQ 1.820, de 13 de dezembro de 1993, que ou­
torga permissão à Fundação Cultural de Radiodifu­
são Educativa da Região dos Lagos para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, com fins exclusivamente educativos, na 
cidade de Cabo Frio, Estado do Rio de Janeiro. 

Art 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de dezembro de 1995.- Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº-169, DE 1995 
Aprova os atos que outorgam per­

missao à Fundaçao Universidade do Es­
tado de Santa Catarina para executar, nas 
cidades de Florianópolis, Joinville e Lages, 
no Estado de Santa Catarina, serviço de ra-



04850 Quinta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1995 

diodifusao sonora em freqüência modula­
da, com fins exclusivamente educativos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º São aprovados os atos constantes das 

Portarias nºs 1.671 , 1.672 e 1.673, de 16 de novem­
bro de 1993, do Ministério das Comunicações, que 
outorgam permissão à Fundação Universidade do 
Estado de Santa Catarina para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, nas cidades de Florianó­
polis, Joinville e Lages, no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. · · 

Senado Federal, 6 de dezembro de 1995.- Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO~ 170, DE 1995 
Aprova o ato que renova a conces­

sao outorgada à Rádio Crista Educativa 
Ltda., posterionnente transferida à Funda­
çao Crista Educativa, para explorar serviço 
de radiodifusao sonora em onda média na 
cidade de Pires do Rio, Estado de Goiés. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º E aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/n, de 29 de julho de 1992, que renova a con­
cessão outorgada à Rádio Cristã Educativa Ltda., 
posteriormente transferida à Fundação Cristã Edu­
cativa, para explorar, por dez anos, a partir de 15 de 
maio de 1988, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Pires do Rio, Estado ~e Goiás. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de dezembro de 1995. -
Senador José Sarney, Presidente do Senado federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO~ 171, DE 1995 
Aprova o ato que outorga pennissão 

à Fundaçao Universidade Estadual de 
Maringá para executar serviço de radiodi­
fusao sonora em freqüência modulada, 
com fins exclusivamente educativos na 
cidade de Maringá, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º E aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nº 1.130; de 27 de agosto de 1993, que outorga 

permissão à Fundação Universidade Estadual de 
Maringá para executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada, com fins exclusivamente 
educativos, na cidade de Maringá, Estado do Paraná 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de dezembro de 1995.- Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO~ 172, DE 1995 
Aprova o ato que renova a permis­

sao outorgada à Rádio ltaberar Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusao sonora 
em onda média local na cidade de ltabe­
rar, Estado de Goiás. 

O Congrersso Nacional decreta: 
Art. 1 º E aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nº 655, de 5 de setembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 26 de outubro de 1991, a 
permissão outorgada à Rádio ltaberaí Ltda. para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média local na cidade de 
ltaberaí, Estado de Goiás. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de dezembro de 1995.- Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO~ 173, DE 1995 
Aprova o ato que renova a conces­

sao outorgada à Fundaçao TV Minas -
Cultural e Educativa para explorar servi­
ço de radiodifusao de sons e imagens 
(televisao) na cidade de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º E aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/n, de 30 de julho de 1992, que renova, por 
quinze anos, a partir de 16 de novembro de 1986, a 
concessão outorgada à Fundação TV Minas- Cultu­
ral e Educativa para explorar, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão), com fins exclusivamente educativos, na 
cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de dezembro de 1995. -Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 



Dezembro de 1995 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 7 04851 

Ata da 212ª- Sessão Deliberativa Ordinária 
em 6 de novembro de 1995 

lª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney, Teotonio Vilela Filho, Júlio Campos 

Renan Calheiros, Levy Dias e José Eduardo Dutra 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur da 
Távola- Bello Parga- Beni Veras- Bernardo Ca­
bral - Carlos Bezerra- Carlos Patrocínio - Carlos 
Wilson - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo 
Suplicy - ~leio Álvares - Emília Fernandes - Epitá­
cio Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião Amin 
- Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino 
Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Ca­
mata- Gilberto Miranda- Gilvam Borges- Guilher­
me Palmeira - [ris Rezende - Jader Barbalho - Jef­
ferson Peres - João F rança - João Rocha - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Eduardo Dutra -
José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José .Roberto 
Arruda- José Sarney- Júlio Campos- Júnia Mari­
se- Leomar Quintanilha- Levy Dias- Lúcio Alcân­
tara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Ma­
rina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar 
Dias - Pedro Piva - Pedro Sirnon - Ramez Tebet -
Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião 
- Rornero J~ - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
Lima- Sérgio Machado- Teotônio Vilela Filho- Val­
mir Campelo- Vilson Kleinübing- Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)- A 
lista de presença acusa o comparecimento de 71 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1º- Secretário em exercício, Senador Bello 
Parga, procederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N~395, DE 1995 
(N~ 1.355/95, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Dirijo-me a Vossas Excelências para informá­

los de que me ausentarei do País no período de 6 a 

7 do mês em curso, para comparecer à IX Reunião 
do Conselho do Mercado Comum, em Punta del 
Este, Uruguai. 

As Reuniões do Conselho do Mercado Comum 
ocorrem duas vezes ao ano, com a participação dos 
Presidentes dos Estados Partes do Mercosul, de 
conformidade com o disposto no art. 6!! do Protocolo 
de Ouro Preto e no art. 12 do Tratado de Assunção. 
Essas Reuniões constituem-se em foros privilegia­
dos para a discussão, no mais alto nível, das ques­
tões relacionadas ao processo de integração, no 
qual tomamos parte juntamente com os demais paí­
ses signatários do Tratado. 

Brasília, 5 de dezembro de 1995. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

OFÍCIOS 

DO SR. 1~ SECRETARIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
Federal autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N~ 134, DE 1995 
(N~ 1.235/95, na Casa de origem) 

De iniciativa do Presidente da República 

Ratifica a recriaçao do Fundo de Ad­
ministraçao do Hospital das Forças Ar­
madas e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º- A recriação do Fundo de Administração 

do Hospital das Forças Armadas- FAHFA, pelo art. 
6º- da Lei nº- 8.173, de 30 de janeiro de 1991 , fica ra­
tificada nos termos desta lei. 

Parágrafo único. O FAHFA tem por objetivo 
consolidar todos os recursos decorrentes das ativi­
dades do Hospital, bem como integrar recursos pro­
venientes de outras Fontes de Receita. 

Art. 2fl. Constituem Fontes de Receita - FR, do 
Fundo de Administra;;ão do HFA, os recursos oriurdos: 

1- do Fundo de Saúde das Forças Singulares; 
11 - de convênios, subvenções, contribuições, 

acordos, doações e legados; 
111 - de indenizações provenientes do atendi­

mento médico-hospitalar, de pagamento de diárias 
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referentes aos acompanhantes dos pacientes inter- .da República, ao Corpo Diplomático e ao Congresso 
nados; Nacional. 

IV - de receitas provenientes de arrendamento 2. Para custear as suas despesas, a par dos 
de bens móveis; recursos recebidos dos cofres públicos, o HFA se 

V , de receitas provenientes de exploração e utiliza do Fundo de Administração do Hospital das 
arrendamento de bens imóveis; Forças Armadas, criado pelo Decreto nº- 69.846, de 28 

VI - de rendimentos líquidos das operações fi- de dezembro de 1971, e regulamentado pelo Decreto 
nanceiras realizadas pelo próprio Fundo; rfl69.859, de 29 de dezembro, daquele mesmo ano. 

VIl -de recolhimento de indenizações do Auxí- 3. Conforme o previsto em seu Regulamento, ar-
lia-Moradia dos militares e da taxa de ocupação dos recada recursos provenientes de diversas fontes de re-
civis, referente aos Próprios Nacionais Residenciais ceita, corno aqueles oriundos dos Fundos de Saúde 
sob a administração do HFA; e dos Ministérios da Marinha, do Exército e da Aeronáuti-

VIII- de quaisquer outras fontes que forem ex- ca, em caso de prestação de serviços; de convênios, 
pressamente atribuídas ao Fundo de Administração subvenções, contribuições, acordos, doações e lega-
do HFA. dos; de atendimento médico-hospitalar e diárias de 

Art. 3º- O Fundo de Administração do HFA será acompanhantes de pacientes internados; de arrenda-
administrado por uma Junta Administrativa, consti- menta de bens móveis e imóveis; de taxas de ocupa-
tuída pelo Vice-Diretor do HFA, chefes de departa- ção de Próprios Nacionais administrados pelo HFA. 
mentos e Chefe da Divisão de Finanças, sob a presi- 4. Esses recursos, que representam um mon-
dência do Diretor do H F A. tante significativo, os quais complementam o crédito 

Art. 4º- Os recursos do Fundo de Administração orçamentário proveniente dos cofres públicos, che-
do HFA serão depositados no Banco do Brasil S/A, gando a igualá-los em Custeio e Investimentos, ne-
em conta corrente e caderneta de poupança, e terão cessitam de especiais cuidados e de flexibilidade na 
caráter rotativo. suá gerência, visando atender despesas não previs-

Art. 5º- O Fundo de Administração do HFA será tas no ·orçamento do HFA, mormente no que tange 
estruturado de acordo com as normas de Contabili- ao aperfeiçoamento da assistência médico-hospita-
dade Pública e auditorias estabelecidas pelo Gover- lar e aos serviços administrativos de apoio. 

no Federal. 5. Porém, a Constituição Federal de 1988, 
Art. 6º- O Poder Executivo regulamentará esta estabelece no artigo 36 das Disposições Constitu-

lei no prazo de sessenta dias, contado de sua publi- cionais Transitórias que: "os fundos existentes na 
cação. data da promulgação da Constituição, excetuados 

Art. 7º- Esta lei entra em vigor na data de sua os resultantes de isenções fiscais que passem a in-
publicação. tegrar patrimônio privado e os que interessem à de-

MENSAGEM Nº- 1.284/95 fesa nacional, extinguir-se-ão, se não forem ratifica­

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Fede­

ral, submeto à elevada deliberação de Vossas Exce­
lências, acofnpanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado Chefe do Estado-Maior das 
Forças Armadas, o texto do projeto de lei que "Ratifica 
a recriação do Fundo de Administração do Hospital 
das Forças Armadas e dá OLiras providências". 

Brasília, 16 de novembro de 1995. -

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº- 4.520, DE 16 DE 
OUTUBRO DE 1995, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO CHEFE DO ESTADO-MAIOR 
DAS FORÇAS ARMADAS. 

Excelentíssirno Senhor Presidente da República, 
O Hospital das Forças Armadas (HFA) é um 

Hospital Terciário (de patologias complexas) e, além 
dos militares e seus familiares; atende à Presidência 

dos pelo Congresso Nacional no prazo de dois anos". 

6. Para evitar essa extinção, no exíguo prazo 
de dois anos, o Governo Federal recriou-os, até o fi­
nal do exercício financeiro de 1995, ao fazer constar 
na Lei nº- 8.173, de 30 de janeiro de 1991 , que dis­
põe sobre o Plano Plurianual para o período de 
1991/1995, dispositivo nesse sentido. 

7. Como se aproxima o fim do prazo estabele­
cido na citada lei, que provocará a extinção de todos 
esses fundos recriados, caso não sejam ratificados, 
submeto o assunto à elevada consideração de Vos­
sa Excelência, solicitando o encaminhamento ao 
Congresso Nacional do projeto de lei em anexo, que 
ratifica a recriação do Fundo de Administração do 
Hospital das Forças Armadas. 

Respeitosamente, - General-de-Exército Be­
nedito Onofre Bezerra Leonel, Ministro de Estado 
Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº- 8.173, DE 30 DE JANEIRO DE 1991 

Dispõe sobre o Plano Plurianual 
para o quinqüênio 199111995 e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin­
te lei: 

Art. 1 º Esta lei dispõe sobre o Plano Plurianual 
para o quinquênio 1991/1995, que, de conformidade 
com o disposto no art. 165, § 1º, da Constituição, es­
tabelece, para o período, de forma regionalizada, as 
diretrizes, objetivos e metas da Administração Públi­
ca Federal para as despesas de capital e outras de­
las decorrentes, e para as relativas aos programas 
de duração continuada. 

§ 1 º Para cumprimento das disposições consti­
tucionais que disciplinam o Plano Plurianual, consi­
deram-se: 

I - diretrizes, o conjunto de critérios de ação e 
de decisão que deve disciplinar e orientar os diver­
sos aspectos envolvidos no processo de planeja­
mento; 

11 - objetivos, os resultados que se pretende al­
cançar com a realização das ações governamentais; 

111 - metas, a especificação e a quantificação fí­
sica dos objetivos estabelecidos. 

§ 2º As diretrizes, os objetivos, as metas e as 
despesas, a que se refere este artigo, são especifi­
cados nos anexos desta lei, observada a seguinte 
estruturação: 

a) Anexo I - Diretrizes e Objetivos Gerais; 
b) Anexo 11 - Diretrizes e Metas Setoriais; 

·c) Anexo 111- Relação dos Projetos Prioritários; 
d) Anexo IV - Quadros das Despesas. 
Art. 2º (Vetado) 
§ 1º (Vetado) 
§ 2º (Vetado) 
Art. 3º Para os fins do disposto no art. 35, § 1º, 

do inciso I, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, são relacionados, no Anexo 111 desta lei, 
os projetos prioritários do Plano Plurianual para o 
qüinqüênio 1991/1995. 

Art. 4º Os valores financeiros- despesas e ne­
cessidades de recursos - contidos nesta lei estão 
orçados a preços vigentes em maio de 1990 e serão 
atualizados, em cada exercício de vigência do Plano 
Plurianual, pela variação entre o valor médio no 
exercício, do rndice de Preços ao Consumidor (IPC), 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), e o valor do IPC do mês de maio de 1990. 

Art. 5º O Plano Plurianual de que trata esta lei, 
ao longo de sua vigência, somente poderá ser revi­
sado, ou modificado, através de lei específica, sendo 
que o projeto de lei relativo à primeira revisão deve­
rá ser encaminhado ao Congresso Nacional por oca­
sião da abertura da Sessão Legislativa de 1992. 

§ 1º Revisões do Plano Plurianual 1991/1995, 
na~ condições e limites de que trata o caput deste 
artigo, deverão observar o seu ajustamento às cir­
cunstâncias emergentes no contexto social, econô­
mico e financeiro, bem como a continuidade do pro­
cesso de reestruturação do gasto público federal. 

§ 2º A reestruturação do gasto público federal 
terá como objetivos básicos: 

a) assegurar o equilíbrio nas contas públicas; 
b) aumentar os níveis de investimento público 

federal, em particular os voltados para a área social 
e para infraestrutura econômica; 

c) ajustar a execução das políticas públicas fe­
derais a uma nova conformação do Estado, que pri­
vilegie as iniciativas e a capacidade gerencial do se­
tor privado e, ao mesmo tempo, fortaleça as ineren­
tes ao Poder Público; 

d) rever o papel regulador do Estado, com vis­
tas à consolidação de uma economia de mercado 
moderna, competitiva e sujeita a controles sociais; 

e) conferir racionalidade e austeridade ao gas­
to público federal; 

h) elevar o nível de eficiência do gasto público, 
mediante melhor discriminação e maior articulação 
dos dispêndios efetivos pela União, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal e pelos Municípios. 

§ 3º Para consecução dos objetivos referidos 
no parágrafo anterior, o Poder Executivo adotará as 
seguintes linhas de ação: 

a) redução da participação relativa dos gastos 
com pessoal na despesa pública federal; 

b) modernização e racionalização da Adminis­
tração Pública Federal; 

c) privatização de participações societárias, 
bens ou instalações de sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelá União, de conformi­
dade com o Programa Nacional de Desestatiza­
ção, criado pela Lei nº 8.031 (1), de 12 de abril de 
1990; 

d) alienação de imóveis e de outros bens e di­
reitos integrados do ativo permanente de órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal direta, 
autárquica ou fundacional; 

e) transferência de encargos públicos para os 
Estados, Distrito Federal e Municípios; 

f) (Vetado); 
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Art. 6º- São criados temporariamente, no perío- dos junto às Missões Diplomáticas e Consulares de 
do abrangido por esta lei, todos os fundos, constan- Ambos os Países a Desempenharem Trabalho Re-
tes dos Orçamentos da União,para 1990 e 1991 , ex- munerado, celebrado entre o Governo da República 
tintos nos termos do art. 36 do Ato das Disposições Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Constitucionais Transitórias, mantidas suas denomi- Venezuela, em Caracas, em 29 de julho de 1994. 
nações e respectiva legislação em vigor na data de Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
sua extinção. do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

§ 12. Os fundos recriados nos termos deste arti- resultar em revisão do referido Acordo, assim corno 
go serão extintos ao final do primeiro exercício finan- quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
ceiro subseqüente à publicação da lei complementar do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar-
de que trata o art. 165, § ~. da Constituição Federal, retem encargos ou compromissos gravosos ao patri-
cmo não tenham sido ratificados pelo Congresso Na- mônio nacional. 
cional, através de lei, até o final do sexto mês anterior Art. 22. Este decreto legislativo entra em vigor 
ao prazo de extinção estabelecido neste parágrafo. na data de sua publicação. 

§ 22. No prazo de três meses após a publicação 
da lei complementar de que trata o art. 165, § ~. da MENSAGEM Nº- 799, DE 1994 
Constituição Federal, o Poder Executivo encaminha- Senhores Membros do Congresso Nacional. 
rá ao Congresso Nacional projeto de lei para tramita- De conformidade com o disposto no artigo 49, 
ção em regime de urgência, definindo: inciso I, da Constituição Federal, submeto à elevada 

I - todos os fundos a serem ratificados, bem consideração de Vossas Excelências: acompanhado 
corno as alterações que se fizerem necessárias em de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es-
sua legislação, tendo em vista a adequação à lei tado das Relações Exteriores, o texto do acordo que 
complementar de que trata este artigo: autoriza os Dependentes dos Funcionários Acredita-

li - todos os fundos que serão extintos nos ter- dos junto às Missões Diplomáticas e Consulares de 
mos deste artigo; Ambos os Países a Desempenharem Trabalho Re-

111 - a destinação do patrimônio e dos recursos munerado, celebrado entre o Governo da República 
remanescentes dos fundos após sua extinção. Federativa do Brasil e o Governo da República da 

Art. 72. (Vetado). Venezuela, em Caracas, em 29 de julho de 1994. 
Parágrafo único. (Vetado). Brasília, 29 de setembro de 1994. - Itamar 
Art. 82. Esta lei entra em vigor na data de sua Franco. 

publicação. 
Art. 92. Revogam-se m disposições em contrário. 
Brasília, 30 de janeiro de 1991; 170° da Inde­

pendência e 1 03° da República. - FERNANDO 
COLLOR, Zélia M. Cardoso de Mello. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº-189, DE 1995 

(N2. 185/95, na camara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo que Auto­
riza os Dependentes dos Funcionérios 
Acreditados junto às Missões Diplométi­
cas e Consulares de Ambos os Parses a 
Desempenharem Trabalho Remunerado, 
celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo daRe­
pública da Venezuela, em caracas, em 29 
de julho de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12. Fica aprovado o texto do Acordo que 

Autoriza os Dependentes dos Funcionários Acredita-

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N2.461/MRE, DE 23 DE 
SETEMBRO DE 1994, DO SENHOR MINis­
TRO DE ESTADOS DAS RELAÇÕES EXTE­
RIORES: 

Excelentíssirno Senhor Presidente da República 
Submeto a consideração de Vossa Excelência 

o anexo texto do Acordo que Autoriza os Depend­
entes dos Funcionários Acreditados junto as Missõ­
es Diplomáticas e Consulares de Ambos os Países a 
Desempenharem Trabalho Remunerado, celebrado 
em Caracas, em 29 de julho de 1994, entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Venezuela. 

2. O presente Acordo - de teor similar aos ce­
lebrados com os Estados Unidos· da América, o Ca­
nadá e a Grã-Bretanha (em 1987), com a Argentina 
(em 1991 ), com o Chile, Colômbia e o Uruguai (em 
1993), com a Dinamarca e a Austrália (no corrente 
ano) espalha clara tendência histórica, decorrente 
do desenvolvimento cultural do mundo ocidental e 
da valorização do papel da mulher na sociedade mo­
derna. 
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3. No serviço diplomático brasileiro, as novas c) filhos solteiros incapacitados física ou men-
gerações reivindicam espaço profissional autônomo, talmente. 
no exterior, para seus dependentes em geral- côn- 3. Para que um dependente possa aceitar em-
juges em especial - que resultam cada vez mais, em prego no Estado receptor, a Embaixada do país 
abdicar de seu direito ao trabalho para desempenhar acreditante deverá submeter solicitação oficial ao 
apenas funções de acompanhamento do funcionário Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores. 
transferido a outro país. Após verificar que o interessado preenche as condi-

Nessas condições, permito-me submeter a ções estabelecidas pelo presente Acordo, e obser-
Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem ao var os procedimentos locais, o Cerimonial informará 
Congresso Nacional, juntamente com cópias autenti- a Embaixada oficialmente de que o interessado está 
cadas de Acordo, com vistas a seu encaminhamento autorizado a aceitar trabalho remunerado conside-
a apreciação do Poder Legislativo. rancto os procedimentos aplicáveis no Estado receptor. 

Respeitosamente, - Celso L. N. Amorim, Mi- 4. No que concerne aos dependentes que te-
nistro de Estado das Relações Exteriores. nham sido autorizados a trabalhar em conformidade 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DARE 
PÚBLICA DA VENEZUELA QUE AUTORIZA OS 
DEPENDENTES DOS FUNCIONÁRIOS AGREDI 
TADOS JUNTO ÀS MISSÕES DIPLOMÁTICAS E 

CONSULARES DE AMBOS OS PArSES A DESEM 
PENHAREM TRABALHO REMUNERADO 

1 . Ambos os Governos concordam em autori­
zar os dependentes de funcionários designados ofi­
cialmente no outro país como membros de missão 
diplomática, Consulado, Delegação ou Repre­
sentação Permanente junto a uma Organização In­
ternacional a aceitarem trabalho remunerado no Es­
tado receptor. Não será estabelecida restrição algu­
ma quanto ao tipo de emprego a ser aceito. Entre­
tanto, entende-se que, para as profissões que exi­
jam requisitos especiais, tais requisitos deverão ser 
preenchidos pela pessoa em questão. As disposiçõ­
es do presente Acordo não poderão ser interpreta­
das no sentido de implicarem o reconhecimento, por 
parte do Estado receptor, de títulos para o exercício 
de determinada profissão. A autorização de empre­
go não será concedida quando afetar a segurança 
nacional ou quando o empregador seja o Estado re­
ceptor, seus órgãos, instituições ou outras entidades 
dependentes do referido Estado. 

2. Para os fins do presente Acordo: 
"Funcionário(s)" significa pessoal diplomático, 

consular, administrativo e técnico designado para as 
Missões Diplomáticas, Consulares e Repre­
sentações Permanentes junto a uma Organização 
Internacional com sede no Estado receptor. 

"Dependente(s)" significa: 
a) cônjuge; 
b) filhos solteiros menores de 21 anos ou me­

nores de 25 que freqüentem instituições de ensino 
superior em tempo integral; 

com o presente Acordo e que gozem de imunidade 
de jurisdição civil e administrativa segundo a Con­
venção de Viena sobre relações Diplomáticas ou 
qualquer outro acordo internacional aplicável, tal 
imunidade será suspensa em caráter irrevogável, no 
que se refere ao exercício do referido emprego. 

5. Caso um dependente que goze de imunida­
de de jurisdição penal cometa um delito definido na 
legislação penal do Estado receptor no exercício de 
suas funções profissionais, o Estado acreditante, por 
solicitação escrita do Estado receptor, estudará a 
possibilidade de renunciar à imunidade de jurisdição 
penal do dependente em questão. 

6. Os dependetes que obtenham emprego em 
conformidade com o presente Acordo estarão sujei­
tos, no que se refere à remuneração que percebam 
por esse emprego, às normas fiscais do Estado re­
ceptor. Estarão igualmente sujeitos às normas refe­
rentes à seguridade social do referido Estado. 

7. A autorização para desempenhar trabalho 
remunerado por parte de um dependente perderá a 
validade quando o funcionário do qual depende ter­
mine suas funções junto ao Estado receptor. 

8. O presente Acordo entrará em vigor 30 (trin­
ta) dias após o recebimento da última notificação en­
tre as Partes relativa ao cumprimento dos respecti­
vos procedimentos legais internos necessários a tal 
efeito. Terá validade de 6 (seis) anos, e se renovará 
por períodos sucessivos de 1 (um) ano. O presente 
Acordo poderá ser denunciado por qualquer das 
Partes, por escrito, com 6 (seis) meses de antecedên­
cia da data em que se deseje dá-lo por terminado. 

Feito em Caracas, aos vinte e nove dias do 
mês de julho de mil novecentos e noventa e quatro, 
em dois originais igualmente autênticos, nos idiomas 
espanhol e português. , · \ \ 

Pelo Governo da República Federativa do Bra­
sil - Celso Luiz Nunes Amorlm - Pelo Governo da 
Rep(blica da Venezuela- Miguel Angel Btlrélli Rivas 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TfTULOIV 
Da Organizaçao dos Poderes 

CAPfTULOI 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO I 
Do Congresso Nacional 

SEÇÃO 11 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

Art. 49. É da competência exlcusiva do Con­
gresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre tratados, 
acordos ou atos internacionais que acarretem encar­
gos ou compromissos gravosos oo patrimônio nacional; 

li - autorizar o Presidente da República a de­
clarar guerra, a celebrar a paz, a permitir que forças 
estrangeiras transitem pelo território nacional ou 
nele permaneçam temporariamente, ressalvados os 
casos previstos erri lei complementar; 

111 - autorizar o presidente e o Vice-Presidente 
da República a se ausentarem do País, quando a 
ausência exceder a quinze dias; 

IV - aprovar o estado de defesa e a interven­
ção federal, autorizar o estado de sítio, ou suspen­
der qualquer uma dessas medidas; 

V - sustar os atos normativos do Poder Execu­
tivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos li­
mites de delegação leqislativa; 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 190, DE 1995 

(N!! 199195, na camara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo para Pes­
quisa em Mudanças Globais acerca da 
Sede do Instituto lnteramericano, celebra­
do entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Instituto lnteramericano 
para Pesquisa em Mudanças Globais, no 
Rio de Janeiro, em 28 de abril de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovado o texto do Acordo para 

Pesquisa em Mudanças Globais acerca da Sede do 

Instituto lnteramericano, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Instituto lnte­
ramericano para Pesquisa em Mudanças Globais, 
no Rio de Janeiro, em 28 de abril de 1995. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovaçOO do 
CorYJresso Nacional quaisquer atos que possam resU­
tar em revisoo do referido Acordo, assim como quais­
quer ajustes complementares que, nos termos do irciso 
I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos oo patrimônio nacional 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N!! 736, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
De conformidade com o disposto no artigo 49, 

inciso I, da Constituição Federal, submeto à elevada 
consideração de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto do Acordo 
para Pesquisa em Mudanças Globais acerca da 
Sede do Instituto lnteramericano, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e Institu­
to lnteramericano para Pesquisa em Mudanças Glo­
bais, no Rio de Janeiro, em 28 de abril de 1995. 

Brasília, 3 de julho de 1995. 

LEGISLAÇÃO CITADA. 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

TfTULOIV 
Da Organizaçao dos Poderes 

CAPfTULO I 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO li 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

Art. 49. É da competência exclusiva do Con­
gresso Nacional. 

I - resolver definitivamente sobre tratados, 
acordos ou atos internacionais que acarretem encar­
gos ou compromissos gravosos oo patrimônio nacional: 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 347/MRE, DE 26 DE 
JUNHO DE 1995, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
A criação, em maio de 1992, do Instituto lntera-

mericano para Pesquisa em Mudanças Globais (IAI), 
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veio a responder a uma necessidade dos países das Considerando que, em 23 de junho de 1993, o 
Américas de estabelecer uma rede regional de coo- Governo da República Federativa do Brasil dePQsi-
peração entre entidades de pesquisa no campo am- tou, junto ao Secretário-Geral da Organização dos 
biental, notadamente a pesquisa em mudanças cli- Estados Americanos, seu instrumento de ratificação 
máticas. do referido Acordo; 

2. A I Reunião da Conferência das Partes do Considerando que a I Reunião da Conferência 
IAI, realizada em setembro de 1994, na Cidade do das Partes do Instituto lnteramericano para Pesqui-
México, elegeu o Brasil corno sede do referido orga- sa em Mudanças Globais, realizada na Cidade do 
nismo, a localizar-se no campus do Instituto Nacio- México, de 12 a 14 de setembro de 1994, elegeu a 
nal de Pesquisas Espaciais (INPE), em São José República Federativa do Brasil como país-sede do 
dos Campos. Essa eleição demonstra o reconheci- Instituto lnteramericano para Pesquisa em Mudan-
mento internacional dos compromissos brasileiros ças Globais; 
no campo ambiental, bem corno da capacitação Considerando que o Governo da República Fe-
científjca e tecnológica nacional. derativa do Brasil e o Instituto lnteramericano para 

3. Tendo em vista regular as questões relativas Pesquisa em Mudanças Globais concordaram em lo-
ao estabelecimento e funcionamento do Instituto no calizar a sede do Instituto na República Federativa 
Brasil, o Senhor Ministro da Ciência e Tecnologia, do Brasil, e desejam concluir um Acordo para ragu-
Professor José Israel Vargas, assinou no Rio de Ja- lar as questões relativas ao estabelecimento e fun-
neiro, em 23 de abril último, o Acordo entre o Gover- cionamento do Instituto lnteramericano para Pesqui-
no da República Federativa do Brasil e o Instituto In- sa em Mudanças Globais na República Federativa 
teramericano para Pesquisa em Mudanças Globais do Brasil; 
acerca da sede do IAI, por ocasião da 11 Reunião da Acordaram o seguinte: 
Conferência das Partes daquele Instituto. 

4. O referido Acordo serviria como arcabouço 
jurídico para o bom funcionamento do IAI no Brasil, 
especialmente no que tange à questão de instalaçõ­
es, direitos, deveres, privilégios e imunidades do Ins­
tituto e seus funcionários. 

5. Nessas condições, submeto à alta conside­
ração de Vossa Excelência o anexo projeto de Men­
sagem ao Congresso Nacional, acompanhado do 
texto do Acordo entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Instituto lnteramericano para 
Pesquisa em Mudanças Globais. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe Lampreia, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL E O INSTITUTO INTERAMERICANO 
PARA PESQUISA EM MUDANÇAS GLOBAIS 

ACERCA DA SEDE O IAI 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Instituto lnteramericano para Pesquisa em 

Mudanças Globais, 
Considerando que representantes dos Estados 

das Américas se reuniram em Montevidéu e assina­
ram, em 13 de maio de 1992, um Acordo Estabele­
cento o Instituto lnteramericano para Pesquisa em 
Mudanças Globais corno uma rede regional de coo­
peração entre entidades de pesquisa; 

ARTIGO I 
Definições 

Para os fins deste Acordo, aplicam-se as se­
guintes definições: 

a) o termo "Governo" significa o Governo da 
República Federativa do Brasil; 

b) a expressão "país-sede" significa a Repúbli­
ca Federativa do Brasil; 

c) a expressão "autoridades brasileiras" signifi­
ca autoridades governamentais federais, estaduais, 
municipais e outras autoridades governamentais 
competentes do país-sede; 

d) o termo "IAI" significa o Instituto lnterameri­
cano para Pesquisa em Mudanças Globais; 

e) o termo "INPE" significa o Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais; 

f) a expressão "Acordo do IAI" significa o Acor­
do Estabelecendo o IAI, concluído em Montevidéu, 
em 13 de maio de 1992; 

g) o termo "Diretor'' significa o Diretor e repre­
sentante legal do IAI mencionado no Artigo VIII do 
Acordo do IA I; 

h) o termo "Diretoria" significa o órgão adminis­
trativo básico do IAI, referido no Artigo VIII do Acor­
do do IAI; 

i) a expressão "instalações do IAI" significa as 
instalações descritas no Anexo A ao presente Acor­
do, bem corno qualquer terreno, edificação, partes 
de eficações, locais e instalações fornecidas ao IAI, 
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ou por ele mantidas, ocupadas ou usadas no país- 4. O IAI poderá, corno as demais organiza,ções 
sede; ·internacionais localizadas no Brasil: 

J) o termo "sede" significa as instalações do IAI a) no país-sede, possuir e usar fundos, ouro ou 
na República Federativa do Brasil onde se localiza a instrumentos negociáveis de qualquer tipo e manter 
Diretoria; e operar contas em qualquer moeda e converter 

k) e expressão "pessoal do IAI" significa todos qualquer moeda que possua em outra; e 
os empregados e consultores do IAI. b) transferir seus fundos, ouro ou moeda de 

ARTIGO 11 um país para outro, ou dentro do país-sede, para 
Personalidade Juridica qualquer indivíduo ou entidade. 

Nos termos do Acordo do IAI, o Governo reco- 5. O IAI, seus ativos, renda ou outros bens es-
nhece que o IAI possui personalidade jurídica e a tarão isentos de todos os impostos diretos no país-
capacidade de adquirir direitos e contrair qualquer sede, sejam nacionais, regionais ou locais, que in-
obrigação, incluindo celebrar contratos e acordos cluirão, entre outros, imposto sobre renda, imposto 
com pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, sobre capital, imposto sobre entidades, bem corno 
nacionais, estrangeiras e internacionais, bem corno impostos diretos estabelecidos por qualquer autori-
adquirir e dispor de bens tangíveis e intangíveis, mó- dade brasileira, e estará isento de direitos aduanei-
veis e imóveis e, sem prejuízo dos dispositivos deste ros e proibições e restrições de importar ou exportar 
Acordo, promover e contestar ações judiciais, de com relação a artigos importados ou exportados 
maneira compatível com todas as demais organiza- pelo IAI para seu uso oficial. Entretanto, artigos im-
ções internacionais. portados com tais isenções não poderão ser .vendi-

ARTIGO 111 dos no país-sede, exceto sob condições acoitladas 
lnstalaçoes com o Governo. 

1 . O país-sede fornecerá ao IAI as instalações 6. As disposições do parágrafo 5 acima não se 
e serviços descritos no Anexo A do presente Acordo. aplicam a taxas e encargos cobrados por serviços 

2. Os bens mencionados no parágrafo 1 per- públicos pagáveis pelo IAI. 
manecerão como propriedade do Governo. ARTIGO VI 

ARTIGO IV Legislaçao e Autoridade nas lnstalaçoes do IAI 
Mecanismos Administrativos e Financeiros 1. As instalações do IAI estarão sob o controle 

O Diretor e o INPE poderão concluir entendi- e a autoridade do IAI, nos termos deste Acordo. 
mentos com relação às estruturas administrativas e 2. As leis e regulamentos do país-sede se apli-
de apoio existentes no INPE que possam ser postas carão às instalações do IAI, de forma compatível 
à disposição da Diretoria. com este Acordo. O IAI terá a faculdade de estabe-

ARTIGO v lecer regulamentos que operem nas instalações do 
Jnstalaçoes, Fundos e Outros Bens do IAI IAI,_ para fins de nelas garantir as condições neces-

1. As instalações, arquivos, documentos e cor- sán~s para o pleno desempenho de suas funções. O 
respondência oficial do IAI serão invioláveis e, junta- IAI Informará prontamente as autoridades brasileiras 
mente com o mobiliário das instalações, meios de dos regulamentos estabelecidos nos termos deste . 
transporte, fundos, ativos e outros bens do IAI, onde parágrafo. 
quer que se localizem no país-sede e sob a guarda 
de quem quer que seja, serão imunes a busca re­
quisiçã?, emb_argo, confisco, expropriação ou ex~u­
ção, seja por autoridades nacionais, regionais ou lo­
cais, e seja por ações executivas, administrativas, 
judiciais ou legislativas. 

2. Os atos judiciais e as cit~es ou execuções de 
processos não podem ser realizados nas instalações do 
IAI, exceto com o consentimento do Diretor e segundo 
condições ~rovadas por ele ou seu representante. 

3. As autoridades brasileiras não entrarão nas 
instalações do IAI para o desempenho de qualquer 
função oficial, exceto com o consentimento expresso 
ou a pedido do Diretor ou seu representante. Tal 
consentimento será considerado dado em caso de 
emergências, na hipótese de o consentimento não 
poder ser obtido antecipadamente. 

ARTIGO VIl 
Proteçao das lnstalaçoes do IAI 

1. O Governo assegurará que o IAI não será 
desapoderado de suas instalações, exceto na hipó­
tese de o IAI deixar de usá-las. 

2. As autoridades brasileiras adotarão as medi­
das ~~~uadas p~ra garantir que a segurança e a 
tranqu1hdade das Instalações do IAI não sejam per­
turf?~das e providenciará, se apropriado, a proteção 
~hc1al que possa ser necessária para esses propó­
sitos. 

ARTIGO VIII 
Facilidades de Comunicaçao 

Para comunicações oficiais, a Diretoria na Re­
pública Federativa do Brasil gozará de: 

a) liberdade de comunicação e vantagens não 
menos favoráveis que as atribuídas pelo Governo a 
qualquer organização internacional em termos de 
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prioridade, tarifas, sobretaxas e impostos aplicados 
às comunicações; 

b) direito de usar códigos ou cifras e de enviar 
e receber sua correspondência por meio de malas 
seladas, beneficiando-se das mesmas prerrogativas 
e imunidades concedidas a malas de organizações 
internacionais. 

ARTIGO IX 
Privilégios e Imunidades 

1. O Diretor e os merTbros de sua família que com 
ele vivam, desde que não tenham nacionalidade brasi­
leira nem residam permanentemente na Rep(blica Fe­
derativa do Brasil, gozaroo os privilégios e imunidooes, 
isenções e f~ilidooes atribúdos a representartes de or­
ganizações irierra:ionais, de ~rdo com o direito inter­
nacional. Gozarão, entre otiros direitos, de: 

a) inviolabilidade pessoal, incluindo imunidade 
de prisão ou detenção; 

b) imunidade de jurisdição penal, civil e admi­
nistrativa; 

c) inviolabilidade de todos os papéis, documen­
tos e correspondência; 

d) isenção de impostos sobre salários e emolu­
mentos pagos ao Diretor por seus serviços ao IAI; 

e) isenção de restrições de imigração, registro 
de estrangeiros e obrigações de serviço nacional; 

f) as mesmas facilidades com respeito a restri­
ções de moeda ou câmbio que são concedidas a 
representantes de organizações internacionais; 

g) as mesmas imunidades e facilidades relati­
vamente a suas bagagens pessoais que são conce­
didas aos agentes diplomáticos; 

h) o direito de importar, livre de taxas e impos­
tos, exceto o pagamento por serviços, sua mobília e 
bens de uso pessoal por ocasião de sua primeira en­
trada em funções no país-sede; e 

i) o direito. de importar um carro ou comprar um 
carro nacional. para seu uso pessoal, com as mes­
mas isenções e nas mesmas condições que são 
normalmente concedidas aos representantes de or­
ganizações internacionais em missões oficiais de 
longa duração na República Federativa do Brasil. 

2. A residência do Diretor gozará da mesma in­
violabilidade e proteção que as instalações do IAI~ 

3. Os outros membros do pessoal do IAI,de 
qualquer nacionalidade gozarão de imunidade de 
processo legal em relação a palavras faladas ou es­
critas e todos os atos desempenhados em sua capa­
cidade oficial. T ai imunidD continuará a ser concedi­
da após o término do contrato de emprego com o IAI. 

4. Os outros membros do pessoal do IAI, des­
de que não tenham nacionalidade brasileira nem re­
sidam permanentemente na República Federativa 
do Brasil, gozarão de: 

a) o direito de importar, livre de direitos e im­
postos, exceto o pagamento por serviços, sua mobí-

lia e bens de uso pessoal por ocasião desua primei­
ra entrada em funções no país-sede; e 

b) outros privilégios e imunidades atribuídos ao 
pessoal de nível comparável de organizações inter­
nacionais estabelecidas no país-sede. 

5. O Diretor e o pessoal do IAI, desde que não 
tenham nacionalidade brasileira nem residam per­
manentemente na República Federativa do Brasil, 
terão o direito de exportar, sem direitos ou impostos, 
ao término de suas funções no país-sede, sua mobí­
lia e bens de uso pessoal, inclusive veículos auto­
mo.tores. 

6. A concessão de privilégios e imunidades ao 
Diretor e ao pessoal do IAI ocorre no interesse do 
IAI e não para seu benefício pessoal. O direito de re­
nunciar à imunidade para o Diretor e sua família 
cabe ao Conselho Executivo estabelecido pelo Acor­
do do IAI e ao Diretor em todos os demais casos. 

ARTIGO X 
Cooperaçao com as Autoridades Brasileiras 

1 . Sem prejuízo de seus privilégios e imunida­
des, é dever de todas as pessoas que gozem de tais 
privilégios e imunidades respeitar as leis do país­
sede. Essas pessoas também têm o dever de não 
interferir nos assuntos internos do país-sede. 

2. O IAI cooperará em todas as ocasiões com 
as autoridades brasileiras para facilitar a administra­
ção adequada da justiça, e adotará medidas para 
evitar que o pessoal do IAI abuse dos privilégios, 
imunidades e facilidades concedidas nos termos 
deste Acordo. 

3. o IAI respeitará todos os reguamentos de segu­
rança ~rd0008 com o país-sede ou determin0008 pe­
las autoridooes brasileiras responsáveis pelas condições 
de segurança dentro do país-sede, bem corno todas as 
detenninações das autoridooes brasileiras responsáveis 
pelos reguamentos de prevenção de incêndios. 

4. O IAI respeitará os dispositivos de segurida­
de social que o país-sede impõe aos empregadores, 
com relação a seus empregados que sejam nacio­
nais ou residentes permanentes do país-sede, bem 
corno os de nacional idade estrangeira não cobertos 
por dispositivos de seguridade social de outro páís. 

ARTIGO XI 
Notificaçao 

1. O Diretor notificará ao Governo os nomes e as 
categorias dos membros do pessoal do IAI referidos 
neste Acordo e de qualquer alteração em sua situação. 

2. O Diretor, em caso de ausência, notificará 
ao país-sede o nome do membro do pessoal do IAI 
que permanecerá como responsável oficial durante 
o período de ausência. 

ARTIGO XII 
Entrada, Sarda e Circulaçao no Pars-Sede 

O Diretor e o pessoal do IAI, e os membros de 
suas famílias que ootn eles vivam, bem corno os 
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membros do Conselho Executivo e do Comitê Cien­
tífico Assessor referidos no Acordo do IAI, e todos 
os· demais indivíduos não-brasileiros que prestem 
serviços ao IAI, terão o direito de livre entrada, saída 
e circulação no país-Sede, conforme apropriado e 
para os fins do IAI. Vistos, licenças e permissões de 
entrada, quando requeridos, serão concedidos sem 
custos tão prontamente quanto possível. 

ARTIGO XIII 
Disposições Gerais 

1 . Os membros do pessoal da Diretoria têm a 
qualidade de funcionários internacionais servindo 
uma organização internacional. 

2. De acordo com as normas e regulamentos 
existentes, o Ministério das Relações Exteriores da 
República Federativa do Brasil fornecerá documen­
tos oficiais de identificação para o Diretor e os mem­
bros do pessoal da Diretoria indicando sua qualida­
de de funcionários internacionais servindo uma orga­
nização internacional. 

ARTIGO XIV 
Segurança e Proteçao das Pessoas 

Referidas Neste Acordo 
As autoridades brasileiras competentes adota­

rão as medidas que sejam necessárias para garantir 
segurança e proteção às pessoas referidas neste 
Acordo, indispensáveis para o funcionamento ade­
quado do IAI. 

ARTIGO XV 
Outras Facilidades 

1 . O país-sede concederá plenas facilidades 
para o desempenho das funções do IAI segundo os 
termos deste Acordo. 

2. O país-sede, quando necessário e possível, 
procurará auxiliar o IAI a obter acomodações ade­
quadas para o Diretor. 

ARTIGO XVI 
Soluçao de Controvérsias 

Qualquer controvérsia sobre a aplicação ou in­
terpretação dos dispositivos deste Acordo será sub­
metida a um processo de solução acordado pelo Go­
verno e o IAI, de acordo com o direito internacional. 

ARTIGO XVII 
Emendas 

Este Acordo poderá ser emendado por acordo 
mútuo entre o Governo e o IAI. 

ARTIGO XVIII 
Entrada em Vigor · 

Este Acordo, ou qualquer emenda a seu texto, 
entrará em vigor no dia seguinte àquele em que 
cada Parte comunicar à outra, por escrito, que comple­
tou seus requisitos internos para a entrada em vigor. 

ARTIGO XIX 
Denúncia 

Este Acordo pode ser denunciado a qualquer 
tempo, por meio de notificação por escrito, terminan­
do seus efeitos 6 (seis) meses após a data de rece­
bimento de tal notificação. 

ARTIGO XX 
Disposições Finais 

Este Acordo expirará caso a sede do IAI seja 
transferida do território do país-sede ou o IAI seja 
dissolvido, exceto os dispositivos que possam ser apli­
cáveis em relação ao bom término das operações do 
IAI no país-sede e a destinação de sua propriedade, 
bem corno aqueles relativos à concessão de imuni­
dades de processo legal de qualquer tipo em relação 
a palavras faladas ou escritas e atos desempenha­
dos em capacidade oficial, mesmo após o término 
do contrato de emprego com o IAI. 

Feito no Rio de Janeiro, 28 de abril de 1995, 
em dois exemplares originais, nos idiomas portu­
guês, espanhol, inglês e francês, sendo todos os 
textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da Rep(blica Federativa do Brasil. 
Pelo Instituto lnteramericano para Pesquisa em 

Mudanças Globais. 
ANEXO A 

1 . O Governo porá à disposição do IAI, sem 
custo, aproximadamente 280 metros quadrados de 
espaço em edificação localizada no campus do 
INPE, segundo a planta abaixo (denominada "insta­
lações do IAI',. O Governo equipará as instalações 
do IAI com mobiliário e equipamentos adequados, 
inclusive seis microcomputadores, duas impressoras 
a lazer, uma máquina de escrever e urna copiadora. 

2. O IAI compartilhará com o INPE, sem cus­
tos, o uso de um auditório para 50 pessoas e urna 
sala de seminários para 60 pessoas conforme a figu­
ra abaixo. 

3. O Governo porá à disposição do IAI instala­
ções de comunicações, consistindo de quatro linhas 
telefônicas, sete extensões e uma linha telefônica 
para fac-srmile, bem corno conexões entre os mi­
crocomputadores do IAI e a rede local de computa­
dores do INPE, que permite acesso à INTERNET e 
ao Gricl. 

4. O Governo assegurará a disponibilidade de 
todos os serviços públicos necessários para o IAI, 
inclusive, mas não apenas, eletricidade, água, esgo­
to, coleta de lixo e proteção contra~ncêndios. 

5. O Governo porá à disposição da Diretoria 
três secretárias trilíngües (português/espanhol/inglês 
ou francês) e um auxiliar de escritório, à custa do 
Governo. Esses funcionários serão alocados à Dire­
toria a pedido do Diretor do IAI. 

(A Comissao de Relaçóes Exteriores e 
Defesa Nacional.) 



Dezembro de 1995 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 7 04861 

PARECERES 

PARECER No 851, DE 1995 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre o 
Ofício "S" No -13, de 1995, através do qual o Banco 
Central encaminha solicitação do Sr. Governador do 
Estado de Sergipe, para que possa contratar operação de 
crédito externo junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimneto BIRD, no valor de 
US$ 36,000.000.00, equivalentes a R$ 32.868.000.00, em 
28.0-1.95, destinados ao financiamento do Projeto .de 
Alívio à Pobreza Rural do Estado de Sergipe. ' 

RELATOR: Senador Jonas Pint~eiro 

O Exmo. Sr. Governador do Estado de Sergipe, por 
intennédio do Oficio n° "S" 43, de 1995, solicita aworização do Senado Federal 
para que possa contratar operação de crédito externo, junto ao Banco 
Internacional para Reconstmção e Desenvolvimentc - BIRD, no valor de US$ 
36,000,000.00, equivalentes a R$ 32.868.000,00,em 28.04.95, destinados ao 
tínanciamei!Jto do Projeto de Alívio à Pobreza Rural em Sergipe. 

Essa modalidade de operação de crédito está sujeita à observância c 
ao cumprimento das condições c exigências estipuladas pelas Resoluções de n('\s. 

96/89 e 11 /94, do Senado Federal, que disciplinam as operações de crédito 

interno e externo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Ao Oficio acima citado, foi anexada a T\ lensagem 11° 381, de 1995, 

com a qual o Excelentíssimo Senhor President·: da República solicita a 
autorização desta Casa para que possa a União conceder garantia ao Estado de 
Sergipe naquela operação de crédito. 
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Nos termos da Res. 96/89, a Proc uadoria-Geral da Fazenda 

Nacional e a Secretaria do Tesouro Nacional manite ;taram-sc tavoravelmcnte ao 
pleito, confonne atestam os Pareceres PGFN/COF/n°1206/95 e 
STN/COREF/DIREF/n° 380, de 30.10.95. 

O Parecer do Banco Central do Brasii - DEDIP/DIARE-95/0654, 
anexo ao Oficio encaminhado ao Senado Federal, d~monstra que o pleito atende 
aos requisitos dos arts. 3° e 4° da Resolução 11/94 referentes aos limites 
financeiros a serem observados. 

Estão cumpridas também as demai> condições e exigências 
estipuladas pela Resolução n° 11/94, conforme evidenciado pelos documentos 
que acompanham aquele Oficio. 

. Ressalte-se, ainda, ter o Banco Centr li do Brasil julgado que a 
operação de crédito externo sob exame, está em co 1sonância com a política de 
captação de recursos externos do País, credenciando-a, por conseguinte. 

8. 

condições: 
A operação de crédito externo preten :lida envolve as se~:,ruintes 

a) devedor: Governo do Estado de Sergipe~ 

h) credor: Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento- 131R[; 

()garantidor: República Federativa do BrasiL 

d) valor: US$ 36,000,000.00 (ttinta e seis milhões de dólares 
americanos), equivalentes a R$ 32 .868.000,00 (trinta e 
dois milhões, oitocentos e se.;senta e oito mil reais), em 
28.04.95~ 

e) /uro.,·: 0,5%, ao ano acima da tmu . equivalente ao custo dos 
"'Qualitíed Borrowing., .. . cotadc s :10 semestre precedente: 
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f) "commilment charge": 0,75°/o ao ano sobre o montante não 
desembolsado, contada a partir de sessenta 
dias após a data da assinatura do contrato; 

g) condiç:iies de pagamento: 

- do principal: em vinte prestações semestrais, i!,ruais e 
consecutivas, no valor de hum milhão e oitocentos 
mil dólares americanos cada uma, vendendo-se a 
primeira em 15.03 .2001 e a última em 15.09.201 O; 

... 
- dos juro .... ·: semestralmente vencidos, em 15 .03 e 15.09 de cada 

ano. 

- "commitment charge": semestralment~ vencida, nas mesmas datas 

estipuladas para o pagamento dos juros; 

- obs.: as datas estipuladas para rcpagamento poderão ser 
prorrogadas para manter correlação com a efetiva data de assinatura do contrato. 

1 O. Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Estado de Sergipe 
encontra-se de acordo com o que preceituam a Constituição Federal e as 
Resoluções n°s. 98/89 e li /94, do Senado federa~, devendo ser concedida a 
autorização para a contratação da operação de crédito externo pretendida, nos 
termos do ~eguinte: · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 136, DE 1995 

Autoriza o Estado de Sergipe a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, junto aa 
Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, no valor de US~ 
36,000,000.00, equivalentes a RS 32.868.000,00, em 
28.0./.95. 

O SENADO FEDERAL resolve: 
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Art. 1 o É o Estado de Sergipe autorizado a contratar operação de 
crédito externo junto ao Banco Internacional para Reconstntção e 
Desenvolvimento- BIRD, no valor de US$36,000,000.00 (trinta e seis milhõe~ 
de dólares americanos), equivalentes a 32~868 .000,00 (trinta e dois milhões, 
oitocent<Js e sessenta e oito mil reais), em 28 de abril de 1995. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito 
externo referida neste artigo destinam-se ao financiamento do Projeto de Alívio ~ 
Pobreza Rural no Estado de Sergipe. 

Art. r A operação de crédito referida no art. 1 o deverá ser 
realizada nas seguintes condições: 

a) devedor: Governo do Estado de Sergipe~ 

b) credor: Banco Internacional p1ra Reconstmção e 
Desenvolvimento - BIRD~ 

c) garantidor: República Federativa do Brasil~ 

d) valor: US$ 36,000,000.00 (trinta e seis milhões de dólares 
americanos), equivalentes a R$ 32.868.000,00 (trinta e 
dois milhões, oitocentos e se3senta e oito mil reais), em 
28.04.95; 

e) juro .... ·: 0,5% ao ano acima da taxí~ equivalente ao custo dos 
"Qualified I3orrowings", cotadc~s no semestre precedente~ 

f) "commitment charge": 0,75% ao ano sobre o montante não 
desembolsado, contada a partir de sessenta 
dias após a dat1 da assinatura do contrato~ 

g) condiçt)es de pagamento: 

do principal: em vinte prestações semestrais, iguais e 
consecutivas, no valor de hum milhão e oitocentos 

\ 
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mil dólares americanc s cada uma, vencendo-se a 
primeira em 15.03.2001 e a última em 15.09.2010; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 15 .03 e 15 .09 de cada 
ano. 

- "commitment charge": semestralment ~vencida, nas mesmas datas 
estipuladas p<:.ra o pagamento dos juros: 

- obs.: as datas estipuladas para repagamento poderão ser 
prorrogadas para manter correlação com a efetiva data de assinatura do contrato. 

Art. 3u Fica a União autorizada a conceder garantia ao. Estado de 

Sergipe na operação de crédito externo de que trata o at1 . I o desta Resolução. 

Art. 4u O prazo máximo para o exercício da presente autorização é 

de quinhentos e quarenta dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 5" Esta Resolução entra em vigor r.a data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 05 de dezembro de 1995. 

GILBERTO MIRANDA, Presidente 

JONAS PINHEIRO, Relator 

JONAS PINHEIRO 
JOÃO ROCHA 
MAURO MIRANDA 
EDUARDO SUPLICY 
FREITAS NETO 

ONOFRE QUINAN 
CARLOS PATROCÍNIO 
NEY SUASSUNA 
VILSON KLEINÜBING 
VALMIR CAMPELO 
PEDRO PIVA 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
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PARECER No 852, DE 1995 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre o 
Ofício "S" No -17, de 1995, através do qual o Banco 
Central encaminha solicitação do Sr. Governador do 
Estado de Ceará, para que possa contratar operação de 
crédito externo junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimneto _ BIRD, no valor de 
U.S'$ 70,000.000. 00, equivalentes a R$ 62. 720.000.00, em 
31. 03. 95, destinados ao financiamento do Projeto de 
Combate à Pobreza Rural no Ceará. 

RELATOR: Senador Beni V eras 
, I 

O Exm0 Sr. Governador do Estado do Çeará, por . ~teflJlédio · . 
do Oficio no "S" 47, de 1995, solicita autorização do Se~ado Federal para .qtJe 
possa contratar operação de crédito externo, junto ao Banco Int~rnacional par.a a 
Reconstrução e _, Desenvolvimento-BIRD, no valor de US$ 70.000.000,QO, , 
equivalentes a R$ 62.720.000,00,em 31.03.95, destinados ao financiamento do 
Projeto de Combate à Pobreza Rural no Ceará. 

'-. 
Essa modalidade de operação de crédito e~tá sujeita à 

observância e ao cumprimento das condições e exigências estipuladas pelas 
Resoluções de n°s. 96/89 e 11194, do Senado Fe<;ieral, que disciplinam, 
respectivamente, as operações de crédito interno e ex~erno da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

4. Ao Oficio acima citado, foi anexada a Mensagem n° 363, de 09 de 
novembro de 1995, com a qual ·o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
solicita a autorização desta Casa para que possa a União conceder garantia ao 
Estado do Ceará naquela operação de crédito. 
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5. Nos termos da Res. 96/89, já referida, a Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional e a Secretaria do Tesouro Nacional manifestaram-se 

favoravelmente ao pleito, conforme atestam os Pareceres PGFN/COF/n°1133/95 
e STN/COREF/DIREF/n° s/n°, de 08.06.95. 

O Parecer do Banco Central do Brasil- DEDIP/DIARE-95/072, 
anexo ao Oficio encaminhado ao Senado Federal, demonstra que o Estado do 
Ceará já se encontra com o·· limite definido no inciso 11 do art. 4 o da Resolução 
11/94 extrapolado para o exercício de 199 5. 

Todavia, nos termos do disposto no art. 10° da referida Resolução, a 
elevação do limite ora extrapolado permitirá o enquadramento da operação 
pretendida. Ou seja, a elevação temporária do limite em questão possibilitará ao 
Estado do Ceará margem para a contratação de operação de crédito adicional. A 
relevância da destinação dos recursos, assim como a estrita observância dos 
parâmetros fixados pelo Senado Federal para a concessão de ampliações como a 
solicitada, fazem com que se possa dispensar ao Estado do Ceará, o tratamento 
excepcional previsto no art. 10° da referida Resolução. Ressalte-se ainda que essa 
operação de crédito pretendida não afeta o dispêndio do referido exercício, uma 
vez que os desembolsos do empréstimo só acontecem a partir de 1996. 

As demais condições e exigências estipuladas pela Resolução 
no 11/94 são plenamente atendidas pelo Estado -do Ceará, conforme evidenciado 
pelos documentos que acompanham o Oficio em questão. 

7. Ressalte-se, ainda, que o Banco Central do Brasil julgou que esta 
operação de crédito externo atende à política de captação d~ recursos externos do 
p~s, credenciando-a, por conseguinte. 

8. Desta fonna, a operação de crédito externo pretendida será realizada nas 

seguintes condições: 

devedor: Governo do Estado do Ceará; 
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credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento-
BIRD· 

' 

garantidor: República Federativa do Brasil~ 

valor: US$ 70.000.000,00 (setenta milhões de dólares americanos), 
equivalentes a R$ 62.720.000,00 (sessenta e dois milhões, setecentos e vinte mil 
reais), em 31.03.95; 

juros: 0,5% ao ano acima da taxa equivalente ao custo dos 
"Qualified Borrowings", cotados no semestre precedente; 

"commitment charge": 0,75% ao ano sobre o montante não 
desembolsado, contada a partir de sessenta dias após a data da assinatura do 
contrato~ 

contragarantia: cotas partes do FPE; 

garantidor: República Federativa do Brasil; 

condições de pagamento: 

- do principal: em vinte prestações semestrais, iguais e consecutivas, 
no valor de três milhões e quinhentos mil dólares americanos cada uma, 
vendendo-se a primeira em 15.03 .2001 e a última em 15.09.2010~ 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 15.03 e 15.09 d~ cada 
ano. 

- Commitment charge: semestralmente vencida, nas mesmas datas 
estipuladas para o pagamento dos juros; 

- obs.: as datas estipuladas para repagamento poderão ser 
prorrogadas para manter correlação com a efetiva data de assinatura do contrato. 
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10. Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Estado do Ceará 
encontra-se de acordo com o que preceituam a Constituição Federal e as 
Resoluções n°S. 98/89 e 11/94, do Senado Federal, devendo ser concedida a 
autorização para a contratação da operação de crédito externo pretendida, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 137, DE 1995 

Autoriza o Estado do Ceará a elevar o limite de 
endividamento de que trata o inciso li do art. 4 da 
Resolução 11/94 e a contratar operação de crédito 
externo, CQm garantia da União, junto ao Banco 
Internacional para reconstrução e desenvolvimento 
- BIRD, no valor de US$ 70.000.000,00, 
equivalentes a R$ 62. 720.000,00, em 31.03.95. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1° É o Estado do Ceará autorizado a elevar, temporariamente, e 
em caráter excepcional, o limite de endividamento de que trata o inciso II do art. 
4° da Resolução n° 11, de 1994, e a contratar operação de crédito externo junto 
ao Banco Internacional para a Recuperação e Desenvolvitp.ento- BIRD, no valor 
de setenta milhões de dólares americanos, equivalentes a sessenta e dois milhões, 
setecentos e vinte mil reais, em 31 de março de 1995. 

Parágrafo único. os recursos advindos da operação de crédito 
externo referida · neste artigo destinam-se ao financiamento do Projeto de 
Combate à Pobreza Rural no Ceará. 
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Art. r A operação de crédito referida no art. 1 o deverá ser realizada 
nas seguintes condições: 

a) devedor: Governo do Estado do Ceará; 

b) credor: Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento-BIRD; 

c) garantidor: República Federativa do Brasil; 

d) valor: US$ 70.000.000,00 (setenta milhões de dólares 
americanos), equivalentes a R$ 62.720.000,00 (sessenta e dois milhões, 
setecentos e vinte mil reais), em 31.03.95; 

e) juros: 0,5% ao ano acima da taxa equivalente ao custo dos 
"Qualified Borrowings", cotados no semestre precedente; 

f) "commitment charge": 0,75% ao ano sobre o montante não 
desembolsado, contada a partir de sessenta dias após a data da assinatura do 
contrato; 

g) contragarantia: cotas partes do FPE; 

h) garantidor: República Federativa do Brasil; 

i) condições de pagamento: 

- do principal: em vinte prestações semestrais, iguais e 
consecutivas, no valor de três milhões e quinhentos mil dólares americanos cada 
uma, vendendo-se a primeira em 15.03.2001 e a última em 15.09.2010; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 15.03 e 15.09 de cada 
ano. 
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. - Commitment charge: semestralmente vencida, nas mesmas datas 
estipuladas para ó pagamento dos juros; ·" 

- obs.: as datas ~stipuladas para repagamento poderão ser 
prorrogadas para manter correlação com a efetiva data de assinatura do contrato. 

Art. 3° Fica a União autorizada a conceder garantia ao Estado do 
Ceará na operação de crédito externo referida no art. 1 o desta Resolução. 

Art. 4° O prazo máximo para o exercício da presente autorização é 
de quinhentos e quarenta dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 05 de dezembro de 1995. 

GILBERTO MIRANDA, Presidente 

BENI· VERAS, Relator 

PEDRO PIVA 
VALMIR CAMPELO 
FRANCELINO PEREIRA 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 

CARLOS PATROCÍNIO 
MAURO MIRANDA 
FREITAS NETO 
WALDECK ORNELAS 
NEY SUASSUNA 
BELLO PARGA 
ONOFRE QUINAN 
VILSON KLEINÜBING 
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PARECER No 853, DE 1995 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre o 
Ofício "S" No 64, de 1995, do Sr. Presidente do Banco 
Central do Brasil encaminhando ao Senado . Federal 
proposta para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
daRia de Janeiro a contratar operação de crédito externo 
no valor de até US$ 180,000,000.00 (cento e oitenta 
milhões de dólares norte-americanos) junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento parei/ do "Programa 
de Urbanização de Assentamentos Populares do Ri01 de 
Janeiro PROAP-RIO". 

RELATOR: Senador BELLO P ARGA 

Através do Oficio PRESI-95-3225. do Presidente do Banco Central do 

Brasil e da Mensagem n°l .334. do Senhor Presidente da República foi encaminhada 

para exame do Senado Federal proposta para que seja autorizada a Prefeinrra 

Municipal do Rio de Janeiro a contratar operação de crédito, externo no valor 

equivalente a até US$ 180,000,000.00 (cento e oitenta milhões de dólares norte-

americanos), com garantia da União. junto ao Banco Interamericano de 

Desenvolvimento- 810. com garantia da União. 

Os recursos advindos da operação de crédito destim .. L1-se ao 

financiamento parcial do Programa de U rbanizaçào de Assentamentos Populares do 

Rio de Janeiro- PROAP- RIO. 
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Essas operações de crédito extemo estão sujeitas as condições e 

extgenctas defmidas pelas Resolução n° 96. de 1989. e I L de 1994. ambas do 

Senado FederaL sendo cumpridas todas as exigências previstas nessas Resoluções. 

O parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda \iacionaL PGN/COF/N° 

1248/95. encaminhado ao Senado Federal. no exame das cláusulas da minuta 

contratuaL conclui que as mesmas são admissíveis e esrã_o de acordo com a legislação 

br~~iileira aplicável a espécie. tendo sido observado n disposto no art. 5° da 

Resolução no 96/89. que \·eda disposição contratual de no,tureza política ou 

atentatória à soberania nacional e à ordem pública. 

:'-Jo momento em que ainda são escassas as possibilidades de 

financiamento externo à economia brasileira. notadamente ao setor público, que 

enfrenta expressivas dificuldades e desequilíbrios financeiros. a oportunidade de se 

obter aportes de capitais de empréstimo de agencias internacionais de 

desenvolvimento. por si só. demarca a relevância do empréstimo pretendido. 

,, 
Somos. asstm. pela autorização pleiteada pelo Oficio ··s" n° 64, de 

1995. nos termos do seguinte: 

í· 
'· 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 138, DE 1995 

j 

Autoriza a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro a 
contratar operação de crédito externo no valor de até 
US$ 180,000.000.00 (cento e oitenta milhões de 
dólares nane-americanos), junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID, com 
garantia da União, destinada ao financiamento parcial 
do ··Programa de Urbanização de Assentamentos 
Populares do Rio de Janeiro .. . 
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O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1° É a Prefeitura ~-1unicipal do Rio de Janeiro autorizada a 

contratar operação de crédito externo. com garantia da União. no valor equivalente a 

até USS 180.000.000.00 (cento e oitenta milhões de dólares norte-americanos), junto 

ao Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID. 

Parágrafo Único. Os recursos advindos da operação de crédito referida 

no caput deste artigo destinam-se ao financiamento do .. Programa de Crbanizaçào de 

Assentamentos Populares do Rio de Janeiro". PROAP-RIO. 

Art. 2" . .\s condições financeiras básicas da operação de crédito são as 

segumtes: 

a) CREDOR: BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO- BID~ 

b) VALOR: US$ 180.000.000.00 (cento e oitenta milhõ~s de dólares norte-

·americanos); 

c) AMORTIZAÇÃO: mediante o pagamento de prestações se·mestiáis, consecutivas 

. . e tanto quanto possíveis iguais. A primeira prestação deverá ser paga na 
' . . 

primeira data em que deva ser efetuado o p.agax.nento qos juros, uma vez 

trans'córridos sei"s meses contados a . p'arii~· d~· d~ta pre~ista para o fmaÍ' d~ 
'. 

empréstimo e a última até 08.05.2021: 
I I 

d) JURO~;: sobre. os saldos devedores diários do empréstimo a urna taxa anual para 

cada semestre detenninada pelo custo dos ~bprés.timo~ qualificados 

tomados pelo Banco durante o semestre anthior. acrescido de uma 

marg~m razoável, expressa em termos de uma :porcentagem anual, que· o 

Banco fixar?. periodicamente de acordo com sy a política sobre taxa de 

juros. pagáveis semestralmente. em 08.05 e 08 .11 de cada ano, a partir 
de 08. ll. 1996; 
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e) COMISSA O DE CRÉDITO: O, 75o/o sobre o saldo não desembolsado do 
financiamento. contado a partir de 60 dias da taxa de assinatura do contrato. pagável 

.semestralmente. nas mesmas datas estipuladas para o pagamento dos juros: 

f) OBSERVAÇÕES: 

I) do valor do financiamento destinar-se-á a quantia de US$ 

1,800.000.00 (um milhão e oitocentos mil dólares norte-americanos) para atender 

despesas de inspeção e supervisão geral do credor. Essa quantia será desenbolsada 

em prestações trimestrais. tanto quanto possível iguais. ingressado nas contas do 

credor independentemente de solicitação do mutuário: 

2) as datas estipuladas para pagamento poderão ser 

prorrogadas para manter correlação com a efetiva data de assinatura do contrato. 

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida 

num ·pn!zo de 540 (quinhentos e quarenta) dias. contados da datá' de sua publicação. 

Art. 4°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

S~a das Comissões, em 05 de dezembro de 1995. 

GI'Í.:BERTO MIRANDA, .Presidente 

BELLO PARGA, Relator 

MAURO MIRAND~ 
NEY SUASSUNA. '\ 

· FREITAS NETO \ 
JONAS PINHEIRO \ 

BENIVERAS 
VALMIR CAMPELO 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS PATROCÍNIO . . . 
EDUARDO SUPLICY 
WALECK ORNELAS 
JOÃO ROCHA 
PEDRO PIVA 
VILSON KLEINÜBING 
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I 

PARECER No 854, DE 1995 

. 
Da COMISSA-O DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. sobre o 
Ofício ''S" No 66, de 1995, do Presidente do Banco 
Central do Brasil, solicitando autorização do Senado 
Federal para contratar operação de crédito a ser 
realizada junto à Companhia Vale do Rio Doce-CVRD, no 
valor de R$ 1.889.679,00, destinado ao financiamento do 
projeto de desenvolvimento da região sob influência da 
Estrada de F erro Carajás. 

Relator: BEL LO P ARGA 

.. . . 

O .!?residente do Banco do Central do Brasil encaminha ao Senado . . . " - . . 
Federal Parecer DEDIP/DIARE-9511126, de 17 de novembr.o de 1995, relativo à 
operação de crédito a ser contratada pelo Estado do Maranhão, junto à 
Companhia Vale do Rio Doce-CVRD, no valor de R$ 1.889,679,00, (hum 
milhão, oitocentos e oitenta e nove mil, seiscentos e setenta e nove reais), 
destinadqs ao financiamento do p~ojeto de des.envolvimento da região sob 
influên'cia da Estrada de Ferro Carajás, naquela unidade ~ederad~:· · 

. ' . .. 
2. 

. ' ' • 

. ' ' 
A operaÇãó de crédito apresent~ as ~e~intes características: 

a) valor pretendido: R$ 1.889.679,00 (hum ~lhaô~ oitocentos e 

' . 
': .. . . 

' ' 

oitenta e nove mil, seiscentos e setenta e 
I I o 0 

nove reais}; 

h) juros: '1% a.a. no período de carência e 3% a.a. durante o 
período de amortização, sobre o saldo dev;dor 
corrigido; 
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c) correção: 80% I da variação do IGP-M, no período 
compreendido entre a data da liberação dos 

( recursos e a da amortização de cada parcela 
semestral; 

d) garantia: quotas-partes do Fundo de Participação dos Estados­
FPE, cabíveis ao Estado do Maranhão; 

e) destinação dos recursos: financiamento do projeto de 
desenvolvimento da região sob 
influência da Estrada de F erro 
Carajás; 

f) condições de pagamento: 

- do principal: amortização em 16 (dezesseis) P.arcelas semestrais 
e sucessivas, com carência de 2 (dois) anos; 

3. De acordo com as disposições constantes na Resolução n° 11, de 
31.01.94, do Senado Federal, a análise dos limites e da situação atual de 
endividamento externo e interno do Estado, acrescida da operação proposta, 
apresenta· a se.guinte situação: · 

~ 'Í • • 
' ' • • I \ 

' . / 

.Despe.~a~_de Capital orçadas para?. ~9, : .... 
em .curso .... ............. ........ .................. .. . 

• • f o ' 

Operações realizadas no exercício 
(F~}\J[)~4-~0) ......................... ...... . 
Operação sob análise (liberação no exer~~cio ). 

. '. 
Saldo .............. ........... ....... .... .. ........ .. . 

. . 
) I ~ #o 

·'J. 
b) fi,Jt. 4° I(*) 

, , . I . , , 4 I 

Dispêndios com encargos e amortização da dívida . 
vencida e vencível no ano, pagos e a pagar ... .... ..... . 

27o/c d R . L' .d R I ou o a ece1ta IQUI a ea ............... .. .. .. ... ... . 
Operações de dívidas fimdadas já existentes ....... .. . 
Operação sob análise .. ......... .. ............. .... : ........ .... .. · 

Saldo ····· ········ ·· ······ ···· ··· ····· ··· ··· ····· ······ ·················· 

. • I • ~ r ' 

300.619,9 

(40.000,0) 
(1.889,7) 

258.730,2 

.118.070,8 
255.911,2 

(0,0) 
(1.889,7) 

254.021,5 
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Ano 

1995 
1996 
1997 
1998 
1999 
2000 
2001 
2002 
2003 
2004 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Art. 4° 11 (**) 

Margem de Poupança Real. ..... ..... ............ ..... ... ..... . 
e 15o/o da Receita Líquida Real ............... .... .... .. .... . 
Maior dispêndio anual (vide cronograma) ..... ..... ... . . 
Saldo .... ......... ............. ..... .......................... .. .... ..... . 

(*) prevalece o maior 
(**)prevalece o menor 

CRONOGRAMA DE DISPÊNDIOS 

Dezembro de 1995 

252.501,8 
142.172,9 

(165.635,9) 
(23.463,0) 

R$ mil 
Operações Já Operação sob Dispêndio Anual 
Existentes (A) Exame(B) (C) 

114.637,0 0,0 114.637,0 
165.617,0 18,9 165.635,9 
152.954,0 18,9 152.972,9 
145.507,0 292,9 145.799,9 
138.642,0 292,9 138.934,9 
135.060,0 292,9 135.352,9 
127.756,0 292,9 128.048,9 
119,119,0 292,9 119.411,9 
113.998,0 292,9 114.290,9 
118.021,0 292,9 118.313,9 

4. Cabe ressaltar que, em decorrência de operações anteriormente 
contratadas, o limite previsto pelo art. 4°, inciso 11 da Res. 11/94, já se 
encontrava extrapolado para os exercícios de 1996 a 1998. Entretanto 
considerando a solicitação do Estado e tendo em vista o disposto no art. 10, 
parágrafo 1°, do referido normativo, a elevação em até 25%, do limite em questão 
permitiria o enquadramento da operação pretendida. 

5. Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Estado 4o Maranhão 
encontra-se de acordo com o que preceituam a Constituição }\ederal e as 
Resoluções 98/89 e 11/94, do Senado Federal, podendo ser c\mcedida a 
autorização para a contratação da operação de empréstimo pretel\dida, nos 
termos do seguinte: ) ------ _.../ 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO No 139, DE 1995 

Autoriza o Governo do Estado do 
Maranhão a contratar operação de 
crédito a ser realizada junto à Companhia 
Vale do Rio Doce - CVRD, no valor de R$ 
1.889.679,00, destinados ao.financiamento 
do proJeto de desenvolvimento da região 
sob influência da Estrada de Ferro 
Carajás. 

O Senado Federal Resolve 

Art. 1 o É a Governadora do Estado do Maranhão autorizada a 
contratar operação de crédito a ser realizada junto à Companhia Vale do Rio 
Doce - CVRD, no valor de R$ 1.889.675,00 (Hum milhão, oitocentos e oitenta e 
nove mil, seiscentos e setenta e cinco reais). 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo · serão 
destinados ao financiamento do projeto de desenvolvimento da região sob 
influência da Estada de Ferro Carajás. 

I 

I 
~' 

J ,. I ' 

A_rt. r As condições financeiras da operação são as seguintes: 

a) valor pretendido: R$ 1.889.679,00 (hum milhão, oitocentos e 
oitenta e nove mil, seiscentos e setenta e 
nove reais); 

b) juros: 1% a:a. no período de carência e 3°/o a.a. durante o 
período de amortização, sobre o saldo devedor 
corrigido; 

c) correção: 80% da variação do IGP-M, no período 
compreendido entre a data da liberação dos 
recursos e a da amortização de cada parcela 
semestral; 
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d) garantia: quotas-partes do FPE - Fundo de Participação dos 
Estados; 

e) destinação dos recursos: financiamento do projeto de 
desenvolvimento da região sob 
influência da Estrada de F erro 
Carajás; 

f) condições de pagamento: 

- do principal: amortização em dezesseis parcelas semestrais e 
sucessivas, com carência de dois anos; 1 

I 

Art. 3° O prazo máximo para o exercício da presente autorização 
é de 270(duzentos e setenta) dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 05 de dezembro de 1995. 

GILBERTO MIRANDA, Presidente 

BELLO PARGA, Relator 

NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
BENIVERAS 
CARLOS PATROCÍNIO 

JOÃO ROCHA 
WALDECK ORNELAS 
FREITAS NETO 
MAURO MIRANDA 
JONAS PINHEIRO 
VALMIR CAMPELO 
PEDRO PIVA 
VILSON KLEINÜBING 

\ 
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PARECER No 855, DE 1995 

I - Relatório 

Da COMISSA-O DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre o 
Ofício "S" No 68, de 1995, (Ofício PRESI No 3.26-1, DE 
29.11.95, na origem), do Sr Presidente do Banco Central 
do Brasil, encaminhando solicitação do Governador do 
Estado da Bahia, para encaminhando solicitação do 
Governador do Estado da Bahia, para emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado da Bahia _ LFTBA! 
destinados ao giro da Dívida Mobiliária do Estado, 
vencívelno r semestre de 1996. 

RELATO R: Senador BELLO P ARGA 

O Banco Central do Brasil encaminha a esta Comissão de Assuntos 

Econômicos, através do Oficio "S" nº 68/95 (PRESI-95/3.264, na origem), parecer relativo 

ao pedido de emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Estado da Bahia - LFTBA, 

dependente de autorização desta Casa, para levantamento de recursos destinados ao giro da 

dívida mobiliária do Estado, vencível no 1 o semestre de 1996. 

2. A solicitação sob exame foi examinada pelo Banco Central do Brasil 

(Parecer DEDIP/DIARE-95/1.172) à luz da Resolução nº 11, de 31.01.94, que dispõe 

sobre os limites globais e condições para as operações de crédito interno e externo dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e suas autarquias, abrangendo o lançamento 

de títulos da dívida pública, e apresenta as seguintes características: 
• 

a) quamidade: 

b) modalidade: 

c) rendimellfo: 

a ser definida na data de resgate dos títulos a serem 

substituídos, mediante aplicação da Emenda 

Constitucional nº 03, deduzida a parcela a ser definida 

pelo Senado Federal; 

nominativa-transferível; 

igual ao das Letras Financeiras do Tesouro - LFT, 

criadas pelo Decreto Lei n 2 2.3 76, de 25 .11 . 87; 
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d) pra::o: 03 anos; 

e) valor nominal: R$ 1,00 

f) características dos títulos a 'serem substituídos: 

" 
Título Vencimento Quantidade 
551095 1S.O 1.96 165.619.991.418 
551095 15.02.96 228.070.121.238 
551096 15.04.96 444.139.557.569 
551094 15.05.96 588.689.695.324 
551096 15.06.96 590.213 .797.137 

2.016. 733 .162.686 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

Colocação Vencimento Título Data-Base 
15.01.96 15 .01.1999 551096 15.01.96 
15.02.96 15.02.1999 551096 15.02.96 
15 .04.96 15.04.1999 551095 15.04.96 
15 .05 .96 15 .05.1999 551095 15.05 .96 
17.06.96 15 .06.1999 551093 17.06.96 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da 

Resolução nº 565, de 20.09.79, do Banco 

Central do Brasil; 

i) allfori:ação legislatim: Leis no 4.828, de 17.02.89 e no 6.914, de 

09.11.95 . 

O processo encontra-se adequadamente instruído, de acordo com as 

exigências dos arts. 13 e 15 da Resolução no 11, de 1994, do Senado Federal. 

É o relatório. 
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II - Voto do Relator 

4. A dívida mobiliária do Estado da Bahia atingiu, em 29.09.95, o montante de 

R$ 530.906.851,00 (quinhentos e trinta milhões, novecentos e seis mil e oitocentos e 

cinqüenta e um reais), representada, em termos quantitativos, por 2.392.547.107.856 (dois 

trilhões, trezentos e noventa e dois bilhões, quinhentos e quarenta e sete milhões, cento e 

sete mil, oitocentos e cinqüenta e seis) Letras Financeiras do Tesouro do Estado da Bahia­

LFTBA. 

5. O financiamento da dívida mobiliária daquele Estado, a exemplo dos demais , 

somente tem sido possível graças à intervenção do Banco Central, por meio do mecanismo 

de substituição dos títulos estaduais por federais . De fato, em 31.10.95, a dívída mobiliária 

do Estado somava R$ 54 7 milhões, dos quais, R$ 266 milhões, equivalentes a 49% do total 

da dívida, foram substituídos por Letras do Banco Central- LBC's. 

6. A efetivação da emissão sob exame resultará em um alongamento do peqil 

da dívida mobiliária do Estado da Bahia, que passa a ser de 68,83%, em 1998; e 31,17%, 

em 1999, representando uma sensível melhora no perfil anterior de 21,68%, em 1995; 

31,17%, em 1996; e 47,14%, em 1998. 

7. O Banco Central do Brasil pronunciOu-se sobre a operação através do 

Parecer DEDIP/DIARE-95/1.172, de 27.11.95, no qual analisa as condições para a emissão 

dos títulos, tendo verificado que se encontra adscrita aos limites estabelecidos na citada 

Resolução e fixado o percentual de rolagem em 99,65%, calculado em função do 

comprometimento de receitas futuras com outras obrigações. 

8. Entretanto, o Governo do Estado informou a existência, em novembro, de 

um resíduo relativo à renegociação realizada com base na Lei n° 8.727/93, no montante de 

R$ 30.751 mil, e sendo assim, deve aplicar, prioritariamente, a diferença entre a margem de 

pagamento e o valor devido da prestação mensal, no pagamento de resíduos acumulados, o 

que implicaria a necessidade de rolagem de 100% da dívida mobiliária. 
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9. Deste modo, com base na avaliação da .situação conjuntural que ora se 
' : ~ "-~~ "''-' .... :-..;...- .~ ..:....~~,(...c.;~ .... tW.f~ =--~,~.,r~. 

apresentã,' \Considero adequada a rolagem totllt da parcela ~da dívida mobiliária estadual, 
I !l·e: : •'/- ~~ '. , J ~ 

vincenda no 1 o semestre de 1996. L. · ' · 1
• .....__ ~ <o.4W .bn- ) 

1 O. Concluindo, pois, que se encontram atendidas as condições estabelecidas na 

Resolução n° 11/94, sou de parecer favorável ao atendimento do pleito do Governo do 

Estado da Bahia, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 140, DE 1995 

Autoriza o . Governo do Estado da Bahia a emitir, 
atrm1és de ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado da Bahia (LFTBA), destinando-se 
os recursos ao giro de sua dívida mobiliária com 
vencimento no / 0 semestre de 1996. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1 o É o Governo do Estado da Bahia autorizado, nos termos da 

Resolução n° 11, de 1994, a 1 Letras Financeiras do Tesou.ro do Estado da Bahia 
. , UJOU€ Ji'J) r ()170 PO n c r: J.J 7V 1 
(LFTBA), destinadas ao giro d o(~.., po• ceRto) de sua dívida mobiliária vencível no 

1° semestre de 1996. 

Art. 2" A emissão deverá ser realizada nas seguintes condições: 

a) quantidade: 
,. 

a ser definida na data de resgate dos títulos a serem 

substituídos, mediante aplicação da Emenda 

Constitucional n2 03j or-P.u(J,?n 0. P~rt([I.J1 o~. OV)j' Pült 
Cf1J70; J 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
,~r 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro - LFT, 

criadas pelo Decreto Lei nº 2.376, de 25.11.87; 

d) prazo: 03 anos; 
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e) valor nominal: R$ 1,00 

f) características dos títtdos a serem substituídos: 

Título Vencimento Quantidade 
551095 15.01.96 165.619.991.418 
551095 15 .02.96 228.070.121.238 
551096 15.04.96 444.139.557.569 
551094 15.05.96 588.689.695 .324 
551096 .. 15 .06.96 590.213.797.137 

2.016.733.162.686 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

Colocação Vencimento Título Data-Base 
15.01.96 15.01.1999 551096 15.01.96 
15 .02.96 15.02.1999 551096 15.02.96 
15.04.96 15 .04.1999 551095 15.04.96 
15.05 .96 15.05.1999 551095 15.05.96 
17.06.96 15.06.1999 ' 551093 17.06.96 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos tennos da 
Resolução n2 565, de 20.09.79, do Banco 
Central do Brasil~ 

i) autori=ação legislativa: Leis n° 4.828, de 17.02.89 e n° 6:.9,14, de 
09.11.95. 

I 

A presente autorização deverá ser exercida no prazo de 270 

(duzentos e setenta) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 4° .Jista ~esolução entra em vigor na da~,a, de sua pu~.licação. 

GILBERTO MIRANDA, Presidente 

BELLO PARGA, Relator 

JOÃO ROCHA 
VALMIR CAMPELO 
CARLOS BEZERRA 
PEDRO PIVA 
VILSON KLEINÜBING 

Sala das Comissões, em 05 de dezembro de 1995. 

' 

BENIVERAS 
NEY SUAS,SUNA 
JONAS PINHEIRO 
ONOFRE QUINAN 
MAURO MJRANDA , 
FREITAS NETO 
WALDECK ORNELAS(VENCIDO) ' 
CARLOS PATROCÍNIO 
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PARECER No 856, DE 1995 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUTIÇA E 
CIDADANIA, · sobre a Mensagem no 364 ,de 

199 5 do Senhor Presidente da República, _, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, o 

nome do Sr. Carlos Everaldo dos Santos·, para S~ 
plente de Ministro . Classista Temporário, do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, em votação secreta realizada em 6•12 •95 apreciando o 

relatório apresentado pelo Sr. Senador Francelino Pereira (em anexo 

ao parecer), sobre a Mensagem n° 364 , de 199_5_, do Senhor Presidente 

da República, opina pela APROVAC~O da escolha do Senhor 

c_A_R_Lo_s_Ev_E_RA_L_o_o_o_o_s_s_A_N_To_s ________ para exercer 0 cargo de 

Suplente de Ministro Classista Temporário, do Tribunal Superior do Trabalho. 

SALA DAS COMISSÓES, E ~6 de dezembro de 1995 

~~~-lU~~ 
~- JÜnia Marise 

I 
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/ 

Ney Suassuna~ 

~· 

RELATOR: Francelino Pereira 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA,.NIA, 
dentro da competência que lhe é atribuída pelo art. 101, inciso 11, n° 9, do 
Regimento Interno do Senado Federal, recebe, para opinar, mensagem 
do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, da qual consta 
indicação do nome do Senhor CARLOS EVERALDO DOS SANTOS, para 
CQmpor o Tribunal Superior do Trabalho no cargo de Suplente de Ministro 
Classista Temporário, representante dos trabalhadores, no triênio de 
1995 a 1998. 

De acordo com o art. 52, inciso 111, alínea "a", da Magna Carta, 
combinado com o art. 111, § 1°, inciso 11, compete, privativamente, ao 
Senado Federal aprovar, previamente, por voto secreto, após argüição 
pública, a escolha de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho. 

O mérito do Senhor CARLOS EVERALDO DOS SANTOS, natural 
de Niterói, RJ, indicado para exercer o elevado cargo de Suplente de 
Ministro Classista Temporário, representante dos trabalhadores. extrai-se 
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do "curricu/um vitae·" constante deste processo, no qual se destacam os 
pontos a seguir descritos. 

O Senhor CARLOS EVERALDO DOS SANTOS nasceu etn 
Garanhuns, PE, em 1960. Iniciou suas atividades profissionais em 1981, 
no Banco Real, onde exerceu as funções de Escriturário e Caixa 
Executivo. Em 1984 ingressou na vida sindical, primeiro como membro 
do Conselho Fiscal, em seguida, em 1987, como Secretário-Geral, e, em· 
1990, como Vice-Presidente do Sindicato dos Bancários do Escritório 
Regional de Pernambuco do Departamento lntersindical de Estatísticas e 
Estudos Sócio-Econômicos (DIEESE). Em 1993, foi eleito para a 
Diretoria da Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de 
Crédito (CONTEC), com mandato até 1995. No mesmo ano de 1993, foi 
designado pelo Ministério do Trabalho para integrar o Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, como 
suplente, para o período que findará em 1996. 

Em face da natureza da matéria em apreciação, era o que se tinha 
a relatar no âmbito do presente processo. 

Sala da Comissão, em 6 de dezembro de 1995 

!ris Rezende 4c-/c....-Presidente 
~ 

~~l , Relator 
France 'ino· 
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PARE-CER No 857, DE 1995 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUTIÇA E 
CIDADANIA, sobre a Mensagem no 365 ,de 
199~. do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, o 

nome do Sr. MOACYR ROBERTO TESCH AUERSVALD, para 
Ministro Classista Temporário, do Tribunal Superior do 
Traba 1 ho. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

·CIDADANIA, em votação secreta reaiizadã em 6.12 · 95 apreciando o 

relatório apresentado pelo Sr. Senador Roberto Requtão (eçn anexo 

ao parecer), sobre a MenSagem no 365 , de 199_5_, do Senhor Presidente 

da República, opina pela APROVAC7t:O da escolha do Senhor 

MOACYR ROBERTO TES.CH AUERSVALD para exercer o cargo de 

Ministro Classista Temporário, do Tribunal Superior do Trabalho. 

, ____ SALA DAS COZISSC , EM 6 de dezembro de 1 995 

">--. / "!ris Rezende ~ ./ -
I ) {Li--1.. ~ _ ~ PRESIDENTE, 

oberto Freirl RELATOR, 
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) L{ ~~' ::oberto Requião 

Ney su~~~ 
~\ Esper · ll(in 

'"'~#~-
?' Pedro Simoo/ 

RELATOR: Senador RJ~ertJ Requião 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, WSTIÇA . E 
CIDADANIA, dentro da competência que lhe é atribuída pelo art. 101, inciso 
li, no 9, do Regimento Intemo do Senado Federal, recebe, para opinar, 
mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, da qual consta 
indicação do nome do Senhor MOACYR ROBERTO TESCH AUERSV ALD, 
para compor o Tribunal Superior do Trabalho no cargo de Ministro Classista 
Temporário, representante dos trabalhadores, no triênio de 1995 a 1998. 

De acordo com o art. 52, inciso III, alínea "a", da Magna Carta, 
combinado com o art . 111, § 1°, inciso li, compete, privativamente, ao Senado 
Federal aprovar, previamente, por voto secreto, após argüição pública, a · 
escolha de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho. 

O mérito do Senhor MOACYR ALBERTO TESCH 
AUERSV ALD, natural de Caçador - SC, indicado para exercer o elevado 
cargo de Ministro Classista Temporário, representante dos trabalhadores, 
extrai-se do "curriculum vitae" constante deste processo, no qual se destacam 
os pontos a seguir descritos. 
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O Senhor MOACYR ROBERTO TESCH AUERSV ALD, 
exerceu diversas atividades profissionais junto ao setor comercial e industrial 
de Curitiba-PR, sempre voltado para a área de contabilidade, paralelamente as 
suas atividades nos sindicatos, notadamente jw1to ao Sindicato dos 
Empregados no Comércio Hoteleiro e Similares de Curitiba, à Federação dos 
Trabalhadores no Comércio do Estado do Paraná, Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Turismo e Hospitalidade. 

Outrossim, o Senhor MOACYR ROBERTO TESCH 
AURESV ALD foi ainda membro efetivo da Junta de Recursos da Previdência 
Social, em Curitiba-PR, tendo sido conduzido, mercê de seus méritos pessoais 
e profissionais, a Juiz Classista da 14~ Junta de Conciliação e Julgamento, no 
período de 1993 a 1996, havendo também ocupado o cargo de I o Secretário da 
AJUCLA IX, Associação dos Juízes Classistas da Nona Região. 

Em face da natureza da matéria em apreciação, era o que se 
tinha a relatar no âmbito do presente processo. 

Sala das Comissões, em 6 de dezembro de 1 995 

Iris Rezende ~.~ 
p " ,Presiden~ 

',~elator J {ç ·t~~~ 
Roberto/Requ1ao 

I 
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PARECER No 858, DE 1995 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUTIÇA E 

CIDADANIA, sobre a Mensagem n• ~.de 
1995 , do Senhor Presidente da Rep~blica, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, o 

Dezembro de 1995 

norne do Sr. Josê Zito Calasãs Rodrigues, para Ministro 
Classista Temporário do Tribunal Superior do TrabalhO. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, em votação secreta realizada em 
6

·
12

•
95 

apreciando o 

relatório apresentado pelo Sr. Senador Bernardo Cabra 1 (em anexo 

ao parecer), sobre a Mensagem n° 
367 

, de 199_:_. do Senhor Presidente 

da República, opina pela APROVACA"o da escolha do Senhor · 
Josê Zito Calasãs Rodrigues 
----------------- para exercer o cargo de 
Ministro Classista Temporário, do Tribunal Superior do Trabalho. 

SALA DAS COMISSOES, EM 6 de dezembro d,e 1995 

:/; tf1lH 
(1 ú (L/L-í /0 

Roberto Freire (abstenção) 

L-._ 
~~Ney Suassuna 

L- · 

(abstenção) 
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~.ff.(__.e\L~ 
~LlcÍo Alcântara) 

~~ ~~--/~.-. __/ _._ .. -----. 
lvar~ /"~/: .:.::."~-- _ _..-· ·· . 

-=---Eai~----- r_.· ...... ~ .__., __ r_Pedr-o S1mon 
/ ----

RELATOR: Senador BERNARDO CABRAL. 

, A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, . JUSTIÇA E 
CIDADANIA, dentro da competência que lhe é atribuída pelo art. 1 O 1, incis0 
II, n° 9, I do Regimento Interno --do Seliado Federal, recebe, para opinar, 
me!lSagem do Excelentíssimo Senhor PresideÚ.te da República, da qual consta 
indicação do _nome .d.<? Senhor JOSÉ ZITO CALASÃS RODRIGUES, para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Ministro Classista 
Temporário, representante dos trabalhadores, no triênio de 1995 a 1998 . 

. De acordo com o art. 52, inciso III, alínea "a", da Magna Carta, 
combina4o ~OJ.?l o art. 111, § 1 °; inciso II, compete, privativamente, ao Senado 
Federal apro.var,: Pt:~viamente, por voto secreto, após argüição pública, a 
escolha de Ministro do Tqblll)aL ~uperior do Trabalho . 

. -.} • 't 

• I 

O mérito do . Senhor JOSÉ ZITO CALASÃS RODRIGUES, . . . . . 
natural de Itabaianinha - Estado de Sergipe, inidicado para exercer o elevado 

. . . carg9 de Ministro Classista Temporário, representante dos ttabalhadores, 
extrai-se do "curriculum vitae".constante -deste processo, no qual se destacam 
os seguintes pontos: 

DADOS CULTURAIS 
.... 

1° GRAU: Colégio Boulanger Pucci- Uberaba 
2° GRAU: Colégio Estadual Castelo Branco- Uberaba __-
30 GRAU: Bacharel em Direito, fonnado pelo Cnetro dé Ensino 
Unificado de Brasília (CEUB) 1 o semestre de 1995. 

./ 
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CARGOS FUNCIONAIS 

Diretor Secretário de Educação da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Indústria - CNTJ - Mandato: 29.05.92 a 
28.05.96; 

Presidente da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias 
Químicas e Farmacêutic:JS do Estado de Minas Gerais. Mandato: 
17.04.94 a 16.04.97; 

Vice Presidente da Sociedade Interamericana para Estudos do 
Meio Ambiente. Mandato: 28.10.94 a 27.10.96. 

Membro do Conselho Nacional de Seguridade Social. Mandato: 
06.05.94 a 05.05.96; 

Membro do Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS). 
Mandato: 09.06.93 a 08.06.96. 

Ministro Classista Suplente do Tribunal Superior do Trabalho 
Representante dos Trabalhadores. Mandato: 23.06.95 a 22.06.98, 
asswnindo a titularidade provisoriamente a partir de 1 o de agosto de 
1995. 

CURSOS E SEMINÁRIOS INTERNACIONAIS 

1 - Conferência Internacional dos Trabalhadores em Indústrias 
Químicas •. Farmacêuticas e: Diversos. Local: Diplomat Hotel, Fort 
Lauderdale M\ami, Estados Unidos da América. Período: 17.09.91 
a 02.10.91. Entidade Patrocinadora: ICEF Internacional; 

2 - gongresso Internacional dos Trabalhadores em Indústrias 
Quítni,cas e Farmacêuticas do Viqro da borracha e Derivados · 
Diversos. Local: Bohn, Alemanha, Centro de Estudos da Fundação 
Frederich Ebhert. Entidade Patrocinadora: IG CHEMIE E ICEF. 
QUÍMICA. Período: 23.10.92 a 08.11.92; 

3 -Curso de Programas de Ajuste para as Organizações Sindicais 
Livres. Local: George Meany Center for Labor Studies, cidade de 
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Washington, Distrito de Colwnbia, Estados Unidos da América. 
Entidade Promotora: Instituto Americano para o Desenvolvimento 
do Sindicalismo Livre. Período: 07.10.93 a 22.11.93; 

4 - Congresso Internacional dos Trabalhadores em Entidades 
Sindicais filiadas a CIOLS e ICEF Internacional. Local: Las Vegas, 
Centro de Convenções do Hotel Aladim. Período: 23.11.93 a 
02.12.93. 

ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

Empregado da Empresa Fertilizantes Fosfatados S/A, desde 
09 .11. 78, na função de Operador III (Chefe), na área de Processo 
Químico. (*) Contrato. de Trabalho suspenso a partir de 29.05.92, 
para exercer mandato Sindical. 

CURSOS PROFISSIONALIZANTES 

1 - Tecnologia de Processo Químico e Utilidades. Período: 
05.12.78 a 12.07.79; 

2 - Curso de Operação de Sistema de Geração e Distribuição 
de Energia Elétrica. Período: 07.11.83 a 06.05.84; 

3 - Curso Especial de Operação e manutenção de Turbinas a 
Gás a Vapor. Período: 20.08.84 a 05.09.84; 

4 - Curso çle Chefia e Liderança TWI. Período: 17.03.85 a 
02.04.85; 

5- Curso de Capacitação de Supervisores. Período: 13.06.85 a 
26.06.85. 

OUTRAS ATIVIDADES 

1- Diretor Presidente do Conselho Deliberativo do INOCOOP 
Instituto Nacional de Orientação às Cooperativas 
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Habitacionais, Seção da cidade de Uberaba, Est~do de Minas 
Gerais, quadriênio 80/84; 1: · 

2 - Diretor Secretário de Esportes da Associação Esportiva 
Cultural de Uberaba, Minas Gerais, Triênios 81/84 e 84/86; 

3 - Presidente da Associação de Moradores do Conjunto 
Residencial Morada do Sol, cidade de Uberaba, Minas Gerais, 
quadriênio 80/84; 

ATIVIDADES EXTRACURRICULARES 

Palestrante, Conferencista e Instrutor de Cursos de Orientação 
Sindical nas áreas de Direito do Trabalho e Previdência Social. 

Ante o exposto, em face da natureza da matéria em apreciação, 
é o qLle se tem a relatar no presente processo. 

Sala das Comissões, em 6 de dezembro de 1995 

!ris Rezende -L~<~ 
• , Presidente 

, Relator 
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--------------~---------

PARECER No 859, DE 1995 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUTIÇA E 

CIDADANIA, sobre a Mensagem no 368 ,de 

199 5 , do Senho.r . Presidente da Repúbl~ca. 
subm~tendo à aprovação do Senado Federal, o 

nome do Sr. FRANCISCO CANINDt PEGADO/ para o cargo de 
Suplente de Ministro Classista Temporãrio, .do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

' 
A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, em votação secreta realizada em 6 • 12 • 95 apreciando o 

relatório apresentado pelo Sr. Senador ADEMIR ANDRADE (em anexo 

ao parecer), sobre a Mensagem n° 368 , de 199_5_, do Senhor Presidente 

da República, opina pela APROVAÇJ\0 da escolha do Senhor 

FRANCISCO CANINDt PEGADO ______________ ...;,__________ para exercer o cargo de 

SUP[ENTE DE MINISTRO CLASSISTA TEMPOR~RIO, DO TRIBUNAL SUPERIOR -DO TRABALHO. 

SALA DAS COMISSÚES, EM 6 de dezembro de 1995 

Ronaldo C. L i ma PRESIDENTE, 
RELATOR, 

Simon 

Ignãcio 
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~~ 
I ! 

Par. doe 

' • i 

,1 ./' 

11 .. .... ...../ -
~ . L ·/_....__ 

~ârlos Patrocinio 

"~ .... ~ C.., I 

J-. M ~l~ uma se ~ 

RELATOR: Senador ADEMIR ANDRADE 

Com base no § 1 o, in fine, do artigo 111 da Constituição Federal, 

o Senhor Presidente da República submete à consideração do Senado Federal o 

nome do Sr. FRANCISCO CANINDÉ PEGADO DO NASCIMENTO, para 

compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de suplente de Ministro 

Classista Temporário, representante dos Trabalhadores, no triênio de 1995 a 

1998. A indicação presidencial está respaldada nos méritos pessoais do 

nominado, constantes do ' ~curriculum vitae" em anexo. (fls. 02 a 08). 

2. . Efetivamente, reza o art. 111, § 1 o, inciso 11, da 

Constituição Federal, que o Tribunal Superior do Trabalho, além dos seus 

ministros togados e vitalícios, compor-se-á, igualmente, de ministros classistas 

temporários, em número de dez, "com representação paritária dos trabalhadores e 

empregadores." E esclarece o § 2° do mesmo artigo que as vagas destinadas aos 

classistas será "o resultado de indicação de colégio eleitoral integrado pelas 

diretorias das confederações nacionais de trabalhadores e empregadores, 

confonne o caso;" 
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3. O "curricuhun vitae" do indicado aponta-o como filho 

de Pedro Sebastião do Nascimento e Francisca Pegado do Nascimento, tendo 

·nascido em 08 de dezembro de 1955 e natural da cidade de Lajes, no Rio Grande 

do Norte. Além de jon1alista profissional, com registro no se.u estado natal, o Sr. 

Francisco Canindé Pegado do Nascimento possui o título de Mestre em 

Administração de Empresas, com tese defendida no Programa de Pós-graduação 

da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, em 1988, sob o título 

'"Negociação Coletiva nas Empresas. Estatais" (fls.02). Ademais, é acadêmico de 

direito da Universidade de Guarulhos- SP. 

4. O Sr. FRANCISCO CANINDÉ PEGADO DO 

NASCIMENTO participou de vários congressos, seminários e cursos (fls. 04) 

sobre asstmtos sindicais, no Brasil e no exterior. Também foi conferencista sobre 

matéria sindical nas Escolas Superior de Guérra e de Comando e Estado Maior 

do Exército, bem como na Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (fls. 

04). Exerceu, ou exerce, iguahnente, vários cargos de presidente de instituições 

voltadas para a temática trabalhista no âmbito sindical (fls. 05). Atualmente, 

encontra-se licenciado (fls 06) do cargo de chefe de divisão do Sindicato da 

Telecomunicações do Rio Grande do Norte' (TELERN), desde 1975. De 1970 a 

1975 prestou serviços ao Goven10 do Estado do Rio Grande do Norte, a nível de 

Secretaria, Departamento e Fundação. Foi, ainda, ~professor da Universidade 

Fe~ral do Rio Gra'nde do Norte (1987)·. Dentre os cursos realizados entre 1980 e 

1984 (fls. 07) estão: gerência empresarial, admúústração de empresas, licitações 

públicas, telecomunicações, controle de qualidade e supervisão de seb,urança do 

trabalho. Ademais é autor de vários artigos publicados em livros técnicos, , 

selecionados com a área trabalhista. 

5. O indicado é portador de várias condecorações (fls. 08) 

que lhe foram outorgadas pela Justiça e pelos Ministérios do Trabalho e 

Previdência Social, Suprema Corte da Ordem Internacional do Jon1alismo, 
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Sociedade Brasileira de Arte, Ciência c História c Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Comunicação e 1:>ublicidade, bem como por grupos de 

Jomalistas e Consultores "ZILDETE MONTIEL''. É autor de vários artigos 

publicados em livros técnicos relacionados com a área trabalhista. 

6. Inclusos, ainda, no processado, uma declaração de 

tempo de sindicalização e atividade protíssional (fls. 09), assinada pelo 

Presidente da Confederação Nacional dos Traball~adores em Comunicações c 

Publicidade, bem como uma "Declaração de Boa . Conduta", .finnada pelo 

Ministro Antônio Maria Thaumaturgo Çortizo, Ministro do Tribunal Superior do 

Trabalho (TST) e pelo juiz Luiz Expedito Monteiro de Lima, do Tribunal 

Re!.!ional do Trabalho da I oa Re!.!ião . 
~ ~ 

7. Por fim, quçr-nQS p~recer que, em façe do .e;xposto, . os 
• • - • ' .• ... .I • .; • 

ilustres integrantes· desta ·. Comissão já possuem os elementos infom1~t~vos 
, , , I • ... ~ I • ' 

suficien'tcs e necessários p;íi·a delibci"ái. sobre ;:i escolha · presidencial do non1e do 

Sr. FRANCISCO-.-CANINDÉ PEGADO DO NASCfMENT();' parà . éo.rnpór. o 

Tribunal Superior . do Trabalho, nO ·cargo de S1:1plente· de Min.istr-o : Qllass'ista 

Temporário, representante çlos trabalhadores; nci triêniü de 199_5 .. a~·199'8'; ':·~ .. ·~.':'_' . 
. . .1' • • ,. ~ 

r • ~ • ' 

Ê o' Relatório, s.m.j. --- · · .. · · · · : · · · .. · · · · .. 

Sala da Comissão, em 6 de dezembro de 1995 

f 
• f 

!ris Ref:ende , Presidente 

~ _ . , Relator 

I •, 
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. PARECER No 860, DE 1995 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUTIÇA E 

CIDA~ANIA, sobre . a Mensagem no 369 ,de 

199_, do Senhor Presidente da República, 

submetendo à aprovação do Senado Federal, o 

Quinta-feira 7 04901 · 

nome da Ora. Regina Fátima Abrantes Rezende Ezequiel, 

para Ministra Classista Temporiria, do Tribunal Superior 
do Trabalho. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA t 
_ t 1. d 6. 1 2 • 9 5 , em vo açao secre a rea 1za a em apreciando o 

relatório apresentado peloS~. Senadora JÜnia Marise (em anexo 

ao parecer), sobre a Mensagem n° 369 
, de 199_5_, do Senhor Presidente 

da República, opina pela __ A_PR_o_v_AC_"A_o __ da escolha do Senhor 

Regina Fãtima Abrantes R~zende Ezequiel d 
------------------- para exercer o cargo e 

Ministra Classista Temporãria, do Tribunal Superior do Trabalho. 

SALA DAS COMISSÕES, EM 6 de dezembro de 1995 . 

~ PRESIDENTE, 

({: Jr t Í: Z~~-; IM VIA> .fê~~ JU:~~:~,:· 
· - Roberto Freire !abstenç~- ;/} ' · · \ C .... 

~~~ arlos Patroc1n1o 
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(abstenção) 

~ j·~ . 
. ~- ; ;crer Barba 1 h o 

RELATORA: Senadora JÚNIA MARISE 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, ruSTIÇA E 
CIDADANIA, dentro da competência que lhe é atribuída pelo art. 1 O 1, inciso 
11, no 9, do Regimento Intemo do Senado Federal, recebe, para opinar, 
mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da Rep(lbljca, da qual consta 
indicação do nome da Senhora REGINA FÁTIMA ABRANTES REZENDE 
EZEQUIEL, para compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de 
Ministro Classista Temporário, representante dos empregadores, no triênio de 
1 QJ95 a 1998. 

De acordo com o art. 52, inciso Ill, alínea "a", da Magna Carta, 
combinado com o art. 111, § 1°, inciso li, compete, privativamente, ao Senado 
Federal aprovar~ previamente, por voto secreto, após argüição pública, a 
escolha de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho. 

O mérito da Senhora REGINA FÁTIMA ABRANTES 
REZENDE EZEQUIEL, natural de Belo Horizonte- Estado de Minas Gerais, 
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mdicada para exercer o elevado cargo de Ministro Classista Temporário, 
representante dos empregadores, extrai-se do curriculum vt/ue constante deste 
processo, no qual se destacam os seguintes pontos: 

"2- FORJ\tiAÇÃO ESCOLAR 

Pnmano 

Gmpo Escolar Major América Feneira Lima - Belo Horizonte 
Ano de conclusão- 1964 

Ginásio 

Instituto de Educação de Minas Gerais - Belo Horizonte 
Ano de conclusão - 1-970 

Colegial Nonnal 

Instituto de Educação de Minas Gerais - Belo Horizonte 
Ano de Conclusão - 1973 

Superior 

Faculdade de Direito da Universidade Federa~ de Minas Gerais 
· · - Belo Horizorite · 

·Ai1o ·de conclu'são - julho' de 1982 ', 

5. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

. Selpe - Seleção de Pessoal Sociedade Civil Ltda. 

Cargos: arquivista, recepcionista, telefonista, relações públicas, 
consultora e assistente da diretoria 

Período: 23 de janeiro de 1974 a 30 de setembro de 1978 
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. Tribunal de J us.tiça do Estado de Minas Gerais 

Cargo: Estagiária -

Setor: Serviço Cível 

Período: 18 de junho a 30 de outubro de 1981 

Dezembro de 1995 

Atividades desenvolvidas: elaboração de pedidos de ;,dia para 
julgamento dos recursos, das pautas para julgamento, 
datilografia de resultados de julgamentos para publicação no 
Diário Oficial. 

,I 

. Departamento de -Assistência Judiciária da Universidad~ 
Federal de Minas Gerais 

Cargo: Estagiária 

Setor: Departamento jurídico 

Período: 28 de setembro de I 980 a 31 de julho de I 982 
Atividades desenvolvidas: elaboração e petições iniciais, 
contestações, recursos, comparecimento e .audiências e 
acompanhamento de processos . 

. Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais- BDMG 
<> 

Cargo: Estagiária 

Setor: ·Área Operacional III - Infra-estrutura e Serviços Básicos 
I 

Período: 05 de janeiro de 1981 a 30 de junho de 1982 

Cargo: Advogada 

I 
Período: O 1 de julho a 30 de setembro de 198.2, contratada pela 
Adservis - Administração de Serviços Intemos Ltda., para 

I 

substituir funcionário de licença. 
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Setor: Area Operacional III - Diretoria de Infra-estrutura e 
Serviços Básicos 

Atividades desenvolvidas: análise jurídica de empresas 
postulantes e apoio financeiro~ acompanhamento de processos 
junto a cartórios de notas, de títulos e documentos e de registro 
de imóveis; elaboração de contratos por instrufhento particular 
e público, aditivos, envolvendo garantias reais, fiduciárias, 
fidejussórias; elaboração de títulos de crédito, cédula de crédito 
industrial e comercial, nota de crédito industrial e comercial; 
elaboração de estudos e pareceres. 

Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros de Belo 
Horizonte - SETRANSP 

Cargo: Assessora Jurídica 

Período: 19 de maio de 1983 a 03 de novembro de 1988 
Atividades desenvolvidas: prest~r assistência jurídica (consulta 
e infonnações sobre legislação trabalhista, comercial, civil, em 
geral, todas ligadas a área de transporte, aos associados, 
quando solicitada; promover acordos em questões de interesse 
do Sindicato: elaborar documentos, convenções coletivas de 
trabalho~ redigir toda documentação e correspondência que 
envolvia nonnas jurídicas e as que fossem dirigidas a 
autoridades; elaborar recursos administrativos de todas as 
empresas junto à METROBEL~ elaboração e fundação das 
Associações Profissionais das Empresas de Transportes de 
Passageiros de Pouso Alegre, Divinópolis, Conselheiro Lafaiete 
e Cataguases; transfonnação das associações em Sindicatos; 
Fundação da Federação das Empresas de Transportes 

:'Rodoviários do Estado de Minas Gerais; fundação da 
Associação nacional das Empresas de Transportes Urbanos, 
com sede em Brasília . 

. Viação Platina Ltda. 
Cargo: Sócia-proprietária 
Período: Desde 25 de janeiro de 1989 
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Atividades desenvolvida~: responsável pela coordenação da 
parte administrativa e jurídica da empresa e das demais 
intet,'Tantes do mesmo t,Tfllpo . 

6. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS JUNTO À: 

. Associação Nacional da~ Empresas de Transportes Urbanos­
NTU 

Cargo: membro da Comissão de Assuntos Jurídicos 

Períodos: O I de novembro de 1989 a 30 de novembro de 1993 
Atividades desenvolvidas: análise e aprovação de pareceres 
jurídicos, elaborados pelo Departamento Jurídico, solicitados 
pelas empresas e entidades associadas, avaliação de projetos de 
lei em tramitação no Cont,'Tesso nacional de interesse do setor, 
participação em comissões e t,'Tupos de trabalho fonnados, por 
órgãos públicos para discussão de temas sobre os setor de 
transporte . 

. Confederação Nacional do Transporte - CNT 

Cargo: Vice-Presidente da Seção de Passageiros 
Atividades desenvolvidas: dar suporte às entidades e empresas 
que fonnam o sistema de transporte de passageiros. 

Federação das ~Empresas de Transpqrtes de Passageiros do 
Estado de Minas Gerais - FETRAM 

Cargo: Diretora jurídica 

Períodos: Desde O 1 de dezembro de 1993 

Atividades desenvolvidas: responsável pelas atividades 
desenvolvidas pelo Departamento Jurídico da Entidade junto 
aos Sindicatos em empresasfiliados à Federação. 
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. Associação Comercial de Minas 
Cf1rgo: Membro do Conselho de Assuntos Jurídicos 
Período: Desde maio de 1995 

Quinta-feira 7 04907 

Atividades desenvolvidas: análise e discussão de temas 
jurídicos, projetos de lei de interesse do setor econômico do 
País. 

6- PALESTRAS PROFERIDAS 

"'O Beneficio do Vale-Transporte histórico, 
institucionalização, legislação e política do vale-transporte", no 
Encontro N acionai sobre Vale-Transporte, realizado no dias O 1 
e 02 de fevereiro de 1988, promovido pela Associação 
Nacional das Empresas de Transportes Urbanos - NTU. 

. A mesma palestra, no Curso de Implantação do Vale­
Transporte, realizado nos dias 22 e 23 se março de 1988, 
promovido pelo Grupo de Assistentes Sociais de Empresas de 
Franca- GASEF. 

Sobre Vale-Transporte - legislação e operacionalização nas 
· cidades de Natal, Recife, Goven1ador Valadares, Divinópolis, 

entre outras, para empresários dos diversos segmentos da 
econmma. 

. "O Transporte na Constituição Federal", no li Ciclo · de 
Estudos da NTU, promovido pela Associação dos 
Transportadores de Passageiros de Porto Alegre, no mês de 
agosto de 1988. 

. "Vale-Transpmie - Situação Atual e Perspectivas", no IV 
Encontro Nacional dos Transportadores de Passageiros, 
realizado no período de 29 a 31 de maio de 1989. 
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. "Ações da Iniciativa Privada", no Seminário nacional sobre a 
Municipalização do Trânsito, promovido pelo Instituto 
Brasileiro de Municípios- IBAM, realizado no período de 17 a 
19 de setembro de 1991 . 

. "O Código do Consumidor e o Usuário de Transporte", 
promovido pelo Sindicato das Empresas de Transportes de 
Passageiros de Santa Catarina, em maio de 1992 . 

. Licitações em Linhas Urbanas (Lei no 8.666/93)", no 6° 
ETRANSPORT, promovido pela Federação das Empresas de 
Transpmies Rodoviários do Leste Meridional do Brasil -

- FETRANSPOR, realizado no período de 05 a 07 de outubro de 
1994." 

Ante o exposto, considerando a natureza da matéria em 
apreciação, é o que se tem a relatar no presente processo . 

' .. 

I ~ • . . 

. . 
'. 

I ' 

Sala das Comissões, em 6 de dezembro de 1995 

Lucio Alcântara 

· · 'Junia Marise 

' ' .. 

' ' 

' ' 

~ cJ.l"ó~sidente 

.· ~-·c.· tf..._~ , ~elatd~ 

\ 
\ 
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PARECER No 861, DE 1995 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUTIÇA E 

CIDAD.ANIA, sobre a Mensagem no 371 ,de 

199~, do Senhor Presidente da República, 

submetendo à apro~ação do Senado Federal, o 
nome do !Dr:. ANGELO MARIO DE CARVALHO E SILVA, para 

Ministro Classista Temporário do Tribunal Superior 

do Trabalho. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, em votação secreta realizada em s:·12. 95 apreciando o 

relató~io apresentado pelo Sr. Senador Josaphat Marinho (em anexo 

ao parecer) .. ~ sobre a Mensagem n° _3_7_1 __ , de 1995_, do Senhor Presidente 

da República, opina pela APROVAC~O da escolha do Senhor 

ANGELO M~RIO DE CARVALHO E SILVA --------i:------------ para exercer o cargo de 
\~\.. 

MINISTRO CLASSISTA TEMPOR~RIO , para compor o Tribunal Superior do T~~ 
a o. 

/ \ LI ( L_~ Ney 5uassuna L· 

SALA DAS COMISS0E):7M '6 d: dezembro de 1995 

lns Rezende ~~.,(LPRESIDENTE, 
/ RELATOR, 
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rade 

Francelino P 

RELATOR: SENADOR JOSAPHAT MARINHO 

RELATÓRIO 

Submete-se a esta Comissão a Mensagem no 371, de 1995 (n°1.208, DE 
1 0.11. 95, na origem), do Executivo, que apresenta à consideração do Senado Federal 
o nome do Dr. ÂNGELO MÁRIO DE CARVALHO E ~ILVA, para compor o 
Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Ministro Classista Temporário, 
representante dos empregadores, no triênio de 1995 a 1998. 

Diplomado pela Escola Bahia na de Medicina e Saúde Pública em 196 I, 
tem extensa experiência e consistente especialização na área de Otorrinolaringologia. 

Freqüentou seminários, além de ter conquistado o Troféu Imprensa--Melhor 
Administrnd0r Pllhl i co Estadual, conferido pelo Jo~11al Feira Hoje, em 1983, conf01me 
indica seu curriculum 1'ilae. Entre outros cargos, exerceu o de Presidente da ARENA-
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-Aliança Rcno\'ador:-t Nacional, Diretório l'vtunicipal de Feira de Santana, de outubro 
de 1973 a outubro de 1981; foi Diretor-financeiro da Casa de Saúde Santana, Hospital 
Geral, de dezembro de 1971 a dezembro de 1975, exercendo anterionnente, no mesmo 
hospital, o cargo de Diretor Administrativo ( 1968-1971 ). Foi também Diretor do 
Serviço l\lédi~o da Companhia Docas da Bnhia (1963-1966). 

Exerceu tmnhém a Presidência da Federação da Agricultura do Estado da 
Bahia (triênio 1991-1994); a Vice-Presidência da Confederação Nacional da 
Agricultur:l (triêncio 1990-1993 ). Ainda agora ocupa o cargo de Diretor Presidente da 
Casa de Saúde de Santana, de Diretor Administrativo-Financeiro do Banco de 
Desenvolvimento do Estado da 11ahia--DESENI1ANCO; a Vice-Presidência do 
Conselho nacional de Pecuária de Cmtc e do Conselho Estadual do SEBRAE. 

Na qualidade de membro do TST--Tribunal Superior do Trabalho-­
recebeu a Comenda da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho; ocupa ainda o cargo 
de Presidente do Conselho de Administração do SENAR da Bahia e de Presidente da 
Comissão Técnica de Relações Govemamentais e Institucionais da AssociaÇão 
Brasileira de Instituições . Financeiras de Desenvólvimento--ABDE, para a qual foi 
eleito em 0~/0S/95. 

A indicação atende aos preceitos constitucionais. 

Isto posto, cremos estar esta douta Comissão apta a deliberar sobre a 
indicação do nome de ÂNGELO MÁRIO DE CARVALHO E SILVA, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Ministro Classista Temporário, 
representante dos empregadores, no triênio de 1995 a 1998. 

Sala da Comissão, e · 6 de dezembro de 1995. 

!ris Rezende !?~"'-'_ct·~ ". Preslde,nte 
,I _ 7 ~.:· T2 . , Relator 

/ lô;C~-;;.rin~~~~~~ 
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PARECER No 862, DE 1995 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUTIÇA E 

CIDADANIA, sobre a Mensagem no 372 ,de 

199...s_, do Senhor Presidente da República, 

submetendo à aprovação do Senado Federal, o 

nome do Or. NESTOR FERNANDO HEIN, para Ministro 
Classista Temporário do Tribunal Superiordo Trabalho. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, em votação secreta realizada em 6 • 12 • 95 apreciando o 

relatório apresentado pelo Sr. Senador __ J_O_S_t_F....;O...;;.G_.;.AÇ~A ____ ( em anexo 

ao parecer), sobre a Mensagem n° 372 , de 199....5..__, do Senhor Presidente 

da República, opina pela APROVAÇ~O da escolha do Senhor 

_N_Es_T_o_R_F_E_R_N_AN_D_o_HE_I_N __________ para exercer 0 cargo de 

MINISTRO CLASSISTA TEMPOR~RIO, DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. 

SALA DAS COMISSÕES, EM 6 de dezembro de 1995 

~ PRESIDENTE, 

í ~ 1eze,de )!{~.:<~ RELATOR, 

~~~~\,~ . ~ w.'~ ,{( _.,_:_Go.. J""ia Ma'ise 

/ P,~~méú-1 mà 
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RELATOR: Senador JOS! FOGAÇA 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, dentro da competência que lhe é atribuída pelo art. I O I, inciso 
li, no 9, do Regimento Inten10 do Senado Federal, recebe, para opinar, 
mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, da qual consta a 
recondução do Senhor NESTOR FERNANDO HEIN, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro Classista Temporário, 
representante dos empregadores no triênio de 1995 a 1998. 

De acordo com o art. 52, inciso lll, alínea "a", da Mat,rt1a Carta, 
combinado com o art. 111, § I 0 , inciso li, compete, privativamente, ao Senado 
Federal aprovar, previamente, por voto secreto, após argüição pública, a 
escolha de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho. 

O mérito do Senhor NESTOR FERNANDO HEIN, natural de 
Guaiba- RS, indicado para ser reconduzido ao cargo de Suplente de Ministro 
Classista Temporário, representante dos empre~adores extrai-se do 
"curriculum vitae" constante deste processo, no qual se destacam os pontos a 
seguir mencionados. 

Fonnado em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos - UNISINOS, com especialização em Direito Processual Civil na mesma 
instituição de ensino superior de Caxias do Sul, possui ainda wna série de 
cursos de especialização na área do Direito Agrário, tendo participado de 
congressos e seminários também na área do Direito do Trabalho e Direito 
Previdenciário. 
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I 

Na revista Estudos Jurídicos, n° 36, da UNISINOS, publicou o 
artigo "Direito At.,rrário, Refonna Agrária e Desenvolvimento". Também foi 
autor de inúmeros artigos para o jomal "Correio do Povo Rural", em Porto 
Alegre . 

Como atividades profissionais, cumpre destacar as que 
passamos a indicar. 

Em O l/07 /83 constituiu a sociedade CODORNIZ & HEIN -
Advogados Associados, nas áreas de Direito do Trabalho, Comercial e Cível, 
da qual se afastou para exercer a função de Juiz Classista junto ao Tribunal 
Rerional do Trabalho 4a Região, em 1990. Foi ainda Consultor Jurídico da 
Federação da Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul, tendo na 
Assembléia Nacional Constituinte exercido as atividades de assessor jurídico 
da Frente Ampla de Agropecuária Brasileira. 

Outrossim cabe destacar que o indicado representou a 
Confederação Nacional de Agricultura junto ao Sub-Grupo no 11 do Mercosul, 
incumbido de elaborar projeto de uma carta social e regulamentação do 
trabalho rural. 

Em face da natureza da matéria em apreciação, era o que se 
tinha a relatar no âmbito do presente processo. 

Sala das C miss 
4 
es, em 

I ris 
\.._ /~.· 

Rezende· '//,/ /,_,/. ·c 
·l· ;;X..~ 

\_ 

6 de dezembro de 1995 

, Presidente 
<-L elator 

l I 
i ! 
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PARECER No 863, DE 1995 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUTIÇA E 
CIDADANIA, sobre a Mensagem no ~.de 

1992._, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, o 

nome do A1mirànte-de-Esquadra Jose Julio Pedrosa; 
para Ministro do Superior Tribunal Militar. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, em votação secreta realizada em 06.12 • 95 apreciando o 

relatório apresentado pelo Sr. Senador __ J_os_e_B_ia_n_c_o ____ (em anexo 

ao parecer), sobre a Mensagem n° 392 , de 199_5_, do Senhor Presidente 

da República, opina pela APROVACI!:O da escolha do Senhor 

.:..:A~l n.::..,ll:..:.. r~a.:..:.n t.::..::e:..:-..::d~e-....::E:..;::s:.::~.g::..:ua:.::d:..:.r.:::..a ....::J::..::o:.:::s~e....::J::..::u:..:.l...:..;i o~P..:;;.e.:::..d r:...:o:..;::s~a__ para exercer o cargo de 

Ministro do Superior Tribunal Militar. 

SALA DAS COMISSOES, EM 

-francelino 

<::" .... · ·-·----

\ 

-.?-·:Jose Bianco 

r;ttie~ 
Par.doc 
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Relator : Senador JOSÉ BIANCO 

Vem a esta Comissão, para exame, a Mensagem n° 392, de 
1995 (n° . /95, na origem), do Executivo, que submete à consi?eraçào do 
Senado Federal o nome do Almirante-de-Esquadra JOSE JULIO 
PEDROSA, para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na 
vaga reservada a Oficial-General da Marinha, decorrente do falecimento do 
Ministro JOSÉ DO CABO TEIXEIRA DE CARVALHO. 

Indicado pelo Excelentíssimo Presidente da República, o ilustre 
Oficial-General possui uma proftmda e extensa experiência castrense, atestada 
pelo seu admirável curriculum vitae. Entre os inúmeros cargos de relevância 
que desempenhou, por mais de 40 anos de serviço, destacam-se o Comando de 
três navios de nossa Marinha, o Comando do 5° Distrito Naval, o Comando­
em-Chefe da Esquadra, o Comando de Operações Navais e a Chefia do 
Estado-Maior da Annada, que vem exercendo. 

Os conhecimentos acwnulados ao longo destes profícuos anos, 
nos quais teve a oportunidade de conduzir diversos processos de averiguação 
de caráter administrativo e disciplinar, certamente, o qualificam para o 
julgamento de fatos jurídicos de competência do foro militar. 

Os conhecimentos acumulados ao longo destes profícuos anos, 
nos quais teve a oportunidade de conduzir diversos processos de averiguação 
de caráter administrativo e disciplinar, certamente o qualificam para o 
julgamento de fatos jurídicos de competência do foro militar. 

Em face do exposto, cremos estar, esta douta Comissão, apta a 
deliberar sqbre a indicação do nome do Almirante-de-Esquadra JOSÉ 
JULIO PEDROSA, para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal 
Militar. 

é7-é1\ibr de 199~ 

4--~e-
1 ris Rezende 

() .. ( 

/ 1'2------' 

S ~OR JOSÉ BIANCO 
.RE-LATOR 

( 
r , 

I I f, , 
•· 

I 

r ·,-
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O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)- O seja devidamente comprovada por atestado oficial 
expediente lido vai à pubiicação. do banco de sangue. 

. Os Projetos de Resolução nº-s 136 a 140, de § 2º- O atestado referido no parágrafo anterior 
1995, oriundos.dos pareceres lidos anteriormente, fi- será retido pelo responsável pelos procedimentos de 
carão sobre a Mesa, ~urante cinco dias úteis, a fim inscrição, não podendo, em qualquer caso, ser ofe-
de receber emendas. r1os termos do art. 235, 11, f do recido como comprovação da doação para mais de 
regimento Interno, combinado com o art. 4º- da Reso- uma inscrição em concurso público. 
lução nº-37, de 1995, do Senado Federal. Art. 2º- Esta Lei entra em vigor na data de sua 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - publicação. 
Nos termos do art. 376, c, do Regimento Interno, Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário. 
combinado com o art. 4º- da Resolução nº- 37, de 
1995, do Senado Federal, os Projetos de Decreto 
Legislativo nº-s 189 e 190, de 1995, lidos anterior­
mente, terão, perante a Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional, o prazo de cinco dias 
úteis para recebimento de emendas, findo o qual a 
referida Comissão terá quinze dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, para opinar sobre as proposições. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Considerando o esgotamento iminente dos prazos pre­
vistos para a consecução dos objetivos estabelecidos 
nos Projetos de Resolução rfls 130, 131, 133 e 134, de 
1995, apresentados pela Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, de interesse, respectivamente, dos Estados 
do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul, de Minas 
Gerais e do Piauí, e, uma vez que já foram distribuídos 
os avulsos das matérias, a Presidência, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso 11 do art. 172 do 
Regimento Interno, determina sejam os referidos Pro­
jetos incluídos na Ordem do Dia da sessão deliberativa 
ordinária da próxima terça-feira, dia 12 próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 1º­
Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N~320, DE 1995 

Isenta de pagamento de taxa de ins­
crição em concursos públicos as pes­
soas que doarem sangue. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º- Ficam isentos de pagamento de taxa de 

inscrição em concursos públicos, promovidos pela 
Administração Pública Federal, dos estados, dos 
municípios e do Distrito Federal, as pessoas que ti­
verem feito doação voluntária de sangue a banco de 
sangue mantido por ente estatal ou autárquico, no 
período de três meses, contado retroativamente da 
data da inscrição referida. 

§ 1 º- O benefício a que se refere o caput será 
concedido desde que a doação voluntária de sangue 

Justificação 

A doação voluntária de sangue é, além de um 
ato de solidariedade e de elevada relevância social, 
uma necessidade sempre premente dos serviços de 
hematologia e hernoterapia de nosso País. 

Uma vei. equacionado o problema da comer­
cialização do sangue e regulamentados tecnicamen­
te os processos de coleta, processamento e transfu­
são de sangue, em decorrência de dispositivo cons­
titucional e de legislação ordinária, persiste, para a 
maioria dos hemocentros ·e bancos de sangue, o 
fantasma da insuficiência de estoques. 

Apenas 0,7% da população brasileira é doado­
ra, um índice três vezes inferior ao recomendado 
pela Organização Mundial da Saúde. O egoísmo dos 
segmentos economicamente mais favorecidos, nor­
malmente em melhores condições para doar san­
gue, é exemplar: a maior parte dos doadores brasi­
leiros está concentrada nas classes C e D. 

Explicam os especialistas na matéria que este 
quadro é, provavelmente, decorrente de um proble­
ma cultural e do fato de o Brasil nunca ter passado 
por guerras e grandes catástrofes, como os países 
europeus, onde a população doa sangue regular­
mente numa proporção acima de 6%, corno é o caso 
dos países do norte europeu. 

Em nosso meio, o estímulo à doação voluntária 
tem de ser feito permamentemente, tendo disto se 
incumbido tanto organismos governamentais corno 
algumas organizações não-governamentais. A vei­
culação de campanhas de comunicação social e a 
promoção de ações educativas têm sido, assim, fre­
qüentes e necessárias para promover a reposição 
de estoques. 

A legislação federal igualmente tratou de esti­
mular esta prática em nosso meio: a Consolidação 
das Leis do Trabalho (Decreto-Lei nº- 5.452, de 1º- de 
maio de 1943) prevê, em seu art 473, inciso IV, que 
o empregado poderá deixar de comparecer ao traba­
lho por um dia, em cada doze meses de trabalho, 
sem prejuízo do salário, em caso de doação voluntá-
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ria de sangue devidamente comprovada; o Regime 
Jurídico Único do Funcionalismo Público Federal 
(Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990), em seu 
art. 97, inciso I, também dispõe que, sem qualquer 
prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço 
por um dia para doação de sangue. 

A Lei nº 1.075, de 27 de março de 1950, igual­
mente dispõe sobre este tópico, prevendo, em seu 
art. 2º-, a dispensa de ponto para os funcionários pú­
blicos civis, militares ou de autarquia que comprova­
rem a doação. Dispõe, ainda, que o fato seja consig­
nado com louvor, na folha de serviço do servidor. 

A proposição que ora faço visa a dar, com a 
força de lei federal, mais um incentivo à doação vo­
luntária de sangue, através da concessão de mais 
esse benefício aos doadores. 

Algumas leis estaduais e municipais já antece­
deram a iniciativa de uma lei federal sobre a matéria. 

O benefício concedido a doadores neste Proje­
to - isenção de pagamento de taxas em concursos 
públicos - é facilmente operacionalizável e sem im­
pacto econômico significativo para o Poder Público, 
ao mesmo tempo que oferece estímulo e compensa­
ção relevante para que uma pessoa opte pela doação. 

Em vista do exposto, submeto à apreciação 
dos nobres colegas esta proposição. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1995. -
Senador Lúcio Alcantara 

(As Comissões de Assuntos Sociais e 
de Constituição, Justiça e Cidadania, caben­
do a esta última a apreciação terminativa.) 

PROJETO DE LEI DOSENADON~321, DE 1995 

. Dispõe sobre isençao do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI na 
aquisiçao de caminhoes, reboques e 
semi-reboques para utilizaçao no trans­
porte autOnomo de cargas, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º- Ficam isentos do Imposto sobre Produ­

tos Industrializados - IPI os caminhões, reboques e 
semi-reboques, de fabricação nacional, quando ad­
quiridos por: 

I - motoristas profissionais das categorias C e 
E que, na data de publicação desta Lei, exerçam, 
comprovadamente em veículo de sua propriedade, 
atividade de transportador autônomo de cargas; 

11 - motoristas profissionais das categorias C e 
E autônomos, impedidos de continuar exercendo 
essa atividade em virtude de destruição completa, 
furto ou roubo do veículo, sem recuperação, com-

provados esses casos por declaração policial, desde 
que destinem o veículo adquirido para a retomada 
de sua atividade original; 

111 - cooperativas de trabalho dedicadas ao 
transporte de cargas, desde que tais veículos se 
destinem à utilização nessa atividade. 

Art. 2º- O benefício da isenção prevista no art. 
1 º- somente poderá ser utilizado uma única vez, até 
31 de dezembro de 1996. 

Parágrafo único. No caso de cooperativa de 
trabalho, o número máximo de veículos a ser adqui­
rido com o benefício será igual ao de profissionais 
regularmente inscritos na mesma, na data de sua 
publicação desta Lei. 

Art. 3º- A isenção será reconhecida pela Secre­
taria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 
mediante prévia verificação de que o adquirente 
preenche os requisitos previstos nesta Lei. 

Art. 4º- Fica assegurada a manutenção do cré­
dito do Imposto sobre Produtos Industrializados -IPI 
relativo às matérias-primas, aos produtos interme­
diários e ao material de embalagem efetivamente 
utilizados na industrialização dos produtos referidos 
nesta Lei. 

Art. 5º- O imposto incidirá normalmente sobre 
quaisquer acessórios opcionais que não sejam equi­
pamentos originais do veículo adquirido. 

Art. 6º- A alienação do veículo, adquirido nos 
termos desta lei, antes de três anos contados da 
data de sua aquisição, a pessoa que não satisfaça 
às condições constantes deste diploma legal, acar­
retará o pagamento pelo alienante do tributo dispen­
sado, atualizado na forma da legislação tributária. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto 
neste artigo sujeita ainda o alienante ao pagamento 
de multa e juros moratórios previstos na legislação 
em vigor para a hipótese de fraude ou falta de paga­
mento do imposto devido. 

Art. 7º- No caso de falecimento ou incapacita­
ção do motorista profissional alcançado pelos inci­
sos I e 11 do art. 1º- desta Lei, sem que tenha efetiva­
mente adquirido veículo profissional, o direito será 
transferido ao cônjuge, ou ao herdeiro designado por 
esse ou pelo juízo, desde que seja motorista profis­
sional habilitado na categoria C ou E e destine o veí­
culo ao serviço de transporte de cargas. 

Art. 8º- Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 9º- Revogam-se ~ disposições em contrário. 

Justificaçao 

As estatísticas de acidentes em nossas estra­
das são assustadoras. O mau estado de conserva-



Dezembro de 1995 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 7 04919 

ção dos caminhões de propriedade dos motoristas 
autônomos, muitos dos quais já .ultrapassaram, em 
muito, os limites de SL'a vida útil, é uma das causas 
dess~ desastres, alguns com vítimas fatais. 

É imperiosa a necessidade de renovação da 
frota dos chamados carreteiros, responsáveis por 
expressiva parcela da movimentação da economia 
brasileira. 

Por outro lado, os caminhoneiros vêm sofrendo 
sobremaneira com uma terrível seqüência de assal­
tos, perdendo seus veículos adquiridos com tantos 
sacrifícios e, até mesmo, a vida. 

Assim, a lei propiciará, durante o exercício de 
1996, justo incentivo aos carreteiros para a aquisi­
ção de veículos novos, eliminando um dos fatores 
causadores de acidentes. Não foram esquecidos 
os casos do · profissionais que, tendo direito ao 
benefício legal, venham a falecer antes de exerci­
tá-lo. 

Também não foi olvidado o preceito constitu­
cional de apoiar e estimular o cooperativismo. 

O ônus fiscal decorrente da isenção proposta, 
além de limitado no tempo, é irrisório perante o be­
nefício econômico da diminuição das perdas mate­
riais oriundas de acidentes, e torna-se ainda mais in­
significante se confrontado com a redução das per­
das de vidas humanas, estas de valor inestimável. 
Como subproduto benéfico, teremos ainda o estimu­
lo à indústria nacional de caminhões, tão necessário 
neste momento de dificuldades, em que a geração 
de empregos se afigura como a prioridade máxima 
do País. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1995. -
Senador Emandes Amorim. 

(A Comissão de Assuntos Econômioos 
- decisão terminativa.) 

PROJE10 DE LEI DO SENADO Nº- 322, DE 1995 

Acrescenta parágrafo ao art. 92 da 
Lei nº- 4.737, de 15 de julho de 1965, que 
"institui o Código Eleitoral". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q O art. 92 da Lei nQ 4. 737, de 15 de julho 

de 1965, pas~a a vigorar acrescido do seguinte pa­
rágrafo único: 

"Art. 92 ................................................ . 
Parágrafo único. Nas eleições de que 

trata este artigo, vinte por cento, no mínimo, 
das vagas de cada partido ou coligação de­
verão ser preenchidas com candidaturas de 
mulheres." 

Art ~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3!1. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaçao 

A Constituição de 1988 trouxe, em seu bojo, 
um grande avanço no se,ntido da busca da igualdade 
entre os sexos, que, inclusive foi erigida em norma 
constitucional, constante do art. SQ, I, e, nesta quali­
dade, cláusula pétrea. 

Esse comando constitucional deve direcionar a 
legislação ordinária no sentido de assegurar a partici­
pação igualitária das mulheres nos mais elevados car­
gos de direção e de responsabilidade de nosso País. 

Vale observar a este respeito que o Relatório 
de Desenvolvimento Humano de 1995, da Organiza­
ção das Nações Unidas, mostra o Brasil. classificado 
em 53!1. lugar entre as nações do Mundo, no que diz 
respeito à igualdade entre homens e mulheres. A 
ONU recomenda que as mulheres oc~m. no míni­
mo, 30% dos cargos de decisão de um país. Trata-se 
de recomendação que foi reiterada na recente Confe­
rência de Pequim sobre a situação da mulher, na qual 
o Brasil enviou representação do mais alto nível, inclu­
sive com a participação de Parlamentares brasileiras. 

Já se verifica razoável crescimento do número 
de mulheres em cargos políticos no Brasil. Ainda que 
de forma lenta e paulatina, aumenta o número de de­
putadas, senadoras, vereadoras, prefeitas e governa­
doras, que vêm demonstrando a capacidade, a com­
petência e a consciência política de nossas cidadãs. 

Faz-se necessário, entretanto, assegurar o 
crescimento da candidatura de mulheres aos cargos 
eletivos. Neste sentido, .já demos um gigantesco 
passo com a edição da Lei nQ 9.1 00, de 29 de se­
tembro de 1995, que "Estabelece normas para a 
realização das eleições municipais de 3 de outuuro 
de 1996, e dá outras providências". Essa lei inclui 
emenda de nossa autoria, que determina que, nas 
próximas eleições municipais, vinte por cento, no mí­
nimo, das vagas de cada partido ou coligação deve­
rão ser preenchidas com candidaturas de mulheres. 

Impõe-se, agora, tomar permanente essa nor­
ma, incorporando-a ao nosso Código Eleitoral, de 
forma a atingir todas as eleições proporcionais. 

Ternos certeza de que esta conquista será de 
grande importância para que se caminhe no sentido da 
igualdade, sem os vícios discriminatórios, contribuindo 
para o efetivo resgate da cidadania das mulheres bra­
sileiras, e assim possamos, todos jun1os, construir o 
nosso País, na consolidação da democracia que a Na­
ção deseja, com a participação de homens e mulhe­
res, no seu desenvolvimento e Justiça Social. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1995. -
Senadora Júnia Marise. 
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LEGISLAÇÃO CITADA REQUERIMENTO Nº-1.566, DE 1995 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TITULO 11 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPITULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 5º- Todos são iguais perante a lei, sem dis­
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra­
sileiros e aos estrangeiros residentes na Pais a in­
violabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualda­
de, à segurança e à propriedade, nos termos segLintes: 

1- homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição; 

LEI Nº- 9.1 00, DE 29 DE SETEMBRO DE 1995 

Estabelece normas para a realizaçao 
das eleições municipais de 3 de outubro 
de 1996, e dá outras providências. 

Art. 11. Cada partido ou coligação poderá re­
gistrar candidatos para a Câmara Municipal até cen­
to e vinte por cento do número de lugares a preencher. 

§ 3º- Vinte por cento, no mínimo, das vagas de 
cada partido ou coligação deverão ser preenchidas 
por candidaturas de mulheres. 

LEI Nº-4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 
(Texto consolidado) 

Institui o Código Eleitoral 

Art. 92. Para as eleições que obedecerem ao 
sistema proporcional, cada partido poderá registrar 
candidatos até o seguinte limite: 

a) para a Câmara dos Deputados e as Assem­
bléias Legislativas - o número de lugares a preen­
cher mais a metade, completada a fração; 

b) para as Câmaras de Vereadores -o triplo 
do número de lugares a preencher. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania- Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE( Levy Dias) - Os projetos se­
rã:> plblicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º- Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 
Com base no art. 215, inciso 11, alínea b, solici­

to a Mesa Doretora do Senado Federal as seguintes 
informações: 

1 . Demonstrativo de despesas com pagamen­
tos das remunerações dos funcionários do Senado 
Federal, Prodasen e Cegraf classificado por ní­
vel(superior, médio e básico) em ordem crescente 
de remuneração contendo: 

a) valor da remuneração de cada funcionário 
a) total da folha e número de funcionários ati­

vos(referente ao mês de novembro); 
b) total de folha e número de funcionários inati­

vos (referente ao mês de novembro); 
c) média das remunerações dos funcionários 

ativos e dos funcionários inativos em cada nível. 
2. Média das renumerações efetuadas no mês 

de novembro para o pessoal de nível médio do Se­
nado Federal, individualizadas por padrão conten­
doo número de funcionários no padrão 

Sala das sessões, 6 de dezembro de 1995. -
Senador Vilson Kleinübing. 

(Ao Sr. Diretor-Geral.) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
O requerimento lido é deferido pela Presidência. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
1 º-Secretário em exercício, Senador BeiJo Parga. 

São lidos os seguintes: 

OFICIO Nº- 733/95 

Brasília, 6 de dezembro de 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito seja feita a 

substitL.Jição na indicação dos membros da Comis­
são Mista incumbida do estudo e parecer da Medida 
Provisória nº-1.213, de 30 de novembro de 1995, fi­
cando assim constituída: 
Titulares Suplentes 
Romero Jucá Freitas Neto 
Joel de Hollanda Bello Parga 

Atenciosamente, - Senador Edison Lobao, Lí­
der do Partido da Frente Liberal - PFL, Em exercício 

OF. 226/95 

Brasília, 30 de novembro de 1995 

Senhor presidente, 
Indico, nos termos regimentais, o Deputado 

Agnelo Queiroz e a Deputada Jandira Feghali, em 
substituição aos Deputados Aldo Rebelo e Haroldo 
Lima, para comporem, como titular e suplente, res-
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pectivamente, a Comissão Especial Mista destinada 
a examinar a Medida Provisória n2 1.209, que dispõe 
sobre o cadastro informativo dos créditos não quita­
dos de órgãos e entidades federais, e dá outras pro­
vidências. 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protes­
tos de elevada estima. - Deputado Aldo Rebelo, Lí­
der do PCdoB. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Serão feitas as substituições solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 

Miranda. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho hoje a esta tribuna para co­
brar uma decisão efetiva e imediata do Governo Fe­
deral para o setor de transportes. É preciso definir 
com urgência o que se pretende fazer com o corre­
dor Centro-Leste de exportação, que é vital para 
Goiás e o Centro-Oeste. 

Existe um conflito de orientação que está preju­
dicando o escoamento dos grãos 'produzidos em 
Goiás, com reflexos que deverão ser prolongados e 
agravados na próxima safra agrícola. O Corredor 
tem recursos previstos no Plano Plurianual, o que é 
bom, mas ao mesmo tempo o Governo convive com 
as dúvidas de uma privatização que não decola, 
agravando os conflitos e os desencontros. A privati­
zação não acontece, mas serve de desculpa para 
não investir na correção dos gargalos do sistema. 
Esse é um conflito aberto, que tem de ser dirimido já. 

O resultado dessa desorientação é o impasse. 
Ninguém decide nada e os investimentos estão pa­
rados à espera da privatização. Mas a produção, 
que não pára, não pode esperar. E quem paga a 
conta das indefinições é o produtor e, de resto, toda 
a população. Até agora, têm sido inúteis as tentati­
vas de encaminhar u!!la solução junto às autorida­
des para corrigir as disfunções do setor ferroviário. A 
correção dos estrangulamentos na travessia de Belo 
Horizonte está paralisada porque a Rede Ferroviária 
e a Vale do Rio Doce brigam entre si e não se en­
tendem sobre as responsabilidades específicas. Os 
Ministros do Planejamento e dos Transportes preci­
sam interferir rapidamente para resolver essa polê­
mica. Com as obras, que estão definidas, a capaci­
dade de carga vai subir de cinco para 18 milhões de 
toneladas anuais. Os próprios órgãos técnicos do 
Ministério dos Transportes, em documentos oficiais, 
reconhecem sérios problemas de infra e super-estru­
tura em outros dois trechos de Minas: na serra do Ti-

gre e na parte entre lbiá e Garças de Minas, onde o 
traçado é "extremamente desfavorável". 

No setor de rodovias, há pelo menos a expec­
tativa de que os acordos de parceria com os Esta­
dos, com base na lei de concessões, vão permitir 
um processo lento de recuperação das principais es­
tradas de escoamento. Já para as ferrovias o quadro 
é inverso. O edital de privatização está previsto para 
o próximo ano, com preço mínimo de 270 milhões 
de reais, segundo a presidência da Rede Ferroviária 
Federal. Por sua natureza, o processo, que já é len­
to, deverá sofrer contestações dos funcionários, que 
vão buscar a garantia de sua absorção pelos novos 
concessionários. O noticiário indica a Vale do Rio 
Doce como uma das principais candidatas à conces­
são, e este fato complica ainda mais a compreensão 
de tudo, pois a empresa também está na lista das 
estatais privatizáveis. Assim, acho imperativo pro­
mover as reformas necessárias, antes da privatização, 
que obedece a um cronograma lento e exaustivo. 

O orçamento já inclui a previsão de 23 milhões 
de reais para a construção da super-estrutura na tra­
vessia de Belo Horizonte, nem os pretextos do con­
flito entre a Vale e a Rede, e menos ainda as descul­
pas da privatização devem interferir para bloquear 
os investimentos. Sem definir volume de recursos, o 
Plano Plurianual prevê a recuperação de locomoti­
vas e a instalação de melhoramentos na Superinten­
dência Regional de Belo Horizonte, além de enfati­
zar o projeto específico da construção de uma va­
riante na serra do Tigre. Todos esses projetos de­
vem ser agilizados. Se não vier a privatização já, 
que venham os investimentos com a urgência reque­
rida. 

A meta dos goianos eu sei qual é. É a de redu­
zir para a metade o tempo de transporte das merca­
dorias na direção dos portos de Santos, do Rio de 
Janeiro e de Vitória. Não é um sonho, mas uma exi­
gência da economia do Centro-Oeste, a que mais 
tem crescido no País nos últimos anos. Só para se 
ter uma idéia da dimensão do movimento de grãos 
transportados pelo corredor Centro-Leste, basta 
lembrar a eloqüência dos números de 1993: dois mi­
lhões e seiscentas mil toneladas transportadas por 
rodovia e um milhão e cem mil toneladas transporta­
das por ferrovia. E o peso de Goiás na composição 
dessa carga é decisivo. Em 1984, por exemplo, a 
produção estadual de soja, milho e arroz destinada 
aos mercados interno e externo atingiu a marca de 5 
milhões e 585 mil toneladas. 

Por esses dados, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, acho que dá para entender por que os 
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goianos não podem viver apenas das expectativas 
que não se cumprem. O nível das nossas necessi­
dades de transporte rápido e eficiente é dramático. 
Os g"argalos do sistema viário são conhecidos, estão 
em todos os estudos já realizados por órgãos técni­
cos, a luta dos governadores e dos representantes 
na Câmara e no Senado tem sido intensa, e há uma 
notória consciência econômica de que adiar priorida­
des, em nome da escassez de recursos, acaba cus­
tando mais caro. É uma regra tão simples quanto 
dois mais dois são quatro. 

Tudo isso leva à conclusão de que o Governo 
precisa romper as resistências desse dilema e aban­
donar a paralisia. Nossas prioridades são para on­
tem, seja na decisão de privatizar a malha ferroviária 
do corredor Centro-Leste, seja na decisão de anteci­
par os investimentos na melhoria do sistema. Os 
pontos nevrálgicos são conhecidos, e os prejuízos 
que eles têm causado à nossa economia estão es­
gotando a paciência dos produtores que dependem 
da eficiência do corredor Centro-Leste. Reclama a 
solidariedade dos nobres colegas para essa causa, 
que não é exclusivamente de Goiás, mas de todo 
País que, no seu conjunto, é beneficiário direto das 
receitas de exportação oriundas de meu Estado. 
Meu apelo é endereçado especialmente aos Sena­
dores de Minas Gerais, Distrito Federal e Espírito 
Santo, que também são parceiros importantes da 
mesma causa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. 
A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, 

como estou usando desse expediente a toda hora, 
tenho problemas de hipoglicemia e o açúcar pode 
cair durante a fala, peço lice,nça para falar sentada. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vi lela Filho) - A 
Presidência defere a solicitação de V. Exª 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lu­
gar, eu gostaria de dizer que esta sessão acontece 
em um momento em que temos um grande aconteci­
mento ocorrendo em nosso País, que é a reunião do 
Conselho de Defesa de Estado, que se reuniu hoje 
às 1 Oh, convocada pelo Presidente da República. 

Esse acontecimento se deu em função da crise 
que se instalou no Governo, a partir de denúncias 
feitas oriundas do "grampo", envolvendo pessoas da 
República, Ministros de Estado, Chefe de Cerimo­
nial, inclusive tendo o episódio culminado com a saí­
da do Dr. Francisco Graziano do lncra, e vários ou-

tros contratempos, o que originou a formação da su­
percomissão do Senado que investiga o caso. 

Ainda não fui informada sobre os resultados 
dessa reunião, mas mesmo não sabendo, o impor­
tante é que o Governo se reuniu, em um momento 
de crise grave, para discutir os problemas ligados ao 
SIVAM- Sistema Integrado de Vigilância da Amazô­
nia. Um fato interessante para pensarmos, é que o 
Sivam tornou-se mais importante, mais preocupante 
do que a própria Amazônia. 

É como se, no caso, o Sivam fosse um pacien­
te necessitado de fazer uma operação para trocar o 
fêmur por um outro de diamante ou outro minério 
precioso. Se fosse possível, sob o ponto-de-vista 
técnico das saídas da Medicina, e, de repente, todos 
os cuidados passassem a girar em torno da peça 
que estaria sendo usada para salvar o paciente e 
não dele próprio. Quer dizer, a peça tornar-se-ia 
mais importante que o paciente, que, no caso, é a 
Amazônia. 

As atribuições do Sivam, segundo os levanta­
mentos que fiz, são várias. É como se ele fosse um 
organismo composto de várias células. O Sivam tem 
um papel muito importante para a Amazônia, que é 
a questão do controle de tráfego aéreo. Além disso, 
possui uma outra célula que Cl!ida da vigilância aé­
rea e de superfície, que seria a responsável para lo­
calizar os aviões com narcotráficos e combatê-los, e 
uma outra célula que faz o monitoramento meteoro­
lógico. Esses dados meteorológicos seriam para uso 
na agricultura e a respeito de riscos de enchentes. 

É bom ressaltar que Rogério Cezar de Cer­
queira Leite, num extenso artigo que fez para o jor­
nal A Folha de S. Paulo, diz que o próprio INPE tem 
condições de fazer esse tipo de trabalho. 

Uma outra célula do Sivam é com relação à 
questão da vigilância ambiental, que é o controle 
de ocupação e uso de recursos naturais, queima­
das e áreas indígenas. Segundo Rogério Leite, 
esse levantamento já é executado pelo Núcleo de 
Monitoramento Ambiental - MA, Embrapa e pelo pró­
prio lbama 

Uma outra célula do Sivam seria para o ma­
peamento de florestas, já executado pelo INPE e 
pelo lbama. Teria, ainda, a função do zoneamento, 
que é um programa que já está em andamento pela 
Secretaria de Assuntos Estratégicos e pelo IBGE. E -
o monitoramento de comunicações, que seria cen­
tralizar as informações para os órgãos públicos que 
atuam na Amazônia. E, a última célula do Sivam, se­
ria o planejamento e controle de operações. Essa 
célula coordenará o trabalho das demais. 
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Como falei, toda essa função e importância das vezes que numa lista de 1 o itens o Sivam ficaria 
para a questão da Amazônia, não discutimos, muito em décimo lugar. porque, certamente, quereríamos 
embora haja até superposição com relação a outros investimentos na Amazônia para implantação dos 
órgãos do Governo que atuam nessa área. No caso, sistemas agroflorestais, como é o caso do Projeto 
o Sivam iria auxiliar algumas delas, como é o caso Reca, para projetos de reforma agrária, como é- o 
do próprio lbama, a ação da Funai e tantas outras. caso do Pólo Agroflorestal do Rio Branco, que traba-

Sr. Presidente, no bojo dessa crise e de todas lha com consórcio de várias culturas permanentes, 
essas preocupações seria muito importante até citar- tira pessoas da periferia e lhes dá uma renda men-
mos, aqui, um artigo que saiu hoje no jornal Correio sal de mais de R$500,00- num momento em que a 
Braziliense, em que a manchete diz o seguinte: média de salário é uma miséria, um salário de 
"IBGE prova que ocupação da Amazônia fracassou." R$1 00,00 - e que representa atividades importantes 

O que fracassou na Amazônia? Foi 0 modelo para implementação de um parque agroindustrial, 
errado de ocupação da Amazônia, inclusive porque beneficiando, em primeira instância, nossos recur-
a visão de que a Amazônia precisa ser ocupada é sos naturais, agregando valor, gerando emprego e 
colonialista, expansionista, não respeita a forma his- receita para nossos Estados da Amazônia e benefi-
tórica em que a Amazônia foi senqo ocupada secu- ciando produtos. 
larmente, e que ali há um vazio demográfico e, por- Não me canso de referir que uma tora de mog-
tanto, tem que ser ocupada. Essa visão de ocupa- no que sai in natura da Amazônia custa R$20,00; 
ção da Amazônia realmente fracassou e vai fracas- no Porto de Paranaguá, apenas um metro cúbico 
sar - espero - todas as vezes, porque a Amazônia já dessa mesma madeira é vendida por R$800,00 - e 
era ocupada. O problema é que chegaram grandes uma tora rende seis ou oito metros cúbicos - e, che-
projetos agropecuários, que não acrescentaram ab- gando na Europa e nos Estados Unidos, nem se 
solutamente nada, outras atividades no campo da imagina em quanto esse preço é majorado. Podería-
mineração e as atividades madeireiras. Estas, sim, mos beneficiar essa madeira na Amazônia, com tec-
irão fracassar. nologia apropriada, tornando-nos produtores de mó-

Há um dado importante que, inclusive, coinci- veis altamente finos e especializados para vender na 
diu com 0 que venho dizendo; hoje, 70% da popula- Europa. Por que não? Se uma cama de mogno, lá, 
ção da Amazônia _ segundo dados do IBGE _ estão custa R$3 mil, por que não seríamos nós os vende-
morando em cidades. Tenho esses dados, auxiliado dores desse tipo de móvel e assim criarmos divis~. 
pelo pessoal do INPA, e eles têm-me dito que 75% receita para o País e emprego para nossos Estados? 
da população do Estado da Amazônia está vivendo Nós, com certeza, optaríamos por uma política 
em cidades; no Estado do Amapá, 80%; no meu Es- de desenvolvimento que levasse em conta as expe-
tado, 53%

1 
e no Pará. Muitas pessoas me dizem que riências que já foram gastadas e estão dando certo 

é um fenômeno do Brasil, e não um fenômeno parti- no interior da Amazônia. Infelizmente, não podemos 
cular da Amazônia. O País todo tem uma população dizer em que gostaríamos de ser ajuttados. 
superior nas cidades do que no interior. É claro que O Sivam foi criado para processar inúmeras in-
nos Estados onde existe indústria, mercado de tra- formações que são importantes. Para essas informa-
balho é possível até se entender por que a popula- Ções temos alguns caminhos a oferecer, Sr. Presi-
ção rural vai para as cidades. Na Amazôria, não; dente: A primeira hipótese - muito ruim, sob meu 
não existe indústria, mercado de trabalho para incor- ponto de vista- seria acontecer o que ocorre com o 
parar essas pessoas e, no entanto, elas vão para a INPE, que gerou informações, fotografias de satéli-
cidade para ser subempregadas, para viver em ativi- tes que nem sequer foram processadas, e hoje o 
dades periféricas que não podem, nem de longe, ser mundo todo sabe que na Amazônia aumentou-se o 
considerado um mercado informal, porque muitos número de queimadas, mas não se sabe sequer se 
não têm uma renda sequer para sobreviver, inchan- são queimadas oriundas das pastagens ou de flores-
do as periferias da cidade. tas que foram derrubadas - as informações não to-

Hoje, a Amazônia é o maior fenômeno de urba- ram processadas. Será que o Sivam representaria 
nização do País. E nesse sentido quero colocar um também acúmulo de informações que nem sequer 
dado, Sr. Presidente, Srs. Senadores: se pudésse- seriam processadas? 
mos optar, o volume de recursos que hoje estamos Outra hipótese seria que essas informações 
discutindo para o Sivam, com certeza, iria para in- fossem processadas, mas ficariam nas prateleiras 
vestimentas em outros setores. Tenho dito reitera- das instituições de pesquisa para, na melhor das ex-
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pectativas, servir como instrumento de denúncia desclassificação da nossa capacidade de gerência. 
para dizermos em quanto aumentou-se o número de Há um livro intitulado "0 menino do dedo verde", no 
queimadas, o quanto os índios não têm condições qual o personagem transformava em flores tudo o 
de proteger sua floresta 'para a tirada irregular de que tocava. No nosso caso, parece-me que tudo que 
madeira ou então nobre a questão dos nossos recur- tocamos acaba se tomando alguma irregularidade; o 
sos mtnerais. que é uma pena, porque, eni>ora esteja em 1 QQ lugar 

Entretanto, a melhor das hipóteses para o Si- na minha lista de prioridooes, o Sivam é importante 
vam, com certeza, seria produzir todas essas infor- para a Amazônia, por todos os ~pectos que disse. 
mações agregadas a um programa de desenvolvi- Mais importante do que isso, Sr. Presidente, é dar 
mento para a Amazônia em que fossem envolvidos uma alternativa de desenvolvimento para é:K:Iuela região, 
todos esses itens que acabei de falar, que não são onde as popuações trooicionais estão se acabando. 
novidade, nem invenções da cabeça da Senadora Hoje, o problema mais grave da Amazônia não é mais 
Marina Silva, que já foram produzidas pelas comuni- as queimad~; é a extração irregular de madeira, que 
dades, por instituições de pesquisas, por entidades leva ao empobrecimento da região, à política de terra ar-
não-governamentais e que estão esperando ser rasada, à alteração completa de sua biodiversidade. 
transformadas em políticas públicas de desenvolvi- O ecossistema da Amazônia está se transfor-
mento. mando em outra realidade, e o Governo brasileiro 

Se colocarmos a Amazônia como prioridade li- tem a responsabilidade de pensar nela com medidas 
gada a um plano de desenvolvimento para a região, ousadas, como é o caso do Sivam, e com idéias 
o Sivam teria uma importância estratégica funda- simples e pequenas, mas que dãó excelentes resul-
mental; mais fundamental ainda, porque o perigo de tados, como as que citei: sistemas agroflorestais, 
barbarização da Amazônia, em se tornar um espaço agroindústria, pólos agroflorestais, aproveitamento 
para o narcotráfiCO privilegiado, existe em função de de recursos de pesca, de madeira, enfim, todas as-
alternativas para as populações que estão morrendo. sas idéias que já estamos trabalhando. 

Fico impressionada: Se hoje não temos condi- Infelizmente, não sei por que motivo, a Amazô-
ções sequer de atender à demanda gerada por de- nia é utilizada apenas para ilustrar discursos intema-
núncias de um padre de 70 anos de idade, que toma cionais que nunca são efetivados na prática: política 
conta apenas da metade do rio laco, como nos por- séria que coadune a preocupação com o crescimen-
taremos frente às possíveis informações do Sivam? to econômico, melhoria da qualidade de vida, justiça 

Com toda essa tecnologia, com essa sofistica- social e ~reser:'ação do meio ambiente. 
ção, se tivermos a competência de fazer a interação MUlto obngada. . 
desse projeto com uma idéia de desenvolvimento O SR. EDUARDO SUPLI~Y - Sr. Presidente, 
para a Amazônia, então, acredito que seria uma peço a palavra para uma comumcação. 
prioridade fundamental. Entretanto, como falei ante- O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
riormente e não me canso de dizer, não podemos Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, 
optar; se pudéssemos, seguiríamos outro caminho para uma comunicação inadiável. 
que, na minha opinião, seria o que afirmei. O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Como Lí-

Em momentos como esse de ajuda ao Brasil, der, para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
ainda temos a capacidade de fazer com que a ajuda do orador.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
fique na situação em que está: Eivada de denúncias o Conselho de Defesa Nacional está reunido, desde 
de irregularidades no que se refere à dispensa de li- às 1 Oh da manhã, para tomar uma decisão relativa-
citação - há dúvidas se realmente envolveria segu- mente ao Projeto Sivam. 
rança nacional e, portanto, deveria haver dispensa Acredito que ainda é tempo, Sr. Presidente, e 
de licitação-, pressão para favorecimento de empre- gostaríamos muito de alertar 0 Presidente da Repú-
sas, envolvimento de autoridades no tráfico de in- blica, 0 Presidente do Congresso Nacional e do Se-
fluência- aliás, parece-me que confundiram tráfego nado Federal, Senador José Sarney e os demais 
aéreo com tráfico de influência. membros do Conselho de Defesa Nacional, de que 

Por último, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se constituirá uma impropriedade de procedimento 
observando o caso do Sivam, fiquei pensando em se o Conselho de Defesa Nacional vier a adotar de-
como temos a capacidade de transformar tudo o cisão sobre o Projeto Sivam que não leve em conta 
que nos envolve, à Nação, em algo propício a de- as apurações que o Senado Federal e a Câmara 
núncia, desencanto, corrupção, uma espécie de dos Deputados estão realizando. 
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Ambas as Casas do Congresso Nacional estão 
apurando fatos diante dos indícios captados, inicial­
mente, com respeito ao possível tráfico de influência 
pela própria Polícia Federal, quando da oitiva dos te­
lefonemas, especialmente entre o ex-chefe do ceri­
monial Embaixador Júlio Cesar Gomes de Souza e o 
Presidente da Líder, representante da Raytheon no 
Brasil, Sr. José Affonso Assumpção. 

Ainda hoje, o Jornal O Estado de S.Paulo e o 
Jornal da Tarde publicam, na íntegra, o diálogo en­
tre aquelas pessoas captadas por escuta, solicitada 
pela Polícia Federal ao juiz de Brasília. Apura-se, in­
clusive, corno houve a primeira denúncia, que levou 
o delegado a solicitar que houvesse a escuta telefô­
nica autorizada judicialmente. Se não foi constatado 
narcotráfico, foram constatados indícios veementes 
de possível tráfico de influência, a ponto de o próprio 
Presidente da República afastar o Chefe do Cerimo­
nial. O próprio Ministro Mauro Gandra acabou, numa 
postura até digna, afastando-se de seu cargo de Mi­
nistro da Aeronáutica. 

Mas há outros fatos da maior relevância que 
estão sendo objeto de apuração. E ainda ontem à 
noite, a partir das seis da tarde, nós ouvimos depoi­
mentos de grande relevância, do Ex-Ministro da Se­
cretaria de Assuntos Estratégicos, Mário César Flo­
res, bem como do Major-Brigadeiro-do-Ar Marco An­
tônio Oliveira, Coordenador do Projeto Sivam. 

Dentre as revelações de grande relevância ex­
postas ontem por ambos estão, por exemplo, a sur­
presa do Almirante Mário César Flores com o fato 
de, no art. 4-Q das Resoluções do Sivam, da opera­
ção de financiamento do Sivam, ter sido colocado 
que para a empresa integradora Esca iriam US$250 
milhões. 

Eis a resposta do Almirante Mário César Flores 
a mim próprio: 

"0 SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - Sr. 
Senador, eu estranhei, não conheço, e não 
conheci na ocasião, razões para mudar da­
quilo que se supunha. Evidentemente, a ten­
dência da União, através da CC-Sivam, era 
segurar para baixo e a tendência da empre­
sa era puxar para cima, o que é absoluta­
mente lógico. Lembro-me dessa oscilação 
entre 10% e 15%." 

A Esca iria cobrar, sobre o Projeto Sivam, 1 O% 
de US$1 ,4 bilhão, o que daria US$140 milhões. 

Continua o Almirante Mário César Flores: 

"Isso era ventilado, mas daí a passar a 
250 milhões! Afirmo a V. Exª que soube 

quando o assessor parlamentar da SAE en­
tregou-me a sugestão da Resolução do Re­
lator. Realmente olhei aquilo, mas não tive a 
curiosidade de investigar como havia chega­
do àquilo. Apenas fiquei um pouco, diria, in­
trigado: por que constar da Resolução essa 
divisão, já que o contrato comercial não está 
feito. A minha dúvida era a seguinte: se o 
contrato comercial não está feito, não se 
sabe exatamente o que cada um vai fazer. 
No atacado se sabe, mas há pequenos de­
talhes que não se sabe o que cada um vai 
fazer." 

Foi então que o Senador Gilberto Miranda en­
caminhou um ofício que havia, por fax, recebido da 
CC-Sivam, onde constava aquela divisão de recur­
sos. Mas o próprio Brigadeiro Marco Antonio Olivei­
ra, ao esclarecer como é que houve aquela divisão 
de recursos, também deixou dúvidas a respeito de 
corno é que poderia ter havido aquela divisão. Ele 
disse ter ficado surpreso que aquilo constasse do 
Projeto de Resolução. Não havia sido, segundo o 
Brigadeiro Oliveira, a orientação da própria CC-Si­
vam, contradizendo o que estava no documento envia­
do ao então assessor do Senador Gilberto Miranda. 

Há outra revelação importante, que ocorreu já 
tarde da noite- depois de meia-noite-, quando o Bri­
gadeiro Marco Antonio Oliveira respondeu à questão 
relativa ao que havia dito o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, que, segundo eu próprio pergun­
tei, havia informado aos Líderes do Senado que 
após a sua última viagem aos Estados Unidos, há 
cerca de um mês, o Senador Gilberto Miranda tinha 
dito a Sua Excelência o Presidente que se fosse 
possível realizar o contrato inteiro tumed key com a 
Raytheon, ele daria parecer favorável. 

Isso ocorreu no mesmo dia em que o Senador 
Gilberto Miranda teria reunião com os Líderes e com 
o Presidente. Posteriormente, o Presidente reiterou 
essa explicação a mim próprio, dizendo-me que, 
além disso, ele o chamara para uma nova reunião, 
com a presença do Ministro Mauro Gandra, do Mi­
nistro Ronaldo Sardenberg e do Brigadeiro-do-Ar 
Marco Antonio Oliveira, em que o Senador Gilberto 
Miranda teria reafirmado aquela disposição. 

Pedi a ele para descrever o que acontecera na 
reunião e então ele respondeu que o tema da dis­
cussão foi exatamente a questão do tumed key. En­
tregar para a Raytheon a responsabilidade pela 
obras civis. E aí descreveu as preocupações do Se­
nador Gilberto Miranda. 

E eu perguntei: 
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"0 SR. EDUARDO SUPLICY - Mas é posta, hoje divulgada pela Gazeta Mercantil, e em 
tato que ele havia afirmado que daria pare- que há contradição entre as autoridades govema-
cer favorável se fosse aceito o turned key mentais. Enquanto o Banco Central disse que não 
completo?" estava autorizado e não permitiria aquele pagamen-

Respondeu 0 Sr. Marco Antonio Oliveira: to, o Banco do Brasil resolveu, através de sua agên­
cia, na ilha de Grand Cayman, pagar os US$3,5 mi-

"0 SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA lhões. E vai pagar ainda outro tanto em dezembro, 
- Entendi que o Senador Gilberto Miranda se nós não alertarmos 0 Executivo para o descum-
reconhecia que era a única forma de levar o primento das prerrogativas do Senado Federal na 
projeto à frente." Constituição. 

Mais adiante, o próprio Senador Jader Barba- Outro aspecto grave, para completar, Sr. Presi-
lha perguntou outra vez: dente, é que o Correio Braziliense de hoje fala que 

"0 SR. JADER BARBALHO _ Quero oficiais da Aeronáutica estavam recebendo tanto 
saber, S_r. Presidente, se houve essa condi- pela Aeronáutica quanto pela Esca, ou seja, rece-
cionante de dar para a Raytheon? biam uma remuneração extra para serem membros 

o .. SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA _ da Comissão e por diversos trabalhos juntos à Esca. 
É fato. São fatos extremamente graves, que precisam ser 

o-SR. JADE R BARBALHO _ Então desvendados. O Senado Federal está realizando 

diga o que aconteceu nessa reunião. 
O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA -

O Senador colocou claramente que não via 
outra alternativa para concluir esse projeto e 
levá-lo à frente, sem que essas obras não 
estivessem sob a responsabilidade da Rayt­
heon. Exatamente isso." 

O Senador Gilberto Miranda deu alguns escla­
recimentos. 

Ora, Sr. Presidente, isto aqui é algo que mere­
ce investigação profunda. Se porventura houve um 
procedimento da Raytheon, quando da visita do Se­
nador Gilberto Miranda, para convencê-lo de que de­
veria haver o projeto tumed key, o que realmente 
aconteceu? Faltam esclarecimentos. 

E ainda há outrQ problema sério, Sr. Presiden­
te, que gostaria aqui de lembrar a todos que partici­
param da Comissão, presidida pelo Senador Ney 
Suassuna, que examina a medida provisória dos 
bancos, e do qual certamente V. Exª deverá selem­
brar. Quando o Senador Pedro Simon perguntou ao 
Ministro Pedro Malan e ao Presidente do Banco 
Central se já havia o Governo brasileiro pago os 
commitrnent fees relativos a esses empréstimos, 
ambos, o Ministro Pedro Malan e o Presidente do 
Banco Central, Gustavo Loyola, não responderam, 
corno se não soubessem! Ora, eles se omitiram a 
respeito de algo que sabiam. Isto é grave. Como o 
Ministro da Fazenda pôde se omitir sobre algo que 
já tinha até enviado para o Senado Federal? Por que 
razão? 

No início deste semestre, o Senador Gilberto 
Miranda havia enviado um requerimento solicitando 
precisamente essa informação, e recebeu essa res-

uma averiguação em profundidade e é inadmissível 
que o Conselho de Defesa Nacional, que ainda não 
tem todos os elementos que nós poderíamos forne­
cer ao Executivo e à Nação brasileira, tome uma de­
cisão de forma inadequada. Não se pode colocar o 
carro à frente dos bois nessa questão, que é de ex­
trema delicadeza. É preciso que o Conselho de De­
fesa Nacional respeite o Congresso Nacional, o Se­
nado Federal e a Câmara dos Deputados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. EDUARDO SUPLICY EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

PAGAMENTO PELO SIVAM CRIA DISPUTA 

Fazenda e BC discordam do Banco do Brasil 

por Eliane Cantanhêde de Brast1ia 
Documento do Ministério da Fazenda e do 

Banco Central (BC) condenam o pagamento de co­
missões de compromisso ("commitment fee") que o 
Banco do Brasil (BB) vem fazendo para o Eximbank 
norte-americano, a título de compensação por crédi­
tos disponíveis, e não utilizados, para o Sistema de 
Vigilância da Amazônia (Sivam). Em correspondên­
cia oficiais, o então Ministro da Fazenda, Ciro Go­
mes, o diretor de Assuntos Internacionais do BC, 
Gustavo Franco, e outros altos funcionários do BC 
declaram que o prazo para o encargo só passaria a 
contar a partir da vigência do contrato. 

Esse contrato, no valor de US$ 1 ,4 bilhão, não 
foi firmado ainda porque depende de autorização le­
gal do Senado, que até este momento não se mani­
festou a respeito. Entretanto, a agência de Grand 
Cayman do Banco do Brasil já desembolsou US$ 
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3,5 milhões em 15 de junho deste ano e está prestes 
a pagar mais US$ 3,5 milhões até o próximo dia 20, 
corno "commitment fee" para o Eximbank. O argu­
mento é o de que essa é uma exigência da institui­
ção norte-americana que, se não cumprida, poderia 
deixar o BB na condição de inadimplente. 

Por discordar do pagamento, o Banco Central 
negou autorização à Secretária de Assuntos Estraté­
gicos (SAE) para reembolsar o BB, em caráter ex­
cepcional, pela "commitment fee" paga em 15 de ju­
nho. Em ofício encaminhado à SAE, no último dia 15 
de setembro, o Departamento de Capitais Estrangei­
ros do BC alega "a impossibilidade" de acatar esse 
pleito, considerando que o prazo para o pagamento 
das comissões começaria a contar apenas depois 
da assinatura do contrato, que não foi feita. 

Em ofício encaminhado ao Senador Gilberto 
Miranda (PMDB-AM), em 26 de outubro deste ano, 
Gustavo Franco anexa o documento da instituição 
para a SAE e explica: "Informamos a impossibilidade 
do acolhimento do pleito, vez que na operação entre 
a República e o Banco do Brasil (Grand Cayman) foi 
autorizada a incidência daquele encargo a partir da 
data da assinatura do contrato". 

Ainda nesse documento, Gustavo Franco infor­
ma que, antes do pedido da SAE, o Banco do Brasil 
solicitará alteração - não concedidas - das condiçõ­
es autorizadas para o pagamento da "commitent 
fee", de forma que fosse contada, especificamente, 
a partir de 30 de novembro de 1994. "Informamos 
àquele banco que foi mantida a condição inicialmen­
te autorizada", conclui o diretor do BC na carta ao 
senador peemedebista. 

Já na exposição de motivos nQ 371 , de 16 de 
novembro de 1994, o então Ministro Ciro Gomes pe­
dia ao Presidente Itamar Franco. 

Correio Braziliense 
Polrtica 

ESCA PAGOU A MILITARES ... 

Cleber Praxedes e 
Roberto Naves 
Da Meridional 

Integrantes da Comissão do Ministério da 
Aeronáutica que em setembro de 1993 escolheu a 
Esca Engenharia para participar do Sistema de Vigi­
lância da Amazônia (SIVAM) recebiam remuneração 
mensal da empresa. 

"Seis participantes (de um total de nove) manti­
nham, à época, vínculos com a Esca S/ A, na condi­
ção de funcionários ou prestadores de serviços", re­
gistra relatório reservado preparado pelo Tribunal de 

Contas da União (TCU), obtido com exclusividade 
pelo Correio Braziliense. 

Do relatório do Ministro Adhemar Ghisi, do 
TCU, consta o extrato da folha de pagamento da 
Esca que relaciona os participantes da comissão 
com a empresa. 

Dois funcionários da Esca - Cláudio Barboza e 
José Roberto Dantas - desempenhavam funções na 
Comissão de Implantação do Sistema de Controle 
do Espaço Aéreo (CISCEA). Outro, Tarcísio Muta, 
era o gerente do Projeto Sivam. 

Oficiais- Ainda, segundo o relatório, três ofi­
ciais militares da reserva que trabalhavam no projeto 
do Sivam recebiam remunerações da Esca como 
prestadores de serviço. 

Eram os coronéis Ayrton da Silva Porto e Dur­
val Pachedo Dias e o tenente-coronel Alfredo Fran- · 
cisco de Moraes. Os dois últimos ainda ocupam car­
gos na Ciscea. 

No relatório reservado, o ministro informa que 
"a situação do contrato é totalmente irregular, pois 
encerra verdadeira promiscuidade entre Estado e 
empresa". 

Mesmo com essa opinião, o relator lembra que 
o TCU ainda não tomou decisão final sobre as irre­
gularidades constatadas. 

Isso só vai ocorrer quando os brigadeiros José 
Salazar Primo e Marcos Antonio de Oliveira, ex-pre­
sidente e presidente da Ciscea, respectivamente, 
derem explicações ao TCU. 

O brigadeiro Oliveira, que depôs ontem na su­
percomissão do Senado que investiga denúncias 
contra o Sivam, recusou-se a comentar o caso. 

Prazo - Primo e Oliveira têm 15 dias para se 
justificar. Se, mesmo com as explicações, ficarem 
comprovadas as irregularidades, os responsáveis te­
rão que ressarcir os danos ao Erário, além de outras 
penas cabíveis, corno pagamento de multa e demis­
são a bem do serviço público. 

O relatório do TCU, encomendado pelo Sena­
do, analisa a série de contratos firmados pelo Minis­
tério da Aeronáutica com a Esca desde 1981. 

A empresa foi afastada do Projeto Sivam, no pri­
meiro semestre deste ano, por não recolher contribui­
ções da Previdência e falsificar documentos do INSS. 

O Ministério da Aeronáutica não quis comentar 
o relatório. A Assessoria de Imprensa pediu ao Cor­
reio que consultasse a Secretaria de Assuntos Es­
tratégicos (SAE), da Presidência da República. 

Na SAE, a informação era de que o assunto 
cabia ao Ministério da Aeronáutica, ao qual o Ciscea 
é vinculada. 
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O SR. PRESIDENTE (Teo1onio Vilela Filho) mentada, que daria acesso ao porto de llo, no sul do 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson Peres. Peru. 

O SR. JEFFERSON PERES (PSDB-AM. Pro- Uma contradição, portanto, estranha, partindo 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) de um Ministro de Estado da área econômica que, 
-Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, a Senadora assim, publicamente, diverge da política oficial ado-
Marina Silva abordou, com muita propriedade, há tada. 
poucos instantes, o problema da falta de uma políti­
ca de desenvolvimento para a Amazônia, que in­
cluísse uma política minerária, uma política indige­
nista, uma política energética, uma política de trans-
portes, enfim, um projeto de desenvolvimento abran­
gente, que abarcasse todos os aspectos da proble­
mática regional. 

O pior, Senadora, é que este Governo já esbo­
çou uma política para a Amazônia; esboçotra e, an­
tes de detalhá-la, começa a descumpri-la. Vai ficar, 
creio eu, corno mais uma triste carta de intenções, 
das muitas com que Governos passados brindaram 
a Amazônia para não executá-las. 

Em 27 de junho deste ano, o Presidente da Re­
pública assinou o decreto criando o Conamaz, De­
creto nº- 1.541, de 21 de junho de 1995, que regula­
mentou o Conselho Nacional da Amazônia Legal, 
composto de vários Ministros que até hoje não se 
reuniram, a não ser uma vez para aprovarem as di­
retrizes de política nacional integrada para a Amazô­
nia Legal. 

Não se sabe o que é isso, Sr. Presidente, por­
que até hoje não se deu um passo, um mínimo pas­
so no sentido de levar a cabo esses objetivos de po­
lítica. E o que é pior: os próprios integrantes do pri­
meiro Escalão do Governo são os primeiros mem­
bros do Conamaz, são os primeiros a dissentir dos 
próprios objetivos de política oficialmente traçados. 

Veja, Senadora Marina Silva, que este doctr 
menta do Governo, recentíssimo, diz o seguinte: 

.A implantação. âessas malhas interrno­
dais de transporte permitirá também tirar 
proveito da posiçáo estratégica da região e 
deverá completari-Se com o estabelecimento 
de eixos de ac~· ao Caribe e ao Pacífico, 
atingindo mef os mundiais onde os pro­
dutos da Amaz nia, até o momento, ressen­
tem-se da falta de competitividade. 

· Ouvimos, estarrecidos, o Ministro do Planeja­
mento, há 15 dias, declarar-se publicamente contra 
a estrada parã o Pacífico. Ou seja, se depender da­
quele Ministério, a pavimentação da BR 317 - salvo 
engano é esse o número-, Rio Branco/Assis Brasil, 
não será feita e não haverá como entroncar-se com 
a estrada já construída, mas não totalmente pavi-

A S~ Marina Silva - Permite-me V. Exª um 
aparte, nobre Senador Jefferson Peres? 

O SR. JEFFERSON PERES - Com muito prazer. 

A S~ Marina Silva - Senador Jefferson Péres, 
quero parabenizar V. Exª pelo seu pronunciamento e 
dizer que tem toda razão quando diz que o Governo 
fez uma carta de intenções com relação ao que seria 
um plano de desenvolvimento para a Amazônia. 
Mas creio que há algo sobre o qual devemos ficar 
aten1os: desde que assumi o mandato de Senadora, 
fiz questão de ter uma ação parlamentar que não 
fosse meramente discursiva, nem tampouco de iden­
tificação e de diagnóstico de problemas apenas; 
quero oferecer alternativas. Não me escuso de levar 
ao Governo todas as idéias boas que tenho identifi­
cado em relação à Amazônia, na esperança de que 
sejam encaminharias. Com coragem, digo que algu­
mas, poucas, estáo sendo encaminhadas, não por 
determinação de Governo, por um entendimento, 
mas por pessoas que estão estrategicamente em ór­
gãos importantes do Governo e que, por um com­
promisso pessoal, às vezes fazem tudo o que po­
dem para dar cabo a essas sugestões. Há um dado 
que não podemos desconhecer: um é o discurso po­
liticamente correto, inatingível, se formos analisar as 
idéias do ponto de vista do discurso. Esse progra­
ma que está aí seria endossado por qualquer um 
de nós; está perfeito. Se for aplicado na Amazô­
nia, ficarei feliz. O problema é realmente aconte-

. cer um milagre, que ele saia do papel e deixe de 
ser apenas referencial para as palestras nos paí­
ses estrangeiros, onde se tem que vender uma 
boa imagem da Amazônia, uma imagem de preo­
cupação - se possível, até franzir a testa para di­
zer que a preocupação é grande! Mas, na prática, 
sabemos - e principalmente os índios, os serin­
gueiros e os agricultores o sabem - que as idéias 
ainda estão muito aquém do que deveria ser feito, 
nas mínimas coisas, que não são difíceis. Acredito 
que, com o acúmulo de experiências que temos, 
corno mencionei, o que já foi produzido na Amazô­
nia, se transformado em políticas públicas de desen­
volvimento, traria uma contribuição de grande ne­
cessidade. Uma coisa é o discurso politicamente 
correto, outra coisa é a ação correta, que ainda está 
muito longe de acontecer. 
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O SR. JEFFERSON PERES - Muito obrigado, já existe um capital investido e, portanto, deve ser 
Senadora Marina Silva. potencializado. Tenho insistido reiteradas vezes que 

A Amazônia, historicamente, é vítima dessa re- seria fundamental - inclusive se o Governo do meu 
tórica vazia, que vem desde o primeiro plano do Go- Estado tivesse a capacidade e o discernimento polí-
verno do Marechal Hermes e nunca saiu do papel, tico - que o Governo do Acre lutasse pelo zonea:-
passando pelo famosíssimo discurso do rio Amazo- mento econômico-ecológico, porque, com esse zo-
nas, pronunciado, em Manaus, pelo Presidente Ge- neamento, com certeza conseguiríamos, num esfor-
túlio Vargas. Uma peça literária que não teve abso- çd concentrado de pessoas de bem, buscar recursos 
lutamente nenhuma conseqüência para a região, junto a instituições financeiras internacionais, como 
mas é incrível que essa questão continue ainda é o caso do próprio BIRD. Eles estariam dispostos a 
hoje, com toda a massa de informações que se tem financiar um projeto de responsabilidade que aten-
sobre a Amazônia, com todos os elementos e recur- 'desse às peculiaridades da Amazônia: demarcação 
sos da tecnologia moderna, que tomariam perfeita- das reservas indígenas, viabilidade econômica das 
mente viável a execução de uma política integrada reservas extrativistas, a questão do pontilhamento 
para a região. de pequenas propriedades à margem da estrada, 

Mas, há pouco, eu me referia ao fato de Minis- uma política florestal baseada no manejo, no certifi-
tros entrarem publicamente em contradição com 0 cado de origem, enfim, uma série de exigências quê' 
próprio Governo a que servem. Não foi só o Ministro teríamos de fazer para conseguirmos esses recur-
do Planejamento que, há pouco dias, como eu dizia, sos. Entretanto, o que as instituições financeiras in-
condenou a abertura de uma estrada para o Pacífi- temacionais não vão fazer é dar dinheiro para ver 
co, sob a alegação de que os produtos da Amazônia acontecer o que aconteceu em Rondônia -já fizeram 
seriam melhor escoados pelos portos do sul do País. mea culpa -, ou seja, colocar dinheiro do contribuin-
É uma visão preconceituosa e equivocada de um Mi- te americano, favorável à preservação da Amazônia, 
nistro de Estado, mas é estranhável, para dizer o mí- e obterem como resultado um Estado com 20% de 
nimo, que ele a manifeste publicamente. suas florestas devastadas, o que é lamentável. Con-

Nessa diretriz e nessas mesmas diretrizes, que cluindo, Senador, e agradecendo a paciência de V. 
são da responsabilidade do próprio Presidente da Exª para comigo, gostaria de dizer, em relação à 
República, define-se a Zona Franca como um fator Zona Franca, zona de livre comércio, que, com a cri-
estratégico para a integração continental e melhor se do desemprego que estamos atravessando atual-
inserção na economia mundial. A Zona Franca de mente e da falta de perspectiva para a vida das pes-
ManaL~ é o projeto de política de desenvolvimento soas, temos inúmeras pessoas chamadas de "saco-
regional de maior êxito neste País. Talvez o único leiras" que vão ao Paraguai comprar mercadorias 
que tenha obtido êxitos, se o circunscrevermos à como contrabandistas e são maltratadas, achinca-
área de Manaus. Se a Zona Franca de Manaus não lhadas, envergonhadas por essa atividade que de-
teve realmente sucesso como pólo interiorizador do senvolvem. Entretanto, essas pessoas poderiam 
desenvolvimento, o teve quanto ao crescimento eco- muito bem, com a ajuda do Governo brasileiro, orga-
nômico da cidade de Manaus que, sem dúvida, é um nizarem-se e apoiar corretamente as zonas de livre 
enorme e brilhante êxito de política econômica. comércio e legalmente fazerem suas compras em 

A s~ Marina Silva _ Permite-me v. Exª uma Gúajaiá-Mirim, Rondônia, por exemplo- que não é 
aparte? tão longe daqui -, e não serem mais tratadas como 

contrabandistas. Necessário seria que o Governo fi-
O SR. JEFFERSON PERES - Mais uma vez zesse esse investimento, tivesse essa sensibilidade 

cedo-lhe o aparte, Senadora Marina Silva. para com as nossas zonas de livre comércio, por 
A S~ Marina Silva - Havia olvidado da ques- que estaria, inclusive, propiciando que fosse"deixado 

tão abordada por V. Exª, aliás com muita proprieda- esse capital, esses recursos dentro do nosso 1 País, 
de, de o Ministro José Serra dEscartar a possibilida- além de estar cumprindo a função social de garantir 
de da execução da BR-317, que é importante não só que essas pessoas, que vivem do mercado informal, 
para o Acre, mas para a Amazônia, no sentido de desenvolvam suas atividades: Muito obrigada. 
ser um canal de exportação dos nossos produtores. 
Até porque sabemos que a ligação com o Peru, de 
responsabilidade do Governo peruano, parte já está 
edificada, ainda que não na forma desejada, diga­
mos assim, já que precisa de melhoramentos, mas 

O SR. JEFFERSON PERES - Mais uma vez V. 
Exª tem toda razão, Senadora Marina Silva. Nós 
mesmos, lá Zona Franca, estamos fazendo todo o 
possível, através de entendimento com um Deputa-
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do do Partido de v. Exª, junto aos "sacoleiros" e aos trimento de uma região que deveria merecer toda a 
microcomerciantes integrantes da "Feira do Para- atenção do Governo Federal que, pelo visto, só olha 
guai", aqui ém Brasília, no sentido de que eles ad- para a região, realmente, como tema de discursos 
quiram, em Manaus, ou quem sabe em Guajará-Mi- retóricos e que não representam absolutamente cai-
rim, essas mercadorias, desde que se promova uma sa nenhuma em termos de efetiva política de desen-
política de barateamento de transporte e que lhes volvimento regional. 
permita adquirir no atacado essas mercadorias, que Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
perfeitamente poderiam ser colocadas no mercado Durante o discurso do Sr. Jefferson 
de Brasília. Enquanto isso, prefere-se simplesmente Peres, o Sr. Teotônio Vilela Filho, 1Q Vice-
reprimi-los. Presidente, deixa a cadeira da presidência, 

Quanto à rodovia para o Pacífico, é incrível a que é ocupada pelo Sr. José Eduardo Dutra, 
falta de descortino de um ministro em não perceber Suplente de Secretário. 
que um Estado como o Acre, um Estado mediterrâ- o SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -
neo, encravado lá no centro da Amazônia, pobre, e Concedo a palavras ao Senador Ney Suassuna. 
no entanto com tantas potencialidades, até porque é 0 SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun-
um Estado que, pelas suas características, teria a cia 0 seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
maior boa vontade dos órgãos multilaterais de finan- Sr. Presidente, Srsªs e Srs. Senadores, tenho ocu-
ciamentos internacionais para a abertura de uma via pado esta tribuna diversas vezes p~ra falar a respei-
para o Pacífico, que é, sem dúvida, o local para onde to do tema da conscientização que os Estados, a 
se deslocará o eixo econômico do mundo, do Atlântico Federação e os Municípios precisam ter em relação 
para o Pacífico, com a abertura da franja asiática, in- à falência ou a pré-falência a que já chegaram, e 
clusive para os produtos extrativistas do Acre. Sem a que a hora é de reorganização e pagamento das 
menor dúvida que para o Acre, talvez não de imediato, contas. Em relação à dívida dos Estados, todos sa-
rnas para daqui a cinco ou um pouco mais de anos, bemos 0 que está ocorrendo. Inúmeros são os Esta-
esta será uma perspectiva que se abre, nobre Senado- dos completamente inviáveis; alguns deles sequer 
ra No entanto, o Governo vem, pela palavra do seu têm condições de pagar os seus funcionários há me-
Ministro, simplesmente dEscartar essa estrada ses. Os que estão em melhor situação não têm con-

Como se não bastasse, a Ministra da Indústria, dições de pagar o 13Q salário. 
do Comércio e do Turismo, que deveria ser a primei- Sr. Presidente, muito tem sido falado e pouco 
ra a promover a industrialização e a intensificação tem sido resolvido. E quando digo pouco é porque 
do setor industrial de Manaus - S. Exª nos visitou há apenas R$2 bilhões foram destinados à renegocia-
poucos dias -, simplesmente declarou-se, publica- ção das dívidas dos Estados, quando vemos que 
mente, contrária à instalação da fábrica de Cinescó- inúmeros bancos receberam de R$3 a R$4 bilhões 
pio da Samsung, uma multinacional coreana, em de ajuda. Momentos há em que os bancos são mais 
Manaus. Essa indústria está em busca de um local importantes do que todas as Unidades da Federação. 
para sua instalação, e essa indústria seria funda- Sr. Presidente, não ocuparei esta tribuna para 
mental para a fixação e consolidação do polo eletrô- falar dos Estados, nem tampouco da República. 
nico de Manaus, polo esse que responde por 70% Para onde nos viramos nos deparamos com furos, 
do valor industrial da Zona Franca de Manaus. E a dívidas de bilhões; se nos voltamos para a área elé-
Ministra da Indústria, do Comércio e do Turismo, diz trica, são bilhões; se nos voltamos para a siderurgia 
que não concederá os incentivos que a lei assegura também são bilhões, ao ponto de a Siderbrás ter 
a quem se instalar em Manaus, porque prefere que sido extinta e não poder hoje ser inteiramente extinta 
essa indústria se instale fora de lá, alegando que a porque sua dívida é de R$13 bilhões; se nos volta-
Samsung, em Manaus, iria fazer concorrência à úni- mos para o Banco do Brasil, vemos rombo; se nos 
ca indústria de cinescópio, que é a da Philips, locali- voltamos à Caixa Econômica, vemos rombo; enfim, 
zada em São José dos Campos, que não abastece o para onde se viram os Parlamentares ou o cidadão 
mercado brasileiro. comum, só encontramos nesta República rombos, 

Conversamos com a Ministra ontem, o Gover- rombos e rombos. Essa é a situação da República, 
nadar do Estado e eu, tentando convencê-la a voltar essa é a situação dos Estados. 
atrás - parece que vamos conseguir. O que é profun- Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes dos 
damente lamentável é que um Ministro de Estado Estados e antes até mesmo da Federação vêm os 
pense em voz alta para dizer o que não deve em de- municípios. O município precede o Estado na forma-
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ção histórica da humanidade. E os municípios brasi- forma que especifica e dá outras provi-
feiras estão passando, neste momento, horas de dências. 
muita amargura. O Governador pode se deslocar fa- o Prefeito Municipal De Cajazeiras-
cilmente, vir aqui e encontra até certo eco, pouco - PB, no uso das atribuições que lhe confere a 
banqueiros conseguem mais. Mas os quase 5.000 Lei Orgânica do Município, 
Prefeitos que temos neste País estão passando ho- Considerando as constantes reduções 
ras de amargura e de dificuldade, e, infelizmente, do repasse do Fundo de Participação dos 
não se apresenta uma solução que venha atender, Municípios- "FMP", e a redução assustado-
que venha minorar essas agruras por que estão pas- ra da receita própria do município, acarre-
sando os Srs. Prefeitos das cidades brasileiras. tando atrasos no pagamento da folha de 

O SR. Ronaldo Cunha Lima- Permite-me V. pessoal e do pagamento a credores da edili-
Exª um aparte? dade cajazeirense; 

O SR. NEY SUASSUNA - Pois não, nobre Se- Considerando que a inadimplência do 
nadar. município, motivada pela crise financeira ora 

O SR. Ronaldo Cunha Lima - Nobre Senador em andamento, preocupa e exige da Adminis-
Ney Suassuna, louvando o pronunciamento de V. tração medidas saneadoras e emergenciais; 
Exª, lembro que fui procurado, ontem, pelo Presiden- Considerando a necessidade do con-
te da Federação dos Prefeitos Brasileiros e por uma trole dos atos e procedimentos administrati-
comitiva de Prefeitos de vários Estados, das mais di- vos que vigerão a partir do presente Decre-
versas regiões, Prefeitos que vieram pessoalmente to, com o objetivo de conter despesas e bus-
traduzir a sua angústia e a sua preocupação com a car o equilíbrio e o controle orçamentário da 
situação que enfrentam em seus municípios. Não receita com a despesa;Decreta: · 
apenas os Estados- quase todos passam por dificul- Art. 12. Estado de Emergência no âmbi-
dades, uns mais, outros menos-. mas os municípios to da Administração Municipal, durante o 
brasileiros - e lembro-me disso, porque fui Secretá- tempo que permanecer o Estado de insol-
rio-Geral da Frente Municipalista e à época já defen- vência na Administração Pública. 
dia a revisão do critério da distribuição das quotas Art. 22. Determinar a todas as Secre-
do Fundo de Participação - necessitam urgentemen- tarias e demais setores da administração 
te de uma definição por parte do Governo Federal, municipal, em especial ao titular das res-
de modo a lhes possibilitar o cumprimento mínimo pectivas, contenção drástica de despesas, 
das suas obrigações como prefeitos. Solidarizo-me inclusive com sugestões para o enxuga-
com V. Exª e faço somar o meu eco a esse de an- menta da folha de pagamento, ficando ter-
gústia dos prefeitos brasileiros que buscam uma so- minantemente proibida qualquer despesa 
lução por parte do Governo Federal. que não tenha autorização escrita do Pre-

0 SR. NEY SUASSUNA -Muito obrigado a V. Exª feito Municipal. \ 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Art. 32. Determinar o desconto de cin-

Senador Ney Suassuna, permita-me interromper o qüenta por cento (50%) do vencimento e 
pronunciamento de V. Exª para prorrogar o horário representação do Prefeito Mun~cipal; trinta 
do Expediente por 15 minutos e, ao mesmo tempo, por cento (30%) do vencimento e repre-
convocar todos os Srs. Senadores ao plenário, já sentação do Vice-Prefeito, vinte por cento 
que temos 19 pontos de pauta com votação nominal. (20%) dos vencimentos e representação dos 

o SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado. ocupantes de cargos CCS 1; e quinze por 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, muitos cento (15%) dos vencimentos e repre-

são os Prefeitos que estão buscando solução dentro sentação dos ocupantes de cargos CCS 2 e 
de suas medidas. Quero citar um, do meu Estado: ° CCS 3, a partir de 01 de novembro próximo, 
Prefeito da cidade de Cajazeiras, Dr. José Nello Ze- a título de empréstimo compulsório, por tem-
rinho Rodrigues, que decretou estado de emergên- po indeterminado, devendo a Administração 
cia, no âmbito da Administração Municipal, da se- Municipal devolver os valores descontados, 
guinte forma: sem nenhum acréscimo, quando findo o Es-

"Decreto n2. 009/95. tado de Emergência ora decretado. 
Decreta estado de emergência no Art. 42 Determinar aos Srs. Secretários 

ambito da Administraçao Municipal, na e Diretores de Departamento rigoroso con-
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trole da freqüência, fazendo cumprir a jorna- pios brasileiros passam por uma situação extrema-
da de trabalho de quatro horas diárias, como mente vexatória. Já tivemos aqui, explicitamos aqui 
já previsto em norma desta edilidade, inclu- inúmeros casos de prefeituras que fecharam as por-
sive limitando até às 13h o funcionamento tas, porque não têm mais condição de funcionar. Es-
das creches municipais. tamos às vésperas do pagamento de décimo4ercei-

Art. 5º- Determinar a suspensão ou redu- ro salário. Te mos a certeza de que em torno de 90% 
çOO imediata das despesas provenientes de: das prefeituras do Brasil não vão poder cumprir esse 

1 -Combustível- em 20%; pagamento do décimo-terceiro salário. Temos acom-
2 - Uso de telefones e serviços de co- panhado o esforço e a preocupação do Governo Fe-

municação, fornecimento de água e energia deral no sentido de socorrer os Estados, o que é 
elétrica em repartições municipais; uma ação meritória, é uma ação que merece o nos-

3 - Convênios e contratos com órgãos so aplauso. Mas, efetivamente, se, · de um lado, os 
e entidades cujos serviços não sejam essen- Estados estão tendo pelo menos algum caminho 
ciais à municipalidade; para discutir uma saída, as prefeituras não o tem, 

4 - Gratificações e vantagens de servi- com um agravante, é que os Estados têm condições 
dores municipais à disposição de repartiçõ- de rolar a dívida, os Estados têm bancos para ala-
es e órgãos de outras administrações; vancar recursos e a prefeitura, tecnicamente, não 

5 - Contratos administrativos para tem nenhuma saída, a não ser algt,Jmas operações . 
prestação de serviços à edilidade; de antecipação de receita para pagar com dois, três 

6 - Mensalidades escolares a escolas meses, o que inviabiliza o operacionalidade e a reali-
particulares (bolsa de estudos); dade dessa operação. Porque não adianta uma pre-

7 - Assistência social individualizada (pas- feitura tirar recursos para pagar daqui· a dois meses; 
s~em, receita, exames laboratoriais etc.); não vai pagar, vai entrar no Cadin, vai entrar no Siaf 

8 -Água e cafezinho. e aí não recebe recursos federais, não recebe me-
Art. 6!l Determinar a exoneração i me- renda escolar, não recebe recursos ·do SUS, e a si-

diata de ocupantes de cargos comissiona- tuação piora ainda mais. Eu queria juntar-me ao dis-
dos considerados excedentes ou dispensá- curso de V. Exª e fazer um apelo ao Governo Fede-
v eis ao serviço público. ral para que efetivamente procure uma saída - talvez 

Art. 7º- Designar os Secretários da· Ad- 50%, uma quota extra do FPM ou algum tipo de an-
ministração, do Planejamento e Secretário tecipação, alguma saída, algum empréstimo com um 
Chefe do Gabinete para, sob a presidência fôlego maior de doze meses, alguma coisa que vis-
do primeiro, acompanharem o cumprimento, lumbre a condição de pelo menos as prefeituras de 
o controle de atos e procedimentos adminis- nosso País, aquelas que precisam, .terem condição 
trativos exigidos pelo Decreto". de cumprir as suas obrigações sociais, como o pa-

" gamento do décimo-terceiro no final deste ano. Soli-
Então, crise há e é global. No entanto, temos o darizo-me com v. Exª, apóio as suas colocações e 

sacrifício das prefeituras, e aqui está demonstrado, faço este apelo ao Governo Federal, dizendo que as 
através desse decreto de José Nello Zerinho Rodri- prefeituras brasileiras vivem hoje uma situação de 
gues, Prefeito Municipal de Cajazeiras, na Paraíba, extrema delicadeza, de extrema urgência e precisam 
que mostra que está com pulso, tentando conter e da atenção necessária. Meus parabéns. 
tentandQ sobreviver, e tentando, com energia, sobre- o SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado. Co-
por-se a essa crise. loco os ditos de V. Exª como parte do meu discurso. 

O Sr. Romero Jucá - V. Exª- me permite um o Sr. Lúcio Alcantara- Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Com todo o prazer, aparte? 
Senador Romero Jucá. O SR. NEY SUASSUNA - Pois não, Senador. 

O Sr. Romero Jucá- Senador Ney Suassuna, O Sr. Lúcio Alcantara- Senador Ney Suassu-
eu estava no gabinete ouvindo o discurso de V. Exª na, V. Exª traz ao debate, nesta Casa, um assunto 
e fiz questão de vir até o plenário, rapidamente, no que já tem sido por demais examinado aqui ou pelo 
sentido de proceder a um aparte, pela importância menos o problema tem sido apontado com muita in-
das colocações que faz nesta tarde. Eu mesmo já sistência por muitos de nós, Senadores, em diversas 
tive oportunidade, na semana passada, de tratar da ocasiões; no entanto, ele perdura. Veja bem, eu, um 
mesma questão, porque, efetivamente, os municí- dia desses, participando de um debate sobre munici-
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palismo, lembrei-me de uma frase que OlNi certa Votamos aqui a lei que permite o parcelamento das 
vez, em um congresso, do Dr. Gilberto de Ulhôa. dívidas com a Previdência em condições absoluta-
Canto, um grande tributarista brasileiro, recentemen- mente excepcionais, inclusive permitindo parcelar a 
te falecido. Ao se referir a essa falta de recursos da contribuição dos empregados que porventura foi 
União, Estados e municípios, ele dizia, com toda a descontada e deveria ter sido recolhida, mas não o 
propriedade, que o município se queixa do Estado, o foi. Desse modo, há algumas situações que estão 
Estado se queixa da União e a União se queixa do sendo geradas pelo Governo da União no sentido de 
FMI, porque, na época, o FMI estava muito em colaborar com esses municípios e com os Estados. 
moda. Enfim, trata-se de uma sucessão de queixas Infelizmente, temos que compreender que milagres 
que retratam apenas a situação de penúria, de insu- não acontecem. A situação é difícil, inclusive a da 
ficiência de recursos em que nos encontramos. O própria União. 
plano de estabilidade econômica, o desaparecimen- O SR. NEY SUASSUNA - Senador Lúcio Al-
to ou, pelo menos, a redução acentuada da inflação, cântara, realmente em economia e administração 
pôs a nu a situação das finanças dos Estados e mu- não há milagres. Nesta hora. saúdo o Prefeito de 
nicípios, e é uma situação que não permite mais ne- Cajazeiras, José Nello Zerinho Rodrigues, que corta 
nhum tipo de excesso. V. Exª estava lendo a respei- na carne, diminuindo inclusive o seu próprio salário 
to das providências tomadas pelo Prefeito de Caja- em 50%, corno também o dos seus secretários, dos 
zeiras. Até porque não adianta pegar um avião e vir chefes de departamento, dos cargos comissionados, 
atrás de dinheiro em Brasília, porque também em as despesas com gasolina, água, cafezinho. Acredi-
Brasília não há dinheiro, nem em João Pessoa, nem to que é assim mesmo que se deve enfrentar o pro-
em Fortaleza, e assim por diante. Ternos que enca- blema. No entanto, há municípios que nem fazendo 
rar essa situação e estabelecer prioridades. Num re- isso conseguem sobreviver. Devemos estar atentos, 
gime inflacionário, o que acontecia? Havia uma re- porque o município é a unidade do País; se ele que-
ceita, uma espécie de um orçamento paralelo, que bra, também quebram o Estado e a República. 
decorria do achatamento dos vencimentos dos fun- O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador 
cionários públicos, que eram, no máximo, reajusta- Ney Suassuna, permita-me V. Exª um aparte? 
dos de três em três meses, e a aplicação desses re- O SR. NEY SUASSUNA - Com satisfação, Se-
cursos terminava gerando uma receita adicional nadar Antonio Carlos Valadares. 
para os Estados, municípios e para a própria União. O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador 
Com o desaparecimento da inflação, essa receita Ney Suassuna, nesta tarde, V. Exª aborda um as-
também deixou de existir. Os prefeitos municipais vi- sunto que constitui uma preocupação de todos nós, 
nham a Brasília conseguir recursos no Ministério da notadamente porque sabemos que é no município 
Educação, no Ministério do Bem-Estar Social, no Mi- que nasce o desenvolvimento do País, que nascem 
nistério da Integração RegionaL Hoje, não há razão as decisões políticas, porque é no município que $e 
para eles virem aqui, porque simplesmente esses re- elegem os governadores, os presidentes da Repúbli-
cursos não existem. Compete à União somente ca, os deputados federais e estaduais, enfim, é na 
cumprir com as suas obrigações que se encontram base municipal que se estrutura a vida da Nação. Se 
no Orçamento e, conseqüentemente, arcar com a base que sustenta o edifício da Nação, que é 10 

esse desembolso. Contudo, recursos novos, adicio- município, encontra-se numa situação corno essa, 
nais, negociados mediante convênios, simplesmente de penúria, é realmente motivo para que nos preo-
não existem. Precisamos examinar em profundidade cupernos e procuremos, todos nós, a solução mais 
e com cuidado se realmente há, nessa reforma tribu- consentânea possível com a realidade nacional, que 
tária que vem, algo a fazer no sentido de, por um possa colocar o município como era antes, como, fa-
lado, reestudar a partilha de receitas entre o Estado, tor de desenvolvimento nacional, e não como um 
a União e os municípios, e também as suas compe- peso a mais em nosso País. Já fui Prefeito na minha 
tências. Na Constituição há muitas competências cidade, numa época em que tinham acabado com a 
concorrentes, que são, ao mesmo tempo, do Estado, famosa quota federal e criado o Fundo de Participa-
do município e da União. Por vezes, a União, para ção dos Estados e Municípios. Até o momento em 
se ver livre de um encargo, simplesmente joga-o no que o Presidente Costa e Silva cortou pela metade 
ombro do município, o que também não resolve o as verbas do Fundo de Participação, os municípios 
problema. Para concluir, é importante também men- viveram uma época áurea, possibilitando que mes-
cionar que algumas providências foram tomadas. mo os mais pobres, corno os do Nordeste, fizessem 
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obras de saneamento básico, de educação, enfim, 
promovessem uma nova estruturação. Hoje em dia, 
o peso da máquina administrativa vem se acentuan­
do ao longo dos anos; há gastos exorbitantes com a 
saúde e ·educação. À proporção em que o tempo 
passa, o Estado vai colocando sobre os ombros dos 
municípios essa responsabilidade, que a União tam­
bém não deseja assumir. Concluindo o meu aparte, 
no desejo de colaborar com mais esse grande pro­
nunciamento do Senador Ney Suassuna, quero dizer 
que hoje é um risco um cidadão assumir uma candi­
datura de prefeito. Ele pode cometer um suicídio po­
lítico ou, até mesmo, perder a sua vida; com as 
preocupações que tem diariamente, a sua pressão 
pode subir tanto que ele se arrisca a morrer do cora­
ção, corno já aconteceu com vários dos meus amigos. 

O SR. NEY SUASSUNA - Agradeço o aparte 
de V. Exª 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador 
Ney Suassuna, a Mesa lembra a V. Exª que o tempo 
de V. Exª já se esgotou. Portanto, pede a V. Exª que 
conclua, por gentileza, o seu pronunciamento. 

O SR. NEY SUASSUNA - Concluindo, Sr. Pre­
sidente, deixo aqui a minl1a solicitação ao Governo 
Federal no sentido de que olhe pela célula basilar do 
nosso sistema, o município; que dê condição a que 
os municípios possam sobreviver. 

Louvo o exemplo do Prefeito de Cajazeiras, 
José Nello Zerinho Rodrigues, que toma uma medi­
da exemplar. Deve ser seguido por demais Prefei­
tos, Governadores e até pelo Presidente da Repúbli­
ca, cortando profundamente a máquina, no que 

\ pode ter de supérfluo. 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, finalizo 

. dizendo lamentar que, numa hora de tanta dificulda­

. de, alguns organismos, como, por exemplo, a Caixa 
Econômica Federal, tenham feito reestruturações, 
realizando coP:es, principalmente no Nordeste do 
Brasil, corno ocorreu agora na Paraíba. Cinco dos 
nove Estados nordestinos perderam a autonomia. 
Alteraram a estrutura administrativa de recursos hu­
manos, mandaram todos os médicos e dentistas 
para outros Estados; dos seis advogados, manda­
ram quatro para outros Estados; dos 19 engenhei­
ros, mandaram 12 para outros Estados; e transferi­
ram o Processamento de Dados da Caixa Econômi­
ca da Paraíba para Pernambuco e para o Rio Grande 
do Norte, fazendo com que, num momento em que se 
passa por dificuldades, se retirem ainda aqueles que 
são medianamente remunerados, mas que, para nos­
sa região, são bem remunerados e consumidores, o 
que enfraquece ainda mais a unidade municipal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu­
na, o Sr. José Eduardo Dutra, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 3Q Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa 
pede aos Srs. Senadores que estão em seus gabi­
netes ou nas demais dependências da Casa que ve­
nham ao plenário. Hoje, na Ordem do Dia, ternos 21 
votações nominais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º- Secretário em exercício, Senador José Eduar­
do Dutra. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N~ 1.567, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, com amparo no artigo 336, alínea c, 

do Regimento Interno, o regime de urgência para o 
Projeto de Lei do Senado nº- 161 de 1995, que altera 
a Lei nº- 8.031/90, que dispõe sobre o Plano Nacio­
nal de Desestatização. 

Justificaçao 

A proposição que o Projeto de Lei nº- 161/95 
apresenta ao Senado Federal, a autorização legisla­
tiva para a privatização da Vale do Rio Doce, é de 
extrema urgência devido à evolução acelerada dos 
estudos que o Governo Federal vem realizando para 
definir o processo de privatização desta empresa. 

Vale destacar que a apreciação desta matéria 
pelo Senado sofreu um grande atraso, em função de 
requerimento para seu reexame na Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado, que ao cabo de 
cerca de sessenta dias acabou não acontecendo. 

Esta Casa aprovou ontem requerimento de mi­
nha autoria para a inclusão deste projeto na ordem do 
dia do plenário. Tendo em vista o significado do pro­
cesso de privatização da Vale do Rio Doce para o País, 
e a necessidooe do Congresso Nacional assumir as 
suas prerrogativas de poder institucional, é de funda­
mental importância que esta matéria seja tratada com 
um elevado grau de prioridade pelo Senado Federal. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1995. -
Senador José Eduardo Dutra, PT/SE - Pedro Si­
mon (PMDB) - José Bianco (PFL) - Júnia Marise 
(PDT) - Ademir Andrade (PSB) - Roberto Freire 
(PPS) - José Fogaça (PMDB) - Ronaldo Cunha 
Lima (PMDB) - Lúcio Alcantara (PSDB) - Josap­
hat Marinho (PFL) - Esperidiao Amin (PPB) ,.... 
Eduardo Suplicy (PT) - Roberto Requiao (PMDB) 
- Joao França (PMDB) - Carlos Patrocrnio (PFL) 
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- Romeu Tuma - Coutinho Jorge (PMDB) - Gil­
vam Borges (PMDB) - Marina Silva (Pn - Mauro 
Miranda (PMDB) - Ney Suassuna (PMDB) - Epitá­
cio Cafeteira (PPB) - Osmar Dias (PSDB) - José 
Alves (PFL). 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - De acordo 
com o disposto no art. 340, 111, do Regimento Inter­
no, esse requerimento figurará na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º Secre­
tário em exercício, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº- 1.568, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de interstício e prévia distribui­
ção de avulsos para o Parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensa­
gem nº 364, de 1995, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à consideração do Senado 
Federal o nome de Carlos Everaldo dos Santos, 
para exercer o cargo de Suplente de Ministro Classista 
Temporário, para o Tribunal Superior do Trabalho. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1995. -
Senador Francelino Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Aprovado o 
requerimento, a matéria a que se refere figurará na 
Ordem do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador José Eduar­
do Dutra. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº- 1.569, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de interstício e prévia distribui­
ção de avulsos para o parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensa­
gem nº 365, de 1995, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à consideração do 
Senado Federal o nome do Sr. Moacyr Roberto 
Tesch Auersvald, para exercer o cargo de Ministro 
Classista Temporário do Tribunal Superior do Tra­
balho. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1995. -
Senador Roberto Requiao. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Aprovado o 
requerimento, a matéria a que se refere figurará na 
Ordem do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador José Eduar­
do Dutra. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº-1.570, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de interstício e prévia distribui­
ção de avulsos para o Parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensa­
gem nº 367, de 1995, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à consideração do Senado 
Federal o nome do Sr. José Zito Calasãs Rodrigues, 
para exercer o cargo de Ministro Classista Temporá­
rio, do Tribunal Superior do Trabalho. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1995. -
Senador Bernardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Aprovado o 
requerimento, a matéria a que se refere figurará na 
Ordem do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 o Secretário em exercício, Senador José Eduar­
do Dutra. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº-1.571 DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de interstício e prévia distribui­
ção de avulsos para o Parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensa­
gem nº 368, de 1995, pela qual o Senhor Presi­
dente· da República submete à consideração do 
Senado Federal o nome do Sr. Francisco Canindé 
Pegado, para exercer o cargo de Suplente de Mi­
nistro Classista Temporário, do Tribunal Superior 
do Trabalho. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1995. -
Ademir Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Aprovado o 
requerimento, a matéria a que se refere figurarará 
na Ordem do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador José Eduar­
do Dutra. 

É lido e aprovado o seguinte: 
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REQUERIMENTO Nº-1.572, DE 1995 exercer o cargo de Ministro Classista Temporário do 

Senhor Presidente, 
Nos terrn6s do art. 281 do regimento Interno, 

requeiro a dispensa de interstício e prévia distribui­
ção de avulsos para o Parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensa­
gem ~ 369, de 1995, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à consideração do Senado 
Federal o Nome da Dra. Regina Fátima Abrantes 
Rezende Ezequiel, para exercer o cargo de Ministra 
Classista temporária, do Tribunal Superior do T r1:balho. 

Sala das Sessões, em 6 de dezembro de 1995. 
- Senador Francelino Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Aprovado o 
requerimento, a matéria a que se refere figurará na 
Ordem do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1Q Secretário em exercício, Senador José Eduar­
do Dutra. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº-1.573, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de interstício e prévia distribui­
ção de avulsos para o Parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensa­
gem nº- 371, de 1995, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à consideração do Senado 
Federal o nome do Dr. Ângelo Mário de Carvalho e 
Silva, para exercer o cargo de Ministro Classista 
Temporário, do Tribunal Superior do Trabalho. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1995. -
Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Aprovado o 
requerimento, a matéria a que se refere figurará na 
Ordem do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador José Eduar­
do Dutra. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº-1.574, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de interstício e prévia distribui­
ção de avulsos para o Parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensa­
gem nQ 372, de 1995, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à consideração do Senado 
Federal o nome do Dr. Nestor Fernando Hein, para 

Tribunal Superior do Trabalho. 
Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1995. -

Senador José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Aprovado o 
requerimento, a matéria a que se refere figurará na 
Ordem do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1Q Secretário em exercício, Senador José Eduar­
do Dutra. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº-1.575, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de interstício e prévia distribui­
ção de avulsos para o Parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensa­
gem ~ 392, de 1995, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à consideração do Senado 
Federal o nome do Almirante-de-Esquadra José Jú­
lio Pedrosa para exercer o cargo de Ministro do Su­
perior Tribunal Militar. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1995. -
Senador José Bianco. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Aprovado o 
requerimento, a matéria a que se refere figurará na 
Ordem do Dia da próxima sessão. 

O SR . . PRESIDENTE (Levy Dias)- A Presidên­
cia recebeu, do Tribunal de Contas da União, o Avi­
so nQ 570/95, de 04 do corrente, encaminhando có­
pia da Decisão~ 636/95, adotada p<>r aquele Tribu­
nal, bem como dos respectivos relatórios e voto que 
a fundamentam. (Diversos~ 129, de 1995) 

O expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania e, em cópia, à Comissão de Fis­
calização e Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- A Presidên­
cia recebeu do Tribunal de Contas da União, o Aviso 
nQ 546/95, de 04 do corrente, encaminhando, a título 
de contribuição, cópias da Decisão ~ 615/95 e da 
Decisão Normativa ~ 8/95, que "dispõe sobre a 
aprovação, para o exercício de 1996, dos coeficien­
tes dos Fundos de Participação previstos no art. 
159, inciso I, alíneas a, b e c, da Constituição Fede­
ral, e da Reserva instituída pelo Decreto-lei ~ 1.881 , 
de 27 de agosto de 1981, aprovadas por aquele re­
ferido Tribunal. 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e 
Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- A Presidên­
cia recebeu, do Tribunal de Contas da União, o Avi-

/ 
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so n!! 924/95, de 30 de novembro último, encami- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
nhando, nos termos do§ 4º- do art. 71, da Constitui- DF. Para emitir parecer)- Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
ção Federal, o Relatório das Atividades daquele Tri- Senadores: 
bunal, referente ao 3º- trimestre de 1995. 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e 
Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidên­
cia comunica aos Srs. Senadores que o Congresso 
Nacional está convocado para uma sessão conjunta 
destinada à apreciação de projetos de lei do Congres­
so Nacional, a realizar-se quinta-feira, dia 7 do corren­
te, à<> 11 h, no Plenário da Câmara dos Deputados. 

Considerando o esgotamento iminente dos prazos 
previstos para a consecução dos objetivos estabeleci­
dos nos Projetos de Resolução nºs 130, 131, 133 e 134, 
de 1995, apresentados pela Comissoo de Assuntos 
Econômicos, de interesse, respectivamente, dos Esta­
dos do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul, de Minas 
Gerais e do Piauí, e, uma vez que já foram distribuídos 
os avulsos das matérias, a Presidência, no uso das atri­
buiçX)es que lhe confere o inciso 11 do art. 172 do Regi­
mento Interno, determina sejam os referidos projetos in­
clúdos na Ordem do Dia da sessoo deliberativa ordiná­
ria da próxima terça-feira, dia 12 próximo. 

A Mesa convoca as Srªs e os Srs. Senadores para 
virem ao plenário, pois vamos ter 21 votaçX)es nominais. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidên­
cia informa que, não havendo objeção do Plenário, 
fará constar da pauta de hoje, como itens nº-s 27 a 
29, as Mensagens nº- 300, 304 e 377/95, referentes 
à escolha de chefes de missão diplomática, cujos 
avulsos serão distribuídos neste momento.(Pausa) 

Não havendo objeção, está aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº- 61, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 64, § 2º-, da Constituição Federal, 

combinado com o art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

DiscLssOO, em turno ll1ico, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº- 61, de 1994 (nº- 364/93, na 
Câmara dos Deptiédos), que éVQVa o alo que 
renova a perrnissOO mJorgaia à ROOio Novo Som 
de Bana Bania Ida para explora' serviçx> de rcóo­
dift.sOO sonora em fr~üêrda rrociJa:la, na Ck:la­
de de Bana Bania, Estédo de SOO PaJo.(~ 
encb de pàtecer da ConissOO de Educação) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador José Rober­
to Arruda para proferir o parecer. 

I - Relatório 
Chega-nos, para parecer, o Projeto de Decreto 

Legislativo nº- 61, de 1994 (n!! 364-B. de 1993, na 
Câmara dos Deputados), que "aprova o ato quere­
nova permissão à entidade Rádio Novo Som de Bar­
ra Bonita Ltda. para explorar canal de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Barra 
Bonita, Estado de São Paulo". 

Por meio da Mensagem Presidencial nº- 351 , 
de 1992, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante da Portaria 
nº- 58, de 22 de junho de 1992, que renova permis­
são para exploração de canal de radiodifusão sono­
ra, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1 º- do art. 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Novo Som de Barra Bonita Ltda: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 

Aurélio Saffi 2.375 

Mário Cezar Saffi 2.375 

Maria Herminia Gatto Saffi 250 

Total de Cotas 5.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Paulo 
Silva, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação d~uela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazoclo em boa técnica legislativa contra 
os votos dos Deputados Hélio Bicudo e José Dirceu. 

11 -Voto do Relator 
O processo de exame e apreciação, pelo Con­

gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº- 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à nossa análise. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL nº 61, de 1994, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução 39/92, ficando caracterizado que a empresa 
Rádio Novo Som de Barra Bonita Ltda atendeu a to-
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dos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à Estamos em meio ao processo de apuração e 
renovação da permissão, opinamos pela aprovação isso precisa ser realizado com a devida profundida-
do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo de, Sr. Presidente. 
orginário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O parecer é 
favorável. 

Em discussão. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, para 
discutir. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, com 
referência ao Projeto de Decreto Legislativo nº- 61 , o 
Partido dos Trabalhadores firmou posição de abster­
se nos processos de renovação de concessões de 
exploração de serviços de radiodifusão, tendo em 
vista que, até o presente, o art. 224 da Constituição 
Federal não foi objeto de regulamentação. É preciso 
que tenhamos, o quanto antes, o Conselho de Co­
municação Social para que, previamente, o Senado 
tenha essa matéria analisada. 

Portanto, o PT encaminha pela abstenção. 
Mas, Sr. Presidente, aproveito o tempo que me 

resta para solicitar a atenção para a decisão tomada 
pelo Conselho de Defesa Nacional, agora há pouco 
divulgada, sobre o Projeto Sipam!Sivam. A nota ofi­
cial da Presidência da República informa: 

"0 Conselho de Defesa Nacional, de­
pois de circunstanciada exposição do Minis­
tro da Aeronáutica e de amplo debate, reafir­
mou a importância e a urgência para o Brasil 
do Projeto Sipam/Sivam. 

O Ministro da Aeronáutica rebateu as 
críticas sobre a forma de seleção das em­
presas, bem cômo sobre os aspectos técnicos 
e financeiros das propostas concorrentes. 

Ouvido o Conselho, o Presidente da 
República resolveu aguardar o pronuncia­
mento do Senado sobre a Mensagem que 
lhe foi enviada. O Governo continuará a 
prestar ao Congresso todas as informações 
sobre a matéria." · 

Sr. Presidente, reitero o que há pouco disse na 
comunicação como Líder do Partido dos Trabalha­
dores: é importante que o Conselho de Defesa Na­
cional e o próprio Presidente da República aguar­
dem de fato aquilo que o Senado vier a apurar e a 
recomendar. Por tudo aquilo que já conseguimos le­
vantar e apurar, acredito que a tendência do Senado 
Federal será de recomendar, ao próprio Conselho de 
Defesa Nacional e à Presidência da República, a reali­
zação de um processo de licitação pública e um novo 
procedimento com relação ao Projeto Sivarn/sipam. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Levy Dias, :JQ Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Júlio Campos, 2Q Vce-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conti­
nua em discussão a matéria. (Pausa.) 

Encerrada. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, em 

cumprimento ao Parecer nº- 252, de 1993, da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, de acordo 
com o art. 288 do Regimento Interno, a matéria de­
pende, para a sua aprovação, do voto favorável de 
dois quintos da composição da Casa, devendo avo­
tação ser feita pelo processo eletrônico. 

Solicito aos Srs. Senadores que não registra­
ram a sua presença que o façam neste instante, a 
fim de liberarr.10s o computador para a votação no­
minal. 

Solicito aos Srs. Senadores que se encontram 
nos seus gabinetes e nas comissões técnicas da 
Casa que venham ao plenário. 

Presentes na Casa 71 Srs. Senadores. Há 
quorum para a votação de todas as matérias. Solici­
to aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares 
para votação do Item 1 da pauta. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir a matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­

do a palavra ao Senador Roberto Freire. 
O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para dis­

cutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, esta 
Casa tem votado, nesses últimos dias, quase que 
excluSivamente concessão ou permissão para em­
presas de radiodifusão. Trata-se de uma pressa que 
nos causa estranheza. Isso me parece mais uma 
tentativa de fugir de uma nova regulamentação, de 
uma nova sistemática, do que algo relacionado com 
a questão regimental. 

Esses processa~ ~~tavam há mais de quarenta 
e cinco dias aqui. Poitanfó, o Regimento tinha sido, 
desde muito, esquecido. Sai um decreto de regula­
mentação, que trata não apenas da outorga de per­
missão, mas inclusive das questões de renovação, e 
nós estamos assistindo, aqui - e não sei quando vai 
parar-, a três sessões seguidas de autorização para 
renovação e algumas outorgas. 

Ontem, apreciamos aqui o caso da Empresa 
Paulista de Televisão, que é de um único proprietá-
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rio e que recebeu uma renovação para a cidade de É verdade que esse ato foi praticado, mas a 
Campinas; hoje, está aqui para a cidade de Ribeirão destempo, tendo em vista que havia um prazo fixa-
Preto; talvez, amanhã, para alguma outra cidade do . do. O art. 172 diz: 
interior de São Paulo. 

Evidentemente infringindo uma nova sistemáti­
ca que tenta evitar a formação de cartel. Sabemos 
que essa empresa paulista de televisão é um grande 
cartel nacional das Emissor~ Globo com outro nome 
de fantasia, mas com os mesmos controladores. 

É evidente que esta Casa não poderia estar fa­
zendo isso. Tinha que suspender, sobrestar todos 
esses processos, integrar na nova legislação, na 
nova sistemática, que é algo que evita o imperial e 
gracioso, que sempre foi, as outorgas e permissões 
como essa. Se se quer um sistema de comunicação, 
neste País, pluralista, mais democrático, evidente­
mente que a nova sistemática garantiria, em parte, 
essa democratização e esse pluralismo. 

Não tenho nada a ver com nenhum desses 
processos. Não fui relator, não tenho conhecimento, 
apenas estranho essa pressa, esse atropelo, e quero 
com isso -vinha me abstendo -, votar contra todos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A 
Mesa esclarece que estamos cumprindo o que de­
termina o art. 64, §§ 2Q e 4Q, combinado com o art. 
223, da Constituição Federal, que dispõe que o 
Senado deverá se manifestar sobre a proposição 
em até 45 dias. Esses processos, a grande maio­
ria, já estão nesta Casa desde o dia 8 de setembro 
de 1994. 

O SR. ROBERTb FREIRE - Exatamente, 45 
dias, não tem mais nada a ver com isso. Foi coloca­
do na Ordem do Dia agora. Está aqui há mais de um 
ano. Portanto, não tem justificativa de se falar em 45 
dias. Por favor! 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Com a 
palavra a V. Exª 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, o Senador Roberto Freire tem toda razão. O que 
coloco, aqui, é em face do fato de V. Exª ter decidido 
a questão de orct,em que S. Exª levantou ou, no míni­
mo, respondido às suas alegações, invocando o tex­
to da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) (Fazendo 
soar a campainha) - Nobre Senador Roberto Freire, 
há orador na tribuna com a palavra. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Veja V. 
Exª que o Regimento Interno do Senado é claro em 
seu art. 172, 11, d, quando diz que, por ato do Presi­
dente, esses processos, uma vez esgotado o prazo 
a que se refere a Constituição Federal, deveriam ser 
avocados e trazidos para votação. 

"Art. 172. A inclusão em Ordem do Dia 
de proposição em rito normal, sem que este­
ja instruída com pareceres das comissões a 
que houver sido distribuída, só é admissível 
nas seguintes hipóteses: 

11 - por ato do Presidente, quando se 
tratar: 

d) de projetos com prazo, se faltarem 
20 dias para o seu término." 

Quer dizer, isso deveria ter sido feito com 25 
dias dos 45 dias a que se refere o texto constitucio­
nal. De maneira que reitero a V. Exª a questão de or­
dem que havia levantado em ocasião anterior e me 
sintonizo, por inteiro, com as palavras do eminente 
Senador Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo-
tação. 

(Procede-se à votação eletrônica.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -

Antonio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Bello 
Parga - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Couti­
nho Jorge- Edison Lobão- Emilia Fernandes- Es­
peridião Amin- Francelino Pereira- Freitas Neto ­
Gilberto Miranda- Guilherme Palmeira- lris Rezen­
de - Jader Barbalho - João França - João Rocha -
Joel de Hollanda - Josaphat Marinho - José Agripino 
- José Alves - José Arruda - José Fogaça - Junia 
Marise - Levy Dias - Lúcio Alcântara- Lúdio Coelho -
Ney Suassuna- Pedro Piva - Ramez T ebet- Roberto 
Requião- Rornero Jucá- Romeu Tuma- Ronaldo C. 
Lima - Sergio Machado - Teotonio Vilela - Valmir 
Car11J9Io- Vilson KleinCbing - Waldeck Ornelas. 

ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Carlos Bezerra- Eduardo Suplicy- Elcio Alva­

res - Ernandes Amorim - Flaviano Melo - Jefferson 
Peres - José Ignácio - Marina Silva - Mauro Miran­
da- Onofre Quinan- Osmar Dias- Pedro Simon. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Gerson Camata- José Dutra- Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Votaram 
SIM 41 Srs. Senadores; e NÃO 03. 

Houve 12 abstenções. 
T atai de votos: 56 
Aprovado. 
À Comissão Diretora para a redação final. 

(Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 

final, que será lido pelo Sr. 1 Q Secretário em exercí­
cio, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte: 
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PARECER Nº- 864, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº- 61, de 1994 (nº- 364, de 
1993, na camara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº- 61, de 1994 (nº-
364, de 1993, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Novo Som de Barra Bonita Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Barra Bonita, Estado de São Paulo. 

Sala de Reunião da Comissão, 6 de dezembro 
de 1995. - TeotOnio Vilela Filho, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Emandes Amorim - José 
Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER Nq 864, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento In­
temo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NQ , DE 1995 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Novo Som de Bar­
ra Bonita Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na cidade de Barra Bonita, Estado 
de Sao Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º- É aprovado o ato a que se refere a Por­
taria nº- 58, de 22 de junho de 1992, que renova a 
permissão outorgada à Rádio Novo Som de Barra 
Bonita Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
a partir de 25 de outubro de 1989, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Barra Bonita, Esta­
do de São Paulo. 

Art. 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE ·(Júlio Campos) - Discus­
são da redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº-81, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 64, § 2º-, da Constituição Federal, 

combinado com o art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº- 81 , de 1994 (nº-
379/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio Comunicadora FM Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de São 
Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educaçao) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Gerson Ca­
mata, para proferir parecer. 

O SR. GERSON CA"i~TA (PMDB- ES. Para 
emitir parecer) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores: 

) 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº- 81, de 1994 (nº- 379-B, 
de 1993, na Câmara dos Deputados), que "aprova o 
ato que renova permissão à entidade Rádio Comuni­
cadora FM Ltda., para explorar canal de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de São 
Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro". 
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Por meio da Mensagem Presidencial nº- 295, cia o cumprimento das formalidades estabelecidas 
de 1992, o então Presidente da República submete na Resolução nº- 39/92, ficando caracterizado que a 
ao Congresso Nacional o ato constante da Portaria empresa Rádio Comunicadora FM Ltda., atendeu a .. 
nº- 88, de 22 de junho de 1992, que renova permis- todos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se 
são para exploração de canal de radiodifusão sono- à renovação da permissão, opinamos pela apro-
ra, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com vação do ato, na forma do Projeto de Decreto 
o§ 1 º-do art. 223 da Constituição Federal. Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a composição do empreendimen­
to Rádio Comunicadora FM Ltda: 

Nome do Sócio Cotista 

Armando de Jesus Campos 

Conceição Aparecida Lellis 
Campos 

Denise Lellis Campos 

Total de cotas 

Cotas de Participação 

950.000 

950.000 

100.000 

2.000.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Lourival 
Freitas, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa, contra os votos dos Deputados Mendes Ribei­
ro. José Genoíno e Edésio Passos. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo 
Congresso Nacional, dos atos que outorgam e re­
novam concessão, permissão ou autorização para 
que se executem serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, praticados pelo Poder Exe­
cutivo, nos termos do art. 223 da ConstituiÇão Fe­
deral, deve obedecer, nesta Casa do Legislativo, 
às formalidades e critérios estabelecidos pela Re­
solução SF nº- 39, de 1992. Essa norma interna 
elenca uma série de informações e exigências a 
serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, e que 
devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documenta­
ção que acompanha o PDL nº- 81 , de 1994, eviden-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer é favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, em 
cumprimento ao Parecer nº- 252 da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania são necessários 
votos favoráveis de dois quintos da composição da 
Casa. 

Em votação. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Bello 
Parga - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Couti­
nho Jorge - Edison Lobão - Emília Fernandes - Epi­
tácio Cafeteira- Esperidião Amin - Francelino Pe­
reira - Freitas Neto - Gilberto Miranda - Guilherme 
Palmeira - lris Rezende - Jader Barbalho - João 
França- João Rocha- Joel de Hollanda- Josaphat 
Marinho - José Agripino - José Arruda - José Foga­
ça - Júnia Marise - Levy Dias - Lúcio Alcântara -
Lúdio Coelho- Marluce Pinto- Onofre Quinan- Pe­
dm Piva - Ramez Tebet - Romero Jucá - Romeu 
Tuma- Sérgio Machado- Teotonio Vilela- Valmir 
Campeia- Waldeck Omelas. 

ABST~MSE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emandes 
Amorim - Flaviano Melo - Gerson Camata - Jeffer­
son Peres - José lgnacio - Mauro Miranda - Ney 
Suassuna - Osmar Dias - Pedro Simon - Ronaldo 
Cunha Lima. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

José Dutra - Roberto Freire. 
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O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Vota-
ram "sim" 39 Srs. Senadores; e "não", 2. 

Houve ~ 2 abstenções., 
Total de votos:_53. 
Aprovado. A Comissão Diretora para a redação 

final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 

final, que será lido pelo Sr. 1 º- Secretário em exercí­
cio, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº- 865, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao final do Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 81, de 1994 (n~ 379, de 
1993, na camara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo nº- 81, de 
1994 (nº- 379, de 1993, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Comunicadora FM Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de São Gonçalo, Es­
tado do Rio de Janeiro. 

Sala de Reunião da Comissão, 6 de dezembro 
de 1995. - Teotonio Vilela Filho, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Emandes Amorim - José 
Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER Nº-865, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Se­
nado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Re­
gimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº- , DE 1995 

Aprova o ato que renova a permis­
sao outorgada à Rádio Comunicadora FM 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
sao sonora em freqüência modulada na 
cidade de Sao Gonçalo, Estado do Rio de 
Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º- É aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº- 88, de 22 de junho de 1992, que reno­
va, por dez anos, a partir de 16 de março de 1989, 
a permissão outorgada à Rádio Comunicadora FM 
Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na cidade de São Gonçalo, Estado do Rio 
de Janeiro. 

Art. 2º- Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Discus­
são da redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº- 63, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 64, § 2º-, da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº- 63, de 1995 (nº- 395194, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Canoinhas Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na Cidade de Florianópolis, Esta­
do de Santa Catarina. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
caçao.) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Vilson Klei­
nübing, para proferir parecer. 

O SR. VILSON KLEINUBING (PFL-SC. Para 
emitir parecer ) - Sr. Presidente Sras. e Srs. Sena­
dores: 

I. Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo 63, de 1995 (nº- 395, de 
1994, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova permissão à entidade Rádio de Canoi­
nhas Ltda, para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade de Florianó­
polis, Estado de Santa Catarina. 

Por meio d~' Mensagem Presidencial nº- 327, 
de 1992, o então Presidente da República subme­
te ao Congresso Nacional o ato constante da Por­
taria nº- 61, de 22 •·\de junho de 1992, que renova 
permissão para exploração de canal de radiodifu­
são sonora, nos termos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o § 1 º- do art. 223 da Constitui­
ção Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio de Canoinhas Ltda. 
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Nome do 
Sócio Cotista 

Heloísa Helena de C. Cruz Lima 

Rafael Carvalho Cruz Lima 

Aroldo de Carvalho Cruz Lima 

Rita de Cássia Carvalho C. Lima 

Total de Cotas 

Cotas de 
Participaçao 

82.477 

11.782 

11.782 

11.782 

117.823 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia Comunicação e 
Informática da Câmara dos Deputados, tendo re­
cebido parecer favorável de seu relator, Deputado 
Eraldo Trindade, e aprovação unânime daquela 
Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11. Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e reno­
vam concessão, permissão ou autorização para 
que se executem serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, praticados pelo Poder Exe­
cutivo, nos termos do art. 223 da Constituição Fe­
deral, deve obedecer, nesta Casa do Legislativo, 
às formalidades e critérios estabelecidos pela Re­
solução SF nQ 39, de 1992. Essa norma interna 
elenca uma série de informações e exigências a 
serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, e que 
devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL nQ 63, de 1995, evidência o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução 39/92, ficando caracterizado que a empresa 
Rádio de Canoinhas Ltda. atendeu a todos os requi­
sitos técnicos e legais para habil~ar-se à renovação 
da permissão, opinamos pela aprovação do ato, na 
forma do Projeto de Decreto Leg!slativo, originário 
da Câmara dos DêRutados. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -O pare­
cer é favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade- Antônio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Bello 
Parga- Carlos Patrocínio- Carlos Wilson- Couti­
nho Jorge - Edison Lobão - Emília Fernandes -
Epitácio Cafeteira- Esperidião Amin- Francelino 
Pereira - Freitas Neto - Gilberto Miranda - Gui­
lherme Palmeira- lris Rezende - Jáder Barbalho 
-João França- João Rocha- Joel de Hollanda­
Josaphat Marinho - José Agripino - José Arruda -
José Fogaça - Júnia Marise - Levy Dias - Lúcio 
Alcântara- Lúdio Coelho- Marluce Pinto- Onofre 
Quinan- Pedro Piva- Ramez Tebet- Roberto Re­
quião - Romero Jucá - Ronaldo C. Lima - Sérgio 
Machado- Teotônio Vilela- Valmir Campeia- Wal-
deck Ornelas. -

ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Ernandes 
Amorim - Flaviano Melo- Gerson Camata - Jeffer­
son Peres - José Dutra - Jose Ignácio - Mauro 
Miranda- Osmar Dias - Pedro Simon. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Marina Silva- Ney Suassuna- Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Vota-
ram SIM 40 Srs. Senadores; e NÃO 3. 

Houve 11 abstenções. 
Total de votos: 54. 
Aprovado. 
À qgr:n.i§São Diretora para a redação final. 

(Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 

final, que será lido pelo Sr. 1 Q Secretário em exercí­
cio, Sr. Senador Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte 

PARECER ~866, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº- 63, de 1995 (nº- 395, de 
1994, na Camara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo nº- 63, de 
1995 (nº- 395, de 1994, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Canoinhas Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na cidade de Florianópolis, Estado de San­
ta Catarina. 
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Sala de Reunião da Comissão, 6 de dezembro Concedo a palavra ao Sr. Senador Arlindo Por-
de 1995. -TeotOnio Vilela Filho, Presidente- Ney to, para proferir parecer. 
Suassuna, Relator - Ernandes Amorim - José O SR. ARLINDO PORTO (PTB- MG. Para emi-
Eduardo Dutra. tir parecer.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores: 

ANEXO AO PARECER Nº 866, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 1995 

Aprova o ato que renova a permis­
sao outorgada à Rádio Canoinhas Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusao s~ 
nora em freqüência modulada na cidade de 
Florianópolis, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nº 61, de 22 de junho de 1992, que renova, por 
dez anos, a partir de 2 de dezembro de 1990, a per­
missão outorgada à Rádio Canoinhas Ltda. para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Florianópolis, Estado de Santa Catarina. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Discus­
são da redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 4: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº101, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 64, § 2º, da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 101, de 1995 (nº 43/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Sociedade Rádio Montanhesa Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na Cidade de Viçosa, Estado de 
Minas Gerais. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
caçao.) 

I- Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº 101, de 1995 (nº 43, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga permissão à Sociedade Rádio Monta­
nhesa Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Viço­
sa, Estado de Minas Gerais. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 476, 
de 1992, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante da Portaria 
nº 126, de 13 de março de 1990, que outorga per­
missão para exploração de canal de radiodifusão so­
nora, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o § 1 º do art. 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Sociedade Rádio Montanhesa Ltda.: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participaçao 

João Bosco Torres 27.000 

José Reinaklo Stalciola Rlho 3.000 

Total de Cotas 30.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Tilden 
Santiago, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o projeto foi considerado 
jurídico, constitucional e vazado em boa técnica le­
gislativa. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, pratica<Jçs pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Cqnstituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
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Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acc mpanha o PDL nQ 101, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nQ 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Sociedade Rádio Montanhesa Ltda. atendeu a 
todos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se 
à outorga permissão, opinamos pela aprovação do 
ato, na forma do projeto de decreto legislativo, origi­
nário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer é favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra à nobre Senadora Júnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para enca­
minhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o 
relatório desta matéria é de nosso querido Senador 
Arlindo Porto e, evidentemente, quero encaminhar, 
corno Líder da Bancada do PDT, favoravelmente à 
aprovação, principalmente corno mineira porque re­
conheço, inclusive, as condições de seriedade, de­
mocracia e transparência com que os proprietários 
dessa emissora de rádio vêm trabalhando. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -

Antonio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Bello 
Parga - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Couti­
nho Jorge - Edison Lobão - Emilia Fernandes - Epi­
tacio Cafeteira - Fernando Bezerra - Francelino Pe­
reira- Freitas Neto - Gilvam Borges- Guilherme 
Palmeira - lris Rezende - Jader Barbalho - João 
França -João Rocha- Joel de Hollanda - Josaphat 
Marinho - José Agripino - José Arruda - José Foga­
ça - Junia Marise - Levy Dias - Lucia Alcantara -
Ludio Coelho - Onofre Quinan - Pedro Piva - Ro-

berto Requião- Romero Jucá- Romeu Tuma- Ser­
gio Machado - Valmir Campeio- Waldeck Omelas. 

ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Elcio Alvares - Ernandes Amorim - Flaviano 
Melo - Gerson Camata - Jefferson Peres - José lg­
nacio - Mauro Miranda - Ney Suassuna - Osmar 
Dias - Pedro Simon - Ronaldo Cunha Lima. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Esperidião Amin - José Dutra - Marina Silva -
Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Votaram 
SIM 37 Srs. Senadores; e NÃO 4. 

Houve 11 abstenções. 
Total de votos: 52. 
Solicito aos Srs. Senadores que permaneçam 

no Plenário, temos ainda 20 matérias a serem votadas. 
Aprovado. À Comissão Diretora para a redação 

final. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PTB-RR) - Sr. Pre­
sidente, peço que conste em Ata meu voto SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Sena­
dora Marluce Pinto registra SIM. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP) - Sr. Presi­
dente, peço a gentileza de registrar minha abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Pois 
não, Senador Eduardo Suplicy. 

Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 
final, que será lido pelo Sr. 1 Q Secretário em exercí­
cio, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº-687, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº- 101, de 1995 (nº- 43, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nQ 101, de 1995 
(nQ 43, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
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aprova o ato que outorga permissão à Sociedade 
Rádio Montanhesa Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Viçosa, Estado de Minas Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de dezem­
bro de 1995. - Teotonio Vilela Filho, Presidente -
Ney Suassuna, Relator - Emandes Amorim -
José Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER Nº-867, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº- , DE 1995 

Aprova o ato que outorga permissao 
à Sociedade Rádio Montanhesa Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusao s<>­
nora em freqüência modulada na cidade 
de Viçosa, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º- É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nº- 126, de 13 de março de 1990, que outorga 
permissão à Sociedade Rádio Montanhesa Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Viçosa, Estado 
de Minas Gerais. 

Art. 2º" Este clecreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Discus­
são da redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 5: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº-117, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 64, § 2º-, da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII , do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº- 117, de 1995 (nº- 49/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio T apejara Ltda. para 
executar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na Cidade de Tapejara, Estado do Rio Gran­
de do Sul. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
caçao.) 

Concedo a palavra à Srª- Senadora Emília Fer­
nandes, para proferir parecer. 

A SRA. EMfLIA FERNANDES (PTB - RS. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores: 

I- Relatório 

Chega a esta Comissão, para apreciação, o 
Projeto de Decreto Legislativo nº- 117, de 1995 (nº-
49, de 1995, na Câmara dos Deputados), que "apro­
va o ato que renova concessão outorgada à Rádio 
Tapejara Ltda, para executar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de T apejara, Esta­
do do Rio Grande do Sul". 

Por meio da Mensagem Presidencial nº-
862, de 1994, o então Presidente da República 
submete ao Congresso Nacional o ato constante 
do Decreto de 13 de outubro de 1994, que reno­
va concessão para exploração de canal de radio­
difusão sonora, nos termos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o § 1 º- do art. 223 da Constitui­
ção Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio T apejara Ltda: 
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Nome do 
Sócio Cotista 

Afonso Alcides Scariot 

Alceu Basso 

Adair João Calegari 

Santo Antônio Moreti 

Silvino Bernardo Lamb 

Valdemar Vilibaldo Lamb 

Vitalino Calegari 

Afonso Muxfeldt 

Cláudio Borela 

Demetrio Honório V. Gonzales 

Francisco Luiz Moretti 

Jonny Do1val Zoppas 

Total de Cotas 

Cotas de 
Participaçao 

20.000 

20.000 

20.000 

20.000 

20.000 

20.000 

20.000 

40.000 

40.000 

40.000 

40.000 

40.000 

340.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Ubaldo 
Correa, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11 -Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nQ 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL nQ 117, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re-

solução 39/92, ficando caracterizado que a empresa 
Rádio T apejara Ltda atendeu a todos os requisitos 
técnicos e legais para habilitar-se à renovação da 
concessão, opinamos pela aprovação do ato, na for­
ma do Projeto de Decreto Legislativo, originário cfà 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- O pare­
cer é favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antonio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Bello 
Parga - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Couti­
nho Jorge - Edison Lobão - Emília Fernandes - Epi­
tácio Cafeteira- Esperidião Amin - Fernando Bezer­
ra - Francelino Pereira - Freitas Neto - Gilberto Mi­
randa - Gilvan Borges - Guilherme Palmeira - lris 
Rezende - Jader Barbalho - João França - João 
Rocha - Joel de Hollanda - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Roberto Arruda - José Fogaça 
- Júnia Marise - Levy Dias - Lúcio Alcântara - Lú­
dio Coelho- Marluce Pinto- Onofre Quinan- Pedro 
Piva - Pedro Simon - Roberto Requião - Romero 
Jucá- Romeu Tuma- Sérgio Machado- Valmir 
Campelo- Waldeck Omelas. 

ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Flaviano 
Melo - Gerson Camata - Jefferson Peres - José 
Dutra - José Ignácio - Marina Silva - Mauro Miran­
da - Ney Suassuna - Osmar Dias - Ronaldo Cunha 
Lima. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 

Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Vota-
ram SIM 41 Srs. Senadores; e NÃO, 1. 

Houve 12 abstenções. 
total: 54 votos. 
Aprovado. 
A Comissão Diretora para a redação final. 

(Pausa.) 
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Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Discus-
final, que será lido pelo Sr. 1!! Secretário em exercí- são da redação final. (Pausa.) 
cio, Senador José Eduardo ,Dutra. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

É lido.o seguinte: discussão. 

PARECER Nº- 868, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº- 117, de 1995 (nº- 49, de 
1995, na camara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n!! 117, de 1995 
(~ 49, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio Tapejara Ltda. para executar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de Tapeja­
ra, Estado do Rio Grande do Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de dezem­
bro de 1995. - TeotOnio Vilela Filho, Presidente -
Ney Suassuna, Relator - Emandes Amorim -
José Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER N!! 868, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N!! , DE 1995 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Tapejara Ltda., 
para executar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Tapeja­
ra, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1!! É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/n!!, de 13 de outubro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 2 de setembro de 1992, a 
concessão outorgada à Rádio Tapejara Ltda, para 
executar, sem direito de exclusividade, s

1
erviço de 

radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Tapejara, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2!! Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 6: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 126, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 64, § 2!!, da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo~ 126, de 1995 (~ 86/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Stéreo Râdio Fm De ltuve­
rava Ltda. para explorar serviço de serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na Cidade 
de ltuverava, Estado de São Paulo. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação.) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Gerson Ca­
mata, para proferir parecer. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. 
Para emitir parecer) - Sr. Presidente, Srª-s e Srs. 
Senadores: 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo 126, de 1995 (n!! 86, 
de 1995, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova permissão à entidade Ste­
reo Rádio FM de ltuverava Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de ltuverava, Estado de 
São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial n!! 
1 .048, de 1994, o então Presidente da República 

1. submete ao Congresso Nacional o ato constante 
da Portaria ~ 824, de 7 de novembro de 1994, 
que renova permissão para exploração de canal 
de radiodifusão sonora, nos termos do art. 49, inci­
so XII, combinado com o§ 1Q do art. 223 da Cons­
tituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Stereo Rádio FM de ltuverava 
Ltda.: 
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Nome do 
Sócio Cotista 

João Cesar Paulo Expedito Can­
gussu 

José Angelo Sicca Filho 

Norval Mendonça Freitas de Mattos 

João Fernandes Molina 

Wilson Macelino Palhares 

Total de Cotas 

Cotas de 
Participação 

21 

20 

20 

21 

18 

300 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Ubaldo 
Correa, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado 
jurídico, constitucional e vazado em boa técnica le­
gislativa. 

11 -Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nQ 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL nQ 126, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nQ 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Stéreo Rádio FM de ltuverava Ltda. atendeu a 
todos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se 
à renovação da permissão, opinamos pela aprova­
ção do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislati­
vo originário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -O pare­
cer é favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antonio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Bello 
Parga - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Couti­
nho Jorge - Edisvn Lobão - Emília Fernandes - Epi­
tácio Cafeteira - Fernando Bezerra - Flaviano Melo 
- Francelino Pereira- Freitas Neto- Gilvam Borges 
-Guilherme Palmeira -lris Rezende- Jáder Barba-
lho- João França- João Rocha- Joel de Hollanda 
- Josaphat Marinho - José Agripino -José Arruda­
José Fogaça - Júnia Marise - Levy Dias - Lúdio 
Coelho - Marluce Pinto - Onofre Quinan - Pedro 
Piva - Romero Jucá - Romeu Tuma - Sérgio Ma­
chado- Vilson Kleinübing- Waldeck Ornelas. 

ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Jefferson 
Peres - José Dutra - José Ignácio - Lúcio Alcântara 
- Marina Silva- Ney Suassuna - Osmar Dias - Pedro 
Simon - Ronaldo Cunha Lima- Valmir Campelo. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Gerson Camata - Mauro Miranda - Roberto 
Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Vota-
ram SIM 37 Srs Senadores; e NÃO 3. 

Houve 12 abstenções. 
Total de votos: 52. 
Aprovado. 
A Comissão Diretora para a redação final. 

(Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 

final, que será lido pelo Sr. 1 Q Secretário em exercí­
cio, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte 

PARECER Nº- 869, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Reclaçao Final do Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 126, d~ 1995 (n~ 86, de 
1995, na camara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo ~ 126, de 1995 
(nº- 86, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Stéreo Rádio FM de ltuverava Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüencia modu­
lada na cidade de ltuverava, Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de dezem­
bro de 1995. - Teotonio Vilela Filho, Preisente -
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Ney Suassuna, Relator - Ernandes Amorim -
José Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER Nº- 869, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, 196 , Presidente 
do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº- , DE 1995 

Aprova o ato que renova a permis­
sao outorgada à Stéreo Rádio ·FM de ltu­
verava Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusao sonora em freqüência modula­
da na cidade de ltuverava, Estado de São 
Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º- É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nº- 824, de 7 de novembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 26 de janeiro de 1992, a 
permissão outorgada à Stéreo Rádio FM de ltuvera­
va Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de ltuverava, Estado de São Paulo. 

Art. 2º- Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Discus­
são da redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados.(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 7: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº- 129, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 64, § 2º-, da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº- 129, de 1995 (nº- 53195, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à RÁDIO MENINA L TOA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Olímpia, Estado de 
São Paulo. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu- · 
caçao.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sérgio 
Machado, para proferir parecer. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srª8 e Srs. Senado­
res: 

1 - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº- 129, de 1995 (nº- 53, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova permissão à Rádio Menina Ltda. , para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade de Olímpia, Estado de São 
Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº- 1.050, 
de 1994, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante da Portaria 
nº- 827, de 7 de novembro de 1994, que renova per­
missão para exploração de canal de radiodifusão so­
nora, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o§ 1º- do art. 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Menina Ltda.: 

Nome do 
Sócio Cotista 

Jorge de Souza 

Sílvio Roberto Bibi M. Netto 

Total de Cotas 

Cotas de 
Participação 

1.500 

1.500 

3.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº- 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
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Comunicações, e que devem instruir o processo Aprovado. A Comissão Diretora para a redação 
submetido à análise desta Comissão de Educação. final. (Pausa.) 

Tendo em vista que o exame da documentação Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 
que acompanha o PDL nQ 129, de 1995, evidencia o final, que será lido pelo Sr. 1Q Secretário em exercf-
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re- cio, Senador José Eduardo Dutra. 
solução n~ 39/92: ficando caracterizado que a e~- É lido a seguinte: 
presa Rád1o Memna Ltda. atendeu a todos os reqUI­
sitos técnicos e legais para habilitar-se à renovação 
da permissão, opinamos pela aprovação do ato, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo, originário 
da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -O pare­
cer é favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Solicito aos Srs. Senadores que permaneçam 

~m plenário, porque haverá votação secreta para 
seis embaixadores. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antonio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Artur da 
Távola- Bello Parga- Carlos Patrocínio- Carlos 
Wilson - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Emília 
Fernandes - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin -
Flaviano Melo- Francelino Pereira- Freitas Neto­
Geraldo Melo- Gilvam Borges- Guilherme Palmei­
ra - lris Rezende - Jader Barbalho - João França -
João Rocha - Joel de Hollanda - José Agripino -
José Fogaça - José Roberto Arruda - Júnia Marise 
- Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lúdio Coelho -
Marluce Pinto - Onofre Quinan - Pedro Piva - Ro­
berto Requião- Romero Jucá- Romeu Tuma- Ser­
gio Machado- Vilson Kleinübing - Waldeck Ornelas. 

ARST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Fernando 
Bezerra - Gerson Camata - Jefferson Peres - Jo­
saphat Marinho -José Dutra- José Ignácio Ferreira­
Marina Silva - Mauro Miranda - Osmar Dias - Pedro 
Simon- Ronaldo Cunha Lima- Valmir Campelo. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Ney Suassuna- Roberto Freire. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Votaram 

SIM 40 Srs. Senadores; e NÃO, 02. 
Houve 14 abstenções. 
Total: 56 votos. 

PARECER W 870, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao final do Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 129, de 1995 (n~ 53, de 
1995, na Camara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nQ 129, de 1995 
(nQ 53, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Menina Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Olímpia, Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de dezem­
bro de 1995. - Teotonio Vilela Filho, Presidente -
Ney Su~ssuna, Relator - Emandes Amorim -
José Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER NQ 870, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NQ, DE 1995 

Aprova o ato que renova a permis­
sao outorgada à Rádio Menina ltda, para 
explorar serviço de radiodifusao sonora 
em freqüência modulada na cidade de 
Olímpia, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nQ 827, de 7 de novembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 25 de maio de 1994, a per­
missão outorgada à Rádio Menina Ltda. para explo­
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Olímpia, Estado de São Paulo. 

Art. 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Discus­
são da redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam queiram mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
permanecer sentados. (Pausa.) parecer favorável de seu relator, Deputado Vadão 

Aprovada. Gomes, e aprovação unânime daquela Comissão. 
A matéria vai à promulgação. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
O·SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 8: Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis-

NQ 130, DE 1995 lativa. 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 64, § 2Q, da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nQ 130, de 1995 (nQ 50/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Sociedade de Televisão 
Sul Fluminense Ltda. para explorar serviço de radio­
difusão de sons e imagens (televisão), Cidade de 
Barra Mansa, Estado do Rio Janeiro. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação.) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Ney Suas­
suna, para proferir parecer. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB- PB. Para emi­
tir parecer.) -Sr. Presidente, Srª-5 e Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Chega-nos, para parecer, o Projeto de Decreto 
Legislativo nQ 130, de 1995 (nQ 50, de 1995, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
concessão à Sociedade de Televisão Sul Fluminen­
se Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na cidade de Barra Man­
sa, Estado do Rio de Janeiro. 

Por meio da Mensagem Presidencial nQ 865, 
de 1994, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante do Decreto 
de 13 de outubro de 1994, que renova concessão 
para explqração de canal de ,radiodifusão de sons e 
imagens, nos termos do art. 49, inciso XII, combina­
do com o§ 1Q do art. 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Sociedade de Televisão Sul Fluminen­
se Ltda.: 

Nome do 
Sócio Cotista 

Eny Theodoro Nade 

José Leite Nader 

Total de Cotas 

Cotas de 
Participação 

443.600 

60.400 

604.000 
O presente projeto foi examinado pela Comis­

são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e lnfor-

11 -Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nQ 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise. 

Tendo em vista que o exame da documenta­
ção que acompanha o PDL nQ 130, de 1995, evi­
dencia o cumprimento das formalidades estabele­
cidas na Resolução nQ 39/92, ficando caracteriza­
do que a empresa Sociedade de Televisão Sul 
Fluminense Ltda. atendeu a todos os requisitos 
técnicos e legais para habilitar-se à renovação da 
concessão, opinamos pela aprovação do ato, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo, originário 
da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -O p~ue­
cer é favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Valadares -
Arlindo Porto- Artur da Távola- Carlos Patrocínio­
Carlos Wilson - Coutinho Jorge - Edison Lobão -
Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira - Esperidião 
Amin - Francelino Pereira - Freitas Neto - Gilberto 
Miranda- Gilvam Borges - Guilherme Palmeira­
I ris Rezende- Jader Barbalho- João França- João 
Rocha - Joel de Hollanda - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Arruda - José Fogaça - Júnia 
Marise- Leomar Quintanilha- Levy Dias- Lúdio AI­
cantara - Marluce Pinto - Pedro Piva - Romero 
Jucá- Romeu Tuma- Sergio Machado - Vilson 
Kleinübing- Waldeck Ornelas. 
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ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Bello Parga - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares 
- Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Gerson Ca­
mata - Jefferson Peres - José Dutra- José Ignácio -
Lúdio Coelho - Marina Silva - Mauro Miranda - Ney 
Suassuna - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Si­
mon- Ronaldo Cunha Lima - Valmir Campeia. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 
Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Vota-
ram SIM 36 Srs. Senadores; e NÃO, 1. 

Houve 18 abstenções. 
Total de votos: 55. 
Aprovado à Comissão Diretora para a redação 

final. (Pausa.) . 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 

final, que será lido pelo Sr. 1 º Secretário em exercí­
cio, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte: 

PARECER~ 871, DE 1995 
. -- (Da.Comissão Diretora) .. 

Redaçao final do Projeto de Decreto 
Legislativo n"- 130, de 1995 (n"- 50, de 
1995, na camara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 130, de 1995 
(nQ 50, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Sociedade de Televisão Sul Fluminense Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na cidade de Barra Mansa, Estado do Rio 
de Janeiro . . 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de dezem­
bro de 1995. - Teotonio Vilela Filho, Presidente -
Ney Suassuna, Relator - Emandes Amorim -
José Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER Nº 871, DE 1995 
I 

Faço saber que o Congresso Nacional apro-
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO W , DE 1995 

Aprova· o ato que renova a conces­
sao outorgada à Sociedade de Televisao 
Sul Fluminense Ltda. para explorar servi­
ço de radiodifusao de sons e imagens 
(televisao) na cidade de Barra Mansa, Es­
tado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere o De­

creto slnº, de 13 de outubro de 1994, que renova; . 
por quinze anos, a partir de 13 de junho de 1990, a 
concessão outorgada à Sociedade de Televisão Sul 
Fluminense Ltda. par explorar, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(tel~visão) na cidade de Barra Mansa, Estado do Rio 
de Janeiro. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Discus­
são da redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação . 

-A SRA. JÚNIA MARIS_Ê_- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Tem a 
palavra V. Exª 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Pela or­
dem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o 
Relator dessa matéria é o Senador Ney Suassuna. 
Verificando o relatório, constatamos que S. Exª opi­
nou pela aprovação do projeto; no entanto, há pou­
cos instantes, o Senador absteve-se de votar. Penso 
que o Senador Ney Suassuna nos deve uma expli­
cação sobre isso. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Conce­
do a palavra a V. Exª. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não fiz o re­
lato em plenário; na Comissão, pediram-me para 
assinar aqui. Estou votando abstenção em todas as 
rádios por uma razão pura e simples: nunca uma rá­
dio solicitou a algum Senador que votasse favora­
velmente; acham que é obrigação. Por essa razão, 
estou me abstendo de votar em todas. Eu assinei, 
mas foi em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 9: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 134, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 64, § 2Q; da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nQ 134, de 1995 (nQ 112/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Globo ljuí Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de ljuí, Estado do Rio Grande do Sul. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Fo­
gaça para emitir parecer. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RG. Para 
emitir parecer)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senoclores: 

1- Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nQ 134, de 1995 (nQ 112, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga concessão à Rádio Globo ljuí Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de ljuí, estado do Rio Grande 
do Sul. 

Por meio da Mensagem Presidencial nQ 115, o 
então Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto nQ 
98.931, de 5 de fevereiro de 1990, que outorga con­
cessão para exploração de canal de radiodifusão so­
nora, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o § 1 Q do art. 223 da Constituiçaõ Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Globo ljuí Ltda.: 

Nome do 
Sócio Cotista 

Harry Rayer 

Valdir Gomes de Oliveira 

Total de Cotas 

Cotas de 
Participação 

21.000 

9.000 

30.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Luiz Mo­
reira, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11 -Voto do Rslator 

O processo de exame e apreciação, pelo 
Congresso Nacional, dos atos que outorgam e -re­
novam concessão, permissão ou autorização para 
que se executem serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, praticados pelo Poder Exe­
cutivo, nos termos do art. 223 da Constituiçaõ Fe­
deral, deve obedecer, nesta Casa do Legislativo, 
às formal idades e critérios estabelecidos pela Re­
solução SF nQ 39, de 1992. Essa norma interna 
elenca uma série de informações e exigências a 
serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, e que 
devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL nQ 134, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução 39/92, ficando caracterizado que a empresa 
Rádio Globo ljuí Ltda. atendeu a todos os requisitos 
técnicos e legais para habilitar-se à outorga da con­
cessão, opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo, originário da ca.: ···­
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -O pare­
cer é favorável . 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, em 
cumprimento ao Parecer nQ 252/93, da Comissão de 
Justiça, a matéria depende, para sua aprovação, do 
voto favorável de 2/5 da sua composição. No míni­
mo, trinta e três votos favoráveis para que a cidade 
de ljuí tenha a sua rádio. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -

Antonio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Artur da 
Távola- Carlos Wilson- Coutinho Jorge- Edison 
Lobão - Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira -
Fernando Bezerra - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gilvam Borges - lris Rezen­
de - João França - João Rocha - Joel de Hollanda 
- Josaphat Marinho- José Agripino- José Fogaça 
- José Roberto Arruda - Júnia Marise - Leomar 
Quintanilha- Levy Dias- Lúcio Alcântara- Lúdio 
Coelho - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Pedro 
Piva- Pedro Simon- Romeu Tuma- Sergio Ma­
chado- Waldeck Omelas. 
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ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Bello Parga - Carlos Bezerra - Carlos Patrocí­
nio - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Flaviano 
Melo - Gerson Camata - Jefferson Peres - Jonas 
Pinheiro - José Ignácio Ferreira - Marina Silva -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Roberto Requião -
Ronaldo Cunha Lima - Valmir Campeia - Vilson 
Kleinübing. · 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Esperidião Amin -José Dutra - Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Votaram 
Sim 35 Srs. Senadores e Não 3. 

Houve 18 abstenções. 
Total: 56 votos. 
Aprovado. A Comissão Diretora para a redação 

final. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Sr. Presiden­

te, peço a palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, estou 
sem entender ~ votações, por isso, pedi a palavra 

Os pareceres são iguais. Tenho sido favorável 
a todas as rádios. Há bancadas que se colocam, de 
repente, contra as concessões, e outras que variam. 
Por exemplo, a bancada do Espírito Santo se abste­
ve de votar todas as concessões; a do Rio Grande 
do Sul, não. Quando se trata de outorga de conces­
são de rádio daquele Estado, a bancada é unânime. 
Quando não o é, às vezes, vota unânime contra a 
abstenção. Quero saber se há alguma discrimina­
ção, esclarecendo que não sou proprietário de ne­
nhuma rádio. Agora, tenho-me louvado no parecer 
da comissão. Daí por que eu gostaria de saber o 
que existe nisso, porque não estou entendendo. Tal­
vez V. Exª poderia dar-me alguma luz a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O apelo 
de V. Exª tem fundamento. Acho bom os Srs. Sena­
dores pensarem com justiça social. O Brasil é igual 
para todos. O Senado representa os Estados brasi­
leiros. Não queremos qualquer discriminação, Srs. 
Senadores. Vamos olhar com justiça e com carinho 
o interior brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, parecer oferecendo a redação final, que será 
lido pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador 
José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 872, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao final do Projeto de Decreto 
Legislativo n!!. 134, de 1995 (n!!. 112, de 
1995, na camara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 134, de 1995 
(nf! 112, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Rádio Globo 
ljuí Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média na cidade de ljuí, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de dezem­
bro de 1995. - TeotOnio Vilela Filho, Presidente -
Ney Suassuna, Relator - Emandes Amorim -
José Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER Nº 872, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte · 

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 1995 

Aprova o ato que outorga conces­
sao à Rádio Globo l]ur Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusao sonora em onda 
média na cidade de ljur, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere o 

Decreto nº 98.931 , de 5 de fevereiro, de 1990, que 
outorga concessão à Rádio Globo ljuí Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de ljuí, Estado do Rio Gran­
de do Sul. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 10: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO missão de Constituição e Justiça e de Redação da-
Nº 135, DE 1995 quela casa, o Projeto foi considerado jurídico, consti-

(lncluído em Ordem do Dia, nos t~rrnos do tucional e vazado em boa técnica legislativa. 
art. 64, § 2º, da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 135, de 1995 (nº 80/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Teresina a executar, por 
intermédio da Fundação Cultural Monsenhor Cha­
ves, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, com fins exclusivamente educativos, na 
Cidade de Teresina, Estado do Piauí. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação.) 

Concedo a palavra ao Senador Hugo Napoleão 
para emitir parecer. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - Pl. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado­
res: 

I - Relatório 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 620, 
de 1994, o Senhor Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional, nos termos do art. 49, inciso 
X 11, combinado com o § 1 º do art. 223 da Constitui­
ção Federal , ato, constante da Portaria nº 1.929, de 
22 de dezembro de 1993, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Teresina a executar, por intermédio da 
Fundação Cultural Monsenhor Chaves, pelo prazo 
de 1 o (dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, com fins exclusivamente educativos, na cidade 
de Teresina, Estado do Piauí. 

Nos termos do § 4º do art. 16 do Regulamento 
dos Serviços de Radioêlifusão, aprovado pelo Decre­
to nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, a outorga 
será concedida mediante autorização do Senhor 
Presidente da República e formalizada sob a forma 
de convênio, após a aprovação do Congresso Na­
cional, conforme disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição Federal. 

A documentação anexada à Mensagem presi­
dencial informa que o processo foi examinado pelos 
órgãos técnicos do Ministério das Comunicações, 
constatado-se estar devidamente instruído e em 
conformidade com a legislação pertinente. 

O presente projeto, examinado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, recebeu parecer favorá­
vel de seu relator, Deputado Cassio Cunha Lima, e 
aprovação unânime daquela Comissão. Já na Co-

11 -Voto do Relator 

Regulado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de ou­
tubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto nº 
91.837, de 25 de outubro de 1985, o processo de 
autorização, pelo Poder Executivo, para execução 
de serviço de radiodifusão educativa condiciona-se 
ao cumprimento de exigências distintas daquelas 
observadas nos casos de concessões ou permissõ­
es para exploração de canais comerciais de rádio e 
televisão. A legislação citada, em seu art. 13, esta­
belece que a outorga para exploração deste tipo de 
serviço não depende de edital. Também não se apli­
cam à radiodifusão educativa as exigências da Re­
solução do Senado Federal nº 39/92, que "dispõe 
sobre formalidades e critérios para a apreciação dos 
atos de outorga e renovação de concessão, permis­
são para o serviço de radiodifusão sonora de sons e 
imagens". 

Devido à sua especificidade, os canais de ra­
diodifusão educativa são reservados à exploração 
da União, Estados e Municípios, Universidades e 
Fundações constituídas no Brasil, com finalidade 
educativa, conforme preceitua o art. 14 do Decreto 
nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, que complemen­
tou e modificou a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962 (Código Brasileiro de Telecomunicações). Ten­
do em vista, ainda, a natureza do serviço a ser pres­
tado, a autorização recebeu parecer favorável da 
Fundação Roquette Pinto, órgão do Ministério da 
Educação e do Desporto, responsável pelo julga­
mento sobre a conveniência da execução de serviço 
de radiodifusão educativa. 

Diante da regularidade dos procedimentos e do 
cumprimento da legislação pertinente, opinamos 
pela aprovação do ato de outorga em exame, na for­
ma do Projeto de Decreto Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa) 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a 

palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Com a 

palavra para discutir o eminente Senador e líder Pe­
dro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ternos 
aqui, neste caso, corno no caso seguinte e como ti­
vemos alguns casos ontem, discussão sobre corno 
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deveriam ser as rádios e televisões do nosso País. Foi essa a ponderação que fiz ao nobre Sena-
Neste caso, a Prefeitura Municipal de Teresina, por dor Pedro Simon que não a respondeu. S. Exª ape-
intermédio da Fundação Cultural Monsenhor Cha- nas quis argumentar quando votava a favor. 
ves, executa serv~ de radiodifusão sonora em fre- Quem sabe, o Presidente da Comissão de 
qüência moduooa, com fins exclusivamente educativos. Educação, nobre Senador Roberto Requião, tenha 

O próximo item da pauta é sobre serviço de ra- tido essa espécie de audiência do Senador Pedro 
diodifusão executado pela Prefeitura Municipal de Simon na hora de dar esses pareceres, de tal ar-
Campinas. Ontem, votamos o da Universidade de dem que não fiquemos nesta situação. Considero 
Minas Gerais no mesmo sentido. até certo ponto ridícula para nós. Ou a Comissão 

Penso que o Congresso Nacional poderia fazer estudou criteriosamente ou não, e nós vamos vo-
com que as renovações no futuro, dentro do possí- tar em função do proprietário da rádio. Se é de 
vel, fossem entregues à comunidade, fazendo com uma prefeitura, é preciso notar que há prefeituras 
que a prefeitura, a universidade, o conjunto da so- que são bem dirigidas e há prefeituras mal dirigl-
ciedade tenham uma rádio e não o Pedro Simon, a das; há prefeituras que usam a rádio para fins 
empresa ou o grupo tal. . educativos e outras que a usam para fins políticos. 

Eu gostaria de felicitar a Prefeitura de Teres1- Não me anima votar apenas porque se trata de 
na bem como a de Campinas por essa iniciativa. prefeitura. Quero saber o que disse a Comissão 

Ouço alguém, no plenário, dizer que a Prefei- de Educação. 
tura de Teresina é do PMDB. Creio que há um en- o Sr. Pedro Simon- Ora V. Exª não vota por 
gano, pois ela é do PSDB, e a de Campinas tam- se tratar de família, ora por se tratar de prefeitura. 
bém. Chego a pensar que se trata de provocação, 
querendo insinuar que ganharam a rádio porque é O SR. EPIT A CIO CAFETEIRA - Enquanto eu 
do PSDB. Isso não tem nada a ver. A concessão estava discutindo este assunto, V. Exª discutia ou-
foi feita ainda no Governo anterior. Para mim tros. Perdoe-me, mas até citei-lhe o nome e V. Exª 
pode ser do PSDB ou de qualquer partido, por- fez que não estava ouvindo. 
que a rádio de uma prefeitura, de uma universida- O Sr. Pedro Simon - Estávamos aqui comen-
de, de uma fundação de componentes da socieda- tando o assunto. 
de é outra coisa. É por aí que temos que começar o SR. EPITACIO CAFETEIRA -V. Exª está 
a caminhar- rádio e televisão a serviço da comuni- dizendo que vota somente quando se tratar de pre-
dade. feitura ou de governo. Há que se mudar, pois, a le-

Por isso, tenho votado sempre favorável a gislação. 
projetos iguais a esse do Piauí, dando minhas felici- 0 SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nobre 
tações. Senador Pedro Sirnon, a Mesa adverte que há ríe-

0 SR. EPIT A CIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, cessidade de o orador conceder o aparte. 
peço a palavra para discutir. O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Mas, Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- Presidente, 0 nobre Senador Pedro Simon já con-
do a palavra ao Senador Epitacio Cafeteira. quistou 0 direito de participar dos meus pronuncia-

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. mentos e 0 faz com a maior desenvoltura e o 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- maior brilho. De forma que o ouço sempre, para 
dente, há pouco, V. Exª, ao anunciar, disse que a beber da sabedoria que nos brinda no plenário, não 
televisão é do Piauí, mas a Fundação Cultural Mon- diria aparte, mas com a sua co-participação nos 
senhor Frederico Chaves é do Maranhão, o home- meus pronunciamentos. v. Exª, Senador Pedro ~i-
nageado é do Maranhão. Mas a questão de ordem mon, com muita honra, vai fazer com que meu diS-
que levantei é para saber se mudamos ou não a le- curso tenha mais consistência. 
gislação, se vamos aprovar aqui apenas a~ rádios e O Sr. Pedro Simon - Muito obrigado. Veja V. 
as televisões que forem do Governo. Para ISSO, pre- Exª Sr. Presidente, que a Mesa quis intrometer-se 
cisamos mudar a legislação. ent;e nossa relação e não conseguiu. Temos intimi-

Pelo que sei, é permitido a particular ser pro- dade em fazer estes apartes. Portanto, V. Exª pode 
prietário. Portanto, não estou entendendo que uma 
Comissão de Educação examina tudo, dá o parecer e, ficar tranqüilo. 
de repente, ele não vale nada Interessa saber quem é O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Regi-
o dono da rádio, quem é o dono da televisão. mento vai para o Arquivo, então. 
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O Sr. Pedro Simon -Veja V. Exª como é difícil 
a situação: existem casos em que não votamos fa­
voravelmente à concessão de rádio e de televisão 
para tal lugar, para tal Estado, pois a família de fu­
lano e dona de tudo, porque fulano foi governador, 
porque fulano é genro, é cunhado, é filho, enfim, é 
família. Todavia, V. Exª diz que neste caso não vota 
porque a autorização é para prefeitura. Concordo 
com V. Exª de que o ideal é o que votamos antes: 
uma fundação da Universidade de Campinas. Isso 
é o ideal. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Mas vamos 
votar o ideal ou vamos votar tudo? 

O Sr. Pedro Simon- Vamos sair do pior, e o 
pior é um grupo fechado ter a televisão. Oferecer-se 
concessão a prefeitura não é ruim. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Gostaria de 
convidar V. Exª-, nobre Senador Pedro Simon, para ir 
ao Maranhão me dar uma mão nisso. Lá ocorre isso 
que V. Exª está dizendo. 

O Sr. Pedro Simon - Não falei em Maranhão. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Mas é o meu 
Estado e V. Exª está assumindo um discurso que eu 
podia estar fazendo, mas não estou. 

O Sr. Pedro Simon - Não falei em Maranhão. 
O nome do livro é "0 Dono do Mar". V. Exª está 
equivocado. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- É o dono do 
mar, não é o dono do Senado nem das televisões. 

Faço esta colocação, como sempre tenho pro­
curado fazê-las, sem trazer questões políticas locais 
para o plenário. Enquanto não mexerem comigo, 
vou viver. Mas quero dizer a V. Exª que não entendo 
que somente votemos concessões de rádio e de te­
levisão s~ forem as ideais. 

Temos que votar a ideal e a que não é ideal, 
pois somente assim vamos poder votar essa série 
de concessões de rádios e de televisões. Poucas 
são ideais, mas estão todas enquadradas na legisla­
ção, foram todas examinadas pela Comissão de 
Educação e aprovadas. O relatório as aprovou. 

Eu não sou dono de nenhuma. Tenho uma te­
levisão de 29 polegadas em minha casa. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
peço a pal,avra para discutir. -

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 
discutir, tem a palavra o Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, a intervenção do Senador 
Pedro Simon procede em parte. Em princípio, con­
cessões outorgadas ao Poder Público Federal, Esta­
dual ou Municipal, a universidades ou a fundações 
universitárias alcançariam os propósitos de oferecer 
informação digna, não tendenciosa, programação de 
boa qualidade a todo o público. 

Porém, a maior dificuldade que temos em rela­
ção às comunicações no Brasil - televisão, rádio - é 
o fato de que não há um controle social sobre essas 
empresas, que podem pertencer a um particular, a 
um Estado, a um Governo Municipal ou universida­
de, desde que, havendo um controle social sobre 
elas, seja resguardado o interesse público. Quem 
me garante que, amanhã, uma estação de rádio, por 
exemplo, pertencente a uma prefeitura municipal 
não seja tendenciosa, não vá permitir apenas a par­
ticipação dos seus aliados, dos líderes políticos que 
apóiam o prefeito? 

Seria preciso 4ue essas instituições, antes de 
serem oficiais, fossem de fato públicas, no sentido 
de que agasalhassem todas as tendências, que ou­
vissem pessoas, lideranças políticas, correntes da 
sociedade de diferentes partidos políticos, de dife­
rentes ideologias. 

O maior exemplo disso é a BBC. Será que, se 
o Governo brasileiro fosse proprietário de uma esta­
ção .de rádio como a BBC, iria permitir, como o go­
verno inglês permitiu, que lá comparecesse Lady Di, 
para fazer algumas considerações, não propriamen­
te agradáveis, sobre o futuro rei da Inglaterra? Eu te­
nho minhas dúvidas. 

E nós o que fizemos em relação a isso? Onde 
é que está o Conselh.o de Comunicação Social, por 
exemplo, que está previsto, criado na Constituição 
Federal? Precisamos assegurar, sejam essas emis­
soras de rádio e de televisão pertencentes a empfe­
sas, a famílias, a particulares, a universidades, a 
prefeituras ou a governos estaduais ou até a União, 
seu caráter público, sua natureza pública. É preciso 
haver um conselho dessas instituições onde estejam 
todos representados. 

Eu pergunto: será que nessa rádio da Prefeitu­
ra Municipal de Te resina vai haver um conselho plu­
ripartidário composto de representantes da socieda­
de para orientar, para acompanhar, para julgar a sua 
programação? Duvido muito. 

Então, pode ser que essa rádio, a qual o Sena­
dor Pedro Simon está votando favoravelmente, se 
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transforme num instrumento político nas mãos de 
um prefeito ou de uma Câmara de Vereadores, de 
um partido político, de uma facção local. 

Para as comunicações no Brasil, temos de de­
fender o caráter público, o serviço relevante, impor­
tante, de interesse da comunidade. Elas têm de ser 
de natureza pública, pertençam a quem pertencer. E 
um bom caminho para fazermos isso é já cuidarmos 
de instalar o Conselho de Comunicação Social. 

O Sr. Flaviano Melo- V. Exª me permite um 
aparte, nobre Senador Lúcio Alcântara? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- Pois não, nobre 
Senador Flaviano Melo. 

O Sr. Flaviano Melo - Senador Lúcio Alcânta­
ra, apenas para ilustrar o pronunciamento de V. Exª, 
no Estado do Acre existe uma rádio AM do Governo 
do Estado que tem uns 50 anos de existência. Ela é 
do Governo e presta um grande serviço social. É a 
única rádio ouvida em todo o Estado. Ocorre que ne­
nhum Senador do Acre - nem o Senador Nabor Jú­
nior, nem a Senadora Marina Silva nem eu- pode 
falar nessa rádio. Portanto, isso é uma prova clara 
do que V. Exª está dizendo. O conselho social tem 
de existir. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- E veja que tanto 
V. Exª como o Senador Nabor Júnior e a Senadora 
Marina Silva estão investidos de um mandato do Es­
tado do Acre. Estão aqui representando o Estado do 
Acre e não têm acesso a uma emissora que perten­
ce ao Governo do Estado do Acre, certamente por­
que hoje há uma luta política no Estado e há todo 
um processo que está sendo levantado contra atos 
praticados pelo Governador do Acre. Mas S. Exª não 
tem o direito, por ser eventualmente Governador, de 
determinar que essa estação de rádio não dê aces­
so a V. Exª ou à Senadora Marina Silva ou quem 
quer que deseje ir lá para debater, para tratar de as­
suntos de interesse ou para falar mal do Governa­
dor, se for o caso. Isso, sim, seria verdadeiramente 
uma instituição de natureza pública. 

Mas, se estivesse vindo para cá a aprovação 
dessa concessão, o Senador Pedro Simon votaria 
favoravelmente, porque não saberia o que está 
acontecendo lá no Estado do Acre. 

Portanto, o fato de ser da universidade, de ser 
do governo do Estado, de ser da prefeitura não é um 
selo de qualidade, necessariamente. É preciso, volto 
a insistir - e agora para ouvir o Senador Pedro Si­
mon -, o caráter público das comunicações. Por isso 
defendo a Voz do Brasil. É o único noticiário neutro 
que existe no Brasil. Noticia-se somente os fatos 

ocorridos durante o dia, sem emitir opiniões a res­
peito. Esse, realmente, é um tipo de comunicação 
que nos trata a todos igualmente, porque se limita a 
ecoar o que dizemos- as nossas idéias, os nossos 
pronunciamentos -, sem fazer nenhum comentário 
sobre eles. 

O Sr. Pedro Simon - Concede-me um aparte, 
Senador Lúcio Alcântara? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- Pois não, Sena­
dor Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Nobre Senador Lúcio Al­
cântara, talvez, na rapidez do meu aparte, tenha 
sido mal interpretado. Gostaria de esclarecer que 
penso como V. Exª, ou seja, o que valoriza a rádio 
ou a televisão é o seu caráter público, o caráter co­
munitário da presença da sociedade. Nota dez para 
o que disse V. Exª! Creio que o ideal para a rádio ou 
para a televisão seria que se organizassem fundaçõ­
es comunitárias, como, por exemplo, fundações cria­
das pela prefeitura, pela câmara de vereadores, pela 
igreja, pelos sindicatos, pelos empresários etc. Eles 
coordenariam a televisão ou a rádio. Esse seria o 
ideal. Mas, não se chegando ao ideal, votei, com 
muita alegria, favoravelmente à criação de uma Fun­
dação da Universidade de Campinas. Penso que é 
melhor a rádio de uma fundação, pois não pertence 
à prefeitura ou ao prefeito; trata-se de uma fundação 
criada pela prefeitura. Presume-se que se trata de 
uma vigarice ou de uma fundação composta por for­
ças da sociedade da cidade de Teresina. Parece-me 
que é o caminho. Fui Governador do meu Estado, 
que possui uma televisão - Televisão Cultural do Rio 
Grande do Sul. Durante o meu governo, quem me­
nos apareceu fomos eu e o PMDB. Essa TV era 
considerada núcleo do PT, no que não intervia. E ela 
progrediu, aumentou, cresceu e alastrou-se. Mas 
para que isso fosse possível, sem que os competi­
dores das televisões particulares dissessem que eu 
estava promovendo uma competição, tive que deixar 
que o PT, durante praticamente todo o meu governo, 
fizesse uso dela. E, por esta razão, hoje, é uma 
grande televisão. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- Nobre Senador 
Pedro Simon, V. Exª deu uma demonstração de es­
pírito democrático, o que é característico de V. Exª. No 
caso da Televisão do Rio Grande do Sul, pelo menos 
no período durante o qual V. Exª foi Governador, foi 
preservado justamente o caráter público, pois todas as 
correntes tinham acesso a ela. Já não é esse o caso 
do Acre. Então, insisto que o problema é de estabe­
lecermos mecanismos e exigências para garantir­
mos a natureza pública dessas organizações. 
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· O Sr. Antonio Carlos Valadares - Permite-me 
V. Exª um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNtARA - Sr. Presidente, 
indago se ainda há t&mpo para conceder um aparte 
ao nobre Senador Antonio Carlos Valadares. Peço a 
V. Exª que seja breve, para não abusarmos da tole­
rância do Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nobre 
Senador Lúcio Alcântara, V. Exª dispõe ainda de um 
minuto. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Nobre Se­
nador Lúcio Alcântara, falarei encaminhando a vota­
ção, para enaltecer o discurso de V. Exª. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Pois não. 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, era 

essa a contribuição que queria trazer a este debate. 
Quero justamente fazer um apelo para que busque­
mos dar um tratamento coerente, consistente a esta 
questão, acolhendo essas preocupações que estão 
aqui. O exemplo que nos foi trazido pelo Senador 
Flaviano Melo em nome da bancada de Senadores 
do Acre é eloqüente; fala por si mesmo e mostra que 
ternos,· realmente, de· encarar -essa questão de ma­
neira a assegurarmos também a participação da ini­
ciativa privada, mas sempre exigindo que observem 
determinados comportamentos que garantam a na­
tureza pública. Afinal de contas, trata-se de uma 
concessão, uma outorga do Governo, que faz isso 
para que alguém preste um serviço, obedecendo a 
determinados condicionamentos. 

Senador Pedro Sirnon, penso que - concorren­
do, por exemplo - dever-se-ia privilegiar a iniciativa 
privada, uma empresa, uma fundação e uma organi­
zação comunitária, em detrimento das outras. 

De qualquer sorte, o que importa é assegurar 
esse caráter público das comunicações no Brasil. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Roberto Freire. 
O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para dis­

cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, não vou discutir muito, vou ser 
bem sintético. 

É interessante notar que basta uma simples e 
p~uena contestação, para que surja no plenário 
uma série de idéias de corno democratizar, de corno 
evitar a prática comumente adotada de se fazer do 
afilhadismo, do apadrinhamento político, o ato de 
concessão de serviços de radiodifusão de som e 
imagem. Conhecemos isso. 

Como resolver? Atropelando o Regimento In­
terno, como atropelamos? Há mais de um ano 

essa matéria está tramitando. Quando queremos fu­
gir de uma nova sistemática, rapidamente votamos. 

Continuo com a mesma posição: votarei con­
tra, independente de se tratar de TV educativa, rádio 
educativa, rádio de governo, de prefeitura, de funda­
ção ou de quem quer que seja. Esse não é o tema 
para se discutir. O que tinha que ser discutido é a 
questão da não-outorga e da não-renovação, salvo 
se apreciadas de acordo com a nova lei, com o novo 
sistema, com a possibilidade, inclusive, de se ter 
maior controle social e democratização. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao Senador Freitas Neto para discutir. 

O SR. FREITAS NETO (PFL-PI. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, houve muita polêmica em rela­
ção a este item da Ordem do Dia e, por esta ra­
zão, julgo necessário trazer alguns esclarecimen­
tos para a Casa. 

A emissora foi solicitada pela Prefeitura Munici­
pal de Te resina, que mantém há muito tempo uma 
fundação - Fundação Cultural Monsenhor Chaves. 
Como consta OJ projeto, funcionará única e exclusi­
vamente para fins educativos. 

Mais ainda: essa emissora foi solicitada quan­
do governava ainda o Município de Teresina o Pre­
feito Raimundo Wall Ferraz, do PSDB, falecido no 
início deste ano. Eu era Governador do Estado do 
Piauí e recebi S. Exª em meu gabinete, onde ele foi 
pedir o nosso apoio junto às autoridades do Ministé­
rio e à Presidência da República. 

Não faltei com o meu apoio, por julgar de gran­
de interesse para a educação e para a vida cultural 
da Capital do Estado do Piauí. 

Era Ministro da Comunicações o Senador 
Hugo Napoleão, nosso companheiro nesta Casa, 
que fez a exposição de motivos e assinou, em 1993, 
a portaria de concessão. Foi S. Exª também quem 
tratou com o Presidente Itamar Franco. 

Senador Pedro Sirnon, lá no Piauí, corno no 
Rio Grande do Sul, existe uma televisão do Estado 
e, corno V. Exª, quando Governador, também quase 
não a utilizei, foram poucas as vezes. Quando assu­
mi, essa televisão funcionava apenas na Capital do 
Estado. Levamo-na para cerca de 20 Municípios do 
interior, em várias regiões do Estado do Piauí. Não a 
utilizamos de maneira alguma para fins políticos, 
mas, na nossa candidatura em 1990, a TV Educativa 
do Piauí foi a principal arma de campanha do meu 
adversário. 
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O Sr. Epitacio Cafeteira -V. Exª me permite 
um aparte? 

O SR. FREITAS NETO- Com muito prazer, 
Senador Epitacio Cafeteira. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Nobre Senador Frei­
tas Neto, no Maranhão, há uma rádio que chegou a 
ser multada mais de uma vez pela Justiça Eleitoral. 

O SR. FREITAS NETO- Foi o caso da rádio do 
Piauí, que chegou a ser tirada do ar por alguns dias 
durante a campanha eleitoral de 1990. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - O Senador Pedro 
Simon falou que, pertencer a uma prefeitura, é o 
ideal. Gostaria de acrescentar, dando o meu depoi­
mento sobre o que ocorreu com a rádio do Mara­
nhão, que foi tirada do ar pela Justiça Eleitoral, vá­
rias vezes, tendo que pagar várias multas, porque 
fazia campanha eleitoral aberta contra o Senador 
Epitacio Cafeteira. Então, esse o ideal, às vezes, 
não é bem o ideal, é um arremedo de ideal, é uma 
maneira que se usa para ser contra alguém, como 
aconteceu também com V. Exª, como acabou de es­
clarecer. 

O SR. FREITAS NETO - Sr. Presidente, gostaria 
de pedir o apoio desta Casa para a aprovação deste 
item da Ordem do Dia, que é de grande utilidade para 
a vida cultural da Capital do Estado do Piauí. 

Eram estas as minhas palavras. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Conce­
do a palavra à nobre Senadora Marina Silva, para 
discutir. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, não vou 
repetir o que foi dito pelos que me antecederam, até 
porque o Senador Lúcio Alcântara já expressou 
grande parte das minhas preocupações com bastan­
te eficiência. 

No entanto, quero dizer que não podemos insti­
tuir aqui a prática - com todo respeito ao Senador 
Pedro Simon, cuja preocupação compreendo; desde 
que entrei nesta Casa, S. Exª tem, de forma séria, 
debatido o problema e tentado colaborar com essa 
questão, sobre a qual há, inclusive, um projeto - de 
os fins justificarem os meios; se os fins são nobres, 
pode-se lançar mão de qualquer meio, e isso estaria 
justificado. 

Não concordo com essa tese e considero que 
a concessão pública, quer para uma TV Educativa, 
quer para uma rádio, também tem que ser educativa 
no processo de encaminhamento, ou seja, deve exa­
tamente passar pelo Conselho Nacional de Comuni­
cação Social, porque dentro deste devem existir for-

mas de se aprovarem as propostas existentes, e 
aqueles que estão pleiteando a concessão podem 
ser classificados, ou não, de acordo com a proposta 
que apresentarem. 

Sendo aprovada, a proposta terá de ser enca­
minhada pelos que ganharam a concessão, que é, 
no caso, uma dádiva, no bom sentido, do Estado, do 
Poder Público. Não se pode admitir que seja utiliza­
da, quer por universidade, quer por prefeito, quer 
·pela iniciativa privada, para beneficiar esse ou aque­
le grupo, formando uma opinião com base em um só 
ponto de vista, como ocorre no meu Estado, confor­
me muito bem ilustrou o Senador Flaviano Melo. Po­
deremos encontrar esse tipo de atitude em várias 
emissoras, públicas ou privadas. 

O que queremos é formar uma opinião, traba­
lhar com a idéia de fazer comunicação, levando 
em conta o sentido público da ação, do ato de in­
formar, não de forma direcionada como acontece 
muitas vezes, em que se negligenciam determina­
das opiniões ou simplesmente faz-se de conta que 
não existem. 

O meu entendimento e o da Bancada do Parti­
do dos Trabalhadores é o mesmo: em se tratando 
de renovação daqueles que já gozam do benefício, 
iríamos abster-nos da votação; no caso de novas 
outorgas, iríamos votar contra. Manteríamos essa 
posição, na medida em que essas propostas podem, 
sim, passar pelo Conselho, que as aprova ou não. 
Entendemos que as pe~as contempladas com a 
concessão não possam apenas beneficiar as suas 
idéias, o seu grupo político, a sua concepção, mes­
mo sendo do PT, do PC do B, seja lá o que for, ou 
até mesmo de uma universidade que queira discutir 
apenas um ponto de vista acadêmico, uma tese, en­
fim. Deve haver pluralidade no sentido de mostrar­
mos os diferentes posicionamentos. 

Essa é a minha observação e afirmo ser funda­
mental que o Conselho passe a funcionar, porque, 
somente a partir dele, poderemos aprovar, ou não, 
as propostas que estejam de acordo com uma visão 
democrática do ato de fazer comunicação. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
do a palavra ao nobre Senador. ' 

I 

O SR. ARTUR DA T.AVOLA (PSDB:.RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, a seriedade com que o tema 
foi, aqui, levantado provoca-nos e convoca-nos. 

Quero fazer um pouco de história; história breve, 
recente. A Constituição de 1988 trouxe inovações em 
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matéria de radiodifusão. A inovação básica é aquela 
que determina para a concessão de canais, a partir 
da entrega em vigor da Constituição, de um sistema 
- o texto usa essa palavra - tripartite, ou seja, a con­
cessão ser dada a três tipos de concessionários: o 
privado, o público e o estatal. 

Cria, neste momento, a Constituição de 1988, 
esse conceito da entidade pública separado da enti­
dade estatal. Aliás, ela o cria também no capítulo da 
Educação, quando cria um conceito de educação 
pública que abrange escolas filantrópicas, comunitá­
rias, etc. e não mais apenas as escolas do Estado. 

Essa é uma inovação que os estudiosos da 
nossa Constituição muito pouco notaram e que o 
próprio País ainda não absorveu e, muito menos do 
que o País, o Poder Executivo de 1988 até os nos­
sos dias. 

Portanto, uma parte da preocupação expressa 
no discurso do Senador Pedro Simon inicialmente, 
que deu azo a tantas ilustres manifestações, está 
atendida ou estará atendida a partir do momento no 
qual o Poder Executivo, no Brasil, ao dar as conces­
sões para o uso de rádio e televisão, faça-o para o 
setor privado, para o setor público e para o estado. 

Hoje temos o espectro de comunicação com 
cerca de 95% do capital em mãos privadas, cerca de 
4% em mãos do Estado e cerca de apenas 1% por 
instituições de caráter público. 

Temos, evidentemente, um espectro de comu­
nicação desordenado, de certa forma monstruoso. 
Por quê? O ideal seria se ter uma quantidade de 
cerca de 60% em mãos do capital privado, que tem 
condições de fazer um tipo de desenvolvimento na 
linha de aplicação de capital, do avanço da tecnolo­
gia, de consulta do mercado. Temos um quantidade 
razoável em mãos do Estado. Não para fazer a polí­
tica miúda, tão bem colocada aqui pelos Senadores 
quando aludiram a casos em seus Estados, mas 
para fazer a política do Estado em matéria de comu­
nicação educativa, cultural e informativa. E, uma ou­
tra parte, em mãos de instituições da sociedade -
,como foi aqui lembrado- para que não apenas o Es­
tado e não apenas o capital possam ser detentores 
desse poder. 

l O Texto Constitucional brasileiro, portanto, per­
mite uma grande abertura nesta matéria, o que cor­
responde, a meu juízo, a um começo de democrati­
zação do uso dos meios de comunicação. Nada obs­
tante, por desconhecimento, por desinteresse, até 
hoje, o Poder Executivo, nos governos existentes, 
da Constituição até hoje, não tomou qualquer delibe­
ração no sentido do cumprimento da Constituição. 

Segundo ponto, quando se votou a Constitui­
ção de 1988, o Congresso achou por bem retirar das 
mãos do Poder Executivo a exclusividade do contro­
le sobre os meios de comunicação. Dois motivos 
preponderaram naquela época. 

Primeiro, o uso, de certa forma abusivo, pelo 
Poder Executivo, da concessão de canais como for­
ma de pressão política ou de fortalecimento da es­
trutura política dos eventuais governantes. Essa foi a 
primeira raz 3o. 

Segundo, fez parte direta do processo consti­
tuinte a entrega de canais de televisão e rádio a polí­
ticos, para que o Poder Executivo da época obtives­
se a vitória na questão da duração do mandato do 
Presidente da República. 

Esses dois fatos levaram o Congresso, num 
ato de defesa, a retirar do Poder Executivo a plenitu­
de do controle sobre os meios de comunicação, divi­
dindo-o com o Poder Executivo. Para tal, criou, en­
tão, a Constituição de 1988, um conselho de comu­
nicação que seria, que será ou que é - o tempo do 
verbo aí nunca foi tão indefinido - o órgão consultor 
do Poder Legislativo para efeito da concessão de 
canais, para efeito de confirmação da concessão, 1 O 
anos de emissoras de rádio, 15 anos de emissoras 
de televisão. 

Chegamos aos nossos dias, 1995. O Congres­
so, a meu juízo, e o País estão perdidos nessa ma­
téria, porque não há ainda um pensamento comum a 
nortear esse assunto. O Congresso está perdido por 
quê? Porque tem se mostrado incapaz de formar um 
Conselho de Comunicação, conforme determina a 
Constituição. Por que tal ocorre? Porque as propos­
tas de formação do Conselho de Comunicação, em 
vez de visarem o sentido geral do benefício do País, 
visam caracteres estritamente corporativos. 

O Conselho de Comunicação está ameaçado 
de se transformar num órgão dos interessados: inte­
ressados do ponto de vista do patronato; interessa­
dos do ponto de vista daqueles que nele trabalham. 
É mais órgão corporativo, candidato à inutilidade na 
vida brasileira. 

Entre parênteses digo que há um esforço do 
Senador José Fogaça no sentido de dar ao Conse­
lho um conteúdo de outra natureza, o que merece a 
meditação dos Srs. Senadores. · 

Por essa razão, cada vez que somos obrigados 
a votar no plenário essas matérias, avultam dúvidas, 
porque estamos a funcionar de modo precário nesse 
particular. 
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Qual era o sentido de um Conselho de Comu- namente a apalpar o vazio, a cogitar sobre o vago, a 
nicação a orientar o Parlamento em matéria tão rele- votar por intuição talvez, com boa vontade até, com 
vante corno a comunicação? Era possuir o Paria- lisura, mas com desconhecimento. 
menta um corpo especializado em matéria de alta Quero, portanto, trazer à Casa estas reflexões, 
complexidade, que é problema no mundo inteiro por- porque a todo instante elas nos ocorrem ao analisar-
que é fonte de poder e, portanto, como fonte de po- mos essa matéria, que muito raramente é analisada 
der, estimula todas as formas de força inerentes a à luz da Constituição, da lei e dos mais altos interes-
todas as formas de poder. ses do País, de vez que, em se tratando de matéria 

O Congresso, no seu dia-a-dia, não tem condi- de poder, o poder sempre fala mais alto do que as 
ções de fazer um acompanhamento especializado boas intenções. 
dessa matéria. E o que ocorre quando vamos tratar Agradeço a V. Exª e à Casa pela atenção. 
da renovação? Foi dito muito bem aqui por vários 
Senadores: ou votamos "sim" porque não ternos 
nada contra, ou votamos "sim" porque também não 
temos o direito de obstaculizar o funcionamento da 
comunicação no País, ou votamos "sim" por desin­
teresse, ou votamos "sim" por desconhecimento. 
Ou votamos "não" por birra, ou votamos "não" por 
inimizade local, ou, como faz muito bem o Sena­
dor Roberto Freire, enquanto a matéria não se tor­
na clara, a abstenção parece ser um caminho. Por 
quê? Porque a Casa está desarmada, do ponto de 
vista teórico, em relação a saber qual a trajetória 
das emissoras de rádio e de televisão no momento 
da renovação. 

O momento da renovação, Srªs e Srs. Sena­
dores, é talvez mais importante do que o momento 
da concessão. A concessão é uma expectativa de 
uso de um meio de comunicação, uso que pode 
dar certo, que pode dar errado, que pode ser 
orientado no sentido da formação dos padrões cul­
turais, na direção do que exige a Constituição dos 
meios de comunicação ou não. O uso pode dar er­
rado do ponto de vista empresarial pura e simples­
mente. 

A concessão, portanto, deve ter expectativas 
favoráveis e a renovação deveria ser um momento 
dos mais difíceis, não no sentido de obstaculizar o 
andamento das emissoras de televisão, mas no sen­
tido de os poderes públicos terem condições de co­
brança efetiva, da real utilização do meio de comuni­
cação dentro do que prevê a lei, dentro dos objetivos 
gerais, que, aliás, estão previstos na própria Consti­
tuição Federal. 

Estamos, pois, Sr. Presidente, nessa matéria a 
voar vôo cego. Enquanto não tivermos, por parte do 
Poder Executivo, associada ao Parlamento a articu­
lação de uma política de comunicação capaz de co­
locar nos trilhos da lei aquilo que a Constituição já 
dispôs, e enquanto não tivermos no Parlamento con­
dições de analisar em profundidade o desempenho 
das empresas concessionárias, ficaremos aqui eter-

Durante o discurso do Sr. Artur daTá­
vola, o Sr. Júlio Campos, 2.!l Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 2Q Se­
cretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros)- Con­
cedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Valada­
res para discutir o projeto. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, já fomos brindados com o pronuncia­
mento elucidativo e brilhante do Senador Artur da 
Távola, Presidente do PSOB. Por isso, torna-sedes­
necessário qualquer discurso, qualquer fala a respei­
to do assunto, uma vez que S. Exª foi bastante clari­
vidente ao enfocar o assunto. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Antônio Car­
los Valadares, o Sr. Renan Calheiros, 2Q Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. José Eduardo Dutra, Su­
plente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Outra) -
Concedo a palavra à Senadora Júnia Marise para 
discutir. 

A SRA. JÚNIA MARISE (POT-MG. Para dis­
cutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, que­
ro levantar uma questão de ordem. 

Estou com o parecer sobre a mat~ria e peço a 
V. Exª que o examine junto à Assessoria da Secreta­
ria-Geral da Mesa. Segundo consta do processo, o 
Relator é o Senador Hugo Napoleão; entretanto, não 
consta a assinatura do Relator. · 

Sr. Presidente, qualquer parecer, sobre qual­
quer projeto, deve vir para o plenário devidamente 
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assinado pelo Relator, porque esta Casa não pode Sr. Presidente, Levanto uma questão de ordem e te-
apreciar projetos nem pareceres sem assinatura. nho certeza de que será dada uma explicação ao 

Estou recebendo, encaminhado pela Mesa, Plenário. 
uma folha- e eu não sei se ela é autêntica ou não- O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -
em cuja primeira página está escrito o seguinte: Re- Senadora Júnia Marise, a Mesa concorda com as re-
lator, Senador Hugo Napoleão, e, na outra página, clamações de V. Exª com referência ao afogadilho 
na assinatura, parece-me que está aqui escrito o se- com que as matérias estão sendo votadas. 
guinte: Senador Requião. E ainda há uma rasura, Com relação à questão de ordem, a Mesa es-
Sr. Presidente. clarece: o Relator original dessa matéria era o Sana-

Não sei quem rasurou esse· relatório, não sei qor Hugo Napoleão, que se encontra no exterior, 
se isso é r~unho ou não. Houve aqui, do próprio PLr para participar, como observador parlamentar, da 
nho de alguém, urna rasura nesse relatório, porque 50ª Reunião da ONU. Em função disso, o Senador 
quem a fez cortou um parágrafo inteiro, inclusive o pa- Roberto Requião, na condição de Presidente da Co-
rágrafo - não dá para ler- que diz o seguinte: missão de Educação, avocou para si a relataria e 

Acrescente-se a coincidente circuns­
tância de que tanto a portaria de autorização 

' como a exposição de motivos ao Senhor 
Presidente da República são da época em 
que eu desempenhava as funções de Minis­
tro de Estado das Comunicações. 

Certamente é o próprio Senador Hugo Napo­
leão que faz referência a isso. 

Estou vendo que o processo está com alguns 
vícios de tramitação. Certamente foi encaminhado 
ao plenário sem o zelo que se deve ter quando se 
trata da apreciação de projetos, relatórios e parece­
res. Estamos aqui discutindo o parecer da Comissão 
de Educação sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
n2 135, cujo Relator era o Senador Hugo Napoleão. 
Agora nos chega uma folha, e percebo que, embora 
mantido o Senador Hugo Napoleão como Relator, o 
parecer é assinado por "Requião". Deve ser o Sena­
dor Roberto Requião. No processo não existe assi­
natura, Sr. Pr~idente. A assinatura está numa folha 
avulsa que chegou agora. No processo não existe 
assinatura - repito. 

Levanto uma questão de ordem porque creio 
ser preciso haver zelo na tramitação dessas maté­
rias, para que o o Plenário do Senado possa votá­
las. Tenho me antecipado e votado favoravelmen­
te a essas matérias. Devemos ter cuidado com os 
projetos, a fim de que o Plenário tenha condições 
de votar as matérias. Os pareceres devem estar 
devidamente assinados por seus relatores, evitan­
do que se tenha de buscar assinatura d,e relator 
avulso, que não seja o designado pelo Presidente 
da Comissão. O processo que tenho em mão e 
que foi distribuído a todos os Senadores está sem 
assinatura alguma. Não reconheço esse parecer. 

assinou o parecer do Senador Hugo Napoleão - na­
turalmente fazendo as necessárias adaptações e, 
particularmente, excluindo esse parágrafo que fazia 
referência ao fato de ser Ministro de Estado das Co­
municações, que se enquadrava ao Ministro Hugo 
Napoleão, mas não se enquadra ao Senador Rober­
to Requião. 

Go~laria de informar que, no material que está 
na mesa, o relatório está assinado pelo Senador Ro­
berto Requião, que, na condição de Presidente da 
Comissão de Educação e em função da ausência do 
Senador Hugo Napoleão, avocou para si a relataria 
dessa matéria. 

Continua em discussão. 
Concedo a palavra ao Senador José Ignácio 

Ferreira, para discutir. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, quero, de novo, fazer eco às manifestações 
no sentido da pressurosidade. De uns tempos para 
cá está havendo, por parte da Mesa, um açoda­
mento. A Constituição Federal dispõe claramente 
sobre prazos. Essa matéria se encontra na Casa 
há mais de um ano, conforme já foi enunciado em 
outras oportunidades. Essa ocorrência, de fato, coli­
de com a disposição constitucional que determina 
45 dias para a votação e com a disposição regimen­
tal que manda que o Presidente do Senado, após 
decorridos 25 dias no caso específico dessa maté­
ria, avoque e traga para o plenário para que os pa­
receres sejam dados aqui. Isso está sendo feito, é 
verdade, mas depois que fluíram meses e meses. 
Abordo essa questão neste momento, após ouvir o 
Senador Artur da Távola, com cujas ponderações 
eu me sintonizo também. 

Ainda há pouco, Sr. Presidente, estive com o 
Ministro dos Transportes, Odacir Klein, que está 
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preocupado com uma situação que realmente me in- Há pouco falou o Senador Lúcio Alcântara, 
quieta. Trata-se da situação dos gargalos, que está referindo-se ao único programa de rádio que real~ 
ocorrendo no sistema portuário do meu Estado -res- mente tem um sentido público porque é absoluta-
salto que o sistema portuário do meu Estado é um mente isento - e concordo plenamente com isso -
dos melhores do País ~ mas também lá existem gar- que é a Voz do Brasil, e que se quer, por sinal, 
galos. Estamos vendo o processo de privatização acabar. 
dos portos, ~em como, de modo geral, o de outros Devemos nos debruçar sobre a realidade e ta-
setores, como algo que vai libertar o País desses zer a leitura do que estamos vivendo. Estamos vi-
gargalos na área de telecomunicações, na área por- vendo um terr1po de passagem de uma sociedade 
tuária, na área ferroviária, na área rodoviária. Vemos industrial para uma sociedade pós-capitalista, uma 
sempre que o setor privado é chamado para que sociedade do conhecimento, sociedade da informa-
haja acentuado caráter público na prestação de ser- ção. A sociedade emerge forte nesse tempo, com a 
viços. No rnbmento em que se vai ter um porto apa- criação diária de milhares de pólos de poderes no-
relhado par~ servir apenas o privado e não se vê o vos que estão surgindo dentro dela. Não há como se 
sentido púbjico, a preocupação com o gargalo au- planejar para uma sociedade que a todo instante 
menta, porq1-1e gargalo maior haverá porque ele pas- produz novos poderes. Afinal de contas, quem tentar 
sa a servir ai interesses privados. planejar para uma sociedade dessas "queima o fusí-

A grande discussão, na verdade, sempre tem vel", porque é impossível planejar para uma socieda-
sido, não entre o privado e o estatal, mas entre o pú- de que, a todo instante, no seu bulício, gera poderes 
blico e o não público. Também nessa questão, Sr. novos. 
Presidente, nós nos vemos a braços com essa inda­
gação. Estava, ainda há pouco, dizendo aos emi­
nentes Senadores José Fogaça e Artur da Távola 
que há previsão na Carta Constitucional, aprovada 
por nós, no art. 230, do conselho de comunicação 
social, ali previsto para a questão de radiodifusão de 
sons e imagens. Acabamos de aprovar a emenda 
constitucional das telecomunicações, que prevê 
uma agência regulatória que virá, necessariamente, 
por disposição de lei prevista nessa emenda consti­
tucional. Indagava do eminente Senador José Foga­
ça como é que ele faz o paralelismo entre essas 
duas agências, isto é, a prevista no texto constitu­
cional, no art. 230, e essa agora prevista no art. 21 
da emenda, que nós aprovamos, formulada pelo Po­
der Executivo. 

Sr. Presidente, como disse ao Ministro Odacir 
Klein agora há pouco, a preocupação que temos 
com esse aparelhamento dos portos, que produzirão 
gargalho maior ainda do que o existente hoje ,nos 
portos públicos, também tem cabido em situações 
como essa. 

Vejo isso agora como uma possibilidade de 
criar pequenos pólos de poder exclusivos, não desti­
nados ao público, mas ao privado, na medida em 
que votamos açodadamente essas matérias. 

E digo isso porque de repente houve uma corri­
da apenas por ter cheg~do o fim do ano. As maté­
rias que estavam na Comissão de Educação foram 
trazidas para o Plenário, que foi colhido de surpresa 
para votar matérias que tinham nascedouro em Go­
vernos anteriores. 

Queremos que essa sociedade seja múltipla, 
seja variegada, seja plural e queremos estimular es­
ses fatos. Estamos, na verdade, gerando um grande 
mosaico de pequenos poderes dentro da sociedade. 
O que temos de pensar é que a apr.ovação dessas 
matérias está, talvez, conduzindo ao fortalecimento 
dessa visão de uma sociedade espalhada, mas com 
núcleos de poder que não servem ao . público. O 
grande trabalho que temos de produzir nesta Casa 
deve levar em conta essa realidade que se cria, em 
que o Estado, cada vez mais, deixa de ser o único 
centro do poder. Os poderes se multiplicam pela so­
ciedade. Nunca mais vamos ter um Estado totalitário 
- podemos ter autoritário, mas não teremos mais to­
talitário- pela impossibilidade de se ter o mor~opólio 
da informação. Ninguém mais terá o monopólio da 
informação neste País, mas temos que· fazer a leitu­
ra de~e tempo e nos precatarmos contra o acentua­
menta desse mosaico, com pólos distintos de poder 
que servem a si mesmos e não servem, como de­
viam servir, ao interesse.coletivo. 

Penso, Sr. Presidente, que é o momento .de 
repensar a nossa realidade diante dos fatos novos 
que estão surgindo e nos preocuparmos com o 
que estamos fazendo agora: estamos votando 
açodadamente medidas que podem propiciar a for­
mação desses núcleos tópicos que não servem ao 
interesse público. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -
Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 
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Em votação. 
(Procede-se à votação) 

VOTAM "5/M" OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade :"" Antonio Carlos Magalhães 
-Antonio Carlos Valadares- Arlindo Porto- Artur 
da Távola- Beni Veras- Carlos Patrocínio- Car­
los Wilson - Coutinho Jorge - Edison Lobão -
Emília Fernandes- Epitácio Cafeteira- Francelino 
Pereira - Freitas Neto- Gerson Camata- Guilher­
me· Palmeira - I ris Rezende - João França - João 
Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Jo­
saphat Marinho - José Agripino - José Fogaça -
José Roberto Arruda - Júnia Marise - Lúcio Alcân­
tara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira -
Marluce Pinto - Mauro Miranda- Ney Suassuna­
Onofre Quinan - Pedro Piva - Pedro Simon - Ra­
mez Tebet- Renan Calheiros- Roberto Requião 
- Ronaldo Cunha Lima - Romeu Tuma - Sergio 
Machado - Valmir Campeia - Vilson Kleinübing -
Waldeck Ornelas. 

ABSTfM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Eduardo 
Suplicy - Elcio Alvares - Esperidião Amin - Jeffer­
son Peres- José Ignácio Ferreira- Osmar Dias. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Marina Silva- Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -
Votaram SIM 44 Srs. Senadores e NÃO 2. 

Houve 8 abstenções. 
Total: 54 votos. 
Aprovado. A Comissão Diretora para a redação 

final. (Pausa.). 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

' oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1º' 
1 Secretário em exercício, Senador Antônio Carlos Va­

ladares. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº- 873, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao Final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº- 135, de 1995 (nº- 80, de 
1995, na camara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nQ 135, 9e 1995 
(nQ 80, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Prefeitura Municipal de Te­
resina a executar, por intermédio da Fundação Cultural 
Monselhor Chaves, serviço de radiodifusão sonora em 

freqüência modulada, com fins exclusivam~nt~ edu­
cativos, na cidade de Teresina, Estado do P1au1. 

Sala de Reunião da Comissão, 6 de dezembro 
de 1995. - Teotonio Vilela Filho, Presidente - N~y 
Suassuna, Relator - Ernandes Amorim - José 
Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER Nº' 873, DE 1995. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art.48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº' , DE 1995 

Aprova o ato que autoriza Prefeitura 
Municipal de Teresina a executar, por in­
termédio da Fundação Cultural Monse­
nhor Chaves, serviço de radiodifusao s~ 
nora em freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de 
Teresina, Estado do Piaur. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º' É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nº' 1.929, de 22 de dezembro de 1993, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Teresina a executar, 
por intermédio da Fundação Cultural Monsel~or 
Chaves pelo prazo de dez anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, com fins exclusivamente edi,.ICati­
vos, na cidade de Teresina Estado do Piauí. . 

Art. 2º' Este Decreto Legislativo entra em vig.or 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo D\Jtra) -
Discussão da redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a , 
discussão. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -

Item 11: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº' 138, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 64, § 2º', da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único do Projeto de De­
creto Legislativo nQ 138, de 1995 (nQ 424/94, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
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permissão à Prefeitura Municipal de Campinas para 
· · executar, ·na Cidade de Campinas, Estado de São 

Paulo, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, com fins exclusivamente educativos. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
caçao) 

Concedo a palavra ao Senador Gerson Cama­
ta para emitir parecer sobre a matéria. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB-ES. Para 
emitir parecer) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Sena­
dores: 

I. Relatório 

Por meio da Mensagem Presidencial nº- 563, 
de 1993, o Senhor Presidente da República sub­
mete ao Congresso Nacional, nos termos do art. 
49, inciso XII, combinado com § 1º- do artigo 223 
da Constituição Federal, ato, constante da Portaria 
nº- 1.009, de 3 de agosto de 1993, que "aprova o 
ato que outorga permissão à Prefeitura Municipal 
de Campinas, para executar, na cidade de Campi­
nas, Estado de São Paulo, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fins exclusi­
vamente educativos". 

Nos termos do § 4º- do art. 16 do Regulamento 
do Serviços de radiodifusão, aprovado pelo Decreto 
nº- 52.795, de 31 de outubro de 1963, a outorga será 
concedida mediante autorização do Senhor Presi­
dente da República e formalizada sob a forma de 
convênio, após a aprovação do Congresso Nacional, 
conforme disposto no § 3º- do art. 223 da Constitui­
ção Federal. 

A documentação anexada à Mensagem Presi­
dencial informa que o processo foi examinado pelos 
órgãos técnicos do Ministério das Comunicações, 
constatando-se estar devidamente instruído e em 
conformidade com a legislação pertinente. 

O presente projeto, examinado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, recebeu parecer fa­
vorável de. seu relator, Deputado Matheus len-

- sen, e ap~ovação unânime daquela Comissão. 
Já na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considera­
do jurídico, constitucional e vazado em boa téc­
nica legislativa. 

11. Voto do Relator 

Regulado pelo Decreto nº- 52.795, de 31 de ou­
tubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto nº-
91.837, de 25 de outubro de 1985, o processo de 
autorização, pelo Poder Executivo, para execução 

de serviço de radiodifusão educativa condiciona-se 
ao cumprimento de exigências distintas daquelas 
observadas nos casos de concessões ou permissõ­
es para exploração de canais comerciais de rádio e 
televisão. A legislação citada, em seu art. 13, esta­
belece que a outorga para exploração deste tipo de 
s~:;rviço não depende de edital. Também não se apli­
cam à radiodifusão educativa as exigências daRe­
solução do Senado Federal nº- 39/92 que "dispõe so­
bre formalidade e critérios para a apreciação dos atos 
de outorga e renovação de concessão, permissão 
para o serviço de radiodifusão sonora de sons e 
imagens". 

Devido à sua especificidade, os canais de ra­
diodifusão educativa são reservados à exploração 
da União, Estados e Municípios, Universidades e 
Fundações constituídas no Brasil, com finalidade 
educativa, conforme preceitua o art. 14 do Decreto 
nº- 236, de 28 de fevereiro de 1967, que complemen­
tou e modificou a Lei nº- 4.117, de 27 de agosto de 
1962 (Código Brasileiro de Telecomunicações) . No 
projeto em exame a Prefeitura Municipal de Campi­
nas criou, através da Lei nº- 5. 721 , de 20 de janeiro 
de 1987, o Departamento Municipal de Radiodifusão 
Educativ'l, entidade destinada a executar o referido 
serviço de radiodifusão educativa, em atendimento 
às exigências legais. Através do Decreto nº- 1 0.348, 
de 1 o de janeiro de 1991, aquele mesmo governo 
aprova o estatuto daquele Departamento, e nomeia 
em seu artigo 5º-, a emissora de "Municipal de Cam­
pinas FM". 

Tendo em vista, ainda, a natureza do serviço 
a ser prestado, a autorização recebeu parecer fa­
vorável da Fundação Centro Brasileiro de TV Edu­
cativa, responsável pelo julgamento sobre a con­
veniênciR da execução de serviço de radiodifusão 
educativa. 

Diante da regularidade dos procedimentos e 
do cumprimento da legislação pertinente, opinamos 
pela aprovação do ato de outorga em exame, na for­
ma do Projeto de Decreto Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -A 
Presidência esclarece ao Plenário que, em cumpri­
mento ao Parecer nº- 252/93 da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania e de acordo com o art. 
288, inciso IV, do Regimento Interno, a matéria de­
pende, para a sua aprovação, do voto favorável de 
2/5 da composição da Casa, devendo a votação ser 
feita pelo processo eletrônico. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - O 
parecer é favorável. 
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Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade- Antonio Carlos Magalhães­
Antonio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Artur da 
Távola- Beni Veras- Carlos Wilson- Edison Lobão 
- Emília Fernandes- Epitácio Cafeteira- Francelino 
Pereira- Freitas Neto- lris Rezende- João França 
- João Rocha - Joel de Hollanda- Jonas Pinheiro­
Josaphat Marinho - José Agripino - José Fogaça -
José Arruda - Júnia Marise - Lúcio Alcântara - Luiz 
Alberto de Oliveira - Marluce Pinto - Mauro Miranda 
- Ney Suassuna - Onofre Quinan - Pedro Piva -
Pedro Simon - Roberto Requião - Ronaldo Cunha 
Lima - Romeu Tuma - Valmir Campeia - Vilson 
Kleinübing- Waldeck Ornelas. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Pa­
trocínio- Eduardo Suplicy- Gerson Camata- Jef­
ferson Peres- José Ignácio Ferreira- Osmar Dias. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Lúdio Coelho- Marina Silva- Ramez Tebet­
Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -
Votaram SIM 36 Srs. Senadores e NÃO, 4. 

Houve 8 abstenções. 
Total: 48 votos. 
Aprovado. À Com.issão Diretora para a redação 

final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1Q 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº- 874, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº- 138, de 1995 (nº- 424, de 
1994, na camara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nQ 138, de 1995 
(nQ 424, de 1994, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Prefeitura Mu­
nicipal de Campinas para executar, na cidade de 
Campinas, Estado de São Paulo, serviço de radiodi-

fusão sonora em freqüência modulada, com fins ex­
clusivamente educativos. 

Sala de Reunião da Comissão, 6 de dezembro 
de 1995. - Teotonio Vilela Filho, Presidente -:- Ney 
Suassuna, Relator - Emandes Amorim - José 
Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER NQ874, DE 1995 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NQ , DE 1995 
Aprova o ato que outorga permissao à Pre­

feitura Municipal de Campinas para executar, na 
cidade de Campinas, Estado de Sao Paulo, servi­
ço de radiodifusao sonora em freqüência modu­
lada, com fins exclusivamente educativos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 Q É aprovado o ato a que se refere a Por­
taria nQ 1.009, de 3 de agosto de 1993, do Ministério 
das Comunicações, que outorga permissão à Prefei­
tura Municipal de Campinas para executar, pelo pra­
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
com fins exclusivamente educativos, na cidade de 
Campinas, Estado de São Paulo. 

Art. 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -
Discussão da redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -

Item 12: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 139, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 64, § 2Q, da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único do Projeto de De­
creto Legislativo nQ 139, de 1995 (nQ 81/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Empresa Paulista de Tele­
visão Ltda. para explorar serviço de radiodifusão de 
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sons e imagens (televisão) na Cidade de Ribeirão renovamconcessão,permissãoouautorizaçãopara 
Preto, Estado de São Paulo. que se executem serviços de radiodifusão sonora e 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu- de sons e imagens, praticados pelo Poder Executi-
caçao) vo, nos termos do art. 223 da Constituição Federal, 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara deve obedecer, nesta Casa do Legislativo, às for-
para emitir parecer sobre a matéria. mal idades e critérios estabelecidos pela Resolu-

0 SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. ção SF nº 39, de 1992. Essa norma interna elenca 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srª8 e Srs. uma série de informações e exigências a serem 
Senadores: cumpridas pela entidade pretendente, bem como 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº 139, de 1995 (nº 81, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Empresa Paulista de Tele­
visão Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na cidade . ~~ Ribeirão 
Preto, Estado de São Paulo. · · ' 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 704, 
de 1994, o então Presidente da República subme­
te ao Congresso Nacional o ato constante do De­
creto de 22 de agosto de 1994, que renova con­
cessão para exploração de canal de radiodifusão 
de sons e imagens, nos termos do art. 49, inciso 
XII, combinado com o § 1Q. do art. 223 da Consti­
tuição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Empresa Paulista de Televisão Ltda.: 

Nome do 
Sócio Cotista 

Cotas de 
Participaçao 

José Bonifácio Coutinho Nogueira 50.418.750 

João Roberto Marinho 49.000.000 

José Bonifácio Coutinho N. Filho 581.250 

Total de Cotas 100.000.000 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática da Câmara dos Deputados, tendo rece­
bido parecer favorável de seu relator, Deputado 
Paulo Heslander, e aprovação unânime daquela 
Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa o Projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa 

11 -Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo 
Congresso Nacional, dos atos que outorgam e 

pelo Ministério das Comunicações, e que devem 
instruir o processo submetido à análise desta Co­
missão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documenta­
ção que acompanha o PDL nº 139, de 1995, evi­
dencia o cumprimento das formalidades estabele­
cidas na Resolução nº 39/92, ficando caracteriza­
do que a Empresa Paulista de Televisão Ltda. 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais 
para habilitar-se à renovação da concessão, opi­
namos pela aprovação do ato, na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo, originário da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -
Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade- Antonio Carlos Magalhães 
- Antonio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Car­
los Wilson - Edison Lobão - Emília Fernandes -
Epitácio Cafeteira - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - lris Rezende - João França 
- João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro 
- Josaphat Marinho - José Agripino - José Foga-
ça - José Roberto Arruda - Júnia Marise - Lúcio 
Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Olivei­
ra - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Onofre Qui­
nan- Ramez Tebet- Roberto Requião- Romeu 
Tuma- Sergio Machado -Valmir Campelo - Wal­
deck Omelas. 

ABST~M-SE DE VOTAR OSBRS. SENADO­
RES: 

Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Pa­
trocínio - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Gerson 
Camata - Jefferson Peres - José Ignácio Ferreira -
Ney Suassuna - Osmar Dias - Pedro Simon - Ro­
naldo Cunha Lima. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Marina Silva - Roberto Freire. 
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O SR. PEDRO PIVA (PSDB-SP) - Sr. Presi- levisao Ltda. para explorar serviço dera-
dente, votei "sim" e o painel não acusou o meu voto. diodifusao de sons e imagens (televisao) 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra)- O na cidade de Ribeirao Pretro, Estado de 
voto de V. Exª será registrado em Ata. São Paulo. 
_ O SR. PEDRO PIVA (PSDB-SP) - Sr. Presi- O Congresso Nacional decreta: 
dente, peço que meu voto "sim" seja registrado. Art. 1 Q É aprovado o ato a que se refere o De-

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra)- O ereto s/n, de 22 de agosto de 1994, que renova, por 
voto de V. Exª será registrado em Ata. quinze anos, a partir de 7 de maio de 1991, a conces-

0 SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - são outorgada à Empresa paulista de Televisão Ltda., 
Votaram SIM 33 Srs. Senadores; e NÃO 02. para explorar, sem direito de exlcusividade serviço de 

Houve 12 abstenções. radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade 
TOTAL: 47 votos. de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 
A matéria foi aprovada. A Comissão Diretora Art. 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor 

para a redação final. (Pausa) na data de sua publicação. 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 

oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1Q 
Secretário em exercício, Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte 

PARECER Nº- 875, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº- 139, de 1995 (nº- 81, de 
1995, na camara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo oQ 139, de 1995 
(oQ 81, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Empresa Paulista de Televisão Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são) na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São 
Paulo. 

Sala de reunião da Comi~ão, 6 de dezembro 
de 1995. - leotonio Vilela Filho, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator· - Emandes Amorim - José 
Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER NQ875, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO ~ , DE 1995 

Aprova o ato que renova a conces­
sao outorgada li Empresa Paulista de Te-

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -
Discussão da redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -

Item 13: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 140, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 64, § 2Q, da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único do Projeto de De­
creto Legislativo oQ 140, de 1995 (oQ 422/94, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio e Televisão Bandei­
rantes do Rio de Janeiro Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na Ci­
dade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Vilson Klei­
nübing para proferir o parecer. 

O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL - SC. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo oQ 140, de 1995 (oQ 422, de 
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1994, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio e Televisão Bandei­
rantes do Rio de Janeiro Ltda, para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na ci­
dade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

Por meio da mensagem Presidencial nº- 401, 
de 1992, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante do Decreto 
de 30 de junho de 1992, que renova concessão para 
exploração de canal de radiodifusão de sons e ima­
gens, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o § 1 Q do art. 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio e Televisão Bandeirantes do 
Rio de Janeiro Ltda: 
Nome do Sócio Cotista Cotas de Participaçao 
João Jorge Saad 9.060.000 
Maria Helena Mendes de Barros Saad 900.000 
João Carlos Saad 40.000 
Total de Cotas 10.000.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de sua relatora, Deputada Irma 
Passoni, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11 -Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº- 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de,infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL nº- 140, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº- 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio e Televisão Bandeirantes do Rio de Ja­
neiro Ltda, atendeu a todos os requisitos técnicos e 
legais para habilitar-se à renovação da concessão, 
opinamos pela aprovação do ato, na forma do Proje-

to de Decreto Legislativo, originário da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - O 
parecer é favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu-

pem os seus lugares. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa). 
(Procede-se à votação) 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - A 

Presidência esclarece ao Plenário que, em cumpri­
mento ao Parecer nQ 252/93, da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, e de acordo com o art. 281, IV, do 
Regimento Interno, a matéria depende, para sua 
aprovação, do voto favorável de 2/5 da composição 
da Casa, devendo a votação ser feita pelo processo 
eletrônico. Dois quintos correspondem a 33 votos fa­
voráveis. 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antonio Carlos Valadares- Arlindo Porto- Beni Ve­
ras - Bernardo Cabral - Carlos Wilson - Edison Lo­
bão- Emília Fernandes- Epitácio Cafeteira- Fran­
celino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - lris 
Rezende - João França - João Rocha - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Fogaça - José Roberto Arruda 
- Júnia Marise - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Luiz Alberto de Oliveira - Marluce Pinto - Mauro Mi­
randa - Ney Suassuna - Onofre Quinan - Osmar 
Dias - Pedro Piva - Ramez T ebet - Roberto Re­
quião- Ronaldo Cunha Lima- Romeu Tuma- Ser­
gio Machado - Valmir Campeia - Vilson Kleinübing 
- Waldeck Ornelas. 

ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Carlos Bezerra- Carlos Patrocínio- Eduardo 
Suplicy - Elcio Alvares - Gerson Camata - Jefferson 
Peres -José Ignácio - Marina Silva- Pedro Simon. 

VOTA "NÃO" O $R. SENADOR: 

Roberto Freire. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -

Votaram SIM 40 Srs. Senadores; e NÃO 01. 
Houve 09 abstenções. 
Total: 50 votos. 
A matéria foi aprovada. 
A Comissão Diretora para a redação final. 

(Pausa.) 



04972 Quinta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1995 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final, 
que será lido pelo Sr. 1 º- Sec.retário, em exercício o 
Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte 

PARECER N2- 876, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº- 140, de 1995 (nº- 422, de 
1994, na camara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº- 140, de 1995 
(nº- 422, de 1994, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio e Televisão Bandeirantes do Rio de Janeiro 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão) na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro. 

Sala de Reunião da Comissão, 6 de dezembro 
de 1995. - Teotonio Vilela Filho, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Emandes Amorim - José 
Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER Nº- 876, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº- , DE 1995 

Aprova o ato que renova a conces­
sao outorgada à Rádio e Televisao Ban­
deirantes do Rio de Janeiro Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusao de sons e 
Imagens (televisao) na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º- É aprovado o ato a que se refere o De­

creto slrfl, de 30 de julho de 1992, que renova a con­
cessão outorgada à Rádio e Televisão Bandeirantes 
do Rio de Janeiro Ltda. para explorar, pelo prazo de 
quinze anos, a partir de 15 de julho de 1989, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na cidade do Rio de Ja­
neiro, Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 2º- Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -
Discussão da redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -

Item 14: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVÇ> 
Nº-146, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos t~rrnos do 
art. 64, § 2º-, da Constituição Federa~ combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único do Projeto de De­
creto Legislativo nº- 146, de 1995 (nº- 4.,5/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato· que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Poços de Caldas - Rádio 
Libertas a executar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na Cidade de Poços de 
Caldas, Estado de Minas Gerais. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
caçao) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Francelino 
Pereira Para emitir parecer. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional ato constante da Portaria nº-
459, de 28 de abril de 1993, que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Poços de Caldas - Rádio Libertas, a 
explorar, pelo prazo de 1 O anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, com fins exclusivamente educati­
vos, na cidade de Poços de Caldas Estado de Minas 
Gerais. 

A outorga será concedida mediante autoriza­
ção do Presidente da República e formalizada atra­
vés de convênio, após aprovação do Congresso Na­
cional, conforme disposto no § 3º- do art. 223 da 
Constituição Federal. 

A documentação anexada à Mensagem Presi­
dencial informa que o processo foi examinado pelos 
órgãos técnicos do Ministério das Comunicações e 
está de acordo com a legislação pertinente. 

Aprovado pela Câmara dos Deputados, o pro­
jeto de Decreto Legislativo chega à apreciação do 
Senado Federal. 

O processo de autorização, pelo Poder Execu­
tivo, para execução de serviço de radiodifusão edu­
cativa condiciona-se ao cumprimento de exigências 
distintas daquelas observadas nos casos de conces-
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sões ou permissões para exploração de canais co­
merciais de rádio e televisão. 

Tal é o que estabelece o Decreto nQ 52.795, de 
31 de outubro de 1963, com a redação dada pelo 
Decreto nQ 91.837, de 25 de outubro de 1985. 

Em seu art. 13, o mencionado decreto dispõe 
que a outorga para exploração deste tipo de serviço 
não depende de edital. 

Também não se aplicam à radiodifusão educa­
tiva as exigências da Resolução do Senado Federal 
nº- 39/92, que "dispõe sobre formalidades e critérios 
para a apreciação dos atos de outorga e renovação 
de concessão, permissão para o serviço de radiodi­
fusão sonora de sons e imagens". 

Devido a sua especificidade, os canais de radio­
difusão educativa são reservados à exploração da 
União, Estados e Municípios, Universidades e Funda­
ções constituídas no Brasil com finalidade educativa 

É o que estabelece o art 14 do Decreto nQ 236, 
de 28 de fevereiro de 1967, que complementou e 
modificou a Lei nQ 4.117, de 27 de agosto de 1962 
(Código Brasileiro de Telecomunicações). 

A Rádio Libertas, que está no ar desde 1975, é 
uma das mais tradicionais emissoras educativas do 
país e uma das primeiras a operar em regime de fre­
qüência modulada. 

Integra o Sistema Nacional de Radiodifusão 
Educativa, desenvolvendo um conjunto de progra­
mas de apoio à comunidade, voltados especialmen­
te para educação sanitária e ambiental da população 
de Poços de Caldas. 

A emissora tem se destacado nas atividades 
de educação de trânsito, serviço público dos mais 
necessários e cruciais atualmente. 

Concedendo por mais dez anos a outorga para 
a operaçãO da Rádio Libertas, o Congresso e o Sena­
do homenageiam Poços de Caldas, uma das mais im­
portantes tradicionais e hospitaleiras cidades mineiras. 

Opinamos, portanto, pela aprovação do ato de 
outorga em exame, na forma do projeto de Decreto 
Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - O 
parecer é favorável. 

Em discussão. (FYausa.) 
O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presiden­

te, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -

Concedo a palavra ao Senador Francelino Pereira, 
para discutir. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL-MG. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, proferi parecer favorável a este pedido de re-

novação de outorga da Rádio Educativa de Poços 
de Caldas, que é uma das cidades mais importantes 
da vida cultural, política e social de Minas Gerais. 
Trata-se da Rádio Libertas, a mais antiga de Minas 
Gerais, a nível de concessão, corno rádio educativa. 

Sr. Presidente, eu queria apenas uma informa­
ção: o parecer que proferi na Comissão de Educa­
ção, anexado ao processo, será divulgado no Diário 
do Congresso Nacional? 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
a palavra, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Con­
cedo a palavra à Senadora JÚ1ia Marise, para discutir. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para discu­
tir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, tem 
razão o Senador Francelino Pereira. A Rádio Liber­
tas, de Poços de Caldas, tem 20 anos de existência, 
efetivamente prestando relevantes serviços não só à 
comunidade de Poços de Caldas, mas a toda a re­
gião. Por isso, acOmpanho o Relator, vptando favo-
ravelmente, pela aprovação. \ 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -
Continua em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerrQ a 
discussão. ~ 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que o~u-
pem os seus lugares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 
(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães '­
Antonio Carlos Valadares- Arlindo Porto- Beni V&': 
ras- Bernardo Cabral- Carlos Patrocínio- Carlos 
Wilson - Edison Lobão - Emília Fernandes - Epitá­
cio Cafeteira- Francelino Pereira- Freitas Neto -
Geraldo Melo - Gerson Camata - lris Rezende -
João França- João Rocha- Joel de Hollanda- Jo­
nas Pinheiro- Josaphat Marinho- José Agripino­
José Arruda - José Sarney - Júnia Marise - Lúcio 
Alcântara- Lúdio Coelho- Luiz Alberto- Marluce 
Pinto - Mauro Miranda - Ney Suassuna - Onofre 
Quinan- Pedro Piva- Pedro Simon- Ramez Tebet 
-Roberto Requião- Romeu Tuma- Ronaldo Cu­
nha Lima- Sérgio Machado - Valmir Campelo - Vil­
son Kleinübing - Waldeck Omelas. 

ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENAOORES: 

Carlos Bezerra - Eduardo Suplicy - Elcio Alva­
res - José Ignácio - Marina Silva - Osmar Dias. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 

Roberto Freire. 
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O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -
Votaram Sim 42 Srs. Senadores; e Não 1. 

sa.) 

Houve 6 abstenções. 
Total: 49 votos. 
A matéria foi aprovada. 
A Comissão Diretora para redação final. (Pau-

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final, 
que será lido pelo Sr. 1º- Secretário em exercício, Se­
nador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte 

PARECER ~ an, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº- 146, de 1995 (nº- 45, de 
1995, na camara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto legislativo nº- 146, de 1995 (nº-
45, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Poços de Cal­
das (Rádio Libertas) a executar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na ci.dade de 
Poços de Caldas, Estado de Minas Gerais. 

Sala de Reuníão da Comissão, 6 de dezembro 
de 1995. - Teotonio Vilela Filho, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Emandes Amorim - José 
Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER Nº- 877, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº- , DE 1995 

Aprova o ato que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Poços de Caldas (Rádio 
Libertas) a executar serviço de radiodifu­
sao sonora em frequência modulada na 
cidade de Poços de Caldas, Estado de 
Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º- É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nº- 459, de 28 de abril de 1993, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Poços de Caldas (Rádio Li­
bertas) a executar, pelo prazo de dez anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada, com fins exclusivamen­
te educativos, na cidade de Poços de Caldas, Esta­
do de Minas Gerais. 

Art. 2º- Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -
Discussão da redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 
Os Senadores que a aprovam queiram perma-

necer sentados. 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º- Secretário em exercício, Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO Nº-1.576, DE 1995 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 311, alínea a, do Regimento 

Interno, requeiro preferência para as Mensagens nº-8 

298, 342, 348, 300, 304 e 377195, a fim de serem 
apreciadas antes da matéria constante do item nº- 15 
da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1995. -
Francelino Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação 
dos itens nº- 24 a 29. 

As matérias constantes dos itens 24 a 29 da 
Ordem do Dia da presente sessão, nos termos do 
parágrafo único do art. 383 do Regimento Interno, 
deverão ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos senhores funcionários as providên­
cias necessárias, a fim de que seja respeitado o dis­
positivo regimental. 

Voltamos a fazer um apelo aos Srs. Senadores 
que se encontram em seus gabinetes que compare­
çam ao plenário do Senado, pois teremos votação 
secreta. 

São os seguintes os itens a serem apreciados 
em sessão secreta: 

-24 -

MENSAGEM Nº- 298, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missao Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores · e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nº- 298, de 1995 (nº- 953/95, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Francisco Thompson Flores Netto, Ministro de 
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Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cu­
mulativamente com a função de Embaixador do Bra­
sil junto à Santa Sé, exercer a função de Embaixador 
do Br~il junto à Ordem Soberana e Militar de Malta 

-25-
MENSAGEM NQ 342, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missao Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nQ 342, de 1995 (nQ 1.084/95, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Pedro Paulo Pinto Assumpção, Ministro de Pri­
meira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto ao Estado 
de Israel. 

-26-
MENSAGEM NQ 348, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missao Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nQ 348, de 1995 (nQ 1.104/95, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Oto Agripino Maia, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da África do Sul. 

-27-
MENSAGEM Nº- 300, de 1995 

Escolha de Chefe de Missao Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nQ 300, de 1995 (nQ 955/95, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Cláudio Maria Henrique do Couto Lyra, Ministro 
de Segunda Classe da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativamente com a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Cooperativista da Guiana, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
Repúbltca Cooperativista da Guiana, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto a São Vicente e 
Granadinas. 

-28-
MENSAGEM Nº- 304, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

sobre a Mensagem nQ 304, de 1995 (nQ 971/95, na 
origem), submetendo à apreciação do Senado o 
nome do Senhor Fernando Pedreira para exercer a 
função de Embaixador, Chefe da Delegação Perma­
nente do Brasil junto à Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura. 

-29-
MENSAGEM NQ 377, de 1995 

Escolha de Chefe de Missao Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nQ 377, da 1995 (nQ 1.281/95, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Itamar Augusto Cautiero Franco, para exercer a 
função de Embaixador, Chefe da Missão do Brasil 
junto à Organização dos Estados Americanos. 

(A sessão transforma-se em secreta às 
17h48min e volta a ser pública às 
18h01min.) 

O Sr. José Eduardo Dutra, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. José Sarney, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A sessão 
torna-se pública. 

Vamos prosseguir na Ordem do Dia. 
Item 15: 
Discussão, em turno suplementar, do Substitu­

tivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nQ 5, de 
1995 (nQ 5.653/90, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre limi­
tes de potência dos aproveitamentos das quedas d'­
água e outras fontes de energia hidráulica de capa­
cidade reduzida e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nQ 760, de 1995, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 
Em discussão o substitutivo em turno suple-

mentar. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a 

palavra V. Exª 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Quero apenas re­
gistrar que durante a discussão deste projeto, tanto 
na Comissão de Serviços de Infra-Estrutura quanto 
neste plenário, apresentamos três emendas que, no 
nosso entendimento, corrigiriam problemas sérios 
que este projeto tem. Infelizmente, essas emendas 
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não foram aprovadas e resolvemos não apresentá- rior,a 100 (em) kW e·igual ou inferior a 1.000 
las novamente em turno suplementar, porque acha- (um mil) kW para uso exclusivo do respecti-
mos que seria perda de tempo. Em função disso, va- vo proprietário ou titular de direito de ribeiri-
mos votar contra o projeto. nidade." 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua 
a discussão da matéria (Pausa.) Encerrada. 

Encerrada a discussão, sem apresentação de 
eme~. o slbstitutivo é dado corno definitivamente 
adotéD>, nos termos do art. 284 do Regimento Interno. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 
É o seguinte o substitutivo aprovado: 

Dispõe sobre limites de potência 
dos aproveitamentos das quedas d'água 
e de outras fontes de energia hidráulica 
de capacidade reduzida e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1!l.0§2!l.doart.139,oart 140eoart.141 

do Decreto nQ 26.643, de 1 O de julho de 1934, o Có­
digo de Águas, passam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 139 ............................................. . 

§ 2!l. Também são excetuados os apro­
veitamentos de quedas d'água e de outras 
fontes de energia hidráulica de potência in­
ferior a 100 (cem) kW para uso exclusivo do 
respectivo proprietário. 

Art. 140. São considerados de utilida­
de pública e dependem de concessão, ou­
torgada mediante processo de licitação, na 
modalidade de concorrência ou conforme lei 
específica, os aproveitamentos de quedas 
d'água e outras fontes de energia hidráulica 
que se destinem aos serviços públicos de 
energia elétrica ou ao ·comércio integral ou 
parcial da energia produzida, com potência 
superior a 1.000 (um mil) kW. 

Parágrafo único. São também conside­
rados de utilidade pública e dependem de 
concessão, outorgada por meio de processo 
discricionário do Poder Concedente, verifica­
das as prioridades estabelecidas pelo plane­
jamento setorial indicativo para os aproveita­
mentos a que se refere o caput, os aprovei­
tamentos com potência superior a 1.000 (um 
mil) kW que se destinem ao uso exclusivo 
do concessionário. 

Art 141 . Dependem de autorização os 
aproveitamentos de potência igual ou supe-

Art 2!l. São de utilidade públiça ,e dependem de 
permissão, outorgada mediante licitação, os aprovei­
tamentos das quedas d'água e de outras fontes de 
energia hidráulica que se destinem aos serviços pú­
blicos de energia elétrica ou ao comércio integral ou 
parcial da energia produzida, de qualquer potência 
não superior a 1.000 (um mil) kW. 

Art 3!l. A dispensa de autorização, permissão 
ou concessão, não isenta os beneficiários de apro­
veitamentos de quedas d'água ou de outras fontes 
de energia hidráulica de cumprimento das exigên­
cias ambientais pertinentes, feitas pelos órgãos 
competentes integrantes do Sistema nacional do 
Meio Ambiente (SISNAMA), criado pela Lei nº- 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, com as modificações intro­
duzidas pela Lei nº- 7.804, de 18 de julho de 1989, e 
demais alterações legais supervenientes. 

Art 4º- O Presidente da República poderá dele­
gar ao Ministro de Estado de Minas e Energia a ou­
torga de atos de concessão e permissão de energia 
elétrica relativas a aproveitamentos de quedas d'á­
gua e de outras fontes de energia hidráulica, bem 
corno o Ministro de Estado de Minas e Energia po­
derá delegar ao titular do órgão setorial específico a 
ourtorga de atos de concessão e permissão de ser­
viços públicos de distribuição de energia elétrica, e 
de autorização de aproveitamentos de quedas d'á­
gua e de outras fontes de energia hidráulica ou de 
usinas de geração elétrica de origem térmica. 

§ 1 Q O Ministro de Estado de Minas e Energia 
poderá subdelegar ao titular do órgão setorial espe­
cífico a outorga de atos de concessão e permissão de 
energia elétrica relativas a aproveitamentos de quedas 
d'água e de outras fontes de energia hidráulica. 

§ 2!l. Os respectivos contratos serão firmados, 
corno representante da União, pelo titular do órgão 
setorial específico. 

Art. 5º- Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Art 6º- Revogam-se as disposições em contrá-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 16: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nQ 91, de 1993 (nQ 
1.230/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a alienação de bens imóveis da União 
a Estados e Municípios, tendo 
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Parecer, sob n!! 707, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, favorável ao Projeto, com emenda nº- 1-
CCJ, que apresenta. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovado. 
A Presidência deixa de submeter à votação a 

Emenda nº- 1, de redação, haja vista não alterar o 
texto recebido da Câmara dos Deputados. 

O projeto vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº- 91, DE 1993 

(Nº- 1.230/91, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a alienação de bens 
imóveis da União a Estados e Municrpios 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º- Fica o Poder Executivo autorizado a 

proceder à alienação a Estados e Municípios, a título 
gratuito, dos bens imóveis da União de que trata 
esta lei. 

§ 1 º- Serão objeto de doação os bens imóveis 
que foram adquiridos de Estados e Municípios, a tí­
tulo gratuito, e cuja utilização esteja contrariando a 
finalidade de sua destinação original. 

§ 2º- Não se aplica o disposto no parágrafo an­
terior quando a utilização, embora com desvio, se 
preste ao Serviço Público. 

§ 3º- Serão, igualmente, objeto de doação os 
bens imóveis que foram adquiridos de estados e, Mu­
nicípios, a título gratuito, e que se encontrem sem 
qualquer utilização. 

§ 4º- Não se aplica o disposto neste artigo aos 
imóveis que se encontram sob a jurisdição dos Mi­
nistérios Militares. 

Art. 2º- A alienação dependerá da iniciativa do 
ente donatário, da qual constará a descrição indivi­
duada do bem solicitado. 

Art. 3º- Caberá ao Poder Executivo realizar o le­
vantamento, de acordo com a solicitação, a fim de 
verificar se o bem a ser alienado atende ao disposto 
no art. 1º-. 

Art. 4º- Do ato de doação constarão todas as 
benfeitorias introduzidas no bem imóvel, inde­
pendentemente de qualquer indenização. 

Art. 5º- Os bens imóveis a serem alienados se­
rão previamente avaliados pelo Poder Executivo. 

Art. 6º- Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7º- Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. RESIDENTE (José Sarney) -Item 17: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº- 202, de 1993 (nº-
562/91, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao art. 11 do Decreto-lei n!! 1.968, 
de 23 de novembro de 1982, que "altera a 
legislação do imposto de renda de pessoa fí­
sica residente ou domiciliada no Brasil e dá 
outras providências, tendo 

Parecer sob nº- 718, de 1995, da Co­
missão 

- De Assuntos Econômicos, favorá­
vel, nos termos de substitutivo que oferece. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º- Secretário em exercício, Senador Antonio Car­
los Valadares. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. 
Exª tem a palavra. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, espe­
ro que esse requerimento seja para compatibilizar a 
nossa votação com a proposta que está sendo vota­
da na Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º- Secre­
tário em exercício, Senador Antonio Carlos Valada-
res. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO Nº-1.5n, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 335 do Regimento Interno, 

requeiro sobrestamento do estudo do Projeto de Lei 
da Câmara nº- 202/93, a fim de aguardar tramitação, 
nesta Casa, de matéria semelhante oriunda da Câ­
mara dos Deputados, de autoria do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1995. -
AntOnio Carlos Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nos ter­
mos do art. 335, parágrafo único, do Regimento In­
terno, o requerimento vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos para receber parecer. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 18: 
Discussão, em turno único, do Projeto 

de Lef da Câmara nº- 115, de 1994 (nº-
3.358/92, na Casa de origem), que acres­
centa exigência para a adoção internacional, 
tendo 

Parecer favorável, sob nº- 7 41 , de 
1995, da Comissão 

- de Constituiçao, Justiça e Cidada-
nia. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Em discussão. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Tem a 

palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para dis­

cutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, con­
sidero importante a aprovação do projeto que trata 
da adoção de crianças e adolescentes por parte de 
famílias estrangeiras. 

É preciso que haja cuidado por parte das auto­
ridades brasileiras, para que não ocorram quaisquer 
abusos. Há, por exemplo, na Assembléia Legislativa 
da Bahia, uma Comissão Especial de Inquérito exa­
minando tráfico de menores e formas inadequadas 
de transferência de menores para o exterior. 

A proposição justamente vem impedir qualquer 
tráfico de crianças e adoções simuladas, estabele­
cendo que a saída do Território Nacional seja acom­
panhada de processo que terá que ser transitado em 
julgado; propõe a organização de cadastro contendo 
o registro de adotados potenciais e de pessoas inte­
ressadas na adoção, dando preferência à adoção 
por brasileiros; estabelece mais claros prazos de 
convivência e exige avaliação prévia da Comissão 
Estadual Judiciária. 

Com relação ao acréscimo proposto no Proje­
to, por meio do inciso IV do§ 6º- do art. 51 do con­
teúdo do art. 1º- do PLC em exame, que dispõe so­
bre "promover o acompanhamento pós-adotivo", 
consideramos importante salientar que, embora re­
conhecendo e concordando com a iniciativa de esta­
belecer esse sistema de acompanhamento, senti­
mos necessidade de que, mesmo posteriormente, 
pois nesta fase não cabe emendas ao Projeto, o 
item aqui mencionado mereça ser aperfeiçoado, 
para que explicite melhor dois pontos relevantes: pri­
meiro, que tal acompanhamento deverá ocorrer até 
o adotado atingir a maioridade e, segundo, que um 
dispositivo legal deverá deixar mais clara a posição 
de acatamento por parte do Governo da família es-

trangeira quanto a decisões jurídicas que poderão 
advir desse acompanhamento proposto pelo Estatu­
to da Criança e do Adolescente no Brasil. Este cui­
dado aponta a necessidade de deixar-se explícita a 
não interferência de jurisdição, garantindo mais ain­
da o percurso de vida tranqüilo que deva percorrer a 
adaptação e vivência do pós-adotivo. 

Somos favoráveis ao projeto. 
A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 

a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a 

palavra a Senadora Júnia Marise para discutir. 
A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para discu­

tir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, fui designada pelo Presidente da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania para relatar 
esta matéria. 

O projeto é originário da Câmara dos Deputa­
dos. Pedi um prazo maior para que· pudéssemos, 
com todo o cuidado, ouvir os diversos segmentos da 
nossa sociedade com relação à matéria, que vem 
criar mecanismos de defesa das nossas crianças no 
que tange à sua adoção por estrangeiros. 

Ouvimos, portanto, Sr. Presidente, juízes de 
menores, representantes da sociedade, religiosos, 
entidades representativas que cuidam de crianças 
carentes. Fizemos, efetivamente, um grande traba­
lho no sentido de conferir acuidade ao nosso pare­
cer, para que esses mecanismos de prevenção pos­
sibilitem ao Estado brasileiro tratar da matéria com a 
necessária precaução. 

Por isso, Sr. Presidente, consideramos neste 
projeto de lei que: 

"As exigências, ora impostas aos adotantes, 
nos parecem eficazes, em especial a de invocar-se 
a chancela de órgão credenciado, capaz de acom­
panhar, no exterior, a evolução das novas formaçõ­
es familiares decorrentes da adoção. 

São bem dosados os prazos exigidos, tanto 
para o estágio de convivência, no Brasil, quanto o 
estipulado para remessa de relatórios. 

Com efeito, a adoção de menores brasileiros 
por estrangeiros residentes no exterior, condiciona­
da à intermediação do órgão público ou entidade 
particular do país de origem do adotante, credencia­
da pelo Governo brasileiro, constitui-se em medida 
da maior relevância, pois viabiliza o acompanha­
mento pós-adotivo e importa em assegurar o bem­
estar dos menores brasileiros, mesmo estando eles 
além das nossas fronteiras. Afinal, cabe ao Governo 
brasileiro zelar pelos direitos de seus cidadãos em 
qualquer parte do mundo e adoção de menores bra-
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sileiros por estrangeiros não importa em qualquer Em relação à questão do atendimento ao me-
restrição à nacionalidade do brasileiro adotado. nor, à questão das adoções, ternos observado- e a 

Outro ponto de suma importância para conferir própria imprensa tem veiculado, corno fez, nestes úl-
legitimidade e certeza quanto ao acerto ou conve- tirnos dias, a Rede Globo de Televisao, e que cau-
niência da adoção internacional é a dependência de sou uma grande perplexidade nacional - a forma 
uma avaliação por parte de uma Comissão Estadual corno os estrangeiros vêm adotando crianças no 
Judiciária, já anteriormente prevista pelo art. 52 do nosso País, ou seja, uma forma ilegal, ilegítima, pas-
Estatuto da Criança e do Adolescente." Mas, agora, sando por todos os procedimentos corretos, jurídicos 
por meio dessas modificações, certamente vão con- e judiciais. Praticamente, compram crianças brasilei-
ferir a esta Comissão Estadual Judiciária o necessá- ras, transferindo-as para os seus países sem que o 
rio apoio legal para que, efetivamente, possa cum- Governo - o Estado Brasileiro e o Poder Judiciário 
prir a sua finalidade. de nosso País - tenha sequer o nome, o cadastro, o 

"Temos a certeza de que agora, a partir do conhecimento da adoção dessas crianças. 
condicionamento instituído neste projeto, visto que o Creio que a partir do momento em que nós es-
laudo de avaliação, antes facultativo, passa a ser tivermos decididamente inseridos no aspecto legal, 
instrumento essencial à instrução do processo de principalmente .no Estatuto da Criança e do Adoles-
adoção internacional, serão incentivadas a criação e cente, aprimorando e aperfeiçoando, através desses 
a manutenção atuante de uma Comissão Estadual mecanismos, a instalação de comissões judiciárias 
Judiciária em todos os Estados da Federação, por- permanentes em todos os estados brasileiros e nos 
quanto, uma vez expressa no Estatuto da Criança e municípios, certamente teremos condições efetivas 
do Adolescente a competência dessas comissões, a de acompanhar o que acontece em todo o Brasil na 
instalação das mesmas, nos Estados onde ainda área de adoção de crianças. O mais importante - e 
não foram criadas, passa a ser prioridade social. vai ficar claro a partir de agora - é que, preferencial-

r ais medidas associadas à obrigatoriedade de mente, essas crianças que não puderem se manter 
existência, nas Comarcas Judiciárias, de cadastro no seio de sua família, no seu lar natural, que preci-
organizado de maneira uniforme, visando à centrali- sarem ser adotadas, que o sejam, preferencialmen-
zação das informações quanto às crianças e adoles- te, por famílias brasileiras e, em última instância, 
centes em condições de serem adotados, bem corno adotadas por estrangeiros. Mas eles terão de passar 
das pessoas interessadas na adoção, possibilitarão pelos mecanismos judiciais do nosso País, em todas 
meios mais condizentes para se aferir a conveniên- as comarcas, em todos os Estados e Municípios, 
cia ou não da adoção internacional, certo que a para que o Estado brasileiro, que é responsável por 
criança ou adolescente brasileiro deve ser mantido essas crianças, aqui no Brasil e lá fora, possa acom-
no seio da família natural e, não sendo possível, em panhar a forma, a conduta e a adoção dessas crian-
lar substituto, preferencialmente no Brasil." ças brasileiras no exterior. 

Essa Comissão Estadual Judiciária vai definir- É o meu parecer, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
se, com as precauções necessárias e a juízo da pró- Senadores, sobre o trabalho que realizei - corno falei 
pria Comissão e também das Comarcas Judiciárias, e repito-, durante dois meses, ouvindo a sociedade, 
através desse cadastro, priorizando a adoção des- técnicos, professores, juízes, religiosos, entidades 
sas crianças que não tiverem condições de se man- que têm afinidade com a questão da criança e do 
ter em seus lares naturais, no seio de suas famílias, adolescente. Enfim, fizemos desse trabalho um 
prioritária e preferencialmente, no Brasil. grande debate para que, assim, pudéssemos ofere-

"Quanto à transação, trata-se de possibilidade cer um parecer que estivesse em consonância com 
constitucional, inserta no inciso 1 do art. 98 da Carta a realidade brasileira e com esses mecanismos que 
Federal, que não vinha sendo contemplada pelo sempre temos defendido: que o Estado brasileiro dê 
atual texto do Estatuto da Criança e do Adolescente. o atendimento efetivo e necessário, tome as precau-
Também nesse particular, a modificação proposta ções, os cuidados e tenha zelo na condução do pro-
neste Projeto de Lei aprimora o Código minorista." cesso de adoção de crianças em nosso País. 

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 
res, quero enfatizar efetivamente a importância da mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º- Secrà-
aprovação deste projeto, elaborado com todos os tário em exercício, Senador Antonio Carlos V~ 
cuidados e já com uma grande experiência, uma res. 
grande vivência nessa área. É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO Nº-1.578, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Lei da Câmara nº- 115, de 1994, a fim de que seja 
encaminhado ao reexame da Comissao de Consti­
tuição e Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1992. -
Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
peço a palavra para justificar o meu requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra a V. Exª-. . 

O SR. BERNARDO CABRAL ( -AM. Para justifi­
car. Sem revisOO do orador) - Sr. Presidente, em primei­
ro lt.gar, quero louvar o trabalho da eminente Sena::lora 
JÚlia Marise, trabalho peret..dente, analítico, com a res­
ponsabilidade que sempre desenvolve na matéria 

Mas há um projeto de lei de minha autoria, 
sendo Relator o eminente Senador Lúcio Alcântara, 
que talvez possa se casar com essa temática, uma 
vez que nele está previsto o acompanhamento do 
adotado no exterior, pelas legações diplomáticas. 

Pediria, assim, à eminente Senadora Júnia Ma­
rise que colaborasse comigo no sentido de aperfei­
çoarmos esse projeto de interesse de toda a socie­
dade brasileira, pois ambos os projetos se comple­
tam, são abrangentes e talvez ficassem, não mais 
perfeitos, mas com amplitude um pouco maior. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção o requerimento. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA -Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Tem V. 
Exª a palavra. 

O SR. LÚCIO AiCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, SPis e Srs. Senadores, gostaria apenas de dizer, 
em aditamento às palavras do Senador Bernardo 
Cabral, que o projeto de sua autoria realmente foi 
por mim relatado e encaminhado à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O projeto versa, sobretudo, sobre o acompa­
nhamento das crianças brasileiras, adotadas pores­
trangeiros, obrigando que o Governo brasileiro, atra­
vés das suas representações diplomáticas, acompa­
nhe a situação dessas crianças, inclusive com rela­
ção ao seu estado de saúde. É um projeto que visa 
a resguardar o interesse das crianças brasileiras. 

A nobre Senadora Júnia Marise fez um traba­
lho exaustivo, muito completo, aliás, corno é próprio 
dela, e creio que um requerimento do Senador Ber-

nardo Cabral pode contribuir para que os dois proje­
tos examinados conjuntamente produzam um tercei­
ro, ou um substitutivo, ou o que for, que venha real­
mente a abarcar todos esses aspectos da questão, 
que é momentosa. 

A Senadora Júnia Marise falou com muita pro­
priedade: há abusos, há inclusive inquéritos corren­
do na Justiça, há facilidades inadmissíveis em rela­
ção à adoção dessas crianças; há, enfim, a necessi­
dade de se pôr cobro a esses abusos que, de fato, 
deixam nosso País, nossas crianças e nossa socie­
dade muito mal; deixam nossas crianças, repito, 
muito vulneráveis. Há notícias e fatos já apurados 
até de mercancia, de venda dessas crianças, apro­
veitando-se da situação econômico-financeira de fa­
mílias que não têm como oferecer-lhes o apoio ne­
cessário, e que terminam sendo adotadas em condi­
ções absolutamente ilegais. 

Dessa forma, se o Plenário decidir por acolher 
o requerimento do nobre Senador Bernardo Cabral, 
irá contribuir para que os dois projetos analisados 
conjuntamente possam produzir aperfeiçoamentos 
nessa legislação, de modo a resguardar os interes­
ses das crianças brasileiras. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
palavra a Senadora Júnia Marise. 

A SR!. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para enca­
minhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
não tenho nenhum óbice em relação ao sobresta­
mento da aprovação desta matéria nesta tarde de 
hoje. Penso que são de suma importância todas as 
iniciativas que visem efetivamente a contribuir para o 
resguardo e, principalmente, para oferecer uma le­
gislação adequada a ser cumprida na questão da 
adoção de crianças brasileiras não só por brasilei­
ros, mas principalmente por estrangeiros. 

Oferecemos o parecer ao projeto que veio da 
Câmara, e, certamente, a iniciativa do Senador Ber­
nardo Cabral, baseada na sua larga experiência de 
jurista e na sua preocupação com todas as questões 
que dizem respeito à adoção de crianças no Brasil, 
particularmente por estrangeiros, pode trazer uma 
grande contribuição para o aperfeiçoamento dessa 
proposta originária da Câmara dos Deputados, me­
lhorando-a e aperfeiçoando-a. 

Por isso, não tenho nenhum óbice a que essa 
matéria seja sobrestada para uma posterior avalia­
ção e aprovação no Plenário. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra a V. Exª 
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O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA. A Mesa deixa de submeter a matéria à votação 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- em face da visível falta de quorum no plenário, 
te, tenho a impressão de que, até por força da reu- corno bem nos chamou a atenção o Sr. Senador 
nião das três comissões neste momento, não ternos Epitacio Cafeteira. 
número para votar. Estamos votando aqui sem con- A matéria constará da Ordem do Dia da sessão 
sistência - penso eu. Talvez por uma questão regi- de amanhã. 
mental, alguém devesse chamar a atenção ou pedir O SR. PRES!DENTE (José Sarney) - Item 20: 
a atenção da Mesa para este fato. Discussão, em turno único, do Projeto 

De forma que, regimentalmente, pediria a V. de Lei da Câmara r-P 54, de 1995 (r-P 2.188/91, 
Exª que procedesse à verificação de quorum na na C~a de origem), que altera o caput do art. 
Casa para continuarmos a deliberação. 53 e o § 3º- do art. 63 da Lei nQ 8.245, de 18 de 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Consulto outubro de 1991 , que dispõe sobre ~ locaçõ-
V. Exª se submeteria primeiro o requerimento à vota- es dos imóveis urbanos e os procedimentos a 
ção para ouvir a Comissão, pois, aprovado pelo Pie- elas pertinentes, tendo 
nário, o projeto não seria votado nesta tarde com Parecer favorável, sob nQ 71 O, de 
esse número. 1995, da Comissão 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Concordo em -de Constituição, Justiça e Cidada-
que votemos o requerimento do Senador Bernardo nia. 
Cabral, pois é importante; mas, a partir daí, façamos Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
a verificação de quorum, pois ternos até lei comple- Em discussão. (Pausa) 
mentar para votar hoje. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Essa de- discussão. 
pende de quorum e, desde que não haja, não pode A votação fica adiada por falta de quorum. 
ser votada. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 21: 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Os outros Discussão, em turno único, do Projeto 
itens dependeriam de quorum para votação e esse de Lei da Câmara nQ 88, de 1995 (nQ 
quorum realmente não existe. 4.434/94, na Casa de origem), que altera a 

Aguardarei a votação desse requerimento e redação do art. 12 da Lei nQ 7.520, de 15 de 
voltarei ao assunto. julho de 1986, tendo 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Em votaçOO Parecer favorável, sob nQ 711, de 
o requerimento para seja ouvida Comissão ele Constitl.i- 1995, da Comissão - de Constituição, Jus-
çOO, Justiça e Cidooania para reexame da matéria tiça e Cidadania. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Em discussão. (Pausa) 
permanecer sentados. (Pausa.) Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

Aprovado. discussão. 
A decisão do Plenário será cumprida. A votação fica adiada para a sessão de ama-
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 19: nhã por falta de quorum. 

Discussão, em turno único, do Projeto O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a 
de Lei da Câmara nQ 116, de 1994 (nQ palavra para uma questão de ordem. 
4.650/94, na Casa de origem), que dispõe O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para 
sobre bebidas, tendo uma questão de ordem, concedo a palavra ao Sana-

Parecer, sob nQ 7 48, de 1995, da Co- dor Pedro Simon. 
missão O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para uma 

-de Assuntos Sociais, favorável, nos questão de ordem. Sem revisão do orador.)- V. Exª 
termos de substitutivo que oferece, com voto está agindo corretamente, pois uma vez que é avi-
vencido, em separado, do Senador Valmir dente a falta de quorum, v. Exª cumpre o Regimen-
Campelo. to: coloca a matéria em discussão, encerra-a e 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos transfere para amanhã a votação. 
termos do Regimento Interno. O item 22, que trata do sigilo bancário, é o pró-

Em discussão o projeto e o slbstitutivo. (Pausa) ximo a ser colocado em discussão. V. Exª o coloca-
Não havendo quem peça a palavra, encerro a ria em discussão, haveria a discussão, encerraria a 

discussão. discussão, ficando para amanhã a votação. 
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Como é evidente a falta de quorum e é evi- perante à própria Receita Federal. Se deixarmos 
dente também a importância da matéria; seria, por- essa conta em aberto, lá fora poder-se-ia ter a im-
tanto, necessário que os Senadores estivessem pre- pressão de que os titulares abririam mão do seu sigi-
sentes para debatê-la e analisá-la. lo bancário e colocariam suas respectivas mulheres 

P.eço a V. Exª que encerre a Ordem do Dia an- para assinar cheques. 
tes da discussão da matéria, que ficaria, assim, para Por isso, fiz um apelo ao nobre Senador Pedro 
o dia de amanhã. É o apelo que eu faria à com- Simon para que S. Exª examinasse essa possibilida-
preensão de V. Exª, repito, pelo significado da maté- de. Se queremos mostrar transparência, devemos 
ria e pela visível falta de quorum. fazê-lo por inteiro, não podemos quebrar o sigilo 

Agradeço antecipadamente a compreensão apenas do titular se este tem sócio permanente, que 
que sei que terei por parte de V. Exª. é sua esposa, sua companheira, aquela que com ele 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Senador divide o patrimônio feito durante a vida. 
Pedro Sirnon, peço a V. Exª que formule o seu pedi- Era esta a colocação que desejava fazer. Tra-
do à Mesa por escrito. A Mesa vai considerar o pedi- ta-se de uma discussão prévia, e peço a V. Exª que 
do de adiamento, por 24 horas, da discussão da ma- não a encerre. Penso que esta discussão deve con-
téria, uma vez que o Regimento manda discutir a tinuar. Se queremos mostrar transparência lá fora, 
matéria com o número mínimo de Senadores pre- ternos que fazê-lo por inteiro. A quebra do sigilo ban-
sentes no plenário. Não temos quorum para vota- cário terá que ser do titular e pelo menos de sua es-
ção. E para adiarmos a discussão, eu pediria a V. posa e companheira, porque aí se terá certeza de 
Exª que solicitasse adiamento da discussão para a que a transparência desejada pelo Senador Pedro 
sessão de amanhã. Simon vai ser feita. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O tempo 
peço a palavra pela ordem. conseguiu compatibilizar a vontade do Plenário com 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Exª o desejo de todos que queriam que a discussão tos-
tem a palavra pela ordem. se protelada para amanhã. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Pela or- O tempo da sessão está encerrado e não foi 
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, acre- prorrogado. De maneira que estamos às 18h30min e 
dito que poderíamos incluir também o Item 23, que é a Mesa deixa de submeter à apreciação os requeri-
uma Lei Complementar de autoria do Senador Frei- mentos de adiamento da discussão. 
tas Neto. E poderia ser aplicado o mesmo critério. Os demais itens ficam com sua apreciação so-

0 SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Da mes- brestada, em virtude do término do prazo regimental 
ma maneira, a Mesa recomenda a V. Exª que formu- da sessão. 
le um pedido de adiamento. E assim compatibiliza- São os seguintes os itens cuja apreciação ficou 
mos o Regimento com o desejo do Plenário. sobrestada: 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Exª 
tem a palawa, pela ordem. · 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, é 
natural que os autores das matérias queiram uma 
oportunidade maior para a discussão. Mas creio que 
podemos continuar a discutir a matéria. 

Li o projeto do nobre Senador Pedro Sirnon e 
creio que S. Exª deseja transparência; e o que se 
encontra no projeto é apenas a quebra do sigilo ban­
cário do titular da conta. 

Para mim, não haveria diferença alguma por­
que todas as contas que possuo são conjuntas com 
minha mulher. Mas se desejamos transparência, não 
podemos quebrar o sigilo do titular da conta e deixar 
sua esposa, que é sua permanente sócia, inclusive 

-22-
PROJETO DE LEI DO SENADO~ 5, 

DE 1995 - COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado ~ 5, de 1995-Complementar, de autoria 
do Senador Pedro Sirnon, que acrescenta parágrafo 
ao art. 38 da Lei ~ 4.595, de 31 de dezembro de 
1964, para excluir do benefício do sigilo bancário as 
pessoas que menciona, tendo 

Pareceres sob ~ 594 e 595, de 1995, das Co­
missões 

- de Assuntos Econômicos, concluindo pela 
audiência da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania; 

-de Constituiçao, Justiça e Cidadania, favo­
rável, nos termos de substitutivo que oferece. 
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23 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 211, 

DE 1995 -COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 211, de 1995 - Complementar, de au­
toria do Senador Freitas Neto, que modifica disposi­
tivo da Lei Complementar nº 82, de 27 de março de 
1995, tendo 

Parecer, sob nº 745, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos, favorável ao Pro­

jeto, com a Emenda nº 1-CAE, que apresenta. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os Srs. 

Senadores Carlos Patrocínio, Lúcio Alcântara e Ade­
mir Andrade enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no Art. 203 do Re­
gimento Interno. 

S. Etªs serão atendidos. 
O SR. CARLOS PATROCfNIO (PFL-TO.)- Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao retornar da 
viagem à Romênia, onde estive na qualidade de in­
tegrante da Comitiva de Senadores que repre­
sentaram o Brasil e o Congresso Nacional na 95ª 
Conferência lnterparlamentar, busquei inteirar-me 
das atividades desenvolvidas nesta Casa, durante 
período em que estive ausente. Na oportunidade, a 
excelente publicação Jornal do Senado apresen­
tou-me uma resenha dos pronunciamentos e propo­
sições, demonstrando sobejamente, que o coração 
do Senado pulsa em inteira consonância com a vida 
brasileira. 

Dos problemas tratados, um, ao meu ver, se 
destaca, por estar inteiramente ao nosso alcance a 
sua solução. Bem o resumiu a Senadora Marina Sil­
va, o permitam-me aqui transcrever as palavras da 
ilustre Colega: 

A nossa Casa, que é o Senado, precisa de rea­
valiar, se perguntar em que pode melhorar a ima­
gem do Parlamento. 

Mesmo do outro lado do Atlântico, chegaram­
me os ecos da pesquisa publicada pela Folha de S. 
Paulo. E se 38% do nosso povo considera dispensá­
velo Poder Legislativo, é porque estamos deixando de 
cumprir satisfatoriamente ~ nossas atribuições. 

Não é de agora, no entanto, que reflito sobre o 
assunto e acredito conhecer a principal causa de es­
tarmos incorrendo no descrédito popular. Desejo 
ressaltar, também, que o tema já foi inúmeras vezes 
informalmente discutido, razão pela qual quero tra­
zê-lo a este colendo Colegiado. 

É fato corriqueiro que, quase sempre, a ausên­
cia de deputados e senadores do plenário da res­
pectiva Casa, corresponde à presença em uma co-

missão permanente ou temporária. Essa atuação, de 
extrema importância para a vida nacional, dificilmen­
te é valorizada tanto pelos meios de comunicação, 
quanto pelo grande público. 

E por que, Sr. Presidente? Porque a ação do­
Senado, corno órgão controlador externo dos atos 
do , Poder Executivo, somente desperta o interesse 
da população, quando da atuação das comissões de 
inquérito. Ao tratar de assuntos polêmicos, as CPis 
e as CPMis os transformam em temas de impacto 
popular e recebem espaço na grande imprensa. 

O povo acompanhou passo a passo a Comis­
são Especial do Senado Federal, instalada em 1992, 
na qual esta Casa atuou como órgão judiciário no 
processo de lmpeachment contra o Presidente da 
República, Fernando Collor. Da mesma forma, a 
CPMI destinada a apurar denúncias do ex-funcioná­
rio José Carlos Alves dos Santos - a chamada "CPI 
do Orçamento" -, apaixonou a opinião pública. Pode­
se dizer, Senhores, terem sido estas as únicas co­
missões que realmente apresentaram resultados 
concretos, nos últimos anos. 

Assim sendo, uma tarefa exaustiva e importan­
te caiu aos poucos no descrédito do povo, em razão 
da falta de providências. Pode-se, então, afirmar, 
Sr.Presidente, que o tempo consumido, as despe­
sas, o esforço dos membros da Mesa e todo o pro­
cedimento regimental foram inúteis, apesar do elen­
co de recomendações constantes do relatório de 
cada comissão. 

Defrontei-me, nos últimos meses, com uma 
dessas situações desgastantes. Corno sabem, a Co­
missão Parlamentar Mista de Inquérito destinada a 
investigar o Endividamento do Setor Agrícola apro­
vou seu relatório final em dezembro de 1993. Tal do­
cumento enviou sugestões e recomendações a vá­
rios órgãos, dentre os quais o Tribunal de Contas da 
Uni~o - TCU. Corno integrante da Comissão de Fis­
calização e Controle do Senado Federal, coube-me 
analisar e relatar os documentos encaminhados pelo 
TCU ao Congresso Nacional, em resposta à solicita­
ção contida naquele relatório. 

Para melhor avaliar tal documentação, debru­
cei-me sobre os volumes relativos aos trabalhos da 
CPMI do Endividamento Agrícola, detendo-me, com 
especial atenção no relatório final. Lamentei constatar 
que a grande maioria d~ recomendações foi ignora­
da, dentre elas a da criação de uma Comissão de Alto 
Nível, a quem caberia monitorar ~ providências a se­
rem tomad~ quanto à situação dac; dívidac; rurais. 

No acervo encaminhado pelo TCU, em atendi­
mento à demanda da CPMI, constatamos algumas 
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incoerências nas respostas, dissociação entre solici­
tação e retomo, equívocos, informações desatualiza­
das e/ou insuficientes. Tais deficiências não deve­
riam acontecer, um~ vez que, conforme reza a 
Constituição vigente: 

Art. 71. O controle externo, a cargo do Con­
gresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tri­
bunal de Contas da União ... 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, compul­
sei, recentemente, uma separata da Revista de In­
formação Legislativa, de janeiro/março de 1995, inti­
tulada "o Senado como controlador externo", de au­
toria das Consultoras Heloísa Tartarotti e Maria de 
Lourdes Kain. Essa publicação, extremamente obje­
tiva, engloba aspectos diversos do controle externo 
a ser exercido por esta Casa Legislativa e apresen­
ta, como primeira conclusão: 

... a única atividade de controle externo 
que o Congresso nacional divulga para a so­
ciedade é das Comissões de Inquérito, o 
que envolve o risco de se supervalorizar um 
instrumento, que deve ser utilizado de forma 
limitada, em ocasiões específicas. 

Em seguida a várias considerações pertinen­
tes, a separata relaciona as seguintes propostas: 

- verificar se as CPis atingiram seus 
objetivos e quais as conseqüências de algu­
mas das CPis julgadas mais importantes; 

- identificar problemas na divulgação e 
utilização do trabalho do TCU pelos parla­
mentares; 

- procurar estabelecer canais de comu­
nicação entre o Parlamento e o Tribunal de 
Contas da União, incluindo a comunicação 
com os órgãos de controle interno do Poder 
Executivo; 

- estabelecer e sistematizar o fluxo de 
informações oriundos tanto do Executivo 
quanto de outras áreas daquela sociedade; 

- ( ... ) aperfeiçoar o instrumento "reque­
rimento de informações"; 

- redefinir o papel do Congresso Nacio­
nal na autorização para emissão de moeda 
( ... ); 

- selecionar algumas leis para efeito de 
avaliação quanto á sua eficiência e eficácia, 
considerando que existe necessidade de 
adequação dos instrumentos legais aos re­
clamos da sociedade. Esse processo, emi­
nentemente seletivo e de médio prazo, a ser 
desenvolvido no âmbito das comissões Per-

manentes, acabaria por ajudar na reorgani­
zação da estrutura jurídica do País. 

São estas, Srªs e Srs. Senadores, as medidas 
consideradas pelas especialistas como indispensá­
veis à efetiva atuação do Senado na função de con­
trolador externo. 

A esse rol de procedimentos, e fundamentado 
na experiência de quase sete anos de dedicação ex­
clusiva a esta Casa, peço vênia para acrescentar 
outros dois: 

1 Q - ao se evidenciar a necessidade de infor­
mações mais precisas e detalhadas a respeito de 
qualquer entidade da administração pública direta ou 
indireta, deve o Senado, sempre que possível, solici­
tar ao Tribunal de Contas da União a auditoria ope­
racional; 

2Q- antes de ser instalada qualquer nova CPMI 
é preciso se verificar se as determinações das ante­
riores foram cumpridas. Caso não tenham sido, de­
vem-se tomar as necessárias providências para tan­
to. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não 
basta que o coração do Senado pulse em consonân­
cia com a vida brasileira; não basta que os proble­
mas nacionais sejam aqui debatidos. É preciso que 
as responsabilidades sejam apuradas, nos casos de 
erro ou omissão, e que se apliquem os procedimen­
tos legais recomendados pelas comissões. 

Creio que, exercendo adequadamente o seu 
papel de controlador externo, esta Casa Legislativa 
passará a contar com o respaldo da opinião pública. 

Tem inteira razão a Senadora Marina Silva; "A 
nossa Casa precisa se reavaliar, se perguntar em 
que pode melhorar a imagem do Parlamento". 

Nobres Colegas, se cumprirmos correta e inte­
gralmente as funções para as quais fomos investi­
dos, estaremos contribuindo de forma indiscutível 
para o desenvolvimento do nosso País, a distribui­
ção da justiça social e a melhoria da qualidade de 
vida do povo brasileiro. A imagem do Parlamento, 
então, corresponderá às expectativas da Nação 
quanto á importância do Poder Legislativo em um 
sistema democrático. 

Muito obrigado. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE.) - Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senhores Senadores, muito 
se tem utilizado, hoje em dia, o termo ética, quando 
se quer confrontar determinados tipos de condutas 
ou atos com aquilo que seria considerado o desejá­
vel segundo padrões estabelecidos pela sociedade. 

Observamos que se vão multiplicando as publi­
. cações sobre a ética em todo o mundo e em todos 
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os ramos da experiência humana: na política, no di­
reito, na indústria, no comércio, na administração, no 
esporte, na ciência, na economia, na comunicação. 

Significa isso que o homem se vem afastando 
dos padrões morais que teria recebido de seus ante­
passados ou que é necessária uma revisão dos con­
ceitos éticos para adaptá-los ao estágio de evolução 
em que se encontra a sociedade? 

Não é à toa que um estudo de Fernando Sava­
ter, publicado com o título Ética para Amador, esgo­
tou, apenas no ano de 1991, sete edições na Espa­
nha. 

Esse fato, que poderia ser considerado isola­
damente apenas como o sucesso de um escritor que 
caiu no gosto do público, vem demonstrar, ao meu 
ver, que a sociedade está ansiosa, aflita mesmo, 
pela retomada de certos valores que vinham corren­
do o risco de serem relegados ao esquecimento. 

É preciso atentar para o fato de que a parte da 
filosofia mais estudada neste final de século é a 
axiologia, aquela que trata dos valores. Como 
exemplo dessa demanda, ainda temos vivos na me­
mória, por constituírem fatos muito recentes, os mo­
vimentos populares que resultaram na famosa "Ope­
ração Mãos Limpas", na ltâlia, e na cassação do 
próprio Presidente da República e de vários parla­
mentares, no Brasil. 

Em vista de situações que vêm ocorrendo e 
são amplamente divulgadas por todos os meios, 
pode-se afirmar, reproduzindo as palavras de Benil­
ton Bezerra Júnior, psicanalista e professor do Insti­
tuto de Medicina Social da UERJ, que "A chamada 
crise da ética ultrapassou os tratados de filosofia 
para chegar à imprensa e ao cidadão comum. As ra­
zões estão no dia-a-dia: a erosão das utopias políti­
cas, o renascimento do racismo, a degradação da 
esfera pública por interesses privados, o abismo 
crescente entre miséria absoluta e fruição do supér­
fluo, a banalização da violência nos espaços urba­
nos são alguns dos problemas para os quais perce­
be-se não haver solução que prescinda de uma dis­
cussão partilhada sobre os ideais projetados em 
nossos horizontes políticos e sociais". 

Por outro lado, publicação recente da CNBB 
denominada Ética: pessoa e sociedade, assim des­
creve o estágio atual: 

"A sociedade técnico-científica preten­
de impor a lógica da economia e da técnica 
como sucedâneo da ética e da religião. Em 
oposição, manifesta-se a resistência de pes­
soas, comunidades e movimentos sociais, 
que continuam mantendo viva a exigência 

ética, seja propondo novos valores a partir 
de uma nova sensibilidade, seja redesco­
brindo a tradição cristã e valorizando tradi­
ções não-ocidentais. 

( .... ) Não há mais um "ethos", mas vá­
rios; não uma ética, e sim muitas. 

( ... ) Não raro, donos de jornais e emis­
soras televisivas defendem a verdade e a 
honestidade na política, mas permitem a 
pornografia e, mais grave, incentivam o rela­
tivismo e o subjetivismo no plano da moral 
pessoal. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a socie­
dade moderna está atenta para os atos de seus rep­
resentantes na condução da "coisa pública" e, mes­
mo no Brasil, não é mais aceito o argumento do 
"rouba, mas faz". 

Escândalos em cima de escândalos acabaram 
por abrir os olhos do povo, e a atenção passou a ser 
redobrada para os acontecimentos em que estão en­
volvidos seus representantes. É preciso não esque­
cer que para um maior envolvimento social muito 
contribuíram o aperfeiçoamento dos mecanismos e 
dos instrumentos de acompanhamento dos atos de 
governo, a redemocratização do País ocorrida nos 
últimos anos e a marcação cerrada realizada sobre 
setores importantes da Administração Pública pelos 
órgãos de imprensa. 

Seria isso suficiente para se chegar a um mo­
delo de Estado que contemplasse efetivamente a 
maior parcela possível ou até mesmo a totalidade da 
população com os serviços sociais que devem ser 
supridos pelo Poder Público? 

Parte do próprio Presidente da Repúbl ica, Fer­
nando Henrique Cardoso, a constatação de que ain­
da há muito a ser feito, quando afirma, em seu dis­
curso de posse, que "o Brasil não é um país subde­
senvolvido, mas um país injusto". 

Para que essa situação possa ser modificada, 
nobres Senadores, é necessário que a elite que de­
termina as ações de Governo e que tem reais possi­
bilidades de influir no destino da Nação tome cons­
ciência dos deveres a ela atribuídos. Podemos dizer 
que a necessidade de ética na política é incompatí­
vel com as concepções maquiavélicas e as práticas 
políticas dominadas pelo interesse pessoal ou de 
grupos. Diz Jacques Maritain, famoso pensador fran­
cês: :'A máxima segundo a qual a política deve ser 
indiferente ao bem e à moral é um erro fatal". 

Já não podemos conviver com o argumento de 
que "os fins justificam os meios". 
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Sabemos que, para os adeptos de Maquiavel, 
a política se define como "a arte de conquistar e 
conservar o poder por qualquer meio, com a única 
condição de que esse meio possa assegurar o su­
cesso". Essa é uma forma amoral e personalista de 
fazer política. mas que leva ao sucesso aquele que 
bem a executa. 

Em sentido oposto, segundo Maritain, o huma­
nismo político se funda no reconhecimento dos fins 
essencialmente humanos da vida política e de suas 
fontes mais profundas, que são a justiça. a lei, a soli­
dariedade e, fundamentalmente, a dignidade da pes­
soa humana. Esta é a concepção e a pr~tica política 
dos grandes filósofos da Antigüidade e da Idade Mé­
dia, que convergem para a formulação do seguinte 
enunciado: "Apesar de suas imperfeições e de seus 
limites, a democracia é o único caminho por onde 
passam as energias progressivas na história huma-
na." 

Mas, para que possam concretizar-se os ideais 
desses grandes pensadores, é necessário que haja 
homens capazes e preparados para exercer o poder 
segundo os princípios que conduzam à verdadeira 
democracia, aquela que tem como objetivo a felici­
dade do povo. 

A serem seguidos os princípios tão bem elabo­
rados por Maquiavel, acabar-se-á sucumbindo sem­
pre sob a ditadura e a tirania. disfarçada ou aberta. 
Essa é a fórmula adotada por aqueles que querem 
"levar vantagem em tudo" (a popular Lei de Gérson) 
ou subir a qualquer preço, o que compreende a hi­
pocrisia, o "puxa-saquismo". o jogo sujo, tal como 
fez o candidato Fernando Collor de Mello, em 1989, ao 
mostrar, em seu programa eleitoral, a ex-companheira 
do candidato Lula. É a utilização de expedientes aéti­
cos e indignos para a funsecução dos objetivos. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, temos 
notado uma sensível melhora nos modos de fazer 
política no Brasil, mas ainda há muito para se me­
lhorar. 

Uma das atitudes mais reprováveis até os nos­
sos dias é o hábito de se trocar apoio político por 
cargos públicos. Que tal cada um apoiar este ou 
aquele projeto por estar em consonância com as 
idéias expostas e inseridas no programa do partido, 
ao invés de negociar a aprovação de projetos em 
troca do recebimento de determinado número de 
cargos para pessoas vinculadas a este ou aquele 
partido? 

E as propagandas de divulgação de obras das 
quais muitas vezes não é possível avaliar a exata di­
mensão? Vale citar como exemplo a escancarada 

propaganda que vem sendo realizada em rede na­
cional de TV sobre projeto habitacional da cidade de 
São Paulo. Com que finalidade isso se faz em época 
tão distante de campanha eleitoral? Aliás, é mérito 
devido apenas ao governante, ou é obrigação dele 
propugnar pelo aprimoramento dos serviços públicos 
e do bem-estar social, honrando compromissos as­
sumidos em campanha? Sabe-se, ademais, que as 
obras não são realizadas com dinheiro do adminis­
trador público, mas com recursos arrecadados do 
contribuinte. 

E as promessas em campanha, muitas vezes 
inverossímeis e que são apenas palavras que o ven­
to leva? Geralmente são impossíveis de serem reali­
zadas, mas iludem a boa fé dos eleitores, configu­
rando um meio antiético utilizado apenas para ven­
cer as eleições. 

Mesmo do interior de um quadro de governo 
que se proclama sério e moral podem surgir focos 
de contaminação, quais foram os casos recentes do 
Secretário Especial José Milton Dallari e do Presi­
dente dos Correios, Henrique Hargreaves, que fo­
ram afastados, apesar de não haver sido comprova­
do nenhum fato abominável por parte dos mesmos. 
Acontece que, às pessoas que fazem parte do go­
verno, não basta serem honestas; elas têm também 
de parecer honestas. 

Sr. Presidente, ampliando o foco do meu pro­
nunciamento e antevendo que o mundo está em vias 
de se transformar na tão propalada aldeia global, pe­
las facilidades que a tecnologia atual oferece, deve­
mos refletir sobre como se concretizarão as relações 
entre os povos e como se poderá garantir que os 
mais fortes não se imporão sobre os mais fracos. É 
sabido que a mundialização da economia e o pro­
gresso das tecnologias aumentam a cada dia a inter­
dependência entre as nações. 

Em março deste ano, realizou-se em Copenha­
gue a Cúpula Mundial pelo Desenvolvimento So­
cial, que reuniu chefes de governo e representantes 
de 185 países, além de milhares de delegados de 
organizações não-governamentais. À época, o Pre­
sidente da França, François Mitterrand disse que 
"não podemos deixar que o mundo se transforme 
num mercado global, sem outra lei que a do mais 
forte". Houve também a condenação dos programas 
econômicos que só enxergam a eficiência e o lucro. 
Levantou-se a voz da Assembléia Mundial para re­
colocar a pessoa humana como valor ético funda­
mental da economia e do desenvolvimento. 

Portanto, todas as ações do homem devem ser 
orientadas por princípios éticos em todos os ramos 
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de atividade. Hoje em dia, é comum ouvir-se falar 
em ética por categorias profissionais e, num sentido 
mais amplo, criou-se a expressão "politicamente cor­
reto", que significa, nada mais nada menos, que atos 
ou discursos que obedeçam às normas que a socie­
dade tem para classificar condutas humanas rechea­
das de valores representativos do bem (segundo a 
velha dicotomia do bem e do mal). 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, creio 
que já estou alongando-me. 

Outra não era a minha intenção que a de colo­
car à reflexão dos nobres Colegas a necessidade de 
aperfeiçoamento das nossas instituições em respos­
ta às demandas que vêm sendo apresentadas por 
significativas parcelas da sociedade. 

Este País, com a profusão de recursos naturais 
de que dispõe, não pode continuar a figurar nas pio­
res colocações quanto ao desenvolvimento social 
nos relatórios da ONU. 

É preciso urgentemente reduzir as desigualda­
des, e isso acontecerá de maneira natural à medida 
que formos elegendo governantes comprometidos 
com as necessidades sociais e que visem, priorita­
riamente, a elevar a dignidade da pessoa humana. 

É o que bastará para se poder afirmar que 
existe ética na política e, a partir daí, serão palpá­
veis os resultados que reverterão em benefícios 
para o crescimento e desenvolvimento desta Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores: 

Ref: Sete anos sem João Batista - Permanece a luta 
contra a violência no campo e a impunidade. 

Venho a esta tribuna hoje, ocupar a atenção de 
V. Exªs para fazer um registro. 

Há exatos sete anos, em 6 de dezembro de 
1988, o então Deputado Estadual João Carlos Batis­
ta, líder de meu partido, o PSB, na Assembléia Le­
gislativa do Estado do Pará, foi covarde e barbara­
mente assassinado, na presença de sua esposa e fi­
lhas, quando chegava em sua residência, após parti­
cipar de uma Sessão da Assembléia Estadual Cons­
tituinte, onde acabara de denunciar mais uma, entre 
tantas ameaças de morte que vinha sofrendo. 

Este crime, Senhor Presidente, chocou e indig­
nou a opinião pública, e os meios políticos locais e 
nacionais, por seus requintes de violência e ousadia, 
de vez que o então deputado encontrava-se em ple­
no exercício de seu mandato parlamentar. 

Mais do que indignação e revolta, este crime 
concorreu para o recrudescimento de um dos piores 
momentos já vividos pela sociedade paraense no 
que se refere à violência e agressão aos princípios 
mais elementares dos Direitos Humanos, ocorrendo 
às vésperas da passagem dos 40 anos de aniversá­
rio da Declaração dos Direitos do Homem. 

As lutas pela terra, pela justiça social e pela 
Reforma Agrária vitimaram João Batista através da 
ação covarde levada a efeito pelo braço armado do 
latifúndio e da famigerada UDR, cuja organização 
ensejou o surgimento de uma verdadeira "verdadeira 
indústria do crime organizado", que se estabeleceu 
no Pará e em outros Estados da Federação, a partir 
de meados dos anos 70, alcançando seu apogeu na 
metade dos anos 80, época em que as estatísticas 
indicam uma significativa incidência de conflitos fun­
diários e assassinatos no campo. 

A "indústria do crime", lamentável e vergonho­
samente, subsiste ainda hoje através da ação de 
pistoleiros e matadores de aluguel que continuam 
eliminando, indistintamente, lideranças políticas, sin­
dicais e religiosas que "ousam" lutar pela Reforma 
Agrária e pela justiça social no campo. Aí estão os 
episódios recentes que não nos deixam mentir, 
como o massacre de Corumbiara/RR e os assassi­
natos de trabalhadores rurais ocorridos recentemen­
te em Santana do Araguaia, no sul do Pará. 

O clima de ameaças e ousadia imposto pelo 
crime organizado, Srªs e Srs. Senadores, não res­
peita barreiras nem reconhece instituições. 

Os dados desse verdadeiro genocídio que vem 
sendo cometido sob a égide dos conflitos fundiários 
são alarmantes. 

Segundo os arquivos da Comissão Pastoral da 
Terra- Regional Norte 11, e de acordo com informa­
ções divulgadas pela imprensa de meu Estado, so­
mente na década de 80, entre os anos de 1980 a 
1989, foram registradas 779 ocorrências de conflito 
envolvendo colonos, posseiros, fazendeiros, pistolei­
ros e assassinos de aluguel, e até mesmo a própria 
polícia. Essa gama de conflitos resultou, no mesmo 
período, em um total de 578 pessoas assassinadas. 

Nos anos de 1984, 1985 e 1986, Sr. Presiden­
te, a violência no campo paraense mostrou sua face 
mais perversa e hedionda. Naqueles anos, respecti­
vamente, foram mortas 69, 143 e 113 pessoas en­
volvidas em conflitos fundiários no Pará. .. 

O que causa indignação e revolta, é que a 
grande maioria desses assassinatos, quase todos 
cometidos através de chacinas e emboscadas co­
vardes contra trabalhadores rurais, se encontra sem 
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nenhuma solução judicial no que respeita à conde­
nação e prisão de mandantes e executores, refor­
çando assim a impunidade que acaba por estimular 
a ocorrência permanente de novos crimes. 

Alguns aspectos, dignos senadores, chamam a 
atenção neste cenário de violência e conflitos agrá­
rios amazônicos, forçando-nos a uma profunda refle­
xão e análise, posto que a intolerância e até mesmo 
a conivência implícita, por parte do Poder Público; o 
tratamento dispensado pelos órgãos de segurança 
aos trabalhadores rurais considerados, via de regra, 
como invasores da propriedade alheia e a lentidão e 
falta de aparelhamento funcional do Poder Judiciário 
em conduzir as questões agrárias, não deixam mar­
gem para dúvidas: 

- Ou o Poder Público toma para si, urgente­
mente, a responsabilidade por equacionar os confli­
tos fundiários, implantando um modelo de Reforma 
Agrária que atenda aos interesses da sociedade, 
principalmente daqueles brasileiros que vivem no 
campo ou então este mesmo Poder Público conduzi­
rá a refém do genocídio inaceitável que caracteriza 
as relações fundiárias no Brasil como um todo, e no 
Estado do Pará de modo particular. 

A violência no campo, aparentemente resultan­
te de uma estratégia de defesa e manutenção da 
propriedade, sintetizada no conflito permanente en­
tre grandes latifundiários e pequenos produtores ru­
rais, posseiros e colonos, na verdade mostra-se como 
uma expressão ideológica da divergência entre seg­
mentos sociais antagônicos, em que pese os interes­
ses contraditoriamente comuns de sl.btrair do campo e 
da atividade agrícola o meio de suas sl.bsistências. 

A solução desse quadro, Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores, passa imperiosa e 
necessariamente pela ação do Estado, que precisa 
ser tanto vigorosa quanto qeterminada. Envolve, 
conseqüentemente, a indeclinável responsabilidade 
do Poder Judiciário em apreciar com isenção e cele­
ridade as questões relativas aos conflitos agrários, 
de modo a que o resultado da ação jurisdicional 
seja, antes de qualquer coisa, um antídoto contra 
todo e qualquer tipo de violência. 

A expectativa da sociedade, principalmente 
dos setores que lutam pela Reforma Agrária é, aci­
ma de qualquer outro interesse, alcançar a paz. 
Uma paz que não seja mera ausência circunstancial 
de conflito, nem reduzida a um simples equilíbrio de 
forças entre os adversários, se é que isto pode ser 
possível; muito menos resultado da opressão violen­
ta e desmedida. Mais que tudo, a paz no campo 
deve ser uma obra de justiça! 

Sete anos se passaram desde o assassinato 
do Deputado João Batista. No Pará, o Partido So­
cialista Brasileiro, do qual sou líder nesta Casa, 
está promovendo uma série de manifestações no 
decorrer de toda esta semana para lembrar e ho­
menagear a memória de nosso companheiro. Po­
rém, acima de tudo, para denunciar a violência e 
os conflitos de terra que continuam a existir em 
meu Estado, é também para denunciar a impuni­
dade que ainda protege pistoleiros e mandantes 
de crimes aos sem-terra. 

Hoje, no mesmo momento em que decorre 
esta Sessão do Senado Federal, a Assembléia Le­
gislativa do Estado do Pará realiza Sessão Especial 
para homenagear o parlamentar socialista que tom­
bou enfrentando o latifúndio e o crime organizado na 
luta pela Reforma Agrária. Amanhã, dia 7/12, deve­
rão ocorrer audiências com o Presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado e com o Procurador Geral do 
Ministério Público do Pará, visando pressionar o Ju­
diciário para uma solução mais rápida para esse crime. 

No domingo, dia 1 O, encerraremos esta sema­
na de manifestações com um grande ato público na 
praça. da República, onde contaremos com a pre­
sença de várias lideranças políticas, sindicais, estu­
dantis e de artistas regionais denunciando, todos 
juntos, a violência contra os sem-terra que ainda 
medra em nosso Estado e em todo o País. 

Ainda ontem, uma comissão composta pelas 
companheiras Sandra e lsaura Batista, respectiva­
mente viúva e mãe do Deputado João Batista, 
acompanhadas pela Deputada Estadual Janete Ca­
piberibe, do PSB do Amapá, lideranças do PSB do 
Pará e de outros partidos políticos, foi recebida em 
audiência pelo governador Almir Gabriel. Na oca­
sião, o governador manifestou seu irrestrito apoio à 
luta contra a violência no campo e afirmou que deve­
rá contactar com o presidente do TJEIPA, no sentido 
de que seja acelerada a manifestação da justiça 
quanto ao processo judicial que apura o crime. 

Até hoje os mandantes e executores do assas­
sinato de João Batista não foram a julgamento, e o 
processo se arrasta no Tribunal de Justiça do Esta­
do do Pará numa tramitação lenta, provocada por 
inúmeros recursos impetrados na tentativa de prote­
ger e garantir a impunidade dos acusados. 

O processo encontra-se em fase de sentença 
de pronuncia, na 16ª Vara Penal, tendo sido pronun­
ciados como autores do homicídio os pistoleiros Pé­
ricles Ribeiro, preso em junho de 1993, e Roberto 
Girino, preso em fevereiro de 1989, ambos recolhi­
dos na Penitenciária Estadual, à disposição da Justi-
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ça; e como mandantes os fazendeiros Josiel Martins Pareceres, da Comissão de Constituição, 
e Oscar Ferreira, que se encontram em liberdade... Justiça e Cidadania: 

Josiel Martins, pronunciado como um dos man­
dantes, recorreu da decisão judicial, aguardando-se 
agora que decorra o prazo para que a Justiça se 
manifeste sobre tal recurso para posteriormente, 
marcar a data do julgamento dos mandantes e as­
sassinos. 

Apesar de também terem sido apontados corno 
mandantes do crime nos depoimentos que o pistolei­
ro Péricles Ribeiro prestou à polícia, à justiça e à 
CPI da Violência no Campo, realizada pela Assem­
bléia Legislativa do Pará; o Poder Judiciário deixou 
de pronunciar os fazendeiros Camilo Uliana, Joa­
quim Fonseca e Davi Resende, todos arrolados no 
processo por envolvimento com o crime organizado 
no Pará. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores 
Senadores, os trabalhadores rurais, posseiros, 
colonos, o povo paraense, enfim, a sociedade 
em geral e particularmente todos aqueles que lu­
tam pela Reforma Agrária e Contra a Violência 
no Campo, lembram estes sete anos sem João 
Batista para exigir do Poder Público, especial­
mente do Poder Judiciário Estadual, a maior bre­
vidade possível no julgamento de pistoleiros e 
mandantes deste, e de tantos outros crimes co­
metidos em decorrência de conflitos fundiários, 
de tal modo que prevaleça a justiça e se alcan­
ce, de uma vez por todas, o Fim da Impunidade 
e da Violência no Campo. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito Obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão ordinária de 
amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº- 90, DE 1994- COMPLEMENTAR 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da 
Câmara nº- 1 06, de 1995 - Complementar) 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº- 1 .548, de 1995) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado nº- 90, de 1994 - Complementar, de autoria 
do Senador Ney Maranhão, que acrescenta disposi­
tivo ao Código Eleitoral, a fim de permitir a ação res­
cisória em casos de inelegibilidade, tendo 

- 1º- pronunciamento: proferido em Plenário, 
Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho, favorável,_ 
com emenda nº- 1 , que apresenta, em substituição à 
Comissão; 

- 2º- pronunciamento: (atendendo a requeri­
mento de reexame), que será lido em Plenário: favo­
rável, com emenda que apresenta; e 

- 3º- pronunciamento: (sobre os dois projetos, 
que tramitam em conjunto), que será lido em Plená­
rio: favorável ao Projeto de Lei do Senado e pela 
prejudicialidade do Projeto de Lei da Câmara. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº- 1 06, DE 1995 -

COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de 

Lei do Senado nº- 90, de 1994- Complementar) 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº- 1.548, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº- 1 06, de 1995 - Complementar (nº-
47/95-Complementar, na Casa de origem), que 
acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a fim de 
permitir a ação recisória em casos de inelegibilidade, 
tendo 

Parecer, que será lido em Plenário, em substi­
tuição à Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, pela prejudicialidade, e pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº- 90, de 1994 - Comple­
men~r. que tramita em conjunto. 

I 
I 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº- 107, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº- 1.549, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº- 1 07, de 1995 (nº- 426/95, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que altera dispositivos da Lei nº- 5.540, de 28 de no­
vembro de 1968, que regulamentam o processo de 
escolha dos dirigentes universitários, tendo 

Parecer favorável, sob nº- 615, de 1995, da Co­
missão 

- de Educação. 

(Dependendo de parecer sobre as Emendas 
nº-s 1 a 3, de Plenário) 
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-4--
PÁOJETO D.E LEI DA CÂMARA N2 118, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimerito n2 1.564, de 1995) 

Discussoo, em turro único, oo Projeto de Lei da 
Câmara n2 118, de 1995 (nª 4.823194, na Casa de ori­
gem), de iniciativa oo Tribunal de JLStiça do Distrito Fe­
deral, que acrescenta inciso ao art. 32 da Lei de Organi­
zação Judiciária do Distrito Federal e Territórios, tendo 

Parecer favorável, sob n2 827, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituiçao, Justiça e Cidadania. 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 122, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos dó 
Requerimento n2 1.561, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n2 122, de 1995 (n2 1.088/95, na Casa 
de origem), que autoriza a criação de subsidiária das 
Centrais Elétricas Brasileiras S. A. - Eletrobrás, e dá 
outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob n2 893, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituiçao, Justiça e Cic::lada1ia, com voto 
vencido, em separado, do Senador José Eduardo Dutra 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N249, DE 1995 
(Em regime de urgência , nos termos do 

Requerimento n2 1.563, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 49, de 1995 (n2 64/95, na Câma­
ra dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo 
Adicional ao Tratado de Assunção sobre a Estrutura 
Institucional do Mercosul - Protocolo de Ouro Preto -
assinado em Ouro Preto, Minas Gerais, em 17 de 
dezembro de 1994, tendo 

Parecer favorável, sob n2 481, de 1995, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores e Defesa Nacional, nos termos 
do Requerimento n2 1.099, de 1995) 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO N2 171 , DE 1995 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimento n2 1.562, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 171 , de 1995, de autoria do Senador 

José Roberto Arruda, que dispõe sobre a administra­
ção da Área de Proteção Ambiental (APA) da Bacia 
do Rio São Bartolomeu, localizada no Distrito Fede­
ral, e dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As­
suntos Sociais) 

-8-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 127, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n2 1.565, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n2 127, de 1995, de autoria do Senador An­
tônio Carlos Valadares, que estabelece quorum 
para formação de bloco parlamentar. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) 

-9-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 136, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do Reque­
rimento n2 1.560, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n2 136, de 1995 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos ECQnômicos como conclusão de 
seu Parecer n2 851, de 1995), que autoriza o Esta­
do de Sergipe a contratar operação de crédito ex­
terno, com garantia da União, junto ao Banco In­
ternacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
- BIRD, no valor de trinta e seis milhões de dólares 
americanos, equivalentes a trinta e dois milhões, 
oitocentos e sessenta e oito mil reais, em 28 de 
abril de 1995. 

-10-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 137, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n2 1.556, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n2 137, de 1995 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de seu Parecer nº 852, de 1995), que au­
toriza o Estado do Ceará a elevar o limite de en­
dividamento de que trata o inciso 11 do art. 4 da 
Resolução n2 11/94 e a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, junto ao 
Banco Internacional para Reconstrução e Desen­
volvimento - BIRD, no valor de setenta milhões 
de dólares americanos, equivalente a sessenta e 
dois milhões, setecentos e vinte mil reais, em 31 
de março de 1995. 
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-11-

PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 138, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nQ 1.559, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº- 138, de 1995 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nQ 853, de 1995), que autoriza o Gover­
no do Estado da Bahia a emitir, através de oferta pú­
blicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado da 
Bahia (LFTBA), destinando-se os recursos ao giro 
de sua dívida mobiliária com vencimento no 1 Q se­
mestre de 1996. 

-12-

PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 139, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nQ 1.557, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nQ 139, de 1995 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nQ 854, de 1995), que autoriza o Gover­
no do Estado do Maranhão a contratar operação de 
crédito a ser realizada junto à Companhia Vale do 
Rio Doce- CVRD, no valor de um milhão, oitocentos 
e oitenta e nove mil, seiscentos e setenta e nove 
reais, destinados ao financiamento do projeto de de­
senvolvimento da região sob influência da Estrada 
de Ferro Carajás. 

-13-

PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 140, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nQ 1 .558, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nQ 140, de 1995 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nQ 855, de 1995), que autoriza a Prefei­
tura Municipal do Rio de Janeiro a contratar opera­
ção de crédito externo no valor de até cento e oiten­
ta milhões de dólares norte-americanos, junto ao 
Banco lnteramericano de Desenvolvimento - BID, 
com garantia da União, destinada ao financiamento 
parcial do Programa de Urbanização de Assenta­
mentos Populares do Rio de Janeiro. 

-14-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 116, DE 1994 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nQ 116, de 1994 (nQ 4.650/94, na Casa de 
origem), que dispõe sobre bebidas, tendo 

Parecer, sob nQ 748, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sociais, favorável, nos termos 

de substitutivo que oferece, com voto vencido, em 
separado, do Senador Valmir Campeia. 

-15-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 54, DE 1995 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nQ 54, de 1995 (nQ 2.188/91, na Casa de ori­
gem), que altera o caput do art. 53 e o § 3Q do art. 63 
da Lei nQ 8.245, de 18 de outubro de 1991, que dis­
põe sobre as locações dos imóveis urbanos e os 
procedimentos a elas pertinentes, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 71 O, de 1995, da Co­
missão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-16-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA ~ 88, DE 1995 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nQ 88, de 1995 (nQ 4.434/94, na Casa de ori­
gem), que altera a redação do art. 12 da Lei nQ 

7.520, de 15 de julho de 1986, tendo 
Parecer favorável, sob nQ 711, de 1995, da Co­

missão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-H-

REQUERIMENTO~ 1.567, DE 1995 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 340, 111, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 
1 .567, de 1995, do Senador José Eduardo Dutra e 
outros senhores Senadores, solicitando nos termos 
do art. 336, alínea "c", do Regimento Interno, urgên­
cia para o Projeto de Lei do Senado nQ 161, de 1995, 
que altera a Lei nQ 8.031/90, que dispõe sobre o Pla­
no Nacional de Desestatização. 

-18-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 133, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nQ 133, de 1992 (nQ 2.086/91 , na Casa 
de origem), que regulamenta o § 2Q do art. 74 da 
Constituição Federal, tendo 

Pareceres, sob nQ5 75 e 786, de 1995, da Co­
missão 

- De Constituiçao, Justiça e Cidadania, ~ 
pronunciamento: favorável ao Projeto, com Emen­
da nQ 1-CCJ, de redação; 2º- pronunciamento: favo­
rável à emenda apresentada perante a Mesa. 
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-19-

PROJETO DE LEI DA GÂMARA Nº- 78, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº- 78, de 1995 (nº- 3.811/93, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que altera dispositivos do Código de Processo Civil, 
relativos ao procedimento sumaríssimo, tendo 

Pareceres, sob nº-s 646 e 792, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 1º­
pronunciamento: favorável; 2º- pronunciamento 
(em virtude da aprovação do Requerimento nº-
1.361 /95): ratificando seu parecer anterior. 

-20-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº- 59, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº- 59, de 1995 (nº- 67/95, na Câma­
ra dos Deputados) que aprova o texto do Protocolo 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da Améri­
ca, em Brasília, em 21 de março de 1994, para 
Emenda e Prorrogação do Acordo de Cooperação 
em Ciência e Tecnologia, entre os dois países, de 6 
de fevereiro de 1994 tendo 

Parecer, sob nº- 775, de 1995, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 

com voto vencido, em separado, da Senadora Bene­
dita da Silva. 

-21-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº- 87, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto legislativo nº- 87, de 1995 (nº- 96/95, na Câma­
ra/ dos Deputados) que aprova o texto do Protocolo 
de Medidas Cautelares, aprovado mediante a Deci-

' são nº- 27/94 do Conselho do Mercado Comum (mer­
cosul), por ocasião de sua VIl Reunião, realizada em 
Ouro Preto, nos dias 16 e 17 de dezembro de 1994, 
tendo 

Parecer favorável, sob nº- 776, de 1995, da Co­
missão 

\ -de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-22-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº-118, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº- 118, de 1995 (nº- 122/95, na Câ-

mara dos Deputados) que aprova o texto do Acordo 
para Cooperação nos Usos Pacíficos da Energia Nu­
clear, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Federação da 
Rússia, em Brasília: em 15 de setembro de 1994, 
tendo · • 

Parecer favorável, sob nº- 777, de 1995, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-23-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº- 149, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº- 149, de 1995 (nº- 144/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acor­
do-Quadro sobre Cooperação em Aplicações Pacífi­
cas de Ciência e Tecnologia do Espaço Exterior, ce­
lebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Popular da China, 
em Beiji ng, em 8 de 1994, tendo 

Parecer favorável, sob nº- 778, de 1995, da Co­
missão 

- de RelaçOt~s Exteriores e Defesa Nacional. 

-24-

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº- 5, DE 1995-
COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº- 5, de 1995-Complementar, de autoria 
do Senador Pedro Simon, que acrescenta parágrafo 
ao art. 38 da Lei nº- 4.595, de 31 de dezembro de 
1964, para excluir do benefício do sigilo bancário as 
pessoas que menciona, tendo 

Pareceres sob nº-s 594 e 595, de 1995, das Co­
missões 

- de Assuntos Econômicos, concluindo pela 
audiência da Comissao de Constituição, Justiça 
e Cidadania; 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­
vel, nos termos de substitutivo que oferece. 

-25-

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº- 49, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do Re­
curso nº- 11 , de 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº- 49, de 1995, de aUtoria do Senador 
Pedro Simon, que dá nova redação ao art. 23 da Lei 
nº- 8.031, de 12 de abril de 1990, que criou o Progra­
ma Nacional de Desestatização, tendo 

Parecer, sob nº-749, de 1995, da Comissão 
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- de Assuntos EconOmicos, favorável, nos 
termos de substitutivo que oferece, com votos venci­
dos dos Senadores Lúdio Coelho, Carlos Patrocínio, 
Bello Parga e, em separado, do Senador João França 

-26-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ21 1, DE 1995-COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado ~ 211, de 1995- Complementar, de au­
toria do Senador Freitas Neto, que modifica disposi­
tivo da Lei Complementar nQ 82, de 27 de março de 
1995, tendo 

Parecer, sob~ 745, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos, favorável ao Proje­

to, com a Emenda nQ 1-CAE, que apresenta. 

-27-

MATÉRIAA SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara ~ 83, de 1995 (~ 
2.744/92, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dá nova redação aos arts. 
1 Q, 2Q, 7Q e 20, e revoga o art. SQ, da Lei nQ 7.1 02, de 
20 de junho de 1983, tendo 

Parecer, sob~ 793, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, pela 

prejudicial idade. 

-28-

MENSAGEM NQ 364, DE 1995 

(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento nQ 1 .568, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Parecer ~ 856, 
de 1995, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, sobre a Mensagem ~ 364, de 1995 (~ 
1.201/95, na origem), de 1 O de novembro último, 
pela qual o Senhor Presidente da Repúbl ica subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Carlos Everaldo Dos Santos para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, no cargo de Suplente de Mi­
nistro Classista Temporário, representante dos tra­
balhadores, no triênio de 1995 a 1998. 

-29-

MENSAGEM NQ 365, DE 1995 
(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do 

Requerimento nQ 1.569, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Parecer~ 857, 
de 1995, da Comissão de Constituição, JustiçS e Ci­
dadania, sobre a Mensagem ~ 365, de 1995 (~ 
1.202/95, na origem), de 1 O de novembro último, 

pela· qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Moacyr Roberto Tesch Auersvald para compor o Tri­
bunal Superior do Trabalho, no cargo de Ministro 
,Classista Temporário, representante dos trabalhado-

. res, no triênio de 1995 a 1998. 

-30-

MENSAGEM NQ 367, DE 1995 
(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do 

Requerimento ~ 1.570, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Parecer nQ 858, 
de 1995, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, sobre a Mensagem ~ 367, de 1995 (nQ 
1.204/95, na origem), de 1 O de novembro último, 
pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
José Zito Calasãs Rodrigues para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, no cargo de Ministro Classista 
Temporário, representante dos trabalhadores, no 
triênio de 1995 a 1998. 

-31-

MENSAGEM W 368, DE 1995 
(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do 

Requerimento ~ 1.571, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Parecer nQ 859, 
de 1995, da Comissão de Cànstituição, Justiça e Ci­
dadania, sobre a Mensagem ~ 368, de 1995 (nQ 
1.205/95, na origem), de 1 o de nove.mbro último, 
pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Francisco Canindé Pegado Do Nascimerjo para com­
por o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Su­
plente de Ministro Classista Temporário, representante 
dos trabalhadores, no triênio de 1995 a 1998. 

- 32-

MENSAGEM NQ369, DE 1995 
(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do 

Requerimento ~ 1.572, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Parecer ~ 860, 
de 1995, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, sobre a Mensagem ~ 369, de 1995 (~ 
1.206/95, na origem), de 1 o de novembro último, 
pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha da Senhora 
Regina Fátima Abrantes Rezende Ezequiel para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo 
de Ministro Classista Temporário, representante dos 
empregadores, no triênio de 1995 a 1998. 
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-33-
MENSAGEM Nº- 371, DE 1995 

(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento nQ 1.571, de 1995) · 

Discussão, em turno único, do Parecer nQ 861, 
de 1995, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, sobre a Mensagem nQ 371 , de 1995 (nQ 
1.208/95, na origem), de 10 de novembro último, 
pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Senhor Ân­
gelo Mário de Carvalho e Silva para compor o Tribu­
nal Superior do Trabalho, no cargo de Ministro Clas­
sista Temporário, representante dos empregadores, 
no triênio de 1995 a 1998. 

-34-
MENSAGEM Nº- 372, DE 1995 

(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento nQ 1.571, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Parecer nQ 862, 
de 1995, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, sobre a Mensagem nQ 372, de 1995 (nQ 
1.209/95, na origem), de 1 O de novembro último, 
pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Nestor Fernando Hein para compor o Tribunal Supe­
rior do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro 
Classista Temporário, representante dos emprega­
dores, no triênio de 1995 a 1998. 

-35-
MENSAGEM Nº- 392, DE 1995 

(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento nQ 1.571, de 1995) 

Discussoo, em turno único, do Parecer rfl. 863, de 
1995, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, sobre a Mensagem rfl. 392~ de 1995 (rfl.1.341/95, na 
origem), de 29 de noverrbro último, pela qual o Senhor 
Presidente da Replblica submete à deliberação do Se­
nado a escolha do nome do Almirante-de-Esquadra 
José Jüio Pedrosa para exercer o cargo de Ministro do 
SLP9rior Tribunal Militar, na vaga reservada a Oficial­
General da Marinha, decorrente do falecimento do Mi­
nistro José do Cabo Teixeira de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 1Bh34min.) 

RETIFICAÇÃO 

Trecho da Ata da 201ª Sessão Deliberativa Or­
dinária realizada em 29 de novembro de 1995, que 
se republica por haver saído com incorreções no 

"Diário do Senado Federal", de 30 de novembro de 
1995, na página 04188 e seguinte, referente ao pa­
recer de plenário oferecido pelo Senador Ronaldo 
Cunha Lima ao Projeto' de Lei da Câmara nQ 52194 
(nQ 2.161/91, na Casa de Origem) e fala da Presi­
dência sobre o mesmo: 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Código de Pro­
cesso Civil, de 1973, estabeleceu, em seu art. 1.215, 
que os autos poderiam ser eliminados pelo processo 
de incineração, destruição mecânica ou outro meio 
adequado, após decorrido determinado prazo. 

Posteriormente, com o advento da Lei nQ 

6.246, de 7-1 0-75, houve uma alteração ou a sus­
pensão da vigência deste dispositivo ao se estabele­
cer que ficava suspensa a vigência do art. 1.215 do 
Código de Processo Civil até que lei especial disci­
plinasse a matéria nele contida. 

Em 1991, com base em sugestão de projeto 
discutido e oferecido à Câmara pelo Deputado Gus­
tavo Capanema, veio a Lei nQ 8.159 prevendo a eli­
minação de documentos produzidos por instituições 
públicas e de caráter público, a ser realizada me­
diante autorização de instituição arquivística pública 
na sua esfera específica de competência. 

Entendemos, da forma como o projeto é ofere­
cido pelo eminente Deputado José Luiz Clerot, que a 
Lei nQ 8.159, como está redigida, ainda não é sufi­
ciente para autorizar a eliminação de processos fin­
dos, conforme se depreende do próprio texto da Lei, 
nQ 2.161 na Câmara dos Deputados. 

Nota-se que pelo projeto em exame, os autos 
judiciais findos só serão eliminados depois de copia­
dos em discos óticos ou outro sistema eletrônico si­
milar que assegure a memória das informações e 
evite alterações ou regravações. 

Por outro lado, os documentos de valor históri­
co serão preservados e recolhidos ao museu do Tri­
bunal respectivo bu ao Arquivo Público. 

O projeto de lei em análise COJ1l>lementa o que 
pretende a Lei rfl. 8.159, de 1991 , e possibilita que os 
autos judiciais findos sejam eliminados por sistema 
eletrônico da mais moderna tecnologia, após copiados 
para assegurar a memória integral das informações. 

O projeto é uma reivindicação da Justiça Fede-
ral, através do Superior Tribunal de Justiça. · 

. Por estas razões e outras expostas no próprio 
projeto aprovado pela Câmara, somos pela sua 
aprovação também no Senado Federal. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare­
cer conclui pela aprovação da matéria. 

O projeto ficará sobre a mesa durante cinco 
dias úteis para receber emendas. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 

4~ Reuniao da Comissao de Assuntos Eco­
nômicos e 2~ da Comissao Mista destinada a 
apreciar a mp nº- 1.179/95; da 1 ~ Sessao Legislati­
va Ordinária da 5~ Legislatura, realizadas em 28 
de novembro de 1995, ~s 10:13min. 

As dez horas e treze minutos do dia vinte e oito 
de novembro de mil novecentos e noventa e cinco, 
na sala dois da Ala Senador Nilo Coelho, sob a pre­
sidência do Senador NEY SUASSUNA e com a pre­
sença dos Senadores Vilson Kleinübing, Roberto 
Requião, Esperidião Amin, Jefferson Peres, Joel de 
Hollanda, Eduardo Suplicy, João Rocha, Jonas Pi­
nheiro, Bello Parga, Carlos Bezerra, Gilberto Miran­
da, Junia Marise, Pedro Piva, Luiz Alberto de Olivei­
ra, José Eduardo Dutra, Freitas Neto, Osmar Dias, 
Valmir Campeia, José Bianco, Francelino Pereira, 
Mauro Miranda, Romeu Tuma, e dos Deputados Mil­
ton Temer, Gonzaga Mota e Ayrton Xerez, reúnem­
se a Comissão de Assuntos Econômicos e a Comis­
são Mista destinada a apreciar a MP Nº- 1.179/95. 
Deixam de comparecer os Senadores Gilvan Bor­
ges, Onofre Quinan, Fernando Bezerra, Ramez Te­
bet, Carlos Patrocínio, Beni Veras, Geraldo Melo, 
Leomar Quintanilha, Lauro Campos, Arlindo Porto e 
João França. Havendo número regimental, o senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensan­
do a leitura da ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada e, a seguir, comunica que a reunião 
destina-se à exposição dos Senhores Pedro Malan, 
Ministro da Fazenda e Gustavo Loyola, Presiden­
te do Banco Central dO Brasil, ~obre os seguintes 
temas: informações sobre a situação das instituições 
financeiras submetidas a regimes especiais; infor­
mações sobre a medida provisória nº- 1.179/95, que 
dispõe sobre medidas de fortalecimento do sistema 
financeiro nacional; informações sobre as reservas 
cambiais brasileiras aplicadas no exterior, condições 
a que estão submetidas, a que taxas e em quais ins­
tituições financeiras encontram-se aplicadas; infor­
mações sobre o processo de recadastramento de 
contas bancárias (objeto das resoluções do BACEN 
nQ 2.025 e 2.078); informações sobre punições apli­
cadas a gestores do sistema financeiro nacional pela 
abertura de contas fantasmas; e informações sobre 
a participação societária das entidades do sistema fi-

nanceiro, ou de suas controladoras, em qualquer ati­
vidade empresarial, alheia ao sistema financeiro, em 
que forem detentoras de pelo menos 5% do capital 
social.. Usa da palavra para uma questão de ordem 
o Senador Eduardo Suplicy. Em seguida, o senhor 
Presidente confere a palavra ao senhor Ministro Pe­
dro Malan, para que faça sua exposição. Ao final da 
fala do Ministro, a Presidência passa a palavra ao 
Doutor Gustavo LoyoiA para que teça suas consi­
derações a respeito do assunto. Usam da palavra 
para apartear o Doutor Gustavo LoyoLA os Sena­
dores Esperidião Amin e Eduardo Suplicy. A Presi­
dência concede a palavra pela ordem ao Deputado 
Milton Temer e, a seguir, dâ início aos debates. Par­
ticipam os Senadores Vilson Kleinübing, Esperidião 
Amin, Roberto Requião, Jefferson Peres, Eduardo 
Suplicy, Júnia Marise, Pedro Piva, Pedro Simone os 
Deputados Milton Temer e Ayrton Xerez. Não ha­
vendo mais quem queira interpelar o Ministro Pedro 
Malan e o Doutor Gustavo LoyOLA, o senhor Pre­
sidente agradece a sua presença e, nada mais ha­
vendo a tratar, encerra a reunião às quatorz~ horas 
e vinte e cinco minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira 
Machado Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo senhor Presidente e publicada 
em conjunto com suas notas taquigrâficas.- Sena­
dor Ney Suassuna, Presidente da CMi-1.179/95. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Está 
aberta a 45ª reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos e a 2!! reunião da Comissão Mista destina­
da a apreciar a Medida Provisória nº- 1 .179/95. 

Nesta reunião vamos ter a exposição do Sr. 
Pedro Malan, Ministro da Fazenda, e do Sr. Gustavo 
Loyola, Presidente do Banco Central do Brasil, sobre 
informações a respeito da situação das instituições 
financeiras, submetidas a regimes especiais; infor­
m~ções sobre a Medida Provisória nº- 1.179, que dis­
põe sobre ~ medidas de fortalecimento do sistema fi­
nanceiro nacional; informações sobre as reservas 
cambiais brasileiras aplicadas no exterior, condições a 
que estão submetid~. a que taxa-s e quais instituições 
financeiras se encontram aplicada-s; informações sobre 
o processo de recadastramento da-s conta-s bancária-s, 
objeto das Resoluções BACEN nº- 2.025 a 2.078; infor­
mações sobre as punições aplicadas a gestores no 
Sistema Financeiro Nacional pela abertura de contas 
fantasmas; informações sobre a participação societária 
das entidades do sistema financeiro ou de suas contro­
ladoras, em qualquer atividade empresarial, alheia ao 
sistema financeiro, em que forem detentoras de pelo 
menos 5% do capital social. 
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Pedimos a presença à Mesa do Presidente da 
Comissão qe Economia, Senador Gilberto Miranda. 

Passamos a palavra ao Sr. Ministro Pedro Ma­
lan, para as palavréls iniciais. 

O SR. PEDRO MALAN - Muito obrigado. 
É uma satisfação estar aqui, corno, de resto, é 

o nosso dever, e aqui compareceremos tantas vezes 
quantas forem necessárias, porque atribuímos ftln­
damental importância ao correto entendimento da­
quilo que motivou, vem motivando e continuará moti­
vando, no futuro, as ações do Governo, no que diz 
respeito ao Sistema Financeiro Nacional. 

É muito importante que fique absolutamente 
claro quais os objetivos principais do Governo, que 
são dois: o primeiro, defender os interesses dos de­
positantes, poupadores, clientes e aplicadores das 
instituições financeiras. Esse objetivo, a nosso juízo, 
é alcançado com a criação do Fundo de Garantia de 
Créditos, que assegura a cobertura até R$20 mil por 
pessoa, de quaisquer depósitos e aplicações em ins­
tituições eventualmente submetidas a regimes de in­
tervenção ou liquidação pelo Banco Central do Bra­
sil. 

Há alguns dias, em Porto Alegre, alguém me 
perguntou ou afirmou, por vezes é difícil distinguir 
uma pergunta de uma afirmação taxativa, se R$20 
mil não era muito pouco. Devo notar que, infelizmen­
te, dado o grave nível de desigualdade na distribui­
ção de renda e riqueza neste País, R$20 mil repre­
sentam a cobertura de mais de 90% do número de 
depositantes, poupadores e aplicadores no nosso 
sistema financeiro. Portanto, R$20 mil não é uma 
quantia irrisória como me perguntou ou afirmou, ta­
xativamente, o indivíduo que me fez a pergunta ou 
afirmação em Porto Alegre, há alguns dias. Esse va­
lor cobre, portanto, a esmagadora maioria da pou­
pança popular, no que diz respeito ao número de 
poupadores. Estamos convencidos de que esta ga­
rantia contribui enormemente para a tranqüilidade da 
população quanto à sua poupança e seus depósitos. 
A experiência internacional indica isso claramente. 

Se me permite, Sr. Presidente, uma breve di­
gressão, durante a grande depressão norte-america­
na, entre 1930 e 1933, faliram cerca de dois mil ban­
cos por ano. O Presidente Franklin Delano Roose­
velt, ao instituir, através da FDIC- Federal Deposit 
lnsurance Corporation, a gárantia de cobertura de 
depósitos até U$1 00 mil fez com que, de uma média 
de duas mil falências, entre 1930 e 1933, as falên­
cias de bancos nos Estados Unidos entre 1934 -
quando o sistema começou a entrar em operação - e 
1981, fosse uma média de quinze por ano. Portanto, 

isso mostra a tranqüilidade que a garantia de crédi­
tos ou de depósitos trouxe à população. 

Na verdade, hoje, quando o governo america­
no liqüida uma instituição financeira, a cobertura de 
U$1 00 mil assegura o pagamento da esmagadora 
maioria dos depositantes, e aqueles que tinham 
mais de U$1 00 mil, na verdade, recebem alguma 
coisa, varia entre 50 e 90 centavos por dólar, atra­
vés da liqüidação e da venda dos ativos da institui­
ção em processo de liqüidação. Isso, na verdade, só 
se sabe, ao longo de alguns anos, enquanto o pro­
cesso tem lugar. 

O segundo e fundamental objetivo do Governo, 
corno de resto -quero sublinhar aqui-, de qualquer 
governo, em qualquer país do mundo, é o fortaleci­
mento do Sistema Financeiro e a preservação de 
sua solidez, solvência e liquidez. Não é corno dizem 
os politicamente motivados, os desavisados e aque­
les que procuram tratar de uma questão - que é uma 
questão sistêmica - corno um problema de defesa de 
bancos ou de defesa de banqueiros ou de defesa de 
interesses de banqueiros. Sei que esse discurso se 
presta - na visão de alguns - a proveitosos dividen­
dos políticos, na medida em que bancos em geral, e 
banqueiros em particular, não são figuras, digamos 
assim, populares em nenhum lugar do mundo e, por­
tanto, há algum dividendo político num discurso que 
procura caracterizar a ação do Governo como tendo 
o propósito de defender banqueiro ou defender ban­
cos específicos, como ouvimos com freqüência. 

Essa não é a nossa motivação, não é o objeti­
vo do programa. Aqueles que se derem ao trabalho, 
não demanda muito tempo, poderão ler os artigos 
relevantes e a exposição de motivos da medida pro­
visória de 17 de novembro e aí dar-se-ão conta de 
que a decisão de atribuir a responsabilidade solidá­
ria ao acionista controlador, de insistir na indisponibi­
lidade de seus bens, de permitir que através de pro­
cesso administrativo aprovado pela diretoria do ban­
co a direção e o controle acionário do banco possam 
ser alterados, deveriam indicar - exceto para aque­
les que não abrem mão de uma caracterização pura­
mente política de um problema mais geral - que não 
é de forma alguma objetivo do Governo defender o 
banqueiro específico ou defender um banco especí­
fico: o propósito do Governo é defender o Sistema. 
Volto a insistir: esse é o propósito e o objetivo de 
qualquer Governo, de qualquer autoridade monetá­
ria, em qualquer país do mundo e desse propósito 
não abriremos mão. 

É curioso que tenha escapado à atenção dos 
que são adeptos desse discurso, o fato de que exis-
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tem vários tipos de processo: existem processos ad- sistema aqui e no mundo inteiro. Portanto, não tem 
ministrativos; de natureza fiscal; e processos penal e sentido algum que a cada dia surja, como surgiu ai-
criminal. De um dos bancos que foram liquidados no guma vez na demanda, uma lista completa de doa-
ano passado, o acionista controlador- porque inicia- dores e receptores no mercado diário interbancário, 
mos um processo criminal - está preso hoje. Isso como se fosse possível, com base naquela informa-
não chamou muito a atenção daqueles que insistem ção, extrair alguma grande conclusão de natureza 
no discurso de que o único e exclusivo propósito do política que se prestasse a manchetes de jornais no 
Governo é defender banqueiro e defender banco es- dia seguinte. 
pacífico. Quero assegurar aqui que não é e não será A outra razão pela qual, é outro mecanismo e 
esse o propósito e objetivo do Governo, mas sei que instrumento que existe para lidar com questões de li-
continuaremos ouvindo discursos a esse respeito quidez que surgem aqui como em qualquer lugar 
porque sabemos que isso rende dividendos em algu- são os empréstimos de liquidez do P3.nco Central, a 
mas áreas. É um discurso equivocado e quero subli- chamada linha de redesconto. No resto do mundo, o 
nhar isso aqui agora. redesconto juntamente com operações de mercado 

A outra questão que surge com freqüência nes- aberto e com o compulsório constituem instrumentos 
sa procura de defesa dos interesses do sistema e clássicos de política monetária que são usados de 
seu fortalecimento é uma série de mal-entendidos maneira natural e corrente. Aqui, no Brasil, lamenta-
sobre o chamado uso de recursos públicos ou uso velmente, não foi possível ainda. Espero que um dia 
de recursos do contribuinte. consigamos ter a maturidade suficiente para consi-

Aqui, quero chamar atenção para duas coisas: derar que o acesso ao empréstimo de liquidez e ao 
primeiro, características do nosso sistema; segundo, redesconto do Banco Central significa algo normal, 
experiência internacional, que penso deveria tam- descriminalizado e não como é hoje e que lamenta-
bém servir de norte para algum tipo de discussão e, velmente algumas partes do mercado e algumas 
ao menos, limitar a motivação puramente política e partes da mídia consideram que o acesso ao redes-
ideológica de alguns discursos. conto é o sinal de que a instituição está insolvente, 

No que diz respeito ao nosso sistema, é funda- quebrada, portanto um sinal grave de problemas sé-
mental distinguir o que é a atividade do mercado in- rios na instituição. Não é assim no resto do mundo e 
terbancário, a qual tem lugar no dia-a-dia sendo que não deveria ser aqui no Brasil, mas infelizmente há 
a cada dia existem instituições que têm saques su- essa demanda, incorreta, para que a cada dia o 
periores aos seus depósitos; outras, que tem depósi- Banco Central publique a relação completa dos ban-
tos superiores às suas retiradas. Existe, portanto, cos que tiveram acesso ao redesconto de liquidez 
um ativo mercado interbancário por meio do qual com o valor devido. 
instituições que estão com "sobra" relativa de recur- Isso não se faz em qualquer lugar do mundo e 
sos naquele dia os emprestam, com taxas de merca- não se pode fazer aqui também por envolver sigilo e 
do, para outras instituições que estão com deficiên- é uma informação inadequada e que se presta a al-
cia de recursos naquele dia. Isto muda a cada dia, guns alarmistas de plantão a levantarem sobre insti-
está em constante estágio de alteração. De modo tuições que têm acesso a um mecanismo normal de 
que é um equívoco considerar que, pelo fato de que acesso a empréstimo de liquidez do Banco Central 
uma instituição recorrer ao mercado interbancário na que, diga-se de passagem, faz-se contra garantias. 
qualidade de tomador, aquilo configurará um rombo Ou seja, o Banco Central só dá acesso à linha de li-
ou um problema que é coberto com recursos públi- quidez e redesconto contra garantias aceitáveis pelo 
cos. Isso é parte da operação do mercado interban- Banco Central. Portanto, é um equívoco - volto a di-
cário no seu dia-a-dia. zer - configurar o acesso ao redesconto de emprésti-

É claro, é evidente que uma instituição que, por mo de liquidez do Banco Central como sendo um 
um período prolongado de tempo, necessite recorrer roubo ou uso indevido de recursos públicos, porque 
em volumes crescentes a empréstimos de outras eles estão garantidos e vão até apenas o limite das 
instituições, isso pode ser indicação de um problema garantias que a instituição é capaz de oferecer ao 
a ser enfrentado. É um absurdo considerar as varia- Banco Central. Não sendo a instituição mais capaz 
ções diárias de empréstimos no mercado interban- de oferecer garantias, ela não tem acesso continua-
cário como problemas de uso indébito de recursos do à linha de redesconto do Banco Central. Há, por-
públicos, ou roubo de instituições, ou coisas que de- tanto, uma contrapartida em garantias da instituição. 
veriam causar a espécie. É assim que funciona 0 Não é roubo, não é uso indevido de recursos públi-
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cos, o que, lamentavelmente, com freqüência é 
apresentado.Estou no capítulo da liquidez de institui­
ções financeiras. 

Há uma outra dimensão que tem a ver, não com 
a liquidez mas com outros problemas de outra nature­
za, que também vimos procurando tratar ano passado 
com a adoção das regras de Basiléia, que impõem re­
querimenlos mí nirnos de capital em termos dos ativos, 
aí não os ativos tais corno registrados e somados no 
balanço, mas ativos ponderados por riSco. 

Há hoje uma exigência de capital mínimo que 
leva em conta a relação dos ativos ponderados por 
risco e esses requerimentos mínimos de capital são 
exigências que toda e qualquer instituição financeira 
deve cumprir. Da mesma maneira, ano passado es­
tabelecemos restrições em termos de volume de ca­
pital mínimo requerido para entrada no sistema e re­
lação entre o patrimônio pessoal do indivíduo e oca­
pital mínimo da sua instituição como condição para 
entrada no sistema. 

Além disso, obviamente, estamos cada vez 
mais trabalhando na direção de avaliar não o ativo 
ponderado por risco, mas ativos em função da sua 
qualidade, da sua colectibilidade, trabalho que en­
volve necessariamente um julgamento. O Banco 
Central quando faz um ajuste no patrimônio líquido 
de uma instituição e trabalha com o PLA - Patrimô­
nio Líquido Ajustado - tem um julgamento daquela 
entidade sobre a qualidade dos ativos de uma insti­
tuição. Quero insistir que não se faz isto corno quem 
demonstra um teorema e assina quod erat de­
monstrandum em baixo. Tem sempre, corno quase 
tudo na vida, um elemento de julgamento envolvido 
que é legitimamente passível de discussão e ques­
tionamento por partq do acionista controlador, que 
pode ter uma visão 'distinta sobre a colectibi!idade 
daquele ativo ou de seu desempenho, dos seus ren­
dimentos ao longo do tempo de reestruturações que 
estão e podem estar em negociação. Portanto, esta 
é a razão pelo qual o Banco Central não publica, 
não divulga e não pretende fazê-lo. As estimativas 
preliminares que faz de patrimônio líquido ajustado 
de bancos, porque aqueles são temas para discus­
são com o acionista controlador e a administração 
de cada banco, onde o Banco Central expressa cla­
ramente a sua opinião sobre a estrutura de capital 
do banco, sobre a qualidade de seus ativos, a sua 
rentabilidade, a sua eficiência gerencial e sobre seu 
grau de liquidez. 

Até a Medida Provisória de 17 de novembro, o 
que o Banco Central tinha como instrumento eram 
apenas recomendações ao acionista controlador, 

por exemplo, no sentido que alterasse seus gerEm­
tes, porque na visão do Banco Central os gerentes 
estavam conduzindo o banco de forma inadequada. 
A outra sugestão do Banco Central era que o acio­
nista controlador aumentasse o capital do banco em 
virtude de deficiência de capital por parte deste. A 
outra sugestão é que, além de mudar a gestão, fazer 
a chamada de capital, que houvesse uma reformula­
ção na organização societária do banco ou a troca 
do seu controle acionário. 

Até a MP de 17, de novembro, estas eram re­
comendações apenas do Banco Central. Ele não ti­
nha instrumento legal para forçar um acionista con­
trolador, na prática, a realizar nenhuma dessas reco­
mendações, ou seja, mudar gestão, aumentar capi­
tal, alterar controle acionário ou simplesmente mu­
dar e vender o controle acionário da instituição. Ago­
ra, com a Medida Provisória, há o papel preventivo 
do Banco Central que, antes, não existia. Essa é a 
razão por que o Banco Central era acusado, muitas 
vezes, injustamente, como foi o caso de um grande 
banco paulista que até hoje, 1 O anos após, continua 
brigando na Justiça, alegando exatamente que o 
Banco Central agiu de maneira prematura com base 
em balanços que não permitiriam aquela ação. O 
Banco Central pautou-se exclusivamente nos dados 
tal como publicados em balanço. 

Na verdade, na avaliação do Banco Central, 
justificava-se, sim, a liqüidação daquela instituição. 
Estamos há 1 O anos na Justiça, correndo o risco do 
pagamento de uma monumental indenização, com a 
alegação dos acionistas controladores de que o 
Banco Central agiu cedo demais, que havia proble­
mas, mas que os mesmos seriam equacionados 
pelo controlador. Essa não era a visão do Banco 
Central, por isso optou pela liqüidação. 

Por outro lado, o Banco Central é acusado, 
com freqüência, de agir tarde demais quando o pro­
blema já se deteriorou, portanto impondo custos ex­
cessivos. O que fizemos, com a Medida Provisória 
de 17 de novembro, foi exatamente dotar o Banco 
Central de uma capacidade de ação preventiva. 
Agora, o Banco Central pode fazer algo intermediá­
rio entre a liqüidação e a intervenção prematura e a 
liqüidação e intervenção tardia. 

É um grande avanço e, de resto, coloca o Ban­
co Central com os mesmos poderes que têm as au­
toridades monetárias ou reguladores e fiscalizadores 
de bancos no resto do mundo, com capacidade de 
ação mais preventiva com base e não apenas uma 
recomendação, que o acionista controlador aceitava 
ou não, como lhe parecesse mais apropriado. 
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Quero mencionar uma questão que é relevante 
nessa discussão que tem uma monumental deficiên­
cia de informação, talvez devido às tradicionais defi­
ciências de comunicação social de nossa parte, pe­
las quais mais uma vez me penitencio. Refiro-me ao 
uso de recursos públicos, recursos do contribuinte, 
em casos que têm corno propósito fortalecer o siste­
ma corno um todo - volto a insistir - e não para sal­
var banqueiro ou banco. Quem continua pensando 
assim, peço encarecidamente que leia a Medida 
Provisória de 17 de novembro de 1995. 

Essa questão do uso de recursos públicos pre­
cisa ser tratada sem o grau de ernocionalisrno e a 
busca de dividendos políticos que, às vezes, engen­
dra. Existem recursos públicos envolvidos potencial­
mente em operações que têm, por propósito, o forta­
lecimento do sistema financeiro nacional. Isso ocorre 
em qualquer país do mundo. Por exemplo, a falência 
do sistema de Savings and Loan, associações de 
poupança e empréstimo norte-americanas, no início 
da década de 80, já custou ao Governo americano, 
portanto aos contribuintes passados, presentes e fu­
turos, algo estimando em US$150 bilhões. 

A crise por que passa hoje o sistema financeiro 
bancário japonês terá, pelo menos, a necessidade 
do uso de recursos do Governo da ordem de 
US$1 00 bilhões. Ontem, o Governo japonês anun­
ciou a criação de uma corporação semelhante ao 
Resolution Trust Corporation, aquela que lidou 
com os ativos das associações de poupança e em­
préstimo norte-americanas. Essa corporação terá 
por objetivo exatamente a compra de créditos de di­
fícil liqüidação do sistema financeiro bancário japo­
nês, terão o tratamento fiscal favorável para essa 
questão. O Governo japonês decidiu que era a me­
lhor coisa a fazer agora, não se arriscando a ter um 
custo muito maior no futuro, deixando o problema se 
desenvolver ao longo do tempo. 

O Governo francês colocou dinheiro, sim, para 
evitar a falência do Credit Lyonnais. Esse banco foi 
separado, tendo uma parte que funciona e outra que 
representa um custo - quero insistir - que não se 
pode saber no momento, porque o custo só se sabe­
rá depois que os ativos da parte do Credit Lyon­
nais, que não está funcionando como banco, forem 
vendidos no mercado ao longo do tempo e ressarci­
dos ao Governo Francês do seu aporte inicial para 
equacionar o problema do Credit Lyonnais. 

Para ficar apenas em um caso mais recente 
norte-americano, é sabido que aquele Governo deci­
diu que o Continental lllinois, que era o nono major­
banco americano, não deveria falir, devido aós co-

nhecidos impactos que a falência de um grande ban­
co tem sobre o sistema como um todo. O banco foi 
reestruturado com o aporte significativo de capitaliza­
ção do Governo americano, linhas de crédito; foi pos­
teriormente vendido para o Bank of America, e o Te­
souro e o Governo americanos agora estão se ressar­
cindo - ou já se ressarciram, pois, no ca;o, já se pa;­
saram 1 O anos - com o produto da venda da instituição 
para uma outra instituição privada. Ma; a decisão ini­
cial foi não deixar falir o Continentallllinois. 

Mais recentemente, uma decisão semelhante 
foi tomada com um banco que não era nem conside­
rado tão grande para fracassar: o Banco da Nova In­
glaterra, trigésimo terceiro banco norte-americano. A 
decisão foi evitar a sua falência, a sua liquidação, 
porque ele tinha ativos de mais de US$20 bilhões 
apesar de ser o trigésimo terceiro. O que aconteceu 
foi que a decisão de não falir significou um aporte de 
capital de US$750 milhões no banco, uma linha de 
US$2,3 bilhões para reerguer o banco e a sua pos­
terior venda ao Banco de Boston. No processo de li­
quidação dos ativos e no resultado da venda, o Go­
verno americano está se ressarcindo de parte do 
que lá colocou para impedir a falência e a quebra do 
Banco da Nova Inglaterra. Essa foi uma decisão de 
governo, pois o custo de deixá-lo falir seria maior do 
que o custo de evitar a sua falência. Existem inúme­
ros casos no mundo- não quero aborrecê-los aqui-, 
que sugerem que é uma decisão de governo arcar 
com certos custos, em determinado momento, para 
não tê-los muito maiores no futuro. 

Quero chamar a atenção para o fato de que, in­
felizmente, aqui se soma, na avaliação desses cus­
tos, o CDI, que acabei de descrever; o redesconto 
de maneira indébita, porque ele está garantido com 
garantias das instituições financeiras; e se soma na 
partida algo que é uma estimativa precária e que 
não se pode fazer na partida - a natureza da insufi­
ciência patrimonial de uma instituição. 

Na verdade, o ressarcimento do governo dessa 
questão é função de um processo de venda de ati­
vos, que se desdobra ao longo do tempo, depende 
da moeda de liquidação, depende do seu valor de 
mercado. Portanto, é um equívoco imaginar que um 
par de dias depois de uma solução como essa já se 
possa provar ou demonstrar, como quem demonstra 
um teorema, exatamente quanto custou, quanto vai 
custar, a natureza daquela intervenção. O resultado 
do processo conhece-se ao longo do tempo, na me­
dioa em que se vai dispondo ativos, e o governo vai­
se ressarcindo do empréstimo que foi feito para lidar 
com determinada situação. Não é roubo, não é jogar 
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recursos públicos fora a fundo perdido- uma parcela 
ponderável desses recursos volta ao longo do tem-­
po, seja através do retomo do empréstimo, seja atra­
vés da disposição e da venda de ativos da institui­
ção financeira, seja através da venda, inclusive, da 
parte boa e separada que foi vendida em mercado. 

Para resumir ao extremo, até pouco tempo 
atrás, tínhamos apenas duas opções ao considerar 
a liquidação e a intervenção numa instituição finan­
ceira. Uma delas era a sua liquidação, onde os cus­
tos recaem todos sobre o depositante, o aplicador, o 
cliente da instituição. A outra versão era a sua fede­
ralização, a sua absorção por parte do Governo Fe­
deral, o que significava a total absorção dos custos 
por parte do Tesouro. Agora, passamos a ter uma si­
tuação em que o cliente, o depositante, o aplicador, 
estão protegidos; o Tesouro não está mais arcando 
com o custo total que arcaria caso houvesse uma fe­
deralização, estatização da instituição financeira, e 
esses custos estão sendo distribuídos entre o acio­
nista controlador, que perde todo o seu patrimônio, 
além de ter todos os seus bens e os de sua família 
indisponíveis. 

Repito: laboram em erro aqueles que conti­
nuam a insistir equivocadamente que o propósito do 
Governo é proteger banqueiro e proteger banco. Sei 
que esse discurso não acabará, mas quero expres­
sar aqui que se trata de um discurso que não corres­
ponde à verdade dos fatos. Distribui-se esse custo 
entre o banqueiro, o acionista controlador, a sua fa­
mília, o patrimônio líquido que se vai e serve para 
abater o gasto envolvido entre a instituição que ab-­
sorveu a nova instituição, que paga por ela um ágio 
que pode ser expressivo, e uma parte inicial de re­
cursos públicos, que é usado para facilitar o proces­
so. Boa parte dos recursos, entretanto, retoma ao 
longo do tempo através de mecanismos que descre­
vi, seja através do retomo dos empréstimos, seja 
através da •liquidação dos ativos da parte do banco 
que será liquidada e que, portanto, servem para 
abater o custo inicial. 

Era isso o que eu gostaria de dizer, à guisa de 
introdução a essa discussão. 

Quero fazer um comentário sobre o que moti­
vou o Governo e quero insistir: não foi a preocupa­
ção com uma instância específica. Temos, desde a 
introdução do real, cinco bancos submetidos ao Re­
gime de Administração Especial Temporária- BA­
NERJ, BANESPA, PRODUBAN, de Alagoas, BE­
MAT, de Mato Grosso e o BERON, de Rondônia. 
Temos três bancos sob intervenção: MERCANTIL, 
de Pernambuco; Econômico, da Bahia; Comercial, 

de São Paulo. E liquidamos cerca de doze, no máxi-
. mo treze bancos de pequeno porte, desde o primeiro 
dia do Real. Isso significa que liquidados foram me­
nos de 5% dos bancos existentes no Brasil; submeti­
dos ao regime de administração especial temporária, 
menos de 2,5%; submetidos ao regime de interven­
ção, pouco mais de 1% dos bancos brasileiros, que 
hoje são da ordem de 260. 

Vi, para minha perplexidade, no dia seguinte 
ao da edição da Medida Provisória de 3 de novem-­
bro, manchetes em três jornais diferentes. Uma dizia 

·que o número de bancos no Brasil seria reduzido a 
70, precisamente; outra, que seria reduzido a 1 00; 
por fim, outra mencionava que o número se reduziria 
à metade. São monumentais chutes, porque nin­
guém pode saber qual será o resultado de um pro­
cesso que se desdobrará ao longo dos próximos 
meses e anos e que depende de decisões privadas. 

Sabemos é que o sistema financeiro brasileiro 
terá uma cara, uma estrutura e um modo de funcio­
namento diferente do que tinha enquanto vigia entre 
nós aquela vergonhosa inflação de 30%, 40% ou 
45% ao mês, que encobria problemas de diferentes 
naturezas e permitia que o nosso sistema financeiro 
tivesse ganhos derivados da receita inflacionária, em 
média 26%. Um terço da receita de alguns bancos 
era derivado da inflação. Confirmando o que dizía­
mos há tempo, banco ganha dinheiro com inflação, e 
o fim desta significa a necessidade expressiva de 
ajuste, no qual vínhamos insistindo desde o final de 
1993 . . 

Criamos um comitê que reunia os seis Presi­
dentes dos bancos oficiais federais - Banco do Bra­
sil, Caixa Econômica Federal, BNDES, BASA, BNP 
e Meridional -, e desde o final de 1993 trabalhamos 
para exigir deles, primeiro, a constituição de uma re­
serva de liquidez, de um colchão de liquidez. Defini­
mos com eles o valor dessa reserva de liquidez, 
para que pudessem enfrentar o tranco da virada da 
nova moeda e a queda bruta da inflação que se se­
guiria, bem como novas medidas de recuperação de 
crédito, comitês de crédito, ir.icio do processo de 
ajuste e a perda da receita inflacionária, que obvia­
mente terá de ser compen;:;ada, a não ser para 
aqueles que apostam na volta da inflação. 

Há os que apostam na volta da inflação - infe­
lizmente existem muitos entre nóf rue pensam que 
isso resolveria grande parte dos problemas -, uma 
parte da sociedade brasileira que espero seja mino­
ritária e declinante ao longo do tempo, mas para 
aqueles que acreditam que estamos numa trajetória 
de inflação civilizada e declinante, ainda que gra-
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dualmente, ao longo do tempo, é inevitável o ajuste No caso mais recente, havia compradores sé-
do sistema, porque a perda da receita inflacionária rios e dispostos a fechar negócio e havia uma inten-
significa a necessidade de redução de custos, enxu- ção do acionista controlador da instituição em veri~ 
gamento, busca de outro tipo de receitas, derivadas der. No caso de agosto, havia problemas do acionis-
da cobrança de tarifas por serviços prestados, espe- ta controlador anterior de se desfazer do controle 
cializações, fusões e incorporações de bancos. O acionário da instituição e não havia um comprador--
sistema deverá de ter uma nova feição, se formos interessado em ir às últimas conseqüências na com-
bem-sucedidos na consolidação do programa de es- prado ativo. Isso explica a diferença. E como eu sei 
tabilização. Vínhamos dizendo isso desde 1993, e que essa pergunta que nos seria encaminhada já foi 
não se tratava de um mero alerta; eram ações con- divulgada pela imprensa hoje, eu me antecipo a res-
cretas que tivemos com bancos oficiais federais, um pondê-la. 
processo de ajustamento que ainda continua. o Banco foi submetido ao RAET porque tinha 

Tivemos inúmeras discussões com bancos es- um comprador para o mesmo dia. O outro Banco foi 
taduais, por meio da ASBACE, e com vários bancos submetido à intervenção porque não tinha um com-
específicos, em que chamamos a atenção para a im- prador e nem o interesse do acionista controlador 
portância das reservas de liquidez, identificando-lhes em vendê-lo naquele momento. 
valor; mostramos a imperiosa necessidade de ajuste Eu acho que, apenas para concluir, o conjunto 
num período de inflação mais baixa. Com os bancos de medidas que tomamos recentemente facilita 
privados, não perdemos uma oportunidade, desde o enormemente a resolução de problemas das cinco 
final de 1993, para chamar a atenção - no caso, isso instituições submetidas ao regime de administração 
não era tão indispensável - sobre a necessidade de especial temporária, das três instituições submetidas 
um ajuste ao longo do tempo, que já vinha tendo o ao RAET, de outros casos que possam vir a surgir 
seu curso, ainda continua e continuará. O papel do quando for de interesse de compradores potenciais 
Governo, como de qualquer outro, é fazer com que ou do acionista controlador de uma instituição e, 
esse ajuste se faça de forma menos traumática, agora, quando for de interesse do Banco Central em 
mais ordenada, com menos custo para o poupador, forçar um solução, em não esperar o momento de 
aplicador, cliente ou depositante, para o Erário, e, que não há mais alternativas, senão, como disse o 
obviamente, sem proteger um banqueiro ou um ban- Prof. Mário Henrique Simonsen, é assinar o atestado 
co em especial. Este não era, não é, nem será o de óbito de uma instituição. Espero que dessa dis-
propósito das medidas do Governo. cussão aqui no Congresso hoje e da discussão pú-

Não quero estender-me demais. O Dr. Gustavo blica que se seguirá, nós possamos atribuir maior 
Loyola tem algo a dizer, em particular, sobre situaçõ- responsabilidade na avaliação e na situação real de 
es específicas e sobre as perguntas que nos foram uma instituição financeira. Em primeiro lugar, ao seu 
encaminhadas. acionista controlador e aos seus administradores, 

Antecipando algumas das questões que vi- hoje com responsabilidades solidárias. 
rão, uma delas diz respeito ao fato de o Banco Em segundo lugar, ao Banco Central, que re-
Central agir ora de uma maneira, ora de outra. A fonnulará, de maneira significativa, seu sistema de 
razão fundamental, para me referir aos dois ca- fiscalização, levando em conta a experiência dope-
sos mais recentes, é a de que, em um deles, ha- ríodo recente. E, por outro, acho que deveríamos 
via o claro interesse do acionista controlador em buscar formas de fazer com que os auditores exter-
vender a instituição e de duas instituições em nos independentes, que colocam sua assinatura nos 
comprá-la. O tratamento não é o mesmo de uma balanços dos bancos e que se responsabilizam pelo 
situação entre o acionista e o controlador, não fato de que os números ali refletidos correspondem 
expressa o claro direito de vender o controle a uma análise cuidadosa e que está baseada a prin-
acionário da instituição e não há comprador dis- cípios gerais de contabilidade universalmente reco-
ponível antes da decisão que o Banco Central nhecidos, passem a ter um pouco mais de responsa-
toma de intervir ao liquidar a instituição. Portan- bilidade nessa avaliação da situação de balanço de 
to, cada caso é um caso que depende da dispo- bancos. 
sição do acionista controlador. Dependia. Agora, Mas quero voltar a insistir: São avaliações que 
depois da Medida Provisória, depende menos, e, envolvem questões de natureza julgamental, aqui 
obviamente, da existência de comprador sério e como em qualquer lugar. O Banco Central, quando 
realmente disposto a fazer o negócio. atribui riscos diferenciados a diferentes ativos, está 
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usando um determinado julgamento do qual outros 
podem legitimamente discordar. O Banco Central, 
quando diz que esse ativo não tem dificuldades de li­
quidação futura; pode haver outros que tenham visõ­
es diferentes sobre determinadas condições. Aquele 
ativo pode ter realmente um rendimento sobre ou­
tras condições. 

O importante nesta questão, aqui, corno no 
resto do mundo, envolve, como todas as questões 
humanas fundamentais, julgamento e não uma mera 
aplicação de manual, e não uma mera maquininha 
de calcular, e não um mero exercício de demonstra­
ções de teoremas. Essa é a razão pela qual essa 
questão, no Brasil, corno em qualquer lugar do mun­
do, exige maturidade, experiência e transparência. 
Uma transparência com a qual assumi o compromis­
so com Congressistas, Senadores e Deputados, 
com quem conversamos, que não faltará ao Con­
gresso, uma vez concluído o processo. É nossa in­
tenção sim apresentar ao Congresso e à sociedade 
uma descrição, a mais clara possível, preservando 
alguns aspectos que dizem respeito a sigilo bancá­
rio, da natureza da operação, das suas característi­
cas principais e dos seus custos. 

O que quero dizer é que imaginar que possa 
ser feito isso um par de dias depois de uma solução, 
enquanto existem ainda questões operacionais, o 
balanço do dia da intervenção sequer foi concluído, 
não se pode prever ainda a recuperação que terá lu­
gar derivada de venda de ativos ou de recuperação 
de linhas de créditos. É prematuro responder a essa 
pergunta, porque sei que existe o açodamento natu­
ral para que se diga, com precisão de vírgula, exata­
mente qual será o custo. Os números que vimos aí, 
na verdade, assim corno o número de bancos que 
resultariam neste processo, sejam uns 70, pela man­
chete de um jornal, sejam 100 na manchete de ou­
tro, sejam a metade na manchete de outro, são chu­
tes da mesma magnitude, aqueles que dizem que 
isso custará 1 O, 11, 12, 15 ou x bilhões de reais. A 
razão principal é porque ninguém tem bola de cristal, 
ninguém tem monopólio da verdade, ninguém tem ca­
pacidade mediúnica para prever o resultado de um 
processo que estará se desdobrando ao longo dos 
próximos anos e que o resultado final só saberemos 
depois de realizadas certas operações a que me referi. 
Você não sabe quanto recebe por um ativo antes de 
vendê-lo no mercado, e isso acontecerá com inúmeras 
dessas operações. Portanto, o relatório que será en­
viado ao Congresso e à opinião pública será o que 
mostre o processo e não o seu desdobrar a cada dia 
corno quem transmite uma partida de futebol. 

Acabei falando demais à guisa de introdução, 
creio que o Dr. Loyola teria algo adicional a dizer e, 
obviamente, depois, estamos, como de hábito, à dis­
posição de V. Exªs para perguntas. Muito obrigado 
pela atenção com que me ouviram. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Agra­
decendo a exposição inicial do Dr. Pedro Malan, Mi­
nistro da Fazenda, informamos a V. Exª-s que tam­
bém está fazendo parte da Mesa o Deputado Gon­
zaga Mota, que é o Presidente da Comissão que 
analisa a Medida Provisória 1.182, e que aqui esta­
mos reunidos a Comissão de Economia, a Comissão 
das Medidas Provisórias nQs 1 .179 e 1 .182. 

Com a palavra o Dr. Gustavo Loyola, Presiden­
te do Banco Central. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Srs. Deputados, é um prazer estar 
aqui para discutir com V. Exªs a questão das Medi­
das Provisórias ~ 1.182 e 1.179 e o PROER. Não 
tenho muito o que acrescentar ao que foi dito pelo 
Ministro, que foi bastante abrangente na sua exposi­
ção, tocou nos aspectos mais importantes do pro­
grama e não quero aborrecê-los com repetições. 

A única questão que eu gostaria de colocar é, 
em primeiro lugar, que o PROER faz parte de um 
conjunto de medidas, não pode ser visto de maneira 
isolada. Na realidade, o que se está fazendo é um 
programa em que o Banco Central, através de linhas 
de crédito, procura estimular fusões, incorporações, 
transferências de controle acionário como elemento 
preventivo a futuros problemas no sistema bancário. 
Ao lado disso, o Banco Central, com a Medida Provi­
sória 1.182, ganhou maiores poderes para prevenir 
exatamente essas situl'lções e, inclusive, punir e 
afastar os administradores e os controladores das 
instituições financeiras. É uma inovação bastante 
importante a extensão aos controladores do regime 
de responsabilidade da Lei 6.024. Isso, inclusive, 
corno disse bem o Ministro, atende a um clamor da 
sociedade, que nos foi colocado, principalmente, 
através do Congresso. Além disso, faz parte do pro­
grama o seguro de depósito que, cobrindo o depósi­
to até R$20 mil atende a mais de 95% dos deposi­
tantes, o que significa justamente aqueles deposi­
tantes que têm menos informação, menos acesso à 
informação sobre as instituições financeiras e esta­
rão protegidos no caso de uma liquidação ou inter­
venção. 

A idéia do PROER é justamente, corno disse o 
Ministro, buscar o caminho do menor custo para o 
Tesouro e para a sociedade, preservando o interes­
se dos depositantes. A liqüidação de uma instituição 
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financeira tem custos muito grandes associados a 
elas, não custos simplesmente diretos da operação 
em si de liqüidação, mas custos indiretos repre­
sentados pela perda de produto, perda econômica 
que a retenção de recursos num banco pode levar. 
Imagina-se que as empresas, por exemplo, que fi­
cam com seus recursos presos num banco por cau­
sa de uma liqüidação e que não podem, sequer, 
atender aos seus custos normais de operação, pa­
gamento de funcionários etc, essas empresas são 
forçadas, inexoravelmente, a um estado de concor­
data ou mesmo de quebra. Acreditamos que esse 
programa seja o caminho de menor custo. 

Em segundo lugar, eu gostaria de realçar nova­
mente a questão de que não há doação de recursos 
públicos. O PROER é um programa com emprésti­
mos reembolsáveis, feitos com recursos retirados do 
próprio sistema, através de depósitos compulsórios, 
e têm custos compatíveis com os ativos que estão 
sendo objeto de financiamento. Esses custos, é ver­
dade, podem ser abaixo das taxas de mercado, mas 
não são custos excessivamente concessionais, não 
existem taxas de juros negativas. Os custos estão 
acima dos recursos que o Banco Central capta atra­
vés dos compulsórios. Se existe um incentivo aí, ele 
é moderado e vem exatamente de acordo com a ca­
pacidade de geração de renda no ativo dessas insti­
tuições. 

Esse conjunto de medidas ainda precisa ser 
completado, pelo menos por duas outras ações. A 
primeira delas, a que o Ministro se referiu aqui, é 
uma maior responsabilização dos auditores inde­
pendentes. Achamos que é preciso adotar no Brasil 
um sistema semelhante ao que existe em outros paí­
ses do mundo, em que os auditores sejam respon­
sabilizados pelos pareceres que dão dos balanços 
das instituições financeiras, em particular, e das em­
presas em geral. Esse conjunto de medidas deve 
ser completado por uma ampla reformulação na 
área de fiscalização do Banco Central, que, ao longo 
dos últimos anos, recebeu os encargos de fiscalizar 
consórcios, cooperativas de crédito e uma série de 
outras tarefas que acabaram - que é bom reconhe­
cermos aqui, agora - por diluir sua capacidade de 
fiscalizar os bancos. 

Para se ter uma idéia, citarei um número para 
os senhores: o Banco Central fiscaliza 3.538 institui­
ções, tendo para isso cerca de 598 fiscais ou pes­
soas envolvidas diretamente na fiscalização, o que 
dá uma média de um fiscal para cada seis instituiçõ­
es. Na realidade, uma parte substantiva dessas insti­
tuições são consórcios e outros tipos de instituições 

que não dizem respeito diretamente a uma atividade 
do Banco Central. Isso indica a necessidade, em pri­
meiro lugar, de redefinir essas funções do Banco 
Central, tornando-o mais capaz de fiscalizar os ban­
cos. 

Em segundo lugar, é preciso haver uma mu­
dança na filosofia de fiscalização do Banco Central, 
que hoje é muito mais preocupado com a sua ade­
quação formal a determinadas regras estabelecidas 
na legislação do que propriamente com a situação 
patrimonial do banco. Ou seja, ternos uma análise 
muito mais preocupada com os aspectos formais do 
que os patrimoniais. Essa é uma questão que está 
sendo atacada no Banco Central com intercâmbios 
com entidades reguladoras externas, cursos inter­
nos, o que vai levar a uma mudança dessa filosofia 
a curto prazo. Há várias tarefas ainda a serem com­
pletadas e que fazem parte de todo esse conjunto, 
que visa à manutenção da liquidez e da solvência 
das instituições financeiras. É muito bom que isso 
esteja sendo feito por meio de um amplo debate pú­
blico, em que o Banco Central pode expor sua posi­
ção e, também, sofrer as críticas em relação ao seu 
comportamento em termos de fiscalização, no pas­
sado, e aos instrumentos que procura ter para lidar 
com a questão no futuro. 

No entanto, esse debate não deve se degene­
rar num ambiente de fofocas sobre o sistema finan­
ceiro. Infelizmente, muitas pessoas estão pelo mer­
cado espalhando boatos, ondas, sobre determina­
das instituições financeiras, buscando tumultuar o 
processo de discussão sadia sobre essas questões. 
Essas pessoas esquecem que a própria lei do colari­
nho branco capitula corno crime a divulgação de in­
formação falsa sobre instituição financeira. Devemos 
evitar e separar as duas discussões. Posso afirmar 
aos senhores que o Banco Central vai, aqui, contra 
esse tipo de boato mas, não podemos deixar que 
esse tipo de boato mine as forças do nosso sistema 
financeiro e acabe causando maiores prejuízos no 
futuro. 

Encerrarei a minha breve intervenção; na parte 
de debates, poderemos nos estender com mais de­
talhes sobre os diversos assuntos da pauta. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Infor­

mamos aos Srs. Parlamentares que a lista de inscri­
ção para perguntas está à disposição. A palavra 
está franqueada ao Dr. Gonzaga Mota, se assim o 
desejar. (Pausa.} 

Passa-se à lista de Parlamentares que dese­
jam fazer perguntas. 
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O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - A pauta da reu­
nião conjunta de hoje envolve tantos os aspectos re­
lativos às medidas provisórias referentes ao 
PROER, quanto outros assuntos. O Ministro Pedro 
Malan e o Presidente Sr. Gustavo Loyola referiram­
se apenas às questões relativas ao PROER e as in­
tervenções havidas. 

Pergunto se haverá algum procedimento de or­
dem, se a reunião será por etapas: primeiro, este as­
sunto e, depois, os outros temas que constam da pau­
ta pois foram solicitadas informações. Levanto essa 
questão porque precisamos organizar a argüição. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Mi­
nistro Pedro Malan vai fazer comentários sobre as 
três primeiras questões além desta inicial. O Dr. 
Loyola falará sobre as outras três. Dessa maneira, 
daremos o andamento à reunião. 

Concedo a palavra ao Sr. Ministro Pedro Malan. 
O SR. PEDRO MALAN - As três primeiras per­

guntas que constituem o requerimento feito, nos termos 
do art. 50, da Constituição Federal, são as segl.intes: 

1 ª) Informações sobre a situação das instituições 
financeiras submetidas a regimes especiais; 

2ª) informações sobre a Medida Provisória ~ 
1.179, que dispõe sobre o PROER e; 

3ª) informações sobre reservas cambiais brasi­
leiras aplicadas no exterior. 

Eu pediria, Senador Eduardo Suplicy, que V. 
Exª considerasse que -a minha intervenção inicial 
bem como a do Dr. Loyola teriam, de certa forma, 

· procurado apresentar informações sobre a medida 
provisória, não só a de 3 de novembro, mas também 
a de 17 de novembro. Explicamos as razões que le­
varam o Governo a editá-la. Se houver mais alguma 
pergunta específica sobre as medidas, estamos à 
disposição; mas, na nossa avaliação, demos as in­
formações introdutórias que nos pareceram apro­
priadas. 

Sobre a primeira pergunta - informações sobre 
instituições financeiras submetidas a regimes espe­
ciais- quero crer que V. Exª se referiu aqui a cinco 
instituições em regime de regime de RAET- Bane~, 
Banespa, Produban, Bemat e Beron- , as três sob 
regime de intervenção. Vou fazer os comentários 
possíveis sem abrir conversações que estão em an­
damento porque .achamos que não é apropriado en­
trar em detalhes sobre conversações no momento 
em que estas se desenrolam. 

O caso do Bane~. como é conhecido, o Gover­
no do Estado assinou um convênio com o Governo 
Federal e o Banco Central. O edital já foi lançado. 
Devo dizer que cerca de trinta e três instituições fi­
nanceiras pegaram cópias do edital, o que não quer 
dizer que haverá trinta e três na disputa pela gestão 
privada do Banerj no ano de 1996, mas é uma de­
monstração do interesse. O acordo feito prevê que o 
Banerj seja administrado profissionalmente por uma 
instituição financeira privada que ganhar a concor­
rência, que estará sendo resolvida brevemente ao 
longo do ano de 1996. Espero que, ao final do ano, 
a decisão possa ser tomada à luz desse trabalho de 
gestão profissional sobre o futuro do banco. Não 
está eliminada, de forma alguma, a possibilidade, 
caso haja um comprador apropriado, da privatização 
do banco. 

Devo dizer que a instituição financeira privada 
que ganhar a concorrência e que estará gerindo pro­
fissionalmente o banco, não terá o direito de ser a 
instituição compradora da instituição ao final do 
exercício. 

No caso do Banespa, como é sabido, a impren­
sa tem mencionado que conversações estão em es­
tado adiantado com o Governo do Estado de São 
Paulo. Não irei, aqui, entrar em detalhes sobre o es­
tágio atual dessas conversas, exceto dizer que o 
Governador Mário Covas apresentou uma proposta 
extremamente construtiva ao Banco Central e ao 
Governo Federal, e estamos caminhando para defi­
nir as linhas gerais de um acordo com a brevidade 
possível. Aqui, não irei entrar em detalhes porque di­
zem respeito a conversações em andamento no mo­
mento. 

No que tange à situação do Produban, Bemat e 
Beron, Não sei se o Gustavo Loyola teria algo a di­
zer. Não estou acompanhando com o Ministro da 
Fazenda, especificamente, o desdobramento do re­
gime de administração especial temporária nessas 
três instituições. A respeito dos três Bancos em regi­
me de intervenção, como é sabido, o processo de 
conversações está adiantado o que esperamos re­
sultará na venda do Banco Mercantil de Pernambu­
co a outra instituição financeira privada. Também 
não pretendemos dar detalhes de conversações em 
andamento; quando estiverem concluídas, as infor­
mações serão prestadas. 

No caso do Banco Econômico existem também 
conversações em andamento com mais de uma ins­
tituição financeira. A esse respeito, também não pre­
tendemos dar informações. No momento, essas 
questões estão em estado de fluxo e conversas, 
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mas pode-se ter uma solução, para essa instituição, 
também a exemplo da anterior. E no caso do Banco 
Comercial de São Paulo, é um Banco de pequeno 
porte que espero possa ser resolvido com a brevida­
de possível, mas não estou acompanhando direta­
mente. Essas são as oito instituições submetidas a 
regimes especiais. 

A terceira pergunta consiste em informar sobre 
reservas cambiais brasileiras aplicadas no exterior. 
As reservas cambiais brasileiras em 31 de outubro 
de 1995, no conceito de caixa, chegaram a US$48,2 
bilhões. Temos aplicado em depósitos US$43,0 bi­
lhões desses US$48,2 bilhões; o restante está apli­
cado em títulos e em ouro; desses US$43,0 bilhões 
aplicados em depósitos temos cerca de 20% no BIS, 
Banco para Compensações Internacionais, e 80% 
em instituições financeiras privadas. Por sigilo, não 
ternos condições de apresentar a relação das insti­
tuições financeiras privadas, exceto a informação do 
critério que adotamos; trata-se do critério de desem­
penho. Isso em função da rentabilidade da aplicação 
desses recursos em que aqueles que tiverem menor 
desempenho, em termos de rentabilidade, serão 
substituídos por outros que acusam maior rentabili­
dades nas aplicações das reservas internacionais. 

Era o que tinha a dizer sobre as três primeiras 
questões do requerimento de informações. Passarei 
a palavra ao Dr. Gustavo Loyola, para falar sobre as 
outras informações. Não sei se ele as tem aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
palavra o Sr. Gustavo Loyola. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Inicialmente, 
gostaria de complementar a informação do Ministro 
a respeito dos três Bancos que estão sob regime de 
intervenção: BERON, Bemat e PRODUBAN. Esses 
três Bancos 'já têm sua situação levantada. Estamos, 
no momento, em discussão com os respectivos go­
vernadores para definir o futuro desses Bancos. A 
situação de cada um deles difere. Por causa desse 
tipo de situação é que estamos discutindo com os 
governadores para encaminhar uma solução para a 
instituição. 

Com relação às três últimas questões que es­
tão no requerimento da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, o primeiro assunto abordado é o recadas­
tramento das contas bancárias. T erminarnos o reca­
dastramento e os dados disponíveis que posso pas­
sar para V. Exªs são os seguintes: em 30 de julho de 
1995, o total de contas, submetido ao processo de 
recadastramento, totalizava R$128,8 bilhões. Essas 
foram as contas recadastradas. O saldo das contas 
não recadastradas, portanto, as contas paar as 

quais não apareceu ninguém buscando recadastra­
mento totalizava 1,6 bilhões. Portanto, tivemos um 
total de 128,8 bilhões recadastrados e 1 ,6 bilhões 
não recadastrados. 

A grande parte das contas não recadastradas é 
de contas de poupança. Na realidade, desse total de 
1,665 bilhão, 1,332 bilhão são contas de poupança, 
grande parte das quais contas da Caixa Econômica 
Federal. Em termos de números de contas, deixa­
ram de ser recadastradas 9,520 bilhões. Esse é um 
processo concluído. Te mos dados com mais deta­
lhes. Estamos encaminhando para a Comissão to­
dos os disquetes de computador com esses dados 
de forma mais aberta, inclusive, por tipo de institui­
ção e de conta. 

A segunda questão diz respeito a informações 
sobre as punições aplicadas aos gestores do SFN, 
Sistema Financeiro Nacional, pela abertura de con­
tas fantasmas. Foram aplicadas penalidades admi­
nistrativas que variam desde a inabilitação para 
exercício de cargos no sistema financeiro até multa, 
dependendo da gradação. Existe apenas um dos 
processos ainda em exame. Por causa de alguns in­
cidentes processuais, esse processo ainda não foi 
terminado, mas será concluído rapidamente. Em to­
dos os casos, houve comunicação ao Ministério Pú­
blico. O Ministério Público está desenvolvendo um 
competente inquérito para decisão na área da justi­
ça, em relação a esses fatos. Portanto, do ponto de 
vista administrativo, os processos todos foram pro­
cedidos e apenas um deles ainda carece de deci­
são. Mas, certamente, são três bancos basicamente. 
Refiro-me aos episódios das contas fantasmas le­
vantadas quando do processo da CPI. Existem ou­
tros casos isolados, mais três ou quatro, a que tam­
bém foram aplicadas penalidades. No entanto, não 
dizem respeito a esse processo, especificamente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, se 
V. Exª me permite, só para ganharmos tempo e não 
ter que voltar à pergunta. Sobre esses dois itens -
até porque sou o autor desses requerimentos no que 
diz respeito às informações sobre o processo de re­
cadastramento e as punições - indagaria do Presi­
dente do Banco Central se haverá entrega à Comis­
são de alguma documentação complementar sobre 
essas informações. Isso para não ficarmos pergun­
tando quantas são, por que são, que outras puniçõ­
es, qual o diretor apenado. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Encaminhare­
mos, sem problema. As punições são publicadas. 

Desculpe-me, Senador. Mas há um último item: 
informação sobre participação societária das entida-
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des do sistema financeiro, empresas não financeiras 
com ,capital acima de 5%. Infelizmente, o Banco 
Central não dispõe desses dados. Temos os dados 
da participação do percentual do capital que é imobi­
lizado pelas instituições financeiras e aquelas princi­
pais participações desses bancos. Mas não ternos 
isso levantado da maneira que a Comissão está soli­
citando. Para darmos uma resposta a esse item, ne­
cessitaríamos de tempo para fazer um levantamento 
específico em relação a essa questão. Portanto, se 
o desejo da Comissão é ter essa listagem, o Banco 
Central terá que fazer um pedido de informação es­
pecífico às instituições financeiras para levantar es­
ses dados. 

Aproveitando a oportunidade, quero dizer que 
uma das coisas que estamos detectando corno, de 
certa forma, preocupante no sistema financeiro nes­
te momento é o excesso de participação desses 
Bancos em algumas instituições não financeiras. 
Isso acaba fugindo ao controle do Banco Central. Há 
o caso típico de uma instituição que, recentemente, 
foi submetida a um regime de intervenção. Torna-se 
bastante difícil para o Banco Central fiscalizar exata­
mente qual a natureza dessas participações e corno 
isso reflete na própria operação do Banco. Então, in­
ternamente, no Banco Central, estamos revendo 
esse tipo de questão, até para modificarmos as nor­
mas que regem esse assunto no momento. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Tem a 
palavra V. Exª. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
quando o Ministro Pedro Malan fez referência às in­
formações sobre as reservas cambiais brasileiras, 
faltou a informação relativa às. taxas. Essa não seria 
propriamer1te uma. informação confidencial. 

Queria lembrar que uma das preocupações 
que levaram diversos Senadores a formularem essa 
pergunta se deu devido à notícia de que diversas 
instituições internacionais financeiras privadas esta­
vam recebendo a aplicação das reservas brasileiras. 
Compreendemos a motivação inicial, qual seja, em 
vez de deixar suas reservas apenas no BIS, o Go­
verno brasileiro resolveu deixá-las em outras institui­
ções, porque poderia ter uma taxa relativamente 
maior. Entretanto, tais instituições estariam com faci­
lidade de receber essas reservas, pagando ao Go­
verno brasileiro taxas relativamente baixas, ainda 
que superiores às do BIS, e aplicando-as, no merca­
do financeiro brasileiro, a taxas muito superiores. 
Obviamente, pergunto se o Governo brasileiro tem a 

consciência desse mecanismo e se confere essa in­
formação. Ao informar as taxas, seria interessante 
também comentar se o Governo brasileiro tem ob­
servado tal procedimento e se o considera normal. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Pedi­
mos aos Srs. Parlamentares que não peçam a pala­
vra pela ordem para assuntos que não sejam da or­
dem, até porque há uma lista de inscrição e precisa­
mos dar início à mesma. 

Passamos a palavra ao Ministro Pedro Malan. 
O SR. PEDRO MALAN - Sr. Presidente, é im­

portante entender esse movimento que fizemos de 
retirada progressiva das nossas reservas internacio­
nais do BIS, de onde recebíamos uma remuneração 
extremamente baixa, porque o risco também era ex­
tremamente baixo; essas coisas caminham em dire­
ções opostas. Transferimos essas reservas para insti­
tuições privadas corno parte de um procedimento corri­
queiro, normal, na administração de ativos e de reser­
vas internacionais em qualquer país que utiliza institui­
ções financeiras privadas, estabelecendo, obviamente, 
alguns parâmetros de referência sobre qual deve ser a 
remuneração desejada para aquelas reservas. 

Na verdade, quando essa remuneração fica 
abaixo de expectativas e da prática de resultados de 
aplicação de reservas em outros países, o Banco 
Central simplesmente substitui a instituição privada 
por outra que tiver apresentado melhor resultado. O 
que não podemos fazer - isso seria uma irresponsa­
bilidade; nenhum país o faz - é utilizar reservas inter­
nacionais para aplicações de altíssimo risco, embo­
ra, como é sabido, essas aplicações tenham uma 
rentabilidade maior. Não permitiremos isso; nenhum 
país procede dessa forma. 

Pelo que estou informado, a rentabilidade mé­
dia das aplicações em depósitos das reservas brasi­
leiras é da ordem de 6%; as aplicações em títulos e 
em ouro normalmente têm uma rentabilidade maior. 
Não sei qual é a média para o conjunto. O fato é 
que, hoje, o resultado das aplicações das reservas 
internacionais brasileiras soma algo em tomo de 
US$3 bilhões. 

Eu não saberia responder à sua pergunta so­
bre se alguma das instituições financeiras que apli­
cam reservas internacionais em qualquer país do 
mundo têm alguma área de atividade que opera com 
mercados emergentes. Se a sua pergunta significa 
que o critério para definição de instituições financei­
ras deveria ser jamais operar com nenhum tipo de 
atividade ou não operar nos chamados mercados 
emergentes é uma sugestão que será anotada e le­
vada ao Banco Central, Senador. 
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O SR MILTON TEMER - Sr. Presidente, gosta­
ria que V. Exª lesse a relação dos Parlamentares 
inscritos para intervenção. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Pois 
não. Senadores Vilson Kleinübing, Esperidião Amin, 
Roberto Requião, Jefferson Péres, Eduardo Suplicy, 
Carlos Bezerra, Júnia Marise, Pedro Piva, José 
Eduardo Dutra e Deputados Milton Temer e Airton 
Cherez. 

Está com a palavra o primeiro inscrito da lista, 
Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
Sr. Ministro e Sr. Presidente do Banco Central do 
Brasil, sou Relator da Medida Provisória nº- 1.182 e 
quero explicar para a Comissão e para as autorida­
des do Governo sob que ótica pretendemos exami­
nar a Medida Provisória nº- 1.182, cuja Comissão é 
presidida pelo Deputado Gonzaga Mota. 

São quatro pontos, aos quais já nos referimos 
nas conversas que tivemos com as autoridades do 
Governo. Primeiro ponto: segurança do correntista; 
segundo ponto: o bloqueio de todos os bens visíveis 
e, se possível, invisíveis dos controladores do siste­
ma financeiro que vai ser objeto de fusão ou de utili­
zação do PROERO; terceiro: ressarcimento ao Go­
verno se algum prejuízo hower; e quarto: a presta­
ção de contas de cada fusão ou da utilização do 
PROERO às Comissões de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados. 

Baseado nesses quatro pontos, quero tirar al­
gumas dúvidas, pois já começaram a surgir pergun­
tas e emendas. 

Em primeiro lugar, o financiamento é para o 
banco que sobra? No caso Nacional, foram separa­
dos dois bancos. Um banco, o UNIBANCO comprou­
o; o outro banco sobrou. O financiamento é para o 
banco que sobra? Qual é a possibilidade de o banco 
remanescente receber esse dinheiro, já que é um fi­
nanciamento para o banco que sobra? Esse é o mo­
delo que já conhecemos - o dCl caso Nacional e Eco­
nômico. Nos outros casos, o modelo será o mesmo? 
Ou cada caso será um caso? 

Surge uma outra pergunta. É lógico, Presidente 
Loyola, que o dinheiro que vai ser usado é o do 
compulsório, mas o dinheiro do compulsório ajuda, 
teoricamente, ao Governo ter taxas menores no fi­
nanciamento das suas operações. No momento em 
que o Governo abre mão do compulsório, passa a 
pagar taxas maiores em média pelo financiamento 
dos seus débitos dos seus títulos ou algo parecido. 
Então, há um prejuízo para o Governo com a utiliza­
ção do compulsório, que é dos bancos - evidente-

mente é dos bancos. Esse prejuízo está contabiliza­
do? Está na conta dessa operação de saneamento? 

Surge uma outra dúvida para a qual, para 
saná-la, é preciso aproveitar a oportunidade da pre­
sença do Presidente do Banco Central e do Ministro. 
O sistema corria riscos mesmo? Ou somente dois ou 
três bancos corriam risco? Há quem diga que o sis­
tema está sólido, que só dois ou três bancos corriam 
risco e que se esses quebrassem, não aconteceria 
nada no sistema. Por último: como ficam os devedo­
res do banco que remanesce? Vão ter seus bens in­
disponíveis? Senão, sou dono de um banco, vejo 
que começa a ter dificuldades, arrumo um amigo 
que toma empréstimo, termino de quebrar o banco 
e, no caso, esse amigo que tomou o empréstimo fica 
com o dinheiro. Este não vai pagar a conta nunca? 

São essas as dúvidas que começam a surgir 
no âmbito da Comissão baseadas naqueles quatro 
princípios fundamentais. É impossível relatarem-se 
as duas medidas provisórias se não tivermos em 
conta as quatro coisas: segurança dos correntistas, 
punição dos controladores, não-prejuízo ao Erário 
público e transparência para as duas Comissões, 
para o Senado e para o Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Queria 
parabenizar V. Exª por ter-se limitado às três per­
guntas de praxe. Como sempre, V. Exª é extrema­
mente disciplinado. 

Com a palavra o Presidente do Banco Central, 
Gustavo Loyola. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Inicialmente, 
gostaria de dizer que a visão do Governo é exata­
mente a mesma do Senador Vilson Kleinübing. Vi­
sando a segurança do correntista, vamos buscar os 
bens dos controladores como garantia final no caso 
de uma insuficiência patrimonial. O princípio do res­
sarcimento das linhas de crédito e dos custos tam­
bém. está presente em nossas preocupações. Evi­
dentemente, como o Ministro já colocou, e não podia 
ser diferente, somos favoráveis à ampla prestação 
de contas ao Congresso, em relação às operações 
do PROER. A discussão das medidas provisórias no 
Congresso, objetivando aperfeiçoá-las no sentido 
desses quatro pontos mencionados por V. Exª, é 
muito importante e conta com todo o nosso apoio. 

Com relação às perguntas de V. Exª, em pri­
meiro lugar, no caso específico que tivemos na se­
mana passada, o financiamento realmente ficou com 
o banco que sobra- vamos chamar assim-, o Banco 
Nacional. Contudo, o programa permite que se fi­
nancie tanto o banco incorporado quanto o banco in­
corporador da nova atividade. Isso depende de cada 
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caso, das circunstâncias e dos problemas específi­
cos em cada situação. Independentemente de ser 
com A ou BJ as operações estarão sempre garanti­
das, conforme a legislação em vigor (Lei nf! 4595, lei 
da ação popular, e éutras legislações), que estabele­
ce a necessidade de as operações do Banco Central 
estarem cobertas por garantias adequadas. Apenas 
um tipo de linha foi regulamentado até agora: o fi­
nanciamento lastreado de créditos contra o Gmu~r­
no. Porém, outros tipos de linha podem ser regula­
mentados, respeitado esse princípio. 

Com relação à utilização dos recursos do com­
pulsório, V. Exª tem razão. Na realidade, sempre 
que a linha de financiamento do Banco Central é 
abaixo da taxa de mercado, há um custo de oportu­
nidade em que se incorre: a diferença entre essa 
taxa e a taxa de mercado. Esse é um custo que sem 
dúvida deve ser contabilizado ao programa. 

Terceira questão: se o sistema corria risco. A 
nossa avaliação, Senador, é que o sistema está sóli­
do, e os problemas acontecidos são isolados e es­
pecíficos de algumas instituições financeiras. No en­
tanto, isso não significa que não devamos ter uma 
ação mais abrangente. Em verdade, a responsabili­
dade que temos hoje não nos permite "pagar para 
ver". 

Tratando de outra situação, o ex-Ministro Mário 
Henrique Simonsen se referiu a um determinado tipo 
de programa econômico em que a experiência seria 
semelhante a acender um palito de fósforo para ver 
se há gasolina no tanque. Não podemos simples­
mente adotar uma postura passiva esperando que o 
resultado não seja catastrófico. A ação preventiva, 
no futuro, pode até vir a ser reconhecida como ex­
cesso de zelo. Mas é preferível que seja assim a nos 
arriscarmos no pólo oposto. 

Com relação aos devedores de uma instituição 
financeira, estes continuam devedores, e esse crédi­
to será cobrado até o fim, de acordo com uma legis­
lação específica que rege as relações de mútuo en­
tre empresas, pessoas físicas e instituições financei­
ras. Há empréstimos com garantias, e essas garan­
tias podem ser executadas de várias formas previs­
tas na legislação. Na realidade, evidentemente, a le­
gislação permite que num processo de cobrança se 
possa chegar até aos bens do devedor em algumas 
circunstâncias. V. Exª mencionou um caso específi­
co que é capitulado como crime pela lei do colarinho 
branco, que é a concessão de empréstimos de for­
ma fraudulenta, visando retirar recursos do banco; 
muitas vezes, são empréstimos que são dados ao 
próprio controlador por via de terceiras pessoas e 

não diretamente. Por exemplo, pode ser por "laran­
jas" e outros tipos de artifícios. Na realidade, quando 
detectado esse tipo de prática, além da cobrança es­
pecífica, o Banco Central aciona o Ministério Públi­
co, e como disse o Ministro, há várias decisões do 
Ministério Público hoje, na direção da punição exem­
plar desses crimes no mercado financeiro. Além do 
caso mencionado pelo Ministro, por exemplo, tive­
mos na semana passada uma sentença dada em 
Porto Alegre com relação a uma fraude, que ocorreu 
na época do Plano Collor I, em que um banco forjou 
a conversão de cruzados novos em cruzeiros, em 
benefício dos seus próprios controladores, e que 
agora, veio a julgamento, e os entes responsáveis 
foram condenados a quatro anos de prisão. Então, 
realmente, há instrumentos na lei para se buscar 
tanto o ressarcimento quanto a punição desses frau­
dadores, vamos dizer assim. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Com a 
palavra o Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, Sr. 
Presidente das Comissões das Medidas Provisórias, 
Sr. Ministro, Sr. Presidente do Banco Central, em 
primeiro lugar, gostaria de ressaltar a importância de 
serem fornecidas as informações dos tópicos nf!s 4, 
5 e 6 da pauta, que ensejou as convocações do Sr. 
Ministro e do Sr. Presidente do Banco Central. São 
assuntos que devem ser digeridos pela Comissão de 
Assuntos Econômicos, até para posterior esclareci­
mento se for o caso. Mas quero, desde já, revelar o 
meu absoluto inconformismo com a falta de visibili­
dade das punições sobre os responsáveis pelas ins­
tituições financeiras geradoras das contas fantas­
mas que o Congresso descobriu, porque, continuo 
desconhecendo que o Banco Central, em alguma 
ocasião, em alguma vez, tenha descoberto conta­
fantasma. Ou seja, a dúvida sobre a fiscalização do 
Banco Central, em matéria de conta-fantasma, que 
já revelei na argüição ao Sr. Presidente do Banco 
Central, Gustavo Loyola, em dezembro de 1992, 
quando da sua primeira indicação; a dúvida, que rei­
terei à sua nova indicação, está se transformando 
não num desalento, mas num inconformismo. Os 
únicos casos, que conheço, foram descobertos pela 
CPI do Congresso e o Congresso não tem instru­
mento permanente de fiscalização sobre conta-fan­
tasma que, repito, duvido que conta-fantasma seja 
aberta sem anuência da direção do banco. 

O segundo comentário, que desejo fazer ainda 
antes da primeira pergunta, é ao Sr. Ministro da Fa­
zenda, por quem nunca escondi meu apreço, meu 
respeito, mas, acho que S. Exª, ou veio nos dizer, a 
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todos, uma série de observações de natureza políti- o último item é a minha pergunta: e os custos - por-
ca, que eu me permito dizer, relativamente impró- tanto, também a minha pergunta ao Ministro, trans-
prias, mas acho que as dúvidas que foram suscita- porto-a à V. Sª - dessa operação, os custos para 
das por toda essa questão referente às Medidas mim, só para terminar, também confrontando com 
Provisórias foram despertadas pelo Governo. Foi o sua própria entrevista; os empresários, os indus-
Governo que em vez de estabelecer um diálogo com triais, os agricultores, os outros mortais brasileiros, 
o Congresso e com a Comissão de Assuntos Econô- porque os bancos são imortais, os mortais não pe-
micos que especificamente, no dia 31 de outubro de- dem isonomia, como V. Exª muito habilmente cogita 
signou o Senador Vilson Kleinübing, porque havia in- na resposta a uma outra pergunta. Eles pedem um 
formações no ar a respeito de providências necessá- tratamento similar, não pedem para receber depósi-
rias para socorrer instituições financeiras. Foi o Go- tos e fazer empréstimos em suas empresas. 
vemo que promoveu a espetacular edição de uma O que os outros setores da economia brasileira 
Medida Provisória para criar um programa, ao que não conseguem compreender é como um segmento 
consta, meia-noite e quarenta e cinco do sábado, dia tão necessário ao País, que ganhou tanto dinheiro 
4 de novembro. Não há melhor condimento para durante tanto tempo, que mobilizou, inclusive, boa 
suscitar corvos, abutres e semelhantes, do que isso; parte do que ganhou em outros negócios, a ponto de 
corujas, inclusive; pelo horário. Isso é uma semea- chegar a exercer uma participaçãç:> no nosso Produto 
dura ornitológica. Não há quem fique indiferente a Interno Bruto, inédita no mundo, pelo menos no 
isso. mundo que conheço, como é que esse setor, ao pri-

A minha pergunta ao Sr. Ministro da Fazenda é meiro vacilo, e um vacilo não confirmado, recebe um 
a respeito da avaliação que S. Exª faz sobre até programa de estruturação que toda a economia bra-
onde vamos com o custo dessa matéria tão impor- sileira inveja? Vamos ser bem claros, todos invejam. 
tante para a segurança do país; porque os bancos O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Com a 
são uma instituição de segurança nacionaL O con- palavra o Ministro Pedro Malan. 
ceito dos bancos hoje, em geral, é um assunto de O SR. PEDRO MALAN - Muito obrigado, Se-
estado. Os bancos no Brasil hoje estão na primeira nadar, é sempre um prazer ouvi-lo. Eu vou deixar o 
fase do Governo do Presidente François Miterrand: Presidente do Banco Central comentar sobre o seu 
são estatais na sua segurança. Até onde o Estado inconformismo com a falta de visibilidade das puni-
brasileiro está disposto a ... Qual o limite para este ções para os dirigentes de bancos que abrigavam 
custo? contas fantasmas, descobertas pelo Congresso. E 

Gostaria de pedir ao Sr. Ministro da Fazenda concordo com S. Exª que conta fantasma não existe 
que nos desse uma informação sobre o espírito da -o senhor falou- sem anuência da Diretoria. Eu não 
exposição de motivos que antecede à Medida Provisó- iria a tanto. Acho que conta fantasma não existe 
ria nº- 1.179, que ali delineia até mais abrangência em sem o conhecimento do gerente da agência em que 
matéria fiSCal do que o efetivo texto da Medida Provi- a conta foi aberta - isso eu concordo com o senhor -
sória nº- 1.179; ou seja, há ou houve alguma defasa- mas eu deixo esse assunto para o Dr. Gustavo 
gem entre os instrumentos concebidos e os havidos? Loyola. 

E ao Sr. Presidente do Banco Central, para me Sobre as considerações de natureza política 
ater a duas perguntas; e com isso quero revelar a que o senhor disse que eu, de maneira um tanto im-
minha simpatia integral ao Presidente dos nossos própria, havia me permitido fazer nesta Casa, peço 
trabalhos, até afinidade, pelo menos quanto à sua desculpas se ofendi alguém ou algum dos Srs. Par-
apresentação frontal. Só queria fazer uma pergunta lamentares, mas achei apropriado dado o tom políti-
ao Sr. Presidente do Banco Central: S. Exª numa ex- co que, com freqüência, esta discussão tem lugar. 
celente entrevista, no último domingo, nos diz o se- Peço desculpas se alguém considera ou considerou 
guinte: "Na próxima semana, o Ministro Pedro Malan imprópria minha intervenção inicial. Não havia a in-
e eu iremos ao Congresso e, provavelmente, naque- tenção de ofender a ninguém e nem ao debate políti-
la ocasião, poderemos explicitar claramente quais co nesta Casa, muito pelo contrário. 
foram as operações que o Banco Central fez; qual o Eu queria fazer um comentário - e já vi deze-
valor delas .. "; até porque, no contexto, é citado o Di- nas de comentários irônicos sobre a a chamada MP 
retor Cláudio mauch, como tendo afirmado que o va- da Madrugada, aquela que foi redigida na calada da 
lor da operação era 4 bilhões. Sei perfeitamente que noite, entre sexta-feira e sábado. Eu quero dizer que 
o valor da operação não é o custo da operação. Mas nada mais longe da verdade e vou tentar, provavel-
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mente, sem muito sucesso, dado o apelo que tem a 
expressão "MP da Madrugada e calada da noite", 
neste caso. Vou dizer exatamente o que aconteceu: 
nós vínhamos trabalhando numa Medida Provisória 
que tinha por propósito lançar este programa de for­
talecimento do sistema financeiro. 

Eu, na verdade, Senador, anunciei publicamen­
te numa reunião em Florianópolis, Santa Catarina - e 
estava o senhor à mesa, o Senador Vilson Kleinü­
bing e vários Parlamentares-, eu anunciei na segun­
da-feira: estamos ultimando os trabalhos de uma 
Medida Provisória que tem como propósito o fortale­
cimento do Sistema Financeiro Nacional. Foi man­
chete, no dia seguinte, em alguns jornais - do Rio e 
de São Paulo - o aviso de que o Governo estava tra­
balhando e ultimando os trabalhos de uma MP que 
tinha tal propósito. O fato é que os trabalhos dessa 
MP que envolve questões de natureza jurídica, fis­
cal, num deba(e amplo e de várias instâncias do Go­
verno e ocorrem - e é natural que seja assim e só 
um ingênuo - infelizmente, nós os temos muitos -
pode imaginar que três pessoas sentam-se numa 
madrugada e, num par de horas, se faz uma Medida 
Provisória e se a divulga. Isto é de quem não sabe 
como as coisas funcionam e a complexidade das 
questões envolvidas. 

Essa discussão - digamos assim - e a conclu­
são da redação, aceitável, pelas várias instâncias do 
Governo, envolvidas- concluiu-se na sexta-feira, por 
volta de 9 horas da noite. Sexta-feira, por volta de 9 
horas da noite, no Ministério da Fazenda- devo di­
zer a todos- é um horário normal de trabalho. Traba­
lha-se, normalmente, à noite, no Ministério da Fa­
zenda, praticamente todos os dias. De modo que 
não deveria causar espécie a qualquer pessoa que 
saiba que o regime de 'trabalho ali não é de 9 às 5 -
as pessoas se retiram para seu lazer, a partir das 5 
da tarde-, que se termine alguma coisa num horário 
que é considerado um horário normal de trabalho. 

Infelizmente, por razões alheias ao Ministério 
da Fazenda e da Equipe Econômica, como tudo 
vasa nesta cidade, alguém vasou que o Governo es­
taria editando uma Medida Provisória na noite de 
sexta-feira e, portanto, alguém tomou a decisão de 
tomá-la disponível à imprensa, tão logo tivesse sido 
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República que só o fez porque estava comprometido 
com o jantar, depois que terminou o seu jantar e, 
portanto, ela só foi distribuída nos escaninhos da im­
prensa por alguém que achou que era melhor fazê­
lo- já que a informação havia vasado- soube aqui, 
agora- às 00:45h de sábado. 

O que eu queria lhes assegurar é o seguinte: o 
trabalho foi feito em horas normais de trabalho, ao 
longo de semanas e dias que foram necessários. Foi 
anunciado na segunda-feira, em Santa Catarina. 
Saiu publicado nos jornais na terça-feira pela manhã 
e o trabalho foi concluído sexta-feira, às 9 horas, 
que é o horário normal de trabalho no Ministério. 

Eu lamento o vasamento, que não é de nossa 
autoria. A minha expectativa é de que seria publica­
do no Diário Oficial de segunda-feira e na segunda­
feira nós explicaríamos à imprensa. Infelizmente, as 
coisas avançaram e alguém resolveu divulgá-la, já 
que se havia criado a expectativa de que a imprensa 
estava à espera da MP que sairia na sexta-feira. Eu 
lamento profundamente o mal entendido, mas quero 
dizer que a Medida não foi escrita na madrugada de 
sexta-feira para sábado e que ninguém ficou traba­
lhando, virando a noite de sexta para sábado e, prin­
cipalmente, que ninguém começou a trabalhar na 
sexta-feira à noite, para terminar na madrugada de 
sexta para sábado. Dizer isso é desconhecer a natu­
reza da complexidade do problema e as várias ins­
tâncias do Governo em que uma Medida Provisória 
com esta natureza necessariamente demanda para 
ter ao seu texto final a aprovação e a assinatura pelo 
Presidente da República que, por acaso, neste dia, 
tinha um jantar. 

A sua outra pergunta: até onde vamos com o 
custo? Até onde o Estado brasileiro está disposto a 
ir no sentido de lidar com as medidas que se façam 
necessárias para assegurar a solidez, a solvência, a 
liquidez e a tranqüilidade do sistema? É difícil res­
ponder. Eu presumo, Senador, que o senhor não es­
tava querendo, na minha resposta - eu lhe conheço 
bem - que eu dissesse um valor, aqui, até "x" bilhões 
de reais. A partir daí não iremos mais e o sistema, 
se for o caso, se tiver algum problema, que vá para 
o espaço. A resposta a esta pergunta depende de 
uma avaliação que este Governo, como qualquer 
governo, terá que fazer sobre os custos da ação em 
um determinado momento em relação aos custos da 
inação, se a questão se· prolonga em alguma situa­
ção que o Governo possa antever que vá se deterio­
rar no futuro. 

Em São Paulo, anteontem, alguém me pergun­
tou se a medida provisória e o curso de ação em 
que o Governo está embarcando não seria um tiro 
no escuro. Respondi que não. Tiro no escuro seria 

1
se disséssemos que não temos nada a ver com isso, 
que o governo lava as suas mãos e que cabe ao sis­
tema encontrar os seus próprios caminhos. Isso é 
.um tiro no escuro de conseqüências e de custos po-
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tencialmente imprevisíveis. Esse é um tiro no escuro 
que nenhum governo dá, nenhum Presidente do 
Banco Central, Ministro da Fazenda em nenhum 
país definirá, de antemão, até onde está disposto a 
ir porque a sua responsabilidade é para com a so­
ciedade como um todo. 

Já disse anteriormente que sei que bancos e 
banqueiros - e digo isso com a maior tranqüilidade 
porque nunca tive nenhuma relação com o sistema 
financeiro brasileiro e nem pretendo ter, sinto-me à 
vontade para dizer isso - não são figuras ou institui­
ções populares. Só ingênuos e mal informados 
acham que o País hoje, no mundo moderno, pode 
prescindir de um sistema financeiro minimamente 
eficiente, sólido, solvente e líquido. Portanto, deve­
mos levar nossa atenção para o sistema. 

Sobre o espírito da Exposição de Motivos nº-
1.179, aparentemente V. Exª refere-se ao § 17, onde 
há uma descrição da proposta de tratamento fiscal e 
o texto do artigo da própria MP que diz respeito a 
essa questão. Confesso, nobre Senador, que vou 
olhar esse assunto com atenção. Não creio que haja 
qualquer inconsistência no texto, assim como enten­
do que o tratamento fiscal concedido na MP é algo 
que encontra guarida no procedimento e na prática 
hoje existentes. Hoje uma instituição pode reduzir do 
lucro líquido de um exercício seguinte, caso tenha 
prejuízo do exercício anterior, até o limite de 30%, 
para efeito de cálculo da base de incidência do im­
posto. O que a medida provisória faz é permitir esse 
tratamento para casos de fusão e incorporação, dan­
do um tratamento à questão de créditos de difícil li­
quidação, que serão decididos na base, caso a 
caso, pelo Banco Central e a Receita Federal. 

Sobre a entrevista do Dr. Gustavo Loyola, gos­
taria que ele mesmo falasse. Noto, com satisfação, 
que V. Exª faz a distinção apropriada entre valor e 
custo de operação, que lamentavelmente, com fre­
qüência, é assimilado como se fosse uma coisa só a 
que se soma operações de empréstimo e se consi­
dera como custo, sem levar em conta o retorno da 
operação e seu desdobramento no tempo. 

Sobre a questão de similaridade de tratamento, 
o fato de que está sendo dado um tratamento ao sis­
tema financeiro que não o tem e não tiveram ou pre­
sume-se não possam vir a ter empresários, agricul­
tores, industriais e outros entes econômicos. Permi­
tam-me dizer que o que fizemos com o setor da agri­
cultura n~ste ano foi um tratamento específico, que 
envolveu uma avaliação por parte do Governo de 
que era importante resolver a crise agrícola que se 
instaurava entre nós e assegurar determinados tipos 

de financiamento. V. Exª sabe que, em algumas con­
dições, uma taxa de juros fixa de 16% ao ano, é ex­
tremamente baixa em termos reais, alguns dizem 
que pode ser negativa em termos reais. Fez-se a re­
composição de dívidas do setor agrícola porque o 
Governo entendeu que o setor merecia crédito. 

Da mesma maneira, na área da indústria, V. 
Exª, assim como os outros Senadores, sabe que o 
Governo tomou algumas medidas para amenizar o 
custo da transição de algumas indústrias como a 
calçadista, têxtil e outras. O governo continua e con­
tinuará aberto a esses tipos de negociações. Acho 
que não tem sentido um programa de fortalecimento 
do setor industrial como um todo e que isso seja 
considerado como equivalente a um programa de 
fortalecimento do setor financeiro. Não é como V. 
Exª disse, que bancos são imortais. Isso não é cor­
reto. Muitos já morreram, liquidamos muitos e outros 
morrerão também. O Nacional não é mais banco, 
morreu, não é imortal. Outros virão no futuro. 

Volto a insistir, correndo o risco de mais uma 
vez cometer impropriedade: não estamos preocupa­
dos com o banco individual, com o banqueiro indivi­
dual, com uma instituição financeira isolada. A nossa 
preocupação é com o sistema e seu funcionamento. 

Sobre a participação do PIB, V. Exª deve ter 
notado que esse valor era alto e parte de sua altura 
era derivada da inflação que permitia ganhos que 
não encontram paralelos em economias estabiliza­
das. Hoje, se formos comparar a participação do PIB 
no sistema financeiro, verificaremos que ele vem se 
aproximando rapidamente do contexto internacional, 
onde deve permanecer. 

Sebre a pergunta "ganharam dinheiro no pas­
sado, portanto, devem ser punidos agora?", deixo 
que o Dr. Gustavo Loyola a responda. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Obriga­
do, Ministro. 

Tem a palavra o Sr. Gustavo Loyola. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA- Com relação à 
questão das contas fantasmas, o Banco Central apli­
cou as penalidades que hoje podem ser aplicadas, 
de acordo com a lei, a respeito do assunto. A comu­
nicação dos delitos foi levada ao Ministério Público. 
Portanto, o Banco Central, neste caso específico a 
que V. Exª se refere, fez aquilo que estava ao seu 
alcance dentro da legislação. Além disso, não pode­
mos deixar de mencionar o esforço que o Banco 
Central fez para eliminar as contas fantasmas rema­
nescentes nos bancos, principalmente parq mudar 
os padrões de cuidado que os bancos têm nas aber­
turas das contas. Hoje, os bancos já se acautelam 
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muito mais, têm sistemas de controles muito mais PROER. No caso específico do Banco Nacional, 
firmes para evitar a abertura de contas fantasmas. existem alguns dados que vão determinar a estrutu-
Posso dizer que hoje é muito mais difícil abrir uma ra final da operação. Mas posso dizer aqui que foi 
conta fantasma do que no passado. Evidentemente, feita uma operação com uma taxa de juros, confor-
podeiT) ocorrer casos, mas houve um sensível aper- me estabelece a circular do Banco Central, 2% aci-
feiçoamento da legislação que rege esta matéria, a ma da taxa cobrada nos papéis públicos federais 
partir do próprio episódio mencionado por V. Exª, em que lastreiam a operação. Ou seja, uma taxa de ju-
que algumas contas fantasmas foram descobertas. ros que hoje é equivalente à TR mais dez aproxima-
A Comissão receberá informações sobre o recadas- damente. Estes foram os custos da operação. 
tramento e as punições aplicadas pelo Banco Cen- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- V. Exª 
trai. deseja fazer a réplica, Senador Esperidião Amin? 

Com relação especificamente ao PROER no O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Muito brevemen-
que diz respeito à isonomia, o que se busca dizer é te. Eu só gostaria de fazer dois esclarecimentos, até 
que o sistema financeiro tem características especí- para que conste em ata. 
ficas que o diferenciam das empresas comerciais e Não falei em qualquer momento que a medida 
industriais. A inoperância de um sistema financeiro provisória foi elaborada na noite de sexta-feira pas-
leva necessariamente à falência do sistema econô- sada. Assim como o Ministro ponderou, também não 
mico como um todo, o que não é reciprocamente sou tão primário assim para imaginar que ela tenha 
verdadeiro para os outros setores quando visto íso- sido elaborada; eu disse que ela nasceu na madru-
ladamente. gada de sexta-feira para sábado. Assim como uma 

Por outro lado, o Banco Central tem uma res- criança é feita com alguma antecedência. 
ponsabilidade específica para com o sistema finan- O que o Senado lamentou foi não ter participa-
ceiro. Na realidade, o fato de o Banco Central patro- do, como havia intentado ao designar o Senador Vil-
cinar um programa de reestruturação do sistema fi- son Kleinübing, no âmbito em que o Banco Central e 
nanceiro explica-se pela sua própria função de zelar o Ministério da Fazenda delimitassem - ninguém 
exatamente pela solvência e liquidez desse sistema. exorbitou - mas que o Senado acompanhasse isso. 
Isso não envolve nenhum julgamento de valor sobre Foi esse acompanhamento que não aconteceu. Mas 
se outros setores de atividades não deveriam tam- em momento algum há qualquer registro que eu te-
bém receber linhas ou programas específicos. O Mi- nha dito que ela foi elaborada na noite ou na madru-
nistro declarou aqui que alguns setores já recebe- gada de sexta-feira para sábado. Ela nasceu. V. Exª 
ram este tipo de tratamento e outros poderão rece- já deu outras informações sobre o período de gesta-
bar. Mas, evidentemente, o que diz respeito ao Ban- ção. Mas sabemos que ela não foi feita na hora. 
co Central é o sistema financeiro. E o segundo, não disse que, porque ganharam, 

Além disso, desconheço qualquer outro progra- os bancos têm que perder, corno V. Exª me atribuiu. 
ma de reestruturação de empresas que tenham exi- Eu disse que a sociedade não entende corno é que 
gido que os acionistas controladores saiam da ativi- quem ganhou tanto durante tanto tempo precisa de 
dade. A característica que acho que dá autoridade uma providência tão urgente, tão rápida, e mais rápi-
moral para o Banco Central e para o Governo esta- da ainda se comparada, como V. Exª comparou, 
belecer o ~ROER é exatamente este: o capitalista com a da agricultura. Para esta última, há um prazo 
continua correndo o risco do capitalismo, ou seja, o de égua ou de elefante, pois há dois anos estamos 
capitalista banqueiro que fracassou na sua atividade brigando, já houve até uma CPI e saiu agora uma 
estará fora da atividade. Não queremos mudar, dar a solução - avalio - razoável, boa, mas não foi uma so-
asse empresário um tratamento diferenciado em re- lução urgente. Muita gente já quebrou no meio do 
lação ao tratamento que os empresários, de maneira caminho. Uma boa parte daqueles que foram a ra-
geral, recebem no mercado no regime capitalista. O zão de ser da providência da agricultura não está aí 
que se procura com o programa é exatamente pre- para conhecer seus resultados. 
servar o depositante. Nunca faríamos um programa que Esta é a ratificação que gostaria de fazer. 
preservasse a figura do banqueiro como capitalista O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Exª 

Com relação aos custos, corno disse o Ministro deseja fazer urna tréplica? (Pausa.) 
Pedro Malan e como eu afirmei anteriormente, a _O próxirro orcrl>r inscrito é o Depltai> Milon Temer. 
nossa intenção é de comunicar ao Congresso todas O SR. MILTON TEMER - A coincidência dos 
as operações que fossem realizadas no âmbito do nomes mostra a lealdade e liderança de seu partido. 
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Sr. Presidente, Sr. Ministro, quero começar di- apenas da oposição, mas espaços de contestação 
zendo que em nome da bancada de deputados do de quem pensa o Brasil de maneira pública. Há diNI-
Partido dos Trabalhadores, seguramente com a das. V. Exª cometeu diversas tergiversações com 
anuência do meu Líder aqui presente, aceitamos o respeito a informações: não posso fornecer núme-
pedido de desculpa pela forma corno V. Exª encami- ros, não posso fornecer dados. Lamento dizer que fi:.-
nhou sua primeira intervenção. quei angustiadíssimo ao pensar sobre que tipo de 

Realmente, não procede que, num debate, dos acesso a dados devia ter o banqueiro Daniel Dantas 
poucos que se consegue ter nessa República, este- no miolo da crise do Banco Econômico, quando ope-
jamos sob ameaça de que fazer oposição é fazer rava mediação entre Governos de Estados e Pode-
campanha eleitoral, e entremos na lógica de que res da República até na ausência de Presidente do 
quem faz oposição ao Governo faz oposição ao Bra- ~anca Central com respeito ao desdobramento da 
sil. Diria mais até a V. Exª: entendo que nenhum de crise do Econômico. Que poderes, que procuração, 
nós, do Partido dos Trabalhadores, em qualquer mo- que mandato o Governo deu àquele banqueiro para 
menta, estaria em desacordo com V. Exª com res- falar oficialmente e ligar presidentes de Poderes em 
peito à necessidade da defesa da estabilidade. E discussão sobre aquele tema? O que ele pode saber 
tanto é essa nossa preocupação que entendemos que Senadores e Deputados não podem? 
que ela não pode ser sustentada pela política que a Tenho uma dúvida séria também. Na semana 
mantém, com as taxas de juros e com a produção que antecedeu a medida provisória, os comuns dos 
de concentração de riqueza como é utilizada nos mortais, não o que têm contato íntimo com o sistema 
momentos em que vivemos. Concordamos inteira- financeiro, foram balançados pelas notícias da entra-
mente com V. Exª: não há a menor suspeita de que da pesada do Banco do Brasil e da Caixa Econômi-
haja uma relação pessoal de ministro do Governo ca Federal, entidades pllblicas, que inclusive enfren-
Fernando Henrique Cardoso com algum... - tenho tam dificuldades com inadimplentes crônicos que 
medo de pedirem que privatizem o Senado, porque não são cobrados por decisão política do Governo, 
quando o telefone celular não funciona tem sempre entidades públicas que promovem política de de-
alguém do PFL pedindo que privatize. Tenho medo semprego por alegar necessidade de recuperar cai-
de que privatizem o Senado -, nenhuma possibilida- xa - repito - na semana que antecedeu essas crise, 
de de haver um contato pessoal de um ministro com ou seja, quando já era conhecido o quadro de penú-
um banco. E o que é mais grave: acredito realmente ria, o Banco do Brasil e a Caixa Econômica foram 
na absoluta identidade ideológica deste Governo julgados no lnterbancário, para suprir algo que o In-
com a necessidade de defender o sistema financeiro terbancário não aceitava fazer por intermédio dos 
privado. É a mesma lógica que o leva a manter con- seus gigantes, ou seja, bancar a situação complica-
gelada as tarifas das empresas públicas durante da do Banco Nacional. Pergunto se essa entrada foi 
dois anos sem que estas causassem ao País, mes- conseqüência de já se terem esgotado os recursos 
mo com as tarifas congeladas, problemas que hoje permitidos por lei para a participação do BACEN 
os bancos privados estão causando. com o Banco Nacional na questão do redesconto, ou 

Perguntaria a V. Exª o seguinte: se essa políti- seja, já haviam sido superadas as garantias dadas 
ca de estabilidade, que inclusive deu instrumentos por lei, por intermédio das quais o BACEN poderia 
para uma vitória eleitoral, foi implantada no começa continuar operando no redesconto com esses ban-
de 1994, por que gera, corno momento decisjvo, a cos e por isso o Governo operou uma decisão políti-
não ser por uma crise de desatenção, uma medida ca para determinação de o Banco do Brasil e a Cai-
provisória e não um projeto de lei para tratar do pro- xa econômica entrarem ·nesse redesconto, apesar 
jeto de estímulo ao sistema financeiro? Por que tem dos riscos que isso representava. Quero saber tam-
de ser medida provisória- não só a 1.179, mas tam- bém se o ressarcimento dos empréstimos concedi-
bém a 1.182 - que deve determinar as necessidades dos nessa ocasião será feito com papéis de títulos 
que o Banco Central tem de operar em relação ao da dívida pública para quem. Quem vai ressarcir o 
sistema financeiro? Pergunto-me se isso não é pro- Banco Econômico e a Caixa Econômica? Será o Te-
duto da própria pressão social, que V. Exª conde- souro, será o Banco Central, que receberão por sua 
nou, e que os Senadores que me antecederam, hon- vez papéis da dívida pública com valor de face e não 
rando o Estado de Santa Catarina - Senadores VIl- de mercado? 
son Kleinübing e Esperidião Amin -, mostraram-me Faria mais duas perguntas finais, que são as 
claramente que não são espaços de contestação seguintes: o Governo enviou ao Congresso, em 31 
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de ~gosto, um medida provisória por intermédio da não reconhecemos em ninguém o monopólio da ver-
qual um dos objetivos do projeto é a redução das dade, nem o monopólio de espírito público no trata-
deduções incidentes sobre o •lucro líquido para fins menta de questões complexas como estamos falan-
de apuração de lucro--tributável no sentido de inibir do. Pelo contrário, procuramos pautar nossa atitude 
as "práticas abusivas tendentes a reduzir a base de por esse espírito. 
cálculo do Imposto de Renda". Ou seja, criou-se de- Sobre o porquê de uma Medida Provisória e 
dução para benefícios fiscais na área produtiva em não um projeto de Lei , vou responder à sua pergun-
31 de agosto. Na Medida Provisória nQ 1.179, amplia ta com muita franqueza. 
-aí faço coro aos que têm preocupação com o trata- O SR. MILTON TEMER - Tendo em vista o 
menta anticonstitucional, por não ser isonômico com tempo em que a estabilidade está operando. 
diversos setores da economia- as possibilidades de O SR. PEDRO MALAN- A estabilidade, tenho 
dedução de valores de lucro líquido principalmente dito de público, Deputado, que ela não está assegu-
no que se refere ao ágio entre o valor de aquisição e rada, e teremos ainda algum tempo para nos can-
o valor patrimonial que poderá ser amortizado na vencermos disso. Não é algo que esteja dado, já a 
apuração do lucro tributário. Sabemos perfeitamente essa altura do jogo; depende de continuidade do es-
a forma ilegítima, inidônea, de pouca transparência forço que estamos fazendo com o apoio do Con-
com que se opera a diferença entre o valor patrimo- gresso Nacional. 
nial e o valor de mercado nessa questão da discus- Por que uma MP e não um Projeto de Lei, tem, 
são do sistema financeira. Qual das duas medidas a meu ver, relação, em grande medida, com a natu-
provisórias prevalece, ou como se compatibilize uma reza, a sensibilidade e as implicações de questões 
com a outra, na opinião do Governo? de natureza do Sistema Financeiro. Digamos assim, 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Obriga- se tivéssemos em condições absolutamente normais 
do, Deputado Milton Temer. de temperatura e de pressão, e se fosse possível 

Com a palavra o Sr. Ministro Pedro Malan. que na agenda do Congresso Nacional, essas ques-
0 SR. PEDRO MALAN - Muito obrigado, De- tões caminhassem com a urgência urgentíssima que 

putado Milton Temer. esse tipo de questão demanda. No entanto, na situa-
Eu queria deixar absolutamente claro que, em ção em que estávamos de boatos, alaridos de toda 

nenhum momento, na minha intervenção - e as gra- ordem, fofoca de todo tipo, insinuações sobre situa-
vações estão aí - fiz qualquer referência a um deter- ções de instituições financeiras de toda ordem, ten-
minado partido político, ou à oposição ao Governo do livre curso a idéia de que algo deveria se passar, 
Federal. Falei sobre uma percepção que, lamenta- a possibilidade de que passasse meses em discus-
velmente, existe, difundida na sociedade, mas não são nos pareceu um risco excessivo. Devo dizer que 
procurei associar tal percepção a qualquer partido é verdade - e notou o Senador Esperidião Amin -
ou a qualquer movimento. Disse que era geral, mas que a primeira MP, que lançou o PRO E R, não foi 
de qualquer maneira, fico agradecido porque o De- objeto de uma longa e profunda discussão com o 
putado Milton Temer aceita o meu pedido de descul- Congresso. Agora, a segunda, Deputado, o foi. 
pas pela forma como reportei-me ao tratar de temas O Senador Vilson Kleinübing e vários outros, 
ditos pol íticos, embora, devo dizer, que a posição de tanto do Senado como do Congresso estiveram co-
Ministros da Fazenda tem uma dimensão técnica, nosco, trocando idéias sobre o assunto. E eu diria 
mas também uma dimensão política. Portanto, em que a Medida Provisória nQ 1.182, de 17 de novem-
alguns momentos, não podemos nos furtar a fazer bro, incorpora muitas das sugestões, recomendaçõ-
comentários interpretados como de natureza políti- es, e resultado de conversas que tivemos com parla-
ca. mentares envolvidos nessa discussão. Mas não me 

Não disse, Deputado, em nenhum momento, cabe avaliar se um projeto de lei e a gestação, tal-
que fazer oposição, a nosso ver, é fazer campanha vez longa, que pudesse ter nesta Casa teria sido a 
eleitoral. Essa não é a minha visão. Agora devo di- melhor alternativa. Uma Medida Provisória pode ser 
zer também uma expressão bonita: do ponto de vis- sujeita, ou pode e deve estar sujeita a emendas, an-
ta vernacular que V. Exª usou, em defesa daqueles tes que seja transformada em lei, de modo que, o 
que exploram um espaço de contestação e que pen- papel do Congresso continua presente como deve 
sam o Brasil com espírito público, não dou a nin- estar. Sobre a sua pergunta, sobre que tipo de aces-
guém o monopólio de pensar o Brasil com espírito so a dados teve o banqueiro Daniel Dantas, real-
público. Nós não temos o monopólio da verdade e mente, não tenho nenhum comentário específico a 
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fazer. Na verdade, prefiro não fazer comentário so­
bre indivíduos ou instituições que manifestaram inte­
resse na compra de uma instituição financeira. Os 
dados a que tiveram acesso foram os mais gerais, 
necessários a uma avaliaçdo preliminar da possibili­
dade de realizar a compra de uma instituição finan­
ceira. Sobre a questão da participação do Banco do 
Brasil e Caixa Econômica Federal, eu passaria a pa­
lavra ao Dr. Gustavo Loyola, para esclarecer bem 
como sobre a Medida Provisória de 31 de agosto e o 
tratamento fiscal dado à MP de 3 de novembro. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA- Com relação à 
participação do Banco do Brasil e da Caixa Econô­
mica no mercado interbancário, em primeiro lugar, 
acho que nós devemos lembrar que tanto a Caixa 
Econômica quanto o Banco do Brasil são instituições 
financeiras, são bancos comerciais e a operação no 
mercado interbancário é uma operação normal e 
que faz parte integrante do leque de operações que 
essas instituições podem realizar. Como disse o Mi­
nistro em sua intervenção inicial, recentemente os 
depósitos interbancários, o mercado interbancário 
passou a ter no Brasil uma conotação negativa, coi­
sa que absolutamente não procede. O mercando in­
terbancário é um mercado de troca de reservas ban­
cárias entre instituições que naquele dia têm uma 
deficiência de liquidez e instituições que têm urna 
sobra de liquidez. Isso é normal no mundo inteiro. O 
que aconteceu depois do episódio do Banco Econô­
mico - e isso foi amplamente noticiado pela impren­
sa - foi a concentração de liquidez no sistema finan­
ceiro em determinados segmentos de mercado que, 
evidentemente, tiveram que reciclar essa liquidez 
para o restante do sistema, ou seja, no caso especí­
fico do Banco do Brasil e da Caixa Econômica são 
instituições que passaram a ser doadoras de recur­
sos do mercado interbancário, operação absoluta­
mente normal. Na época, falou-se que essas institui­
ções estariam sendo obrigadas a repassar recursos 
para banco a, b ou c. Na realidade não existe isso. 
O que essas instituições estão fazendo é o repasse 
de recursos normais de liquidez ao sistema financei­
ro e inclusive, aí sim, desempenhando um papel de 
banco plblico no sentido de evitar uma concentração 
excessiva de liquidez. Agora, estão fazendo isso, cor­
rendo os riscos normais de uma instituição, sem ne­
nhuma extrapolação desses riscos percebidos. 

Com relação à pergunta no sentido de quem 
vai ressarcir a Caixa Econômica ou o Banco do Bra­
sil, não podemos revelar aqui quais são as operaçõ­
es interbancárias que existem! até porque não tenho 
conhecimento delas neste momento. Mas o que pos-

so dizer é que se eventualmente existe uma opera­
ção interbancária entre a Caixa Econômica e o Ban­
co do Brasil com o Banco Nacional, e são operações 
de um dia, elas podem simplesmente retirar esses 
recursos de lá no momento em que desejarem. O 
banco sob RAET é um banco que está funcionando 
normalmente no sentido de operar o mercado inter­
bancário. Portanto, não haverá nenhuma restrição 
se porventura essas instituições estiverem repas­
sando recursos ao Banco Nacional sob RAET, por­
que eles retiram. Assim como nós, eles podem reti­
rar de outros bancos que porventura estiverem cap­
tando recursos deles. 

É bom que fique claro que a operação inter­
bancária não é uma operação gratuita, é uma opera­
ção que rende uma receita para essas instituições, 
ou seja, essas instituições recebem para fazer essas 
operações. É uma aplicação de recursos. Não existe 
doação de recursos. É uma operação comum, uma 
operação ativa de alta liquidez e alta rentabilidade. 

Com relação à questão da dicotomia, alegada 
por V. Exª-, entre o projeto de lei de Imposto de Ren­
da e a medida provisória, entendo que não há isso. 
O projeto de lei, evidentemente, buscou aperfeiçoar 
a legislação, inclusive fechando alguns tipos de bre­
chas na legislação que levavam à evasão de tribu­
tos. Muitas dessas brechas, inclusive, vão aumentar 
o Imposto de Renda arrecadado no próprio sistema 
financeiro. Por exemplo, a medida que determina a 
tributação do lucro auferido no exterior e que vem 
por equivalência patrimonial é uma medida que cer­
tamente vai gerar uma arrecadação adicional para o 
sistema financeiro. 

No que diz respeito à questão da medida provi­
sória, no caso, o ágio é representado no fundo por 
uma assunção de um prejuízo ou de uma compra de 
um banco acima do valor de mercado. Significa que 
se existe algum problema naquele banco ele está 
sendo absorvido por outro banco. Na realidade, essa 
absorção representa uma redução no custo de even­
tual solução do problema daquele banco, o que sig­
nifica que isso não está aumentando o custo da ope­
ração do PROER, apenas viabilizando que parte 
desse custo seja absorvido por uma instituição que 
está absorvendo a outra. Além disso, há um limite 
muito claro de dedução, que é de 30% do valor do 
ágio. Portanto, este valor é diluído no tempo. Há uma 
nítida preocupação de se limitar a d~utibilidade. 

E, por último, é interessante observar que a lei 
do Imposto de Rend~ é lei perene, 

1
Que vai continuar, 

enquanto o PROER tem o seu limite estabelecido no 
tempo. É 'Um programa que vai até o final do ano 



05016 Quinta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1995 

que vem, para ajudar a resolver um problema transi­
tório de adaptação. 

O SR.MIL TON TEMER - Setorial. 
O SR. GUSTAVO LOYOLA- Sim. 
O SR. MILTON TEMER - Eu gostaria de fazer 

a réplica, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­

do a palavra ao Deputado Milton Temer. 
O SR. MILTON TEMER - Rapidamente, eu di­

ria ao Ministro Malan que seguramente existem me­
didas econômicas que exigem cuidados e estou in­
teiramente de acordo com isso. A medida provisória, 
nesta área, é um instrumento de muita utilidade. 
Mas, talvez neste caso, as fofocas fossem evitadas 
se o Conselho Monetário Nacional deste Governo 
social-democrata, ao menos recompusesse, para 
controle social, a estrutura que tinha durante o perío­
do autoritário, se não pudesse adotar uma proposta 
feita por nós, do Partido dos Trabalhadores, no sen­
tido de ampliá-lo, não para ti.rar iniciativa de maioria 
e de operação do Governo; mas para impedir, atra­
vés de controle interno, que as fofocas se dissemi­
nassem e pudessem ter repercussão. 

O Conselho Monetário Nacional, operado pelo 
Ministro da Fazenda, pelo Ministro do Planejamento 
e pelo Presidente do Banco Central deixa toda a po­
pulação preocupada em relação a todos os outros 
atos da cadeia econômica. ~.ão há como acreditar 
que o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal 
entraram, por livre arbítrio, numa operação que, se­
gundo a imprensa- e não foi desmentida-, o Banco 
ltaú e o Banco Bradesco não toparam no interbancá­
rio; a resposta fundamental n~o foi dada para mim. 
Independentemente dos juros'·do interbancário se­
rem evidentemente shperiores aos do mercado nor­
mal, também não é menos verdade que o acionista 
majoritário do Banco do Brasil é .o acionista único, o 
proprietário da Caixa Econômica, tenham prejuízo, 
porque no redesconto, para além desse juro superior 
existe a taxa de multa por aplicação, além de um 
controle maior sobre o que está ocorrendo. 

A pergunta que eu fiz, sobre o Banco Nacional 
-quando o Banco do Brasil e a Càixa Econômica en­
traram, eles entraram a partir do Banco Central não 
ter mais condições de aceitar redescontos por já te­
rem sido super-alcançadas as garantias que o Ban­
co Central poderia aceitar - mostra como teria sido 
arriscado, se é isso que aconteceu, jogar o Banco 
do Brasil e a Caixa Econômica nesta perspectiva. 

Eu diria, finalmente, que a questão do Dr. Da­
niel Dantas, do banqueiro Daniel Dantas, do especu­
lador Daniel Dantas, também pela imprensa ficou 

claro que muito mais do que interessado na questão 
de resolver particularmente os problemas do Banco 
Econômico, ele foi um negociador nos dias de crise. 
Isso ficou evidente e explícito para todos. E quem é 
negociador tem acesso a dados que alguns Senado­
res e Deputados - pelo menos o conjunto -, mas o 
conjunto de Senadores e Deputados não tinha na­
quele dia. 

Terminaria dizendo que, objetivamente, essa 
interpretação final de V. Exª ... o projeto de lei fechou 
brechas para o capital produtivo e, na minha opinião, 
a medida provisória abre brechas para o sistema fi­
nanceiro privado. 

E tendo claro que algo que eu esperava já 
ocorria, ou seja, não tive esclarecimentos suficien­
tes, em nome do Partido dos Trabalhadores, comu­
nico formalmente - porque não fazemos segredo de 
justiça e nem segredo bancário-, que o Partido dos 
Trabalhadores vai protocolar hoje, na Procuradoria­
Geral da República, uma representação para que 
haja uma investigação concreta, com dois pontos: a) 
instauração dos competentes procedimentos de in­
quérito civil e criminal para, ao final, instruir as ne­
cessárias ações de reparação de danos ao Erário e 
as denúncias pelos crimes cometidos e b) a tomada 
de outras medidas que o caso comporta, de modo a 
que se processe a apuração da veracidade das afir­
mações mencionadas no interesse maior da admi­
nistração pública e dos princípios constitucionais da 
moralidade, da impessoalidade, honestidade e leal­
dade às instituições. E garanto ao Sr. Ministro que 
não fazemos campanha eleitoral, fazemos porque 
queremos a estabilidade, mas no sentido inverso do 
que é proposto pela política do Governo, fundamen­
talmente respeitando a Constituição. Se V. Exª qui­
ser, eu posso encaminhar antes. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Obriga­
do, Deputado Milton Temer. Perguntaria se o Sr. Mi­
nistro, o Sr. Presidente, alguém quer fazer uso da 
palavra. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da pala­
vra, concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ouvi com aten­
ção a exposição do Ministro Pedro Malan; posterior­
mente, do Sr. Gustavo Loyola, Presidente do Banco 
Central. Num primeiro momento, pensei em desistir 
da minha inscrição porque me senti como um corvo 
intimidado, o corvo europeu, a simpática gralha; não 
o abutre do equívoco ornitológico do nosso Presi­
dente. Intimidado com expressões tais quais alar­
mistas de plantão, política de oportunistas, sensacio-
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nalismo, dividendos políticos, ambiente de fofocas e, O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Obriga-
posteriormente, tudo isso complementado pela de- do, Senador Requião. 
claração do Presidente do Banco Central que qual- · Concedo a palavra ao Ministro Pedro Malan. 
quer informação falsa sobre o sistema bancário po- O SR. PEDRO MALAN - Muito obrigado, Se-
daria ser enquadrada na lei do colarinho branco. Fi- nadar. É sempre um prazer ouvi-lo. Lamento profun-
quei perguntando a mim mesmo se as informações damente que o senhor tenha se sentido intimidado. 
da saúde absoluta do sistema bancário, anterior- Conhecendo o seu passado e a sua trajetória políti-
mente à medida tomada, não seriam informações ca jamais me passaria pela cabeça a possibilidade 
falsas para dar ao mercado a presunção de uma es- de que eu tivesse a capacidade de intimidar um per-
tabilidade que não existia. Atrás de mim estava o Mi- sonagem da sua estatura política e sua presença no 
nistro Delfim Netto, que foi diminuindo diante da cenário nacional. Mais uma vez, peço perdão se as 
agressividade da exposição do Ministro Malan, e me expressões que usei, movidas pela dimensão huma-
dizia: "Requião, na época da ditadura, eu jamais tive na, a fragilidade e a precariedade de ser humano 
coragem de dizer isso numa Comissão Parlamen- que todos nós temos, tenha causado algum descon-
tar." torto em alguém, e volto a insistir: não havia nenhum 

Se essas frases, Ministro Malan, tivessem sido objetivo específico, não me dirigi a ninguém em par-
ditas em inglês, inglês antigo, talvez fossem a repeti- ticular, nem a indivíduo, nem a Partido, nem a setor, 
ção do que o João Sem-Terra disse aos barões an- nem a poder; falava apenas, do fundo do coração, 
tes da imposição Bill of Rights e da criação do pri- de uma percepção que existe na sociedade corno 
meiro Parlamento do mundo para conter os exage- um todo e que a mim preocupa porque tem implica-
ras da autoridade: o Conselho dos Barões. Fiquei ções para o centro nervoso e o funcionamento do 
pensando no "Ame-o ou deixe-o". Fiquei pensando sistema. 
no Figueiredo dizendo que ia chamar o Medeiros. Fi- Mais uma vez, quero, Senador - e ao fazê-lo, 
quei realmente intimidado, mas conclui que a culpa dirigindo-me a V. Exª, estendo o pedido a todos os 
é nossa, do Parlamento. A Câmara Federal guarda membros desta Casa, tanto aos presentes como aos 
nas gavetas, há quatro semanas, um projeto que ausentes - pedir sinceras desculpas se as expressõ-
disciplina as medidas provisórias, e o Senado vota es que usei causaram algum desconforto a alguém. 
hoje - é o primeiro item da sessão desta tarde - um Sobre a questão da medida provisória e uso do 
requerimento meu para colocar em pauta uma processo normal de envio de projetos de lei ao Con-
emenda constitucional, limitando as medidas provi- gresso e seu amplo, geral e irrestrito debate demo-
sórias. crático no âmbito do Congresso, posso dizer que 

Então, Ministro Malan, talvez como o corvo do não tenho dúvida sobre qual é a minha preferência. 
Allan Poe, todos nós possamos dizer never more, Gostaria que estivéssemos numa situação em que 
nunca mais. A promessa apresentada pelo Presi- todas as questões pudessem ser equacionadas por 
dente do Banco Central foi a de que tudo será reve- meio de projetos de lei longa e amplamente debati-
lado, porque está sendo discutido com um julgamen- dos no Congresso Nacional e que, uma vez aprova-
to claro e maturidade no âmbito do setor econômico dos, representassem a destilação daquilo que há de 
do Governo Federal. E posteriormente, depois de melhor no saber econômico, político, do País. Infeliz-
pronto e acabado, será revelado ao Congresso Na- mente - quero sublinhar aqui a palavra infelizmente -
cional. O melhor estilo dos bons dias do Presidente , existem certas áreas, certos momentos, que, na Si-
Geisel. O Congresso saberá de tudo na ocasião tuação atual, levam-nos ao caminho da medida pro-
oportuna. Economia Processual, a mesma economia visória, tanto quanto possível discutida previamente, 
processual que autoriza as medidas provisórias e seguramente discutida posteriormente, antes que se 
suprime o Congresso Nacional. converta em lei ao ser aprovada com as emendas 

Feitas essas considerações e correndo o risco que o Congresso entender apropriado fazer antes de 
de ser enquadrado na lei do colarinho branco, quero transformá-la em lei. 
fazer ao Presidente do Banco Central e ao Ministro Não vou tentar aqui explicar as razões pelas 
uma pergunta: alguns outros bancos serão socorri- quais o Governo se vê, em algumas instâncias, for-
dos? O banco da minha terra, o Banco Bamerindus, çado a utilizar o mecanismo da medida provisória. 
será socorrido? Ou a imprensa, que tem levantado Quero dizer o seguinte: eu, como cidadão, preferiria 
essas questões específicas, será enquadrada, pelo que não tivéssemos o sistema e que as matérias 
Ministério da Fazenda, na lei do colarinho branco? fossem encaminhadas por projeto de lei, como ocor-
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re no resto do mundo. Não quero, portanto, fazer de­
fesa alguma aqui, principista, da medida provisória 
como instrumento de governo por excelência e que 
deve ser entronizado - digamos assim - como prática 
corriqueira em anos futuros. 

Soore a sua pergunta, Senador, em primeiro 
lugar, gostaria mais uma vez de mencionar que a 
idéia de socorro, a idéia de ajuda, tão amplamente 
difundida - e V. Exª repetiu a palavra aqui - não é a 
adequada, a nosso juízo, para o programa que foi 
lançado e para aquilo que nos motiva. Não há ajuda, 
não há socorro. O que há são algumas instâncias de 
que, na preservação do interesse de depositantes, 
aplicadores e poupadores, e no interesse do siste­
ma, seja possível haver uma ação de Governo que 
envolva, num momento inicial, algum tipo de recurso 
público. Como dissemos, serão ressarcidos ao longo 
do tempo, na medida em que retoma o pagamento 
do empréstimo ou que se liquidam os ativos que per­
mitam o ressarcimento dos custos envolvidos na 
operação inicial. 

Devo dizer com toda a franqueza - a franqueza 
com que V. Exª fala e que me dá tanto prazer em 
ouvir-, que considero, sirn, Senador, atos de irres­
ponsabilidade o de divulgar informações sobre insti­
tuições financeiras que estariam pretensamente em 
sérias dificuldades, porque a história é cheia de 
exemplos de instituições em que o espraiar de boa­
tos, de informações, de preocupações, de percepçõ­
es sobre eventuais problemas que poderiam ter, 
acabam virando profecias auto-confirmadas. E já vi­
mos inúmeras na história de vários países desenvol­
vidos e em desenvolvimento, nas nossas próprias 
instituições sólidas que se vêem em dificuldades por 
um espraiar de boatos e informações desencontra­
das sobre sua real situação. De modo que é uma 
área em que é preciso, sim, um pouco mais de cui­
dado e atenção para o livre curso de informações 
dessa natureza. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Com a 
palavra o Dr. Gustavo Loyola. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA- Bom, eu só que­
ria acrescentar que, na realidade, a informação que 
será prestada ao Congresso, destina-se basicamen­
te a dar transparência à operação. O princípio de se­
paração de Poderes recomenda que a decisão de 
operar, de conceder uma linha, no caso do PROER, 
seja do Banco Central. Na realidade, isso é um ato 
típico de Poder Executivo, e o Banco Central - diga­
se de passagem que foi criado em 1965 o Conselho 
Monetário - tem, desde então, delegação legislativa 
para conceder empréstimos às instituições financei-

ras. Aliás, a Constituição de 1988 restringe o Banco 
Central; diz claramente que o Banco Central só pode 
emprestar para a instituição financeira. Estamos par­
tindo do princípio de que existe uma delegação le­
gislativa mais ampla para o Banco Central realizar 
suas funções. No caso do programa, o Banco Cen­
tral irá comunicar ao Congresso o andamento do 
mesmo e as várias operações realizadas. 

Com relação à pergunta do ilustre Senador so­
bre um determinado banco, reservo-me no direito, e 
peço desculpas, de não poder comentar situação es­
pecífica de nenhum banco, mas posso dizer que o 
PROER está aí e, evidentemente, outros bancos po­
derão se utilizar dele. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
palavra o Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Em nome do 
Bamerindus, agradeço a resposta positiva. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
palavra o Ministro Pedro Malan. (Pausa.) 

Com a palavra o Presidente Gustavo Loyola. 
(Pausa.) 

O próximo orador inscrito é o Senador Jeffer­
son Péres, a quem concedo a palavra. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
Sr. Ministro, Sr. Presidente do Banco Central, antes 
de formular minhas duas perguntas não posso me 
furtar a dois corr.entários a respe:to do que ouvi 
aqui. 

Em primeiro lugar, não creio que deva ser leva­
do em consideração, nem merece respeito, a opi­
nião de Parlamentares que aqui entram, fazem críti­
cas em voz baixa, cochicham comentários maldosos 
e se retiram sem participar do debate. 

O segundo comentário é a respeito do que dis­
se o meu eminente colega Senador Vilson Kleinü­
bing, que pela sua lucidez e serenidade de sempre, 
faz aumentar dia-a-dia meu respeito por ele. S. Exª 
fez uma pergunta - a qual não posso deixar de co­
mentar - ao Presidente do Banco Central sobre a so­
lidez do Sistema Financeiro Brasileiro. Ora, isso re­
mete a Marx com sua expressão famosa: "Tudo o 
que é sólido se desmancha no ar''. Nenhum Sistema 
Financeiro do mundo, em qualquer país, em qual­
quer época, por mais sólido que seja, resistirá ao pâ­
nico e a uma corrida de depositante. 

Minhas duas perguntas são as seguintes: faço 
minhas as duas perguntas que formulou o ex-Minis­
tro Mario Henrique Simonsen em artigo, ao qual V. 
Exªjá aludiu na Revista Exame, a respeito do 
PROER. Depois de elogiar em linhas gerais o Pro­
grama, ele critica, em primeiro lugar, o fato de a me-
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dida negar aos acionistas minoritários o direito de fa­
zer oferta pública para obter melhor preço pelas 
suas ações. Ele concorda que se negue o direito de 
recesso, mas critica que se negue o direito à oferta 
pública. Por quê? Essa é minha primeira pergunta. 

A segunda pergunta é se V. Exª, Sr. Ministro, 
concorda com a crítica que faz também ao fato de 
que os bancos abrem falência principalmente pela 
falta de provisões adequadas para cobrir os créditos 
de liquidação duvidosa. Pergunto por que o Banco 
Central não é o mais expedito em fiscalizar essas 
provisões. Ao mesmo tempo, um outro aspecto, ele 
se refere à legislação fiscal, que obriga os bancos a 
fazerem os lançamentos, nesses casos, de ter no 
seu ativo quando, na verdade, dão prejuízo ao Banco. 

Finalmente, terceiro não é uma pergunta, é 
apenas para dizer que faço votos que o Governo 
não aceite, acho que não aceitará, a comparação 
esdrúxula do setor industrial com o setor financeiro, 
querer que se dê tratamento igual a desiguais. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mata) - Obri­
gado, Senador Jefferson Péres. 

Com a palavra o Ministro Pedro Malan. 
O SR. PEDRO MALAN - Muito obrigado, Se­

nador. 
A pergunta sobre os acionistas minoritários 

será respondida pelo Presidente do Banco Central. 
Ater-me-ei na sua segunda pergunta. Quero dizer 
que concordo com o teor geral de seus outros co­
mentários. O comentário do Prof. Mário Henrique Si­
monsen, um dos nossos mais ilustres e brilhantes 
economistas e extremamente construtivo e correto, 
eu diria. 

Sobre sua pergunta, por que o Banco Central 
não é mais expedito na sua avaliação, olhar os ati­
vos de um banco na identificação dos créditos de li­
quidação duvidosa e levar aquilo em conta em rela­
ção ao patrimônio da instituição, isso foi exatamente 
um dos propósitos que levou à edição da última me­
dida provisória, ou seja, dotar o Banco Central dessa 
capacidade de ser mais expedito, mais ágil e de agir 
de forma preventiva, quando aidentificado um volu­
me excessivo de créditos de difícil liquidação, que 
continuam sendo computados para efeito de balanço 
- como se créditos que tivessem tendo desempenho 
-, e rolados, e os juros sendo considerados acroa-
dos, embora não efetivamente pagos. Um dos pro­
pósitos da medida é exatam6nte o de responder a 
sua pergunta: por que o Banco Central não era mais 
expedito? Espero que, com essa ampla reformula­
ção a que se referiu o Presidente Loyola e que esta­
remos fazendo na área de fiscalização do Banco 

Central, possamos dar uma clara resposta a essa 
sua pergunta. 

Sobre a outra questão fundamental, levantada 
pelo Professor Mário Henrique Simonsen, com rela­
ção ao tratamento fiscal da provisão de devedores 
duvidosos, trata-se de uma questão central para 
essa discussão e tem que ver com um problema que 
envolve Banco Central e Secretaria de Receita Fe­
deral, no momento em discussão. O Professor e o 
senhor têm toda razão. Quando um banco estende 
um empréstimo, aqui lo significa já uma obrigação 
par.a com o Fisco, em termos de pagamento de con­
tribuições fiscais, mesmo que aquele crédito não 
gere os recursos que o banco pensava, quando o 
estendeu. Portanto, só depois de algum tempo, de­
pois de passar por todo. aquele processo de colocar 
o crédito em atraso, em liquidação, chegar à provi­
são e que o imposto foi pago, em função de um cré­
dito estendido que não teve a rentabilidade esperada. 

Temas aprofundado essa discussão sobre o 
tratamento fiscal dessa questão. O professor tem in­
teira razão em chamar a atenção para o problema 
fiscal no equacionamento do problema. 

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mata)- Conce­
do a palavra ao Presidente do Banco Central, Sr. 
Gustavo Loyola. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA- Com relação à 
questão dos acionistas, na realidade, o programa 
parte do princípio de que o risco de ser malsucedido 
num negócio é dos acionistas minoritários e majori­
tários e que o objetivo mor do programa é a preser­
vação do depositante, de forma que ficaria muito di­
fícil de se criarem, no bojo desse programa, meca­
nismos de proteção da parte dos acionistas minoritá­
rios, sem que isso pudesse levar também à proteção 
dos acionistas majoritários. 

Em muitos casos, quando há absorção de um 
banco por outro, é necessário que as perdas desse 
banco sejam primeiro atendidas com o próprio patri­
mônio do banco. Antes de entrar algum recurso de 
terceiros ou mesmo recursos públicos, sob forma de 
financiamento, é preciso que o próprio patrimônio do 
banco suporte aquelas operações realizadas de for­
ma inadequada, que estão em crédito de liquidação, 
etc. No fundo, não se está discriminando o acionista 
minoritário, mas apenas reconhecendo-se que ele 
fez uma operação de risco, que pode levar à perda 
total do capital investido. Agora, não se vai, obvia­
mente, pretender prejudicar o acionista minoritário 
do ponto de vista das operações do PROER. Na 
realidade, havendo recursos e disponibilidade patri­
monial, a nossa posição vai ser sempre que possível 
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no s~ntido de preservar o acionista minoritário. No 
caso específico, por exemplo, do Banco Nacional, 
que está sob débate, havendo• patrimônio positivo, 
evidentemente, os aciO(listas estarão preservados 
nessa parte do patrimônio. Trata-se de um processo 
que vai determinar o resultado. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota)- Para o 

conhecimento do Plenário, temos ainda seis orado­
res inscritos, que são, pela ordem, os Senadores 
Eduardo Suplicy, Carlos Bezerra, Júnia Marise, Pe­
dro Piva, José Eduardo Dutra e o Deputado Ayrton 
Xerez. Eu pediria, inclusive, aos Srs. Senadores e 
Deputados objetividade em suas indagações, em 
face do adiantado da hora. 

Concedo a palavra ao eminente Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
Sr. Ministro Pedro Malan, Sr. Presidente Gustavo 
Loyola, gostaria, primeiro, de registrar um desconfor­
to que deve ter ocorrido para todos os Senadores e, 
certamente, houve-o para os do PT quando, duas 
semanas atrás, o Ministro Pedro Malan convocou os 
Senadores Líderes dos partidos que apóiam o Go­
verno e, em seguida, foi dada uma entrevista por 
ambas as partes do encontro. Foi dito que o Ministé­
rio da Fazenda havia realizado um acordo com o Se­
nado Federal, estando ausentes os membros que 
representam a oposição no Senado Federal. Já re­
gistrei da tribuna e registro aqui também o meu pro­
testo. 

O Presidente Gustavo Loyola e o Ministro Pe­
dro Malan afirmaram que não houve igual tratamen­
to tanto para o Econômico corno para o Nacional, 
em função de não ter o acionista controlador ou os 
controladores tido a disposição de vender o banco. 
Mesmo assim, eu gostaria de fazer novamente a 
pergunta: será fato que, nem mesmo na fase final, 
os acionistas controladores tinham a disposição de 
abrir mão do banco? Parece ter havido notícias em 
direção contrária e não ficou claro exatamente por 
que o Econômico recebeu tratamento diferenciado 
em relação ao Banespa ao Banerj e agora ao Nacio­
nal. 

O decreto lei que estabeleceu a RAET, que é 
de 1987, permite a aplicação desse regime não só a 
bancos públicos corno a bancos privados. Aquilo 
que ficou sob controle do Nacional - a carcaça dele, 
que está sob RAET - por que razão o Econômico 
não foi colocado na mesma condição? Não teria sido 
possível fazê-lo antes que a situação do banco baia­
no tanto se deteriorasse? 

Quais as razões da demora em agir nesse 
caso, se a solução agora aplicada ao Nacional é tão 
boa, separando o banco em du~ partes: uma boa, 
que é comprada por outro banco mais forte, e outra, 
basicamente ruim, que fica com o Banco Central, com 
o Tesouro, com a sociedade? Por que não se tentou 
algo de semelhante para o Econômico na época? 

O Governo tem reconhecido que a intervenção 
no Econômico da forma como foi feita, tardiamente, 
com prejuízo para investidores e correntistas domés­
ticos. Terá isso contribuído para agravar os proble­
mas de caixa do Nacional e, talvez, de outros ban­
cos? Com base em que considerações o Banco 
Central decidiu por violar uma regra não escrita, se­
guida pelos principais bancos centrais de outros paí­
ses, de evitar a todo custo o colapso de um banco 
importante que acarrete prejuízos para correntistas e 
investidores? 

O Presidente Gustavo Loyola mencionou que a 
taxa de TR mais 1 O% seria o custo da intervenção 
ou daquilo que está sendo realizado nos bancos sob 
RAET ou intervenção. Mas não será possível, Presi­
dente Gustavo Loyola, colocar isso em termos de re­
cursos monetários? As estimativas têm sido apre­
sentadas e, depois, foram objetos de comentários. 
Na sua entrevista de domingo nO Estado de S. 
Paulo, estava dito que V. Exª aqui diria qual o custo 
efetivo, por exemplo, onde está a demonstração do 
preço pago, se o preço pago pelo Unibanco foi o 
correto, corno transcorreram as negociações entre o 
Nacional, Banco Central e o Unibanco. 

Há fundamento nas notícias de que teria o Uni­
banco tirado partido do agravamento da situação do 
Nacional, estimuladas por boatos sobre o andamen­
to das negociações da situação em que se encontra­
ram as autoridades do Banco Central que, aparente­
mente, não se sentia em condições de fazer em face 
a um segundo episódio do tipo do Econômico? 

Com respeito à questão já referida, eu gostaria 
que ela fosse aprofundada. 

O ex-Ministro Mário Henrique Simonsen ex­
pressou uma pergunta fundamental: Se o Banco 
Central, que conhece melhor do que ninguém a ver­
dadeira situação de cada banco, aprova o balanço 
de um deles e nele intervém poucos dias depois, 
congelando as aplicações ali depositadas, quem ga­
rante que igual destino não está reservado a outros 
bancos aparentemente saudáveis? Qual é a respon­
sabilidade do Banco Central, do Governo, da Comis­
são de Valores Mobiliários- CVM- e que alterações 
recomendariam corno necessárias na legislação per­
tinente para se evitar esse tipo de acontecimento? 
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Pergunto se o Governo reconhece que a fragili- em nenhum momento, apresentei como tendo sido a 
dade do sistema bancário em parte está sendo fruto reunião com o Senàdo Federal, sempre coloquei, ela 
da forma com que vem sendo conduzida a política se realizou com os Partidos que apóiam o Governo. 
econômica, especialmente nos últimos nove meses. Parece-me que é uma questão a ser discutida, a ob-
Se os desequilíbrios antigos do Plano Real, corno a rigação que tem o Governo, na discussão de medi-
insuficiência dos fundamentos fiscais desde o tempo das em andamento, de convocar Líderes de Partidos 
da Fase I do Plano, a sobrevalorização - sei que o que não apóiam o Governo para a discussão de me-
Ministro discorda desse tema- mas o que nos pare- didas de gestação. Isso é uma avaliação que cabe a 
ce evidente das taxas de câmbio, as taxas de juros cada um fazer. Em nenhum momento, pretendemos 
tão altas decorrentes do procedimento em relação à comprometer e envolver o Senado Federal em seu 
âncora cambial, se reconhece que não teriam tais conjunto, mas só partidos que apóiam o Governo. 
procedimentos contribuído para agravar a situação Sobre os Banco Econômico e o Banco Nacio-
de liquidez patrimonial de muitos bancos? nal, por que uma coisa não foi feita num caso e foi 

No PROER, ao estabelecer que os bancos feita no outro, Senador, já disse na minha interven-
possam oferecer garantias na foram de títulos, con- ção inicial: no caso do Banco Nacional tínhamos não 
siderados muitas vezes moedas podres, negociadas um, mas dois compradores sérios disputando até o 
com deságios enormes no mercado secundário, es- último momento a possibilidade de comprar a parte. 
tabeleceu-se que nesses casos o valor de face das V. Exª disse bem: é, aliás, uma prática internacional 
garantias teria que corresponder a pelo menos em caso de não liquidação a separação do banco 
120% do valor do empréstimo. Dado o valor dos de- em duas partes - uma que é vendida no mercado, 
ságios praticados no mercado, isso não implica que portanto, protegendo clientes, depositantes e acio-
as garantias serão insuficientes? Por que não au- nistas. Penso que a tranqüilidade da passagem, da 
mentar o percentual? absorção das atividades bancárias do Nacional pelo 

As Medidas Provisórias editadas recentemente Unibanco é um claro exemplo disso, a tranqüilidade 
aumentam substancialmente o poder e a margem de com que se fez a mudança e com que o mercado a 
manobra do Banco Central, mas ainda é insuficiente recebeu. E a outra parte fica sendo resolvida ao lon-
a preocupação do Governo em reforçar os mecanis- go do tempo, na medida em que ativos vão sendo li-
mos de prestação de contas. Nos países desenvolvi- qüidados, o patrimônio é utilizado para reduzir os 
dos, o aumento da independência do poder discricio- eventuais custos do processo, já que os bens dos 
nário costuma vir acompanhado de um fortalecimen- acionistas controladores ficam indisponíveis e serão 
to exatamente dessa disposição de se prestar con- eventualmente utilizados para esse processo tam-
tas à sociedade e à opinião pública. bém. Essa é uma prática hoje consagrada interna-

Gostaria, exatamente, para que se possa dar cionalmente. 
maior transparência às ações, possam as autorida- A sua pergunta é por que não foi feita, então, 
des dizer quantos recursos do contribuinte serão ne- no caso do Econômico? Já lhe disse, no caso do 
cessários para sanear bancos corno o Econômico e Nacional, havia um claro desejo manifesto do acio-
o Nacional, ou será que o Banco Central estaria pe- nista controlador em embarcar num processo dessa 
dido um cheque em branco ao Congresso Nacional, natureza. No outro, o desejo foi se manifestando ao 
ao contribuinte? E, finalmente, Sr. Presidente, se o longo do tempo. Entretanto, a dificuldade maior ou o 
tratamento diferenciado ao acionista minoritário não problema maior é que, no caso do Nacional, como já 
constituirá um desincentivo ao próprio desenvolvi- disse, não havia só um, mas dois potenciais compra-
menta do mercado de capitais. dores seriamente empenhados na transação. En-

0 SR. PRESIDENTE (Gonzaga Mota)- Com a quanto que, no outro caso, infelizmente, tal situação 
palavra o Sr. Ministro Pedro Malan. não se configurou em prazo hábil. E aqui, como é 

O SR. PEDRO MALAN - Muito obrigado, Se- conhecido, na medida em que essas coisas estão no 
nadar Eduardo Suplicy. dia-a-dia da imprensa, com especulações as mais 

Em primeiro lugar, quanto ao desconforto que variadas sobre o futuro do banco, a situação se de-
v. Exª expressou pelo fato de termos tido reuniões teriora, não restando outra opção ao Banco Central. 
com Líderes e Vice-Líderes que apóiam o Governo. A respeito da questão de como transcorreram 
É verdade. Foi isso que fizemos. Digo isso sem ne- as negociações e se um dos potenciais comprado-
nhum problema. Foram feitas reuniões com Líderes res - para usar a sua expressão - "tirado proveito ou 
e Vice-Líderes de Partidos que apóiam o Governo e, partido" do empenho do Banco Central em encami-
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nhar uma solução, eu diria que não, já que tínhamos 
dois compradores potenciais. 

Com relação a sua outra pergunta, se o Minis­
tro da Fazenda, o Ministério da Fazenda ou o Gover­
no reconhece que a fragilidade do sistema bancário 
é derivado da política econômica do Governo, tam­
bém diria que não. Não reconhecemos como tal. 
Acho que o que V. Exª chamou de fragilidade do sis­
tema bancário ... devo dizer que na representação 
que foi mencionada é usada uma expressão que 
considero - não vou fazer nenhum comentário de na­
tureza política, pois isso será discutido na Justiça - , 
começa com a seguinte assertiva: 

"É fato incontroverso - quer dizer, aci­
ma de qualquer dúvida - que o sistema fi­
nanceiro nacional encontra-se em situação 
pré-falimentar." 

Esse é o ponto de partida de uma argüição en­
viada à imprensa, quer dizer, não há dúvida - aquela 
certeza que têm os que não têm dúvida em nenhum 
momento - de que já está dado o diagnóstico e que 
essa questão não merece sequer discussão. É o 
ponto de partida de um longo arrazoado que parte 
deste princípio absolutamente equivocado. Não exis­
te nenhum Estado pré-falimentar no sistema. Essa 
fragilidade do sistema bancário não é algo que reco­
nheçamos como tal. No geral, o nosso sistema é um 
sistema sólido, sofisticado, que já passou por deze­
nas de programas de estabilização fracassados, 
com custos significativos, e está passando agora, 
Senador, por um processo de ajuste que é derivado, 
fundamentalmente, da queda da inflação e de pro­
blemas que essa queda gerou para alguns bancos 
que não se adaptararrr·.a tempo. 

Acho que o raciocínio, como já disse na minha 
intervenção, deveria ser o contrário, o sistema pode­
ria voltar a ser o sistema de antes, "não frágil", com 
retorno da inflação às taxas em torno de 20%, 30% 
ou 40% ao mês. A pergunta, portanto, é a seguinte: 
é isso que nós queremos, Senador1 Gostaríamos 
que a inflação voltasse, para que o sistema voltasse 
a ser "sólido" com "s minúsculo", ganhando dinheiro 
às custas da inflação, com receitas inflacionárias 
representando de 25% a 30% das receitas? O Go­
verno tornou a decisão que não. Aqueles que acham 
que a inflação era boa para o fortalecimento do sis­
tema devem, de público, expressar a sua opinião a 
esse respeito. 

Não acho que seja a política do Governo. Ao 
contrário, acho que bancos podem ganhar dinheiro 
com inflação baixa, pois na verdade ganham dinhei-

ro no resto do mundo com taxas de inflação de 2°1~. 
3%, 4% ao ano. Não há nenhuma razão, portanto, 
para que não possam fazê-lo no Brasil. Diria que a 
maioria está preparada para tal ou vem se preparan­
do há algum tempo. Responsabilizar a política do 
Governo é, no fundo, uma espécie de uma nostalgia 
da época em que o sistema era aparentemente sóli­
do, porque gerava aparentemente grandes lucros 
derivados de uma inflação vergonhosa que funciona­
va corno imposto que incidia a maioria da população 
brasileira. 

Sobre a questão do PROER e garantias, penso 
que o Loyola vai falar um pouco, mas quero aprovei­
tar a oportunidade para dizer que essa expressão 
"moedas podres" já, digamos, se cristalizou no ima­
ginário popular, no uso corrente, mas é, a nosso juí­
zo, uma expressão equivocada. São obrigações do 
Governo, são obrigações do setor público e, portan­
to, chamá-las de podre no fundo, talvez de uma ma­
neira inconsciente, é dizer: essas obrigações não 
merecem ser pagas, não serão pagas, não devem 
ser pagas, viraram podridão e, portanto, podem ser 
relegadas ao esquecimento. Essa não é a nossa vi­
são. Governo sérios têm obrigações e, portanto, não 
devem considerar suas obrigações como marcadas 
sob o signo da podridão. 

Sobre a questão de prestação de contas não 
poderia mais concordar com V. Exª. E tem V. Exª 
toda a razão ao dizer que o poder de determinadas 
atividades, que tem o banco, tem necessariamente 
que ter, como contrapartida a responsabilidade pela 
prestação de contas à sociedade. Quero lhe assegu­
rar que esta prestação de contas será feita, é um 
compromisso que temos com os líderes e vice-líde­
res dos partidos que apóiam o Governo e presumo 
que seja o mesmo pleito dos partidos que não 
apóiam o Governo, que é a idéia de prestação de 
contas. A única questão que está em discussão 
aqui, Senador, é o momento, a oportunidade dessa 
prestação de contas. Noto em algumas áreas que a 
prestação de contas deve ser cotidiana ou imediata 
mesmo quando os dados não estejam disponíveis 
ainda, mesmo quando não seja possível apresentar 
um quadro concreto. O que não é um pouco a nossa 
visão. A prestação de contas será feita, lhe assegu­
ro, e será feita quando tivermos condições de apre­
sentar um quadro na sua inteireza e não estimativas, 
expectativas e especulações. Umas das especulaçõ­
es, por exemplo, é derivada da sua pergunta: quanto 
de recurso será necessário para presidir essa trans­
formação do sistema? A resposta, Senador, com 
toda a franqueza, é impossível de ser dita hoje e 
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quem coloca um número nessa estimativa de recur­
so está, de novo, dando um monumental chute ou · 
estimativa que é tão boa ou tão ruim quanto qual­
quer outra. 

Sobre a questão de acionistas minoritários, que 
é uma questão legítima, importante, que V. Exª men­
cionou, deixaria o Dr. Gustavo Loyola mais uma vez 
falar sobre o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Com a 
palavra o Dr. Gustavo Loyola. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA- Em primeiro lu­
gar, quero me referir a um comentário do ilustre Se­
nador sobre a questão do Banco Central aprovar o 
balanço das instituições financeiras. Na realidade, o 
Banco Central não aprova os balanços das institui­
ções financeiras. O balanço das instituições financei­
ras é feito de acordo com normas emanadas do 
Conselho Monetário e do Banco Central, e essas de­
monstrações financeiras são auditadas por auditores 
independentes. 

Evidentemente, num processo a posteriori o 
Banco Central pode detectar inadequação nesses 
balanços e determinar a sua republicação ou a mu­
dança de práticas contábeis. De forma que não há 
na publicação de um balanço, a priori, uma aprova­
ção do Banco Central. Isso, evidentemente, não tira 
a responsabilidade do Banco Central pela fiscaliza­
ção das instituições financeiras. Referi-me, aqui, no 
início da nossa argüição, que é necessário, sim, 
reestruturar a área de fiscalização do Banco Central 
e dotá-la de instrumentos mais poderosos, mais efi­
cazes para detectar problemas nas instituições fi­
nanceiras e principalmente dotá-la de capacidade 
para fazer reverter esses problemas. Com relação 
aos auditores independentes, já me referi a eles, é 
necessário que eles tenham maiores responsabilida­
des no processo de auditorias das instituições finan­
ceiras. Esse é um assunto que está sendo, nesse 
momento, discutido no âmbito do Banco Central, da 
CVM e Ministério da Fazenda. 

Com relação à questão do deságio e da insufi­
ciência de garantias, na realidade, parto do que foi 
falado pelo Ministro de que não existe o conceito de 
"moeda podre" principalmente para o Banco Central. 
Existe um crédito reconhecido e que o Tesouro deve 
uma determinada quantia que é devida e ela pode 
ser integralmente aceita pelo Banco Central corno 
garantia; esses 20% de adicional são simplesmente 
para evitar que flutuações de preços, de taxas dei­
xem essa garantia insuficiente, ou seja, o Banco 
Central não pode partir do princípio de que ele vai 
vender aquela garantia a mercado, para se ressarcir; 

na realidade, o Banco Central vai resgatar a garantia 
junto ao Tesouro Nacional, pelo seu valor de face. 
Reconheci aqui expressamente que as taxas de ju­
ros cobradas nesses empréstimos podem estar 
abaixo das taxas de mercado, evidentemente. 

Com relação à questão do cheque em branco -
creio que o Ministro respondeu-, não se trata de um 
cheque em branco; a necessidade de transparência 
e de comunicação ao Congresso Nacional é reco­
nhecida, só que não se pode fazer um orçamento, 
vamos dizer assim, desse programa, até porque os 
seus desdobramentos são desconhecidos. Na reali­
dade, posso até dizer que o ideal desse programa é 
que ele não precisasse ser usado, ou seja, ele mes­
mo fosse um gerador de confiança no mercado fi­
nanceiro, que pudesse evitar o seu próprio uso; mas 
os próprios fatos vão levar a isso. 

Com relação à questão do Banco Econômico, 
as diferenças entre o processo que ocorreu naquela 
ocasião e no caso do Banco Nacional, penso que o 
Ministro esgotou o assunto. 

Quanto aos custos que mencionei aqui - men­
cionei uma linha de créditos remunerada a TR mais 
10% -, o que posso dizer neste momento é que exis­
te, à disposição do Banco Nacional, uma 1;nha de 
crédito que pode chegar até R$4 bilhões, porque es­
ses são os valores das garantias que foram apre­
sentadas ao Banco Central. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - V. Exª permite­
me a palavra, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Pois 
não, Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Primeiramente, 
gostaria de comentar, Ministro Pedro Malan, que eu 
não estou suficientemente convencido de que o Go­
verno não esteja tratando os acionistas controlado­
res de instituições financeiras com um tratamento 
que não seja especial; parece-me que eles estão 
sendo como que cidadãos de primeira classe. 

Podemos divergir com referência a isso, mas 
eu gostaria de comentar da seguinte maneira: com­
preendo a situação do Governo em manter a estabi­
lidade do setor financeiro e a preocupação com os 
correntistas e investidores; mas constitui algo ine­
rente ao sistema, talvez V. Exª seja até levado pelas 
forças da organização do sistema econômico a ado­
tar procedimentos como aqui foram explicados. Am­
bos informaram que o Presidente Gustavo Loyola 
disse que os recursos do compulsório são, por 
exemplo, recursos do sistema; mas recursos de 
quem? Dos depositantes; não são propriamente das 
instituições financeiras; e tais recursos estão sendo 
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colocados à disposição dos bancos a taxas de juros 
menores do que as de mercado, ainda que negativas, 
conforme salientou o Presidente do Banco Central. 

Então, não consigo convencer-me de que os 
acionistàs controladores não estejam recebendo tra­
tamento diferenciado, seja por tais mecanismos, 
seja também pelos mecanismos criados pela medida 
provisória que viabiliza formas de os bancos pode­
rem rebater, como despesas, aquilo que seria o pre­
juízo das instituições financeiras que estão sendo 
absorvidas; nesse caso me parece que há um trata­
mento também diferente, ainda que existam as limi­
tações - só 30% do lucro tributável -, mas mesmo 
assim, ao longo dos diversos anos, haverá a possibi­
lidade do abatimento. 

Compreendo os objetivos a que se quer chegar 
de estabilidade da moeda e do próprio sistema fi­
nanceiro; mas em função de tais objetivos, acabam 
sendo os controladores de bancos - os acionistas -
tratados de uma maneira que outros cidadãos no 
País não o são. 

Devido à discussão a respeito da Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira, destaca­
mos, no debate feito com o Ministro Adib Jatene, 
que os correntistas correspondem a apenas 31,5% 
da população adulta, com idade de 18 anos ou mais. 
Nesse caso, é preciso que tenhamos consciência 
disto: estamos preocupados com a estabilidade do 
sistema financeiro no sentido de se proteger investi­
dores e correntistas que são parte da população 
adulta brasileira; e, hoje, há uma enorme parcela da 
população que vive em situação de extraordinária in­
segurança, como, por exemplo, os desempregados, 
que estão em grande número, em boa parte devido 
à política econômica, e aqueles que estão em condi­
ção de indigência. 

Já ressaltei aqui, nos diversos debates, que 
gostaria de tter um dia as autoridades econômicas 
dedicarem tamanha energia e disposição para cria­
rem medidas de erradicação da miséria como têm 
feito para manterem a estabilidade dos preços- con­
dição importante, com que também estou de acordo, 
para não se agrav;:~r a pobreza, mas para procurar 
modificar e transformar esse estado de coisas. 

Sr. Presidente, para concluir, gostaria de obter 
informações específicas sobre dois aspectos. Gosta­
ria de saber sobre a preocupação do Senador Vilson 
Kleinübing em relação ao descontrole que, muitas 
vezes, existe na remessa de divisas para o exterior, 
através das contas CC-5 ou de outros mecanismos. 
Houve notícias de que, no caso do Banco Econômi­
co, às vésperas da intervenção, os controladores te-

riam enviado para empresas no exterior algo em tor­
no de US$400 milhões; isso ocorreu, por exemplo, 
no caso da Agência Grand Cayman ou em outros. 

Pergunto se o Banco Central tem o devido con­
trole dessas operações e se, no momento de colocar 
o seu patrimônio em indisponibilidade para os acio­
nistas controladores, está sendo incluída tarrbém a 
parte que eventualmente foi encaminhada ao exterior. 

Gostaria também de dizer que a Circular oQ 

2.633 do Banco Central, que define as condições de 
acesso ao PROER, obriga os interessados em parti­
cipar do PROER a encaminharem ao Banco Central 
a proposta com a descrição das medidas a serem 
adotadas e "estudo de viabilidade econômico-finan­
ceira, contemplando a quantificação e o detalhamen­
to dos gastos e desembolsos, bem corno a indicação 
dos instrumentos, listados no art. 3Q da mencionada 
resolução, a serem utilizados". 

Se foi cumprida a norma estabelecida pelo 
Banco Central na incorporação do Banco Nacional 
pelo Unibanco, então o Banco Central sabe exata­
mente qual é o custo dessa operação para os cofres 
públicos, pelo menos no que se refere aos créditos 
subsidiados à ist- nção fiscal. Assim, pergunto se am­
bos poderiam esclarecer - neste caso, o Presidente 
do Banco Central poderia responder - quais os cál­
culos efetuados. Gostaria de saber se poderemos 
obter essas informações. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra ao Presidente do Banco Central, Sr. 
Gustavo Loyola. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA- Com relação à 
pergunta do Senador sobre a CC-5, gostaria de di­
zer que todo banco submetido a regimes especiais 
pelo Banco Central passa, obrigatoriamente, por 
uma Comissão de Inquérito que avalia o funciona­
mento do banco e busca as causas que levaram 
àquela determinada situação. No caso específico 
mencionado por V. Exª, o Banco Central tem busca­
do esses elementos para poder, se for o caso, de 
um lado, denunciar ao Ministério Público a ocorrên­
cia de indício de crime e, por outro lado, buscar o 
ressarcimento desses recursos com o retomo dos 
mesmos ao Brasil. 

Quanto à questão se o Banco Central tem con­
dições de fazer com que esses recursos retornem 
para a massa do banco que está sob intervenção, li­
quidação ou mesmo sob RAET, digo que o Banco 
Central tem condições, mas esse é um processo 
teoricamente muito mais complexo, que envolve au­
torizações de autoridades estrangeiras. Esse é um 
processo bem mais tortuoso, e, evidentemente, não 
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se assegura que o mesmo possa ser concluído rapi­
damente, mas em alguns casos se obteve a coope­
ração, no passado, dessas autoridades, inclusive 
quando houve desvios de recursos no Brasil em ou­
tras áreas, como a Previdência. É um processo des­
se tipo. 

Com relação aos custos. De fato, os bancos 
que se candidatam ao PROER tem de encaminhar 
ao Banco Central um levantamento detalhado do 
uso que darão às linhas de crédito. No caso do Ban­
co Nacional, o que há, no entanto, é que essa ne­
cessidade vai ficar mais clara na medida em que se 
apure a própria liquidez dos ativos do Banco, o que 
ocorre ao longo de um período curto, mas que ainda 
não se concluiu. O volume efetivamente utilizado 
será determinado a partir dessa avaliação. O que se 
estabeleceu foi um processo em que os princípios fi­
caram acordados e que os números ficaram de ser 
checados e analisados, na medida em que o proces­
so de apuração da real situação patrimonial do Ban­
co fosse progredindo. É por isso que não se tem ain­
da um número final, embora já se tenha delimitado o 
contexto de princípios em que deverá estar inserido. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Com a 
palavra a Senadora Júnia Marise. 

Pediria que sempre nos mantivéssemos nas 
três perguntas, devido ao adiantado da hora. 

A SR!!. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente da Co­
missão Mista, Senador Ney Suassuna, Sr. Ministro, 
Presidente do Banco Central, desde o início acom­
panho a exposição do Ministro Pedro Malan e a ex­
posição do Presidente do Banco Central sobre todo 
esse processo de incorporação e de fusão das nos­
sas instituições bancárias. 

Queria chamar a atenção para uma questão já 
apresentada apenas para reforçar a minha preocu­
pação com a repercussão dessas medidas tomadas 
pelo Governo na nossa sociedade. Quando digo so­
ciedade, refiro-me à maioria do povo brasileiro, que 
não está entendendo o que está acontecendo: por­
que é um assunto de grande extensão técnica, mas 
de uma forma ou de outra, as indagações que fa­
zem, na chamada linguagem popular, leva-nos, cer­
tamente, a dimensionar melhor os questionamentos 
e os esclarecimentos que são necessários por parte 
do Governo, para que a sociedade fique inteiramen­
te esclarecida sobre as decisões que foram tomadas 
no processo de incorporação e fusão do sistema fi­
nanceiro e a edição da medida provisória. 

Tenho ouvido as seguintes perguntas: se o Go­
verno tem tanto dinheiro para financiar banqueiros 
na aquisição de outras instituições financeiras que-

bradas, por que é que o Governo não tem dinheiro 
para financiar a saúde, a educação, saneamento bá­
sico. moradia e atacar a pobreza e a fome do nosso 
povo? Essa é uma pergunta que ouço como Sena­
dora, no convívio permanente com os segmentos 
mais variados da população, e que me fazem a todo 
o momento, desde que o Governo publicou a medi­
da provisória. 

Por outro lado, gostaria de me ater agora a al­
gumas questões técnicas que ainda deixam escapar 
algumas dúvidas em relação aos esclarecimentos. 
Gostaria, no entanto, de primeiro mencionar aqui a 
importância da forma transparente, objetiva e franca 
com que o próprio Ministro Malan e o Presidente do 
Banco Central estão procurando, nas suas respos­
tas, trazer à luz todas as informações solicitadas pe­
los Senadores e Deputados. No entanto, imagina­
mos algumas contradições nesse discurso. Por 
exemplo, ouvimos ao longo de toda a exposição e 
também em entrevistas e publicações da imprensa a 
afirmação de que o sistema financeiro é sólido. Aí 
surge a nossa dúvida. Se o sistema financeiro é sóli­
do, por que o Governo, juntamente com o Banco 
Central, agora promove esse tipo de financiamento 
para socorrer aquelas instituições que, de uma for­
ma ou de outra, estão quebradas? 

Ainda em relação às nossas indagações, gos­
taria de retomar uma questão que foi objeto de dúvi­
da no início desta reunião, sobre o montante do rom­
bo do sistema financeiro nacional e a repercussão fi­
nanceira para o Tesouro Nacional e entidades da 
Administração Indireta, com a linha especial de as­
sistência financeira a ser concedida aos bancos. 
Que ela seja incorporada às facilidades autorizadas 
pela Medida Provisória nº- 1 .179. 

Outro assunto que certamente mereceria es­
clarecimento é sobre se o Governo Federal aceitará 
títulos públicos de difícil negociação - exatamente o 
que conhecemos por "moedas podres" - como paga­
mento das linhas especiais de financiamento. Não 
seria mais fácil resgatar esses títulos dos bancos, in­
cluindo os estaduais? Com isso, estaríamos, ao 
mesmo tempo, abatendo a dívida interna e sanean­
do o sistema financeiro, sem a necessidade de dar 
incentivos fiscais a um banqueiro para que adquira 
outro banco. 

Quero mencionar que encaminhei ao Plenário 
do Senado, logo após a edição da Medida Provisória 
nº- 1.179, um requerimento para a convocação do 
Ministro Pedro Malan, a fim de que fossem ofereci­
das todas as informações a respeito dessa medida e 
da iniciativa do Governo. Aguardamos, portanto, as 
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respostas às nossas indagações e esperamos que Creio que a resposta, aqui, é a que tentei dar 
essa questão, que certamente não se exaure agora no início da minha intervenção: foram recursos públi-
nesta Comissão, possa futuramente ser objeto de cos que o governo americano utilizou de US$150 a 
maiores esclarecimentos e aprofundamento. US$200 milhões para impedir a generalização da fa-

0 SR. PRESIDE;NTE (Ney Suassuna)- Com a lência das oscilações de poupança e empréstimo no 
palavra o Ministro Pedro Malan. mercado americano, os quais foram utilizados em 

O SR. PEDRO MALAN - Muito obrigado, Se- 1981, e que os recursos do FDIC, o Fundo de Ga-
nadora Júnia Marise. rantia de Depósitos, teve os seus recursos exauri-

A pergunta que V. Exª- faz, estando presente dos. Houve um empréstimo de US$30 bilhões do 
na mente da maioria da população brasileira, é da FED do Tesouro americano ao FDIC para que ele 
maior importância e, por todos os títulos, legítima. pudesse continuar segurando o pagamento até 

Aparentemente, esta é a visão que existe: o US$1 00 mil dos depositantes de instituições finan-
Governo está simplesmente colocando recursos pú- ceiras. Não foi uma doação, foi um empréstimo por-
blicos a fundo perdido neste processo de reestrutu- que será pago ao longo do tempo à medida dos prê-
ração do sistema financeiro. Quero assegurar-lhe mias que constituem os recursos do FDIC vão sendo 
que não é o caso. Não se trata da simples utilização recompostos ao longo do tempo. 
de recursos públicos sem retorno. Corno procura- Foram recursos públicos que os franceses apli-
mos mencionar, são empréstimos que têm um retor- caram para impedir a falência do banco Credit Lyon-
no. A discussão aqui é sobre o custo, o spread, so- nais porque, a meu ver, avaliaram corretamente que 
bre os empréstimos em relação ao custo do seu fun- a falência do Credit Lyonnais teria, i~pacto sobre o 
ding. Existe a questão da disposição e venda dos sistema financeiro francês de conseqüências e cus-
ativos dos bancos, que também reduzem o custo. tos muito maiores do que o custo em fazer uma se-
Portanto, nessa comparação que se faz com estima- paração do Credit Lyonnais deixá-lo funcionando e 
tivas do volume de recursos que potencialmente po- mover-se para liquidar o resto ressarcir-se do custo 
deriam ser utilizados, vale a distinção do Senador inicial da operação. 
Esperidião Amin: o valor da operação é algo diferen- Serão recursos públicos e o governo japonês 
te do seu custo. Quando são operações que têm ga- terá que votar para lidar com a crise bancária que 
rantias e são baseadas em empréstimos e que irão ora assola aquele país. Portanto, a questão não é se 
ter algum retorno, ainda que não absolutamente in- pode haver uma situação que não tenha absoluta-
tegral, o custo efetivo do qual só se tem conheci- mente nenhum custo mas, a questão sempre é o 
menta, depois de concluída a operação, não é a custo da ação em relação ao custo da inação e que 
mesma coisa que o valor inicial da operação. pode ser muito maior no futuro se o Governo assu-

Quero fazer uma distinção porque entendo a mir uma postura de "lavar as mãos" e deixar o pro-
enorme carência de recursos públicos - a senhora cesso seguir em seu curso sem qualquer preocupa-
mencionou muito bem - para as áreas de saúde, ção por parte do Governo. 
educação, num País de carências sociais gritantes A história é rica de exemplos de custos de ina-
corno é o Brasil. Mas, aqui, é preciso, fazer uma dis- ção no passado e a razão pela qual hoje todos os 
tinção entre a responsabilidade do Banco Central, Governos têm posturas pró-ativas no enfrentar essa 
de resto em qualquer Banco Central, em qualquer questão com os instrumentos e com os recursos que 
país do mundo, com a solvência, a liquidez, a soli- pareçam adequados para evitar implicações maio-
dez do Sistema Financeiro e as responsabilidades res. 
do Governo como um todo no provimento de recur­
sos adequados com eficácia no seu uso, com apro­
priados mecanismos de fiscalização e controle para 
outras áreas que têm a ver com o processo orça­
mentário e a área fiscal. 

Não deveríamos considerar que são exatamen­
te a mesma coisa embora a senhora tenha razão. 
No fundo, ao fim, estamos falando de recursos públi­
cos na medida em que o Estado, o setor público, ve­
nha de onde vier, não gera recursos por si só; os re­
cursos vêm da sociedade como um todo. 

Sobre as chamadas questões técnicas que a 
senhora mencionou. Primeira pergunta:"Se o siste­
ma é sólido por que o Governo promove, agora, 
essa série de medidas?" Continuamos a dizer que o 
sistema no seu conjunto, é sólido não nos preocupa 
como tal. Temas dito que exatamente porque houve 
essa queda significativa da inflação que esperamos 
tenha continuidade o nosso sistema - para dar-lhe 
uma idéia - o número de bancos do Brasil mais que 
duplicou do ano de 1988 para cá. Muitos desses 
bancos, exatamente, pela própria rapidez com que 
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foram criados terão que passar, agora, por um pro­
cesso de ajuste que envolverá necessariamente al­
gum tipo de fusões e incorporações que estarão 
ocorrendo ao longo dos próximos meses e anos. O 
que o Governo fez foi criar mecanismos que tornem 
mais ordenada mas facilite este processo do qual re­
sultará o sistema financeiro, ainda mais sólido do 
que temos hoje, em vez de deixar que o processo 
seguisse o seu curso sem nenhum tipo de participa­
ção do Governo e do Banco Central. 

Creio que a expressão: "o montante do rombo 
do sistema financeiro nacional" é equivocada porque 
ninguém sabe a natureza dos problemas que podem 
vir a surgir, ao longo dos próximos meses e anos. 
Como disse, é fundamental distingüir, como fez o 
Senador Esperidião Amin, entre valores de operaçõ­
es e o custo efetivo de operações que tem que ser 
vista numa base caso a caso e que só é sabido al­
gum tempo depois de concluída a operação e liqui­
dados os ativos de uma parte da instituição, o patri­
mônio e os bens dos acionistas controladores. 

Sobre a questão de títulos públicos, assim 
como qualquer outro deixaria ao Dr. Loyola os co­
mentários. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuana) - Con­
cedo a palavra ao Dr. Gustavo Loyola. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA- Com relação aos 
títulos públicos, os créditos. Os títulos públicos são 
aceitos nas operações como garantia. Não se trata 
de pagamento. É evidente que poderão eventual­
mente ser em pagamento, caso as instituições toma­
doras de crédito não tenham como honrar seus cré­
ditos. No fundo, é uma garantia. 

Com relação àqueles que não seriam mais fá­
ceis de resgatar, isso envolve uma consideração de 
ordem fiscal que dependeria dos montantes orça­
mentários existentes. Tem sido feito um grande es­
forço pelo Governo de reconhecimento desses tipos 
de débito, de dívida, e um escalonamento do paga­
mento através de operações de securitização, etc. 
Estão em andamento, por exemplo, operações de 
securitização dos_créditos contra o FCVS, créditos 
do Proagro, etc. Há esse esforço, mas os pagamen­
tos deverão ser feitos dentro de uma escala que seja 
absorvível pelo próprio orçamento do País. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Com a 
palavra a Senadora Júnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE- Gostaria de tecer al­
gumas considerações sobre as respostas às indaga­
ções colocadas. A área econômica do Governo tem 
tido a preocupação de resguardar a informação de 
dados a respeito da realidade do sistema financeiro 

em nosso País. Eu queria sugerir que o $enado Fe­
deral realize ~:~ma uma sessão secreta, para que 
possamos ter acesso a esses dados, e que o Minis­
tro Pedro Malan e o Presidente do Ba~co Central 
possam, com toda segurança, trazer à IUJZ essas in­
formações que são objeto permanente de nossos 
questionamentos e de nossas dúvidas. 

Finalizando, gostaria de fazer uma indagação 
ao Ministro de como o Governo recebeu, e, no caso 
específico, o Ministério da Fazenda, aquela crítica 
do presidente alemão em relação ao g(ande núme­
ro, ao excesso de tributos, de impostos 1que existem 
hoje no Brasil e que certamente, segu~do as decla­
rações do presidente alemão feitas of1tem em São 
Paulo, dificultam muito os investimentos estrangei-

' ros em nosso País. ' 
. I 

O SR. PEDRO MALAN - É claro que estamos 
e estaremos, volto a dizer, é nosso d~ver e respon­
sabilidade estar permanentemente à disposição do 
Senado, seja em sessões abertas, seja em sessões 
secretas, Senadora. 

Sobre a questão das declarações· do presiden­
te alemão, confesso a V. Exª, com toda franqueza, 
que estou tomando conhecimento delas agora. Que­
ro crer que o presidente alemão esteja refletindo tal­
vez a opinião do mundo empresarial alemão operan­
do no Brasil, opinião essa que é compartilhada pelo 
mundo empresarial brasileiro, de que nossa estrutu­
ra tributária deixa muito a desejar, em decorrência 
da miríade de impostos e contribuições. Concordo 
plenamente com esse comentário. Há muito a cami­
nhar para que tenhamos uma estrutura tributária mo­
derna e adequada à dimensão e às características 
do País. 

Na verdade, temos dito que um elemento do 
chamado Custo Brasil, que onera a produção de 
bens e serviços no Brasil em relação a esse custo 
com países que conosco competem, seja aqui ou 
seja no exterior, é exatamente o fato de que siste­
mas tributários de outros países - não me refiro ape­
nas a países desenvolvidos, mas também a países 
em desenvolvimento - são mais simples, mais fáceis 
de entender, mais transparentes, mais estáveis ao 
longo do tempo e, portanto, isso configura uma enor­
me vantagem do ponto de vista do investidor. Aque­
le que pode vir no futuro, em termos de um entendi­
mento maior da natureza do sistema tributário no li­
mitar de evasão e sonegação fiscal, planejamento 
tributário, que é uma forma sofisticada de evasão fis­
cal. 

Sou, de longa data, um defensor de uma gran­
de simplificação do nosso sistema, com redução do 
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número de taxas e contribuições, alargamento da Quero também dizer que aquela Medida foi in-
base de incidência do imposto e simplificação. Não é feliz na sua comunicação. Eu mesmo, naquele dia, a 
simples, devo dizer, reforma tributária em qualquer classifiquei como uma obra de ficção, uma Medida 
país do mundo. É algo que demanda tempo. ser editada aos 45 minutos de um sábado, quando 

Se eu tivesse tido a oportunidade de ouvir as ninguém tomou conhecimento dela. Isso já foi bas-
declarações ou estar presente à conversa do Presi- tante debatido. Acho que tanto V. Exª, como o Presi-
dente com o Ministro alemão, teria dito que há anos dente do Banco Central, realmente, farão força para 
há uma discussão em curso na Alemanha e no Con- que isso não mais aconteça. 
gresso alemão sobre mudança e simplificação do Quero tecer um pequeno comentário sobre o 
sistema tributário alemão, ainda não concluída, por- que foi dito em relação aos minoritários, pois ouvi 
que tem, como toda questão relevante, necessaria- aqui 4 ou 5 intervenções defendendo os minoritários. 
mente que passar pelo Congresso. E é uma questão Todas as empresas são capital de risco. As pessoas 
controvertida porque eles, como nós, são uma Re- que investem numa companhia aberta, fechada, 
pública Federativa e há importantes interesses ali, num banco, correm o risco do lucro e da perda. Se o 
entre os Laender e o Bundesland, que são equiva- capital é negativo, não há o que receber: nem o ma-
lentes aos Estados e o Governo Federal, o que tem joritário, nem o minoritário. É uma pena, mas é o ris-
feito com que a discussão se prolongue por anos. co do sistema capitalista. 

Agora, não ouvi a declaração, mas o sentido Eu gostaria de dizer a V. Exª da minha preocu-
geral, se é de simplificação, transparência, estabili- pação, como brasileiro e como cidadão, dos indícios 
dade e redução de impostos e contribuições, eu diria de desaceleração da economia. É óbvio que nin-
que não poderia concordar mais com o Presidente guém procura aqui a isonomia na agricultura, que já 
da República Federal da Alemanha. foi muito bem atendida, com R$ 7 bilhões de rola-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Obriga- gem da dívida. Quanto aos bancos, acho que o Go-
do, Sr. Ministro. verno agiu e está agindo certo. 

Com a palavra o Senador Pedro Piva. Agora, toda essa crise, Sr. Ministro, é efeito e 
o SR. PEDRO PIVA _Sr. Presidente, queria_ não causa. Esses bancos estão em má situação fi-

é quase o encerramento desta reunião _ dizer que, nanceira, porque a indústria vai mal, o comércio vai 
quanto às ponderações feitas pelo Presidente do mal, e não pagam. Há uma inadimplência enorme do 
Banco Central, não tenho nada a aduzir. Estou pie- sistema que afeta diretamente os bancos. É isso o 
namente satisfeito com as suas explicações. que me preocupa, Sr. Ministro. 

Quanto ao Ministro da Fazenda, Dr. Pedro Malan, O SR. PEDRO SIMON - Os empresários não 
quero dizer o seguinte: V. Exª disse, no começx> da sua pagam porque os juros são muito altos. 
locuçOO, que iria até exaustão tentar explicar, enix>ra O SR. PEDRO PIV A - Exatamente. É essa, Sr. 
acreditasse que não fosse bem sucedido, a Medida Pro- Ministro, a minha maior preocupação, e acho que 
visória. Quero dizer que, no meu caso, não. Acredito no deveria ser a sua preocupação maior, para que o 
que V. Exª disse, acredito na sua honestidade, no seu sistema financeiro, inclusive, fique sadio, e que V. 
trabalho e na sua COI'Jl)etência Acredito tanto, porque o Ex!!. veja a economia como um todo, porque, quando 
País inteiro ~redita, Ministro. V. Exª gere o mais bem se fala que a economia irá crescer em 2%, 3%, isso 
sucedido Plano dos últimos anos, e noo seria isso se me preocupa muito. Os Estados Unidos, que têm 
não fosse sua competência e o seu trabalho. Então, uma economia estabilizada, cresceram 5% no tri-
quero colocar-me ao lado dos que ~reditam, sim, no mestre, e não foi uma catástrofe. Preocupo-me com 
seu trabalho, na sua cortl)etência e no que V. Exª diz. o emprego e com o nível de investimento no ano 

la dizer-lhe também que V. Exª e o Presidente que vem, para que possamos ter um sistema finan-
do Banco Central têm vindo aqui à exaustão. Não ceiro sadio, um sistema agrícola sadio e um sistema 
concordo com aqueles que dizem que V. Exª não industrial sadio. 
vem. Desde que estou aqui, não faltei à uma reunião . Obrigado, Sr. Ministro. 
sequer da Comissão de Economia. Sou um dos O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
mais assíduos. V. Exª nunca deixou de comparecer palavra o Sr. Ministro Pedro Malan. 
às reuniões. Já esteve aqui 4 ou 5 vezes, dando ex- O SR. PEDRO MALAN - Muito obrigado, Se-
plicações, só nesta Comissão, fora Câmara, Sena- nador Pedro Piva. Quero agradecer, comovido, as 
do, etc. Então, quero dizer, de público, da minha ad- amáveis palavras dirigidas a minha modesta pessoa 
miração por esse seu trabalho. e assegurar a V. Ex!!. que o sucesso do Programa de 
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Estabilização, que ainda não foi consolidado, não é 
obra de uma pessoa, mas de uma equipe de gover­
no. Eu diria que não é obra do Executivo, mas do 
Executivo, do Legislativo e do Judiciário. Eu o consi- · 
dera corno uma conquista da esmagadora maioria 
da sociedade brasileira, que não deseja - espero es­
tar interpretando corretamente - o retorno da infla­
ção. 

V. Exª tem toda razão, assim como outros Par­
lamentares que falaram anteriormente: a infelicidade 
- para usar sua expressão - da comunicação por 
ocasião da Medida Provisória de 3 de novembro. 
Procurei explicar aqui que não foi no âmbito do Mi­
nistério da Fazenda que ocorreu o vazamento e a in­
formação de que ela seria anunciada na sexta-feira 
à noite; portanto, não tive participação nesse lamen­
tável episódio. Anotei sua sugestão para que esse 
tipo de coisa não aconteça mais. Essa é também 
nossa visão. 

Quanto aos minoritários, V. Exª tem razão. Dr. 
Gustavo Loyola já comentou a esse respeito - a dife­
rença do depositante, do aplicador numa instituição 
financeira. O capital acionário é, em qualquer lugar 
do mundo, percebido e interpretado corno capital de 
risco e, portanto, sujeito ao risco envolvido numa 
aplicação dessa natureza. Pode haver situações, por 
exemplo, em que, por alguma razão, a gestão de 
uma instituição leva a uma dilapidação do capital e, 
portanto, o acionista minoritário é afetado, corno 
também o majoritário. A preocupação de V. Exª é 
correta. É inimaginável pensarmos uma situação em 
que exista um sistema financeiro sólido e estável e 
um setor real improdutivo, seja na agricultura, na in­
dústria, seja no comércio, com grau de solidez que 
deixe a desejar. Obviamente, como tudo em econo­
mia, as coisas são inter-relacionadas, e problemas 
de inadimplência junto ao sistema financeiro, deiiva­
das das dificuldades do mundo real, podem levar a 
situações de dificuldades no sistema financeiro que 
não tenham a ver com o sistema em si, mas que são 
provenientes de dificuldades de pagamento de ope­
rações de crédito estendidas para o setor real. Eu 
não poderia concordar que a saúde do sistema fi­
nanceiro depende da saúde da economia como um 
todo. Isso é urna proposição geral, válida para o Br~il 
corno para qualquer economia. Posso lhe ~egurar 
que o propósito do Governo é realizar uma transição 
ordenada nas atividades de crescimento, do nível de 
atividade, do investimento, ao longo de 1996. 

Quem se der ao trabalho de observar aquilo 
que chamamos de flexibilização, que vem tendo lu­
gar desde meados do ano, em termos de redução 

da taxa de juros, liberação do compulsório, elimina­
ção de restrições ao crédito, verá que a tendência 
do Governo é retirar, progressivamente, as medidas 
de austeridade monetária e creditícia que marcaram 
a decisão tomada no início do ano, para evitar que 
uma economia superaquecida trouxesse a volta da 
inflação e das expectativas inflacionárias, seja por 
pressões de custos, seja por pressões de demanda 
e o agravamento do desequilíbrio do balanço de pa­
gamentos que existia no início do ano. Quando eu 
disse que o pior já passou, eu quis dizer que o pior 
já passou, e passou há alguns meses, em termos 
das decisões do Governo de reverter a política mo­
netária e creditícia austera. Obviamente, não me re­
feri ao pior já passou em termos dos indicadores 
econômicos, porque política econômica aqui, corno 
em qualquer lugar, opera com defasagens. Assim 
corno aumentamos o grau de austeridade e restriçõ­
es no início do ano, e o efeito se deu alguns meses 
depois, da mesma maneira, quando relaxamos, o 
efeito também não se dá imediatamente, mas alguns 
meses depois. Sabemos que essa reativação é fun­
damental, não só para o setor real corno para a pró­
pria solidez do sistema financeiro, corno o senhor 
tão bem mencionou. Eu queria dizer que estamos 
atentos para o problema, e isso ficará evidente nas 
próximas semanas e meses. 

Muito obrigado, de qualquer maneira, pelas 
amáveis palavras. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Com a 
palavra o Deputado Ayrton Xerez. 

O SR. A YRTON XEREZ - Sr. Presidente, Sr. 
Ministro da Fazenda, Dr. Gustavo Loyola, saio desta 
reunião, Sr. Ministro, com uma clara convicção de 
que os argumentos aqui alinhados pelos Srs. Sena­
dores e Deputados aqui presentes em nada colidi­
ram, em nada se diversificaram ou divergiram desse 
norte que foi traçado pela equipe econômica do Go­
verno. Verifica-se que houve acerto nas decisões to­
madas diante de um cenário que já é conhecido de 
todos, um cenário de inflação cadente, de créditos 
em crescimento, por isso mesmo, de provisões para 
crédito e liquidação duvidosa também em cresci­
mento, inadimplência, como bem acentuou o Sena­
dor Piva, chegando à ordem de 6,25 vezes, nesse 
período dos últimos dois anos. E ao que me pare­
ceu, do que pude observar da visão que tive desta 
reunião, todos os Parlamentares aqui presentes, 
com as discordâncias naturais e até compreensíveis, 
manifestaram-se de acordo, sim, com o projeto do 
Governo. E eu também. Penso que o Governo to­
mou, mais uma vez, uma decisão extremamente co-
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rajosa, veraz, no sentido de manter o equilíbrio do 
sistema financeiro nacional, função precípua da 
atuação do Banco Central. 

Eu só gostaria, neste final, porque a reunião 
vai-se esvaziando, de deixar ao Presidente do Ban­
co Central, Dr. Gustavo Loyola, uma sugestão de 
quem também já operou numa ponta semelhante à 
que ele opera hoje. Essas avenças, essas negocia­
ções têm apenas que ter a indispensável transpa­
rência para a imprensa e para a sociedade. Tam­
bém, quando exercitei uma função, não de tamanha 
importância quanto a do Presidente Gustavo Loyola, 
mas também de natureza pública, vi-me algumas ve­
zes instado a dar informações sobre a natureza dos 
negócios que a instituição que eu dirigia tinha execu­
tado. E, aí, nesse particular, é que precisamos ter 
agentes capazes, garantias sólidas, identificar essas 
garantias. As taxas, ao que parece, já foram bem 
absorvidas; as garantias, também, o lastro dessas 
operações, parece-me, não se constitui mais em 
surpresa para os participantes, para os integrantes 
desta Comissão. O que é importante é que venha­
mos a consolidar essas informações, provavelmen­
te, através de um contrato, que é a forma pela qual 
os seres humanos há muitos e muitos anos costu­
mam deixar consignadas as suas avenças, os seus 
negócios; e que esses contratos, embasados em in­
formações sólidas, perfeitamente oponíveis a qual­
quer instância da sociedade, possam vir mostrar a 
clareza, a transparência com que as autoridades do 
Governo consolidam as suas negociações em bene­
fício, sobretudo, da sociedade. 

Meus parabéns ao Sr. Ministro e ao Sr. Presi­
dente do Banco Central. 

Muito obrigado. 
O SR. GVSTAVO LOYOLA ·-Bom, gostaria de 

agradecer as palavras do ilustre Deputado Ayrton 
Xerez e dizer que estou de pleno acordo com a ne­
cessidade de transparência, é isso que estamos 
buscando. É natural, é compreensível que, em mui­
tos casos, exista um estágio inicial de negociação 
em que é necessário guardar-se algum tipo de re­
serva até por que existem instituições financeiras 
envolvidas. Mas, evidentemente, a partir do momen­
to em que se conclui essas negociações e que se 
estabelecem os contatos, é realmente de transpa­
rência que precisamos, inclusive dentro do espírito 
que já foi aqui colocado pelo Ministro, anteriormente, 
e por mim mesmo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Muito 

obrigado, Presidente Gustavo Loyola. 

Com a palavra o Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON - Em primeiro lugar, Sr. 

Presidente, as minhas desculpas, mas, na verdade, 
só consegui chegar aqui, praticamente, no final da 
reunião e, a rigor, eu não deveria nem fazer pergun­
ta, porque não tendo acompanhando o desenrolar 
das apresentações feitas pelo Sr. Ministro e o Sr. 
Presidente, eu não teria condições de me aprofun­
dar em qualquer tipo de indagação. Mas gostaria de 
dizer algumas palavras. 

Inicialmente, reproduzirei o que disse o Sena­
dor Pedro Piva. A meu ver, não apenas eu mas tam­
bém a Nação inteira tem apreço, respeito pela figura 
do Sr. Ministro Pedro Malan e pela figura do Sr. Pre­
sidente Gustavo Loyola. Isso é indiscutível. Trata-se 
de homens de bem, íntegros, corretos, merecedores 
da credibilidade da Nação. Isso é muito importante 
para um Governo que se inicia em baixo de uma 
fantástica votação popular, que lança tantos planos 
e tantas interrogações. Há pessoas da competência 
de V. Exªs presidindo o Ministério da Fazenda e o 
Banco Central. 

Agora, o lançamento daquela medida provisó­
ria, de sexta para sábado, só não gerou maior des­
confiança, não gerou uma pane total por causa da 
credibilidade de V. Exªs. Foi o caso de se dizer: se o 
Sr. Pedro Malan e o Sr. Gustavo Loyola fizeram isso 
é porque deve ter alguma razão. Então fica o que 
disse o Sr. Senador Pedro Piva sobre a infelicidade 
do lançamento. Só não foi mais infeliz por que eram 
V. Exªs; se fosse um outro nome que estivesse no 
Ministério da Fazenda, que não tivesse a credibilida­
de que V. Exª tem, um outro nome na Presidência 
do Banco Central que não tivesse a seriedade que 
V. Exª tem, acho que até segunda-feira as conse­
qüências teriam sido as mais funestas. O que acon­
teceu aqui no Congresso Nacional foi uma interroga­
ção. O fato de uma medida desta natureza, sair de 
sexta-feira para sábado, causou pasmo. Senadores 
e Deputados tinham ido para suas residências, esta­
vam fora dos seus Estados - se não me engano, ha­
via até um feriadão no meio. Isso fez lembrar a épo­
ca em que as medidas eram feitas nas quintas e 
sextas-feiras. Inclusive, em se tratando, me per­
doem, de Banco Central à custa de boatos- não sei 
mais do que - as transações eram feitas por debaixo 
do pano. Sabemos disso. 

Não entendi essa manchete de O Estado de 
S. Paulo. Gostaria que fizesse chegar às mãos do 
Sr. Ministro da Fazenda. "Sigilo Bancário Será Usa­
do no Caso Nacional". A manchete é estranha. Dqi 
que se trata esse sigilo? É uma manchete que por s1 

I 
I 
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só já chama a atenção, e negativamente: "0 Ministro 
da Fazenda usará a determinação de que o sigilo 
bancário não obriga a dizer corno é que a transação 
foi feita." 

Meu querido Pedro Malan, V. Exª sabe do cari­
nho e da admiração que tenho por ti, do Governo 
anterior, desse Governo, da sua atuação. V. Exª é 
um herói. Não tinha porque vir, estava lá em Was­
hington, o seu normal seu e o de sua família seria fi­
car lá. V. Exª merece o respeito de todos nós. V. Exª 
não é político, nem quer fazer política; não é ban­
queiro e, tampouco, quer fazer carreira de banquei­
ro. V. Exª está numa posição que respeito, mas me 
perdoa pelo que vou dizer. No Japão, por exemplo, 
vão colocar tanto dinheiro. Nos Estados Unidos, não 
sei o que, vão colocar tanto dinheiro. Duvido que di­
gam no Japão e nos Estados Unidos que banqueiro 
tem a força que tem no Brasil. Nos Estados Unidos, 
Banco é o de Nova Yorque, o de Chicago que só po­
dem atuar no Estado onde ele está funcionando. O 
banco de Nova Yorque não pode ter filial na Califór­
nia, mas pode ter centenas de filiais em todo Brasil e 
no mundo inteiro. Lá, a organização bancária tem o 
seu limite. Nunca ouvi qualquer queixa contra os 
banqueiros lá. No Brasil, praticamente há uma una­
nimidade sobre os banqueiros. 

Na manchete de hoje, tanto a nível da FI ESP 
de São Paulo, corno a nível da FIERS do Rio Gran­
de do Sul, os empresários brasileiros querem igual­
dade com os banqueiros. Mas se o Governo encon­
tra dinheiro para resolver o problema dos bancos 
que estão quebrados, por que não encontra dinheiro 
para resolver o problema de importantes empresas 
necessitadas de ajuda? 

Há várias empresas que estão implodindo lá na 
minha terra, Caxias do Sul. Com a concorrência da 
Zona Franca de Manaus, as empresas não podem ir 
adiante; vão quebrar porque não tem nenhuma sus­
tentação. No entanto, na hora de chegar ao Ba~co 
do Brasil vão lidar com os créditos, com os juros tra­
dicionais, e os juros normais. E aí deixam-nas que­
brar. Os agricultores e a sociedade estão sofrendo o 
mesmo processo. 

O Brasil tem mudado. Sou mais velho do que 
todos os senhores, por isso, conheço o Brasil do Dr. 
Getúlio Vargas, depois veio o Café Filho, Juscelino 
Kubitschek, Jânio Quadros, que disse que ia mudar 
tudo, depois veio o Jango, o regime militar, o Sr. 
Collor, o Itamar Franco, e agora está aí. Mudou 
tudo. 

Esse negócio de dizer que é melhor para os 
bancos, perdoem-me, mas ninguém sabe. Tínhamos 

um sistema bancário no Rio Grande do Sul dos me­
lhores do Brasil. Bancos médios; nenhum banco 
grande. nenhum banco de repercussão nacional, 
mas banco de seriedade, banco de tradição. de Ca­
xias. Rio Grande do Sul, da colônia italiana, da colô­
nia alemã, bancos familiares, onde a credibilidade 
era total. Depois se disse que eles não tinham com­
petência e por isso não cresceram. 

Na verdade, não tinham competência para se 
transformarem em gigantes, mas iam bem. Veio o 
Governo Federal e exigiu que tinham que terminar. 
Olha, não pode ter muito banco, tem que fechar, tem 
que ser pequeno o banco, porque muitos bancos 
significa juros altos. concorrência, muita sede. enfim, 
o fracasso. Tem que ser poucos bancos e enxutos, 
porque eles vão poder trabalhar com menor custo, 
com menor lucro, e essa é a solução. 

E quebraram. No meu Estado quebraram três 
ou quatro e esvaziaram, diminuíram e enxugaram o 
processo. 

Estava enxuto o processo e veio o Governo e 
disse que o negócio era liberar. Até há pouco tempo 
a ordem era liberar; não tem mais esse negócio de 
agência bancária, e o que mais tínhamos no nosso 
gabinete eram bancos públicos estaduais ou particu­
lares pedindo uma chance. Quando se comprava um 
banco era por causa da sede que eles tinham de 
agências bancárias. Agora podem abrir a hora que 
querem, como querem, da maneira que querem, à 
vontade. E se criou banco que é uma maravilha. Te­
mos banqueiro por aí afora ... pode até não ter meia 
dúzia de pataca, mas é banqueiro, tem banco. 

Agora volta a regra: o negócio é fechar. E, per­
doem-me a sinceridade, passaram pelo Governo os 
economistas mais ecléticos, mas os banqueiros 
sempre saem por cima. Perdoe-me o Banco Central, 
mas êta banquinho querido, meus amigos, que sem­
pre chega atrasado! Não digo que a culpa seja dele. 
Pode ser que a culpa seja nossa, da sociedade, seja 
lá de quem for, mas sempre chegou atrasado. Quan­
do chega, o que tinha de ser feito já foi feito. E bota 
o dinheiro. 

Empresários corno o Dr. Dagoberto de Lima 
Godoy, Presidente da Federação das Indústrias do 
Rio Grande do Sul, e como o Presidente da Federa­
ção das Indústrias de São Paulo são empresários 
responsáveis, sérios. Não entendemos por que o 
Governo tem duas palavras: banqueiro é isso; em­
presário, aquilo. 

Acompanhei toda a situação. Foi um suor, uma 
coisa dramática a questão das dívidas da agricultu­
ra. Concordo. Tem muita gente que, no meio de toda 
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essa ~ituação , pegou dinheiro, ganhou, lucrou, apli­
cou,· nada fez e está aí agora querendo rolar a dívi­
da. 

Esta transparência .no sentido de dizer o que é 
e o que não é tem que ser feita. Entrei na comissão 
criada recentemente do pequeno agricultor porque 
entendo ridículo misturarem as duas coisas. Não é 
que o grande agricultor não tenha direito a ser de­
fendido nos seus interesses, mas não se deve mis­
turar o produtor manual de trinta ou cinqüenta hecta­
res, que é o pequeno, ou o de duzentos hectares - o 
médio - com o grande, que muitas vezes se locuple­
ta disso. 

Mas na verdade, na verdade, é um parto. Cá 
entre nós, vamos falar com todas as letras, não te­
mos que esconder. E só está saindo porque - não 
vamos usar uma linguagem do Governo anterior 
nem do Governo lá atrás - é mais ou menos uma 
bancada muito grande e, se ela não vota, os proje­
tos do Governo não passam. Então, às vésperas de 
cada votação importante no Congresso, há uma reu­
nião da Comissão de Agricultura - inclusive no gabi­
nete de V. Exª- em que eles avançam um passinho 
mais; V. Exª trata um pouco ali, um pouco aqui e 
eles vão indo. 

O engraçado, Sr. Ministro, Sr. Presidente, é 
que não se divulgou nada sobre a Comissão. Não 
ouvi um discurso no Congresso, não vi um editorial 
de jornal, não vi uma pressão, não vi um banqueiro 
vir aos jornais e dizer que foi uma concessão, que 
ganharam com a maior tranqüilidade. 

Com toda sinceridade, quando o Sr. Presidente 
diz que aconteceu no Japão, aconteceu nos Estados 
Unidos, é verdade. Mas essa presença, essa cons­
tância, essa, praticamente, permanência no âmago 
das decisões que os banqueiros têm, como têm no 
Brasil, sinceramente, não sei. Perdoe-me, fui à tribu­
na do Senado dizer isso outro dia. Não consigo en­
tender aqui na agência do Banco do Brasil. Você 
não paga o cheque-ouro, era 16% juros, parece que, 
agora, está em 9%, foi baixando, baixando. Você de­
posita o dinheiro na poupança, era 4%, agora, é 2%. 
Concordo, tem o custo do banco, tem dificuldades, 
num País que não tem inflação, de inflação quase 
zero. Concordo que não deve ser a mesma coisa, 
mas entre não ser a mesma coisa e eu receber 2 
pelo dinheiro que boto e me cobrarem 8 pelo dinhei­
ro que devo, não me parece que essa metodologia 
seja a responsável pela irresponsabilidade dos erros 
dos bancos. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Per­
dão, mas V. Exª poderia concluir? 

O SR. PEDRO SIMON - Concluo. Apenas se o 
Sr. Presidente me permitir quero fazer uma pergunta 
que não tem nada a ver com o assunto, mas tem 
que ver com as duas autoridades que estão presen­
tes e com a matéria saiu hoje, que me parece impor­
tante. 

Há uma notícia no Jornal Gazeta Mercantil, 
segundo a qual o Banco do Brasil pagou 7 milhões 
ao Eximbank, relativas às multas pelo fato de o Go­
verno brasileiro não ter ainda utilizado o financia­
mento para o Projeto do SIVAM. Ainda que o Banco 
Central não tenha feito a autorização, uma vez que o 
financiamento é ainda pendente de autorização do 
Senado, r ião acredito que esse fato seja verdadeiro. 
Não me passa pela cabeça que qualquer tipo de 
contrato que exige que passe pelo Senado tem um 
determinado prazo e, a partir daí, vai pagar multa. 
Paga multa, quando o contrato é feito, é registrado, 
quando já está determinado e, a partir da sua não 
contratação paga multa. Mas esse contrato nunca foi 
em definitivo, ele não existe, porque uma das partes 
ainda não disse o sim, e esta parte se chama Gover­
no brasileiro via Senado Federal. Então, não consigo 
entender que, realmente, o Brasil tenha pago 7 mi­
lhões ou que vá pagar isso de multa. Com toda sin­
ceridade, é uma explicação que eu gostaria de ter. 

E aqui fico dizendo que falo nesses termos, 
mas repito o apreço e a admiração que tenho pela 
seriedade de V. Exªs, tanto o Presidente Loyola, 
com quem convivi, mas de modo muito especial pelo 
Ministro Pedro Malan, ele sabe disso, o carinho, a 
admiração, o respeito que tenho pela sua maneira 
de ser, pela sua fidalguia, pela integridade do seu 
caráter, pelo sacrifício que vem fazendo ao longo 
dessa caminhada. Desde o primeiro cargo para o 
qual foi escolhido, está se sacrificando em busca do 
interesse da sociedade brasileira, que é o caso, 
diga-se de passagem, do prezado e amigo Presiden­
te Loyola. É isse que me deixa tranqüilo, com toda 
sinceridade. Só faço essas perguntas nesse tom, 
porque acho importante, mas digo o que diz o Sena­
dor Piva: como são os senhorc::s, estou tranqüilo, 
porque entendem mais do que eu; não fora os se­
nhores, eu estaria profundame11te desconfiado. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
palavra o Ministro Pedro Malan. 

O SR. PEDRO MALAN - M• caro Senador 
Pedro Sirnon, eu queria lhe agradecer comovido as 
amáveis palavras endereçadas a mim e ao Presi­
dente do Banco Central e dizer que me tocam pro­
fundamente e que é recíproco. Também tenho por 
V. Exª, V. Exª sabe disso de longa data, enorme ad-
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miração pela sua carreira de homem público, de po­
lítico, de incontáveis serviços prestados ao País e ao 
desenvolvimento e consolidação da democracia en­
tre nós. Queria agradecer, mais uma vez, as amá­
veis palavras. 

Sobre a questão do seu comentário de que eu 
teria mencionado aqui, na verdade, fi-lo: mencionei 
instâncias em que o setor público, caso da França, 
Japão, Estados Unidos e outros em que o setor pú­
blico, de alguma maneira, nos interesses, na sua 
percepção certa ou errada, está agindo na preserva­
ção do funcionamento do sistema como um todo e 
da sua economia, compromete numa primeira ins­
tância, determinados recursos públicos, avaliando 
que, não fazê-lo, pode significar um comprometi­
mento maior adiante. E penso que não somos exce­
ção a esse procedimento que, hoje, é internacional. 

Sobre o seu comentário de que banqueiro tem 
mais força no nosso País do que tem em outras par­
tes do mundo, cada caso é um caso. E só queria di­
zer, se me permite, com todo respeito, que a legisla­
ção norte-americana foi mudada há alguns anos e, 
hoje, já é possível a bancos americanos operarem 
fora dos limites das fronteiras dos seus respectivos 
estados em escala nacional e internacional. Essa é 
a razão pela qual só neste ano de 1995 vamos ter 
pelo menos 650 fusões e ·incorporações no sistema 
bancário americano, e o número de bancos, desde 
que essa legislação passou, reduziu de 14, 15 mil 
para pouco mais de 1 O mil e continuará declinando. 

Sobre a questão do peso relativo, em termos 
políticos, na definição da agenda política e no deba­
te público que banqueiros têm, não sou a pessoa mais 
adequada para avaliar. A meu juízo, tende a declinar 
com a queda da taxa de inflação. O tempo dirá 

Seu comentário sobre isonomia e negociações 
com outros setores, a agricultura é um caso exem­
plar. Foi uma decisão de governo, era um problema 
que deveria ser equacionado, foi um longo, penoso 
e tortuoso processo de negociação. Posso lhe asse­
gurar, Senador, de que não houve, em nenhum mo­
mento ali, uma abordagem sanfranciscana da ques­
tão, tipo é dando que se recebe. A nossa preocupa­
ção . era equacionar os problemas do setor. Não fo­
ram pequenas concessões feitas em função de vota­
ções no Congresso, mas a nossa percepção era de 
que era importante equacionar o problema do setor de 
uma maneira mais duradoura. Acredito que o fizemos. 
Espero que o desempenho da agricultura, no próximo 
ano e nos anos seguintes indique isso também. 

No que diz respeito ao setor industrial, embora 
não tenha havido uma estratégia global, porque o 

Brasil é um País de dimensão continental, diversifi­
cada, heterogênea, é dificil falar na indústria brasileira, 
V. Exª sabe muito bem, porque conhecemos o proble­
ma da indústria calçadista da região serrana do Rio 
Grande, da indústria têxtil, nós procuramos em vários 
casos, equacionar e resolver problemas de setores in­
dustriais específicos e continuaremos a faz€Ho. 

No caso aqui, fomos chamados para conversar 
sobre a parte do sistema financeiro. E Banco Central 
aqui, corno em qualquer país do mundo, lida com 
instituições financeiras,. Não cabe normalmente ao 
Banco Central ter programas destinados à reestrutu­
ração, reformulação industrial da agricultura ou do 
comércio. Penso que este ponto deve ser anotado. 

Eu gostaria, Senador, se me permite, chamar a 
atenção para: primeiro, V. Exª notou que houve um 
enorme aumento do número de bancos neste País. 
Eles mais que duplicaram nos últimos sete anos, e 
esta duplicação teve a ver com decisões que não fo­
ram tomadas pelos atuais ocupantes do Ministério 
da Fazenda ou do Banco Central, mas foram decisõ­
es com eliminação de carta-patente, adoção de ban­
cos múltiplos, que permitiram que uma miríade de 
antigas distribuidoras de valores e títulos mobiliários 
novos entrasse no negócio bancário. Passamos de 
cento e poucos bancos para mais de 260 em menos 
de sete anos. É um crescimento- V. Exª notou- ex­
cepcional e que, agora, com a queda da inflação, es­
tamos nesse processo de reacomodação e ajuste 
que demandará algum tempo e que é nossa respon­
sabilidade fazer com que seja o mais ordenado pos­
sível. Mas V. Exª tem razão: houve uma enorme ex­
pansão do sistema e agora vamos reacomodá-lo e 
reajustá-lo particularmente à luz de dois eventos: um 
que opera em escala internacional, que tem a ver 
com os enormes desenvolvimento na área de infor­
mática, computação, que faz com que sejam impor­
tantes economias de escala, de aglomeração e au­
mento de escala de bancos. Este é um fenômeno 
mundial que vem ocorrendo, e o Brasil não será ex­
ceção a essa regra. O outro, é derivado da queda da 
inflação, que já mencionei aqui, a perda da receita 
inflacionária, que fará com que alguns bancos procu­
rem se juntar a outros, outros procurem se especiali­
zar, identificar algum nicho de produtos financeiros 
que possam oferecer com vantagens competitivas 
aos seus cliente. Em suma, o processo estará se de­
senrolando ao longo dos próximos anos. 

Gostaria só de fazer um último comentário 
acerca da sua observação sobre a baixa rentabilida­
de da caderneta de poupança e o custo que hoje in­
cide sobre cheque especial. 
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O SR. PEDRO SIMON - Perdão, eu acharia 
ótima a rentabilidade da caderneta de poupança, se 
fosse igual também ao juro que pago sobre o dinhei­
ro que pego ali ou um pouquinho mais. Por exemplo, 
dão-me 2% na poupançq, pago 3% do cheque-ouro. 
Mas dão-me 2 e pago 8; e 4 vezes mais. 

O SR. PEDRO MALAN - Esta é uma questão 
da maior importância e ter;n a ver com o diferencial 
que existe entre a captaçãq e aplicação ou custo do 
dinheiro no mercado interbancário na ponte e o cus­
to para o tomador final. Cheque especial, na verda­
de, é o mais elevado possív~l. Hoje, temos desconto 
de duplicata a três, três e pouco por centõ ao mês. A 
questão é a seguinte: há um.a limitação a reduções 
abruptas de taxas de juros do1ponto de vista do apli­
cador. Recebemos já inúmeras reclamações de pou­
padores que dizem que a remuneração da aplicação 
em caderneta de poupança está deixando de ser 
atrativa, como era no passado. Portanto, isso tem 
um efeito. uma implicação em termo de eventual re­
tirada de aplicações financeiras-para ativos reais ou 
para atividades de consumo que são conhecidas. 

V. Exª levantou uma questão que é da maior 
importância. O nosso objetivo é reduzir a taxa de ju­
ros para o tomador final, e sabemos que temos limi­
tações porque, se reduzirmos excessivamente a 
taxa de juros para o ponto de visté\ do aplicador no 
sistema financeiro, corremos o risdo de gerar uma 
fuga para bens ativos reais, para mOeda estrangeira 
etc. Isso já demonstrou, em experiênCias, tentativas 
desastrosas de operar com taxas de juros real nega­
tiva, que há uma grande fuga de aplica~o de pou­
pança financeira. 

Creio que interpretei corretamente 1 a sua per­
gunta. É uma expres§ão que compartilhamos, tam­
bém com a redução do custo financeiro pára o toma­
dor final , e estamos trabalhando nesta direção. Tan­
to é que hoje ela é, em muitas instâncias, menos da 
metade do que era no pico de austeridade do. real, e é 
nessa direção que pretendemos continuar cari;liflhando 
no futuro, com um gradual declínio das taxas ' d~ juros 
e do custo financeiro para o tomador final. : 

O SR. PEDRO MALAN - Senador, esq~eci de 
mencionar essa matéria. Não sei se ela é dé, hoje, 
eu ainda não a havia visto. Diz: "0 sigilo baneáíio 
será utilizado hoje - já antecipam a notícia - pelo Mf­
nistro da Fazenda para não tomar pública todàs as, 
fases do processo de compra do Banco Nacibnal' 
pelo Unibanco". Eu queria deixar claro o seguinte: 
realmente, numa conversa coletiva em São Paulo, 
no início da semana, respondi exatamente o que eu 
disse hoje aqui. É cedo ainda para que se pos$~ 

\\ 

responder a pergunta com o grau de precisão que 
nos vem sendo cobrado, exatamente quando con­
cluída o custo da operação que vai envolver a absor­
ção das atividades bancárias do Nacional pelo Uni­
banco. 

Repito novamente o que disse pela manhã: 
não temos hoje condição de dizer com clareza esse 
custo, por razões que Loyola e eu procuramos ex­
plorar. Em nenhum momento, eu disse que eram ra­
zões derivadas de sigilo bancário que não permitiam 
que disséssemos essa informação. Daremos a infor­
mação relevante quando acharmos que a temos e 
que possa ser apresentada de forma transparente e 
plausível. 

É claro que se houver, no conjunto das infor­
mações, algo que na lei não permita que sejam da­
das. não serão dadas. Mas, em nenhum momento, 
invoquei o sigilo bancário para não dizer hoje o que 
eu diria. Fico impressionado com a capacidade de 
alguns de já dizer, de antemão, o que uma pessoa 
dirá no dia seguinte quando for fazer um depoimento 
no Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Com a 
palavra o Sr. Gustavo Loyola. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Rapidamente, 
agradeço as amáveis palavras do Senador Pedro Si­
mon. S. Exª sabe da admiração que tenho pelo seu 
trabalho. 

Só para complementar rapidamente dois as­
suntos. O primeiro é o comentário que V. Exª fez so­
bre o Banco Central sempre chegar atrasado. Na 
realidade, quando o Banco Central chega a tempo 
normalmente isso não é divulgado. É a mesma coisa 
de medir a performance do médico pelo número de 
óbitos que ele tem ao longo da sua carreira. Na rea­
lidade, ele deve, se for um bom médico, ter realizado 
várias curas. Não estou dizendo que o Banco Cen­
tral não possa ser criticado de alguma forma, mas 
acredito que, comparando o caso do sistema finan­
ceiro brasileiro com outros países, tivemos um ra­
zoável sucesso na medida de levar esse sistema 
sem grandes traumas. 

Com relação à última questão de V. Exª sobre 
a comissão de compromisso, infelizmente, não dis­
ponho aqui dos dados para responder, até porque o 
Banco Central não é parte dessa operação. Simples­
mente ele registra as operações de capital estran­
geiro. Eu não tenho esses dados aqui. 

O SR. EDUARDO SUPLICV - Sr. Presidente, 
apenas uma última observação. 

Fiquei pensando se não existissem os bancos 
estatais, como o Banco do Brasil e a Caixa Econô-
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mica Federal, porque o Governo, por exemplo, quer 
privatizar o Banespa, por muitas vozes insistido na 
privatização. Como agiria o Governo, porque para 
obter soluções para as diversas instituições hoje co- . 
mentadas foram utilizados sobretudo o Banco do 
Brasil e a Caixa Econômica Federal. Se não existis­
sem? Qual é a avaliação que fazem as autoridades 
sobre a importância da existência de uma instituição 
oficial como o Banco do Brasil e a Caixa Econômica 
Federal, relativamente ao Banespa, se o Governa­
dor de São Paulo, Mário Covas, não estaria com ra­
zão em dizer que em certas ocasiões faz-se neces­
sário a existência de um banco como o Banespa? 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Pediria 
ao Sr. Ministro que desse a resposta depois particu­
larmente ao Senador Eduardo Suplicy, já que S. Exª 
tem um compromisso. 

Exatamente 4 horas e 20 minutos depois de 
iniciado este debate, gostaria de agradecer a pre­
sença do Ministro da Fazenda, Pedro Malan, e do 
Presidente do Banco Central, Gustavo Loyola, e a 
clareza e a disponibilidade com que participaram 
desta reunião. Digo isto porque houve uma pergunta 
que o Ministro respondeu cinco vezes, ou seja, a 
mesma pergunta foi feita cinco vezes de modo dife­
rente, e com paciência, com cavalheirismo foi res­
pondida como se tivesse sendo feita pela primeira 
vez. 

Muito obrigado, portanto, e até a próxima opor­
tunidade, já que o Dr. Gustavo Loyola ainda vai 
prestar algumas informações a esta Comissão ama­
nhã, se Deus assim o permitir. 

Muito obrigado a todos. 
Está encerrada a presente reunião. 
(Levanta-se a reunião às 14h27min.) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 
COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

E DEFESA NACIONAL 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

3ª Reunião Conjunta das Comissões de As­
suntos Econômicos; Relações Exteriores e Defesa 
Nacional; e de Fiscalização e"Controle, da 1ª Ses­
são Legislativa Ordinária da 5()!!. Legislatura, reali­
zada em 05 de dezembro de 1995, às 18:05 horas. 

Às dezoito horas e cinco minutos do dia cinco 
de dezembro de mil novecentos e noventa e cinco, 
na sala de reuniões número três, da Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor Se­
nador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES e com a 
presença dos Senhores Senadores Pedro Simon, 
Leomar Quintanilha, Ramez Tebet, Joel de Hollan-

da, José Bianco, Ney Suassuna, Romeu T uma, Pe­
dro Piva, Esperidião Amin, Eduardo Suplicy, France­
lino Pereira, José Alves, Geraldo Melo, Valmir Cam­
pelo, José Eduardo Dutra, Jonas Pinheiro, Lúdio 
Coelho, Roberto Requião, Bernardo Cabral, Antonio 
Carlos Valadares, José Roberto Arruda, Gilberto Mi­
randa, José Agripino Maia, Marina Silva, Edison Lo­
bão, Emília Fernandes, Luiz Alberto Oliveira, Beni 
Veras, Lúcio Alcântara, Elcio Alvares, Osmar Dias, 
Freitas Neto, Bello Parga e Jader Barbalho, reúnem­
se as Comissões de Assuntos Econômicos; Relaçõ­
es Exteriores e Defesa Nacional; e de Fiscalização e 
Controle, com a finalidade de ouvir os depoimentos 
dos Senhores: Almirante Mário César Flores, Ex-Se­
cretário de Assuntos estratégicos; e do Brigadeiro 
Marco Antonio Silveira, Coordenador do Projeto SI­
VAM. Deixam de comparecer os Senhores Senado­
res Gilvan Borges, Onofre Quinan, Carlos Bezerra, 
Fernando Bezerra, Vilson Kleinubing, João Rocha, 
Carlos Patrocínio, Jefferson Peres, Lauro Campos, 
Arlindo Porto, João França, Júnia Marise, Nabor Jú­
nior, Flaviano Melo, Casildo Maldaner, Humberto Lu­
cena, Guilherme Palmeira, Hugo Napoleão, Artur da 
Távola, Epitácio Cafeteira, Benedita da Silva, Sebas­
tião Rocha, Coutinho Jorge, Josaphat Marinho, Sér­
gio Machado e Darcy Ribeiro. O senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada como aprova­
da, procedendo em seguida, à leitura do Aviso n!! 
009/CHGM/625, do Senhor Lélio Viana Lôbo, Minis­
tro de Estado da Aeronáutica, encaminhando docu­
mentos referentes ao Relatório de Irregularidades no 
Projeto SIVAM, cometidos pela CCSIVAM e compro­
vados de Acordo com Documentação Oficial Anexa, 
de autoria do Senador Gilberto Miranda, objeto do 
Ofício n!! GSGM 064/95. Prosseguindo, passa a pa­
lavra ao primeiro depoente, o Almirante Mário César 
Flores, que após sua exposição é interpelado pelos 
Senhores Senadores Ramez Tebet (Relator-Geral), 
Leomar Quintanilha (Relator Adjunto), Geraldo Mello 
(Relator Adjunto), Eduardo Suplicy, Roberto Re­
quião, que apresenta requerimento à Mesa, solici­
tando junto à Presidência da República, cópia da 
carta do Presidente dos Estados Unidos da América 
ao Presidente Itamar Franco a respeito do Projeto 
SIVAM; José Eduardo Dutra, José Roberto Arruda, 
Antonio Carlos Valadares e Jader Barbalho. Dando 
continuidade a reunião, a Presidência solicita a pre­
sença do segundo depoente, Brigadeiro Marco Anto­
nio Oliveira para suas considerações iniciais, sendo 
em seguida interpelado pelos Senhores Senadores 
Ramez Tebet (Relator-Geral), Leomar Quintanilha 
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(Relator Adjunto), Geraldo Mello (Relator Adjunto), 
Eduardo Suplicy, Roberto Requião, José Eduardo 
Dutra, Gilberto Miranda, Jader Barbalho e Luiz Al­
berto OJiveira. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente agradece a presença dos depoentes, 
dando por encerrada a presente reunião, lavrando 
eu, Paulo Roberto de Almeida Campos, a presente 
Ata, que lida e aprovada vai à publicação com suas 
notas taquigráficas. 

Senador Antonio Carlos Magalhaes, Presi­
dente (ART. 113 do RISF) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Está aberta a reunião da Comissão Especial. 

Sobre a mesa, expediente enviado pelo Sr. Mi­
nistro da Aeronáutica, nos seguintes termos: 

"Sr. Senador, tenho a honra de dirigir­
me a V. Exª a propósito do relatório de irre­
gularidades no Projeto SIVAM, contidos no 
Ofício nQ ( ••• ),comprovados de acordo com a 
documentação oficial anexa a ( ... ), de auto­
ria do Senador Gilberto Miranda, objeto do 
Ofício nQ ( .•• ),de 28 de novembro de 1995, 
endereçado ao Excelentíssirno Senhor Pre­
sidente da República. 

Com vistas a esclarecer a transparên­
cia e a correção dos procedimentos adota­
dos por este Ministério, envio a V. Exª consi­
derações constantes do documento em ane­
xo, elaboradas com base em análise objeti­
va da matéria, à luz de documentos que in­
tegram o acervo da Comissão de Coordena­
ção para Implantação do Sistema de Vigilân­
cia da Amazônia, CC-SIVAM~'" Atenciosa­
mente, Ministro Lélio Lobo". 

São muitas páginas. Vou mandar tirar cópias 
para distribuir aos Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao Almirante Mário César • Flores. 

O SR. MARIO CÉSAR FLORES - Sr. Presi­
dente, Sr. Relator, Srs. Senadores, vou fazer uma 
muito breve exposição sobre o que acompanhei no 
Projeto SIVAM, até 31 de dezembro de 1994, pin­
çando ou me aprofundando sobre um poucos tópi­
cos que têm tido alguma repercussão ultimamente. 

Este Projeto é uma decorrência de preocupa­
ções manifestadas ainda no tempo do Governo do 
Presidente Sarney, como projeto dessa natureza. Ao 
longo dos meses, foi sendo amadurecida a idéia de 
que a solução para aquelas preocupações seria um 
controle tecnológico da Amazônia. Essa solução, 
evidentemente, casava com uma intenção e com 
uma necessidade do Ministério da Aeronáutica de 

-dotar a região com algum sistema de proteção e de 
segurança da navegação aérea. 

Assim, no segundo semestre de 1990, foi feita 
uma exposição de motivos ao Presidente da Repú­
blica pelos Ministros da Justiça e da Aeronáutica e 
pelo Secretário de Assuntos Estratégicos, propondo 
o desenvolvimento desse projeto. Uma vez acorda­
do pelo Presidente, foi desencadeado o processo de 
desenvolvimento técnico do projeto. 

O que seria esse projeto? Por que a Secretaria 
de Assuntos Estratégicos estava no projeto corno 
supervisara? Trata-se de um projeto que transcende 
a questão do controle de espaço aéreo e de prote­
ção ao vôo. Aplica-se a muitas outras finalidades, 
corno preservação ambiental, controle de áreas indí­
genas, recursos minerais, enfim, toda a gama de 
problemas que sabemos existirem na Amazônia. Por 
isso, havia necessidade de uma coordenação holísti­
ca, e a vocação natural da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos é exatamente se encarregar dessas 
questões, que são multidisciplinares e transcendem 
a um Ministério. 

Além do mais, não seria razoável que c orça­
mento- do Ministério da Aeronáutica fosse onerado 
com coisas que não dissessem respeito a sua mis­
são, que é proteção ao vôo, e mais da metade do 
Projeto SIVAM não diz respeito à missão precípua 
do Ministério da Aeronáutica de proteção ao vôo. 

Não era justo, então, que o orçamento do Mi­
nistério da Aeronáutica fosse onerado com essa car­
ga que não lhe diz respeito. O lógico é que fosse a 
SAE exatamente porque, como eu disse, por ela ser 
multidisciplinar, poder-se-ia justificar nela a ocorrên­
cia desse orçamento. Isto foi em 1990. Durante 1991 
e 1992, centenas de pessoas trabalharam na formu­
lação desse projeto. 

Foram ouvidas opiniões de órgãos os mais di­
versos do Governo, recebidas demandas de vários 
órgãos, tais corno FUNAI, IBAMA, enfim, captamos 
uma quantidade imensa de opiniões diversificadas 
em termos profissionais e funcionais. Finalmente, no 
início de 1993, começou-se a ver que já estava che­
gando a etapa de configuração final e de deslancha­
mento do projeto em termos concretos. 

Nessa oportunidade - e aí eu já estava na Se­
cretaria de Assuntos Estratégicos e passei a partici­
par disso - chegamos à conclusão de que havia mui­
tas informações necessárias a propostas de forneci­
mento que, se fossem dadas à publicidade, prejudi­
cariam a eficiência do sistema. Talvez até o inutili­
zassem em relação a algumas das suas finalidades. 
Seriam conhecidos desempenho, características, es-
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pecificações de equipamentos que são usados para 
defesa e vigilância, a freqüência, alcance e uma sé­
rie de dados técnicos. Seria conhecida a vulnerabili­
dade desse equipamentos. Quem recebesse essas 
especificações e tivesse conhecimentos técnicos 
para analisá-las, imediatamente detectaria a vulne­
rabilidade. Seria possível deduzir a doutrina de em­
prego, os modelos de operação e, é lógico, montar 
modelos de contraposição ao sistema. Seria possí­
vel montar acesso a dados que o Governo desejas­
se não serem extensivos, seja de caráter econômi­
co, seja policial ou outros. Enfim, sem que isso fosse 
mantido em sigi lo, seria melhor não ter, pois estar­
se-ia pagando algo que não teria utilidade objetiva. 

Diante dessa evidência, foi feita uma exposição 
de motivos ao Presidente da República por mim, Se­
cretário de Assuntos Estratégicos, e pelo Ministro da 
Aeronáutica, Brigadeiro Lobo, propondo a Sua Exce­
lência que, no cumprimento da Lei 8.666- acho es­
tranho quando leio na imprensa que "não foi cumpri­
da a lei, pois ela foi rigorosamente cumprida-, que 
prevê essa hipótese e, se ela prevê essa hipótese, é 
porque deve eventualmente ser usada, caso contrá- ' 
rio não valeria a pena constar o preceito, foi reunido 
o Conselho de Defesa Nacional para que o Presi­
dente da República ouvisse a opinião do Conselho 
de Defesa Nacional. 

Isso ocorreu em agosto de 1993, 12 ou 13 de 
agosto daquele ano, numa longa reunião, foi feita 
uma exposição do projeto ao Conselho. O Presiden­
te já tinha conhecimento do projeto, uma vez que já 
havíamos feito a ele uma exposição da configuração 
antes. Mostramos ao Conselho - a introdução foi mi­
nha mas os detalhes, do Brigadeiro Lobo - as razões 
pelas quais conviria não haver publicidade das ca­
racterísticas técnico-operacionais do sistema, todos 
os membros do Conselho foram favoráveis a essa 
opinião, enfaticamente favoráveis. E estavam pr~­
sentes o Presidente do Senado e o da Câmara. A 
ocasião, durante a reunião do Conselho, foi redigido 
o tão citado decreto que consubstanciava a décisão 
do Presidente da República. O decreto de 12 de 
agosto, portanto, a reunião foi dia 11 de agosto -
não, foi assinado no mesmo dia, a publicação no 
Diário Oficial foi no dia 13. 

O Art. 1 Q do decreto diz que os equipamentos e 
serviços técnicos, cuja divulgação comprometeria a 
eficácia do Sistema de Vigilância da Amazônia, inse­
rem-se no que preceitua o inciso IX, do art. 24 da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993. Vejam V. Exªs que o 
Decreto está cumprindo um preceito da lei. O Presi­
dente manifestou o desejo - evidentemente era uma 

ordem, como havíamos dito, tanto eu quanto o Bri­
gadeiro Lobo - que, a despeito disso, a intenção era 
promover uma espécie de competição, uma concor­
rência com as ressalvas do sigilo, mas, de qualquer 
maneira, uma concorrência. O Presidente . desejou 
que isso fosse explicitado no Decreto, originando o 
art. 2Q que diz que, em respeito ao princípio da com­
petitividade, os órgãos executantes promoverão con­
sultas para obter os menores preços e as melhores 
condições técnicas e de financiamento na seleção, 
visando à aquisição dos equipamentos etc ... 

Redigi esse art. 2Q, quando Secretário da reu­
nião, com o apoio, a ajuda, eu diria até com a inspi­
ração do Presidente do Senado, que me ajudou a 
redigi-lo. Portanto, o Decreto explicitava que haveria 
uma competição. 

Diante disso, já estavam preparados os docu­
mentos com a configuração, todas as características 
técnicas, as exigências para as propostas. Entrega­
mo-los ao ltamaraty para serem enviados a dezes­
seis países; inicialmente, eram quinze ou quatorze, 
mas apareceram outros países que se disseram téc­
nico e industrialmente habilitados. As ponderações 
também foram atendidas. A configuração, instruções 
para as propostas e um terceiro documento, que é a 
questão do sigilo, compromisso de sigilo foram en­
viados para dezesseis países. Fizemos isso por in­
termédio de embaixadas, embora o Decreto, pelo 
seu art. 1Q, permitisse que a Comissão do SIVAM se 
dirigisse diretamente às empresas e as consultasse. 
Todavia, achamos prudente fazer isso, por meio de 
embaixadas .~. portanto, através de governos, que, 
de certa forma, comprometer-se-iam a proteger o si­
gilo, levar a que as empresas de seus países prote­
gessem o sigilo; aliás, isso é comum nesse tipo de 
negócio; as empresas preservam o sigilo dos seus 
equipamentos. Foram, portanto, entregues dezes­
seis conjuntos a dezesseis países, inclusive à Rús-

, si a, :inclusive à China. Simultaneamente, por edital 
publicado em jornais brasileiros, pelo menos, no Rio 
e em São Paulo, com certeza - não sei se em outras 
Capitais - foi feito um convite a empresas brasileiras 
que se julgassem em condições de participar. Elas 
deveriam procurar a Comissão do SIVAM, no Rio de 
Janeiro, para obter mais dados até avaliarem as 
suas condições de participar ou não. Diante dessa 
convocação, surgiram mais de cem empresas, algu­
mas, afinal, entraram no processo de consórcio com 
as empresas estrangeiras, porque foi lhes dito, cla­
ramente, que um dos requisitos da apresentação de 
propostas era financiamento integral. E nós sabe­
mos que isso seria muito difícil para as empresas 
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brasileiras. Então, aquelas que tinham potencial in- ter dado uma resposta de que os receberia após a 
duslrial foram aconselhadas a associarem-se com decisão com muito prazer, mas antes da decisão 
empresas que pudessem compor o requisito que era não os receberia. Recebi, sim, os Embaixadores da 
o financiamento integral. França, dos Estados U:1idos, da Suécia. Vários Em-

As propostas téénicas e comerciais foram en- baixadores que tinham participação nesses consór-
tregues no início de fevereiro de 1994. Foram onze cio visitaram e todos foram muito elegantes. Naque-
propostas técnicas e comerciais, sendo quatro em le linguajar habitual dos diplomatas disseram: meu 
consórcio e sete de empresas individuais, que evi- país deseja muito ajudar o Brasil nesse projeto etc. 
dentemente não ofereciam tudo, ofereciam apenas a Evidentemente compreendíamos o que estava se 
sua linha. Mas isso era permitido. passando. Todos foram muito elegantes na forma de 

Chamo de propostas comerciais aquelas que da- manter presença na condução do processo. 
vam o preço das coisas. As técnicas foram abertas Lembro aos senhores que quando foi noticiado 
pela Comissão do SIVAM. Dezenas de pessoas ... hou- de que haveria esta competição, ocorreram notícias 
ve época de termos cerca de 1 00 pessoas trabalhan- em jornais de que aquilo tudo não era para nada 
do: técnicos da Aeronáutica, da Marinha, do IBAMA, porque já estava decidido que seria o consórcio fran-
da FUNAI, enfim, nessa fase, dos órgãos prováveis e cês, com o qual o Ministério da Aeronáutica traba-
potenciais usuários com o assessoramento da empre- lhava há vinte e tantos anos. E não foi! Mas isso foi 
sa integradora, que, depois, corno sabemos, entrou divulgado na imprensa, certo? É algo simplesmente 
em colapso e saiu do processo. Mas na época ela as- para dar cobertura. 
sessorava sob a perspectiva da integração sistêmica A Rússia não apresentou proposta. Posterior-

Por que foram abertas as propostas técnicas? mente, após os prazos esgotados, houve uma pro-
Para eliminar imediatamente aquelas que não aten- posta parcial que se referia apenas a equipamentos 
diam aos requisitos, pois seria inútil aprofundar. de proteção ao vôo e que não atendiam aos requisi-
Nessa fase era "atende" ou "não atende". tos, também não havia financiamento. Na verdade, 

As propostas financeiras foram entregues em eles se propunham a fornecer esses equipamentos 
início de abril. Foram entregues sete propostas fi- em troca de gêneros corno grãos, etc. Só que al-
nanceiras. As aberturas dessas propostas, em todas guém teria que pagar os grãos aos produtores do 
as fases, foram feitas de acordo com o ritual da lei, Brasil, o que teria que ser financiado por um prazo 
na presença dos interessados das empresas, com o longo. Isso não seria possível. 
cuidado de que abrissem os seus envelopes e verifi- Chegou-se finalmente à decisão, que foi toma-
cassem estar eles incólumes, ou seja, não terem da sobre critérios objetivos de técnica, de custos, de 
sido abertos. Todo o ritual da lei foi cumprido corno preços e de financiamento. 
se fosse uma concorrência absolutamente normal. Até os últimos dias do processo de seleção, 

Posteriormente, em última etapa, foram aber- ainda se discutiam muitos dados. É um pouco difícil 
tas as propostas comerciais que tinham financia- esse julgamento porque os equipamentos não são 
menta, porque algumas das propostas que atendiam exatamente iguais. É preciso equalizá-los e campa-
tecnicamente não tinham financiamento e, evidente- rar os custos em função da avaliação do que cada 
mente, tiveram que ser eliminadas. um faz. Até os últimos dias, havia algumas dúvidas, 

Começaram a surgir - ou pelo menos em etapa mas finalmente chegou-se à conclusão de que o 
posterior à decisão - notícias como as de pressões a consórcio vencedor, diante dos fatos, da matemáti-
respeito do processo decisório. Pressões, houve. ca, da objetividade do processo, era um dos ameri-
Houve pressões por parte tanto do poder público canos. O outro consórcio americano já tinha ficado 
americano corno do francês. Diria aos senhores que para trás por razões que não vêm ao caso, mas so-
se fala muito da pressão dos Estados Unidos, mas bretudo porque seus preços eram altos e seu finan-
houve também pressão francesa. Quando o cone de ciamento dependia ainda de decisões que não pude-
seleção levou a que se ficasse em dois consórcios: ram ser afirmadas. E o consórcio alemão, por razões 
o consórcio Raytheon americano - pois havia um ou- mais ou menos semelhantes. 
tro consórcio americano - e o consórcio francês, as Então, houve a decisão, tomada em julho de 
pressões, evidentemente, aprofundaram-se. 1994. Esse processo decisório foi apresentado a 

Não os recebi, mas sei que estiveram no Brasil mim e ao Brigadeiro Lélio Lobo, Ministro da Aero-
o Secretário de Comércio americano e o Secretário náutica, num dia e, no dia seguinte, ao Presidente 
de Comércio francês. Não os recebi. Lembro-me de da República na presença do Ministro da Fazenda, 
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do Ministro Interino do Planejamento - o titular esta- O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
va ausente do Brasil - e de outros Ministros que es- peço a palavra para um esclarecimento. 
tavam presentes - não recordo exatamente que111 Mandei minha Assessoria trazer, neste mo-
eram, mas lembro-me de que esses dois estavam. menta, c6pia ... 

Passamos à etapa da discussão do contrato de O SR. pRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
financiamento. As propostas de financiamento evi- es) -V. Exª 4uer contraditar, não é isso? 
dentemente existiam. Corno transformar aquilo em O SR. _,GlLBERTO MIRANDA - Não; é só para 
contratos de financiamento? Houve uma discussão um escla'recimento à questão levantada pelo ex-Mi-
de quase três meses, envolvendo a Procuradoria- nistro da SAE, Almirante Mário César Flores. 
Geral da Fazenda, o Banco Central, o Banco do Bra- Mandei buscar em meu gabinete, e vou passar 
sil, os órgãos financiadores. o consórcio vencedor e, às mãos do Relator, ·cópia de um fax que. no dia 21, 
acessoriamente, a Comissão do SIVAM. o CC-SIVAM (.Tiandou para o meu gabinete, em ca-

Finalmente chegamos às minutas de co(ltrato ráter confidenqal, no qual ele dá uma cópia do Mi-
de financiamento que foram enviadas ao Senado nistro Lélio Lobo, dizendo que é consórcio e ainda 
para a aprovação constitucional do endividamento com a discrimi~ação de valores por cada empresa 
externo. As resoluções foram aprovadas já perto do que deveria constar da resolução. O fax está vindo e 
Natal- não me lembro o dia. Eu pessoalmente havia passo às mãos d~ V. Exª tão logo chegue. Aí se es-
perdido as esperanças. Cheguei a pensar em propor clarece de uma vez por todas por que constou isso 
ao Presidente que retirasse as mensagens e as fi- daí. 
zesse voltar em 15 de fevereiro, quando recomeçam 
os trabalhos. 

Mas finalmente, para surpresa minha pelo me­
nos, no dia 21 de dezembro, as resoluções foram 
aprovadas, com uma característica, com um disposi­
tivo que, francamente Srs. Senadores - não conheço 
o Regimento, não sei como funciona -. não sei se é 
comum nas resoluções dessa natureza. Imagino que 
aqui se aprovem ou não endividamentos externos de 
Estados e da União com uma certa freqüência. Apa­
receu, nas resoluções, uma divisão de recursos en­
tre a empresa vencedora do consórcio fornecedor de 
equipamentos e a empresa integradora. Pessoal­
mente, não sei como se chegaram àqueles valores, 
que me pareceram, na ocasião, excessivos em rela­
ção à integradora. Mas nã~.tenho a menor condição 
de avaliar, porque nas conversas pregressas, que 
não tinham esse objetivo, já que não havia contrato 
comercial, e o contrato comercial é que define quem 
faz o quê. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Tem a palavra pela ordem o Senador Esperi­
diãoAmin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Simplesmente por 
ser uma questão nevrálgica, eu gostaria que o ilustre 
Depoente, Ministro Mário César Flores, deixasse 
isso muito claro para todos nós, que lhe causou es­
tranheza constar das Resoluções do Senado a parti­
lha de recursos por prestador de serviços ou forne­
cedor do material. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Concedo a palavra ao Almirante Mário César 
Flores. 

O SR. MÁRid CÉSAR FLORES - Srs. Sena­
dores, continuando,' eu, como Ministro-Chefe da 
SAE, desconhecia completamente aquela divisão. 
Volto a dizer que não entendi a razão por que cons­
tava da resolução. Até tive a curiosidade, mas aca­
bou o Governo e acabei encostando a chuteira, indo 
para casa, e deixei de averiguar. Mas tive a curiosi­
dade de procurar em outras resoluções do Senado a 
respeito. Quase na mesma época houve aprovação 
de empréstimo para a Marinha e para a Aeronáutica. 
E tive a curiosidade, que: não chegou a se concreti­
zar, se nessas resoluçõeS' havia essa divisão. 

Bom; o fato é que houve isso. Tanto quanto eu 
sabia na ocasião, pareceu-me excessivo o valor atri­
buído à empresa integradora. Mas poderiam existir 
razões que não conheço. 

Passou-se, então, à etapa muito difícil do con­
trato comercial. Essa etapa do contrato comercial, 
os senhores hão de percebe~.,que um contrato co­
mercial como este é complicado, porque ele tem, so­
bretudo, uma parte logística múito complicada e os 
meses foram evoluindo, passando, e aconteceu o 
colapso da integradora, que obrigou a que o Executi­
vo voltasse a enviar Mensagens a9 Senado, a fim de 
que fosse corrigida a questão da diyisão. Ou seja, a 
intenção do Executivo seria que àquilo que estava 
destinado à empresa integradora passasse a ser 
uma responsabilidade da União, at~avés do seu Mi­
nistério da Aeronáutica. É por esta \razão que esta-
mos aqui. 
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Não vou falar sobre o colapso da integradora, 
são fatos conhecidos. Creio que, para a razão desta 
reunião, são irrelevantes. 

Eu queria chamar a atenção para alguns tópi­
cos. Há uma dúvida a respeito de um problema de 
uns radares transportáveis. Quando li sobre essa 
dúvida nos jornais, também fiquei em dl.Nida Já fui 
devidamente esclarecido e sei que o gerente do Proje­
to SIVAM, que vai me suceder aqui, haverá de escla­
recer aos senhores. É um esclarecimento absoluta­
mente lógico, convincente, que me omito de lhes pas­
sar, porque não domino tecnicamente o assunto, em­
bora tenha trabalhado vinte e tantos anos com radar. 
Assim, a minha opinião seria meio um palpite. Penso 
que nesta sessão de Senadores não é possível che­
gar-se com palpites, é preciso ter-se segurança técni­
ca a respeito do certo e do errado. Por isso, prefiro que 
seja deixado para o gerente do Projeto SIVAM o escla­
recimento desse problema dos radares transportáveis. 

Também houve notícias de que a empresa in­
tegradora tinha tido uma influência muito forte na se­
leção. Não é bem assim. A empresa integradora res­
pondia a demandas feitas pela comissão do SIVAM 
na sua atribuição de integradora. 

A influência dessa integradora no processo se­
letivo não passou da função de assessora. Existiam 
também alguns funcionários de apoio, como digita­
dores e outros desse nível, para ajudar no volume 
de processamentos que ocorriam, mas estes não ti­
nham nenhuma influência no processo decisório. 

Surgiram, na imprensa, algumas dúvidas a res­
peito do processo, como de certa forma elas ocorre­
ram no tempo em que eu ainda estava na SAE; so­
bre aquelas que ocorreram naquela época, gostaria 
de fazer alguns comentários. Sobre a influência dos 
governos já mencionei, tentaram, mas, decididamen­
te, não determinaram a seleção, que foi objetiva. 
Para dizer-lhes com franqueza, nunca vi, sei que 
existe, mas nunca vi a carta do Presidente dos Esta­
dos Unidos ao Presidente Itamar Franco. 

A questão técnica sobre alternativas - têm sido 
muito citadas as alternativas: o radar sobre o hori­
zonte e o sistema de navegação -, também deixo 
para que o Brigadeiro que me sucederá aqui expli­
que. De qualquer maneira é muito simples o proces­
so: um sistema alternativo é algo absolutamente in­
seguro por enquanto; daqui a 20, 30 anos talvez es­
teja seguro, mas por enquanto é inseguro. E o outro 
sistema é excelente, desde que a aeronave controla­
da deseje ser controlada, caso contrário, não funcio­
na. Provavelmente será o grande sistema do futuro 
para a navegação aérea regular. 

Também houve notícias e, aliás, títulos de re­
portagens bastante tendenciosas: "radares fardados" 
e coisas dessa natureza. O projeto não é militar, ele 
evidentemente é útil à defesa. Se construirmos uma 
estrada, ela poderá eventualmente ser útil à defesa 
nacional e nem por isso foi construída para a defesa 
nacional. O caso do SIVAM é lógico, ele é útil à de­
fesa, mas seu propósito fundamental não é a defe­
sa, tanto assim que nós reunimos os embaixadores 
da Amazônia, do Pacto Amazônico, no ltamaraty, 
em determinado dia do ano passado, para expor a 
eles o Projeto SIVAM e oferecer a extensão do Pro­
jeto à Amazônia desses países. 

Sobre a concorrência já falei. Volto a dizer que 
sigilosas eram as características e especificações 
técnico-operacionais. Quando começaram a surgir 
notícias a respeito da concorrência, pusemos à dis­
posição da Comissão do SIVAM a documentação, 
as várias etapas do processo, mas não houve a cu­
riosidade de ir lá ver e constatar a correção com que 
foi conduzido o processo; era preferível noticiar sem 
constatar a verdade. 

Houve notícias também de que o consórcio 
vencedor teria acesso ao conhecimento de nossa 
Amazônia. Isso é uma tolice sob qualquer ângulo 
que se olhe, é a mesma coisa que se dizer que o es­
paço aéreo brasileiro dos DACTAs I, 11 e 111 é controla­
do pela França porque os radares são franceses. Eles 
não sabem o que se passa aqui, amanhã vão dizer 
que se um tomógrafo é vendido a um hospital, opa­
ciente passa a ser conhecido pelo fornecedor do tomó­
grafo. Uma coisa não tem nada que ver com a outra 

Houve notícia sobre tentativa de suborno. Se 
houve tentativa de suborno, nunca ouvi falar, sequer 
ouvi falar. 

A questão do retorno do investimento do SI­
VAM é absolutamente ridícula. O SIVAM não foi pla­
nejado para ter retorno comercial, foi planejado para 
controlar a Amazônia. É evidente que ele terá, ao 
longo do tempo, algum retorno. Essas taxas que são 
cobradas por proteção e segurança à navegação aé­
rea representam retorno, mas é um retomo a longo 
prazo. O SIVAM não foi projetado para dar retomo. 

Quanto à questão do custo, tenho a dizer que o 
SIVAM é o segundo maior projeto do mundo. Tenho 
impressão de que só bancos brasileiros em dificul­
dades há vários maiores que esse negócio. Não en­
tendo por que se diz que o SIVAM é o segundo 
maior negócio do mundo. Quanto custa Xingó'? Para 
não falar do mundo. E por aí vai. 

Portanto, senhores, o preço desse projeto é 
US$1 ,4 bilhão, US$1 ,395 bilhão, e não necessaria-
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mente esse dinheiro será gasto. O contrato comercial choque da notícia, fiquei rememorando os fatos, os 
pode reduzir esse valor, mas há um limite. Pagaremos episódios, as etapas, e pensando: onde está o pro-
isso em até 19 anos. A média do financiamento é mais blema moral do SIVAM? 
de 11 anos, até 19 anos, quando acabarmos de pagar, Essa é uma afirmação que precisa ser passada 
teremos pago realmente 2,7, quase R$2,8 bilhões - a limpo, porque não tem cabimento, é uma injustiça. 
isso ao longo de uma projeção de quase 20 anos. O processo foi bem feito, bem conduzido, não foi fá-

Observem os senhores que US$1 ,4 bilhão para cil. Imaginem os Srs. fazer a avaliação dos quatro 
montar um sistema como esse corresponde a dois consórcios que, afinal, tinham propostas completas 
meses de AIH do SUS. É o gasto de dois meses de no sentido técnico e dos dois consórcios que tinham 
assistência e internação hospitalar. propostas completas no sentido técnico, financeiro e 

No ápice do desembolso, que vai ocorrer lá comercial. Foi tudo muito difícil. Foi preciso haver 
pelo décimo ano, vamos ter nesse ano o desembol- acertos, com prorrogações de prazos, mas havia o 
so correspondente a meio mês de AIH atual. Portan- cuidado de que as conseqüências dessas prorroga-
to, é muito discutível essa questão de que o SIVAM ções de prazos fossem mantidas fechadas até o li-
é o segundo maior megaprojeto do mundo. Aliás, mite final do prazo, e só aí abertas. 
não sei em que se baseiam para dizer que é o se- De modo que ninguém pode afirmar que al-
gundo maior projeto do mundo. Francamente, guém soube do que o outro propusera, porque todos 
US$1 ,4 bilhão para ser o projeto do mundo, o mun- esses cuidados foram tomados para que tudo fosse 
do anda muito mal de negócio. aberto na presença dos interessados, na mesma 

Circulou também a notícia de que a empresa lí- hora em que todos tomavam conhecimento e rubri-
der do consórcio vencedor tivera problemas com o cavam os envelopes. 
Governo americano. Houve problemas, eles foram Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, per-
solucionados, recebemos informações do Executivo, doem-me a manifestação um tanto emocional •. mas 
do Legislativo americano, bem como do nosso Em- fico constrangido de ver afirmações como esta de 
baixador nos Estados Unidos dizendo que os proble- que o problema não é político nem financeiro nem 
mas haviam sido solucionados. E seria muito curioso técnico, mas é moral. 
que se houvesse problemas pendentes com o Go- Não é moral, Sr. Presidente. 
vemo americano que o Governo americano se inte- Muito obrigado. 
ressasse pela empresa. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-

Enfim, essa é uma série de considerações que es)- Com a palavra o Sr. Relator. 
fiz, mas não posso terminar, Sr. Presidente, Srs. Se- O SR. RELATOR (Ramez Tebet)- Sr. Almiran-
nadores, sem manifestar aqui uma opinião de quem te Mário César Flores, antes de lhe formular pergun-
viveu esse projeto durante cerca de dois anos: é o tas, quero até parabenizá-lo pela indignação de V. 
clima que se criou em tomo dele. Exª. Penso que quem acredita estar com a verdade 

Criou-se um clima que atinge gregos e traia- realmente fica indignado. 
nos, e atinge de uma maneira deletéria e triste. O Mas a verdade está sendo buscada por todos 
processo foi correto, o processo foi cuidadoso. To- nós. Eu mesmo fui um dos que fizeram a afirmativa 
das as etapas foram minuciosamente consideradas. de que todo o processo tinha que ser analisado sob 
Entendo que existam dúvidas técnicas. Sinceramen- alguns aspectos, principalmente sob o da moralida-
te penso que possa haver dúvidas técnicas - o Se- de pública, porque todo ato administrativo, no nosso 
nadar Suplicy já as tinha no ano passado, neste ano entendimento, tem que estar consubstanciado nos 
passou a compartilhá-las com o Senador Miranda. princípios constitucionais da legalidade e, inclusive, 
Entendo que existam dúvidas financeiras; no entan- da moralidade, sem, com isso, representar qualquer 
to, não posso entender, como disse hoje pela ma- prejulgamento. 
nhã, o que ouvi numa rádio, aparentemente numa Então, diante da explanação que V. Exª fez, a 
entrevista direta, um deputado do Rio Grande do minha primeira pergunta é a seguinte: houve dispensa 
Sul, cujo nome me passou despercebido, dizendo do processo de licitação, com base na necessidade de 
que o problema não era político, técnico ou econô- se preservar a segurança nacional. Com a alternativa 
mico, era moral. adotada e a maneira como foi feita, com esse compro-

Onde está o problema moral do SIVAM? missa que as embaixadas assumiram e com esse de-
Francamente! Do período em que o acampa- bate todo, a alternativa adotada está preservando a 

nhei- que cessou em 31 de dezembro-, ainda sob o segurança nacional, no entender de V. Exª? 



05042 Quinta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1995• 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - No meu en­
tender, está. V. Exª pode ver que, em todo esse de­
bate havido no Congresso Nacional, na Imprensa e 
em vários fóruns, em nenhum momento, aparecem 
especificações técnico-operacionais. Fala-se abstrata­
mente no processo e no sistema, enfatizando a ques­
tão do controle de espaço aéreo, que é uma parte; so­
mando tudo, não chega à metade do SIVAM. 

Entretanto, ninguém fala- nem pode falar, por­
que poucos conhecem; eu próprio, se V. Exª me pe­
disse, teria dificuldade, porque não conheço tecnica­
mente - nas características técnico-operacionais, ou 
seja, naquilo que seria necessário para preservar a 
segurança nacional lato sensu - não é uma questão 
de defesa contra atos bélicos hostis. Estendo a se­
gurança nacional lato sensu a tudo o que diga res­
peito a delitos de qualquer ordem que possam ser 
come~idos e acidentes naturais, enfim, tudo isso está 
assegurado. Esta é a minha opinião. 

O SR. RELATOR (Ramez Tebet) - Faço uma 
outra pergunta a V. Exª, relacionada a denúncias 
que existem. Os Estados Unidos da América ou 
qualquer outro país - e V. Exª deixou acentuado no 
seu depoimento que pressão houve tanto por parte 
do Governo dos Estados Unidos como do Governo 
francês, não me lembro se V. Exª citou outros- têm 
ou terão acesso global a toda a região amazônica? 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - Não, o limite 
desse acesso está na imprescindível presença para 
a instalação de material, mas a operação de forma 
alguma, a operação será nacional. 

Até o momento em que saí da Secretaria de 
Assuntos Estratégicos, ainda não havia uma perfeita 
definição do assunto, mas a operação será realizada 
por vários órgãos usuários - daí aquele outro siste­
ma, o de proteção da Amazônia, que seria uma 
união de órgãos, corno o IBAMA, a FUNAI, a Polícia 
Federal, mas todos brasileiros. 

As empresas estrangeiras se limitarão a forne­
cer os equipamentos, a fornecer as instruções técni­
cas para o funcionamento desses equipamentos, a 
assessorar naquilo que lhes for perguntado e tratará 
também da questão da integração, que está hoje 
sob a responsabilidade do Ministério da Aeronáutica, 
mas não a operação. 

A similitude com os DACTAs é natural: os fran­
ceses forneceram equipamentos e creio que tam­
bém computadores - não tenho certeza-, mas não 
operam. Quem opera é o pessoal da nossa Força 
Aérea, civil e militar. 

O SR. RELATOR (Ramez Tebet) - Gostaria 
também que V. Exª deixasse claro para todos nós se 

entende que o projeto atende, realmente, a finalida­
de que está proclamada, corno a defesa do meio 
ambiente, controle de vôo, controle de contrabando, 
controle de narcotráfico, em suma, se ele atende a 
interesse nacional. Ele cobre esses aspectos, na 
opinião de V. Exª, com o equipamento que vai. ser 
instalado? 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - Sr. Relator, 
tenho a convicção de que, dentro do estágio da téc­
nica a que se pode ter acesso, é o máximo que se 
pode fazer. 

É evidente que se poderia adensar, por exem­
plo, o controle de espaço aéreo, mas os estudos fei­
tos pela nossa Força Aérea mostram que esse 
adensamento não será necessário. Aliás, essa é a 
razão dos tais radares transportáveis. Se houver re­
giões críticas, eles serão transportados para essas 
regiões para complementar e adensar o controle dos 
radares fixos. Mas no que concerne a meio ambien­
te, à proteção de reservas naturais, sejam reservas 
biológicas ou reservas indígenas, estou convencido 
de que nada melhor se poderia fazer. 

Representa 1 00% de proteção? Não posso as­
segurar a V. Exª e ninguém poderá. 100% seria uma 
afirmação demasiado audaciosa. mas eu diria que é 
o máximo que se pode ter. 

O SR. RELATOR (Ramez Tebet)- Excelência, 
ternos ouvido que esse projeto é importante até 
mesmo para dar segurança aos vôos. Quem voa na 
região amazônica faz o chamado vôo cego, e a mim 
me parece - e peço desculpas a V. Exª por não ser 
um entendido no assunto - que com a existência de 
satélites é muito difícil fazer um vôo cego hoje, con­
siderando a tecnologia existente nas próprias aero­
naves e considerando até que nos vôos internacio­
nais as aeronaves percorrem horas e horas sobre o 
mar. Estou certo? Estou errado? Gostaria que V. Exª 
nos respondesse isso. 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - Sr. Relator, 
vou lhe passar uma informação corno passageiro de 
avião, não corno tripulante. Tanto quanto consegui 
entender e certamente o Brigadeiro Oliveira poderá 
explicar bem melhor o uso dos satélites, que é um 
sistema de controle de navegação que está avan­
çando muito. Ele será muito útil para nós que viaja­
mos corno passageiros em vôos regulares, mas não 
o será para uma vigilância que proteja o interesse 
nacional contra vôos irregulares. Um avião que te­
nha o equipamento - evidentemente os aviões co­
merciais todos daqui para o futuro deverão tê-lo - , 
com o auxílio desses satélites, onde houver esse 
sistema, saberá sua posição e também a de quem 
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não quer ser controlado. Ele usará esse sistema de os equipamentos oferecidos ou apresentados no 
navegação com muita proficiência para pousar com projeto SIVAM já não teriam, hoje, no mercado, simi-
segurança no seu aeroporto clandestino. Mas, para lares mais modernos, mais eficazes e com preços 
o SIVAM controlar essa gente que não quer ser con- mais em conta. 
trolada1 precisa-se que o avião emita, e ele não vai O SR. MARIO CÉSAR FLORES - É provável 
emitir. que, no varejo, em maior quantidade, em se tratando 

O SR. R~LATOR (Ramez Tebet)- Tenho uma de equipamentos de menor valor unitário, isso seja 
última pergunta a fazer a V. Exª-. É sobre a questão possível. Darei um exe!ll>IO que provavelmente ocor-
levantada pelo Senador Esperidião Amin, que é, a re, embora não possa assegurar: haverá microcompu-
meu ver, um ponto nevrálgico da questão. Trata-se tadores nas unidades espalhadas pela Amazônia. 
da diferença de preços existentes entre o equipa- O microcomputador oferecido em 1994 segura-
menta da Westinghouse e da Martin-Marietta. Embo- mente é mais caro e não tão bom quanto o que pode 
ra V. Exª- já tenha falado sobre assunto, gostaria ser oferecido em 1995. É evidente que a Comissão 
que, se possível, repetisse. do SIVAM, ao formular o contrato comercial, tomará 

O SR. MARIO CÉSAR FLORES - Sr. Relator, cuidado para que isso seja corrigido, para que os 
sobre a questão da Martin-Marietta, não tenho con- equipamentos de óbvia evolução rápida sejam atua-
dições de lhe falar porque isso ocorreu durante o lizados, inclusive quanto ao valor, que tende a de-
ano de 95, quando não mais me encontrava na SAE. crescer. 
Sei que há uma razão pela qual os radares Westing- Agora, nos grandes equipamentos, essa evolu-
house, oferecidos via consórcio Unisys a um deter- ção é muito lenta. Por exemplo, temos equipamen-
minado valor, apareceram no consórcio Raytheon tos de controle do espaço aéreo que funcionam há 
por um valor muito maior. Há uma razão explicativa 20 ou 30 anos, em alguns países, e continuam per-
para isso, que será exaustivamente explicada pelo feitamente satisfatórios. 
Brigadeiro Gerente do Projeto. Sinteticamente: é que Sr. Senador, no futuro, haverá o controle de 
a proposta da Unisys se limitava ao fornecimento do vôo da aviação regular por esse sistema futuro de 
equipamento radar, e a proposta da Raytheon englo- controle de navegação aérea, mas será complemen-
ba a questão logística, a questão de treinamento, a tar; mesmo onde já existam em experiência, não to-
questão de apoio durante anos, de assistência técni- ram eliminados os sistemas tradicionais de radares. 
ca, etc. Então, há uma mudança de objeto fornecido. Eu diria, Sr. Senador, que há o que apertei-
Enfim, peço a V. Exª- que tenha um pouco de paciên- çoar. Esses aperfeiçoamentos são para menos em 
cia, pois haverá uma explicação bem mais detalha- termos de valores e serão objeto de cuidado no con-
da. trato comercial, mas os grandes equipamentos têm 

O SR. RELATOR (Ramez Tebet) - Sr. Presi- validade e projeção por muito tempo. 
dente, estou satisfeito. V. Exª- pode passar a palavra Aliás, o pouco que sei a respeito da passagem 
aos demais Srs. Senadores. dos radares da Westinghouse para a Martin-Ma-

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- rietta é que ela se deu em decorrência de uma evo-
es) - Concedo a palavra ao Senador Leomar Quinta- lução. Esses radares da Westinghouse são de uma 
nilha. geração anterior- 20 ou 25 anos atrás-, e o da Mar-

O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Almirante tin-Marietta entrou em experiência há pouco tempo 
Flores, acompanhei atentamente a exposição de V. e vai ter 50 anos de vida pela frente. 
Sª- e tenho estado atento ao que se discute, ao que o SR. LEOMAR QUINTANILHA - Eu teria 
se propala com relação ao SIVAM. Tenho observado mais duas perguntas a formular a V. Exª-, e a primei-
as vozes que se manifestam, quase que uníssonas, ra delas seria com relação à incorporação da tecno-
em favor da aprovação do SIVAM. Dizem que o pro- Jogia brasileira nesse projeto. 
jeto é oportuno, que é importante para o País, e Qual seria, na visão de V. Exª, a possibilidade, 
questionam apenas assuntos relacionados a ele em termos percentuais, de incorporação da tecnolo-
como a licitação, o tráfico de influência, etc. gia brasileira hoje conhecida no Projeto SIVAM? 

Gostaria de saber de V. Sª-, já que esse projeto A outra pergunta, relacionada também a essa{ , 
vem sendo discutido - e desde a sua concepção até tecnologia brasileira, seria com relação à ESCA, em- , 
hoje já se arrastam alguns anos - e a ciência tem ai- presa que detinha considerável conceito e r~cutso ~ 
cançado avanços tecnológicos em progressão geo- tecnológico na área e foi afastada do projeto por ou-
métrica, em rapidez, às vezes até assombrosa, se tras questões. 
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Pergunto se existe, no País, outra empresa· 
que detenha recursos e conhecimentos tecnológi­
cos, a exemplo da ESCA, em seu nível, que poderia 
ter o seu trabalho incorporado ao Projeto SIVAM? 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - Vamos divi­
dir em duas partes. 

Quanto à questão do hardware, dos equipa­
mentos em si, evidentemente, algumas empresas 
brasileiras estão no consórcio vencedor; estavam 
também nos consórcios que perderam. Só se fala 
numa; na verdade, várias perderam. Essas empre­
sas fornecem alguns equipamentos de comunicação 
e de processamento de dados. Talvez seja um pou­
co forçado dizer, mas a IBM do Brasil, a Erickson do 
Brasil são empresas instaladas no Brasil e que, por­
tanto, produzem com engenheiros brasileiros, operá­
rios brasileiros e estarão fornecendo equipamentos. 

Não era possível que os grandes equipamen­
tos de controle do espaço aéreo fossem feitos no 
Brasil. Os esforços que o nosso Ministério da Aero­
náutica empreendeu durante muito anos, neste sen­
tido, não tiveram sucesso. De qualquer maneira, há 
participação material brasileira. 

O mais importante, Sr. Senador, é a participa­
ção na inteligência do sistema. Esta, quanto mais 
brasileira, melhor será para nós. Quanto a isso, o 
colapso da empresa integradora ESCA foi triste por­
que ela estava habilitada. Ao longo de muitos anos, 
de duas dezenas de anos ou perto disso, ela desen­
volveu uma habilitação. Na verdade, se formos a 
fundo no grande esforço do Ministério da Aeronáuti­
ca, em primeiro lugar, mas também do Ministério da 
Marinha, de promover tecnologia nacional nos seus 
equipamentos e na inteligência de seus sistemas, 
esse grande esforço se fixou mais, muito mais na 
empresa integradora ESCA do que nas empresas 
produtoras de hardware, que, por não terem comér­
cio, por l}ão terem vendas respaldadas por financia­
mentos de bancos, elas praticamente não puderam 
absorver e garantir a manutenção dessa tecnologia. 

Com o colapso da empresa integradora, criou­
se um vácuo grave. Há outras empresas que fazem 
informática e até fazem alguma informática opera­
cional. São empresas de pequeno porte que têm al­
guma habilitação um tanto periférica para essa infor­
mática operacional, que é complicada, uma informá­
tica operacional em tempo real em grandes espaços. 
Elas não são capazes de assumir, a curto prazo, o 
papel que era da integradora ESCA. 

Por isso, o Ministério da Aeronáutica se viu 
compelido a contratar uns tantos técnicos- não sei 
quantos- da empresa integradora ESCApara asse-

gurar a sua capacidade de substituir a empresa no 
desenvolvimento do software. Então, isso continua­
rá no Brasil. 

É importante essa defesa. Fornecer um equi­
pamento com seus sobressalentes, com o compro­
misso de oferecer sobressalentes, é uma coisa; mas 
produzir a inteligênciél do sistema é outra coisa. Não 
vai aqui, Sr. Senador, nenhum arroubo nacionalista. 
É lógico esse raciocínio: quanto mais nacional for a 
inteligência do sistema, mais seguro para nós é o 
sistema. Não importa que o fornecedor do equipa­
mento X ou Y seja do exterior, desde que se mante­
nha uma segurança de fornecimento de sobressa­
lentes, o que é previsto no tal contrato comercial 
complicado. 

Então, diria a V. Exª que, pelo esquema do 
consórcio vencedor, em valor, cerca de 39% do total 
serão gastos com empresas brasilei ras, sejam de 
fornecedores de equipamentos, sejam de instalação. 
Há uma empresa vocacionada para fazer instalaçõ­
es, ou seja, na produção do software do sistema. 
Portanto, 39%, em valor, aproximadamente, serão 
aplicados no Brasil, por financiamentos externos. 
Por ser aplicado no Brasil, não é orçamento do Te­
souro Nacional, é por financiamento externo. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA- Agradeço a 
deferência das respostas de V. Exª. 

Encerrada a minha participação, Sr. Presiden-
te. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Almirante Mário 
César Flores, cumprimento V. Exª pela sua exposi­
ção. Desejo-lhe formular apenas uma pergunta, par­
tindo da minha convicção de que esta Comissão po­
derá ter que discutir todos esses assuntos laterais 
que envolvem comportamento de pessoas, dúvidas 
do ponto de vista ético, questões que deram um cli­
ma de certa eletricidade a esta discussão. 

Mas esta Comissão precisa, essencialmente, 
responder às seguintes perguntas: se o SIVAM é 
prioritário para o Brasil; se assim o é, se escolheu os 
equipamentos adequados para realizar esses servi­
ços prioritários; e se existiriam equipamentos alter­
nativos mais baratos, conforme sustenta um dos Se­
nadores com assento nesta Casa e nesta Comissão. 

V. Exª já deixou claro que prefere não se deter 
demasiadamente sobre a questão dos equipamen­
tos. Eu lhe pediria somente que, dada a posição que 
V. Exª exerceu no processo de decisão, a possibili­
dade de visão do conjunto das questões que foram 
auferidas quando se partiu para a realização do SI-
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VAM, que nos diga de que forma descreveria a prio­
ridade do SIVAM para o Brasil. 

Compreendo, e pude deduzir da exposição ini­
cialmente feita, que pode haver uma fundamenta­
ção, digamos, qualificada ou classificada, informaçõ­
es que não seriam convenientes estarmos alardean­
do aos quatro ventos. De qualquer forma, tenho cer­
teza de que se V. Exª acredita que há informações 
dessa natureza que precisaria transmitir em caráter 
reservado, que a Comissão estaria pronta para ouvi­
lo dessa maneira. 

Mas se não for o caso, peço para nos dizer, co­
gitando em responder a essa primeira pergunta que 
nosso relatório final terá que fazer: como V. Exª defi­
ne, para nós, a sua visão da prioridade do SIVAM 
para o Brasil? 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES- Sr. Senador, 
farei, rapidamente, uma observação sobre a parte fi­
nal de sua pergunta, quanto ao que não poderia ser 
dito aqui. Não diria aquilo que também não sei, so­
bre as características técnico-operacionais. No mais, 
não há nada que não possa ser dito aqui. Aliás, 
nada adiantaria conhecer as especificações técnico­
operacionais, pois eu próprio transitei por esse pro­
jeto sem ter tido a curiosidade de saber sobre fre­
qüência de radares ou coisas parecidas. 

A razão disso, digo com todo prazer, é que não 
se deseja que delituosos, em perspectiva, tenham 
conhecimento capazes de burlar o sistema. É lógico 
que, quando ele estiver operacional, os que contro­
lam o sistema saberão o que se passa, e o software 
pode ser - isso que vou dizer foi, inclusive, levantado 
quando da apresentação aos Embaixadores de ou­
tros países - montado de tal forma, ter a inteligência 
feita de tal forma que tenha acesso à informação 
aquela organização habilitada a ter acesso àquela 
informação. 

Então, o IBAMA terá acesso a tudo que diz res­
peito a meio ambiente; a FUNAI a tudo que diz res­
peito a áreas indígenas e, evidentemente, a meio 
ambiente também, porque estão muito ligados. Aos 
vôos comerciais quem terá acesso é a Aeronáutica, 
através do seu controle do espaço aéreo. Aos vôos 
irregulares também, mas aí com a transmissão a 
quem será capaz de se contrapor - a própria Aero­
náutica, ou organizações internas que se contrapo­
rão àquilo que tiver sintomas de delito. 

Quanto à prioridade, há alguns dias tive a hon­
ra de, na terceira página da Folha de S. Paulo, ser 
o opositor do Senador Eduardo Suplicy, que disse 
"não", e eu disse "sim", a respeito da prioridade do 
SIVAM. Aliás, nós dois sabíamos que seríamos os 

opositores nessa coluna. Eu diria o seguinte: a Ama­
zônia é uma região que, correta ou incorretamente, 
tem uma certa "criticidade" para o mundo, por moti­
vos justos e motivos absolutamente míticos, mas o 
fato é que ela tem essa "criticidade", e é crescente. 

As questões, sobretudo climatológicas, são 
apavorantes para o século XXI. Prevêem-se catás­
trofes climatológicas, e a Amazônia sempre entra, 
ou como heroína, ou como vilã na história. Então, 
ela é uma região crítica para o mundo. 

Simultaneamente, estamos vendo evoluir, Sr. 
Senador, conceitos de Direito Internacional que vigo­
raram desde a Idade Média e que, agora, estão co­
meçando a ser postos em juízo: soberania, fronteira, 
controle territorial. Eu tenho dito - e, aliás, neste arti­
go também disse - que a maior segurança que o 
Brasil pode desenvolver para continuar detentor dos 
seus direitos históricos sobre a Amazônia é garantir 
o seu controle sobre a Amazônia: eu controlo; não 
preciso que ninguém controle. 

O que está sendo feito, por exemplo - per­
doem-me- na Colômbia e Venezuela, com radares 
americanos tomando conta de prováveis vôos de 
narcotraficantes, acho que não podemos aceitar 
aqui. Mas, para que não aceitemos aqui, temos de 
fazer. Nós nos :ncumbimos de cuidar do que é nos­
so em proveito de todo o mundo. Então, eu diria que 
o SIVAM, na medida em que ajud3 a controlar -
nada é definitivo; sempre acrescento a palavra "aju­
da" ou "contribui" - o meio ambiente, as reservas 
biológicas e indígenas, a exploração de reservas na­
turais, vai aparecer em tempo real um desmatamen­
to. Então, há tempo de uma contraposição em tem­
po rápido. Na medida em que ele controle delitos, 
afiançará ao mundo que o Brasil está sabendo con­
trolar a sua Amazônia. Portanto, não há razão para 
aquela frase de Miterrand - que não sei se é verda­
deira, mas consta como sendo verdadeira - do direi­
to de ingerência sobre áreas cujos detentores não 
sabem cuidar dela. 

Assim, eu diria que é muito prioritária. Essa vi­
rada de século é crítica para essa questão. Vamos 
entrar no século XXI com reformulações nessas 
questões de Direito Internacional e temos que nos 
ajustar para que possamos afirmar ao mundo que 
não é preciso que o mundo se preocupe com a 
Amazônia, porque o Brasil se preocupa e tem condi­
ções de se preocupar com ela. 

O SR. GERALDO MELO - Agradeço a respos- , 
ta de V. Exª. E continuando a fazer um esforço para 
não antecipar opinião alguma, porque eu desejaria 
completar as informações para poder emitir qualquer 
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tipo de opinião como Sub-Relator da Comissão, ape­
nas registro que, de tudo o que tenho visto, algumas 
das preocupações de V. Exª estão se confirmando 
em documentos- alguns têm chegado até por acaso 
às minhas mãos. 

Em nome das teses aparentemente mais sole­
nemente beneméritas, algumas preocupações que, 
no fundo, têm a ver exatamente com a maneira 
como se deve justificar a intervenção de outros po­
deres, outras potências, outras nações sobre o nos­
so território, eu apenas indagaria se V. Exª não acha 
que, caso venhamos a ter o SIVAM operacional, que 
logo precisamos pensar que muitas dessas informa­
ções, quando as recebermos, com a estrutura ope­
racional de que dispõe os órgãos que vão receber 
essas informações, provavelmente, receberemos e 
não teremos nada a fazer com elas. Por exemplo, in­
formações do tipo: há uma queimada não autoriza­
da, um desmatamento não autorizado, em algum lu­
gar; fotografamos, ficamos sabendo, localizamos, fa­
zemos a planta, tiramos retrato da pessoa que está 
lá, derrubando as árvores, mas não temos como 
chegar lá e impedir que ele continue. 

Pergunto a V. Exª- não interessa a minha opi­
nião, mas a de V. Exª- se após essa etapa não es­
tará faltando cogitarmos de estruturas que dêem 
conseqüência a informações importantes e críticas 
para o País que iremos receber. 

O SR. MARIO CÉSAR FLORES- Sr. Senador, 
evidentemente, V. Exª tem toda razão nisso. O SI­
VAM não é o bastante; ele é necessário, é impres­
cindível, mas não é o bastante. É preciso que os ór­
gãos executores de atividades repressivas, constru­
tivas, sejam quais forem, se adaptem à nova realida­
de que vai ser a de estar-l.informado. A respeito dis­
so, poderíamos dar alguns exemplos banais. V. Exª 
mencionou uma queimada. Evidentemente, quando 
uma queimada é detectada no seu início a possibili­
dade de controlá-la é muito maior do que depois de 
ter grandes dimensões. 

O caso de aviões em vôos irregulares, eviden­
temente, a nossa Força Aérea vai ter que se adaptar 
para a região -já está se adaptando, diga-se de pas­
sagem; ela já tem lá alguma coisa-, para o SIVAM 
poder reprimir esses vôos irregulares. 

Teremos que ter melhores condições para a 
FUNAI agir, sobretudo, melhores condições para o 
IBAMA atuar. Não precisa esperar o SIVAM ficar 
pronto; é bom que tudo se desencadeie logo. E para 
isto tudo será útil a implementação, porque não foi 
feita, porque foi jogada prematuramente, antes de o 
ficar consagrado o.SIVAM, de se dar partida no pró-

prio Sistema de Proteção da Amazônia, cujo nome 
não é muito simpático, dá uma sensação de defesa, 
o que não é o caso - defesa no sentido internacional. 
Mas dar partida nesse sistema de proteção da Ama­
zônia, dotando esses órgãos todos. O IBAMA preci­
sa de mais "x" mil agentes espalhados pela Amazô­
nia; a FUNAI, idem. A Polícia Federal, não apenas 
nós, mas no caso da Polícia Federal comunicações 
serão muito servidas pelo próprio SIVAM - não inte­
gralmente servidas; aeronaves, tipo helicópteros, 
para a Polícia Federal. Enfim, dotar as organizações 
ou melhorar as condições de operação do Exército 
na área. Temas o instrumento do Calha Norte, só 
que ele se refere apenas ao norte da calha principal. 
Mas é uma adaptação simples. Melhorar as condiçõ­
es da Marinha também, enfim, todos esses órgãos 
que têm tarefas de controle e repressão, de liquidar 
irregularidades têm que ser melhorados. O SIVAM 
informa que está existindo a irregularidade. Facilita, 
portanto ... Aiiás, não é que facilite, ele permite que 
exista a contraposição porque simplesmente, hoje, 
não tem contraposição nenhuma. 

O SR. GERALDO MELO - Agradeço e encerro 
a minha participação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhã­
es) - Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Sr. Ministro Al­
mirante Mário César Flores, em novembro do ano 
passado, quando o procurei para justamente obter 
informações sobre o Projeto SIVAM e SIPAM, na 
ocasião, V. Exª e o Brigadeiro Marco Antonio Olivei­
ra fizeram uma longa exposição. Inclusive, tive a 
oportunidade de ir às instalações da SAE em um ou­
tro lugar de Brasília, além de também tê-los ouvido. 
Naquela exposição, pedi informações detalhadas so­
bre a aplicação dos recursos. O demonstrativo apre­
sentado informava que a empresa ESCA S.A. deve- 1 

ria receber aproximadamente US$1 00 milhões. Nas 
vésperas do dia 21 de dezembro, quando voltamos, 
também fui convidado a visitar a ESCA, em S. Paulo. 
Lá a direção da empresa informou-me que recebe­
ria, ao longo do projeto, em torno de 1 0%, talvez até 
15%. Levantei dúvidas a respeito, porque 1 O% sobre 
um bilhão e 400, em números redondos, era uma 
quantia significativa; 15% seria uma quantia muito 
significativa. Caso fossem os 1 0%, seriam no máxi­
mo 140 milhões. 

V. Exª mencionou ter estranhado a quantia que 
surgiu no art. ~ do Projeto de Resolução, distribuin­
do US$250 milhões para a ESCA e o restante, dos 
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quase um e quatrocentos, para a Raytheon. O Sena- O SR. MARIO CÉSAR FLORES- Sr. Senador, 
dor Gilberto Miranda acaba de entregar à Mesa, se- na verdade não houve esse empenho de explicação, 
gundo informou, um documento que teria recebido porque tomei conhecimento das resoluções do Se-
da Comissão Coordenadora do SIVAM onde estaria nado, e não de consultas a respeito de quanto deve-
discriminada essa divisão. ria ser para um e para outro. Eu simplesmente tomei 

Gostaria de saber se V. Exª teve conhecimen- ciência. O Senado deliberou assim. Aliás, a redação 
to, de alguma forma, dos diálogos com a coordena- diz que, "ao serem assinados os contra~os definitivos 
ção do SIVAM, seja com o Brigadeiro Marco Antonio ou comerciais, deve ser assegurado ao consórcio tal 
Oliveira, seja com outros responsáveis, como a pes- tanto e à empresa integradora tanto, no total" - são 
soa que encaminhou o documento, Eli Figueiredo de mais ou menos essas as palavras. V. Exª deve-se 
Souza, pela Comissão Coordenadora do SIVAM, lembrar de que são várias resoluções, porque são 
diante da estranheza que V. Exª transmitiu a eles so- várias fontes de financiamento. 
bre o conteúdo do art. 4º-. O SR. EDUARDO SUPLICY - Cinco. 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES- Sr. Senador, O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - Sim, creio 
eu estranhei, não conheço, e não conheci, na oca- que cinco. E há um artigo em todas elas que se as-
sião, razões para mudar daquilo que se supunha. semelham muito, ou são quase iguais. O artigo afir-
Evidentemente, a tendência da União, através da ma essa segurança de tanto e tanto para as duas 
CC-SIVAM, era segurar para baixo e a tendência da empresas. Não entendi a razão daquilo, mas tam-
empresa era puxar para cima, o que é absolutamen- bém não procurei... É fato consumado, o Senado 
te lógico. Lembro-me dessa oscilação entre 1 O% e aprovou isso. 
15%. Isso era ventilado, mas daí a passar a 250 mi- O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
lhões! Afirmo a V. Exª que soube quando o assessor para complemento, ajudando o Almirante Flores, eu 
parlamentar da SAE entregou-me a sugestão da Re- queria enviar também a ele, para que tomasse co-
solução do Relator. Realmente olhei aquilo, mas não nhecimento, cópia do Tesouro Nacional e CÓpia do 
tive a curiosidade de investigar como havia chegado parecer do Tesouro Nacional com cópia da Procura-
àquilo. Apenas fiquei um pouco, diria, intrigado: por daria-Geral da Fazenda Nacional, em que ela des-
que constar da Resolução essa divisão, já que o creve simplesmente o seguinte: 
contrato comercial não estava feito? A minha dúvida No entanto, de forma a resguardar os interes-
era a seguinte: se o contrato comercial não está feito, ses da República e evitar o pagamento desnecessá-
não se sabe exatamente o que cada um vai fazer. No rio de encargos, entendemos que o contrato de fi-
atacado se sabe, mas há pequenos detalhes que não nanciamento só deva ser formalizado após a assina-
se sabe o que cada um vai fazer. Achei que não... tura do contrato comercial, que lhe dará amparo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- Tesouro Nacional - Procuradoria-Geral do Te-
es) - A Aeronáutica pediu... souro Nacional 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Seria importan- Em seu parecer supracitado, a Secretaria do 
te que pegássemos as transcrições das Resoluções Tesouro Nacional ressalvou a necessidade de que a 
aprovadas pelo Senado, pois elas dizem exatamente assinatura do contrato sob exame aconteça após a 
- e passo à mão do Almirante Flores as transcrições celebração do contrato comercial, a que está vincu-
das Resoluções - o que está nessa folha, ipsis litte- lado, já que é esta uma das condições de desembol-
ris, ponto-e-vírgula. so do contrato." 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Daí a relevância Ora, se a Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
da pergunta, que insisto em detalhar um pouco cional, se a Secretaria do Tesouro faz_ es_sa _exigên-
mais, Almirante Flores. É fato que, em sendo verda- cia, se o CC-SIVAM manda, dando a d1stnbU1ção, eu 
deiro o documento transmitido pelo Sr. Eli Figueire- simplesmente transcrevi em todas as resoluções o 
do de Souza, pela Comissão Coordenadora do SI- que o Tesouro Nacional, junto com a Fazenda Na-__ 
VAM, e tendo V. Exª transmitido que inclusive dialo- cional e junto com a carta do CC-SIVAM, com fax. · 
gou com o Brigadeiro Oliveira sobre a estranheza Passo a V. Exª. 
destes números, que explicações deU o Brigadeiro O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - Ouvi com 
Oliveira com respeito a isso? V. Exª avaliou que, atenção a observação do Senador Gilberto Miranda. 
diante da estranheza, deveria isso ser melhor expli- Quanto a isso aí, não há a menor dúvida: a resolu-
cado ao Senado Federal pela Comissão Coordena- ção do Senado afirma que as autorizações só têm ' : , 
dora do SIVAM ou pela SAE? sentido, só têm validade com a assinatura do contra- ( 
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to comercial. Mas eu agora - não o fiz na ocasião, havia ainda a proposta comercial do contrato, peças 
talvez devesse ter feito - pergunto-me: e se o contra- fundamentais para definir a melhor proposta e o me-
to comercial chegasse à conclusão de que não dava lhor preço. Nessa reunião, entretanto, foi escolhida a 
para segurar aquilo'? Supónha que o contrato comer- empresa ESCA para realizar o serviço de integra-
cial chegasse à C(?nclusão de que nem a Raytheon ção. Como a Comissão pôde chegar a uma defini-
mereceria US$1 , 1 bilhão, aproximadamente, nem a ção da melhor proposta técnica e comercial para a 
ESCA mereceria US$250 milhões, que conseguiría- escolha da integradora, se as propostas não exis-
mos fazer por US$1 oo milhões mais barato? tiam? 

o contrato comercial pode chegar a essa ron- O SR. MARIO CÉSAR FLORES- V. Exª- está 
clusão. Não sei se V. Exª- tem a resolução do Sena- referindo-se ao art. ~? 
do às mãos; eu não a tenho, aliás, o Senador Gilber- O SR. EDUARDO SUPLICY - Estou referindo-
to Miranda quis oferecer-me e eu disse que tinha, só me a 13 de setembro de 1993. 
que não a tenho aqui. Consta nela um artigo que diz O SR. MARIO CÉSAR FLORES- Mas V. Exª 
que, ao ser assinado o contrato, deve ser assegura- se refere ao art. 2Q do Decreto nQ 892? 
do à Raytheon tanto e à ESCA tanto. Então, a minha O SR. EDUARDO SUPLICY - Estou referindo-
dúvida seria: e se o contrato comercial dissesse que me às entidades Automática e SINAENCO, que ha-
não precisava gastar tudo aquilo? Teria que gastar viam recebido correspondência sobre a escolha da 
de qualquer maneira, porque assim manda a resolu- empresa integradora, em que se exigiam dez anos 
ção do Senado? de experiência e contratos de US$ 200 milhões, o 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Quem forneceu que, obviamente, restringia a disputa. Naquela reu-
os dados foi o CC-SIVAM, Almirante. Eu simples- nião, ainda que não tivesse havido proposta detalha-
mente transcrevi o fax e o que o Tesouro e a Procu- da, definição de preço, escolheu-se a ESCA. Quero 
radoria pediam. Quem mandou tem o fax. Não in- expressar o motivo pelo qual não estou convencido 
ventei nada, simplesmente fiz a transcrição literal. de que não deveria haver a licitação pública. Sei que 
Muito obrigado, Sr. Presidente. não sou especialista em tecnologia de radares, mas 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - fico pensando que seria como se o Governo brasilei-
Penso que o fato está esclarecido. É inusitado o Se- ro estivesse tentando comprar o melhor equipamen-
nado fazer uma resolução desse tipo, mas, na reali- to para as finalidades do Projeto SIVAM. 
dade, foi feita, e não há dúvidas de que a Aeronáuti- Tenho duas ordens de dúvidas: a primeiro 
ca colaborou com o erro do Senado. acerca de se gastar tanto, U$ 2.800, em dezenove 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. anos, com fluxo de trinta e, depois, duzentos e tre-
0 SR. EDUARDO SUPLICY - Almirante Fio- zentos nos maiores anos, quando há tantas necessi-

res, para escolha da empresa integradora do progra- dades; a segunda é sobre a melhor tecnologia. Para 
ma, foi enviada uma correspondência para a Au- escolha da melhor tecnologia, o melhor preço, a me-
tomática e a SINAENCO, entidades que congre- lhor proposta, tenho enorme dúvida se realmente 
gam empresas no setores de automação e con- não deveria ter havido a licitação pública. Mas é 
sultoria. Entre os requisitos estabelecidos, esta- como se o Governo brasileiro quisesse o melhor 
vam a experiência de dez anos em projetos com aparelho, para passar na tela a Amazônia, para que 
valores superiores a US$200 milhões e a elabo- todos nós pudéssemos conhecê-la. Diversas empre-
ração e concepção de sistemas de controle de sas vão mostrar suas condições, que conseguiram 
tráfego aéreo. Esses requisitos, obviamente, não colocar naquela tela tudo o que acontece na região 
permitem uma disputa tão ampla, pois o merca- amazônica, no espaço aéreo, no espaço físico, na 
do para elaboração de sistema de controle de terra, embaixo do solo, os aviões clandestinos, os 
tráfego aéreo é muito restrito. Talvez apenas o aviões regulares, tudo vai aparecer na tela. O que 
Ministério da Aeronáutica contrate esse tipo de importa é aparecer bem nítido na tela. Quem melhor 
serviço, principalmente nos valores estabeleci- fizer esse trabalho, poderá aparecer, para que se 
dos de US$200 milhões. analise qual será a melhor proposta. Não consigo 

Na data da reunião conjunta da CISCEA, Co- compreender, Ministro, por que é que aquilo só po-
missão de Implantação do Sistema de Controle de deria ser feito muito secretamente, ainda mais por-
Tráfego Aéreo, e da CC-81VAM, em 13 de setembro, que tudo isso foi do conhecimento de dezesseis em-
de 1993, o escopo detalhado das responsabilidades baixadas que, por sua vez, puderam transmitir às 
da integradora ainda não havia sido definido, e não empresas dos países, respectivamente, potencial-
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mente capacitadas para fornecer aquilo. Ademais, CE, secundariamente, e também, numa etapa inicial, 
todas as pessoas, técnicos da ESCA, também tive- havia uma outra, que era a SBF que, aliás, já foi ex~ 
ram conhecimento. tinta e era uma empresa do Rio de Janeiro. Essas 

· A ESCA que, à época, foi considerada a única empresas, no Brasil, tendem a morrer, porque não 
empresa brasileira capacitada para fazer isso, de- há mercado para elas. Aliás, é um fenômeno curio-
pois, foi desclassificada. Então, fico com maior difi- so: a competição num mercado restrito, de alta qua-
culdade em compreender por que é que precisava lificação como esse, liquida as empresas. Então, se-
haver o processo de seleção sem a licitação pública, 'ria uma aventura irresponsável entregar a qualquer 
uma vez que a Aeronáutica, através da INFRAERO empresa um empreendimento dessa complexidade 
e da Raytheon, se disse capaz de realizar o que so- e dessa grandeza. 
mente a ESCA pQderia fazer. Agora já não é mais Comprovadamente, havia a ESCA. Os fatos 
correto aquele argumento, porque a INFRAERO pa- que ocorreram - porque se soube depois, já vinham 
rece que está realizando boa parte do que a ESCA ocorrendo há algum tempo - não têm nada a ver 
faria, e contratando até o pessoal da ESCA. Aquele com o processo da escolha dela. Tanto assim, Sr. 
argumento já não vale mais, porque só a ESCA era Senador, que nenhuma empresa de integração, de 
a única empresa possível. Mas o que estou questio- software brasileiro, nenhuma reclamou da decisão 
nando é que a forma de escolha da ESCA como úni- que foi informada à imprensa e divulgada. Houve 
ca em~'resa capaz foi feita em circunstâncias ainda uma concordância generalizada das empresas sobre 
sem uma proposta definitiva da própria ESCA ou da a sua incapacidade de levar a cabo aquele em-
outra empresa. preendimento. E, com o fim da ESCA, para que a 

Na Ata dessa reunião consta o que disse o Sr. Aeronáutica, por si própria ou através da INFRAERO 
Diretor Técnico e de Operações, que, em coordena- ou das suas controladas, pudesse levar a cabo a ta-
ção com os Srs. Gerentes do Projetos CC-SIVAM e reta, foi preciso contratar o corpo técnico da ESCA, 
Diretor de Logística, fez uma análise das empresas porque era quem estava habilitado. 
indicadas pela SINAENCO e Automática, através de V. Exª mencionou não entender o porquê de 
pesquisas informais. Ao final de suas avaliações, não ter havido uma licitação pública. 
apenas duas empresas apresentaram perfis de ex- O SR. EDUARDO SUPLICY - Pergunto a V. 
periências próximas ao desejado: a HIDROSERVI- Exª se os Estados Unidos, quando fizeram a licita-
CE e a ESCA. Isto consta da Ata, dos documentos ção, seguiram o mesmo mérito. Eles fizeram uma li-
que estão no gabinete do Senador Gilberto Miranda, citação para um sistema também de controle aéreo. 
à disposição de todos os Senadores. Não é verdade? Não foi por regras de licitação ... 

Vemos que no processo de escolha da integra- O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - Não sei, 
dora não houve uma proposta de empresas concor- mas se for somente para controle de espaço aéreo 
rentes, apenas telegramas ou fax, manifestando a regular, não tem importância. Pode fazer uma licita-
intenção de participar do processo. As pesquisas in- ção. Quem sabe VARIG ou Transbrasil se interes-
formais realizadas não estão documentadas. Ao me- sem? Serão controladas por esses vôos? Quero sa-
nas, não se encontram nas caixas de documentos ber se algum governo do mundo pega os livros que 
enviadas pelo Ministério. Essas pesquisas chegaram tem as características técnicas do seu sistema e en-
ao nome de duas empresas, baseando-se em crité- trega a uma empresa qualquer que pode estar ser-
rios extremamente restritivos e, por fim, entre essas vindo de intermediário para o Cartel de Cali. 
duas, parece não ter havido nenhuma disputa ba- O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, 
seada em preço ou valor de contrato. peço a palavra pela ordem. 

Como se chegou à definição do custo do servi- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
ço se nem mesmo o escopo das responsabilidades es)- Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª. 
da integradora estava definido? o SR. GERALDO MELO- Almirante, já que a 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - Vou respon- discussão girou em torno da questão da ESCA por 
der a V. Exª o que sei. muito tempo, penso que seria útil para esta Comis-

Num contrato, num empreendimento dessa são ouvir um depoimento de V. Exª sobre o que é 
grandeza e dessa complexidade, seria uma aventura realmente essa ESCA. Da forma corno se procurou 
o risco de entregar a integração sistêmica a uma desenhar a imagem da ESCA dentro do Senado Fe-
empresa não comprovadamente capaz; e, compro- deral em inúmeros pronunciamentos que ouvi, apa-
vadamente capaz, havia a ESCA, a HIDROSERVI- rentemente a dificuldade financeira que a ESCA 
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atravessou e que terminou inabilitando a empresa a 
continuar autorizou a que se apresentasse a ESCA 
corno uma empresa de picaretagem, uma empresa 
que não tinha nenhuma experiência, uma empresa 
de amigos do pessoal da Aeronáutica e que isso foi 
feito com alguma intenção generosa de ajudar A ou 
B. V. Exª poderia nos dizer- independente do que 
aconteceu com a ESCA depois, já que este é o as­
sunto que está no cerne da questão do Senador Su­
plicy - que impressão teve da ESCA, para desfazer 
ou confirmar essa imagem que se procurou difundir 
aqui dentro do Senado a respeito da empresa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Sr. Senador, vou abrir uma exceção, mas V. 
Exª já perguntou. 

O SR. GERALDO MELO - Fiz uma interven­
ção, pela ordem, à semelhança do que fez o Sena­
dor Esperidião Amin no início, por entender que, 
corno esta questão estava sendo formulada, esta 
era a oportunidade de esclarecer um ponto crucial 
para o estudo desta Comissão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
não prejudica a minha argüição. Torno minha a per­
gunta do Senador Geraldo Melo. 

O SR. MARIO CÉSAR FLORES- Sr. Senador, 
não tenho a menor condição de julgar a questão da 
vida administrativo-financeira da ESCA. Não conhe­
ço. Para lhe falar com franqueza, visitei um laborató­
rio que eles lá montaram para mostrar corno funcio­
naria o SIVAM. Tecnicamente, ouço falar que o soft­
ware para os DACTAs 1, 2 e 3, para o controle de 
tráfego, da Vale do Rio Doce, para vários outros em­
preendimentos, como o metrô de São Paulo, foi de­
senvolvidos pela ESCA. Ao que eu saiba, tudo isso 
está dando certo. De modo que, sob o ponto de vista 
técnico, tenho a impressão de que ela era gabarita­
da, sim; sob o ponto de vista administrativo-financei­
ro, provou-se que não, mas eu não sabia. 

Volto à pergunta do Senador Suplicy. Senador, 
de "não público" só foram as especificações. Em ou­
tras palavras, ninguém pegou aquilo, configuração 
do sistema com todos aqueles detalhes que uma 
empresa para poder oferecer equipamentos teria 
que saber, ninguém poderia entregar isso a qualquer 
um. Isso foi muito discutido na ocasião e chegou-se 
à conclusão de que valeria a pena, seria necessário 
que houvesse esse cuidado, mas que nós faríamos 
de qualquer maneira essa competição, que houve. 
Talvez tenha sido mais rigorosa do que muita con­
corrência pública que existe por aí pela 8.666. Ela foi 
rigorosa, controlada passo a passo, discutida. Muita 
gente foi envolvida, 90 ou 1 00 técnicos envolvidos. 

Portanto, não poderia haver descuidos porque al­
guém iria discordar. Havia muito cuidado. 

Finalmente, com relação à outra parte que o 
senhor argúi a respeito do projeto, ou seja, a ques­
tão do valor diante de outros "compromissos nacio­
nais. O que penso, Sr. Senador - e aí V. Exªs., evi­
dentemente, têm muito mais obrigação de pensar 
sobre isso-, é que se este País não puder desem­
bolsar US$2 bilhões e 800 milhões durante 19 anos 
para cuidar da sua Amazônia, é melhor esquecê-la. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Prezado almi­
rante, gostaria que fosse realizado o gasto com a 
Amazônia, mas também queria ver discussão. Aliás, 
conforme expressa ainda hoje um editorial da Folha 
de S.Paulo, será que tal quantia não seria melhor 
gasta em projetos corno, por exemplo, o Projeto 
REGA, o qual visitei no Acre e que talvez V. Exª co­
nheça, que é um projeto exemplar de preservação 
da floresta amazônica e que tem a cooperação de 
trabalhadores que ali ganham a sua sobrevivência e 
estão realizando o cultivo de inúmeras plantações 
de forma diversificada e de uma forma que, inclusi­
ve, tem sido objeto de exame para ser preservado. 

· É claro que para haver projetos corno esse é 
preciso respaldo financeiro, crédito, financiamento. 
Assim, o que me pergunto é se para a população da 
Amazônia, para sua sobrevivência com dignidade, 
esse será o melhor tipo de gasto. É a questão de sa­
ber onde gastar melhor os recursos, que já são es­
cassos. Não quer dizer que não se deve gastar com 
a Amazônia, mas que se gaste com o desenvolvi­
mento adequado da Amazônia. 

Na medida em que se assegurar sobrevivência 
com dignidade a todos os que vivem na Amazônia, 
tenho a impressão de que menos homens e mulhe­
res daquela região irão envolver-se com narcotráfi­
co, menos irão envolver-se com atividades margi­
nais e mais irão preocupar-se com o modo de sobre­
viver com dignidade. É esse meu tipo de preocupa­
ção, que sei também ser o de V. Exª, pois conheço a 
sua seriedade de propósitos pelos diversos diálogos 
que temos tido, tanto aqui, oficialmente, quanto in­
formalmente. 

No documento, o Projeto SIVAM e o Sistema 
Financeiro ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - S. Exª deseja responder. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pois não. 

O SR. MARIO CÉSAR FLORES - Concordo 
com V. Exª. Acho que todos esses aspectos têm que 
ser cuidados. É uma atribuição da União e dos seus 
orçamentos olharem por isso. Só acho que não há 
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Eximbank do mundo que vá financiar isso. O Exim­
bank financia o fornecimento dos equipamentos do 
seu país. 

Então, o caminho ... V. Exª tem razão, tem que 
haver tudo isso. Tem que haver esses cuidados to­
dos. Agora, o caminho terá que ser um caminho di­
ferente. Vamos ter que buscar recursos de fontes 
nacionais ou, talvez - quem sabe? - para questões 
ambientais, por exemplo, do Banco Mundial. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
avalio que estou usando demais da palavra. Preferi­
ria inscrever-me e, ao final, fazer as perguntas que 
gostaria de formular, caso os demais companheiros 
não as tenham, para não abusar do meu tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es)- Ainda há o Brigadeiro Oliveira. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Exato. M~ gosta­
ria de ressaltar a importância do que mencionou o Al­
mirante Flores quando disse que estranhou que em 
vez de cento e poucos milhões de dólares tenham sido 
destinados US$250 milhões para a ESCA. 

Só para ter uma idéia da importância disso, 
gostaria de ressaltar a demonstração que o próprio 
Almirante Flores fez ao então Presidente Itamar 
Franco para justificar que a proposta americana era 
melhor do que a francesa. A proposta francesa era 
de US$1 bilhão 225 milhões, enquanto a americana 
era de US$1 bilhão 178 milhões. Portanto, uma dife­
rença de apenas US$42 milhões. Isso só para dizer 
que é muito importante uma diferença de US$1 00 
cento e tantos para US$250 milhões de dólares. É 
um registro, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Com a palavra o Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Em primeiro lu­
gar, Sr. Presidente, quero passar à Mesa um reque­
rimento para que seja solicitado à Presidência da 
República cópia da carta do Presidente dos Estados 
Unidos da América ao Presidente Itamar Franco so­
bre o SIVAM, carta que nós desconhecemos e cujo 
teor não chegou ao conhecimento do Almirante 
quando Ministro. 

Almirante, gostaria de saber se o Projeto SI­
VAM leva em consideração a existência e a cobertu­
ra de projetos semelhantes instalados, através de 
acordos militares dos Estados Unidos com os países 
limítrofes do Brasil, na região amazônica. Se, na ela­
boração desse projeto, consideramos a sobreposi­
ção das informações ou a possibilidade da sua com­
patibilização. 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - Efetivamen­
te, há uma pequena superposição. As vezes lemos 

na imprensa coisas de causar imensa perplexidade, 
corno: os Estados Unidos instalaram na fronteira da 
Colômbia com o Brasil um radar que cobre a Ama­
zônia. Se isso existisse, seria uma mágica tecnológi­
ca extraordinária. Na verdade, cobre a faixa de fron­
teira. Essa superposição haverá, como há nos Esta­
dos Unidos com o México, nos Estados Unidos com 
o Canadá, nos países europeus. Todos com sistema 
de controle do tráfego aéreo têm essa superposição. 
Mas a penetração no espaço do outro país não é 
grande. 

É lógico que aquele radar que existe em Letí­
cia, que é uma cidade fronteiriça a T abatinga, cobre 
uma parte fronteiriça do território nacional. Podere­
mos futuramente- é uma opinião, e opinião sempre 
é perigosa -, integrar essas informações, para que 
se tenha dados mais de dentro desses países. Aliás, 
oferecemos a extensão do SIVAM a esses países 
amazônicos. Seria útil no futuro, mas estou fazendo 
uma conjectura, uma integração, o que não é difícil. 
É um problema razoavelmente simples que haja in­
tercâmbio, porque aí tem que ser recíproco. Recebe­
mos informação do que eles estão detectando e te­
mos que informar o que nós estamos detectando. 
Na verdade, são complementares os sistemas. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Aprofundando 
meu questionamento, Almirante. Os Estados Unidos 
têm demonstrado um grande interesse no Projeto 
SIVAM, e instalaram sistemas de vigilância nos paí­
ses limítrofes. Posso supor - ou o Almirante pode me 
dar uma informação mais segura - que os equipa­
mentos instalados pelos Estados Unidos nas frontei­
ras dos países limítrofes com o Brasil são equipa­
mentos compatíveis e semelhantes aos da Rayt­
heon? 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - Francamen­
te, não sei responder a V. Exª. Não sei quais são es­
ses equipamentos. Talvez o pessoal da Força Aérea 
que está aqui presente saiba. Não sei se esses equi­
pamentos instalados na Colômbia, creio que na Ve­
nezuela e ... 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - no Suriname. 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - ... e no Suri­
name são da Raytheon. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Se V. Exª me 
permite, Sr. Presidente, posso, em duas palavras, 
dar um esclarecimento que me foi dado pelo Pentá­
gono a respeito disso. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es)- V. Exª é um experto, pode falar. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Muito obrigado. 
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Os Estados Unidos instalaram dois radares no 
Peru e dois na Colômbia, que são operados pelos 
americanos para combate ao tráfico e são subordi­
nados, no caso, ao Departamento de Defesa. O Se­
cretário do Departamento de Defesa para Drogas e 
Entorpecentes diz que são quatro radares só nesses 
dois países. Essa é a informação. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Almirante, gos­
taria de saber ... 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - Sr. Senador, 
desculpe-me, mas, em relação ao início de sua 
questão, sobre a carta do Presidente Bill Clinton ao 
Presidente Itamar Franco, gostaria de reafia[lçar de 
que ela não afetou a decisão, e o Presidente Itamar 
Franco jamais insinuou, orientou ou produziu qual­
quer influência sobre o processo decisório. S. Exª 
sempre foi muito bem informado, mas nunca influen­
ciou o processo decisório. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Mais duas per­
guntas rápidas, Almirante. V. Exª tem conhecimento 
da carta do Brigadeiro Ivan Frota ao Presidente, en­
viada em abril, e transcrita hoje no jornal Folha de 
S. Paulo? E, tendo conhecimento, V. Exª acredita 
que ela é mais ou menos razoável ou absolutamente 
razoável? 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - Não tenho 
conhecimento. Mas, se V. Exª me der uma pista so­
bre o que diz a carta, posso emitir uma opinião a 
respeito. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Na carta que foi 
publicada hoje na Folha de S. Paulo ... O senhor po­
deria me passar a carta? É uma carta dirigida ao 
Presidente da República. Se o Presidente me permi­
te- é uma carta curta-, poderei ler seus pontos prin­
cipais. 

Trecho da carta envl'ada por Ivan Frota a Fer­
nando Henrique Cardoso, em 14 de abril: 

"Se esse contrato for assinado, estare­
mos oferecendo a um determinado país, Es­
tados Unidos, não só gratuitamente, mas o 
que é pior e profundamente irônico, pagan­
do uma astronômica quantia financiada em 
condições atrativas pelo país interessado, 
superior a 1,3 bilhões, excluídos os juros fu­
turos, um instrumento de valor estratégico 
incomensurável. 

Tal fato dará a esse país acesso global 
a toda Região Amazônica sul-americana 
para acompanhamento eletrônico perma­
nente de elementos informativos vitais para 
seu controle, tais como: circulação aérea 

formal e clandestina, movimentos terrestres 
significativos, mormente na área fronteiriça, 
monitoração das reservas indígenas e flo­
restais, com controle das atividades nôma­
des das queimadas, respectivamente; pes­
quisa privilegiada do maior acervo de biodi­
versidade do planeta, e o que é profunda­
mente mais sensível e ambicionado pelos 
países ricos: a identificação e exata localiza­
ção do infinito potencial de minerais nobres 
e preciosos no seu subsolo, através de téc­
nicas de Sensoriamento remoto, somente 
possíveis por sobrevôos a médias e baixas 
altitudes. Quem lhe escreve, Sr. Presidente" 
-diz o Brigadeiro Ivan Frota- "é um cidadão 
que conhece o assunto razoavelmente bem 
e que, na realidade, deu os primeiros pas­
sos para a concepção de tal sistema, o qual 
inicialmente recebeu o nome de VIGILAM. 
Tal sistema tinha estrita visão de viabilizar 
um crescimento acelerado e ao mesmo tem­
po uma adequada proteção da região contra 
sua penetração clandestina e exploração 
predatória por interesses escusos nacionais 
e principalmente internacionais. 

A concepção original previa, ainda, 
uma filosofia de implantação gradativa, com 
o aproveitamento exaustivo das possibilida­
des nacionais, mesmo que não fossem as 
mais sofisticadas, e uma sensata aplicação 
de recursos financeiros. Na sua primeira 
fase, cerca de 500 a 600 milhões de dóla­
res, em dez anos. Tal concepção não incluía 
ainda atividade de sensoriamento remoto 
para pesquisa mineral, que hoje é o atrativo 
principal para os interesses internacionais. 

Acredito na pertinência da concepção 
básica do SIVAM, discordo, porém, da forma 
como está sendo encaminhada sua imple­
mentação, que, a ser continuada, significará 
uma perigosa vulnerabilidade para a sobera­
nia e a integridade do nosso País. 

O problema do contrato SIVAM não se 
resume em saber se a Raytheon ou a ESCA 
são idôneas e capazes, ou se houve subor­
no de autoridades para obter-se a preferên­
cia de empresas que foram escolhidas sem 
licitação regularmente, ou, ainda, se foram 
dadas propinas para parlamentar facilitar a 
aprovação do contrato no Senado, ou, final­
mente, se houve pressão irresistível de lob-
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by aplicado por presidente de país interes- O SR. MARIO CÉSAR FLORES - Sim, eu sei. 
sado. Não estou dizendo que é de V. Exª. Mas estou me 

O grande problema, repito,"- diz o Bri­
gadeiro Ivan Frota- "é a imensa vulnerabili­
dade estratégica que o nosso País serâ pas­
sível, se tal empreendimento for contratado 
à empresa estrangeira de forma global e in­
tegrada, como estâ sendo atualmente pre­
tendido. 

Senhor Presidente, se a sua caneta 
chancelar tal documento, estarâ certamente 
registrando para a História a autoria do 
maior desastre político-estratégico da vida 
sofrida e amada da Nação Brasileira". 

São trechos publicados pela Folha de S. Pau­
lo desse documento. Adianto ao Presidente que re­
quererei à Comissão a ouvida do Brigadeiro Ivan 
Frota, e eu queria a opinião do Almirante Flores so­
bre esta carta. 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - Estou abso­
lutamente perplexo com a questão de que estamos 
entregando a um país acesso às informações vitais 
do Brasil. 

Francamente, não entendo essa afirmação. 
Seria a mesma coisa que dizer que a França tem 
acesso a todo o nosso controle de espaço aéreo 
porque os equipamentos do CINDACTA são france­
ses, ou, como eu disse hâ pouco, como se fosse di­
zer que o construtor e vendedor de um tomógrafo 
sabe as condições de um paciente do hospital por­
que ele vendeu o tomógrafo para o hospital. 

Quem vai saber o que se passa são os opera­
dores brasileiros, e só os operadores brasileiros. 
Não entendi absolutamente essa afirmação e acho 
que ela estâ associada à questão da vulnerabilida­
de. Não apenas não a entendi, como a acho exage­
rada. Não haverâ acesso a informações vitais por 
parte da Raytheon e das suas consorciadas, porque 
a Raytheon fornece alguma coisa e outras empre­
sas fornecem outras. Quem vai conhecer o fruto 
desses equipamentos são os operadores brasileiros 
que vão operar os centros do sistema. A questão da 
aplicação gradativa de oito a dez anos vai aconte­
cer. Só que, ao invés de oito a dez anos, iremos pa­
gar em dezenove anos. A implantação do sistema 
inteiro levarâ mais ou menos de oito a dez anos. 
Discordo profundamente dessa expressão "sensata 
aplicação financeira". Não somos insensatos, Sr. Se­
nador. Quem controlou o sistema não é insensato. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - A afirmação é 
do Brigadeiro, não é minha. 

defendendo aqui dizendo que foi com muita sensa­
tez que chegamos à conclusão de que era adequa­
do. A visão dele seria de U$ 600 a 800 milhões; no 
início, supunha-se deU$ 800 a 1 bilhão. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO- De U$500 a 600. 
O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - De U$500 a 

600. No início, supúnhamos que iria de U$800 a 1 
bilhão, mas não controle de espaço aéreo e de todo 
o sistema de Sensoriamento remoto, dessas aerona­
ves que vão voar com equipamento que vê através 
das folhagens das ârvores. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Se V Exª me 
permite, o Brigadeiro disse ainda que a concepção 
do Projeto era a de segurança da fronteira apenas e 
que ele recebeu um envoltório ecológico para sensi­
bil izar países que poderiam financiâ-lo. O Brigadeiro 
alega também que nunca se pretendeu fazer Senso­
riamento remoto para defesa da ecologia, que era 
um projeto para a contenção do narcotrâfico na fron­
teira e que por pressão das empresas multinacionais 
ele se transformou em um grande projeto de Senso­
riamento. São palavras também do Brigadeiro Ivan 
Frota . 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - Não sei se o 
que inspirou o trabalho do Brigadeiro Ivan Frota foi 
apenas a defesa da fronteira. Se for apenas a defe­
sa da fronteira, penso que saímos perdendo tempo 
porque não hâ ameaça na fronteira, ou o Brigadeiro 
Ivan Frota estâ vendo ameaça dos países vizinhos. 
Pessoalmente, penso que não existe essa ameaça. 
Fazer um sistema de controle da Amazônia apenas 
pensando na fronteira, é subavaliar o problema ama­
zônico. Agora nunca ouvi falar se teria havido pres­
são de empresas multinacionais para transformar 
um projeto de controle das fronteiras num projeto de 
controle da Amazônia. Francamente, nunca ouvi fa­
lar nisso, não percebo isso, nunca sofri pressão e 
acho estranha essa afirmação. Duvido que tenha ha­
vido pressões para que isso ocorresse. Houve o de­
senvolvimento de um projeto, não sei se foi V. Exª 
ou a carta que menciona a questão ecológica; a 
questão ecológica é um aspecto, não é o único, a 
proteção aos recursos naturais, a proteção as âreas 
indígenas, informações adequadas ao desenvolvi­
mento sustentável da Amazônia, onde tudo isso foi 
sendo introduzido realmente porque se pensou no 
projeto. Aliâs, tenho a impressão de que mencionei 
no início, que a inspiração do SIVAM veio até do go­
verno do Presidente José Sarney, do Projeto Nossa 
Natureza. O Projeto Nossa Natureza não estava 
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preocupado com a defesa contra ameaça bélica nas Amazônia e não faziam parte da proposta. A ques-
nossas fronteiras. tão de controle realmente ela continha, mas com in-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ele não coloca suficiências como a de não haver financiamento. 
ameaça b~ica, ameaça dq narcotráfico. Mas chegou, Sr. Senador, depois do encerramento 

Ao encerrar, Almirante, a minha participação, dos prazos. E nós respeitamos os prazos. 
fica para mim umà'dúvida: o Projeto SIVAM foi distri- O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, 
buído para dezesseis países por intermédio das nos- a proposta está completa e tenho cópia. O que acho 
sas embaixadas; esses países distribuíram para um estranho é que ela não faz parte de todas, inclusive 
número desconhecido de empresas. Por que o sigi- das que foram desclassificadas. 
lo? O Senador Gilberto Miranda vai à Rússia e à Po- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
lônia e volta, segundo uma fotografia que vi na revis- es) - V. Exª vai ter oportunidade, na Comissão, de 
ta Veja, com a sua elegante mala Vouitton e dois tratar bem desse assunto com toda proficiência. 
volumosos pacotes contendo todas as informações O SR. EDUARDO SUPLICY - Permita-me, Se-
a respeito dos detalhamentos do Projeto SIVAM. nadar Roberto Requião, pelo que se tem conheci-
Não me convenço, não consigo convencer-me da menta, o prazo foi prorrogado na reta final para as 
necessidade e mesmo da permanência do sigiloso- propostas francesa e americana. Se foi prorrogado 
bre o projeto nesse momento. para um, poderia ser prorrogado para outros, pelo 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - Sr. Senador, que entendo. 
não vi o que veio na mala do Senador Gilberto Mi- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
randa, mas duvido que existam características técni- es) - Senador José Eduardo Dutra com a palavra. 
co-operacionais detalhadas. Existem aquelas figuras Depois defenderemos a nossa opinião. 
bonitas que todas os fornecedores fazem com o ra- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Antes de 
dar refletindo lá em cima e voltando e flechinhas iniciar, gostaria de fazer uma pergunta ao Sr. Presi-
para lá e para cá Isso é provável que exista e nunca dente. 
foi mistério, foi sempre divulgado. Mas característi- Sr. Presidente - para me orientar para fazer a 
cas técnico-operacionais, faixas de freqüência, ai- pergunta ao Almirante Flores -, quem assina esse 
cances, vulnerabilidade dessas freqüências, a inter- fax que foi referido pelo senhor ... 
ferência, esse tipo de coisa, francamente, não creio O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
que tenham fornecido. es) - Ely Figueiredo de Souza. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Minha pri-
peço a palavra pela ordem, para um esclarecimento, meira pergunta é se o Almirante conhece esse se-
por ter sido citado. nhor Ely Figueiredo de Souza, quem ele é e qual a 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- sua função no projeto. 
es) - Pela ordem, Senador Gilberto Miranda, por ter O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - O nome Ely 
sido citado. não me é estranho, mas não sei quem ele é, Sena-

0 SR. GILBERTO MIRANDA - Almirante Fio- dor. 
res, o governo russo, na Embaixada do Brasil, na 
presença de todos os diplomatas brasileiros que par­
ticipavam da reunião, deu-me a cópia completa, a 
proposta russa completa, que foi mandada para o 
Projeto SIVAM. Se V. Exª quiser tenho uma cópia 
em meu gabinete. 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES- Eu tomei co­
nhecimento de que existia essa proposta, que che­
gou depois dos prazos finalizados. Gostaria que en­
tendessem que, apesar da dispensa do Decreto nº-
892, raciocinamos como uma concorrência, concor­
rência tem prazos. A proposta chegou tardiamente, 
não previa financiamentos e acenava com compras 
de grãos e outras coisas do Brasil. Ela se referia ao 
problema do controle de espaço aéreo, mas não se 
referia a muitos outros detalhes que são inerentes à 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O senhor 
não sabe de quem se trata? 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - Não, senhor. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­

es) -Senador Gilberto Miranda, pode fazer o obsé­
quio de esclarecer se sabe quem é o Sr. Ely? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - O fax foi man­
dado direto da CC-SIVAM, V. Exª tem a cópia. Não 
conheço, nunca conversei com ele, pelo que parece; 
não estou lembrado. Conversei com muita gente, 
mas não estou lembrado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Agradeço a V. Exª. Perguntarei ao Brigadeiro 
Oliveira, que vem depor, e aí fica esclarecido. 

V. Exª pode prosseguir, Senador José Eduardo 
Dutra. 
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O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Almirante Então, achávamos que seria suficiente, mas foi 
Mário César Flores, V. Sª não acha que se houvesse julgado que seria insuficiente, diante dos problemàs 
a integração de três projetos, de três ações, se po- crescentes da Amazônia. Era preciso desenvolver 
deria chegar aos mesmos objetivos do projeto SI- melhor outras capacidades de controle para as quais 
VAM a custos inferiores? o Sivam serve: monitoramento de comunicações, 

Esses projetos seriam o Calha Norte, um proje- detecção de onde está saindo mensagem. Tudo isto 
to de sensoriamente remoto que o INPE já faz- mas o $ivam vai fazer: uma série de sensores distintos, 
com limitações, até porque não existe verba sufi- questões como, por exemplo, medição de tempera-
ciente para isso - e um projeto de vigilância que turas, medição de altura de águas, podendo prever 
abrangesse especificamente a questão do tráfego para a população local um repiquete. Tudo isso o SI-
aéreo. V.AM vai fazer e não faria apenas com sensoriamen-

V. Sª não acredita que, havendo a integração to remoto e DACTA. 
dessas três ações, desses três projetos, seriam atin- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Aproveitan-
gidos os mesmos objetivos do Projeto SIVAM, in- do o final da pergunta do Senador Eduardo Suplicy, 
cluindo-se o sensoriamente remoto, ação inclusive a respeito da proposta da Rússia. De acordo com o 
terrestre, e o controle do tráfego aéreo? parecer do Senador Gilberto Miranda, existia essa 

Isso não seria mais eficiente e até mais barato? proposta, segundo ele, com maior eficiência e a pre-
0 SFI. MARIO CÉSAR FLORES - O Projeto ços inferiores. 

Calha Norte corre em paralelo com o SIVAM e não V. Sª disse que realmente ocorreu a proposta 
tem nada a ver com ele. Será um usuário do SIVAM, da Rússia, mas que chegou após esgotado o prazo. 
como será o IBAMA, a FUNAI, etc. A informação que se tem é que havia sido prorroga-

As unidades do Calha Norte terão acesso às do o prazo para apresentação de propostas. Gosta-
informações para a conduta de suas ações. ria de saber se V. Sª conhece a proposta da Rússia 

Com relação ao INPE, ele vai receber, por e se realmente ela entrou na avaliação que foi feita 
meio do SIVAM, um complemento, um desenvolvi- pelo Governo ao escolher a proposta vencedora. 
menta de suas instalações, o que permitirá que o O SR. MARIO CÉSAR FLORES - Ela não foi 
sensoriamente que ele hoje faz seja muito mais efi- avaliada, chegou depois dos prazos transcorridos. De-
ciente e continuado. Hoje, obtemos informações pois de abertas as propostas, não há concorrência que 
num espaço de tempo que será reduzido com o SI- permita, depois de desencadeado o processo de ava-
VAM. liação, que se volte a dar chance a alguém. 

O terceiro componente seria um DACTA local. Além disso, insisto num ponto, primeiro, ela se 
É preciso desmistificar uma coisa: um DACTA referia a controle de espaço aéreo e o seu valor não 

local poderia ser feito por menos da metade do valor era muito inferior- se era inferior, não tenho certeza 
do SIVAM, m;1s se acrescentarmos a isso o senso- - ao que temos de controle de espaço aéreo na pro-
riamento remoto - o Calha Norte tiro fora, Sr. Sena- posta da Raytheon e da Thomson, que são muito si-
dor, porque não tem nada a ver, é ocupação territo- milares no que diz respeito a preço. Em segundo lu-
rial, presença territorial. gar, ela não tinha financiamento. E não há condição 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Mas é fun- de desenvolver esse projeto sem financiamento. 
damental, inclusive para poder dar seqüência às in- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Minha últi-
formações que forem decorrentes do Projeto Sivam, ma pergunta, Sr. Presidente, diz respeito ainda à 
porque senão cairíamos naquele aspecto levantado dispensa da licitação. V. Sª afirmou, em sua exposi-
pelo Senador Geraldo Melo: ter as informações, mas ção, que o projeto não é militar, não tem, inclusive, 
não ter como tomar providências relativas a elas. como objetivo principal a defesa; chegou a citar o 

O SR. MARIO CÉSAR FLORES - O Calha exemplo de uma estrada, que não é um projeto mili-
Norte, sem o SIVAM, é muito restrito. A capacidade tar, mas que pode vir a servir para defesa. No entan-
de controle de uma unidade fronteiriça daquela é to, na construção de estradas, para usar o seu 
muito limitada, é local. O Calha Norte permitirá que exemplo, acontece licitação. 
as ações daquelas unidades se estendam no terreno V. Sª disse que se defendeu um conceito lato 
de uma maneira muito mais eficaz. sensu de segurança nacional, que não envolve ape-

De qualquer maneira, Sr. Senador, o Sivam vai nas ataques diretos, mas envolve questões de sobe-
fazer muito mais do que a soma desses dois campo- rania, nas quais estariam incluídas até, por exemplo, 
nentes: o sensoriamente remoto e o DACTA. abastecimento. ' 
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Será que nesse conceito lato sensu, que possi­
bilita dispensar licitação, não correrms o risco de che­
gar a outros projetos, do tipo refinaria de petróleo, que 
o Pará reivindica e que pode, inclusive, vir a ser utiliza­
da para resolver problemas de abastecimento que, no 
conceito lato sensu de segurança e soberania poderia 
vir a ser justificada para a dispensa de licitação? 

V. Sª hoje, inclusive até em função do imbró­
glio que se criou no caso Sivam, não acredita que, 
se tivesse havido licitação, nós não teríamos, hoje, 
uma situação muito mais tranqüila para a Nação bra­
sileira, até para evitar declarações como a que V. 
Sª ouviu de um Deputado do Rio Grande do Sul , de 
que o projeto Sivam envolve questões morais? 

O SR. MARIO CÉSAR FLORES - Sr. Senador, 
tranqüilidade, com certeza, todos os delinqüentes te­
riam. Eles teriam conhecimento sobre as capacida­
des e vulnerabilidades do projeto .. . 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não estou 
falando de delinqüentes, estou falando de todos nós, 
Senadores, que vamos votar a questão de novo. 

O SR. MARIO CÉSAR FLORES - Acho que 
quem tem responsabilidade cívica não estaria igual­
mente tão tranqüilo, porque, na minha opinião, e 
creio que na opinião de pessoas que conhecem o 
assunto, não valeria a pena ter o Sivam se as suas 
características técnico-operacionais fossem de co­
nhecimento público. Nesse caso, sim, seria questio­
nável fazer-se ou não o Sivam. 

Eu diria a V. Exª, Sr. Senador, que, se por aca­
so partíssemos do zero no caso do Sivam, nada se­
ria diferente ou não valeria a pena fazer; ter-se-ia 
novamente que repetir todo esse processo. 

Agora, discordo quando se diz que não houve 
licitação. Não houve a licitação clássica, mas houve 
um processo competitivo muito duro e muito cuida­
doso. Foram comparações exau.stivas, de propostas 
diversas que-obedeceram a prazos de entregas de 
propostas técnicas, comercias e financeiras; abertu­
ras na presença dos interessados; afastamento das 
empresas ou dos consórcios que não cumpriam os 
requisitos técnicos; comparação de preços e daquilo 
que os preços estavam cotando. Isso foi feito de 
uma maneira muito dura, foram meses, Sr. Senador. 
Eu diria a V. Exª que não houve publicidade das ca­
racterísticas técnico-operacionais, mas houve uma 
concorrência bastante rigorosa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos M~alhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Roberto Arruda 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi­
dente, Almirante Flores, desejo fazer apenas uma 
pergunta, mas gostaria de situá-la adequadamente. 

A meu juízo, entende assim também a Consul­
toria Técnica do Senado, num primeiro instante, que 
seria de competência do Senado Federal examinar e 
aprovar ou não a contratação de um financiamento 
externo e o processo decisório que resultaria na es­
colha de uma ou mais tecnologias, de um ou mais 
fornecedores para a composição do sistema ao Po­
der Executivo , mas, por uma decisão do Conselho 
de Defesa Nacional, delegou--se ao Ministério da 
Aeronáutica essa competência. 

Ultrapassada essa fase e levantadas dúvidas a 
respeito do Projeto, é também de competência do 
Senado - e é o que ele faz neste momento, com o 
trabalho reunido dessas três Comissões - analisar 
todos os aspectos envolvidos naquele processo de­
cisório, que, no primeiro momento, não era da sua 
competência. 

Cada um dos depoentes, pela sua participação 
no processo, tem uma contribuição específica no es­
clarecimento total dos fatos, e essa é uma convicção 
que me parece consensual do Senado, em que to­
dos os fatos e todas as dúvidas têm que ser esclare­
cidas para continuarmos a analisar o mérito do projeto. 

No caso de V. Exª especificamente, parece-me 
existir duas contribuições importantes - e por isso a 
minha pergunta - que V. Exª pode nos dar. 

A primeira contribuição não fará parte da minha 
pergunta. É sobre a importância do·controle tecnoló­
gico da Amazônia. Corno Ministro da Sae, V. Exª 
teve participação direta nesse assunto, e eu, pes­
soalmente, incluo-me entre os que desejam e consi­
deram fundamental que haja o controle tecnológico 
do território amazônico. 

Há uma segunda questão, e sobre essa conti­
nuam as dúvidas no Senado e na opinião pública, 
que me parece fundamental. Trata-se da dispensa 
de licitação. A Lei nº- 8.666, no seu art. 24, que foi o 
citado na exposição de motivos que levou a decisão 
do Conselho de Defesa Nacional para a dispensa de 
solicitação, estabelece que é dispensável a licitação. 
No seu inciso IX dispõe que quando houver possibili­
dade de comprometimento da segurança nacional, 
nos casos estabelecidos em decreto do Presidente 
da Replblica, ouvido o Conselho de Defesa Nacional. 

O eminente jurista Bandeira de Melo, consult­
ado sobre o caso, além de citar o inciso IX do art. 
24, cita também o § 2º- do art. 25, que diz que é ine­
xigível a licitação na contratação dos serviços técni­
cos de notória especialização. Em nenhum dos dois, 
nem naquele que foi avocado para dispensa efetiva 
que foi feito pelo Presidente Itamar Franco, nem no 
citado pelo jurista Bandeira de Melo - e digo que, 
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nesses dois casos, fiz uma consulta formal à Con­
sultoria Jurídica do Senado. A resposta que obtive é 
que, legalmente, considera-se cumprido o estabele­
cido na Lei nQ 8.666 -, existe a possibilidade de dis­
pensa de licitação para que o País aproveite um fi­
nanciamento internacional, que isso tenha condições 
vantajosas ou que seja tipicamente vantajoso para o 
interesse nacional. Afasto, portanto, essa possibili­
dade e volto, então, ao que foi evocado. 

Seria razoável que entendêssemos que, a par­
tir do momento da dispensa da licitação para o con­
trole tecnológico da Amazônia, o órgão do Governo -
no caso, a Aeronáutica ou o Estado Maior - com­
prasse onde considerasse adequado, sem dar noto­
riedade pública a isso, buscasse compor o sistema 
da maneira que julgasse mais adequado e instalas­
se esse sistema, obviamente sem entrar em compo­
sição e liderança de consórcios, não admitindo, in­
clusive, na minha opinião, a resolução do Senado 
que entrava nesses detalhes. 

Já que, dispensada a licitação, passou a haver 
uma coleta de preços efetiva, embora não conven­
cional - isso está nos autos, que li integralmente -, 
fica a dúvida, apesar de V. Exª já ter colocado essa 
questão em duas perguntas anteriores, sobre se não 
poderia o Ministério da Aeronáutica fazer, por exem­
plo, licitações separadas para comprar o radar, a es­
tação sensorial ou o avião e, a partir de um conjunto 
de concorrências isoladas, compor o sistema, até 
porque o Sivam efetivamente não tem apenas uma 
tecnologia, mas um conjunto de tecnologias compa­
tibilizadas e harmonizadas num sistema total de con­
trole da Amazônia. 

Por outro lado, se não houve licitação, e V. Exª 
diz que há questões de segurança nos sistemas, 
principalmente no software para funcionamento dos 
radares, é preciso colocar para o Senado e para a 
opinião pública que questões de segurança nacional 
são essas, especificamente, e por que elas não po­
diam tornar-se públicas antes, nem agora, num pro­
cesso de fiscalização. Na minha avaliação, mantido 
o segredo por segurança nacional, esse segredo 
não pode ser dado a conhecer nem na época da lici­
tação nem agora. Quais são essas questões especi­
ficamente? 

Essa questão, Almirante, da dispensa total da 
licitação, como foi o caso, seguida de uma coleta de 
preços, ainda que por um método não convencional, 
parece-me um ponto fundamental. 

Todas as outras dúvidas acerca do processo, 
tais como opções tecnológicas, escolha de sistemas 
ou subsistemas, advêm desse ponto, que me parece 

....... ___ . 

fundamental. Daí por que considero que a grande 
contribuição que V. Exª pode dar é na análise desse 
ponto, mesmo porque outros depoentes falarão e 
provavelmente serão questionados sobre dúvidas 
conseqüentes do processo de dispensa da licitação. 

A decisão do Presidente Itamar Franco, basea­
da numa decisão do Conselho de Defesa Nacional e 
numa exposição de motivos que citava o § 9Q do art. 
24, parece-me um ponto central e inicial de qualquer 
análise do Projeto SIVAM; por isso, peço a V. Exª 
que nos detalhe; essas condições. 

O SR. MARIO CÉSAR FLORES - Inicialmente, 
uma observação: as opções tecnológicas não decor­
reram dessa concessão facultada pelo inciso IX do 
art. 24, mas precederam a configuração do sistema. 

Partiu-se de uma concepção tecnológica para 
configurar o sistema, mas ... 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Almirante, 
V. Exª me permite completar, para que o raciocínio 
fique claro? 

A dúvida que fica na opinião pública e no Se­
nado é, na verdade, sobre se a dispensa de licita~Ao 
não foi para propiciar a busca de um empréstimo es­
pecífico para um consórcio liderado por uma empre­
sa americana, que o tinha alavancado por razões 
estratégicas e internas dos Estados Unidos. Isto é 
fundamental: se as questões de segurança nacional 
e a necessidade de segredo em determinados equi­
pamentos exigiam a dispensa total de licitação, se­
guida de uma coleta de preços. 

O SR. MARIO CÉSAR FLORES- Sr. Senador, 
absolutamente, não se pretendeu, com essa dispen­
sa da publicidade das características da configura­
ção do sistema procurar fazer com que o fornecedor 
fosse a empresa X ou Y. Nunca se cogitou isso. Os 
grupos concorrentes nunca foram objeto de conside­
ração. O julgamento foi absolutamente alheio a tudo 
isso. Diria a V. Exª, sobre essa questão- se entendi 
bem- de que se procurou por meio desse artifício le­
gal fazer com que tivéssemos condições de um fi­
nanciamento adequado, que as propostas que che­
garam ao fim possuíam um financiamento. Apenas 
na comparação dos financiamentos esta era a me­
lhor. A francesa tinha financiamento. Só que havia 
um inconveniente muito grave: era preciso lançar tí­
tulos do Tesouro Nacional no exterior. Imaginem os 
senhores: se tivéssemos decidido por ela, iríamos 
ter logo em seguida um problema, porque veio o 
Plano Real que proibia o aval do Tesouro para títu­
los lançados no exterior. 

A proposta da outra empresa, do outro consór­
cio americano também falava em financiamentos; 
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não estavam concretizados; dependiam de financia­
mentos japoneses. Mas não houve nenhuma inten­
ção de "vetorar" a concorrência para este consórcio 
e o seu financiamento. Pelo contrário, até dias antes 
-creio que mencionei aqui- ainda tínhamos dúvidas 
a respeito das comparações. Na verdade, a questão 

'I_ dos títulos do Tesouro não era dúvida; era um incon­
veniente grave. Isso não existiu. 

A questão de dividir uma centena de concor­
rências em cem, cento e cinqüenta causas diferen­
tes das quais uma parte não precisaria realmente ter 
~igilo, isso é teoricamente possível. Na prática seria 
ir\lpossível, porque daqui a vinte ou trinta anos ainda 
estaríamos trabalhando sobre isso. Por esse motivo, 
as: propostas de financiamento admitiam blocos de 
causas: ou tudo, corno os quatro consórcios finalis­
tas,ofereceram; ou causas grandes, corno por exem­
plo,_ processamento de dados. Podia ser uma pro-

·cposta individual de processamento de dados, mas 
· · não podia ser uma proposta individual de um micro­

,t:9.mputador e outra proposta para os computadores 
dó Centro Regional e outra proposta para os compu­
·tadores do Centro Global. Poderia ser: "Comunica­
Ções"; "Vigilância Aérea"; "Controle do Espaço Aé­
reo" - grandes tópicos que poderíamos fazer, mas 
todos esses grandes tópicos detêm causas que exi­
gem sigilo. Corno todos esses grandes tópicos têm 
cousas~que exigem sigilo e como nas regras do sigi­
lo prevalece o que é sigiloso, fornos obrigados a fa­
zer com que tudo fosse embutido na questão sigilo­
sa. Mas há causas que não estão embutidas. Vou 
dar a V. Exª um exemplo claro: existem co usas que 
podem ser _liqitadas. E era a opinião - não sei agora, 
porque estou fora - de quem controlava o Processo 
Sivam de que as questõ.es tipo obras civis, geração 
de energia, construção de pequenas barragens 
eram absolutamente não sigilosas. A nossa opinião 
da época - creio que continua sendo, não sei - era 
de que essas causas deveriam ser licitadas normal­
mente. 

Apenas digo-lhe que é inviável subdividir-se o 
Sivam nos seus microitens e fazer uma seleção: o 
termômetro que vai medir a temperatura local evi­
dentemente não é nenhum mistério, mas ele está in­
serido num grupo de sensores onde existem coisas 
que têm algum segredo. Por isso, é óbvio que, des­
necessariamente, também ele é sigiloso. Entretanto, 
nenhum dos grandes itens permitiria essa divulga­
ção. O Sistema de Processamento de Dados, o Sis­
tema de Telecomunicações, o Sistema de Controle 
de Espaço Aéreo, o Sistema de Vigilância Aérea são 
sistemas que teri~m que ter um grau de sigilo. 

Sobraria para um processo mais aberto itens 
que não pesam no custo total do Sivam. 

Não sei se entendi inteiramente a sua pergunta 
e se a respondi. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA -: Acho que 
sim. Apenas insisto no seguinte ponto, M'inistro. Há 
pontos de segredo que justificaram a dispÉmsa de li-
citação. É isso que está colocado. ' 

O SR. MARIO CÉSAR FLORES - Clarp. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - \Até que 
ponto se pode colocar aqui, e porta!J!o n~\ oplnião 
pública, obviamente sem contar o se§redo::- -p~is. se 
era antes, continua agora- quais são~ esses .Pontos e 
por que foi fundamental mantê-los? Esfe-é UIT1~tlto. 

O SR. MARIO CÉSAR FLORES- Tefiho a im­
pressão, Sr. Senador, que no início da minha expo­
sição mencionei alguma coisa a respeito. Aquilo que 
permite o conhecimento do funcionamento dos .~ui­
pamentos, a performance, o seu desempenho, en­
fim, permite concluir a respeito de suas vulnerabili­
dades, como é que posso passar por aquilo sem ~er 
detectado, sem ser conhecida a minha ação. Perri:li-
te deduzir como aquilo é empregado. Portanto dedu-~ 
zir o que devo fazer para me contrapor a esse em-\ 
prego e permite acesso a dados que o Governo de­
sejasse não divulgar - aí essencialmente é uma\·' 
questão do sistema de processamento de dados. \ 
São as coisas que merecem um grau de sigilo. · 
Transformar isso em equipamentos, não tenho con- \ 
dições de fazer para V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - O Senador Ney Suassuna está ausente. 

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES- Sr. 
Presidente, aproveitando a oportunidade da minha 
inscrição, gostaria de formular uma questão de or­
dem. 

Todos nós sabemos que esta Comissão foi 
constituída depois do escândalo das escutas telefô­
nicas na residência do Embaixador Júlio César. 
Achando que a sua presença nesta Comissão seria 
da maior importância, já que grande parte da im­
prensa atribuía ao ex-Presidente do lncra, Francisco 
Graziano, o induzimento a que fossem feitas aque­
las escutas, inclusive foi ele o cidadão que entregou 
as gravações ao Presidente da República, se ele po­
deria, quem sabe, deslindar uma questão que deixa 
todos nós em dúvida. É que vários trechos da grava­
ção original foram apagados. Quem sabe ele teria 
ouvido essas gravações por inteiro? 
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Sr. Presidente, sabemos da lisura com que V. lhões este ano, e nossa soberania ameaçada, por-
Exª vem conduzindo esses trabalhos. Não tenho a que o Eximbank diz que não vai financiar o Brasil se 
menor dúvida de que tudo será esclarecido se de- não for a Raytheon a empresa executora do projeto. 
pender de V. Exª, dos Relatores e dos sub-Relato- Eu perguntaria a V. Exª: não lhe assalta nenhuma 
res. Apenas gostaria, corno é de praxe em todas as dúvida a respeito dessa questão que envolve o inte-
Comissões, que o nosso requerimento, entregue na resse da Nação, o interesse em ter um Sivam, mas 
última reunião, fosse colocado em discussão e vota- um Sivam em que, futuramente, não haja qualquer 
ção. Não sei se hoje daria, devido até ao problema dúvida sobre a sua execução? V. Exª, corno militar 
de número, mas que na próxima reunião V. Exª colo- sério que é, não acha que isso vai colocar os Sena-
casse este requerimento em votação, tudo de acor- dores numa situação muito difícil e a Nação perma-
do com o art. 14, VIII, do nosso Regimento e tarn- nentemente em dúvida, não sobre a finalidade do 
bém o art. 90, V. projeto, que é boa, mas sobre a forma como ele foi 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- licitado? Aliás, não houve licitação. Queria saber a 
es) -V. Exª será atendido melhor do que deseja. V. sua opinião. 
Exª vai ter deferido o seu requerimento. Já o foi. O SR. MARIO CÉSAR FLORES- Sr. Senador, 

Apenas não vamos convocá-lo agora, nesta tenho impressão de que há pouco manifestei uma 
fase, porque dividimos os trabalhos naquela primeira opinião a esse respeito, dizendo que, se zerasse 
fase, na fase da escuta, e o chamado tráfico de in- tudo, far-se-ia tudo novamente, como foi feito, ou 
fluência. Agora ficamos na fase propriamente do SI- não se faria, porque seria inútil ter o Sivam por um 
vam e voltaremos a esta fase logo adiante, quando processo - usando esta palavra da moda - tão 
então V. Exª será atendido, sem sequer o Plenário "transparente", que todo o mundo saberia corno evi-
ser ouvido, porque já deferi de pronto o seu requeri- tá-lo ou como burlá-lo. Seria uma segunda -época do 
menta. que foi feito. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Acredito que os Senadores precisam- V. Exª 
Agradeço a V. Exª. mencionou que houve uma renovação do Senado-, 

Formularei apenas uma pergunta ao nobre AI- evidentemente, conhecer o Projeto Sivam. Tenho 
mirante. certeza de que, com um telefonema do Presidente 

O Senado Federal, na sua atual composição, da Comissão ao Ministro Ronaldo Sardenberg ou ao 
não conhece em profundidade o Projeto Sivam, Ministro Lôbo, imediatamente seria apresentado em 
mesmo porque, dos 81 Senadores da Casa, pelo detalhe o que é o Projeto Sivam, e no detalhe ne-
menos 54 não estavam aqui quando o Projeto Sivam cessário à compreensão dos Senadores. 
foi aprovado, em dezembro do ano passado. O Re- Nesta oportunidade, poder-se-ia - aliás, o Bri-
lator foi o Senador Gilberto Miranda. gadeiro Oliveira provavelmente falará sobre isso 

Agora, fomos surpreendidos com o mesmo Re- hoje - esclarecer a questão das chamadas opções 
lator, o nobre Senador Gilberto Miranda apresentao- técnicas, razões pelas quais as opções técnicas não 
do à Comissão de Assuntos Econômicos - da qual é são tão opções assim corno se ventila. Então, acho 
Presidente-, com a responsabilidade do seu cargo, que isso é uma coisa que deve ser feita. Os Senado-
um novo parecer, que é o contrário daquele que ele res não devem tomar uma decisão sem saber sobre 
apresentou no ano passado. Isso suscitou uma dúvi- o quê estão decidindo. Na medida em que Senado-
da incrível na cabeça de todos os brasileiros, nota- res são novos e não viram as exposições feitas no 
damente na cabeça dos Senadores, porque, em últi- ano passado, é lógico que deveriam ter essas expo-
ma análise, seremos os responsáveis pelo aval des- sições. 
te projeto tão discutido atualmente. Apenas é uma questão de proceder a uma lici-

Gostaria de perguntar a V. Exª, corno Ministro, tação absolutamente clássica. Diria que é melhor ... 
ex-Ministro, Almirante, militar da melhor categoria, não será esse Sivam, mas será outro Sivam, que 
diante de tanta confusão, de tanta dúvida que foi não tem nada a ver com a questão de ser Raytheon 
criada - inclusive com a escuta telefônica, ficou mais ou Thomson ou Unisys, não tem nada a ver com o fi-
que evidenciada a tentativa de incluir servidores do nanciamento ser do Eximbank ou do correspondente 
governo em interesses que não os do País -, gosta- japonês ou correspondente francês. Essa é uma cai-
ria de perguntar a V. Exª se não é pior para o Brasil saque nunca nos preocupou, mas ter-se-ia que re-
cancelar esse contrato e fazer uma nova concorrên- petir todo o procedimento da mesma forma que foi 
cia, o Brasil pagando as multas devidas, talvez 7 mi- feito agora, ou não valeria a pena fazer. Entretanto, 
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acho que V. Exª tem razão, se V. Exª não conhece o O SR. MARIO CÉSAR FLORES- Não; para os 
projeto deve conhecê-lo para saber sobre o que está Estados Unidos sim, mas não para o Raytheon. 
manifestapdo sua opinião e voto. O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -

O SR. ANTONIO 'CARLOS VALADARES - Para os Estados Unidos, é isso, mas não deixa de 
Acho que V. Exª não me respondeu a outra pergunta. ferir nossa soberania. Por que só para os Estados 

Primeiro, o conhecimento do projeto é uma Unidos? 
questão até muito complexa, mesmo V. Exª, que O SR. MARIO CÉSAR FLORES - Senador, 
participou ativamente do processo, algumas pergun- volto à pergunta. Se o BNDES se negar a financiar 
tas teve dúvida ao responder. Até o próprio Senador um projeto da fndia, estará ferindo a soberania da 
Gilberto Miranda o socorreu alguns minutos. De sor- fndia? 
te que o conhecimento do Projeto não é específico O S~. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
dos Senadores, mas pelo menos com relação à atri- es) - Com a palavra o Senador Jader Barbalho, últi-
buição específica do Senado, que é fiscalizar os atos mo orador inscrito. 
do Governo, o Senado deve ter o maior cuidado. O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 

Perguntei a V. Exª se, por exemplo, sobre a Srs. Senadores, Sr. Ministro Mário César Flores, 
ameaça de um banco estrangeiro, que atua em to- gostaria, inicialmente, de saber de V. Exª se acom-
das as praças do mundo, empresta dinheiro, faz fi- panhou o processo de decisão das diversas Comis-
nanciamentos e dizer que se não for para uma com- sões que se formaram para a análise, avaliação e 
panhia americana, o dinheiro não sai, acho que isso decisão das propostas apresentadas? 
é uma pressão indevida. Perguntei se V. Exª consi- O SR. MARIO CÉSAR FLORES - Não. Esse 
dera isso uma pressão indevida, que atinge nossa acompanhamento foi ... O Ministro da Aeronáutica e 
soberania. eu éramos periodicamente informados sobre o anda-

O SR. MARIO CÉSAR FLORES -Tenho im- menta, os passos. Mas o detalhe do funcionamento 
pressão de que isso não diz respeito ao Eximbank das subcomissões que tratavam das várias especia-
americano; diz respeito a todos os bancos do mun- lidades, incluídas as comunicações, etc, incluídas no 
do. Quer dizer, a Coface francesa não financiará projeto, não foram objetos de acompanhamento da 
algo que não seja francês. Para V. Exª ter uma idéia, minha parte. Nem poderia ser. Não teria condições 
tanto a Unisys quanto a Raytheon, e acho que tam- de fazer isso. 
bém a Thomson, têm equipamentos da Erickson O SR. JADER BARBALHO - Então, minha in-
sueca e não financiaram os equipamentos de Erick- dagação ficará prejudicada. Eu reservarei então uma 
son sueca; estão sendo financiados em todas as curiosidade que tenho, em relação a isso, para o bri-
propostas, sê-lo-iam, pelo correspondente ao Exim- gadeiro. 
bank sueco, que tem um outro nome. Indagaria apenas a V. Exª.· Nesse processo há 

É natural que esses bancos, que existem para uma não exigência de licitação, mas V. Exª insiste 
auxiliar sua indústria, financiem o que é seu. Per- que houve um· processo licitatório, obedeceu-se a 
doem a interveniência, mas será que o Bndes finan- normas de um processo licitatório. E que esta não 
ciaria algo para a indústria indiana? Tenho impres- exigência de licitação era .exatamente a questão sigi-
são de que é improvável que isso ocorresse e se o losa. Tenho uma preocupação, ainda com relação a 
fizesse sua direção estaria sujeita a muitas críticas. esse processo. Tive a opo_rtunidade, ainda na Co-
Entendo que o Eximbank, não sei, nunca ouvi essa missão de Defesa Nacional, no início dessa sessão 
afirmação que V. Exª fez, não vi, não li, mas se ele legislativa, de participar - para alguns Senadores, 
diz que só financia equipamentos dos Estados Uni- talvez o assunto tenha surgido agora, mas alguns 
dos, diria que isso é natural; aliás, ele está financian- Senadores participaram e tive a oportunidade de 
do equipamentos brasileiros também. participar -, ouvindo novamente essa questão que 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - norteou esse projeto: a questão do sigilo. Aliás, em 
Mas, V. Exª disse, num determinado trecho do seu todo esse processo a palavra sigilo, nós a encontra-
pronunciamento, que seria natural que 0 Eximbank mos, seguramente, em uma centena de vezes, se-
não ... V. Exª disse palavra semelhante que ... Não gurança nacional e tantas outras. 
me recordo qual foi o Senador que fez a pergunta, Tento obter uma resposta a esta minha dúvida 
mas V. Exª, no decorrer do seu pronunciamento, dis- em relação a essa questão do sigilo, Ministro, levan-
se que seria difícil o Eximbank financiar o Projeto se do em conta que a empresa gerenciadora e integra-
não fosse a Raytheon, para os Estados Unidos. dora do projeto - e aí vai a minha pergunta - eviden-
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temente tinha acesso ao sigilo, ela tinha acesso ao 
banco de dados, enfim, ela teria acesso a todas as 
questões que acabaram por determinar um processo 
de não exigência de licitação. Como entende V. Exª 
que toda esta linha de não exigência de licitação fos­
se exatamente o sigilo, se a empresa gerenciadora e 
integradora fosse uma empresa privada, que num 
determinado momento foi dirigida por um equatoria­
no, naturalizado americano? Corno V. Exª com­
preende que se possa ter norteado esse processo à 
base do sigilo e seja uma empresa comercial, uma 
empresa privada, que tenha sido exatamente a es­
colhida e pudesse ter todas as informações sigilo­
sas? Ou, qual o limite da gerenciadora e integrado­
ra? Ela teria ou não acesso ao sigilo desse projeto? 

É uma dúvida que continua a me assaltar, Sr. 
Ministro. Depois de ter lido, não consigo compreen­
der, até agora a questão da Esca, as ligações com o 
Ministério da Aeronáutica, o próprio ex-Ministro es­
clareceu-me que era um casamento de vinte anos. 
Até na oportunidade dizia a S. Exª se não tinha 
medo do divórcio ou de uma separação. Mas S. Exª 
informou a todos nós que isso resultou da dificulda­
de de pessoal e outras coisas mais, que, aliás, nos 
foram repetidas há poucos dias pelo atual Ministro 
da Aeronáutica. 

A minha preocupação é corno um projeto, com 
base em dados tão sigilosos, possa ter a sua gerên­
cia e integração entregues a uma empresa particular. 

O SR. MÁRIO CÉSAR FLORES - Sr. Senador, 
eu me recordo que presenciei uma advertência de V. 
Exª sobre isso há muito meses. Eu diria que é muito 
difícil ao Estado, no seu sentido global, ter uma ca­
pacitação adequada para esse tipo de atividade, 
porque exige uma especialização contínua, gente 
dedicada e bem remunerada. Imagine V. Exª alguém 
que vá cursar informática operacional numa universi­
dade corno Monterrey, nos Estados Unidos, por 
exemplo, e volte com um conhecimento q• 1e, em vez 
de valer os R$1.800,00 que ele ganha como enge­
nheiro do serviço público, valha R$1 0.000,00 numa 
empresa privada. !: muito difícil reter essa gente. 

Ao longo de muitos anos - tive 43 anos de ser­
viço, tomando conhecimento desse tipo de problema 
nos últimos quinze anos mais ou menos -, verifiquei 
que é muito difícil ao Estado ter uma capacitação 
técnica adequada, porque paga mal e não retém 
essa gente. De qualquer maneira, é um propósito 
bom; se fosse possível, seria bom. 

Com relação à questão da Esca ser uma em­
presa privada, eu diria a V. Exª que, seguramente, 
os problemas de segurança nacional dos Estados 

Unidos, da Inglaterra, da França e da Alemanha 
eram, ao tempo da guerra fria, bem mais graves que 
os problemas de segurança nacional brasileiros. En- · · 
tretanto, praticamente a totalidade desse tipo de ser­
viço nesses países é exrrcida por empresas priva­
das. Nos Estados Unidos, que constituem o modelo 
mais crítico de segurança nacional, são empresas 
privadas que realizam esse tipo de atividade. Em 
princípio, deveríamos acreditar que uma empresa 
brasileira tivesse um comportamento adequado à 
segurança nacional brasileira. 

Continuo, Sr. Senador, com a convicção de 
que, sob essa perspectiva, não havia problema; o 
problema que ocorreu foi de outra natureza - admi­
nistrativo-financeira-, não de riscos para a seguran­
ça nacional. 

No entanto, quanto tempo vai durar a solução 
que se está encontrando para substituir essa empre­
sa? Acabei de ler, parece-me que num jornal, que 
alguns dos funcionários da Esca contratados pela 
Aeronáutica estão deixando a Aeronáutica por salá­
rios melhores. 

E aí vem um problema complicado para o ser­
viço público - V. Exª foi Governador de Estado e 
sabe perfeitamente disso: a tendência à terceiriza­
ção, para fugir aos controles de salários baixos. 
Transferem-se serviços que naturalmente seriam do 
Estado, porque o Estado não consegue realizá-los 
por não ter gente para isso. 

De qualquer maneira, Sr. Senador, a sua ad­
vertência de alguns meses atrás, da qual me recor­
do, tem cabimento e preocupa: até que ponto os in­
teresses comerciais da empresa privada - eu não di­
ria que seria desmerecedora no que concerne à se­
gurança nacional - poderiam levar a alguns escorre­
gões de algum risco para o Estado? Mas faz-se o 
que se pode. Se conseguirmos montar um serviço 
público adequadamente remunerado, que permita 
reter esses funcionários e fazê-los dedicados a esse 
tipo de atividade, sem dúvida seria melhor. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - O Senador Gilberto Miranda pediu a palavra. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
eu só queria confirmar com o Almirante Flores se ele 
se lembra deste diálogo entre mim, S. Sª, o Presi­
dente da Comissão, Senador João Rocha, e o Minis­
tro Lélio Lôbo. Tendo em vista que não pude vir no 
primeiro dia em que V. Sª veio à Comissão, no dia 
29 de novembro de' 1994, V. Sª esteve aqui poste­
riormente e passamos cinco horas juntos. Nas notas 
taquigráficas, CC-pág. 57, da reunião da Comissão 



05062 Quinta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1995 

de Assuntos Econômicos do dia 06/12194, todos os 
Srs. Senadores vão encontrar este diálogo: 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Na res­
posta ao Senador Eduardo Suplicy, está dito 
que parte das propostas não classificadas, 
as da Unisys e Dasa, poderiam vir a ser de 
interesse, devido à qualidade dos produtos 
ofertados. Cabe perguntar: após a seleção 
final da Raytheon, não foi achado interes­
sante nenhum dos produtos da oferta? 

O SR. MARIO CÉSAR FLORES -
Esse, mandamos para o senhor, porque não 
sei o nome, mas houve uma empresa que 
pegamos e que era dos outros grupos? 

Pede a palavra o Brigadeiro Lélio Via­
na Lôbo, que diz: 

O SR. LÉLIO VIANA LOBO - Posso 
dizer ao senhor que foi a fornecedora do ra­
dar móvel que pinçamos do grupo Unisys 
para o grupo Raytheon, e a fornecedora é a 
Westinghouse. O grupo Raytheon assumiu o 
financiamento relativo a esse equipamento, 
o que, aliás, foi fácil, porque era mais barato 
do que a oferta deles. 

Sr. Presidente, é bom esclarecer o fato a todos 
os Srs. Senadores. Mandei uma carta ao Senhor 
Presidente da República, na semana passada, afir­
mando que eu, como Relator, o Presidente Itamar, 
como Presidente da República, o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso e o Senado tínhamos sido 
enganados baseado nesse fato. Quando aquele do­
cumento que V. Exª e todos os Srs. Senadores rece­
beram foi apresentado ao Presidente Itamar, no dia 
21 de julho, dizia-se que a Westinghouse era a for­
necedora dos radares transportáveis. Depois, os 
Srs. Ministros estiveram aqui, no dia 29, passaram 
todas as transparências e afirmaram para a Comis­
são de Assuntos Econômicos que a Westinghouse 
tinha sido s~lecionada. Não estava presente, mas, 
depois, ficamos cinco horas juntos, e o Ministro Lélio 
Lôbo respondeu- está nas notas taquigráficas -,di­
zendo que a escolheram por isso. 

Baseado em tudo isso, fez-se o relatório, e, no 
plenário, falou-se que se tratava de uma premissa 
verdadeira. Agora vem a surpresa, com as denún­
cias que aqui chegam. Passo às suas mãos. Admito 
que fica difícil de V. Sª se lembrar, mas tenho odiá­
logo completo. 

O SR. MARIO CÉSAR FLORES - Lembro-me 
de termos passado cinco horas·juntos e lembro-me 
do assunto. Evidentemente, as notas taquigráficas 
têm memória mais forte do que a minha. Na ocasião, 

Sr. Senadores, era essa a situação. Foi dito a V. Exª 
que os consórcios foram informados de que o fato 
de se decidir pela Raytheon não implicava que algo 
bom de outra não viesse a ser pescado. Na ocasião, 
a situação indicava que valia a pena pescar esses 
radares Westinghouse, que estava na oferta da Uni­
sys. Isso foi feito. Tenho a impressão de que houve 
até alguma coisa a mais, de pequeno valor. A mu­
dança para o que hoje está vigente, que é o radar da 
outra empresa americana, confesso a V. Exª que 
não posso explicar, mas entendo que sejam porra­
zões de melhora de capacitação técnica. O Brigadei­
ro Oliveira, certamente, explicará melhor a V. Exª. 
Confio, evidentemente, que esse assunto tenha sido 
levantado naquela ocasião. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Muito obrigado. 
Era só para realmente confirmar que fiz uma afirma­
ção na carta ao Presidente baseada em informação 
prestada pelos Srs. Ministros de Estado nessa Co­
missão. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. MARIO CÉSAR FLORES- Tenho uma 
observação adicional. Como acabei de dizer, na 
ocasião, o que se impunha era essa pescaria da 
Westinghouse. Portanto, V. Exª não foi enganado. 
Era o 'sentimento do momento, ou seja, de que isso 
era adequado. De modo que a palavra enganado im­
plica dolo, e não houve dolo nessa questão. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Gostaria de re­
tificar, talvez a palavra não fosse a mais adequada, 
mas as informações que foram prestadas eram as 
de que a premissa verdadeira era esta: ao Presiden­
te Itamar Franco, ao Relator do Projeto, à Comissão, 
conforme consta das notas taquigráficas, ao Plená­
rio do Senado. Diz-se que não se aceitariam protóti­
pos. E a Westinghouse afirma efetivamente que não 
existe nenhum instalado no mundo da Martin-Mariet­
ta, que é um equipamento da Lockheed, e o mundo 
inteiro conhece o famoso escândalo Lockheed. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 

uma questão que eu imaginava fosse perguntada 
não ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es)- V. Exª dispõe de um minuto. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Era para ser 
realizado pela integradora Esca a questão do soft­
ware, mas a ESCA saiu. Gostaria que o senhor ex­
plicasse como é que um projeto com as característi­
cas do Sivam, que teve sua execução entregue à 
Raytheon, inclusive o software, conforme consta da 
cláusula V do contrato assinado entre o Ministério da 
Aeronáutica e a empresa norte-americana, como é 
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que entregar até mesmo o software para a Raytheon 
não significa desrespeitar os cuidados com a segu­
rança nacional, que a própria SAE normalmente teria? 

O SR. MARIO CÉSAR FLORES- Sr. Senador, 
eu não tenho condições de esclarecer o que de soft­
ware está sendo entregue à Raytheon. lsso se pas­
sou evidentemente depois do colapso da Esca, e eu 
já não estava mais no processo. Mas, certamente, o 
Brigadeiro Oliveira poderá esclarecer V. Exª. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­

es) - Está suspensa a reunião. 
(A · reunião é suspensa às 21h06min, sendo 

reaberta às 21h17min.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­

es) - Está reaberta a reunião. 
' Concedo a palavra ao nobre Brigadeiro marco 
~ntonio Oliveira. 

1 O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Ex!W 
sf; .Presidente desta Comissão, Senador Antonio 
Cárlos Magalhães, Ex~ Sr. Relator, Ex!Ws Srs. Se­
nadores: demais autoridades, senhoras e senhores, 
ante~ de iniciar a nossa fala, entendemos ser conve­
niente esclarecer de pronto uma dúvida surgida no 
depoimento anterior. Trata-se de um fax passado 
pela qy-Sivam - Comissão de Coordenação do Pro­
jeto Sivam - para o Sr. Senador Gilberto Miranda, 
sobre valores relativos ao contrato comercial. Este 
fax foi passado após insistentes solicitações do Che­
fe do Gabinete do Sr. Senador Gilberto Miranda, 
porque - os senhores todos conhecem - o nosso re­
lacionamerto militar com outras organizações exter­
nas ao Mihlstério, no caso, o Ministério da Aeronáu­
tica, é feita através ou do Estado Maior da Aeronáu­
tica ou feitq ' através do gabinete do Sr. Ministro da 
Aeronáutica\ Corno a Comissão que presido é su­
bordinada diretamente ao Sr. Ministro da Aeronáuti­
ca, na primeira vez que nos foram solicitadas infor­
mações rela~vas _, ao contrato comercial, pessoal­
mente, encaminhei~ ao Assessor Parlamentar do Mi-

' nistro da Aeronáutica as informações relativas aos 
valores do contrato comercial, que, à época, ainda 
não estava concluído. Mas houve a solicitação feita 
pelo Dr. Ferez à CC-Sivam, em caráter de urgência, 
porque era supo$'o que as Mensagens, as Resolu­
ções seriam colooadas em votação naquele dia e 
eram necessárias, para o término do relatório do Sr. 
Relator, as informayões relativas a esses números. 
Foi passado um primeiro fax e, em seguida, discrimi­
nando os valores que seriam previstos para a Rayt­
heon, US$1 , 115 bilhão, sendo que US$80 milhões 
seriam para a integra'Ção dos sistemas devidos à in-

tegradora brasileira e seNiços a serem realizados 
nos Estados Unidos; à Esca, US$111 ,330 milhões; 
obras civis, US$11 O milhões; equipamentos diversos 
e gerenciamento, US$58,770 milhões, que perfa­
ziam um total de US$ 1 ,395, 100 bilhão. Mas volta o 
chefe do gabinete do Sr. Senador a pedir que fosse 
feito um novo fax, porque o fax anterior não esclare­
cia corretamente e pedia que fosse uma formatação 
específica: Raytheon tanto e Esca tanto. Er1tão, 
aqueles valores que anteriormente estavam destina­
dos a gerenciamento, que seriam gastos pela Co­
missão ou pelo Governo no gerenciamento e aquisi­
ção de equipamentos no País, passaram parctden­
tro, eu diria, da rubrica Esca, que totalizou, e'ntão, os 
valores dos financiamentos a serem gastos no Braiiil. 

Então, eu queria fazer essa comunicação e 
deixar com o Sr. Presidente a cópia dos fax recém­
chegados da Comissão. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Peço a p~lavra 
para um esclarecimento, Sr. Presidente. 

Tendo sido citado, eu gostaria de esclarecer 
que não tenho e nunca tive chefe de gabinete ho­
mem. A minha ex-chefe de gabinete era mulher e 
continua mulher. O Sr. Feres é um assessor do meu 
gabinete simplesmente. 

1 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­

es) - Apenas aquilo que era "total sem definir par~ 
quem" passa a ter definição. 

Se eu bem entendi, era isso. '. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - ' \ .\. 
US$256 milhões ... o que saiu na resolução, Sr. Se- . 
nadar. 

Muito bem. A outra questão que nos parece im­
portante, Sr. Presidente, de pronto responder a res­
peito, é a relativa aos radares da Westinghouse e da 
Martin-Marietta. 

Para sermos bastante objetivos, faria um relato 
muito breve. Quando fizemos esse processo de se­
leção, todas as empresas sabiam que aquelas que 
seriam classificadas na fase preliminar poderiam ser 
solicitadas a incorporarem seus fornecimentos, equi­
pamentos ou seNiços das empresas que não foram 
classificadas naquele primeiro instante. 

Então, na fase preliminar nós classificamos a 
Thomson Alcatel, o grupo Thornson Alcatel, e o gru­
po Raytheon. E para ambos os grupos dirigimOs 
uma carta informando que eles foram classificados 
preliminarmente e que ambos esperassem que nós 
poderíamos utilizar equipamentos das empresas ou 
dos grupos não classificados, neste caso da Dasa­
Aienia e a Unisys. 

•Ji 
'\ 
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Muito bem. O primeiro aproveitamento que fi­
zemos, porque tínhamos um problema de ordem 
técnica com o radar transportável ofertado pela 
Raytheon. Da mesma forma, tínhamos um problema 
de ordem técnica com o radar ofertado pela Thorn­
son. Pedimos, então, a ambas ... aliás, não pedimos, 
nós orientamos a ambas as companhias que incluís­
sem em seus fornecimentos a alternativa do radar 
da Westinghouse. 

Por que escolhemos o radar da Westinghouse? 
Porque o radar da Westinghouse, na fase preliminar, 
embora sendo um radar valvulado, de mais de 20 
anos de uso ... Alguém pode dizer "OK, uso consa­
grado, operacionalmente testado" e era àquilo que 
nós pedíamos no nosso edital, mas também pedía­
mos no edital que os equipamentos a serem forneci­
dos fossem de última geração quando disponíveis. 
Então ... mas nós estarmos sem opção. Por quê? 
Porque as duas finalistas tinham problema exata­
mente nessa área. 

A Raytheon, porque o radar dela, derivado do 
FPS 117, tinha uma antena muito grande e necessi­
tava da ordem de seis C-130 para o deslocamento 
do radar. É o problema que nós vivemos hoje, que a 
Força Aérea vive hoje com os radares itali_anos da 
Alenia. Temos radares italianos. Então, o transporte 
desses radares é oneroso e nós queríamos evitar 
isso para o Sivam. O radar da Westinghouse, por 
seu turno, precisava apenas de dois aviões, embora 
antigos, valvulados, com a válvula claystron(?) radio­
ativa e de difícil manipulação e até difícil para se dis­
por das válvulas já usadas, mas era um radar consa­
grado. E, sem alternativas, nós fizemos a recomen­
dação de que incluíssem. 

Muito bem. E ambas as empresas fizeram, 
aliás, a Raytheon fez "a inclusão, colocou a opção 
Westinghouse, mas a Thomson não fez. 

, E vamos mostrar agora, para clarear aquele 
documento que foi encaminhado ao Sr. Presidente 
da República, e o senhor recebe uma explicação 
mandada pelo Brigadeiro Lôbo em relação às dife­
renças de preço. Como superfaturamos U$90 milhõ­
es sobre esses radares? É muito fácil. 

Na proposta da Unisys, que era a proposta de 
que dispúnhamos para o radar da Westinghouse ... 

Muito bem, aqui temos a descrição de um sis­
tema radar. Quando falamos de um radar, não fala­
mos de seus transmissores e de seus receptores. 
Falamos de um sistema radar. Então temos os itens 
que estavam descritos no nosso edital. E aqui temos 
o radar da Westinghouse dentro da proposta da Uni­
sys. Muito bem. Radar transportável tinha preço? 

Sim. Torre transportável não foi ofertada como op­
cional, custavam U$73 milhões as torres transportá­
veis para os seis radares. Torre de doze metros, não 
ofertadas. E por aqui vemos. Frete, comunicações, 
instalação, teste de aceitação, operação assistida, 
assistência técnica, treinamento, sobressalentes, 
equipamentos de testes, ferramentas, nada disso foi 
cotado. Foram cotados os preços do radar, U$74,8 
milhões, puro, os transmissores e receptores. 

E na configuração apresentada pela Raytheon, 
do mesmo radar, os preços foram todos cotados e 
nós estamos usando aqui o valor de U$165,2 milhõ­
es - porque foi o valor utilizado no documento que 
apontou a irregularidade - e que é um valor trabalha­
do. Quando apresentamos ao Senhor Presidente da 
República e aos Senhores Ministros a avaliação final 
desses radares, nós mostramos que fizemos uma 
equalização de preços para que pudéssemos homo­
geneizar o tratamento de coisas diferentes. 

E dou um exemplo. Posso pedir um carro 
Volkswagen e alguém me ofertar o Volkswagen puro 
e outro me ofertar com um farol de milha. Eu não 
pedi o farol de milha. Pode tirar o farol de milha. Ou 
então posso pedir um carro com direção hidráulica e 
um cidadão me oferta um com direção hidráulica e 
outro não faz nem menção a direção hidráulica. En­
tão, tínhamos que equalizar as propostas para ver­
mos se, ao final, não estaríamos cometendo uma in­
justiça se estivéssemos avaliando puramente os va­
lores das colunas que nos apresentaram sem a aná­
lise da essência, da substância, do objeto. Mostra­
mos isso apenas como valores de referência e não 
corno valores de competição. 

E foi comparOOü o valor de U$7 4 milhões de re­
ceptores e transmissores, sem nada mais do sistema, 
com o valor de referência de equalizéÇão de proposta 
Evidentemente que hoLNe uma diferença enorme. E es­
tamos explicando porque hoLNe essa diferença. Quando 
o ra:1ar foi cotado com todos esses itens, ele sl.biu para 
o seu valor real. Foi para os U$148,2 milhões. Esse foi o 
valor de cofl1)etição do radar Westinghouse. 

Muito bem. Nós estávarr.os nesse momento e 
também estranhamos. Como é que o radar subiu de 
preço desta forma tão violenta? Mas antes quero 
deixar com o Sr. Senador os documentos, as pro­
postas da Unisys que comprovam o que nós esta­
mos falando aqui. Começamos a tr -'Jalhar sobre es­
sas propostas: interrogar a Raytheon, interrogar a 
Martin-Marietta e interrogar a própria Westinghouse. 
Fizemos uma tabela, dissocie do sistema tudo o que 
for relativo ao radar, inclusive componentes, porque 
queremos enxergar por inteiro o corpo do sistema. 
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Depois, quando fomos fazer o contrato comer- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
cial, separamos de novo e colocamos o que é logís- es) - Não. Ele já fez conferência este ano. 
tica, o que é ferramenta! e o que é radar. O SR. EDUARDO SUPLICY - Sobre o Sivam? 

Muito bem. Nesse tempo de discussões, a O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
Martin-Marietta apresenta uma alternativa de utilizar es) - Sim, Senador. 
a eletrônica do radar tridimensional, que ela já havia O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Não va-
apresentado com uma antena de tamanho reduzido mos falar de todos aqueles antecedentes que moti-
e que permitiria, então, o transporte desse radar em varam a criação do Projeto Sivam. Não vamos dizer 
três aviões. que o Projeto Sivam não é um projeto de radares. 

Bom, aí ela já passou a ser altamente competi- Lamentavelmente, parece que radar tem charme e a 
tiva, os preços altamente competitivos e a tecnologia imprensa bate bastante na questão dos radares. O 
é a última tecnologia que existe em radar. Portanto, Sivam é um sistema multidisciplinar. Ele é muito 
não havia razão para não se comprar o radar da mais do que um sistema, é uma nova concepção de 
Martin-Marietta. administração. Diríamos que o Brasil estaria entran-

Mas ainda assim, para dar substância ao traba- do no século XXI na dianteira na concepção de ad-
lho, para dizer que selecionamos o radar da Martin- ministração integrada, usando o Sipam e o Sivam. 
Marietta com convicção, com elementos de convic- Mas não é o assunto da nossa fala. Queremos falar 
ção que pudéssemos expor ao público e mostrar à em primeira instância, quando foi manifesta a vonta-
sociedade que não fizemos nada de irregular, pedi- de política de fazer-se o Sivam. 
mos à comissão técnica que reavaliasse os dois. ra- Depois de mostrar todo esse cenário amazôni-
dares. E a comissão técnica deu o seu laudo: o me- co, de todas as críticas intemacion.ais, dos proble-
lhor radar, tecnicamente, é o radar da Martin-Marietta. mas que nós estávamos vivendo nas res~rvas indí-

A essa altura, já tínhamos a Raytheon selecio- genas, as questões de garimpo, fomos ao Senhor 
nada e foi ela que passou a discutir os preços.com Presidente da República e apresentamos a ele- per-
as duas fornecedoras. mita-me usar nós, a SAE, o Ministério da Justi~. o 

Se atentarmos para o documento - certamente Ministério da Aeronáutica - uma Exposição de Moti-
o Senador Antonio Carlos vai colocar à disposição o·. vos Conjunta n2 190, de 21 de setembro de 1990. 
documento-, os senhores vão ver todos os preços Esta foi acompanhada por um documento que das-
discriminados no contrato. Aliás, o contrato comer- crevia os conceitos básicos e as diretrizes básicas, o 
cial está à disposição dos Srs. Senadores no gabi- que permitiu às empresas que tiveram acesso a 
nete do Senador Gilberto Miranda. A planilha . do . esse documento - todas as que quiseram, pois foi 
Anexo XX mostra detalfladamente todos os preços:. publiéado no Diário Oficial- uma articulação em tor-
o preço do radar, o da torre, o do suprimento, o do no do Sivam. 
ferramenta! e o da assistência técnica. Todos os pre- E isso se explica por quê? Porque algumas 
ços estão discriminados. empresas, mesmo antes de iniciarmos qualquer pro-

O SR. GERALDO MELO - Só uma informação: cesso, já tinham sua própria concepção e já a esta-
esse radar é para ser usado em terra? vam entregando ao Ministério da Aeronáutica com fi-

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Sim, naneiamento e tudo. Isso explica por que os parta-
Senador. Se V. Exª me permite, agora eu voltaria à. mentares que foram aos Estados Unidos em 92 e 
apresentação que tínhamos programado fazer. 93, já encontraram uma Raytheon com um demons-

Já estivemos duas vezes aqui no Senado trador pronto. 
para falar sobre o Projeto Sivam. Não me parece. Mas não é só isso, passada essa Exposição de 
pertinente hoje voltar e falar sobre tudo aquilo. V a- Motivos, trabalhamos ·na concepção do Sivam, e 
mos falar apenas sobre o processo decisório, o queríamos dizer que 11ão foi um trabalho feito às 
processo de seleção e o contrato comercial. Va- pressas, não foi um trabalho superficial, g~tamos 
mos tentar resumir o máximo, para permitir que. os de setembro de 90 a abril de 92 elaborando essa 
senhores possam questionar e que possamos tirar concepção, gastamos 8.778 homens/hora, e 70% 
todas as dúvidas. dessas pessoas tinham nível superior. Foi aprovado 

o SR. EDUARDO SUPLICY - Perdão, mas pelo Estado-Maior da Aeronáutica e pela Sae em 27 
só quatro Senadores aqui estavam presentes, quan- de abril de 93. Então, todas as empresas já sabiam 
do V. Exª explicou esse assunto no ano passado. Os da existência desses documentos, que os documen-
outros são novos. tos estavam sendo elaborados. 
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Em seguida, passamos à configuração do sis­
tema. E o que é a configuração? É o detalhamento 
técnico ao nív~l que nos permitiam as circunstâncias 
para poder admitir competiti\tidade e ter licitantes 
que entendessem se~ expor nenhuma vulnerabili­
dade do sistema. Essa configuração também foi tra­
balhada em 7.040 homens/hora. Foi aprovada pelo 
Estado-Maior da Aeronáutica e pela Secretaria de 
Assuntos Estratégicos em abril de 93. 

Em julho de 92, montamos um estande na Eco-
92, no Rio de Janeiro. Qual era o objetivo? Era esti­
mular os países, estimular os agentes financeiros. 
Certamente divulgamos, e é evidente que as empre­
sas em 93 já estavam posicionadas em relação ao 
Sivam. 

Vamos ao processo de seleção, vamos falar do 
suporte legal. A Exposição de Motivos Conjunta, Mi­
nistério da Aeronáutica - SAE, nQ 71, de junho de 93, 
descreve com muita clareza ao Senhor Presidente 
da República as preocupações daquelas duas 'insti- . 
tuições em fazer urn;::I licitação pública do Sivam •. 

Por quê? Primeiro, tínhamos e temos informa­
ções de natureza estratégica dentro do projeto; não 
só estratégica em termos de defesa, como estratégi-
ca em termos de valor econômico. Então não era 
possível sermos levianos ao ponto de lançar uma li­
citação pública em que a lei permite, com muita. faci- . . 
!idade, que o cidadão, qualquer cidadão, não só te-. . 
nha acesso, como possa impugnar o processO;. que · 
permite a habilitação pela Lei nQ 8.666 que tenta ta- . 
cilitar, abrir a competição, e que é muito frágiL QLial- · · 
quer empresa, principalmente empresê- d~ tavande-
ria de dinheiro de narcotráfico, tais empresas não . 
fraudam o INSS; elas estão sempre bem, elas estão 
sempre com suas contas todas certinhas, então a 
habilitação é facílima, e não poderíamos impedir de 
entregar a essas empresas toda uma documentação· · 
que, já sabíamos, era sigilosa, que merecia precau­
ção. E perguntam, ainda hoje: que sigilo era esse? 
Então, vamos falar do sigilo dos equipamentos. 
Quando, normalmente, descrevemos um equipa­
mento para uma licitação pública, quem lê, um bom 
técnico, sabe tudo sobre aquele equipamentb, não 
só as suas virtudes, mas também as suas vulnerabi­
lidades, que é o mais importante para' nós. Se esta­
mos tratando com ilícito, não podemos dar àqueles 
que têm atividades ilícitas as nossas vulnerabilida­
des. A doutrina de emprego. Não estamos adquirin-
do equipamentos isolados, estamos adquirindo um 
sistema. E quem faz a arquitetura de um sistema en­
tende qual é a doutrina de emprego daquele siste­
ma. E isto é importante para nós preservamos; só 

nós sabemos como empregar e qual o potencial do 
sistema, que não pudemos dar a ninguém, nunca. 
Tudo isso, preservamos. 

E ao pedir que a integração, que o software 
nuclear fosse feito por empresas brasileiras preten­
díamos preservar exatamente isso: a inteligência do 
sistema, não permitir que outros tivessem, fora do 
País, conhecimento daquilo que só nós deveríamos. 
E as pessoas dizem: "Poxa, mas se vocês abriram 
um edital e distribuíram para dezesseis embaixadas 
a documentação, todos eles tiveram acesso". Não. 
Eles tiveram acesso a um determinado nível de co­
nhecimento, o nível mínimo que eles poderiam ter 
para poder apresentar as suas propostas, porque 
nós queríamos, evidentemente, proponentes, e assi­
naram um termo de sigilo para isso. 

O SR. RELATOR (Ramez Tebet)- Brigadeiro, V. 
Sª me permite? Sr. Presidente, V. Exª me permite? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Pois 
não. 

. ·o SR: .RELATOR (Ramez Tebet) - Esse nível 
de conhecimento, colocado num edital, prejudicaria 
a segura~ça nacional? . , . , 

0 ~ft. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Ele pre­
judicaria a segurança nacional no sentido de que as 
pessoas já teriam as primeiras informações sobre a 
des9ri~01 a qualidade, as virtudes dos equipamen­
tos, po.rque isso tinha que ser colocado. Eu não po­
deria pedir, nas instruções, por exemplo: quero um 
televisor com imagem em preto e branco, dessa ou 
daquela forma. Tínhamos que dizer: o televisor tem 
que ser so,id state, tem que ter controle remoto, 
tem que ter capacidade para isso e para aquilo. En­
tão, só isso já dav;::I. uma trilha para quem estivesse 
interessado em u,sar .infmmações sigilosas. 

.Mé;ts tivemos o cuidado, Senador, de ir passan­
do para as empresas, à medida em que recebíamos 
os documentos . de compromisso de .sigilo, mais in­
formações, para que elas pudessem elaborar melhor 
as suas propostas. Felizmente, as empresas eram 
todas idôneas, e fomos num crescendo. A medida 
em que desclassificávamos empresas, as que fica­
vam tinham acesso a um conjunto maior de informa­
ções. Isso também é uma técnica de preservar sigi­
lo, de reserva de algum tipo de informação. 

Foi por isso que se pediu dispensa de licitação, 
mas não pedimos dispensa para não fazer seleção, 
nós nos autolimitamos, fizemos uma minuta de de­
creto, que o Senhor Presidente assinou, que nos ob-. 
rigava a buscar os melhores preços e as melhores 
técnicas; e fomos nós que escrevemos, porque só 
não queríamos a formalidade de abrir informações 
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que, por dever, não deveríamos abrir. Mas quería- mento específico; ou fazia no todo ou apenas de um 
mos a competição. copo. Não foi proibido; todos poderiam licitar o que 

E o Conselho de Defesa, que se reuniu no dia quisessem. As dificuldades, certamente, eram os fi-
11 de agosto de 1993, aprovou evidentemente o que nanciamentos. 
se propunha nessa exposição de motivos. Por fim - todos conhecem - foi selecionada a 

Apenas para fixar bem, o art. 2º- desse decreto empresa Raytheon, porque teve o melhor preço, a 
dizia: "Em respeito ao princípio da competitividade, melhor técnica e o melhor financiamento, o financia-
os órgãos executantes promoverão consultas para mento de menor vulnerabilidade para a implantação 
obter os menores preços, as melhores condições do sistema. Não exigia o lançamento de títulos do 
técnicas e o financiamento na seleção, visando à Tesouro brasileiro no exterior. 
aquisição e à realização dos serviços técnicos perti- Como selecionamos a empresa integradora 
nentes." brasileira? 

Buscamos melhores técnicas e melhores pre- Eis uma das maiores controvérsias criadas 
ços até o último dia. neste País. Temos coletado muitos artigos dos jor-

Houve dois processos de seleção e um de cre- nais. A imprensa tem tido a oportunidade de acesso 
denciamento: a seleção do fornecedor principal, o praticamente a todas as informações relativas ao Si-
credenciamento das empresas brasileiras e a sele- vam. E vemos as discordâncias, os prós, os contras; 
ção da empresa integradora brasileira. ouvimos a comunidade científica reclamando: "Poxa, 

O credenciamento das empresas brasileiras foi nós é que tínhamos que desenvolver o Sivam! Por 
publicado em todos os principais jornais do País. que empresas brasileiras não podem fazer isso com 
Credenciamos aproximadamente 130 empresas os nossos recursos? Por que temos de contratar, se 
para participarem de fornecimentos para o Sivam. esse sistema é tão estratégico para o País?" As res-

Já falamos bastante da seleção da empresa in- postas para tudo isso começamos a dar em 1980, 
tegradora nesta Casa, mas julgamos conveniente quando decidimos fazer o Dacta 11, o Dacta 111 e dar 
voltarmos um pouco e falarmos sobre o fornecedor um up grade no Dacta I. · 
principal. Elaboramos um conjunto de documentos Naquela ocasião, chegamos à conClusão de 
que foram remetidos ao Ministério das Relações Ex- que não tínhamos condições, na Força Aérea, de 
teriores. E o Ministério das Relações Exteriores es- manter a inteligência desses sistemas dentro da es- . 
colheu os países que deveriam receber essa doeu- trutura ·militar. Por quê? Porque o militar está sujeito · 
mentação, ou seja, aqueles que potencialmente po- a várias transferências, cursos, promoções, desis-
deriam fornecer os equipamentos e garantir financia- tência ... E o que é mais importante: toda vez que es-
mento. pecializamos um militar ao nível de excelência, as 

Durante esse período, as empresas que rece- empresas o levam. O Governo não consegue com- · 
biam a documentação assinavam o termo de sigilo petir corn a empresa privada. . 
junto com a embaixada. Ou seja, passamos a ter a Então, a concepção era exatamente esta: va-
parceria da embaixada na questão do sigilo. mos capacitar as empresas brasileiras, não só no 

Fizemos uma seleção preliminar, em que foram Dacta, mas também no Projeto AMX. E lamento mui-
escolhidas as empresas Raytheon, Thomson e Alcatel. to ter de dizer que a última empresa capacitada por 

Mas quais são os princípios básicos do proces- nós era a Esca, que acab·ou. Todas as outras fali-
so licitatório? O que a lei da licitação deseja? Qual a ram. 

sua essência? Foi um aprendizado difícil para nós, porque in-
É a isonomia, é a competição. vestimos maciçamente nessas empresas. Capacita-
Para que haja competição, é preciso que haja mos essas empresas e todas elas, de certa forma, 

divulgação. Então, divulgamos por intermédio das ou mudaram de ramo ou faliram. Por quê? Porque o 
embaixadas e dos jornais. Governo era o cliente. O Governo não mantém en-

Tantas empresas apresentaram-se como lici- comendas. O nosso orçamento, V. Exªs estão ven-
tantes do Sivam que desafio os senhores a aponta- do, não existe, não temos dinheiro para investimen-
rem qualquer licitação a nível internacional a que te- to. Como é que o empresário pode se arriscar? É 
nha acorrido igual número de empresas. Foram mais uma aventura querer se especializar em segmentos 
de sessenta empresas, em grupos ou isoladamente. sofisticados só para servir ao Governo, sobretudo 

E aqui permito-me já responder uma pergunta quando o País pára violentamente, como aconteceu 
que foi feita: não era proibido fazer proposta de seg- nos anos 80. 
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Então, não era possível que essas empresas 
pudessem sobreviver. Nós tentamos fazer os rada­
res meteorológicos. Ainda outro dia o Brigadeiro Fe­
rola, que já é quatro estrelas, falava na Comissão da 
Câmara· de Ciência e Tecnologia: "eu era major e 
comecei a trabalhar no projeto Radar Meteorológico. 
Eu sou quatro estrelas e agora o Brigadeiro Oliveira, 
na Cc-Sivam está comprando os radares meteoroló­
gicos". Por quê? Por falta de dinheiro. As pesquisas 
tiveram que parar durante muito tempo. 

. E nós investimos maciçamente na Esca. Che­
gamos à conclusão de que tínhamos que ter uma 
empresa estratégica neste País. 

Fui subcomandante do Cindacta e não podia 
mais telefonar de madrugada pedindo à Thomson 
para mandar engenheiros e analistas ao Brasil, por­
que o sistema estava prestes a parar e não tínha­
mos acesso àquela caixa-preta. E as pessoas, os 
oficiais, os engenheiros que tínhamos formado ou 
estavam em empresas privadas ou já tinham aban­
donado a área, já estavam em outros segmentos do 
Ministério e. já não sabiam mais mexer naquilo. 

Por· isso, tínhamos que ter estabilidade, tínha­
mos que ter empresas que fossem estratégicas para 
este. Governo. E a Esca, à época, foi a escolhida. 
Em vez de mandar· no'ssos engenheiros e os da For­
ça Aérea para a França, mandamos os engenheiros 
da Esca, demos vários projetos para a Esca e ela 
passou a ser uma parceira do Ministério da ·Aero­
náutica. Lamentavelmente, não vou continuar, por­
que todos sabem o que aconteceu com essa empresa 

Costumam dizer também que a Esca era carta 
marcada. De certa forma era. Quemt'é '€jue, neste 
País, .sabia .fazer software d~ defesa aérea, se ela 
foi a única a ser capacitada? Quem é que ia fazer a . 
integração do Sistema de Vigilância da Amazôn.ia · 
com os Cindactas I, 11 e 111, se os softwares dos Cin- · 
dactas I, 11 oe 11 I pertenciam à' Esca e só ela sabia 
fazê-los? · · 

Então, se V. Exªs me perguntam, digo que a 
ESCA estava com 90% ou mais de chance de ser a 
dona dessa parte de integração e de ~software, mas 
não nos furtamos em avaliar o mercado, porque po­
deria aparecer, por exemplo, uma empresa que ti­
vesse feito um projeto na África do Sul ou que se ti­
vesse capacitado no exterior, e não soubéssemos. 

Então, a Sae oficiou ao Sinaenco e à AtJom~ica, 
contou-lhes o que era o Sivam nessa parte de software 
e integ.-açOO, solicitou que constJtassem os seus a$0-

ciOOc>s, para qÍJe os interessados nos prcill~mem. 
Dezesseis empresas nos procuraram, e nós as 

avaliamos. Foi uma avaliação da mesma forma que 
I 

fizemos com a Raytheon, Thomson, Dasa, Alenia e 
Unisys? Não, claro que não. 

Quais são os projetos que essas empresas fi­
zeram nos últimos anos? Tais e tais. Qual deles tem 
similaridade? Qual deles tem o mesmo nível de 
complexidade? Consultamos as empresas sobre o 
que fizeram e chegamos à conclusão de que não 
havia alternativa. · 

Mas não foi a Comissão; nós apontamos a 
Esca e levamos o processo ao Ministro da Aeronáu­
tica, para que S. Exª decidisse e nos desse a inexigi­
bilidade para contratar a Esca. 

O Contrato Comercial. 
O contrato comercial foi precedido de discussõ­

es técnicas de 25 de julho de 1994 a 27 de abril de 
1995. Durante esse tempo, começamos a dizer para 
a Raytheon como determinado nível de projeto de­
veria ser feito para manter confidencialidade de in­
formações, todas modulares. 

Ninguém conhece todos os módulos; só quem 
pode· ter acesso ao módulo da Polícia Federal Pró­
Amazônia é a Polícia Federal. Os dados não confi­
denciais da Polícia Federal vão para dentro do Si­
vam; os dados relativos a minerais só interessam à 
Cprm; do Ministério de Minas e Energia. Só aquilo 
que eles disponibilizaram para o público poderá ser 
acessado. É por isso que nos negamos, terminante­
mente, a -deixar que todo o banco de dados do Si­
vam seja aberto à Internet. Não podemos fazer isso. 

E começamos a definir, ponto a ponto, o con­
trato comercial. Nessa hora é que começam a apa­
recer, evidentemente, os problemas de fornecimen­
to, e temos de fazer trocas. Aceitamos trocar equipa­
mentos, ficamos com determinado crédito, mas que­
remos que a função seja exercida, e com esse nível 
de perfonnance. 

Então, o contrato comercial é muito mais ela­
borado do que um contrato de financiamento. O con­
trato comercial, que está disponível para V. Exªs no 
gabinete do Senador Gilberto Miranda, tem 22 ane­
xos técnicos. 

O contrato comercial em si é pequeno; agora, a 
quantidade de anexos é grande. O que se deseja, o 
que vai ser executado e aquilo que o executor terá 
condições de cobrar da contratada têm de ser muito 
bem definido, e o foi. 

Lamentavelmente, tivemos essa questão da 
Esca, que implicou a rescisão de vários contratos 
que tínhamos com ela: contrato do Centro de Con­
trole de São Paulo; do Centro de Controle do Rio de 
Janeiro; da Central Automática de Mensagens do 
Cindacta I, que já está ultrapassada e não consegue 
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manipular todas as mensagens que chegam; e até repetindo quase que o dilema Shakespeariano: To 
do VLS. O banco de controle do VLS era com a be or not to be. Sobre certo aspecto sim, porque se 
Esca. houve dispensa de licitação, apesar das razões que 

Então, qual foi o último recurso? O recurso que V. Exª apresentou, não havia necessidade de com-
nos restou e fomos ao Presidente e dissemos a Sua petição. 
Excelência que a Esca chama-se a sua equipe, o Acho, ou melhor, é da própria lei que a dispen-
capital da Esca, às 5h da tarde, abre o portão e vai sa de licitação é para que o próprio Poder Executivo 
embora. É essa gente que queremos, o resto da escolha quem quer adquirir. Embora a explicação de 
Esca não nos interessa. Colocamos um grupo de V. Exª, a competição existiu. O processo de seleção 
controle dentro da Esca, preservamos toda a doeu- existiu, e com um aspecto curioso, V. Exª afirmou 
mentação sigilosa que pertencia ao Ministério da que isso foi feito de acordo com que exige a lei de li-
Aeronáutica ou que estava na Esca indevidamente, citação. Anotei aqui, V. Exª até fez uma pergunta: 
todos os nossos projetos. E daí publico na Imprensa -O que é que exige a Lei de Licitação? 
que a Aeronáutica invadiu a sede da Esca. Não foi E V. Exª mesmo respondeu: Isonomia. 
assim. Preservamos tudo o que tínhamos que pre- E V. Exª acrescentou: Buscamos o melhor até 
servar e pagamos por isso. o último momento. 

Contratamos as pessoas que compõem a equi- Então, dispensou-se a licitação,. mas houve 
pe de excelência daquela empresa e trabalham co- uma licitação, embora, no melhor sentido, com a fi-
nosco hoje, em São Paulo, e tivemos que fazer ade- nalidade que V. Exª explicou o "de buscar o melhor'', 
quação no contrato, um contrato comercial. Procura- mas. houve uma licitação, embora houvesse uma 
mos de todas as formas preservar os interesses do dispensa. 
Governo nesse contrato, tanto na parte de capacita- V. Exª acha que houve mesmo uma licitação? 
ção tecnológica na propriedade de software desen- A pergunta que faço é a seguinte: tendo havido a 
volvido. dispensa de licitação, o Poder Executivo, teríamos 

V. Exªs talvez tenham conhecimento da dificul- condição, o Brasil terià condições de escolher uma 
dade, hoje, de se falar em questão de propriedade empresa, contratar esse .equivalente sem fazer esse 
de software, o domínio integral da inteligência do processo de seleção? 
sistema e a participação das empresas brasileiras. O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Vou 
Aqui existe um equívoco. Estamos entregando a responder com um exemplo prático. 
Amazôl)ia para os americanos. O que os america- O SR. LEOMAR QUINTANILHA- V. Exª enten-
nos vão fazer na Amazônia? Os americanos não vão deu o sentido. É só para explicar. 
à Amazônia, eles vão vender equipamentos para o SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Enten-
nós, e empresas brasileiras vão instalá-los. di. Todo o-Sistema de defesa aéreo, no Sul, no Cen- · 

Instalaremos um primeiro radar com ajuda evi- tro e no Nordeste deste País foi contratado sem lici- · 
dentemente da Raytheon, a empresa brasileira fará tação, da forma que V. Exª disse. Apenas, escolhe-
a instalação. Faremos toda a parte de telecomunica- mos uma empresa. Se o poder público pode, esco-
ções, faremos os centros de controle e toda a inteli- lhe ·uma empresa. 
gência c;lo sistema. A figura que uso sempre é de No início da minha palestra disse que nos auto-
quem compra uma máquina fotográfica da Kodak, limitamos quando propusemos ao Senhor Presiden-
um filme Kodak, mas ele não sabe qual é a imagem te que, no artigo 2, fizéssemos a seleção das malho-
que foi fotografada, essa só nós saberemos. res técnicas e dos menores preços. Não queríamos 

Então, por acaso, entregamos a defesa área fugir à competição; nunca foi nossa pretensão fugir à 
do nosso País para a Thomson, porque compramos competição. Não queríamos fazer as formalidades 
os equipamentos deles. Não. Certàmente não. que criariam vulnerabilidades para a segurança na-

. Sr. Presidente, era o que eu tinha a falar. cional. Existem em determinados passos da lei que 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- se seguíssemos iríamos, certamente, criar essa vul-

es) - Concedo a palavra ao Sr. Relator. nerabilidade. Mas, fizemos uma concorrência, uma 
O SR. RELATOR (Ramez Tebet)- Brigadeiro, licitação. 

confesso que estou impressionado com o seu depoi- Se V. Exª perguntar se o TCU pode fazer uma 
menta, não obstante algumas perguntas me ocor- análise, certamente, o Tribunal irá colocar algumas 
re111. não sem antes também fazer algumas conside- objeções, por exemplo, a determinados tipos de mo-
rações. Eu dizia a alguns companheiros que está se dificações de objeto na medida em que íamos po-

' 
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dendo liberar mais informações para a empresa. De 
forma, que isso não estava desde o princípio? Por­
que não podíamos abrir para todos desde o princí­
pio. Então, não fizemos as formalidades. Mas, na 
essência tivemos a CO!ll)etição e a isonomia porque 
não impedimos; só, efetivamente, selecionamos. Não 
vou dizer que tivemos uma licitação formal, mas a fize­
mos com os procedimentos praticamente idênticos. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Ficou na 
mesma no sentido de que ficou do mesmo jeito; se 
bem que não tem mais por onde surgir explicação. 

Faço-lhe outra pergunta. V. Exª explicou muito 
bem o que era a necessidade que a Aeronáutica en­
tendeu ser o dever patriótico - assim entendi - de ter 
uma empresa nossa que tivesse conhecimento e 
fosse, em suma, genuinamente nacional. 

Pergunto-lhe: como surgiu a Esca na resolução 
do Senado Federal, porque houve o fax. Ela surgiu 
naquela noite do dia 21? Por que surgiu na Resolu­
ção do Senado, no entendimento de V. Exª? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Essa 
pergunta tinha que ter outro endereço. Não tenho con­
dições de respondê-la. A informação que foi dada na­
quele telex que p~ei ao Senhor Presidente é relativa 
aos dados do contrato comercial. Apenas, dizia no seu 
texto "encaminho-vos porque foi solicitado". 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Só tenho 
mais uma pergunta a formular. É sobre o vôo rasan­
te do contrabando e do narcotráfico. Esses radares 
que pretendemos adquirir, para vigiar a região ama­
zônica, para controlar, em suma, mais de cinco mi­
lhões de quilômetros quadrados do nosso território 
detectam esse chamado caminho do contrabando 
ou do narcotráfico em havendo vôo rasante? 

O SR. MARCO A~TONIO OLIVEIRA - Esse 
foi outro assunto muito debatido. O radar tem suas 
limitações físicas. Só enxerga o que está na linha do 
horizonte; depois dessa linha não enxerga mais. En­
tão, os bandidos também sabem disso. Por isso, te­
mos radares móveis e não podemos dar a conhecer 
qual é a doutrina de uso desses radares móveis. 
Evidentemente, temos que ter informações precisas 
dos movimentos clandestinos para que possamos 
movimentar esses radares e cobrir as áreas críticas. 

Além dos radares móveis, reconhecemos que 
a Amazônia ainda é uma região de quase ou nenhu­
ma infra-estrutura e não são a todos os lugares que 
podemos chegar com o radar nas condições de 
transporte aéreo ou mesmo fluvial. Teremos os ra­
dares aéreo embarcados. Então, nas áreas críticas, 
não há como o avião voar rasante e fugir, porque se 
olha para baixo, e~ que se mover debaixo dele é visto. 

O SR. RELATOR (Ramez T ebet) - Estou satis­
feito, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Concedo a palavra ao Senador Leomar Quinta­
nilha. 

O SR. LECMAR QUINTANILHA - Brigadeiro 
Marco Antonio de Oliveira, quero cumprimentar V. 
Exª por sua explanação e gostaria de fazer uma per­
gunta. 

Com a desclassificação da Esca, única empre­
sa brasileira que detinha conhecimentos científicos e 
tecnológicos para realizar aquilo que a comunidade 
científica brasileira tem reclamado, ou seja, a incor­
poração da tecnologia brasileira no projeto, e diante 
da propriedade, da oportunidade, da importância da 
implantação do Projeto Sivam, de que forma V. Exª 
vê a possibilidade de o Brasil implantar esse projeto, 
não contando mais com o acervo científico e tecno­
lógico da Esca, de não ficar à mercê, exclusivamen­
te, da tecnologia estrangeira na implantação do Si-
vam no Brasil? · · 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA- Sena-
dor, obrigado pela pergunta. . : ' 

Por essa razão é que, naqúeles momentOs em 
que percebemos que a falência da Esca era inevitá­
vel, fomos ao Senhor Presidente. 

(Falha na gravação.) 
Se quer continuar o projeto, temos que preser­

var essa equipe. 
Permito-me lembrar o Senador Jader Barbalho, 

na ocasião em que fizemos a apresentaÇão àqui, 
que achou, inclusive, que tínhamos que estatizar--ª 
Esca, de tão importante que ela era para o País. 

Hoje, o que fizemos, de uma certa forma, foi 
estatizar a equipe que trabalhava para a Esca'. Esco­
lhemos, identificamos todos aqueles elémeritos ·que · 
eram vitais no processo e os contratamos em regime 
temporário. Não se trata de uma solução definitiva. 
Temos que, rapidamente, articular para criarmos 
condições de preservação do conhecimento, mas 
também ternos alternativa de agregar, a esse grupo, 
alguns institutos, algumas fundações, de tal forma ·. 
que consigamos preservar esse conhecimento e 
esse acervo técnico. · • I • 

Essa é a estratégia que estamos imaginando. · 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­

es) - Concedo a palavra ao nobre Senador Geraldo I· 

Melo. 
O SR. GERALDO MELO - Brigadeiro, em pri­

meiro lugar, referindo-me rapidamente ao ponto final 
de sua última intervenção, queria pedir a atenção de 
meus pares para a necessidade de nós, em face da 



Dezembro de 1995 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 7 05071 

experiência da Esca, nos debruçarmos sobre a si- seu alcance para além do horizonte, que esses sis-
tuação criada e verificar que o interesse nacional im- temas poderiam substituir - e esse é o ponto - o con-
põe que sejam criados na Legislação brasileira me- junto de equipamentos semelhantes que integram a 
canisrnos que permitam ao Estado, numa situação estrutura técnica do radar. Quero dizer a V. Exª que 
como esta, dar, dentro da legalidade, uma solução estou até certo ponto familiarizado com, pelo menos, 
que evite o prejuízo enorme para o País, que resul- o mecanismo básico utilizado pelo OTH e WAAS. 
taria se não tivéssemos podido absorver o pessoal Mas, gostaria de pedir-lhe, mesmo que não fosse 
da Esca. Corno já se viu, absorvemos em caráter possível ampliarmos demasiadamente a discussão 
temporário. nesta reunião, corno uma contribuição ao nosso tra-

É preciso abrir um canal com o Ministério da balho, que nos fizesse chegar uma comparação téc-
Aeronáutica para verificar em que medida o Con- nica direta- estou dizendo uma comparação técnica, 
gresso Nacional pode ajudar a proporcionar uma so- não há nenhuma dificuldade que seja desse tipo -
lução definitiva para esse problema que ocorre hoje entre os sistemas OTH e WAAS e os sistemas pelos 
em relação a Esca. Não sabemos, no futuro do de- quais se optou no Sivam, não no sentido de que um 
senvolvimento nacional, quantas situações seme- seja mais novo ou mais velho, mais moderno ou 
lhantes vão surgir. atualizado, em rélação a sua finalidade, mas em re-

Esse é um comentário que queria fazer, Briga- lação à tarefa que se espera desses equipamentos 
deiro, sem o prejuízo de lhe dizer duas coisas. Pri- dentro do Sivam. Se eliminarmos tudo o que foi ex-
meiro, louvar o esforço feito pelas autoridades brasi- cluído e substituí-lo por OTH e WAAS estaremos su-
leiras, inclusive do Ministério da Aeronáutica, na pre- pridos ou teríamos de ter isso e mais o quê? Então, 
servação do caráter sigiloso de muitos dos aspectos dentro ainda dessa questão, acredito que seria inte-
desse programa, embora deva-lhe dizer que tenho ressante, se V. Exª explicasse ainda a esta Comis-
comigo a impressão de que se fez o melhor, mas tal- são o seguinte: tudo isso está dentro de um grande 
vez não se tenha conseguido o resultado. Seria mui- sistema GPS, que vai desde os equipamentos que 
to ingênuo presumir que uma empresa da qualifica- estão a bordo das cabines dos aviões até toda a es-
ção técnica da Raytheon ou da Thomson, diante das trutura de satélites em que esses equipamentos se 
informações de que necessitou para cotar os seus apóiam. Por que é que o GPS, que o sistema GPS, 
equipamentos, não tenha tido a capacidade de de- ainda não serve, ainda não se universalizou, apesar 
duzir o restante. de sua excelência, do caráter espetacular das infor­

De forma que, de qualquer maneira, imagino 
que não teria sido possível realizar um esforço maior 
e mais sério que esse que hoje estamos vendo que 
foi feito para preservar o sigilo. Mas acredito que en­
tre as outras dúvidas que pairam sobre os trabalhos 
desta Comissão, existe uma que pode nos levar a 
um terreno muito técnico. Mas eu vejo, na presença 
de V. Exª aqui, uma oportunidade que não pode ser 
perdida pela Comissão para discussão desta ques­
tão. Há pouco, respondendo a uma consulta do nos­
so Relator Ramez Tebet, V. Exª explicava a limita­
ção do radar, além da linha do horizonte, onde o pla­
no da superfície terrestre se reduz em relação ao 
plano do radar e se começa a criar um espaço que a 
onda do radar não vai conseguir cobrir, porque ela 
não vai dobrar quando chegar ao horizonte. 

Veja bem, estou colocando a questão pelo se­
guinte. O Senador Gilberto Miranda - em seu último 
relatório na Comissão de Assuntos Econômicos -
provocou uma certa estupefação, na Comissão, ao 
revelar que os sistemas OTH e WAAS, que, corno 
sabemos, são sistemas capazes de resolver essa li­
mitação, na medida em que conseguem ampliar o 

mações que oferece? Por que não se universalizou, 
por exemplo, como base para os sistemas de aproxi­
mação de precisão? Por que ainda não se pode ba­
sear a aproximação de precisão em Gps, se é uma 
coisa tão 'extraordinária? Será que existem ainda 
pontos obscuros? Dúvidas sobre precisão, ao ponto 
de a prudência mandar que esse sistema não seja 
ainda o sistema base da aproximação de precisão 
no mundo inteiro? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Senhor 
Senador, obrigado pela pergunta, também. Gostaria 
até de fazer um comentário sobre o preâmbulo que 
V. Exª fez. Nenhum esforço. O esforço, o trabalho 
resultante desta equipe e de todos aqueles que tra­
balharam para apresentar um resultado final para o 
SIVAM, não teria sido possível dentro dos processos 
normais de uma licitação, porque tivemos muitas ne­
gociações, muitas restrições a conhecimentos, mui­
tos óbices, e, certamente, uma licitação formal não 
nos permitiria chegar a esse resultado. 

Quando V. Exª diz que o esforço que foi feito 
ainda não surtiu os resultados desejados, eu diria a 
V. Exª que estamos a caminho. Confio plenamente 
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que este seja um projeto importante para o País. Te­
nho convicção absoluta disso e que ele vai ser im­
plementadô. Mas vou voltar a ... 

O SR. GERA,LDO MELO - Eu me referia só ao 
sigilo. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Vou fa­
lar a V. Exª sobre a questão do OTH. Dizem que o 
OTH é tecnologia nova. O OTH é tecnologia de 
1930. Não é nova. Há aplicações específicas para 
as quais ele é bom. Por exemplo, se algum dia tiver­
mos uma hipótese de conflito em que os nossos ir­
mãos do Pacífico desejarem mandar um míssil so­
bre o Brasil, o Oth é um bom equipamento porque 
mede perturbação na ionosfera. Então, no documen­
to de informações que foi mandado ao Ministério da 
Aeronáutica pelo Relator, contamos direitinho essa 
história do OTH. 

E por que o Oth não serve? Não serve porque 
não tem precisão. Como posso interceptar um objeto 
no espaço com uma precisão de 40 quilômetros? 
Não tenho como fazer uma viagem de avião para 
chegar a esse objeto no espaço, e, com as variaçõ­
es na região equatorial, não há nenhuma prova de 
que o OTH funcione nas regiões equatoriais. 

Mas, mais do que isso, Senador, vou fazer 
uma apresentação do que pode, na concepção do 
Sivam, o OTH. O OTH não foi feito para sistemas 
tipo SIVAM. Então, temos aqui uma coluna de requi­
sitos. Não colocamos todos os requisitos, mas os 
principais e vamos mostrar o único a que o OTH 
atende: monitoração de tráfico de drogas, ou seja, 
de avião. É o único, porque sabemos: ali tem tráfico 
porque está passando avião; se não temos plano de 
vôo, sabemos que estão passando aviões clandesti­
nos por ali. Com que precisão? Aquela que falei 
para V. Exª. Se precisarmos interceptar um avião 
desses, não conseguimos. 

Do outro lado, temos o que pode o Sivam - os 
equipamentos que foram escolhidos para o Sivam. 
Atende a todos os requisitos da concepção que foi 
feita para o Sivam. Não temos o Waas porque ficou 
faltando a parte de navegação aérea. Então, o as­
sunto OTH não resolve em nada, até porque ... 

O SR. GERALDO MELO - Desculpe. Ficou fal­
tando navegação aérea, significando que o Waas 
para navegação aérea ... 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Vamos 
falar sobre o Waas. Queríamos apenas esgotar a 
questão do OTH. 

O OTH não é homologado para controle de trá­
fego aéreo. Ainda que tivéssemos o OTH, se quere­
mos controle de tráfego aéreo na Amazônia, preci-

samos dos meios convencionais, dos radares con­
vencionais. Mas, vamos supor que tenhamos uma 
ameaça e queiramos o Oth: ele é um pré-alarme, 
avisa que alguma coisa está vindo e, assim mesmo, 
se estiver na nossa direção, porque trabalha com 
efeito double. Se ele estiver vindo tangencialmente, 
não sabemos, simplesmente não detectamos. Mas, 
se tivermos que interceptá-lo, se for um elemento 
hostil, a interceptação, obrigatoriamente, terá que 
ser feita com um radar primário convencional; não 
há como abrir mão disso. Se tivermos que fazer um 
sistema de defesa aérea, terá que ser com um radar 
primário, convencional, tridimensional. Essa é a 
questão do Oth. O Oth não se aplica ao Sivam. 

Vamos ao Waas. O Waas é uma concepção 
americana para dar suporte à navegação. Ele auxilia 
o piloto. Ele não exerce controle do espaço. Não há 
como o Waas exercer controle do espaço aéreo. Ele 
dá informações precisas, por meio do Gps, para as 
aeronaves; e as aeronaves voam dentro das rotas 
estabelecidas. Isso permite, dada a precisão do sis­
tema, a redução do espaçamento entre rotas com 
segurança: os aviões vão poder voar mais próximos 
uns dos outros, que ainda não é o caso do Brasil; é 
o caso do Atlântico Norte, dos Estados Unidos em 
alguns locais. Ele permite mais: permite aos bandi­
dos voar exatamente para o ponto onde eles que­
rem, ou seja, muito antes de nos ajudar no SIVAM, 
ele nos atrapalha, porque vai dar uma ferramenta 
extraordinária para quem quiser fazer vôos ilícitos. 

Mas o Waas não fica só aí. V. Exª falou no 
GPS. 

O SR. ROBERTO REQUIAO - Depende do SI­
VAM a utilização dessa ferramenta? Ela tem que es­
tar disponível para quem tenha GPS. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Já está 
disponível; quem tem o GPS já pode fazer na sua 
navegação. 

O SR. ROBERTO REQUIAO - Depende do SI­
VAM? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Inda­
pende, absolutamente independa do Sivam. E o Se­
nador pergunta: por que não tem precisão ainda 
para fazer, vamos dizer, manobras precisas de pou­
so? Por uma razão muito simples: ele já está homo­
logado pela Organização de Aviação Civil Internacio­
nal para operações de não-precisão, porque ele tem 
falhas. O avião precisa estar enxergando, todo o 
tempo, no mínimo três satélites. É por isso que o 
americano criou o WAAS: foi criando satélites artifi­
ciais no solo, para corrigir a informação que vem de 
cima e dar precisão ao sistema. Por que o GPS não 
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tem essa precisão? Porque a constelação de satéli­
tes pertence aos americanos e é militar. Para uso 
militar, eles degradaram as informações do satélite 
para uso civil; mas, para uso militar, ele é capaz de 
deixar uma bomba dentro deste copo. 

O SR. GERALDO MELO - Brigadeiro, corno 
colaboração, eu até diria que o comprador do GPS 
para uso civil recebe a sua "maquininha" com um 
catálogo, no qual está dito que o nível de precisão 
não é garantido, pois havendo necessidade militar 
ele será degradado. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Sim, 
degradado. E é por isso que estão concebendo, a 
nível internacional, o Gnss. Assim, a constelação de 
satélites pertencerá a todos nós; todos seremos só­
cios, todos os países que são membros da Organi­
zação de Aviação Civil Internacional, que é ligada à 
O nu. 

Nessa constelação, nós não temos os perigos 
que eles consideram de natureza jurídica com rela­
ção à constelação hoje do GPS. 

Vou deixar com o Senador Antonio Carlos Ma­
galhães um documento da FAA -Federal Aviation 
Administration, que é o órgão encarregado de con­
trole de espaço aéreo nos Estados Unidos, após a 
visita do Senador Gilberto Miranda e dizendo: o OTH 
e Waas nada têm a ver com o Sivam. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhã­
es)- Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Prezado Presi­
dente, Senador Antonio Carlos Magalhães, Brigadei­
ro Oliveira, tenho uma curiosidade: quantos são os 
aviões bandidos na estimativa hoje da Aeronáutica? 
Estamos gastando esses recursos especialmente 
para tomar conta aproximadamente de quantos ban­
didos? E que prejuízos causam ao Brasil? Obvia­
mente, se forem um ou dois por dia é uma coisa, se 
forem cem por dia é outra. Se porventura tiver algu­
ma idéia sobre isso, seria interessante explicar. Eu 
não conheço; eu não sei. · 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA -.Vou dar 
uma idéia a V. Exª. Quando falamos em Sivam, não 
falamos só em aviões ilegais. Mas vou dar uma idéia 
a V. Exª. 

Levamos a Boa Vista um radar tridimensional 
móvel da Força Aérea Brasileira. Em um mês, detec­
tamos oitocentos tráfegos irregulares, ou seja, sem 
plano de vôo e sem que se soubesse do que se tra­
tava. Desses oitocentos, bondosamente, quatrocen­
tos poderiam ser aviões de garimpeiros, pela suave­
locidade e altitude. Dos outros quatrocentos, alguns 
deles voavam em determinadas altitudes que, certa-

mente, não poderiam ser de pequenos aviões ou de 
aviões de baixa performance - e nem iam mais pou­
sar no Brasil, porque voavam o norte com oitocentos · 
quilômetros por hora a mais ~rinta mil pés. Não há 
pista de pouso que suporte operação de avião nessa 
situação naquela área. Estou dando essa idéia para 
o senhor, porque tivemos a comprovação disso. Que 
wejuízos estão dando? o primeiro é o da violação 
do espaço aéreo brasileiro, da soberania brasileira. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Poucos dias an­
tes de 21 de dezembro de 1994, quando se votou o 
projeto, os diretores da Esca informaram-me, de for­
ma imprecisa, que iriam obter cerca de 1 O a 15% do 
que faturariam do seu rendimento em relação ao 
Projeto Sivam, que, aproximadamente, era da ordem 
de US$1 ,4 bilhão. Isso aconteceu praticamente às 
vésperas da votação no Senado. Como explicar o 
detalhamento contido no fax do Tenente-Coronel Eli 
Figueiredo de Souza, já que a própria direção da 
ESCA falava, de forma imprecisa, na véspera da vo­
tação, sobre os valores do contrato que eles mes­
mos teriam? 

O SR. MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA - Ti­
nha que ser de forma imprecisa, por duas razões ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas os valores 
tornaram-se precisos. 

O SR. MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA -
Não, eles tornaram-se precisos por um artifício que 
não sei explicar. Mas posso explicar a imprecisão. 
Temos um documento que se chama Work Break­
down System. Trata-se de um projeto que define 
quem faz o trabalho e quanto custa fazê-lo. Esse do­
cumento não estava pronto na época das resoluçõ­
es. Tínhamos uma idéia de quanto custaria fazer 
esse software devido à similaridade de algumas de 
suas partes com o software de defesa aérea, no 
que se refere à complexidade e outros parâmetros. 
Tínhamos idéia da integração sistêmica, porque 
também tínhamos a experiência nos Cindactas, 
onde a integração é muito complicada. Esses valo­
res, Senador, rondavam em torno de faturamento to­
tal e eram da ordem de US$130 milhões. O valor de 
US$250 milhões a que V. Exª se referiu e que se­
riam os mais precisos são valores que serão gastos 
no País, mais US$80 milhões, que estão incluídos 
dentro US$1 bilhão, 115 milhões da Raytheon, para 
serem gastos no exterior, pois há trabalhos no exte­
rior a serem feitos. Trata-se de recursos que viriam 
corno parte daqueles que seriam gastos no Brasil. 

Há que se fazer uma observação, porque essa 
história nunca foi bem entendida. Só pedimos inexi­
gibilidade de licitação, para contratar a Esca para 
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dois itens: para o desenvolvimento do software nu­
clear do sistema e para a integração sistêmica. 
Quanto tos outros itens, tais corno gerenciamento, 
fiscalização de obras .civis, garantia de qualidade lo­
gística de material e assistência e gestão do projeto, 
todos estes seriam feitos obrigatoriamente através 
dela porque assim exige o financiamento do Exim­
bank. Não poderia ser o governo que faria, mas não 
significaria que seria faturamento da Esca. Jamais. 

Seriam todas licitadas, corno já colocamos na 
imprensa. Lamentavelmente, nesse campo, se não 
colocar um artigo pago não é publicado; saem meia 
dúzia de palavras. Dissemos claramente: "as obras 
civis serão licitadas, o gerenciamento será licitado, a 
fiscalização será licitada, a garantia de qualidade 
será licitada e tudo isso estava dentro desses valo­
res. Todavia, por que a precisão, confesso que não 
sei responder. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Teremos de per­
guntar, então, ao Tenente-Coronel? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA- O Te­
nente-Coronel Eli ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Saberá respon­
der melhor? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Não, 
ele não sabe responder melhor. O Tenente-Coronel 
Eli respondeu quais os valores que eram previstos 
no contrato comercial porque isso temos, ou seja, 
R$1.115.000.000,00 são os valores da Raytheon 
menos US$80 milhões, que foi integração e hoje é 
governo, e mais o dinheiro para ser gasto no País. 

Na época em que ele passou para V. Exª, certa­
mente deve ter passado um número parecido: 113 ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Duzentos e cin­
quenta para a ESCA, sendo 111 .330 para o contrato 
vinculado; 80 milhões inseridos no contrato vincula­
do à Raytheon e 58.770 referentes a equipamentos 
complementares de gerenciamento do Projeto Si­
vam. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Pediria 
ao Presidente da Comissão que mostrasse a V. Exª 
o primeiro fax. 

O primeiro fax foi passado e não foi considera­
do satisfatório. Foi repetido sob pressão, eu diria, 
contrariando as normas, porque eu disse anterior­
mente que todas as ligações externas ao Ministério 
da Aeronáutica, neste caso, se fazem mediante o 
gabinete do Ministro. Isso foi solicitado via telefone 
pelo Assessor, Dr. Félix. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- V. Sª poderia in­
fonnar-nos se após esse fato o Ministro Almirante 
Mário César Flores, tendo estranhado, como aqui 

explicitou, chegou a dialogar com V. Sª. sobre essa 
questão? Houve a sugestão de alguma comunica­
ção ao Senado em virtude dessa estranheza dele 
sobre esse valor? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Não; 
não houve. 

A única discussão que houve foi quanto ao fato 
de que não poderíamos negar informação para o 
Relator da matéria. Se ele precisava das informaçõ­
es relativas ao contrato comercial, tínhamos que 
passar-lhe as informações devidas. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- V. Sª mencionou 
a importância de o software nuclear ser feito por 
empresas brasileiras. Nas Cláusulas 4 e 5 do contra­
to que a Comissão SIVAM realizou com a Raytheon 
está explicitado em diversos itens que a Raytheon 
vai ficar com o software. 

Cláusula 4. "Constitui objeto do presente con­
trato o fornecimento pela contratada à contratante 
dos equipamentos, aeronaves, materiais, softwa­
res" ... Não especifica. 

A Cláusula 5 diz que "os fornecimentos objeto 
desse contrato foram o conjunto fechado de equipa­
mentos, aeronaves, materiais, softwares e serviços". 

. Fico um pouco preocupado com o que signifi­
ca, dada até a preocupação mencionada. O softwa­
re, então, está com a Raytheon e constitui algo fun­
damental. Não sou especialista em softwares e até 
perguntei o que significaria. Talvez V. Sª pudesse 
até me explicar. Mas, poderíamos comparar a ques­
tão do software. 

Os radares são como os repórteres, que vão lá 
e detectam se tem um avião clandestino, isso e 
aquilo. Depois, o repórter passa toda a informação 
para o editor, que vai escolher corno editar, pode ser 
uma coisa para edição nacional, outra só para o 
Amazonas, sabem o que o editor é capaz de fazer. 
O editor seria o software, quer dizer, ele vai colocar 
na tela o que ele quer. Então, a Raytheon, que está 
com o software, que será o editor? Não sei se o pa­
ralelo é adequado, mas foi a forma como procurei 
compreender o papel do software e porque que ele 
é tão vital. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA- Sena­
dor Suplicy, vou aceitar ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - A comparação é 
adequada? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - ... a 
comparação não está má, está boa. Mas queria di­
zer a V. Exª o seguinte: se V. Exª procurar outras 
cláusulas, certamente, existirão cláusulas que sepa­
rarão completamente o que é software de nossa 



Dezembro de 1995 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 7 05075 

responsabilidade e o que é software deles, da Rayt­
heon. Por exemplo, o software nuclear do sistema é 
nosso. Vou dar um exemplo para V. Exª: o software 
do avião de Sensoriamento remoto que vai entrar 
não é só parte da Raytheon como é parte da DTA. 

Então, existem softwares que são comerciais, 
que ela fornecerá. Agora, há uma observação impor­
tante: ela será responsável por garantia de funciona­
mento de tudo. Então, quando se diz "no objeto", V. 
Exª deve estar lendo talvez a cláusula do objeto, 
software disso, software daquilo, toda aquela quan­
tidade, é porque ela vai ser responsável pelo funcio­
namento final desse sistema. Por isso, ela tem res­
ponsabilidade, mas não que vá fazer ou conhecer. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Noo vai conhecer? 
O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Não 

vai, faremos com esta equipe contratada. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Este é um tema 

que deve ser melhor aprofundado, talvez conversan­
do mais com especialistas sobre o que seja isso por­
que eu gostaria de conhecer. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Posso 
anotar e mandar uma informação para V. Exª. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com respeito à 
escolha Raytheon e Thomson, a Cc-sivam resolveu 
abrir novos prazos, depois da escolha da Raytheon, 
junho de 94 a 13 de julho, para apresentação de no­
vas propostas de financiamentos e técnica. 

A primeira proposta da Thornson era de 
US$1 ,2 bilhão contra US$1 ,7 bilhão da Raytheon. A 
Thomson, o jornal O Estado de S. Paulo mencionou 
isso no último sábado, propunha lançamentos de tí­
tulos, cerca de US$500 ou US$600 milhões, mas a 
Raytheon também, com a agravante de a empresa 
americana não confirmar US$300 milhões em em­
préstimos, dependentes do ADO do Japão. 

Agora, decorridos os prazos estabelecidos, e aí 
entra um pouco a questão antes feita ao Almirante 
Mário Flores: não seria o caso de também se consi­
derar a proposta russa? Mas, fora isso, a Raytheon 
baixou sua proposta para US$1 ,2 bilhão, segundo 
os documentos oficiais enviados ao Senado em de­
zembro de 94, e conseguiu eliminar a proposta de 
lançamento de títulos, oferecendo financiamento in­
tegral. A Thornson baixou para cerca de US$300 mi­
lhões os títulos, mas não conseguiu superar sua pro­
posta anterior que subiu para algo em tomo de 
US$1 ,8 bilhão. 

Bem, será que essa sistemática de estar pror­
rogando prazos - e não venha o Secretário de Co­
mércio dos Estados Unidos dizer que aqui estou de­
fendendo qualquer interesse de outra empresa, es-

tou defendendo o interesse público, quero afirmar -, 
mas será que não houve aqui uma forma de dar um 
prazo suficiente para a Raytheon acabar sendo a 
ganhadora? A primeira proposta da Thornson não 
era a melhor? Por que ela não foi escolhida na épo­
ca? Quais os fatores que levaram a Comissão res­
ponsável pelo Sivam dar este prazo a mais? E por 
que essa disparidade de valores entre a primeira e a 
segunda proposta afinal? E mais uma questão im­
portante: se a proposta da Raytheon era menor, en­
tão, para ganhar, que era um valor bem mais baixo, 
no final, vejo um valor. Só queria perguntar se o va­
lor finalmente acordado que a fez vencedora foi de 
fato confirmado no contrato? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - A últi­
ma pergunta feita por V. Exª foi confirmada no con­
trato. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Foi confirmada. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - A últi­
ma agora. 

Com relação ao adiamento para entrega das 
propostas, todos os passos da CC-Sivam, qualquer 
adiamento, qualquer concessão era feito de acordo 
com as empresas. Elas pediam adiamento, nós con­
sultávamos a Sae, a Sae autorizava o adiamento, e 
nós comunicávamos às empresas. 

V. Exª pergunta se o fato de a entrega final da 
proposta ter sido adiada para o dia 13 de julho não 
teria privilegiado a empresa americana. Dois ou três 
dias antes, esteve comigo o embaixador francês. 
Disse-me ele: "Brigadeiro, nós estamos com dificul­
dades de remover essa questão dos títulos". Com 
isso, ele sabia que a vulnerabilidade da sua propos­
ta eram os títulos, porque já havíamos avisado não 
só a Raytheon, a Unisys, como também a todos so­
bre a proposta de financiamento. A melhor proposta 
não poderia criar vulnerabilidade para o projeto. De­
mos, então, o prazo até o dia 13, avisamos antes. 
Eles apresentaram a proposta. Salvo engano, a últi­
ma revisão foi no dia sete. Mantivemos essa propos­
ta lacrada até o dia 13. A revisão três da Raytheon -
última revisão - foi apresentada no último dia. As 
propostas foram abertas no última dia deliberado. 
Por que queriam os franceses mais tempo, se a sua 
proposta era do dia sete? Eles tiveram tempo sufi­
ciente aqui. Contudo, não conseguiram progredir 
muito do início até o final da primeira proposta. E ha­
via uma pergunta intrigante. Antes de sair a medida 
do Plano Real, já tínhamos sido orientados por um 
profissional do Banco Central, que foi apenas uma 
vez à Comissão - e foi extraordinariamente boa a 
sua ida lá, porque ele nos alertou para a questão 
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dos títulos - e disse: "Brigadeiro, há tensão com o 
lançamento de títulos do Tesouro no mercado inter­
nacional, porque esse projeto tem uma maturação 
longa. Pode ocorrer que daqui a um ano pela política 
do Governo não haverá mais lançamento de títulos. 
O senhor vai comprometer o projeto." 

Acredito que ele sabia que a medida do Plano 
Real já estava a caminho, já estava no fomo, e proi­
bia o lançamento de títulos do Tesouro no mercado 
internacional. Então, isso foi muito ilustrativo para 
nós, e nós já estávamos avisando as empresas. 
Quem consegue ficar com título do Tesouro brasilei­
ro nas mãos por mais de três, quatro, cinco meses? 
Qual o banco que se arrisca a ficar com títulos do 
Governo brasileiro por um ano, sem ter que dar se­
veras explicações aos seus acionistas? Como os 
franceses iriam garantir a permanência desses títu­
los em caixa, na gaveta, durante dez anos? 

Além do fato de se criar uma vulnerabilidade 
para o projeto, ainda tínhamos todas essas pergun­
tas sem respostas. Certamente, a proposta america­
na foi bastante melhor, não incluiu títulos, foi finan­
ciado; 73% do projeto foi financiado pelo Eximbank, 
com taxa de 6.92; US$239 milhões de crédito direto 
da Raytheon, a 9%; US$85 milhões pelo Ekn, sueco, 
a 8,37%; e US$48 milhões pelos próprios fornecedo­
res da Raytheon, a 9%. Assim ela completou o pa­
cote sem nenhuma vulnerabilidade à execução do 
projeto. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
eu pediria, se nenhum dos colegas Senadores for­
mularem duas questões importantes, que eu pudes­
se, ao final, fazê-las. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Na próxima reunião. 

Tem a palavra o Senador Roberto Requião. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Tenho certeza 

de que vou dirimir as dúvidas do Senador Eduardo 
Suplicy. 

Brigadeiro, vejo esta discussão do SIVAM com 
alegria. Ouvi seu depoimento e li, na Folha de S. 
Paulo, a carta enviada ao Presidente pelo Brigadei­
ro Ivan Frota. Pode parecer paradoxal, mas adivinho 
atrás de tudo isso uma convergência de interesses. 
Tenho a impressão de que estou me deparando com 
a grande discussão dos próximos anos: a tendência 
das 34 grandes multinacionais do mundo à globali­
zação e esforços de sobrevivência de projetos de 
nação, de soberania e de pátria. 

Quando vejo a experiência frustrada da Esca, 
reconheço nela uma tentativa da Aeronáutica em 
criar uma empresa nacional. Eu disse a V. Exª, na 

reunião anterior, da qual participei, que lamentava 
não termos tentado fazer 5, 6, 1 O, 15, 20 Escas. As 
alternativas seriam mais interessantes. 

Por outro lado, sou obrigado a concordar com 
o Brigadeiro Ivan Frota quando diz que talvez não 
devêssemos ter sofisticado tanto esse projeto no ca­
minho. Não sou um especialista em radar nem em 
projeto de vigilância. Mas, como todo indivíduo atua­
lizado do século XX, sei que uma boa parte das pre­
tensões do Sivam pode ser resolvida pelo Sensoria­
mento remoto a satélite, que já existe, já é processa­
do pela Embrapa, o GPS dando conta do problema 
da navegação. E nós ficaríamos com o problema da 
vigilância de fronteira, expansão de terras indígenas. 

Numa contraposição, há uma tendência globa­
lizante de considerar as nações independentes e 
com o risco de que se estabeleçam em região de 
fronteira, do lado brasileiro e do lado de outros paí­
ses. É uma preocupação das Forças Armadas brasi­
leiras hoje e minha também. Mas não consigo enten­
der, quando a Aeronáutica e o Presidente da Repú­
blica tomam a decisão de dispensar a licitação, por 
que a Esca é escolhida e posteriormente uma série 
de empresas recebem um convite. 

O Senador Jader Barbalho discutiu em profun­
didade isso na reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos. Não consigo entender as dúvidas, os 
encaminhamentos, embora possa entender com cla­
reza, porque já fui prefeito, governador e deputado, 
o processo de corrupção e de pressão que envolve 
o jogo das grandes empresas nacionais e internacio­
nais. Fica aqui a minha dúvida em relação ao proje­
to: não valeria a pena diminuí-lo, num esforço de re­
cuperação tecnológica nacional? Não estamos nos 
perdendo um pouco com a fantasia de um projeto 
"Guerra nas Estrelas"? Não estamos exagerando 
um pouco sob a pressão e o deslumbramento tecno­
lógico que algumas multinocionais podem nos oferecer. 

Penso também na versão de que, em determi­
nado momento, os Estados Unidos faziam acordos 
com os países limítrofes do Brasil e instalavam siste­
mas de vigilância nas nossas fronteiras. Cheguei a 
ver, nos noticiários de televisão e de jornais, os ma­
rines fazendo exercícios nos nossos rios ou nas vi­
zinhanças de nossos rios. Imagino, então, que resol­
vemos montar um sistema de vigilância em parceria 
com os Estados Unidos. E não me constrange essa 
parceria. Hoje, é o país da grande democracia oci­
dental. No entanto, constrange-me que não nos es­
tejamos esforçando para fazer com que essa parce­
ria resulte em uma apropriação tecnológica mais cla­
ra e que tenhamos, Brigadeiro - perdoe-me a fran-
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queza -, transformado um belo projeto de vigilância camos excessivamente o sistema de controle de trâ-
da Amazônia - talvez um projeto um pouco exagera- fego aéreo, ele tem razão, porque estâ equivocado 
do, tecnologicamente-, acima de tudo, em uma co- na base. O Sivam é um programa de Governo; ele 
média de erros de comunicação com o Congresso tem que dar vida, dar existência à integração dos ór-
Nacional, de interferência de representantes de gãos do Governo para ação na Região Amazônica. 
grandes empresas, absolutamente desnecessârios O Sivam é a única maneira que o povo brasileiro 
para que ele fosse concretizado. Não se trata de tem de conhecer a Amazônia. Não conhecemos a 
pergunta direta. Tenho algumas dúvidas que defini- Amazônia. Os brasileiros imaginam que conhecem-
rão a minha posição nesta Comissão, nos próximos na. Não quero que, amanhã, os brasileiros pensem 
dias, quando chegarmos ao momento de tomâ-la. que são donos da Amazônia e não o são, porque 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Sena- pretendentes não faltam. Tenho dito e repetido: a 
dor Roberto Requião, respeito muito suas considera- Amazônia é o último espaço vazio do planeta em 
ções, suas dúvidas, mas gostaria de pontificar algu- condições do cidadão sobreviver em condições na-
mas coisas. turais, porque ninguém sobrevive bem na Sibéria, 

Historicamente, sabemos que, durante muitos nem no Alasca, nem no norte do Canadâ, nem no 
anos, os mercadores da Moshe alimentaram algum Saara e nos desertos da África. A Amazônia, sim, é 
tipo de entusiasmo pela guerra entre nós e os nos- o último local disponível no mundo. Em todas as 
sos vizinhos. De uma certa forma, acreditamos até questões ecológicas levantadas em nível internacio-
mesmo que existia algum tipo de ameaça iminente, nal, a Amazônia é o centro da discussão, como se 
que era preciso nos cuidarmos e nos amarmos, ter- não tivesse dono. A Amazônia tem um componente 
mos nossas Forças Armadas com um nível bastante geopolítico extremamente forte. 
sofisticado - para a época, evidentemente. Mas to- Senador, não me vejo como oficial general da 
mos adquirindo cultura ao longo do tempo. Começa- Força Aérea Brasileira, na condição de soldado que 
mos a perceber que isso era uma montagem. só enxerga o alcance do seu fuzil. Não posso acei-

Hoje, V. Exª fala em globalização; V. Exª citou tar. A situação do Brasil é complicada? É. Temos 
algo muito interessante: o conceito de Estado e Na- problemas sociais imensos? Temos. Mas acredito 
ção. As grandes potências do Norte discutem o con- que nem V. Exª, nem eu, e ninguém que tenha res-
ceito de Estado e Nação, da própria aplicação. Não. ponsabilidade de enxergar o ft•turo deste País, pos-
Foi discutido o conceito de Estado e Nação, das For- sa agir como ator coadjuvante em peça de segunda 
ças Armadas, das milícias para aqueles que residem classe. Não aceito! É por isso que acredito piamente 
abaixo do Equador. V. Exª sabe disso. Não acredito que vamos implantar o Sivam de uma forma, com 
ou estou por demais petrificado para acreditar em outro nome, talvez com outra configuração, mas te-
boas intenções de parcerias eternas. Não acredito. mos que fazer. 
Acredito na nossa parceria, a parceria para integrar- Era o que tinha a dizer. 
mos a Amazônia brasileira socialmente ao País. E O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
aqui permito-me responder a V. Exª sobre a menção estou satisfeito com a resposta, e gostaria de regis-
que fez à carta do Brigadeiro Ivan Frota, a quem res- trar o que, talvez, o texto frio da nossa ata ilão pos-
peito porque é mais antigo do que eu. Trata-se de sa registrar, ou seja, a emoção do Brigadeiro quan-
um homem que trabalhou na proteção ao vôo por do definiu, com muito clareza, a visão que tem da 
um período aproximado de cinco anos; ajudou a ins- segurança da Amazônia e desse embate de globali-
talar o Cindacta, teve o seu mérito nisso, mas não zação de Estado, Nação soberana. 
foi mais do que isso. E entendeu o Sivam como um O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
simples sistema de controle de espaço aéreo. es) - Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra. 

Senador, trabalho em controle de espaço aé- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Brigadeiro 
reo desde tenente. Fui adestrado ou amestrado em Marco Antonio Oliveira, tenho apenas uma questão. 
radares e todos os dispositivos de controle de espa- Quando da pergunta do Senador Geraldo Melo, V. 
ço aéreo desde então. Saí eventualmente para fazer Sª mostrou uma transparência que estabelecia uma 
cursos e servir no gabinete do Ministro da Aeronâuti- comparação entre os serviços prestados pelo Oth, 
ca. Por isso, creio que entendo um pouco dessa pelo Waas e Sivam. Não consegui ler tcdos, mas, 
questão de controle de espaço aéreo. Mas o Sivam salvo engano, a grande maioria daqueles pontos 
não é controle de espaço aéreo. E nesse sentido, se que foram colocados dizia respeito ao braço de sen-
o Brigadeiro Ivan Frota estâ imaginando que sofisti- soriamento remoto do Sivam, até que falava em con-
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trole de queimadas, controle de poluição, etc. Natu- mações. É claro! O INpe é uma instituição de pes-
ralmente, comparando isso com radares, é lógico quisa, não é um órgão vendedor de informações, .Qe .. 
que eles não atendem. mapas. O lnpe vende informações para auxiliar o 

Gostaria que V. Exª fizesse uma comparação, seu orçamento. Então, vamos complementar o tra-
do ponto de vista de tecnologia e de vantagem, não balho do lnpe de Sensoriamento remoto. 
do ponto de vista de recursos, entre esse "braço" de Se o senhor quer um exemplo prático, posso 
Sensoriamento remoto do Sivam, com o projeto que oferecer um. Não sei se há alguém aqui que possa 
está sendo implantado, e o que é hoje feito pelo diier quantos anos o Radam levou para mapear o 
INPE, quer dizer, o que é hoje realizado pelo Brasil, Brasil, mas posso dizer em quanto tempo podere-
do ponto de vista de avanço tecnológico e de vanta- mos fazer um serviço muito melhor do que o do Ra-
gens, em relação ao que já é desenvolvido hoje no dam, porque os radares que estão nesses aviões de 
mundo. Sensoriamento remoto podem fotografar com chuva 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Sena- ou sem chuva, com nuvem, etc. Se o senhor quiser 
dor, obrigado. V. Exª vai me permitir, inclusive, res- o mapeamento com a copa das árvores, ternos; se o 
ponder uma pergunta que penso não ter feito direito. senhor não quiser, tiramos as árvores; se o senhor 
Trata-se do Sensoriamento remoto por satélite ver- quiser fazer a análise superficial de uso do solo, nós 
sus o sensoriamento feito por aviões - ternos os a faremos. Se colocarmos esses três aviões - se tos-
aviões. se isso possível - 24 horas por dia voando, em me-

Os satélites têm uma precisão de trinta metros nos de um mês teríamos mapeado o Brasil integral-
- boa precisão, dependendo para quê. Os nossos mente de novo. Todo o trabalho aéreo que foi feito 
aviões de Sensoriamento remoto têm precisão de com o Radam durante anos, poderíamos fazer em 
um metro. Esse é um outro detalhe interessante um mês com esses aviões. Imagino que o senhor te-
num processo de escolha sem licitação. Foi bravo nha agora uma idéia do potencial de uso desses 
conseguir, não só do Governo canadense, mas do aviões. 
Governo americano, que tivéssemos os equipamen- Estou assustado porque não sei se tem aqui al-
tos com esse nível de precisão, o que jamais pode- guém representando empresas aerotécnicas, de 
ríamos ter feito se fosse uma licitação normal. Muito aerofop(?). Não queremos concorrer com elas, va-
bem. mos trabalhar para o Governo. Claro, vamos traba-

Desculpem-me, não posso avançar a informa- lhar para os municípios também, vamos trabalhar 
ção porque a audiência é pública. Se o Senador qui- para os Estados, porque eles podem servir à comu-
ser, eu a mandarei depois por escrito. nidade de diferentes formas. 

Com relação aos satélites, se precisarmos de Não sei se respondi corretamente a sua per-
uma imagem em emergência, nós a teremos em 6 gunta. 
dias; mas se for normal, vai para 15, 16 dias aproxi- O Sr. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
madamente: Até lá já queimou tudo. es) - O Senador José Roberto Arruda declina da pa-

Quanto ao estrago que está sendo feito, se for lavra? (Pausa.) 
algo que precise de uma intervenção rápida, ternos O Senador Ney Suassuna não está. 
de medir esse dano rapidamente, por isso manda- Concedo a palavra ao Senador Gilberto Miranda. 
mos os aviões de Sensoriamento remoto. Mas o o SR. GILBERTO MIRANDA - Srs. Senado-
avião de Sensoriamento remoto não verifica somente 

I 

a ação antrópica, ele pode ajudar muito o lnpe. 
Por que os aviões da Nasa vem aqui e tem 

toda aquela história de ter autorização para que eles 
voem no Brasil acompanhados de cientistas nossos 
e, às vezes, até de oficiais? É porque os satélites 
não resolvem tudo. É por isso que os aviões da 
Nasa vêm voar no Brasil. é por isso que ternos Sen­
soriamento remoto. 

Ao lnpe demos o que ele necessitou dentro do 
Projeto Sivam, ele praticamente vai duplicar a sua 
capacidade de trabalho. Existe uma reclamação de 
todos os clientes do lnpe: ele demora a prestar infor-

res, creio que a presença do Brigadeiro Oliveira e as 
suas declarações foram muito importantes. Acredito 
que muitos dos documentos que eu tenha, talvez V. 
Exª não os tenha, talvez não os conheça, daí certas 
afirmativas. 

Assusta-me, Brigadeiro, quando o Brasil reme­
te a um concorrente, no dia 22 de julho de 1994, 
uma empresa que participa da concorrência, o se­
guinte ofício: 

Presidência da República. 
Secretaria de Assuntos Estratégicos. 
Secretaria de Programas e Projetos Estratégicos. 
Brasília, 22 de julho de 1994. 
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Mr. Harry A. Goldemberg(?), Vice-Presidente 
da Westinghouse, 

You are the winner on the bidding for Sipam-Si-
vam. Your pi'oposal was the•best 

Congratulation~. 
Sincerely your8 
Dailson Mendes de Oliveira Sipam-spp -sae. 
Agora, Brigadeiro, a partir do momento ... 
O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Sr. Se­

--nador, posso fazer uma intervenção rápida? 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Eu termino e o 

senhor vai respondendo uma a uma. Fica mais fácil, 
para não acumular. Eu me assusto quando a Presi­
dência da República manda essa correspondência, 
dizendo que uma empresa ganhou, dá os parabéns 
e fala que ela é a melhor e, depois, acontece o que 
o senhor descreveu. O senhor conhece essa corres­
pondência? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Não só 
conheço, não é um ofício, é um cartão pessoal do 
Coronel Dailson, que não teve nenhuma participa­
ção no processo de escolha ou no processo de sele­
ção de qualquer empresa e apenas resolveu cumpri­
mentar uma companhia, que foi incluída no final, no 
grupo vencedor, Raytheon, a pedido da CC-Sivam. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Esse é o docu­
mento nº-1? 

O SR. RELATOR (Ramez Tebet)- Quem é o 
Coronel Dailson, o senhor pode informar? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - O Co­
ronel Dailson serve na SAE. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Qual o cargo 
dele, Brigadeiro? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Ele era, 
à época, imagino, Presidente de uma Comissão que 
reúne os membros do Sipam, não do Sivam, e nada 
tinha a ver com a escolha de qualquer empresa. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Mas estou 
mostrando a V. Exª que foi mandado em nome da 
Presidência da República para a empresa que ela 
ganhou. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Não; foi 
mandado em nome dele, Sr. Senador. Foi mandado 
em nome dele; é um cartão pessoal. Esse documen­
to foi copiado e produzido como documento da Pre­
sidência. Até porque ele não tinha e não tem autori­
dade para fazer isso. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Passo às mãos 
de V. Exª papel timbrado da Presidência da Repúbli­
ca com assinatura e com selo. Agora, se ele manda 
desse jeito ... Está aqui: papel timbrado da Presidên­
cia da República, assinado por ele e se o senhor 

olhar no verso, tem o endereço e o selo mandado de 
Brasília. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - É o pa­
pel timbrado da divisão dele. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Ele manda em 
nome da Presidência da República falando que a 
empresa é a ganhadora. 

Vamos para frente, Brigadeiro. 
Brigadeiro, um assunto que está sendo muito 

discutido e que considero muito importante elucidar 
mais uma vez é a estória dos telex, dos fax e do pro­
blema das resoluções. 

O senhor não conhece, mas acredito que os 
Srs. Senadores conheçam a Resolução nQ 96, de 
1989, do Senado, que dispõe sobre limites globais 
para operação de crédito externo e interno da União, 
de suas autarquias e demais entidades controladas 
pelo Poder Público Federal e estabelece limite e 
condições para a concessão de garantia e operaçõ­
es de crédito externo e interno. 

O seu art. 14 diz o seguinte: "As resoluções do 
Senado Federal que autorizem as operações de que 
trata esta resolução incluirão, ao menos" - quero que 
os senhores notem bem, ao menos, no mínimo, ao 
menos- "as seguintes informações: valor da opera­
ção e moeda em que será realizada, objetivo da 
operação e órgão executor, condições de financia­
mento básicas da operação, prazo para o exercício 
da autorização" - ao menos. Ela diz ao menos, ela 
não estabelece limite. Então, o Relator pode colocar 
tudo o que quiser, contanto que seja mais explicativo. 

No meu caso, coloquei o que o Banco Central 
mandou, o que a Procuradoria-Geral da República 
mandou, o que o Tesouro Nacional mandou e o fax. 

Agora, tem um documento que acho que V. 
Exª não o tem: "Senado Federal - Requerimento nº-
1.066, de 1994. 

Requeiro nos termos do art. 50, § 2º- da 
Constituição Federal, arts. 215 e 216 do Re­
gimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Exrnº- Sr. Ministro de Estado 
da Aeronáutica as seguintes informações: 1 
- Qual o valor global dos recursos que serão 
destinados ao pagamento a Raytheon e seu 
desembolso ano a ano até a liquidação do 
mesmo; 2- Qual o valor global dos recursos 
que serão destinados ao pagamento da 
Esca como empresa integradora do sistema 
e seu desembolso ano a ano até a sua liqui­
dação final. 

Justificativa: de posse até agora de to­
dos os documentos apresentados a esta ~e-

J 
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lataria, não foi dado a conhecer os valores 
qllt serão desembolsados pela União para 
pagamento à empresa Raytheon e Esca nos 
quantitativos exatos dos contratos referentes 
a essas prestadoras de serviços e equipa­
mentos". 

Por que fiz esse requerimento que passou pelo 
Senado e foi mandado ao Sr. Ministro de Estado? 
Porque o Cc-sivam não tinha contrato comercial. 
Não tendo o contrato comercial, não tínhamos nem 
o valor, não tínhamos nada. Por isso, vi-me na obri­
gação de fazer o requerimento que foi mandado ao 
Ministro. 

Sabe qual a resposta do Ministro? Carta que o 
Ministro não respondeu e não assinou. Note bem, o 
Ministro não respondeu e o Ministro não assinou: 
Carta nQ 364, papel do gabinete do Ministro. Brasília, 
20 de dezembro de 1994. Imagine V. Exª que o meu 
requerimento é do dia 20 de dezembro de 1994. No 
mesmo dia, depois de lido no plenário, entregaram 
no meu gabinete a Carta ~ 364, de 20 de dezembro: 

"Exmº- Senador Gilberto Miranda. Sr. 
Senador, incumbiu-me o Sr. Ministro de diri­
gir-me a V. Exª sobre o requerimento de in­
formação de sua autoria cuja cópia chegou 
às suas mãos que trata de solicitação dos 
valores que serão pagos a Raytheon, à 
Esca e o seu desembolso anual. 

Considerando as possibilidades do ori­
ginal do requerimento de informações em 
apreço chegar a esse Ministério com alguma 
demora e a necessidade que a solicitação 
nela contida seja respondida com a maior bre­
vidade possível, tomamos a liberdade de an­
tecipar ~ informações constantes do anexo. 

Colho o ensejo para renovar os meus protestos 
de estima e consideração. 

• Brigadeiro do Ar 

Emanuel Augusto de Oliveira Serrano 

Assessor parlamentar. 

Um papel, também datado, anexado, 
sem assinatura. 

Cronograma anual de desembolso da 
Raytheon, 1995 até 2002, perfazendo um to­
tal de US$1,115 milhões. 

11. Valor global destinado à ESCA -
Empresa Integradora de Sistema: 120 milhõ­
es; 170 milhões pagos pelo Governo do Bra­
sil, 50 milhões incluídos no preço da Rayt~ 

heon. O desembolso será efetuado através 
de medições de serviço executado. 

Tenho certeza que V. Exª não tem esse docu­
mento, porque até hoje o Ministro de Estado não me 
respondeu. Só a assessoria parlamentar me respon­
deu. Por isso, a minha assessoria, zelosa, preocupa­
da, mandou a V. Exª, mandou ao CC-Sivam um pe­
dido para que nos informasse, por escrito, qual o va­
lor. O Sr. Ministro não me respondeu, a carta não 
tem assinatura do Ministro - e é praxe do Ministério. 
Passo às mãos de V. Exª esse requerimento. 

Não foi de livre e espontânea vontade que re­
solvi inventar valores. Tenho certeza que V. Exª não 
sabe disto: esse requerimento foi mandado ao Minis­
tro de Estado e, até hoje, está sem resposta. Está 
aqui a cópia dos anexos. 

Dando seqüência, Brigadeiro, V. Exª afirma 
que o CC-Sivam analisou as propostas de radares. 
A partir do momento que o CC-Sivam escolheu a 
Raytheon, deve tê-lo feito porque é uma empresa 
séria, competente. 

A Raytheon, no dia 23 de agosto, manda uma 
correspondência à Martin-Marietta e à Westinghou­
se. Nó final, ela diz o seguinte: 

"Nós discutimos essa abordagem com 
a equipe de aquisição do CC-Sivam, e eles 
concordaram que a Raytheon faça recomen­
dação final com respeito a essa aquisição. 
Como a Raytheon está fazendo a recomen­
dação final, lembro a V. Sªs que todos os 
contatos referentes a esse fornecimento de­
vem ser com a Raytheon e não diretamente 
com o Governo brasileiro ou com a organi­
zação CC-Sivam. 

E ela diz no começo dessa carta, Brigadeiro: 

"Corno é fornecimento de item não ex­
perimental, é nossa responsabilidade com­
parar os vários radares." 

Vou passar a V. Exª a carta em que a Rayt­
heon diz que é ela quem analisa, quem recomenda 
e que as duas empresas estão proibidas de entra­
rem em contato com o CC-Sivam. Não sei se ela 
tem procuração disso, mas vou dar depois os outros 
documentos. Esse é o documento número um para 
V. Exª. 

Essa carta foi mandada no dia 23 de agosto. 
Como poderia ter declarado, já em 22 de julho, que 
a empresa vencedora era a Westinghouse e, depois 
disso, ter apresentado ao Presidente da República 
falando que a Westinghouse era a vencedora? E de-
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pois dar a procuração para que os técnicos da Rayt­
heon resolvessem e dizendo que o Governo brasilei­
ro não deve ser procurado? 

Tenho a tradução feita pelo Senado, que vou 
passar a V. Exª, Brigadeiro. Tenho a cópia em inglês 
que foi mandada às duas equipes. 

Não fica só nisso. No dia 1 O de julho, a Rayt­
heon manda um pedido de proposta para as duas 
empresas, pedindo o que ela quer, corno ela quer, 
com todas as especificações. Passo também a V. 
Exª a cópia em português, traduzida pelo assessor 
do Senado - o nome dele consta embaixo - corno 
também a cópia da correspondência relativa a isso. 
Isso no dia 1 o de julho. 

No dia 14 de julho, a Westinghouse responde 
todos os quesitos mandados pela Raytheon com re­
lação a radares, em uma carta longa, e com as pro­
postas de radar e mais uma série de itens. A propos­
ta é de US$1 01 milhões numa e, na outra, de US$90 
milhões. A Raytheon pediu, analisou, recebeu ~ pro­
postas que não foram mandad~ para a Comissão. 

No dia 26 de outubro, a Raytheon pediu docu­
mentação para as empresas e também para a Wes­
tinghouse, que mandou novamente a proposta final, 
com todos os índices e tudo que foi pedido; estipu­
lando corno último preço US$86 milhões. 

A partir do momento em que a Raytheon disse 
que era ela quem decidiria e faria a recomendação 
final e não poderia entrar em contato com o CC-Si­
vam, acredito que todos os técnicos que participa­
ram de todas as fases foram alijados dessa análise. 

E mais: em todo lugar se diz que o radar não 
pode ser experimental. A Westinghouse tem mesmo 
de ser desclassificada, se é mentirosa. Ela mandou 
uma carta ao Presidente da Comissão na Câmara 
dos Deputados, José Sarney Filho~ e outra - que 
chegou ontem, via BHL - ao Relator, propondo-se a 
vir depor no Senado e a assinar um termo de com­
promisso no sentido de que poderá ser processada 
pela lei brasileira, se o que escreveu é mentira. Ela 
alega que não existe em nenhum lugar do mundo o 
radar da Martin-Marietta. 

Então, penso que é uma boa oportunidade 
ouvi-la. Se ela mente, vamos processá-la e alijá-la 
de qualquer concorrência no Brasil, mas a acusação 
que faz é séria e até hoje a Comissão não respondeu. 

Não entendo, Brigadeiro, por que num sábado 
à tarde se convoca o Conselho de Segurança Nacio­
nal para assinar um contrato com a Raytheon, sa­
bendo-se que não teria validade. 

Ligaram para o Senador Eduardo Suplicy, em 
sua casa, e par;:~ mim, avisando-nos que o assina-

riam naquele dia. Liguei para o Torto, onde estava · 
havendo uma reunião de Ministérios, para avisar ao 
Presidente que o contrato não devia ser assinado, 
porque estava em desacordo. O próprio Governo 
nos tinha informado que se tratava de um consórcio; 
logo, não poderia assinar como uma empresa só. No 
entanto, o Conse!ho se reuniu, deu a autorização, e 
o contrato foi assinado. 

Agora, é estranho que, em 20 de junho, 23 dias 
após assinatura do contrato, uma carta tenha sido 
enviada, sob o nQ 57, pelo CC-Sivam ao Sr. James 
W. Carter, nos seguintes termos: 

"Prezados senhores, com relação ao 
contrato 0195 CC-Sivam-Raytheon firmado 
entre essa Comissão e esta empresa, reafir­
mo a V. Exªs as condições para a sua entra­
da em vigor, fixadas na cláusula 33 (art. 36, 
I)". 

Reza a cláusula 33: "0 presente contrato so­
mente entrará em vigor depois de ocorridos todos os 
eventos indicados". · 

Assinatura do contrato de financiamento: Re­
pública Federativa do Brasil. 

Na folha nQ 2, a carta assinada por V. Exª diz o 
seguinte: "Esclareço a V. Exª que a assinatura do 
contrato de financiamento indicado acima é condi­
cionada à aprovação pelo Senado Federal de modifi­
cações nas resoluções já emitidas sobre a matéria 
por aquela casa do Congresso, adequando-as à 
nova situação promovida pela exclusão da Esca no 
processo de implantação". 

Ora, por que reunir o Conselho de Segurança 
Nacional? Por que mandar uma carta 23 dias após a 
assinatura do contrato? Por que assinar o contrato 
num sábado à tarde e depois mandar uma carta di­
zendo que não valeria, enquanto o Senado não ade­
quasse? 

Ora, vamos esperar mandar uma mensagem 
para o Senado, adequar essa mensagem e depois 
assinar o contrato. Não entendo por que tanta pres­
sa. 

O SR. RELATOR (Ramez Tebet)- Peço a pa­
lavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Primeiro, o Senador Gilberto Miranda deve aca­
bar a sua exposição. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - A outra coisa 
que me assusta, para finalizar, Brigadeiro, é que, na 
sua exposição, V. Exª afirmou que, depois de elimi­
nadas a Unisys e a Dasa, mandou que as duas em­
presas incluíssem o radar Westinghouse. 
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Na proposta da Unisys, - o preço já estava em 
aberto, porque ela já tinha sido desclassificada -
constavam US$74,8 milhões aproximadamente. A 
Raytheon ofereceu o valor de US$165,2 milhões -
ninguém reclamou por ter colocado 90 milhões a 
mais - e foi a ganhadora. 

Passa-se essa informação para o Presidente 
da República; diz-se que não se aceita nada experi­
mental, e depois do Presidente e do Relator terem 
sido participados, o Ministro Lôbo, no dia 6, disse no 
Senado que escolheu a Raytheon porque é o mais 
barato, o melhor, e tudo o mais. E depois se muda 
tudo? Por isso mandei uma carta ao Presidente da 
República, no dia 27 de junho de 1995, em cujo fi­
nal, simplesmente, digo: "Ou adequa-se tudo, inclu­
sive tecnologia, ou cancela-se tudo." 

Era só, Sr. Presidente. 
Passo às mãos de V. Exª os documentos com­

provantes ... 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­

es)- Solicito a V. Exª que entregue à Mesa e não ao 
Brigadeiro, bem como os documentos anteriores. 

O SR. RELATOR (Ramez Tebet) - Sr. Presi­
dente, a questão de ordem que eu ia levantar era 
tão-somente no sentido de facilitar tanto as pergun­
tas por parte do Senador Gilberto Miranda como as 
respostas por parte do Brigadeiro, porque foram 
muitas perguntas seqüenciais ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Agora, o Brigadeiro tem a palavra para respon­
der. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Sena­
dor Gilberto Miranda, não tenho tantas estranhezas 
quanto V. Exª, mas com relação à Resolução nQ 96 
não me cabe fazer comentários porque é algo de 
responsabilidade do Senado Federal. Tampouco, 
devo fazer comentários se o meu Ministro respon­
deu, ou não, a carta ou se S. Exª respondeu a carta 
por intermédio do seu gabinete. O importante, pare­
ce-me, é que os dados tenham chegado em ocasião 
oportuna. 

Com relação a Raytheon negociar com Martin­
Marietta e a Westinghouse estou muito à vontade 
para falar sobre isso. Imagine V. Exª se fosse o Bri­
gadeiro que estivesse negociando com Martin-Ma­
rietta e a Westinghouse, se não fosse o fornecedor 
principal que estivesse negociando. É claro que ne­
gociou; há os interesses comerciais deles, e não 
posso intrometer-me. Não me interessa se a Martin­
Marietta se recusa a entrar no empréstimo dos ven­
dors porque é pouco relevante para mim, aliás, para 
a Comissão e para o Governo brasileiro. O que não 

podemos é nos imiscuir nos negócios comerciais da 
empresa. 

Omitiu V. Exª a decisão com relação ao assun-
. to. A CC-Sivam fez um relatório técnico, reuniu sua 

equipe técnica, juntou todas os dados que a Rayt­
heon nos apresentou sobre as duas empresas e pro­
duziu um relatório sobre os dados que nos foram for­
necidos. Produziu o relatório técnico com relação ao 
desempenho dos radares pelas modificações sugeri­
das pelas duas partes, isto é não só pela Westing­
house, mas também pela Martin-Marietta como tam­
bém pela questão comercial, os valores. 

Em dezembro, decidimos que o radar a ser ad­
quirido seria da Martin-Marietta. Por quê? Porque 
era melhor. É a tecnologia atualizada, é solid state, 
é um radar que opera muito melhor na Amazônia. 
Não tem as restrições valvulares do radar da Wes­
tinghouse. A existência dele é tão decantada pela 
Westinghouse que pode ser também aplicado ao ra­
dar da Westinghouse. Nesta sala os senhores não 
têm obrigação, mas quem é que me aponta algum 
técnico, algum radar ARSR-70 da Westinghouse 
funcionando no mundo? Ele foi modificado, um deri­
vado do TPS-70, que é um radar militar que os Esta­
dos Unidos não autorizaram a vender para o Brasil. 
Degradaram o radar, cujo principal é o TPS-70 cria­
ram a sigla ARSR-70 para fornecer ao Sivam. Tam­
bém, neste caso, ele não existe instalado. 

Não vamos questionar. Vamos provar que o 
outro existe; é mais fácil. Toda eletrônica do radar 
que nos é oferecido pela Martin-Marietta é do FPS-
117. É o último radar em aquisição pela Força Aérea 
americana. Enquanto que o da Westinghouse já está 
em processo de desativação. O órgão americano 
que vende equipamento já usado, velho, recondicio­
nado, nos mandou uma carta de oferta para esse ra­
dar recondicionado. Por quê? Porque estavam tiran­
do do seu inventário. 

Então, ficaria difícil para o Brigadeiro Oliveira 
chegar aqui nesta Comissão e explicar, primeiro, 
que estava negociando preços, condições e outras 
questões com as duas empresas. Segundo, conven­
cer esta Comissão de que comprou um radar que 
está sendo desativado por velhice, com mais de vin­
te anos de serviço, e que abandonamos a última tec­
nologia em radares. Eu teria muita dificuldade para 
explicar isso. 

Parece-me que o Senador Gilberto Miranda 
não assistiu às duas primeiras intervenções que fiz 
ao iniciar o meu depoimento. 

A primeira delas foi mostrar que US$74,8 mi­
lhões significavam apenas os transmissores e nada 
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mais. Todo o resto não existia, estava não-cotado na 
proposta da Unisys que passei ao Sr. Presidente da 
Comissão. 

Mais, explicamos que este valor 165.2 era um 
referencial de equalização de propostas, para que 
pudéssemos comparar laranja com laranja, para que 
pudéssemos comparar coisas que fossem homogê­
neas e não heterogêneas. Isso não valeu para deci­
são alguma, a não ser para mostrar ao Senhor Pre­
sidente da República que fizemos um trabalho sério, 
que não fomos apenas nos números, entramos pela 
substância. Fomos, nessa equalização, perguntar às 
empresas onde está o dinheiro do seguro-garantia, 
onde está o dinheiro de mudança de cronograma. 
Quando se faz em três anos é mais barato do que 
em cinco. Tínhamos pedido sete. Então, rateamos 
esse dinheiro. E não foi para a Raytheon. Rateamos 
também para a Thomson. Isso é valor referencial. 
Os assessores de V. Exª não tiveram o cuidado de 
verificar, no anexo 20, na planilha final, os valores 
que foram efetivamente executados. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Brigadeiro, po­
deria informar V. Exª de que toda a minha assesso­
ria e eu lemos muito. Inclusive pedimos à Comissão 
-e creio que V. Exª deve ter cópia- a Ata das reu­
niões técnicas. Até agora não recebi, mas pedimos. 
Acredito que V. Exª terá essa oportunidade. 

Não desejo ficar travando discussão com V. 
Exª, por quem tenho muito apreço. Convivemos pra­
ticamente um ano em cima desse projeto. Creio que 
as nossas divergências técnicas e a dificuldade de 
todos nós entendermos mais sobre radares e outros 
produtos eletrônicos são bem difíceis. Mas, nessas 
cartas, a Raytheon é clara ao escrever dizendo que 
estão proibidos de entrar em contato. Causa-me es­
tranheza a Raytheon fazer uma afirmação dessa 
em nome do Governo brasileiro e em nome do CC­
Sivam. 

E mais, Brigadeiro Oliveira, quando o Brasil 
deu a Raytheon como vencedora, deu com o valor 
de US$165.2 bilhões. Quando ela substituiu pelo 
Martin-Marietta- V. Exª não citou um país do mundo 
em que esse radar sugerido na proposta esteja fun­
cionando. A Westinghouse disse que não existe. Se 
V Exª me der essa informação, teremos que proces­
sar a Westinghouse. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Acabei 
de dizer a V. Exª que a eletrônica dele hoje equipa 
todos os radares usados nas mais modernas forças 
aéreas .... 

O SR. GILBERTO MIRANDA - A eletrônica 
dele equipa, mas V. Exª não falou: esse radar que 

ele nos ofereceram, inteiro, está em funcionamento 
em tal país; a eletrônica é outra coisa. Quero ver o 
radar inteiro funcionando; que V. Exª me citar um 
país que esteja o radar inteiro, completo, funcionan­
do, nós temos que processar a Westinghouse, por­
que estamos fazendo essa afirmação. Se V. Exª me 
citar, e se nós tivermos prova de um país, eu me 
comprometo, com V. Exª, de entrar com um proces­
so no Brasil contra a Westinghouse. 

Só para concluir, Brigadeiro, vamos imaginar 
até que ele existisse. Onde está o valor? Ela man­
dou uma carta para o senhor, e o senhor mandou 
para o Congresso a diferença entre 165 e 116, ou 
seja, quase US$50 milhões, abatendo do preço. 
Existe essa correspondência da Raytheon para o 
CC-Sivam? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA- Sena­
dor, nós já explicamos que 165 foi um valor refer­
encial de equalização de propostas. Aquele é um va­
lor referencial, não significa preço. Queríamos ape­
nas comparar coisas comparáveis. Tínhamos que 
ter uma metodologia para amanhã não . sofrermos 
críticas de termos sido enganados com números que 
não refletiam a realidade. Depois que exigimos das 
empresas que detalhassem onde estão, quanto cus­
tam os transmissores/receptores, quanto tem de 
componentes de reposição, o quanto tem de ferra­
mental especial, o quanto tem de instrumento ... 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Eu vi a explica­
ção de V. Exª. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA -O senhor 
deve ter visto tudo isso. E, no anexo XX, na última ta­
bela, estão explicitados os valores dos radares e toda 
a logística, porque isso é considerado logística Está 
no tema Logística- Operação Assistida .. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Eu vi tudo, Bri­
gadeiro. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Então, 
o senhor não pode ter dúvida a respeito. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - E na carta que 
enviei a V. Sª, da Westinghouse e da Raytheon, está 
detalhado também isso aí. Acredito que depois o 
Relator mandará uma cópia para o senhor. 

Acho que vamos falar só de valores. Creio que 
as provas são os documentos. Chega as minhas 
mãos uma .correspondência do Senador Gilberto Mi­
randa para o Brigadeiro Oliveira, Presidente do CC­
Sivam, datada de 14/11/95. Nela consta: 

"Tendo por base informações que V. Exª me pres­
tou num dos nossos encontros sobre, a questão ~artin­
Marietta e Westinghouse, solicitaria. la genijleza de 
que fossem fornecidos os seguintes documentos: 

I 
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a) comunicação do CC-Sivam à Raytheon re­
querendo cotação de preço de radar Westinghouse, 
já cotado anteriormente; 

b) resposta da Raytheon à solicitação do item 
acima; 

c) ata das reuniões técnicas onde se discutiam 
as questões Martin-Marietta/Westinghouse com a 
Raytheon CC-Sivam. 

Eu não obtive resposta até hoje, mas eu pedi 
para não fazer uma afirmação leviana às atas da 
reuniões. Está aqui a cópia do pedido, que passo 
agora ao senhor. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Acabaram-se as perguntas, Senador? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Presidente, 
quero tomar só mais dois minutos, por se tratar de 
assunto relacionado à tecnologia. 

OT~. A Raytheon opera um sistema OTH na 
Virgínia. Ela instalou, ganhou a concorrência, opera 
o sistema e me levou para visitá-lo. Os técnicos 
dela, os funcionários dela é que operam e cobram, 
por mês, anualmente, dos Estados Unidos, o OTH. 
O OTH lê 3.000km por 2.400. Estão instalando em 
Porto Rico uma base que vai ler toda a Amazônia, 
quer a coloquemos, quer não. A Raytheon me infor­
mou que o OTH deles, americano, perde de 30 a 
50% da visibilidade, uma hora na parte da manhã e 
uma hora na parte da tarde, porque a ionosfera no 
Equador é irregular. 

Em contrapartida, a Rússia e a Ucrânia me in­
formam o seguinte: temos mais de 30 anos de pes­
quisa nisso. Só quem desconhece pesquisa afirma 
isso. Nós temos provas. Está aqui uma cópia, que 
tenho e posso mandar depois para a Comissão, dos 
estudos feitos sobre o Brasil inteiro, já citando - me 
foi entregue na Embaixada do Brasil, em Moscou, 
quando lá estive - a cidade de lnhumas, em Goiás, 
corno o ponto ideal para colocar o OTH. O OTH leria 
toda essa região, toda a região da Amazônia, e per­
deria, segundo o técnico criador do OTH na Rússia, 
Sr. Stratovski, ele perderia, meia hora pela manhã e 
meia hora à tarde, perderia 1 0%, mas leria 90%. 

Então, o OTH - tem toda a razão o Brigadeiro 
Marco Antonio Oliveira - só serve para violação do 
espaço aéreo. Usou-se muito na guerra fria, porque 
o OTH da Rússia consegue detectar um míssil a 1 O 
mil quilômetros de distância. O OTH de hoje, mo­
demo, detecta avião invisível - depois do caso da­
quele avião pequeno do alemão. Mas o OTH só 
serve para invasão do espaço aéreo. O WAAS só 
serve para tráfego aéreo. Faltaria o quê? Sensoria­
mento comunicações. 

Visitou-me em meu gabinete, hoje Presidente 
do DAC, na época Presidente da Telebrás, o Briga­
deiro Adir, que me disse ter, naquela época, visitado·· 
o Ministro Lélio Lôbo, então Ministro da Aeronáutica, 
e informado a ele que, para que a Aeronáutica não 
gastasse dinheiro, a EMBRATEL e a Telebrás fa­
riam, a custo zero, todo o sistema de comunicação e 
só cobrariam o serviço de uso. E disse-me que o Bri­
gadeiro não aceitou. 

Há duas semanas, visitou-me novamente e fez 
a mesma afirmativa. Então, um trio de WAAS, OTH 

, e Comunicações e usando satélites ... Hoje, os satéli­
tes - estão em todas as afirmativas -consegue ler, 
com clareza, nitidamente, até o fundo do mar. Essas 
afirmações não são minhas, mas é da imprensa 
mundial. Tenho a correspondência e posso passá-la. 
O O Estado de S. Paulo, um jornal que fala muito 
bem de mim, na sua edição de quarta-feira, 25 ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - V. Exª tem uma boa imprensa. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Quarta-feira, 
dia 25 de outubro de 1995: 

"Novo mapa revela o fundo dos ocea­
nos. Mapeamento é 30 vezes mais detalha­
do do que o existente e foi obtido com dados 
de satélite. Washington - Administração At­
mosférica e Oceânica dos Estados Unidos". 

Está aqui, depois mando cópia para V. Exª. 
Então, a proposição do que vi nas viagens é 

que o misto de OTH, WAAS, com comunicações e 
satélite seria plenamente viável. 

Agora, quero dizer aos Srs. Senadores: não 
sou técnico nessa matéria. Entrei numa tremenda de 
uma fria na primeira vez em que fui Relator de ple­
nário. Paguei caro depois na imprensa. Quando de­
signaram-me Relator novamente - é praxe a matéria 
retornar para o mesmo Relator -, fui ao Presidente 
da República e disse a Sua Excelência: Senhor Pre­
sidente, sou Relator novamente. Esta mensagem 
chegou no seu Governo e eu, Presidente da Comis­
são de Economia, vou chamar todos para deporem 
na Comissão. E eu não resolverei isso antes de seis 
meses. 

E o Presidente, como todos sabemos, carinho­
samente, com aquele jeito simpático de receber os 
Parlamentares, disse-me: Senador, e se os militares 
apressarem-me? Eu disse ao Senhor Presidente: 
Peça para ligarem para mim. Tudo isso num tom 
cordial, alegre e muito simpático. 

Então, cheguei aqui, Sr. Presidente. Quando 
falam que eu quero influenciar no relatório. A partir 
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do momento em que submeto à Comissão de As­
suntos ~conômicos, pedindo que doze Ministros de 
Estado &mpareçam, que onze empresas compare­
çam, que mais a Westinghouse, que mais técnicos e 
cientistas brasileiros compareçam, pergunto a V. 
Exª, que esteve presente, que foi dos poucos Parla­
mentares que estiveram presentes no dia em que 
ouvimos o Ministro das Minas e Energia, o qual fez a 
melhor exposição, que inclusive elogiei: algum Rela­
tor que convoca trinta pessoas, doze Ministros de 
Estado, dez empresas, sem saber o que eles vão fa­
lar, poderá depois fazer o relatório tendencioso, se 
existe tudo escrito na Taquigrafia? 

Ele vai ter que relatar o que os Ministros e os 
demais falaram, ou o consenso a que chegaram; 
mas ele não vai conseguir colocar para a Comissão 
aquilo que quer. Ninguém tem controle sobre doze 
Ministros de Estado; se tivesse, nós não estaríamos 
com essa crise neste momento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­

es) - Com a palavra o Brigadeiro Oliveira, sem inter­
rupções. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Sr. Se­
nador Gilberto Miranda, vou ler para o Plenário a 
carta que recebemos da Federal Aviation Adminis­
tration sobre a questão OTH, WAAS e Sivam, envia­
da ao Brigadeiro Felipe Sampaio, Diretor de Aviação 
Civil, que é o contraparte dele nos Estados Unidos: 

"Prezado Brigadeiro Sampaio, ouvi re­
centemente que o Governo brasileiro esteja 
reconsiderando o contrato Sivam, que foi 
ganho pelo Raytheon em maio de 1995. 

Algumas reportagens da imprensa indi­
cam que essa situação surgiu devido ao in­
teresse recente em tecnologias alternativas 
àquelas incluídas nQ contrato com a Rayt­
heon. 

Mais especificamente, fui informado de 
que existe agora algum interesse em avaliar 
o Wide Area Augmentation System- WAAS 
e Over The Horizon Radar, como possíveis 
alternativas para atingir os requisitos do Si­
vam. 

Entendo que um objetivo importante do 
Projeto Sivam é desenvolver a capacidade 
de detenção e rastreamento de aeronaves 
não-cooperativas, incluindo aquelas que es­
tejam envolvidas em atividades ilegais como 
tráfico de drogas, contrabando de metais 
preciosos e outros produtos. 

O WAAS não foi projetado para essa 
finalidade. O Federal Aviation Administration 
está implementando o WAAS para melhorar 
a acuracidade, integridade e disponibilidade 
do sistema de posicionamento global- GPS, 
para controle de tráfego aéreo civil e para 
melhorar a capacidade de navegação. 

Essa tecnologia é projetada especifica­
mente para trabalhar em um ambiente de 
aviação cooperativa, onde operadores de 
aeronaves e provedores de serviço de tráfe­
go aéreo instalam e operam equipamentos 
compatíveis. 

Tenho preocupações similares acerca 
da habilidade da tecnologia do radar OTH 
em preencher efetivamente os requisitos de 
vigilância do Sivam. O radar OTH, enquanto 
possui alguma<> aplicações militares específi­
ca<>, perde acuracidade e precisão que o qua­
lifique para o uso de controle de tráfego aéreo. 

O Senador Gilberto Miranda recente­
mente visitou a FAA e encontrou o Sr. Jorge 
Danaheu, Associate Administrator forRe­
search and Acquisition e o Sr. Stanley Ri­
vers, Deputy Director of the Airway Facili­
ty Service. Ambos compartilharam o seu 
conhecimento relativo ao WAAS e ao radar 
OTH, explanaram sobre as capacidades e li­
mitações associadas a essa tecnologias. 

Se V. Exª conhecer outras autoridades 
do Governo brasileiro que possam se bene­
ficiar de conversas similares, eu apreciaria a 
oportunidade de compartilhar informações 
adicionais da experiência da nossa agência. 
Sei que V. Exª entende a capacidade asso­
ciada com o WAAS e com o radar OTH. Es­
pero que tenha oportunidade de assessorar 
o seu Governo no Projeto SIVAM. 

Entretanto, essas não são alternativas. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Qual é a data 

da carta, Brigadeiro Oliveira? 
O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - A carta 

é de 30 de novembro de 1995. 
O SR. GILBERTO MIRANDA- Brigadeiro Oli­

veira, V. Sª me concede um grande prazer ao ler 
esta carta nesta Comissão. Daqui para frente temos 
que fazer assim com todas as empresas comerciais 
do Brasil. Se o Governo anterior trabalhasse desse 
jeito, não teríamos perdido a venda dos Tucanos, a 
EMBRAER estaria em outra situação, e não haveria 
tantos desempregados em São José dos Campos. 
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Quem venceu a concorrência foi a Raytheon com o 
seu avião. Nós poderíamos ter condicionado. 

É estranho, Brigadeiro' Oliveira e Srs. Senado­
res, que depois de e'J estar nos Estados Unidos, de­
pois de eles me darem outra informação - e quem 
me deu essa outra informação foi o homem de pes­
quisa e aquisição - research and aquisition -, ele 
disse-me que o melhor era isso que estava aí -. é 
estranho que uma autoridade, depois do dia 30 de 
novembro, depois de eu ter dado o meu parecer, 
mande uma carta juntamente com outra carta de um 
Subsecretário de Estado dizendo que tudo o que 
eles falaram para mim não era verdade. V. Sª não 
acha estranho que essa carta só tenha aparecido 
depois do dia 30? Estive lá nos dias 27 e 28 de outu­
bro. Por que ele não mandou uma carta uma ou 
duas semanas depois? Ele não mandou; o superior 
dele a mandou dizendo que tudo que eles me fala­
ram era mentira. Isso aconteceu, porque houve o ris­
co. Não há mais nada a falar. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
pela ordem. Tendo sido citado pelo Senador Gilberto 
Miranda, eu gostaria de usar da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Primeiramente, ouviremos o Senador Jader 
Barbalho. Os demais Srs. Senadores poderão falar 
no final. 

Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, gostaria perguntar ao Brigadeiro 
Oliveira a respeito da questão da ESCA. Parece-me 
claro que houve um decreto de não-exigência de lici­
tação, que é muito mais forte do que a dispensa de 
licitação. Evidentemente, a ESCA - está claro - era a 
empresa escolhida. Quero registrar aqui, Sr. Presi­
dente, o fato de ter-se criado tantas estatais neste 
País e só não se cuidou de se criar uma nessa área. 
É um fato a lamentar. 

Hoje está a se provar - caso contrário, o projeto 
estaria inviabilizado - que era possível se ter, no âm­
bito do Poder Público, uma empresa capaz de tratar 
de assunto sigiloso e de segurança nacional. Está 
claro. A exceção de que se dissesse aqui que a 
ESCA desfeita não seria mais possível gerenciar 
nem integrar o projeto. Quero fazer esse registro. 

Parece-me que numa questão dessa natureza, 
o governo brasileiro há muito tempo deveria ter dado 
atenção. E nós não estaríamos hoje fazendo esse 
tipo de questionamento. 

Nessa comédia de equívocos, Sr. Brigadeiro, 
eu gostaria de saber - foram feitas, para avaliação 
das propostas, diversas comissões - por que nessa 

comissão principal, a comissão de avaliação econô­
mico-financeira da proposta, integrada por nove 
membros, o governo tinha quatro e a ESCA tinha 
cinco. 

Eu verifiquei da leitura que em todas as outras 
comissões a ESCA, de modo geral, sempre teve 
uma participação menor. Exatamente na comissão 
que fez a avaliação das propostas, o governo fica 
em minoria e a ESCA fica em maioria. Esta é a dúvi­
da que continua a me assaltar: o porquê disso. A 
não ser que eu deva considerar que a ESCA, na ver­
dade, é muito mais forte que o Ministério da Aero­
náutica, com poder de decisão; muito mais forte que 
o próprio Governo Federal, de tal ordem que se ha­
veria de dar para ela, exatamente nessa comissão, 
um número maior de integrantes. Essa é uma dúvida 
que tive desde a leitura que fiz. Confesso que até 
abandonei essa preocupação, pois achei que o de­
creto do ex-Presidente Itamar Franco era algo tão 
amplo que tudo que foi organizado depois me pa­
receu, de certa forma, superveniente. Se era a 
não-exigência de licitação, se a ESCA já estava 
escolhida, se a ESCA era quem decidia, então era 
só comunicar. Mas aqui já foi explicado que se re­
solveu fazer, em razão do art. 2º-, uma seleção. Se 
resolveu fazer, vou imaginar a licitação. Para po­
der fazer a pergunta, tenho que imaginar que se 
estabeleceu, mesmo que não legalmente, um pro­
cesso licitatório. Nessa comissão, fundamental, 
qual a razão que motivou a ESCA ter maioria, no 
caso, inclusive, até os integrantes do Ministério da 
Aeronáutica? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Sr. Se­
nador Jader Barbalho, primeiro gostaria de concor­
dar com V. Exª que, efetivamente, temos que ter 
uma alternativa para essa questão de assuntos es­
tratégicos do Estado. 

Não sei se é empresa pública. O Ministro Bres­
ser Pereira chegou a sugerir uma empresa pública 
que pudesse até comercializar as informações de 
valor econômico que o SIVAM vai produzir. Podería­
mos pensar efetivamente nisso, pois é uma fragilida­
de deste País. 

Vamos, todavia, à questão que V. Exª colocou. 
Na comissão que avaliou as propostas de financia­
mento, tivemos representante da Secretaria de Fi­
nanças da Aeronáutica, tivemos o funcionário do 
Banco Central que foi nos dar o briefing de como 
fazer uma avaliação de proposta de financiamento, 
quais eram as exigências do Banco Central, quais 
eram as condições prevalecentes naquele momento 
para o Brasil tomar empréstimo no exterior e uma 
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série de outras orientações que serviram durante os 
trabalhos. 

A CC-SIVAM tem, até hoje, três membros: eu, 
o Coronel Belon e o Coronel Galvão, e somos suple­
mentados com os membros da CISCEA. 

O que precisamos, neste aspecto, Sr. Senador, 
é distinguir o que é assessoria e o que é decisão. No 
processo decisório, num contrato de suporte a ge­
renciamento, nós contratamos empresas e dizemos 
a elas que queremos pessoas, um grupo especiali­
zado na área financeira para fazer avaliações de tal 
ou qual tipo de empreendimento. A empresa coloca 
à disposição as pessoas com a habilitação que nós 
exigimos, e pagamos por isso, mas nunca transferi­
mos para essas empresas o poder de decisão; a 
única coisa que não podemos delegar é a responsa­
bilidade; a responsabilidade pela escolha sempre foi 
do Governo, sempre foi da Comissão e dos técnicos 
da Comissão, ainda que em minoria. Exatamente, 
por causa de carência de pessoal especializado, 
contratamos ~essoria para isso. Não vejo irregulari­
dade gritante nisso. Pelo menos, coloca à mostra a fra­
gilidade que tem o Poder Público. Não podemos conr 
petir com empresa privada que tem sempre os melho­
res profissionais. Se queremos bons profissionais, ob­
serve o seguinte nessa questão da ESCA: se o Gover­
no pag~e o que nos autorizou a pagar, ou seja, o 
que a ESCA estava pagando para os funcionários, te­
ríamos um corpo técnico excepcional de funcionários 
públicos, uma burocracia extraordinária, e vou dizer 
mais a V. Exª, Senador, mais barato do que é hoje. 
Isso, porque somos obrigcms a oontratar ~Lilo que rã> 
temos co~ para fazer em casa A nossa folha de 
pagamento, hoje, com esse pessoal, tocardo todos os 
projetos que estavam tcqndo pela ESCA antga é menor 
do que era anteriormente.'Vale dizer que, se pudéssemos 
contratar bons profissionais para o serviçx> público, tería­
mos lucro. Por essa razoo, contratamos a ~ria 
porque não tínhamos, n~uele momento, as pessoas 
disponíveis para tréi>alhar conosco. 

O SR. JADER BARBALHO - O senhor não 
consegue - e confesso, não quero ser indelicado -
afastar as minhas dúvidas. Nas demais comissões, 
a ESCA está em minoria; nas outras comissões ou 
em quase todas, o senhor vai encontrar a presença 
maior do Poder Público. Nesse caso da Comissão 
fundamental para avaliação da proposta, vamos en­
contrar a ESCA com maioria. Causa-me estranheza. 
O senhor está me informando agora que a presença 
deles era presença de assessoria. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA- De as­
sessoria. 

O SR. JADER BARBALHO - Então, quer di­
zer, essa comissão não decidia. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - A equi­
pe técnica não decidia, quem decidia era a comis­
são ... 

O SR. JADER BARBALHO - Qual era a fun­
ção dessa comissão? Era orientar, dar parecer so­
bre as propostas? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Era dar 
parecer sobre as propostas. 

O SR. JADER BARBALHO - Perfeito. Então, 
havia votação ou não nessa comissão? Qual era o 
peso de cada membro dessa comissão, se a ESCA 
tinha maioria? Funcionavam apenas os cinco repre­
sentando a ESCA - não é isto? - com um voto só na 
decisão da proposta: houve ou não houve. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Não, 
Senador, tínhamos os critérios para ... 

O SR. JADER BARBALHO - Desculpe-me as 
minhas dúvidas. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Per­
doe-me por ter que repetir isso, sobre o que já fala­
mos aqui em outra oportunidade. 

Quais eram os critérios para a avaliação das 
propostas de financiamento? Primeiro, atender todos 
os pré-requisitos que colocamos. Quais foram os 
pré-requisitos? Nós fornos audaciosos, nós pedimos 
20 anos para ... 

O SR. JADER BARBALHO - O senhor me 
desculpe, Brigadeiro, o senhor me desculpe. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Na decisão ... 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Estou 
checando aqui para ver. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - ... quem ganha esse processo ... 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Quem 
vota. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Quem vota nesse processo. A resposta de V. 
Exª é que os técnicos da ESCA são em maior núme­
ro, por isso estavam lá, porque aí podia ser quatro a 
três. Podiam ser três técnicos e quatro membros do 
Governo. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA- Efetiva­
mente, tínhamos quatro assessores do Governo e o 
restante realmente era da ESCA, vamos dizer, con­
tratados. Por exemplo, essa senhora, Rúbia, não é 
funcionária da ESCA. Foi contratada no mercado. 
Pedimos um grupo de assessores e ela os colocou a 
nossa disposição. 
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Eles terminaram e apresentaram um relatório, 111, e com a revitalização do CINDACTA I. Que expe-
onde diziam: essa proposta é melhor por isso, por riência foi essa? Nós contratamos os créditos exter-
isso e por isso; essa vem em segundo lugar pelas nos para compra dos equipamentos, e confiamos no 
razões tais, tais e tais. Isso porque existia um con- Orçamento da República no sentido de nos repassar 
junto de critérios para avaliação. o dinheiro para a instalação desses equipamentos. E 

A decisão era da comissão. Faziam parte da eu, com muita vergonha, confesso a V. Exª que, no 
comissão: o Brigadeiro na época devia ser o Briga- ano passado, estávamos instalando o último centro 
deiro Salazar; o Brigadeiro Oliveira e os Diretores da de controle, o CINDACTA 111, com equipamentos de 
Comissão - não esse grupo que avaliou. informática que já haviam saído de linha há muitos 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, anos e nós já temos dificuldades de componentes 
muito obrigado. de reposição. Por quê? Porque o sistema foi adquiri-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- do e concebido para terminar em 1985. Nós esta-
es) - Concedo a palavra ao Senador Luiz Alberto de mos terminando em 1996, porque ainda não acaba-
Oliveira. mos. 

O SR. LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA - Briga- Então, a experiência de querer tocar um proje-
deiro, talvez V. Exª já tenha esclarecido bem esse to dessa magnitude com recursos orçamentários foi 
assunto, mas eu gostaria de voltar ao tema do fax desastrosa. Nós fornos obrigados ... Nós perdemos 
s·olicitado pelo Senador Gilberto Miranda. garantia de equipamentos nas prateleiras, nos caixa-

Quando a Aeronáutica encaminhou o fax com tes; tivemos que voltar equipamento para a França 
os valores relativos à Raytheon e à ESCA, a Aero- para ser recondicionado, porque nem a embalagem 
náutica tinha conhecimento de que isso seria usado havia sido preparada para durar tanto tempo. Então, 
na resolução do Senado? quando concebemos o SIVAM, a primeira coisa que 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Absolu- imaginamos foi o seguinte: o dinheiro tem que vir 
tamente não, até porque eu nunca vi... completo. O projeto tem que ter princípio, meio e 

O SR. LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA - Então fim; tem que ter um tempo e ternos que fazê-lo den-
não conhecia. Não sabe, portanto, a motivação que le- tro desse tempo. E só poderíamos fazer isso com o 
vou o Senado da República a colocar o nome das em- financiamento externo. Então, imaginamos: vamos 
presas contratadas para a realização desse serviço? contratar tum key, respeitando os interesses nossos 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - É uma de desenvolvimento de software nuclear, de compe-
leitura fácil da Mensagem do Senhor Presidente. Eu tência para gerenciar os recursos que eram para ser 
acho que a primeira resolução que li, de autorização gastos no País; mas vamos contratar tum key. E aí 
de crédito externo, foi essa. Então, eu diria o seguin- tivemos um pequeno problema legal. 
te: nós não sabíamos exatamente o porquê. O que Quando o decreto de dispensa de licitação 
nós imaginamos é que tínhamos- e isso hoje eu sei saiu, ele saiu para dispensar aquisição de equipa-
-, que deveríamos ter já. .. Se fosse uma operação mentos e serviços. Serviços não incluem obras civis. 
normal, de uma licitação normal, o contrato comer- E fomos fiéis ao decreto. Fornos fiéis ao compromis-
cial teria que ter caminhado junto com o pedido de so que havíamos assumido. E corremos o risco de 
credenciamento e financiamento. até entrar corno contratante e contratado nesse con-

0 SR. LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA - Agra- trato, porque tínhamos a responsabilidade de entre-
deço o esclarecimento de V. Exª. E pergunto a V. gar as obras civis para que a Raytheon instalasse 
Exª: a Aeronáutica aceitaria realizar o Projeto SI- seus equipamentos com um cronograma físico muito 
VAM integralmente com a Raytheon sob a sistemáti- apertado. Mas não poderíamos, de maneira alguma, 
ca do turn key? Esta proposta chegou ao conheci- pedir a dispensa de licitação de obras. Até porque a 
menta da Aeronáutica por intermédio de quem? E 8.666 não permite, para o caso de obras, que seja fi-
por quais razões a Aeronáutica teria aceito ou não nanciado, que se tome empréstimo para o financia-
essa proposta? Quais os fundamentos... menta da obra. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA _ Sena- Lamentavelmente, ficamos impossibilitados. de 
dor, esse projeto foi todo concebido para ser contra­
tado tum key. Todo ele foi concebido para contratar 
tum key. E por que, no final das contas nós não ... 
Primeira motivação: nós tivemos uma experiência 
muito ruim com o CINDACTA 11, com o CINDACTA 

fazer a contratação tum key por essas razões. 

O SR. LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA - Agra­
deço, Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es)- Senador Eduardo Suplicy, V. Exª terá a palavra 
pela ordem. Mas quero avisar a V. Exª que existem 
Senadores que têm o hábito cristão de ir à missa às 
6 horas da manhã. (Risos) 

O SR. EDUARDO SUPLICY - De andar às 6 
horas? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Não, de irem à missa. Não é o caso de V. Exª. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas poderei 
acompanhá-los. (Risos.) 

O Senador Gilberto Miranda fez uma citação, 
demonstrando sua excelente memória. O Presidente 
Fernando Henrique Cardoso informou aos Líderes 
do Senado que, após a viagem aos Estados Unidos, 
há cerca de um mês, o Senador Gilberto Miranda 
disse a Sua Excelência o Presidente da República 
que, se fosse possível realizar o contrato inteiro, por­
teira fechada, com a Raytheon, ele daria parecer fa­
vorável. ~ o depoimento do Presidente aos Senho­
res Líderes dos partidos governistas. Isso ocorreu 
logo na terça-feira do dia em que tivemos a reunião 
em que o Senador Gilberto Miranda deu seu parecer 
propondo o cancelamento. 

O Presidente, na quarta-feira seguinte, reiterou 
essa explicação a mim próprio, dizendo-me que, 
além disso, ele chamou para uma nova reunião, com 
a presença do Ministro da Aeronáutica, Mauro Gan­
dra, do Ministro Ronaldo Sardemberg e de V. Sª, 
Major Brigadeiro-do-Ar Marco Antonio Oliveira, em 
que o Senador Gilberto Miranda teria reafirmado 
aquela disposição. Poderia V. Sª descrever exata­
mente o que se passou nessa reunião? Obviamente, 
o Senador Gilberto Miranda, aqui citado, poderá es­
clarecer. os fatos também, mas eu perguntaria a V. 
Sª. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA- Sena­
dor, apenas pelo fato de que o Presidente já se refe­
riu. a essa reunião, vou falar, porque normalmente eu 
não poderia, por questão de ética e até por questão 
de disciplina, abrir tema de uma discussão com o 
Excelentíssimo Senhor Presidente. 

O tema da discussão foi exatamente a questão 
do turn key, entregar para a Raytheon a responsa­
bilidade pelas obras civis. O Senador Gilberto Miran­
da estava preocupado - justa preocupação, tenho 
que reconhecer -, porque o cronograma físico e fi­
nanceiro do projeto é muito apertado. Não estamos 
falando em construir aqui no sul do País; estamos 
falando em construir na Amazônia. Já temos instala­
dos quatro radares na Amazônia, cinco, contando 
Belém - Belém já foge um pouco, pois tem uma in-

fra-estrutura melhor-, mas em Manaus, São Gabriel 
da Cachoeira, Tabatinga e Boa Vista, já ternos refer­
encial com relação às dificuldades. A GOMARA, co­
missão que faz aeroportos na Amazônia há anos, é 
uma das maiores conhecedoras da região. Portanto, 
fizemos com a GOMARA parte desses empreendi­
mentos e, hoje, temos bastante conhecimento das 
dificuldades inerentes às construções civis na Ama­
zônia. 

Preocupou-se o Senador Gilberto Miranda com 
o fato de que não teríamos condições de concluir as 
obras em tempo e levou o assunto ao Senhor Presi­
dente da República - ocasião em que nos manifesta­
mos, pessoalmente, eu e o Ministro Gandra, contrá­
rio a essa posição. Primeiro, nós nos autolimitarnos 
no decreto por um contingenciamento da lei. Não 
queríamos que isso, eventualmente, viesse prejudi­
car a autorização do SIVAM. Outra, achamos que fi­
cava um pouco complicado, legalmente, o Senhor 
Presidente mandar uma mensagem para o Senado, 
pedindo para emendar a mensagem que aqui estava 
para colocar as obras civis sob a respqnsabilidade 
da Raytheon, porque isso é assunto típico do Execu­
tivo e era uma posição política extremamente des­
confortável. Por isso, manifestei a minha posição ab­
solutamente contra, o Brigadeiro Mauro Gandra tam­
bém o fez e o Ministro Sardenberg também não con­
cordou. Então, foi o que se passou na reunião. Es­
pero que tenha sido fiel ao que podia dizer. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas é fato que 
ele havia afirmado que daria parecer favorável se 
fosse aceito o tum key completo? 

O SR. O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA -
Entendi que o Senador Gilberto Miranda reconhecia 
que era a única forma de levar o projeto à frente. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Ao ser citado, 
peço a palavra para continuar com essa discussão, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Não há como negar. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Acho que V. 
Exª, Sr. Brigadeiro, colocou a questão muito bem. 

Em nenhum momento afirmei em sua frente e 
na de nenhum ministro que daria parecer favorável. 
Discutimos, e antes de toda essa reunião, fui ao Pre­
sidente da República e levei os mapas que V. Exª 
me preparou e me entregou. V. Exª está lembrado, 
acho que foi dia 31.1 O mais ou menos. Recebi aque­
les mapas das localizações de radares e de todas as 
obras, ou seja, V. Exª me levou uma pasta, que te­
nho até hoje, e nela prova - e V.Exª nunca me es­
condeu - que não existe anteprojeto, mas desenhos 
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das obras. Imaginem V. Exªs 54 mil metros de cons­
trução só com desenhos, sem anteprojeto, sem pro­
jeto, sem pesquisa de fundação; torres de cinqüenta, 
setenta metros de altura para colocar os radares no 
meio da selva, sem projeto de estrada - como disse 
V. Exª na época- de equipamentos de instalações, 
ar condicionado e essas coisas. Tínhamos, simples­
mente, um valor de R$11 O milhões. No entanto, em 
nenhum momento - consta de todos os documentos 
-o CC-SIVAM escondeu que não havia projeto, nem 
anteprojeto. Agora já tivemos várias experiências no 
Brasil. Temos ainda Xingó com problemas; tivemos 
Balbina. Temos todas essas usinas paradas, turbi­
nas prontas e a obra inacabada. V. Exª conhece 
Porto Primavera, Três Irmãos, ltaquaruçu, Angra 11, 
Angra 111. Então, realmente, tenho preocupação por­
que se V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, for procu­
rar na Taquigrafia do Senado, constatará que eu já 
demonstrava essa preocupação no dia 6-12-94. 

As páginas CC-37, quando dois ministros e eu 
estávamos aqui. No caso, o Ministro era César Flo­
res. Eu pergunto: "Agora, quando trabalhamos com 
anteprojeto, concordo com V. Exª. Não dá para di­
mencionar ainda toda essa parte de pessoal, equi­
pamentos e tudo. Mas, isso me preocupa, por outro 
lado, talvez V. Exª possa dar mais detalhes quando 
falar de anteprojeto, quer dizer, licitou-se baseado 
em um anteprojeto ou projeto ou, diria, tum key, ou 
seja, Chave na Mão. Sabemos que o Projeto Chave 
na Mão tem começo, como disse o Brigadeiro, meio 
e fim. Sabemos o quanto custa no começo, no meio 
e no fim e quando for entregue tem que estar funcio­
nando. Comparando o cronograma das nucleares e 
vendo o desastre que está aí, não funciona ou fun­
ciona apenas uma parte. É claro, não queremos que 
isso ocorra novamente, tenho certeza de que as 
preocupações foram tomadas para que isso não 
aconteça." 

Em seguida, vem o Brigadeiro Lélio e respon­
de: (Início inaudível.) Nessa fase é realmente um 
pouco difícil dizer Q_gue _é -anteprojeto e o q~e era 
projeto base. Uma coisa é importante: quanto à par­
te de equipamentos, na realidade, nós os Ucitamos 
prontos. No que se refere à parte de infraestrutura, 
sobre esta ainda não temos os projetos detalhados 
até porque eles dependerão em boa parte dos pró­
prios sítios em que se fará a instalação". Portanto, 
Senador, eu já tinha muita preocupação nessa épo­
ca. Há um ano, fiz essa pergunta para os dois minis­
tros por conta dos anais. Não fica só aí, mais na 
frente na CC-64 , depois do Ministro César Flores di­
zer:" É melhor fazer por escrito." Aí eu entro dizen-

do: " Seria pertinente perguntar qual o procedimento 
a ser adotado na contratação de obras civis, quer di­
zer, se V.Exª vai usar para as obras civis a Lei nº-
8.666 das licitações, porque acredito que as obras 
civis devam ser objeto do Ministério e pertinente à 
contratação que as empresas farão. Pergunta que 
faço. É importante, Sr. Presidente, porque S. Exª ci­
tou esse problema de concorrência. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - O importante é saber, da afirmativa de S. Exª, ~ 
que o Presidente da República disse e que V. Exª só 
tem que dizer sim ou não. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Só concluindo, 
pergunto a V. Exª se as obras civis, em algum mo­
mento, passam a ser segredo militar? Elas têm al­
gum segredo? Ou se a licitação pode ser dispensa­
da? Se passa pela proposta dos técnicos e do coor­
denador Brigadeiro Oliveira, que disse a V. Exª que 
as obras civis não terão licitação, pois imagine V. 
Exª com relação às obras contratadas e tudo mais. 

Aí, me diz o Ministro César Flores: "Eu diria 
que provavelmente teremos situações diferentes. 
Pela própria experiência de engenheiro, de muitos 
anos, talvez não tenhamos condições de adotar a 
mesma sistemática em todos os lugares e para to­
dos os casos. Teremos algumas instalações que 
muito provavelmente necessitarão de um tratamento 
especial em função dos equipamentos que vão obri­
gar. Em algumas instalações são acoplados equipa­
mentos e vice-versa". E, aí, ele discorre sobre tudo 
isso. 

Então, o que acontece? Levei, sim, ao Senhor 
Presidente da República, depois de todos os dados 
fornecidos pela Comissão, que era muito difícil insta­
lar tudo sem ter projeto, sem ter anteprojeto, sem ter 
absolutamente nada. 

O Presidente da República ouviu, naquele mo­
mento - e o Brigadeiro Oliveira aqui pode confirmar 
se é verdade ou não -, ele dizendo que realmente 
preocupava, que ele tinha problema com quatro em­
presas, e que a própria Andrade Gutierrez teve que 
reassumir uma obra - o senhor se lembra dessa con­
versa, Brigadeiro?-, tendo em vista que a Lei 8.666 
prejudica muito em alguns lugares, não se conse­
guindo fazer pelo preço ser muito baixo e ainda mais 
numa região como a Amazônia, disse o Brigadeiro 
Oliveira. O Presidente República, demonstrando 
preocupação - penso que V. Exª pode confirmar -
disse: "Eu sei que isso existe, é um problema sério, 
pretendo mandar para o Congresso, mudando essa 
Lei, para tentar dar maior viabilidade "- Sr. Presiden­
te, o Brigadeiro está acenando com a cabeça, mos-
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trando que sim. O Presidente falou que pretendia 
mudar. Eu disse ao Presidente que não daria tempo, 
não se resolveria neste ano e até no próximo, pois 
trata-se de uma longa questão. 

Então, levei mil'lha preocupação ao Presidente, 
que me respondeu: - Gilberto, você está indo visitar 
a Ucrânia e a Rússia. Quando voltar, faremos uma 
nova reunião na quarta-feira, dia 22. V. Sª se lembra 
disso, Brigadeiro? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - A reu­
nião ficou marcada com os Líderes dos Partidos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Exatamente. 
Para discutir o assunto. Esse foi o teor da conversa, 
que o Brigadeiro confirma. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Concedo a palavra ao nobre Senador Jader 
Barba lho. 

O SR. JADER BARBALHO - Penso que essa 
questão posta pelo Senador Eduardo Suplicy, de 
que o Brigadeiro não se sentiu em dificuldade, consi­
derando que o Presidente da República já havia tra­
tado do assunto, e o Senador Suplicy teria tratado 
com outros Líderes, gostaria que o Brigadeiro, de 
forma clara, esclarecesse: o Senador Gilberto Miran­
da fez proposta de dar parecer favorável caso hou­
vesse esse tum key? Disse ou não? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Vou re­
petir exatamente as minhas palavras. 

O SR. JADER BARBALHO- Não quero saber. 
Quero sair desta Comissão com tranqüilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - O Senador Suplicy declarou que o Presidente 
da República disse a S. Exª e aos Líderes que o Se­
nador Gilberto Miranda propôs um turn key para es­
sas obras, e de fato disse, porque também assisti. 
Pergunto a V. Exª se isso é exato ou não. É isso que 
se precisa saber. 

O SR. JADER BARBALHO - Quero saber, Sr. 
Presidente, se houve essa condicionante de dar 
para a Raytheon. 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - É fato. 
O SR. JADER BARBALHO- Então diga o que 

aconteceu nessa reunião. 
O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - O Se­

nador colocou claramente que não via outra alterna­
tiva, para concluir esse projeto e levá-lo à frente, sem 
que essas obras não estivessem sob a responsabili­
dade da Raytheon. Exatamente isso. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Essa é a afirmativa que S. Exª fez perante Lí-

deres. Creio que o Senador Edison Lobão e outros 
Senadores também estavam presentes, se não me 
engano, o Senador Luiz Alberto também estava lá. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Tendo sido ci­
tado, gostaria de complementar, Sr. Presidente. 

Em nenhum momento, falei para o Presidente 
ou para nenhum dos presentes que daria parecer fa­
vorável. Disse ao Senhor Presidente: se o Vossa Ex­
celência concorda - e quero que o Brigadeiro confir­
me se é verdade ou não - que tenho razão e que 
esse projeto, pelo tempo, por não ter anteprojeto, 
pelas dificuldades, deva ser modificado, mande uma 
mensagem para o Senado, determinando isso e pro­
pondo um turn key. 

Nesse momento, o Ministro Sardenberg disse: 
-Presidente, o Senhor não pode mandar essa men­
sagem porque seria um desgaste. Foi verdade ou 
não, Brigadeiro? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Estou tratando deste assunto apenas para es­
clarecer, pois já foi publicado na imprensa. Foi uma 
reunião com vinte pessoas. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Mas a verdade 
é um pouco diferente. Pedi a Sua Excelência que 
mandasse a mensagem, e o Ministro Sardenberg o 
desaconselhou. Então, o Presidente da República 
resolveu ouvir os Líderes assim que eu voltasse da 
viagem. É verdade isso, Brigadei ro? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA- Sena­
dor, acredito que pior do que a meia-verdade é a 
meia-mentira. 

Então, o fato é que V. Exª colocou claramente 
para o Presidente que não conseguia ver esse proje­
to implantado se não se entregassem à Raytheon as 
obras civis. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Por quê? 

O SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Por 
causa de tudo isso que V. Exª já disse. Por causa 
das dificuldades da Amazônia, porque não havia 
projetos básicos executivos, que estão todos dentro 
do cronograma para serem real izados. 

E solicitou ao Presidente que mandasse uma 
mensagem nesse sentido, no que todos nós fomos 
contra. Lembro-me que Sua Excelência perguntou: -
Ministro Gandra, o que o senhor acha? E ele res­
pondeu: - Sou absolutamente contrário a tudo o que 
disse o Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- E V. Sª selem­
bra da frase que eu disse para o Presidente? Eu dis­
se: - Presidente, se eu soubesse o que sei agora na­
quela época da nossa conversa do dia 21 de dezem­
bro de 1994, falaria para Vossa Excelência o que 
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vou falar agora: não. Não darei parecer propondo · esta Casa projeto de resolução in~tituindo abono 
isso. Se ..,ssa Excelência achar que tenho razão, temporário para os servidores de nível intermediário 
mande uma mensagem para o Congresso. Eu não do Senado Federal e de seus órgãos supervisiona-
dou parecer! Falei isso, Brigadeiro? dos que recebam remuneração inferior a R$1.500,00 

ó SR. MARCO ANTONIO OLIVEIRA - Ou (hum mil e quinhentos reais), de forma que este pas-
seja, por exclusão, V. Exª disse que só daria parecer se a ser o piso remuneratório daquele nível até a 
favorável se a obra fosse entregue à Raytheon. aprovação da revisão dos respectivos planos; b) pro-

O SR. GILBERTO MIRANDA - Deixei bem ela- ceda à contratação de entidade externa especializa-
ra: eu não dou parecer favorável; a Presidência que da para elaborar revisão dos Planos de Carreira do 
mande mensagem. Senado Federal e de seus órgãos supervisionados, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- com vistas à correção das distorções existentes. 
es) - Assunto esclarecido. Agradeço ao Brigadeiro Dessa forma foi submetida a matéria à apreciação 
sua presença. da Comissão Diretora, que decidiu encaminhá-la à 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai Diretoria-Geral para que sejam prestadas informaçõ-
encerrar a presente reunião. es acerca do Parecer da CAE. Nada mais havendo a 

Está encerrada a reunião. tratar, o Senhor Presidente, às doze horas e trinta 
(Levanta-se a reunião às 00h2Bmin.) minutos, declarou, encerrada a reunião, determinan-

5~ LEGISLATURA do que eu, Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral do 
Senado Federal, lavrasse a presente Ata que, após 
aprovada, vai assinada pelo Presidente. ATA DA 25!. REUNIÃO ORDINÁRIA DA 

COMISSÃO DIRETORA 

Realizada em 30 de novembro de 1995 

As dez horas do dia trinta de novembro de hum 
mil novecentos e noventa e cinco, reuniu-se a Co­
missão Diretora do Senado Federal, com a presença 
dos Senhores Senadores José Sarney, Presidente; 
Júlio Campos, Segundo Vice-Presidente; Levy Dias, 
Terceiro-Secretário; e os suplentes Ney Suassuna e 
Antonio Carlos Valadares. Iniciando os trabalhos, 
passaram ao exame dos itens da pauta desta reu­
nião. Item 1: Proposição de Ato da Comissão Direto­
ra, apresentada pelo Senador Levy Dias, Terceiro­
Secretário e Presidente do Sistema de Saúde do Se­
nado, transferindo as atividades de apoio e opera­
cionalização do SIS, da Assefe para os Serviços da 
Subsecretaria de Assistência Médica e Social. A me­
dida trará uma economia mensal de R$840.000,00 
(oitocentos • e quarenta mil reais) para o Senado Fe­
deral. Aprovado. Item 2: Processo nº- 011110/95-3, 
em que Antônio Carlos Nantes de Oliveira solicita, 
na qualidade de servidor cedido à Presidência da 
República, o reexame da determinação de vir a so­
frer descontos em seus vencimentos, por conta dos 
cortes das vantagens relativas à gratificação para 
aos Consultores Legislativos em exercício no órgão. 
Adiado pela ausência do relator. Item 3.: Processo nº-
013442/94-5, equipara a categoria de técnicos do 
Senado e do Prodasen aos de técnicos do Centro 
Gráfico. Aprovado pela Comissão Diretora e pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. A 
Comissão de Assuntos Econômicos, ao examinar o 
assunto, conclui: a) emergencialmente, submeta a 

Sala da Comissão Diretora, 30 de novembro de 
1995.- Senador José Sarney, Presidente. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº-19, DE 1995 

Dispõe sobre a transferência de uni­
dade administrativa do CEGRAF para a 
estrutura do Senado Federal, altera com­
petências e dá outras providências. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e regulamenta­
res, e, 

Considerando a deliberação do Conselho de 
Supervisão do SIS sobre a necessidade de ser atri­
buída à SSAMS a responsabilidade pelas atividades 
de apoio e de operacionalização do Sistema Integra 
do de Saúde- SIS; 

Considerando sobretudo que a transferência 
para a SSAMS dos encargos atualmente contrata­
dos junto a ASSEFE importará em uma economia 
anual da ordem de R$ 840.000,00 (oitocentos e 
quarenta mil reais) para o Senado Federal, resolve: 

Art. 1 º- O Serviço de Assistência e Benefícios 
Sociais - SABS, do Centro Gráfico do Senado fede­
ral- CEGRAF, passa a integrar a estrutura adminis­
trativa da Subsecretaria de Assistência Médica e So­
cial do Senado- SSAMS, a partir de 1º- de março de 
1996. 

Parágrafo único. A transferência de que trata 
este artigo compreende a força de trabalho atual­
mente alocada ao SABS, nos três turnos, e não im­
portará prejuízos na remuneração dos servidores, in­
clusive quanto a comissões 
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Art 2Q Compete ao Serviço de Assistência e de interesse do Serviço de Transporte da Subsecre-
Benefícios Sociais - SABS, em conjunto com o Ser- taria de Serviços Gerais, resolve designar o servidor 
viço de Planejamento, Controle e Fiscalização - RUY BRANDÃO DOURADO, matrícula 4703, ocu-
SPCF, a responsabilidade pela execução das tare- pante do cargo efetivo de Técnico Legislativo- Area 
tas e rotinas de apoio e de operacionalização do 7- Especialidade de Transporte, para exercer a fun-
SIS. ção de Chefe da Seção de Administração, Símbolo 

Parágrafo único. Ficam destinados às instala- FC-5, do Serviço de Transporte, nos eventuais impe-
ções físicas do SABS, os espaços utilizados pela dimentos e afastamentos do titular. 
ASSEFE no edifício unidade de apoio 4. Senado Federal, 6 de dezembro de 1995. -

Art 3Q Para que se dê a adequada capacitação Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
dos servidores do SABS e do SPCF aos novos en-
cargos, o Prodasen e a SSAMS instituirão programa ATO DO DIRETOR-GERAL N~965, DE 1995 
de treinamento específico. O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 

Art 4Q O apoio de informática necessário à atribuição que lhe foi conferida pelo artigo ~. § ~. 
transferência do SABS, à implantação, à execução e do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe-
à manutenção dos serviços de apoio e operacionali- deral, aprovado pela Resolução nQ 42, de 1993, re-
zação do SIS, na forma estabelecida por este Ato, solve dispensar a servidora RAIMUNDA FÁTIMA M. 
será prestado pelo Prodasen, em caráter prioritário. DA CUNHA, matrícula 4012, ocupante do cargo efe-

Art SQ Fica prorrogado até 29 de fevereiro de tivo de Técnico Legislativo- Área 2- Especialidade 
1996 o prazo definido no § 2Q do Ato ~ 7, de 1995, de Processo Legislativo, da Função Comissionada 
com a redação dada pelo Ato ~ 16, de 1995, ambos de Contínuo, Símbolo FC-1 , da Subsecretaria de Ta-
da Comissão Diretora. quigrafia, com efeitos financeiros a partir de 28 de 

Art 6Q No prazo de 180(cento e oitenta) dias, a novembro de 1995. 
contar de 1 Q de março de 1996, a Comissão Diretora Senado Federal, 6 dé dezembro de 1995. -
encaminhará Projeto de Resolução propondo a rees- Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
truturação de que trata este Ato. ATO DO DIRETOR-GERAL N~ 966, DE 1995 

Art 7Q Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 8Q Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Sala da Comissão Diretora, 6 de dezembro de 
1995. - José Sarney - Júlio Campos - Levy Dias 
-Ney Suassuna -AntOnio Carlos Valadares. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº-963, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7Q, § ~. 
da Resolução ~ 42, de 1993, e de acordo com o 
que consta do Processo nQ 023.051/95-7, resolve 
exonerar, a pedido, AULIZIA ANGÉLICA PEREIRA 
SHWARTZ do cargo, em comissão, de Assessor 
Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
do Gabinete do Senador José Ignácio Ferreira, a 
partir de 30 de novembro de 1995. 

Senado Federal, 6 de dezembro de 1995. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N~964, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo SQ, § ~. 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nQ 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo 23584/95.5, 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
sua competência regimental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora ~ 
12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo ~ 1828/94-0, resolve aposentar, 
voluntariamente, CLEONICE MARTINS EVANGE­
LISTA, matrícula 2147, Analista de Indústria Gráfica 
Legislativa, Níyellll, Classe Especial, Padrão VIS30, 
do Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do Senado 
Federal- CEGRAF, nos termos do artigo 40, inciso 
111, alínea a, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 111, alí­
nea a, da Lei ~ 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
com as vantagens das Resoluções SF nQs 59/91 , 
51/93 e 74/94. 

Senado Federal, 6 de dezembro de 1995. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral do Senado Fe­
deral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N~967, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo SQ, § ~. 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nQ 42, de 1993, re­
solve designar a servidora HELOISA SOLINO EVE-
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LIN, matrícula 5081, ocupante do cargo efetivo de de Técnico Legislativo- Área 3- Especialidade de 
Técnico Legislativo- Área 3- Especialidade de Da- Datilografia, para exercer a Função Comissionada 
tilografia, para exercer a função comissionada de de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, da Subse-
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, da Secretaria cretaria de Administração Financeira, com efeitos fi-
Administrativa, com efeitos financeiros a partir de 16 nanceiros a partir de 16 de outubro de 1995. 
de outubro de 1995. Senado Federal, 6 de dezembro de 1995. -

Senado Federal, 6 de dezembro de 1995. - Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº-968, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6º-, § 2º, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nQ 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo 23232/95.4, 
de interesse da Subsecretaria de Assistência Médica 
e Social, resolve designar a servidora do CEGRAF, 
ANDREA OSNA FARIA, matrícula 2010, ocupante 
do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica Le­
gislativa, para exercer a função de Chefe de Seção 
de Assistência Social, Símbolo FC-5, da Subsecreta­
ria de Assistência Médica e Social, nos eventuais 
impedimentos e afastamentos do titular. 

Senado Federal, 6 de dezembro de 1995. -
Agaclel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº- 969, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6º-, § 2º, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nQ 42, de 1993, re­
solve designar o servidor NEWTON MARTINS SO­
BRINHO, matrícula 5090, ocupante do cargo efetivo 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº-970, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7Q, § 2º, 
da Resolução nQ 42, de 1993, e de acordo com o 
que consta do Proce~o nQ 024.622/95-8, resolve 
exonerar DINUAMÉRICO SILVINO DE OLIVEIRA 
NETO, do cargo, em comissão, de Secretário Parla­
mentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
do Gabinete do Senador I ris Rezende, a partir de 30 
de novembro de 1995. 

Senado Federal, 6 de dezembro de 1995. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº-971, DE 1995 

O Diretor-GAral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhE> foi conferida pelo artigo 7Q, § 2º, 
da Resolução nQ 42, de 1993, e de acordo com o 
que consta do Processo nQ 024.621/95-1, resolve 
nomear JORGE ROSA para exercer o cargo, em co­
missão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabine­
te do Senador lris Rezende. 

Senado Federal, 6 de dezembro de 1995. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

GILVAN BORGES AP-2151152 1-MARLUCE PINTO 
GILBERTO MIRANDA AM-3104/05 2- MAURO MIRANDA 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-FLAVIANO MELO 
ONOFRE QUINAN G0-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER 
RAMEZ TEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA 

PFL 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/12 1-JOEL DE HOLLANDA 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO 
JONAS PINHEIRO MT-2271/72 3- WALDECK ORNELAS 
BELLOPARGA MA-3069/70 4-ROMERO JUCÁ 
FREITAS NETO Pl-2131/32 5-JOSÉ BIANCO 
JOÃO ROCHA T0-4070/71 6-ELCIO ALVARES 
CARLOS PATROCÍNIO T0-4068/69 7 -HUGO NAPOLEÃO 

PSDB 
BENIVERAS CE-3242/43 1-VAGO 
JEFFERSON PERES AM-2061/6~ 2-LÚDIO COELHO 
PEDRO PIVA SP-2351152 3-SÉRGIO MACHADO 
GERALDO MELO RN-2371/72 4-LÚCIO ALCÂNTARA 

••• 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1-FPI~ACIO CAFETEIRA 
LEOMAR QUINTANILHA T0-2071/72 2-LUCIDIO PORTELLA 

PT 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 1- JOSE EDUARDO DUTRA 
EDUARDO SUPLICY SP-3213/15 2- ADEMIR ANDRADE •1 

PTB 
VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 1-VAGO 
ARLINDO PORTO I\'IG-2321122 2-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 

pp 

JOAOFRANÇA RR-3067/3068 1-BERNARDO CABRAL 
OSMAR DIAS •2 PR-2121122 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

PDT 
JÚNIA MARISE MG-4751/52 1-SEBASTIÂO ROCHA 

OBS: •1- ADEMIR ANDRADE(PSB)- VAGA CEDIDA PELO PT. 
•2- OSMAR DIAS- DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 

RR-1101/1201 
G0-2091192 
AC-3493/94 
PB-2421122 
RS-3230/31 
SC-2141142 
ES-3203/04 

PE-3197/98 
BA-3173/74 
BA-2211/12 · 
RR-2111/12 
R0-2231132 
ES-3130/31 
Pl- 1504/05 

MS-2381/82 
CE-2281182 
CE-2301/02 

MA-4073/74 
Pl-3055/56 

SE-2391/92 
PA -2101/02 

PR-4059/60 

AM-2081/82 
DF-2011112 

AP-2244/46 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DI;: REUNIÃO: 311-4344 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS • CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-0NOFRE QUINAN 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421127 5-COUTINHO .;ORGE 
MAURO MIRANDA G0-2091197 6-RAMEZ TEBET 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

PFL 
ROMERO JUCA RR-2111117 1-GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271/77 2-JOSÉ BIANCO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ELCIO ALVARES 
BELLO PARGA MA-3069/72 5-FREITAS NETO 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 6-JOEL DE HOLANDA 
VAGO 7 -JOSÉ AGRIPINO 

PSDB 
BENI VERAS CE-3242/43 1·ARTUR DA TAVOLA 
LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/07 2-GERALDO MELO 
CARLOS WILSON PE-2451157 3-JEFFERSON PERES 
VAGO 4-LÚDIO COELHO 

••• LEOMAR QUINTANILHA T0-2071/77 1-ESPERIDIÂO AMIN 
LUCÍDIO PORTELLA Pl-3055/57 2-EPIT ÁCIO CAFETEIRA 

PT 
MARINA SILVA AC-2181/87 1-JOSE EDUARDO DUTRA 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171/77 2-VAGO 

pp 
ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/04 1-JOAO FRANÇA 
OSMAR DIAS * 1 PR-2121/27 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

PTB 
EMILIA FERNANDES RS-2331/34 1-VAGO 
VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 2-LUÍZ ALBERTO OLIVEIRA 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1-JUNIA MARISE 

PSB/ PL/PPS 
VAGO 1-VAGO 

OBS: •1- OSMAR DIAS- DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 

AC-1478/1378 
G0-3148/50 
RS-3077/78 
RN-2461/67 
PA-3050/4393 
MS-2221127 · 

AL-3245/47 
R0-2231/37 
MA-2311/17 
ES-3130/32 
Pl-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361/67 

RJ-2431137 
RN-2371177 
AM-2061/67 
MS-2381 /87 

SC-4206/07 
MA-4073/74 

SE-2391/97 

RR-3067/68 
DF-2011 /17 

PR-4059/60 

MG-7453/4018 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÕES: 311-3652 

· FAX 311 3652 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA • CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
IRIS REZENDE G0-2031/37 1-JADER BARBALHO 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077/78 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 6-CASILDO MALDANER 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-CARLOS PATROCINIO 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉ BIANCO R0-2231/37 3-HUGO NAPOLEÃO 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4-JOSÉ AGRIPINO 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 6-ROMERO JUCÁ 

PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 1-SERGIO MACHADO 
LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/07 2-BENI VERAS 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 3-ARTUR DA TÁVOLA 

••• 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 1-EPITACIO CAFETEIRA 

PT 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/97 1-BENEDITA DA SILVA 

pp 

BERNARDO CABRAL AM-2081/87 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

PTB 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 1-ARLINDO PORTO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-JUNIA MARISE 

PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/07 1- EDUARDO SUPLICY •1 

PL 
ROMEU TUMA •2 SP-2051/57 1-VAGO 

PPS 
ROBERTO FREIRE PE-2161/67 1-VAGO 

OBS: •1- EDUARDO SUPLICY (PT)- VAGA CEDIDA PELO PSB 
•2- ROMEU TUMA- DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

PA-3051/53 
RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-3104/06 
SC-2141/47 

T0-4068/69 
BA-2191/97 
Pl-4478/80 
RN-2361/67 
Pl-2131/37 
RR-2111/17 

CE-228418'7 , 
CE-3242/43 
RJ-2431/36 

MA-4073/74 

RJ-2171/77 

SE-2201/04 

MG-2321/27 

MG-4751/52 

SP-3215/16 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972/4612 
FAX: 311-4315 

SALA N° 03- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 

---
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TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
COUTINHO JORGE 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 

JOAO ROCHA 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉ BIANCO 
vago 
vago 

ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
vago 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO • CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMÍLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

RS-3077/78 
PA-3050/4393 
G0-2031/32 
PR-2401102 
ES-3203/04 
PA-2441/42 
RR-3067/68 

T0-4070/71 
BA-2211/12 
Pl-3085/86 
PE-3197/98 
R0-2231 /32 

RJ-2431/32 
PE-2451152 
CE-2281782 

SUPLENTES 
PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-vago 
6-vago 
7-vago 

PFL 
· 1-vago 

2-VILSON KLEINU61NG 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 

5-BELLO PARGA 
6-FRANCELINO PEREIRA 
7-vago · · 

PSDB · 

. · 1 ~~I;NI VERÁS.· 
2~JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-vago 

MS-2222/23 
G0-3148/49 
AC-3493/94 
PB-4345/4346 

SC-2041/42 
MA-2311112 
BA-2191/92 

· · MA-3069/70 · 
MG-24l 1/12. 

c·E-3242143 · 
AM-~061/62 
CE-2301102 

EPIT ÂCIO CAFETEIRA 
LEOMAR QUINTANILHA 

llPa · · ··. · · • • ' I I • I I ! • ~ • .. • I .. ~ I 
MA-4073/74 · 
T0-2071/7.2. 

· 1.-LUCIDIO PORTELLA 
- 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PT 

Pl-3055/56 
.SC'-4206/07 · . . · .. 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

AC-2181182 -1-'BENEDITA DA SILVA RJ-2171/72 · · · · 
DF-2341l42. 2-ROBERTO FRElRE • 1· · · · · · · · .PE-21's'1i6i · · .' .' · - • 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
VAaJ 

EMiUA FERNANDES 
MARLUCE PINTO •3 

DARCY RIBEIRO 

~ 

DF-2011112 1-0SMAR DIAS •2 
2-BERNARDO CABRAL 

PTB 
RS-2331132· · 1-ARLINDO PORTO · · 
RR-110111~0 1 2-VALMIR CAM~E;LQ - • 

PDT 
RJ-4229/30 1-SEBASTIÂO ROCHA 

OBS: •1- ROBERTO FREIRE (PPS)- VAGA CEDIDA PELO PT 
•2- OSMAR DIAS- DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
•3- MARLUCE PINTO- DESLIGOU-SE DO PTB EM 1°/06/95 

PR-2121122 
AM-2081182 

. · MG-2321122. ,. .' ' - . 
· · DF-1348/1248 , 

I, I' 
AP-2244/46 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÂS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTÔNIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311 -3498/4604 

SALA N° 15- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 

FAX: 311-3121 
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COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE • CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

COUTINHO JORGE PA-3050/1266 1-GIL VAN BORGES AP-2151/52 
GILBERTO MIRANDA AM-3104/05 2-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441142 

PFL 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 1-JOAO ROCHA T0-4070/71 
CARLOS PATROCÍNIO T0-4068/69 2-FRANCELINO PEREIRA MG-2411/12 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311112 

PSDB 
PEDROPIVA SP-2351152 1-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/22 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 

••• 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 1-LEOMAR QUINT ANILHA T0-2071172 

PT 
EDUARDO SUPLICY SP-3215/16 1-LAURO CAMPOS DF-2341/42 

pp 

ANTONIO CARLOS V~LADA~ES SE-2202/02 1-JOAO FRANÇA RR-3067/68 

PTB 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO DF-12/1348 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

PSB/ PL/ PPS 
vago 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

· SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1095 
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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA • Cl 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO PR-2401/2407 
MAURO MIRANDA G0-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN G0-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-3104/3106 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT -229112297 
MARLUCE PINTO RR-11 0111201 6-VAGO 

PFL 
FREITAS NETO Pl-2131/2137 . 1-CARLOS PATROCINIO T0-4068/4069 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-204112047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 
VAGO 6-JOSÉ ALVES SE-4055/4057 

PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 1-PEDRO PIVA SP-2351/2353 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 2-GERALDO MELO RN-2371/2377 
VAGO 3-CARLOS WILSON PE2451/2457 

••• 
LUCIDIO PORTELLA Pl-3055/3057 1-LEOMAR QUINTANILHA T0-2071/2077 

pp 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 1-0SMAR DIAS •1 PR-2121/2127 

PDT 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2241/2247 1.-DARCY RIBEIRO RJ-4229/4231 

PTB 
' ARLINDO PORTO MG-2321/2321 1-EMILIA FERNANDES RS-2331/2334 

PT 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/2397 1-MARINA SILVA AC-2181/2187 

PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-210112107 1-VAGO 

PL 
ROMEU TUMA •2 SP-2051/2052 1-VAGO 

PPS 
ROBERTO FREIRE PE-2161/2162 1-VAGO 

OBS: •1- OSMAR DIAS- DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
•2- ROMEU TUMA- DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N° 13- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/7284/4607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL • CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDRO SIMON. 
HUMBERTO LUCENA 

GUILHERME PALMEIRA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
JOEL DE HOLLANDA 

GERALDO MELO 
ARTUR DA TÁVOLA 
LÚDIO COELHO 

EPITACIO CAFETEIRA 

BENEDITA DA SILVA 

BERNARDO CABRAL 

EMiLIA FERNANDES I , 
SEBASTIÃO ROCHA 

ROMEU TUMA •1 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PMDB 

AC-1378/1478 1-MARLUCE PINTO 
AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA 
SC-2141147 3-RONALDO CUNHA LIMA 
RS-3230/31 4-GERSON CAMATA 
PB-3139/41 S-IRIS REZENDE 

AL-3245/47 
BA -2191/97 . 
Pl.3085/86 · · 
RN-2361167 
PE-3197/99 

RN-2371177 
RJ-2431136 
MS-2381/87 

MA-4073/74 

RJ-2171/77 

PFL 
1- JONAS PINHEIRO 
2- BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-CARLOS WILSON 
3-PEDRO PIVA 

••• 
1-LEOMAR QUINTANILHA 

.PT 
1-MARINA SILVA 

pp 

RR-1101/4062 
RN-2461167 
PB-2421127 
ES-3203/04 
G0-2031/37 

MT-2271/77 
MA-3069/72 
T0-4071172 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

ES-2021127 
PE-2451/57 
SP-2351153 

T0-3055/57 

AC-2181187 

AM-2081187 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201104 

PTB 
RS-2331134 1-ARLINDO PORTO MG-2321/22 

PDT 
AP-2241/47 1.DARCY RIBEIRO RJ-3188/89 

PSB I .L I PPS . 
SP-2051157 1-ADEMIR ANDRADE PA-2101/07 

OBS: •1- ROMEU TUMA- DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/4777 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 
10es1gnada em 25-4-95) 

Presldeqte: Deputado PAULO BORNHAliSEN 

·.'<ce-Pres1dent~: Senador CASILDO MALOANER 
Secretáno-Geral: Senador LÚOIO COELHO 
.3ecretáno-Geral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulare• Sl4)1entee 

PMOB 

Josi Fogaça MarlucePinlo 
Castldo Maldaner Roberto Requiio 

PFL 
v,Ison Kleiníili~ Joel dl Hollanda 
R on-ero 1 uc6 Júlioúmpal 

PSOB 

Ludio Coelho Geraldo Melo 
PPB 

EsperidiJo Amia 
PTB 

Emilia Femandce 

I Pedro Simcn ~por Mllrlual Piii&O, em l-1~95. 
2 Filiado 10 PSOB em 22-+95. 

pp 

O•mac 0Las2 

PT 
BenedJta da S1lva 
Eduardo Suphcy 
Lauro Campo~. 

DEPUTADOS 

ncw.. S~leac. 
Bloco Parlamentar PFLJPTB 

Luci111o Pizuao Anu'Jruo Umo 
Pllllo Bamha ... a 1<* Carloa Viein 

PMOB 
Pllllo~l El- Abnhlo 
v údir Colaao R1valdo Macari 

PSOB 
FI"'IICll MODtao YedaCn.U. 

PPB 

Rot&rio Silva Joio Pizmlaai 
pp 

Dibu SperúiCO Aupureo Fniru 
PT 

Miplll R-ao Luiz MliJWdi 

EDIÇÃO DE HOJE: 264 PÁGINAS 


